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O INSTITUTO DE PLANEJAMENTO 
ECONÔMICO E SOCIAL — IPEA, Fundação 
vinculada à Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República, tem por atri- 
buições principais: 


I — auxiliar a Secretaria de Planej amento 
na elaboração dos programas globais de 
governo e na coordenação do sistema na- 
cional.de planejamento; 


II — auxiliar a Secretaria de Planeja- 
mento na articulação entre & programa- 
ção do Governo e os orçamentos anuais e 
plurianuais; 


II — promover atividades de pesquisa 
aplicada nas áreas econômica e social; 


IV — promover atividadês de treinamen- 
to cri o planejamento e a pesquisa apli- 
cada 


O IPEA compreende um Instituto-de Pes- 
quisas (INPES), um Instituto de Plane- 
jamento (IPEAN), um Instituto de Pro- 
gramação e Orçamento (INOR) e o Centro 
de Treinamento para o Desenvolvimento 
Fazem parte do 
IPLAN três Coordenadorias: Planejamento 
Geral, Setorial e Regional, além do Centro 
Nacional de Recursos Humanos. 


volume 10 e dezembro 1980 e número 3 
Apresentação 


Com o presente número, Pesquisa e Planejamento Econômico com- 
pleta 10 anos de existência. Nesse período, a revista, que se havia 

originado da idéia de criar um veículo para a discussão de políticas 
públicas e métodos de planejamento econômico, diversificou-se € 


consolidou seu prestigio não só entre os economistas, mas, em geral? 


entre os profissionais das Ciências Sociais. 


Ão longo desses IO anos - pôde-se, assim, constatar uma nitida 
melhoria na qualidade média dos artigos, ao, mesmo tempo que o 
número de colaboradores das mais diversas origens e tendências 
ampliava-se significativamente. Não resta dúvida, entretanto, que, 
nesse. processo evolutivo, merece especial destaque a preocupação 
crescente dos articulistas com a discussão e análise dos aspectos in- 
terdisciplinares do desenvolvimento brasileiro. Enquadram-se nessa 
“categoria, por exemplo, os estudos de natureza institucional, de his- 
tória econômica ou que tratam da atuação de fatores sócio- eras 
como condicionantes do fato econômico. 
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Na verdade, a evolução da revista reflete as transformações e a 
crescente complexidade da economia e da sociedade brasileiras. E é 
exatamente aí, na capacidade de perceber e contribuir para a melhor 
compreensão dessas mudanças, que se encontra a razão do seu su- 
cesso. 


HamiLTON C. ToLosa 
1.º Editor-Chefe, 1971/74 
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Brasil, 1610: mudancas técnicas e 
conflitos sociais * 


ANTONIO BARROS DE CASTRO ** 


Os engenhos de açúcar sofreram emo glas transformações a partir de uma 
inovação introduzida durante o governo de D. Diogo de Menezes (1608-1612), 
À inovação consistia, essencialmente, em um novo processo de esmagamento da 
cana. Sua adoção se faria acompanhar, no entanto, de diversas outras mudanças. 

Os processos de esmagamento característicos do antigo engenho, bem como 
do novo, são detidamente considerados no preseste estudo. Uma das mais impor- 
tantes repercussões da inovação seria — como se pretende mostrar — a substancial 


redução das barreiras à entrada na produção açucareira. Por esta razão, bem 


como por outras, a propagação do. éuento se faria acompanhar, de importantes 
conflitos sociais. 


1 — Introdução 


São enormes as dificuldades a serem enfrentadas para a elaboração 
de uma história das técnicas no Brasil. Os textos e documentos a 


que recorre o pesquisador omitem, em regra, por completo, ques”: 


tões tais como processos de trabalho e técnicas produtivas. Some-se 
a isto o fato de que a documentação visual referente ao nosso pas- 
sado (gravuras, telas, etc.), de extrema importância para a memó- 
ria das técnicas, é reconhecidamente pobre. 


Mas os problemas a enfrentar não se resumem ao árduo trabalho 
de pesquisa. Há também grandes dificuldades de ordem concei- 
tual. Assim, o estudo das técnicas imperantes em nosso passado — 


* Os estudos que levaram à realização deste trabalho foram financiados pela 
FINEP. A primeira versão do texto que se segue foi redigida no Institute for 
Advanced Studies, Princeton, 1979. - 


** Professor e pesquisador da COPPE/UFR]J. 
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e, claro, de sua evolução — choca-se, antes de mais nada, com O 
arraigado preconceito da incompatibilidade entre trabalho escravo 
e avanço tecnológico. E não basta ao pesquisador desvencilhar-se 
deste preconceito. Negado o (cômodo) postulado da incompatibili- 
dade, ficamos diante de questões da maior complexidade. Em suma: 
como abordar o avanço das técnicas numa sociedade onde elas não 
são elementos constitutivos do processo de expansão econômica e 
não possuem — como no capitalismo plenamente constituído — uma 
estreita vinculação com a ciência? 1 

O trabalho que se segue deve ser tomado como uma breve incur- 
são em terreno praticamente inexplorado. O estudo revela e subli- 
nha o íntimo relacionamento entre a mudança técnica em foco — 
a adoção da moenda de entrosas — e a evolução da estrutura eco- 
nômica e social da colônia. 

Como se verá, o surgimento da nova moenda atende, prioritaria- 
mente, a determinados interesses, em conflito latente ou mesmo 
explícito com os proprietários do engenho. A “resposta” dos senho- 
res se faria sentir em mais de um plano. A inovação aqui estudada 
surge, pois (e se difunde), em meio a disputas que, em maior ou 
menor medida, resvalam para a esfera política, através de pressões 
exercidas sobre a administração da colônia. 

Visto numa perspectiva histórica, o surgimento da moenda de 
entrosas encerra, além do mais, um longo processo evolutivo, dei- 
xando estabelecido um paradigma técnico de longa duração no âm- 
bito da produção açucareira. 


2 — Antecedentes 

Ao tempo em que se instalavam os primeiros engenhos de açúcar no 
Brasil, diferentes processos de moagem da cana eram empregados 
nas regiões que abasteciam de açúcar o mercado europeu.? Simpli- 


1 A. B. de Castro, “A Economia Política, o Capitalismo e a Escravidão”, 
in J. R. do Amaral Lapa (org), Modos de Produção e Realidade Brasileira 
(Petrópolis: Vozes, 1980). 

2 Informações gerais acerca da produção açucareira no período podem ser 
encontradas nas obras de Edmund O. Von Lippmann, História do Açúcar (Rio 


o 
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estes processos podem ser assim retratados: há o lagar, 
 Cortada em pequenos pedaços, é lançada num “veio” 
ça, girando, uma grande e pesada roda — a mó (ver - 
ana, insuficientemente esmagada pela .mó, deve ainda 
uma outra prensa, onde se completa a extração do 
gura 2); o líquido obtido, com alto teor de impurezas 
da maceração da cana) deve ser filtrado antes de ter 


Ee A 1. a à . Ps pb o 
- cozimento. Existem indícios do uso, no Brasil, deste pro- 
a cg | 


e 
m de 5 


ção do caldo. Assim, por exemplo, no testamento de 
são feitas referências a “mós”, “veios”, bem como a 
S (uma das formas assumidas pela prensa. adicional que 
o) esmagamento da cana).3 Ao que parece, enquanto no 
e na Sicília a mó vertical era movida por bois e cavalos, no 
“trabalho era realizado por escravos.* y 


rma de extração do sumo consiste na trituração da cana | 
o movido a roda d'água. A cana, reduzida mais uma 
os, é lançada na moega, de onde vai ter a uma mó 
.: Sendo o esmagamento insuficiente, a cana deverá ser 
vez prensada, para que se obtenha uma extração razoável 
) processo — a rigor uma inimaginosa aplicação à cana 
radicional técnica de moagem de grãos — não parece ter sido 
ado no Brasil.S | 
a ; 

o: Instituto do Açúcar e do Álcool, 1941), e Noel Deerr, The History 
ar and Hall (Londres, 1949) . ; 
=D) um ntos para a História do Açúcar, Vol. II, Engenho Sergipe és 
nde, Espólio de Mem de Sá, pp. 356 e 358. E 
nn, op. cit, Tomo I, pp. 391 e 394. Ver, a propósito, a gravura 
| em Roberto Simonsen, História Econômica do Brasil (São Paulo: 
ja Editora Nacional, 1962), p. 99. 


OF nprego do moinho hidráulico clássico para a moagem da cana consta 


pe 


o 


a minuciosa descrição do fabrico do açúcar referida, ao que parece, ao 

to do século XV e reproduzida por Deerr, op. cit. Tomo 1, pp. 88-89. O 

Pp cesso foi ainda retratado pelo pintor Jean Van der Straat (1536-1604), ento 

- a referência, no caso, à um engenho siciliano. Deerr, op. cif., Gravura VI, p. 78. | 

E possível, no entanto, que esta forma de moagem da cana tenha sido E: 
egada no Algarve, nos primórdios do século XV. Ver Alberto Iria, Desco- 

ne os. Portugueses — O Algarve e os Descobrimentos (Lisboa: Edição do 

de Alta Cultura, 1956), Vo!. II, Tomo , p. 382. 
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Extraída de Hamilton Fernandes, Açúcar e 
Álcool Ontem e Hoje (Rio de Janeiro: TÃA, I97I|) 


Um terceiro processo de moagem emprega a chamada moenda “de 
eixos”.7 À diferença das formas anteriores, a cana não mais precisa 


7 As fontes da época usam a palavra “eixo” para designar o rolo ou cilindro 
da moenda. Assim, indignado com o envenenamento de uma jovem escrava 
muito querida, Brandão declara que irá “passar entre os eixos do engenho” 
o autor do crime. Ver Diálogo das Grandezas do Brasil, 1618, atribuído a Am- 
brósio Fernandes Brandão (Rio de Janeiro: Officina Industrial Graphica, 1930), 
p. 206. j 
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Figura 2 
GANGORRA 


Extraída de Hamilton Fernandes, op. cit. 


ser reduzida a pedaços. O operador simplesmente alimenta os eixos; 


“estes, providos de “verdugos” de ferro (“que são os dentes que cor- 


tam a cana”), vão comendo a cana (ver Figura 3); após passar pelos 
eixos, a cana é ainda mais uma vez espremida em prensa — gan- 
gorra -- disposta à parte. 

8 Jácome Monteiro, “Relação da Província do Brasil, 1610”, in S. J. Serafim 
Leites, História da Companhia de Jesus no Brasil, Vol. MJ, p. 404. Não procede 
a distinção feita por Manuel Diégues Jr. entre os engenhos de eixos e os de 
gangorra. A gangorra é simplesmente uma prensa adicional, que acaba de 
espremer a cana passada pelos eixos — o que, aliás, é evidente no próprio 
texto de Frei Vicente, onde se diz que a cana vai ter à gangorra “depois de 
moída nos eixos”. Ver Frei Vicente do Salvador, História do Brasil, 1500-1627 
(São: Paulo: Companhia Melhoramentos de São Paulo, s. d.), e Manuel Diégues 


“Je, “O Engenho de Açúcar mo Século XVI”, in Anais do IV Congresso da 


- História Nacional, Vol. V, p. 544. 
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Figura 3 
MOENDA DE DOIS EIXOS 
COM RODA DAGUA 


Segundo maquete do Museu do Açúcar, Recife - PE. 


A origem deste dispositivo, em que o processo da moagem encon- 
tra-se, por fim, adaptado à cana, é a rigor desconhecida.” Para efei- 
tos deste estudo, cabe, no entanto, deixar estabelecido: % 


a) Que o engenho de eixos surge no Brasil desde os primeiros 
tempos. Assim, numa carta datada de 1548, e referida ao engenho 


Í 
9 As fontes citadas, tanto por Lippmann quanto por Deerr na descrição 
da moagem siciliana do século XVI, se referem a operações pela qual a cana 
é cortada em pequenos pedaços antes de ser esmagada. Este fato, por si só, 
contradiz o uso de moendas de cilindros (quer do tipo acima referido, quer 
do tipo mais adiante caracterizado) à época naquela ilha. Surpreendentemente, 
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pa 


Do RO AO o a dC 


ces 


Schetz, faz-se menção ao mau estado dos “eixos” e à necessidade de 


substituir “aquilhões”.10 


no entanto, Lippmann (depois dele Deerr e, após eles, muitos outros) afirmou 
que os cilindros surgiram nos engenhos sicilianos do século XV. 


4 - 


Examinando 
cuidadosamente as fontes utilizadas por Lippmann e Deerr,. Moacyr Soares 
Pereira deixou claramente estabelecido que ambos haviam-se equivocado. Gaspar 
Vaccaro (a principal fonte por eles utilizada) não apenas não afirma o que 
lhe seria atribuído (por Lippmann e Deerr), mas expressamente o nega, Aliás, 
uma das razões de ser da obra de Vaccaro — datada, observe-se, de 1826 — é 
a defesa da introdução (!) da moenda de cilindros na Sicília. O texto de 
Vaccaro, extensivamente reproduzido por Soares Pereira, é acompanhado de 
Uma gravura que retrata a prensa “moderna” por ele proposta; o desenho é 
bem conhecido dos leitores familiarizados com as fontes brasileiras e antilhanas 
do século XVII. Ver Lippmann, op. cit., Vol. I, pp. 394-395, Deerr, op. cit,, 
Vol. I, pp. 77-78, e Vol. II, pp. 573-574, e Moacyr Soares Pereira, 4 Origem 
“dos Cilindros na Moagem da Cana, Investigação em Palermo (Rio de Janeiro: 
IÃA, 1955). Também Richard Dunn, Sugar and Slaves (University of North 
Carolina Press, 1972), p. 60, e Ward Barret, The Sugar Hacienda of the Mar- 
queses del Valle. (University of Minnesota, 1970), p. 53, entre, outros, repetem 
o equivoco originado por Lippmann. Galloway, em artigo recentemente publi- 
cado, fala na existência de “duas escolas acerca da origem” da moenda de 
cilindros. De nossa parte, porém, não vemos razão alguma para a persistência 


“da dúvida, pois a interpretação de Lippmann não apenas conflita com numerosos 


fatos, como também- viola textos; a de Soares Pereira restabelece o conteúdo 
de textos básicos (Gregório, Vaccaro) e torna inteligíveis informações acerca 
da Sicília, bem como de outras Tegiões produtoras de açúcar. Ver J. H. Galloway, 
“The Mediterrancan Sugar Industry”, in Geographical Review (abril de 1977 

po 186. O não emprego da moenda de cilindros (quer horizontais, quer de 
“palitos” verticais) na Sicília, no século XVI, é testemunhado, por exemplo, 


em Giovanni Rebora, Un'Impresa Zuccheriera Del Cinquecento (Universitá 


Degli Studi di Napoli, 1968), p. 24. José Perez Vidal, em excelente trabalho 
intitulado La Cultura de la Caia de Azúcar en el Levante Espanol (Madui, 
1973), considera, como nós, decididamente equivocada a interpretação difundida 
por Lippmann e Deerr. A nosso juízo, não apenas procede a interpretação de 
Soares Pereira, como tem razão Gil Methodio de Maranhão, ao afirmar que 
a moagem por cilindros é proveniente da Índia — onde, aliás, o cilindro de 
rolos era empregado, possivelmente desde há muito, não apenas para espremer 
a cana, como para descaroçar o algodão. Ver Gil Maranhão, introdução a 
Soares Pereira, op. cit., p. 10, Ambrósio F. Brandão, op. cit., p. 152, e Sérgio 
Buarque de Holanda, Caminhos e Fronteiras (Rio de Janeiro: José Olympio, 


1975), p. 269. 


10 Eddi Stols, “Um dos Primeiros Documentos sobre o Engenho dos Schetz 


em São Vicente”, in Revista de História (outubro/dezembro de 1968) . 
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b) Que o engenho de eixo (nesta sua primeira versão) teria uma 
difusão lenta e, mesmo, limitada. Assim, analisando o espólio de 
Mem de Sá, verifica-se que, no ano de 1572, o engenho Sant'Anna 
dispunha de moenda de eixo, enquanto o engenho Sergipe não a 
possuía .!! Algo semelhante parece ter ocorrido nas ilhas atlânticas, 
onde Giuli Landi, em obra datada de 1574, refere-se à convivência 
de pelo menos duas soluções: as canas seriam “moídas nas mós de 
pedra, ou entre os dois cilindros de pau do engenho...” 12 


As razões pelas quais o engenho de dois eixos teria uma difusão 
lenta e, ao que parece, limitada são várias e a sua reconstituição 
nos conduz em direção à questão central levantada neste trabalho, 


Admitamos, de partida, que a moenda de rolos oferece inegáveis 
vantagens em comparação com as demais soluções. Antes de mais 
nada, é suprimida a operação de corte (divisão) da cana em pe- 
quenos pedaços — com o que desaparece a tarefa anteriormente atri- 
buída a uma categoria de trabalhadores, os Tagliatores. 13 Torna-se, 
além disto, possível a obtenção de um caldo mais limpo — com o 
que fica suprimida a operação de filtragem do sumo. Mas o enge- 
nho de dois eixos é também uma solução inçada de problemas. 
Tratemos de indicar as mais evidentes dificuldades inerentes a esta 
solução, advertindo, no entanto, que não se conhece até hoje nem. 
uma só representação contemporânea da moenda de dois rolos. 


A Figura 3 fornece-nos uma imagem da moenda de dois eixos, 
versão hidráulica, fiel à sucinta descrição de Jácome Monteiro: “uma 
roda como de azenha, que dentro se vem terminar em dous rodetes, 
cada um da grossura de uma pipa, guarnecidos em roda de verdugos 
de ferro”.!4 A solução apresenta graves inconvenientes. 


NH Espólio de Mem de Sá, op. cit., pp. 56, 58 e 86. 
12 Citado em Vitorino Magalhães Godinho, Os Descobrimentos e a Economia 
Mundial (Lisboa: Arcádia, 1965), Vol. II, p. 436. 


13 Lippmann, op. cit. Tomo II, p. 22. 


Rd 

14 Jácome Monteiro, op. cit., p. 404. A Figura '3 apresenta a reconstituição 
da moenda hidráulica de dois eixos, feita sob a orientação de Gil de Methodio 
Maranhão, e exposta em maquete no Museu do Açúcar, Recife. O mesmo 
processo se encontraria possivelmente em uso na Nova Espanha, em 1615, 
segundo descrição atribuída a Francisco Ximenes por Jorge Macgrave, História 
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Antes de mais nada, os cilindros, “cada um da grossura de uma 
“pipa” + onde são incrustados ferros — “dentes” — com “seis palmos 
de comprimento”, pesam enormemente. Além disto, estando a gran- 
de roda d'água e o rolo inferior dispostos ao longo “do mesmo eixo, 
compreende-se que o esmagamento se faça lentamente, num “movi- 
mento quase imperceptível...” Finalmente, achando-se os cilindros 
meramente “postos um sobre o outro”, a prensagem da cana é insu- 
ficiente — e daí a necessidade de “gangorras” 15 


Os problemas colocados pelo engenho de dois eixos tornam-se, 
porém, muito mais graves no caso da moenda de tração animal. 
Esta, de acordo com Frei Vicente, “andava com uma muito cam- 
peira, chamada bolandeira, a qual ganhando vento movia e fazia 
andar outras quatro, e os eixos em que a canna se moía”.18 A bolan- 
deira, roda em grande destaque (“muito campeira”), nada mais 
seria, é de presumir-se, que um grande círculo a unir as hastes 
diretamente acionadas pelos animais. A ela caberia mover um eixo 
vertical, provido de uma roda dentada, que colocaria em movimento 
outras três rodas dentadas e, através delas, os dois cilindros de 
esmagamento (ver Figura 4). 1” 


Natural do Brasil (São Paulo:: Imprensa Oficial do Estado, 1942), p. 45 (a 
informação pode também ser encontrada em Lippmann, op. cit., Vol. IL, p. 15). 
- 15 J. Monteiro, op. cit., p. 404, e Frei Vicente, op. cit., p. 420. 

16 Frei Vicente, op. cit., p. 420. 

17 Discrepamos, no caso, da reconstituição proposta pelo Museu do Açúcar, 
e recorremos ao auxílio de Hamilton Fernandes. Com a sua. ajuda, chegamos 
à versão que consta da Figura 4, na qual a bolandeira (praticamente desprovida 
de sustentação na alternativa proposta pelo Museu do Açúcar) encontra-se fir- 
memente embasada e, fiel à observação de Frei Vicente, faz andar as “outras 
quatro e os eixos em que a canna se moia” (J. Monteiro, of. cit. p. 404). 
Observe-se, a propósito, que Brandão limita-se a dizer, no que toca ão engenho 
hidráulico, que a cana é “moída entre dous grandes eixos que fazem mover 
uma roda, em que fere a água com força”. Referindo-se aos engenhos de tração 
animal, no entanto, fala de “uma invenção de rodas que alevantam para o effeito 
tirada de bois...” (Brandão, op. cit. p. 137) . Neste caso, unicamente, corre 
pelo alto uma bolandeira ou mais precisamente volandeira: de acordo com 
Antonil, a grande roda seria assim chamada “porque o seu modo de andar 


“circularmente no ar sobre a imoenda se parece com O voar de um pássaro, 
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* Não é necessário sublinhar o enorme peso morto de um engenho 
desta concepção. De acordo com Cardin, os bois “moem de doze 
em doze revesados”.18 Segundo Jácome Monteiro, seria necessário ' 
dispor de “cento e mais” bois... O resultado obtido, no entanto, 
deixava a desejar. Mais uma vez, de acordo com Cardin, os “Tra- 
piches” — engenhos de tração animal — “têm muito maior fabrico 
e gastos, ainda que moam menos”. Oviedo é também claro a esse 
respeito: “Los tales edificios no son tan poderosos como los de agua, 

— pero son de mucho costo porque lo que habia de hacer el agua 

- revolviendo las ruedas, para la molienda de azúcar, lo hacen la vida 
de muchos caballos”.1º As observações de Cardin, Oviedo, bem 
como de Las Casas, Gandavo e Frei Vicente, podem, em suma, ser 
resumidas na sentença de Jácome Monteiro: os engenhos a animal 
são “dificultosos e artificiosos”.20 


As dificuldades de toda ordem apresentadas pela moenda de dois 
eixos explicam, a nosso ver, a convivência, anteriormente assinalada, 
de diferentes técnicas de moagem. O engenho de dois eixos era, a 


“quando dá seus rodeios”. Ver João Antonio Andreoni (Antonil), Cultura e 
Opulência do Brasil (São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1966), p. 185. 
Quanto ao desenho apresentado por Sandoval de um engenho do século XVI, 
este não corresponde a engenho de açúcar de espécie alguma. Ver Fernando 
Sandoval, La Industria del Azúcar en Nueva Espara (México, 1951). 


“18 Fernão Cardin, Tratados da Terra e Gente do Brasil (Rio de Janeiro: 
J. Leite e Cia., 1952), p. 320. id 


19. J. Monteiro, op. cit. Cardin, op. cit., e Gonzalo Fernandez de Oviedo y 
“Valdés, Historia General y Natural de Las Indias, Islas y Tierra Firme del 
Mar Oceano, Cap. VIII, reproduzido em Fernando Ortiz, Contrapunteo Cubano 
del Tabaco y el Azúcar (Barcelona: Ariel, 1973), p. 275. Pero de Goes, de sua 
parte, atribuíria ao engenho d'água o dobro da capacidade de um engenho 
a animais. Ver carta de Pero de Goes a Martins Ferreira, em Augusto de 
“Carvalho, Apontamentos para au História da Capitania de São Thomé (Campos: 
Tip. e Lith. de Silva, Carneiro e Cia., 1888), p. 54. 

20 Bartoné de las Casas, Historia de las Indias (México: Fondo de Cultura, 
155) Pomo Imp. 974, Pero dé Magalhães Gandavo, Historia da Provincia 
“de Santa Cruz e Tratado da Terra dosBrasil (São Paulo: Obelisco, 1964), p. 74, 


“e Jácome Monteiro, op. cit, p. 404. 
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bem dizer, um meio-avanço, oferecendo uma solução — como se verá 
— transitória, 


Enquanto prevalece esta solução, terão grandes vantagens as ter- 
ras bem providas de águas ou, mais precisamente, de rios e riachos 
de curso permanente, com cachoeiras e declives. O proprietário que 
tem à sua disposição uma boa queda possui, em suma, um dos re- 
quisitos maiores de um bom engenho .2! Não é por outra razão que 
Gabriel Soares, em sua obra clássica, ao fazer um verdadeiro inven- 
tário dos engenhos do Recôncavo, detém-se, repetidamente, sobre os 
locais bem providos de águas e até então (1587) não aproveitados. 
Observe-se, aliás, que as quedas d'água inaproveitadas que o autor 
vai assinalando encontram-se, no mais das vezes, envolvidas em 
demandas e litígios. 


3 — Síntese das condições que precedem a 
inovação 


O cultivo da cana haveria de sofrer uma verdadeira mutação na 
colônia portuguesa das Américas. Segundo relatos da época, a la- 
voura canavieira era até então um trabalhoso cultivo de regadio — 
levado talvez à perfeição pelo trabalho mourisco nas proximidades 
de Valença .?? No Brasil, o quadro era outro, “porque na ilha da 
Madeira, Cabo Verde, São Tomé, Trudente, Canárias, Valência e 
na Índia não se dão as canas se se não regam os canaviais como as 
hortas e se lhes não estercam as terras e na Bahia plantam-se pelos 


21 Observe-se, no entanto, que a água podia ser canalizada através de grandes 
distâncias mediante “levadas”. O canal de três palmos “em largo” que Pero 
de Goes pretende construir, por exemplo, teria cerca de “oitocentas braças” 
(quase 2 km). Além disto, em casos, ao que parece, excepcionais, a queda 
d'água seria utilizada para outros fins, como, por exemplo, mover u serraria. 
Ver carta de Pero de Goes a Martins Ferreira, em Augusto de Carvalho, op. cit., 
p. 55, e Carta de Sesmaria a André Fernandes Velasquez (7 de dezembro de 
1569), em Francisco Augusto Pereira da Costa, Anais Pernambucanos (Recife: 
Arquivo Público Estadual, 1951), Vol. I, p. 388. 


22 José Perez Vidal, op. cit, pp. 27-31. 
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“altos e pelos baixos, sem se estercar a terra, nem se regar...” 23 
Dispensado o amanho das terras, a cana cresce e se reproduz, em 
Pernambuco como na Bahia, nas palavras de Macgrave, “à maneira 


de um bosque”. 24 


Reunidas as características anteriores — e adicionadas umas pou- 
cas mais — podemos retratar, em seus traços maiores, a situação que 
antecede o surgimento da inovação aqui estudada. 


O engenho de açúcar, seja o movido a água, seja o de tração 
animal, era um empreendimento de vulto. Por esta razão, adverte 
“Duarte Coelho, entre os que aqui chegam “huns fazem engenho 
daçuquer porque são poderosos pera yso outros canavtaes e outros 
algodoaes e outros mantimentos...” 2º Com efeito, enquanto o en- 
genho utiliza equipamentos e utensílios de cobre (sendo esté metal, 
à época, particularmente caro),2º emprega mestres muito bem pagos 
(que, não raro, há que mandar vir das ilhas atlânticas) e “consome” 
um grande número de escravos (50 a 60 “portas a dentro”, vale 
dizer, somente na obtenção do açúcar), o “lavrador” (fornecedor 
de canas) enfrenta gastos de muito menor monta. Com efeito, apenas 
os escravos constituem um grande gasto para o plantador de cana. 
Aplica-se, pois, ao que parece, às “fazendas de cana”, o famoso 
dito de Brandão: “a maior parte da riqueza dos lavradores desta 
terra consiste em terem poucos ou muitos escravos”. 2º 


E: Gabriel Soares de Souza. Tratado Descritivo | do Brasil em 1587 (São 
Paulo: Companhia Editora Nacional, 1971), pp. 165-166. 


24 Jorge Macgrave, op. cit. p. 83. 

25 Cartas de Duarte Coelho, in História da Colonização” Portuguesa do 
Brasil (Porto, 1924), Vol. NI, pp. 319-320. 

26 Para os gastos correntes de um engenho, incorridos na aquisição de uma 


“Livro de Contas do Engenho Sergipe do 


vasta gama de materiais, ver o k 
IAA, 1965), 


Conde”, in Documentos para a História do Açúcar (Rio de Janeiro: 
Vol. II. 

27 Jácome Monteiro, op. cit., p. 404. 

28 Brandão, op. cit. p. 263. Sobre a categoria social do plantador de castas, 
ver o clássico de Andriaen van der Dussen, Relatório sobre as Capitanias Con- 
quistadas no Brasil pelos Holandeses (1639) Rio de Janeiro: IAA, 1974)» e 
trabalho de Stuart Schwartz, “free Labor in a Slave 
in Dauril Alden, Colonial 
1973) . 


também o estimulante 
Economy: The Lavradores de Cana of Colonial Bahia”, 
Roots of Modern Brazil (University of California Press, 
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O que precede deixa patente a existência, à época, de uma forte 
descontinuidade e, com ela, uma enorme distância social entre o 
proprietário de engenho e o lavrador. Socialmente distantes, senho- 
res e lavradores mantêm, no entanto, um intenso e complexo rela- 
cionamento, que compreende antagonismos, bem como interesses em 
comum, face a outras camadas sociais. Sumariando, além dos 50%, 
sobre o açúcar obtido (norma procedente das ilhas atlânticas), Os 
lavradores têm direito e obrigações referentes à renda a ser paga, 
caso a terra não seja de sua propriedade, à duração do contrato de 
fornecimento da cana, ao abastecimento dc lenha, à garantia de moa- 
gem no tempo devido, bem como a outros aspectos da produção 
açucareira. Não deve, pois, surpreender o fato de que a relação 
senhores-lavradores tenha dado margem, desde os primeiros tem- 
pos, a situações abertamente conflitivas. Em carta datada de 1546, 
queixava-se Duarte Coelho ao rei de que os donos de engenho 
“queriam me esfolar o povo” — ao que acrescenta, cauteloso, que 
antes iria contra o povo que contra os senhores”? Com o passar 
do tempo, e à medida que vão sendo exploradas as quedas d'água 
e declives de aproveitamento mais fácil, a situação tende a agra- 
var-se para os lavradores. Os engenhos vão-se tornando um verda- 
deiro gargalo, por onde deve passar o mar de cana a que se refere 
Gabriel Soares. Ora, os rios mais acessíveis do Recôncavo, com suas 
margens “povoadas de canaviais”,*” não comportavam senão alguns 
engenhos a mais — pelo menos do tipo superior, movido a água. 
Possivelmente em consequência disto, há indícios de que os senho- 
res estariam tratando, na virada do século, de impor aos lavradores 


29 A propósito dos contratos entre lavradores e proprietários de engenho, 
ver os comentários de Stuart Schwartz, op. cit. pp. 153 e seguintes. 4 referida 
carta de Duarte Coelho pode ser encontrada em Vicente Tapajós, História 
Administrativa do Brasil (Rio de Janeiro: DASP, 1966), Vol. II, Apêndice, p. 224. 

30 Gabriel Soares, op. cit. p. 147. Bem mais tarde, um documento datado 
de 1660 e referido à construção de novos engenhos seria taxativo a,esse respeito: 
“como nam há já parte donde o faça de água... há de ser necessariamente de 
bois ou de cavalos...” Já então imperava, no entanto, um novo processo de 
esmagamento, e os trapiches haviam-se tornado uma solução cômoda e eficiente. 
Ver Frederic Mauro, “Le Brésil au XVII Siécle — Documents Inédits Relatifs 
à VAtlantique Portugais”, in Separata de Brasilia, vol. XI (Coimbra, 1961), 
p. 294; 
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| Chamado “partido do terço”: um terço do 
or dois terços para o senhor — condição, 
ente “escorchante. 3! 


açúcar para 
+ O que parece, 


| qu dro que vimos de. esboçar sugere que a solução vigente 
E fo esmagamento da cana constituía um verdadeiro entrave à 

nsão açucareira da colônia. É importante sublinhar, no entanto, 
se trata de um entrave meramente. técnico — este seria o 
senhores produzissem não apenas o açúcar como a (tota- 
d cana. | - Nas condições imperantes à época, porém, o entrave 


el processo de esmagamento se traduz em algo de maior 
- estamos diante de um autêntico gargalo social. Mesmo os' 


u s en Ei Eidrdilicos à existentes passam, assim, a gozar 
RA p 
e ão de « uase-mono ólio natural. Em tais: condições, a 
Ei no E Ç 


te EO taddo pelo exame do novo processo de esmaga- 
RR 


y a versão mais simples — para oque dispomos de umá 


t Schwartz, op. cit, pp. 158-159. Convém lembrar que tanto os 
s têm uma capacidade limitada de processamento — uma “tarefa” de 
= quanto os canaviais não podem distar muito do engenho: a 


sie do ser, moída Re cortada, “não se ra as canas da jus se não 


º Ver carta de reis Brito Correia, reproduzida em Maria Izabel 
: “Liberdade e Limitação dos Engenhos D'Açúcar”, in Anais do 
O E História da Bahia (Salvador, 1950) ;. Vol. TI, p:. 493. 
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gravura datada de 1613 (Figura 5).º2 Nela vemos um mecanismo 
extremamente simples, composto, no fundamental, de um eixo (ro- 
lo) central, engatado mediante dentes — entrosado — a outros dois 
rolos laterais. O cilindro central prolonga-se para o alto (pescoço), 
de onde descem uma ou mais hastes oblíquas, em cuja extremidade 
são atrelados os animais de tiro. 


Que novidade traz consigo a nova moenda, logo conhecida como 
moenda vertical de três rolos? 


Estando os cilindros dispostos na vertical, o seu peso é descarre- 
gado sobre a base (mancais), bastando apenas girá-los. Além disto, 
o diâmetro dos rolos é drasticamente reduzido — donde a denomi- 
nação, algo pejorativa, de moenda “de palitos”.º3 Finalmente, na 
nova concepção, o rolo central recebe a energia e transmite-a dire- 
tamente aos rolos laterais; no próprio processo de transmissão do 
movimento, a cana vai sendo esmagada. A nova moenda nana 
em suma, os mecanismos de transmissão e prensagem. 


Os cilindros da nova moenda são rigidamente ajustados mediante 
“entrosas” — o que permite que a cana seja efetivamente esmagada. 
Desaparecem, em consegiiência, as prensas complementares — gan- 
gorras — onde a cana era espremida, após ser “moída” ou “cortada” 
pelos antigos eixos. O mecanismo de engate permite, assim, que a 
moenda opere com três cilindros, ao invés de dois. Com efeito, a 
nova moenda pode ser alimentada pela parte dianteira e realimen- 


32 Extraída de Frederic Mauro, Le Portugal et ['Atlantique au XVII Siêcle, 
1570-1670 (Paris: SEVPEN, 1960), Gravura Ill. O diagrama parece mostrar 
um pequeno trapiche ou “molinote” de palitos. Usualmente, segundo cremos, 
as moendas de tração animal seriam providas de duas grandes hastes, cada 
uma movida por dois animais de tiro. Tentativas de reduzir os animais de 
quatro para dois foram registradas, datando a primeira de 1680. Ver Atas da 
Câmara da Bahia, citação de Wanderley Pinho, História de um Engenho do 
Recôncavo, 1557-1944 (Rio de Janeiro: Zelio Valverde, 1964), p. 153. Uma 
bela ilustração da moenda de entrosas movida por cavalos (quadro) pode ser 
encontrada em P, Labat, Nouveau Voyage aux Iles de E Arari fuer (La Havye, 
1724), Tomo Primeiro, Cap. V, p. 258. 


33 Brandão, op. cit. p. 137. 


34 JJ. Monteiro op. cit. p. 404, e também Brandão, op. cit., p. 137, deixam 
claro que, anteriormente, as canas eram esmagadas “até ficarem bagaço” pelas 
gangorras e não pelos eixos. 
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tada pela parte: traseira. O trabalho de extração do caldo ganha 
maior continuidade e a intensificação do trabalho. que daí resulta, 
por si só, permite dar vazão a uma maior quantidade de cana. 
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Introduzida a inovação, a moenda de tração animal, até então 
a mais “dificultosa e artificiosa”, é drasticamente simplificada. 
Quanto ao engenho a água, também aí se verificam sensíveis me- 
lhorias — o que pode ser inferido do confronto entre as Figuras 6 
e 3. O conjunto das vantagens era, aliás, de tal magnitude que, nas 
palavras de Brandão, “Tem-se esta invenção por tão boa que tenho 
para mim, que se extinguirão e acabarão de todo os engenhos an- 
tigos, e somente se servirão desta nova traça”.º% Com efeito, logo 
após o surgimento da nova moenda, informa-nos uma provisão com 
data de 1614 que “inventaram novo modo de moer açúcares a que 
chamam engenho com tão pouca fábrica e despesa que não entra 
em consideração e tanta facilidade que consta de quatro paus so- 
mente, de que todos os moradores vão usando e usarão nos açúca- 
res de cada um...” 38 


Estamos já em condições de indagar acerca do significado da 
mudança técnica sob exame para a estrutura econômico-social das 
zonas açucareiras da colônia. Antes, porém, cabe acrescentar certos 
esclarecimentos — bem como deixar de lado algumas suposições errô- 
neas a respeito do novo processo de esmagamento. 


É importante compreender que o que mais caracteriza a nova 
moenda, também chamada, à época, moenda “de entrosas”, não é 
o fato de serem três os cilindros. A razão pela qual esta moenda 
tem em regra três (e não dois) cilindros é — como já foi apontado — 
que o sistema de entrosas permite a justaposição de um terceiro 
rolo, com o que é obtido novo esmagamento do bagaço. Por outro 
lado, a razão pela qual os cilindros são postos em posição vertical 
não é apenas a de descarregar o peso sobre a base: se, contraria- 
mente, eles fossem postos na horizontal, o caldo extraído entre o 
eixo superior e o central voltaria a embeber a cana, ao ser ela pas- 
sada entre o eixo central e o inferior... Por isto mesmo, acredita- 
mos que a moenda de entrosas, com três cilindros horizontais, apre- 


35 Brandão, op. cit, p. 137. 
36 Documentos Históricos (Rio de Janeiro: Biblioteca Nacional, 1947), Vol. 
78, pp. 318-319. 
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sentada por Labat numa de suas ilustrações, constitui, mais que 
uma raridade, um verdadeiro anacronismo 37 


As (raríssimas) menções a moendas horizontais de dois eixos após 
1610 mão devem ser tomadas como provas da sobrevivência do pro- 
cesso anterior. Assim, por exemplo, tomemos o caso da moenda 
de dois eixos que Fleknoe teria visto nos arredores do Rio de Ja- 
neiro.*8 O episódio é tomado por Magalhães Godinho como prova 
da convivência do novo e do antigo processo. Acreditamos, pelo 
contrário, que se trata da solução “moderna”, para o qual se adotou, 
no entanto, uma postura horizontal, sendo então dispensado o ter- 
ceiro rolo. Um indício disto consiste no fato de que, segundo o via- 
jante, “as canas postas entre eles [os dois cilindros] saem completa” 
mente esmagadas e secas como cascas, tendo perdido o seu líquido”. 
“Ora, como foi anteriormente assinalado, uma tal pressão de esma- 
gamento só pode ser obtida mediante eixos firmemente “entrosa- 
dos” um ao outro. Não seria demais lembrar, por fim, que o enge- 
nho a água de entrosas, desde que disposto na horizontal (com a 
roda d'água acionando diretamente um dos cilindros) dispensa intei- 
ramente a aparelhagem de transmissão (redete e bolandeira),*º po- 
dendo, em consegiiência, operar com um mínimo de água — o que 
constituiria, possivelmente, uma vantagem nos arredores do Rio de 
Janeiro .40 7a 

Focalizando a questão por outro ângulo, convém esciarecer que a 
inovação aqui examinada não surge em resposta à escassez crescente 

37 Labat, op. cit, “Moulin a Eau Couché”, entre as páginas 264 e 265. &. 
imagem seria reproduzida por Deerr, op. cit. p. 231. 

38 Descrição reproduzida em €. R. Boxer, Salvador de Sá e a Luta pelo 
Brasil e Angola, 1602-1686 (São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1973), 
p. 247. é . 

39 Para uma descrição das peças e engrenagens que compõem a nova incenda 

em sua forma clássica, consulte-se o texto de João Antonio Andreoni (Antonil), 
op. cit. pp. 182 e 191. 
— 40 Dadas as considerações acima, consideramos descabida a afirmativa de 
F. Mauro, Le Portugal..., op. cit., p. 204, de que durante todo o século XVII 
subsistem o antigo e o novo tipo de engenho — afirmativa que carece, aliás, 
inteiramente, de embasamento empírico. Quanto à moenda de dois eixos hori- 
zontais comentada por Perez Vidal, op. cit, p. 66 (e atribuída ao século Po» 
é também, evidentemente, dotada de êntrosas, e não pertence- ao tipo * * primitivo 5 
“como supõe o autor em seu valioso trabalho. 
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de determinada matéria-prima, como seria o caso da introdução do 
processo de amálgama no México e no Peru, ou de um combustível, a 
exemplo dos sucessivos êxitos obtidos na substituição da «madeira 
por carvão.*! Tampouco cabe supor que a nova moenda (que re- 


41 Sobre o desaparecimento do minério de alto teor e seu relacionamento 
com a introdução do processo de amálgama em Potosi (1576), ver Peter Bakewell, 
Technological Change in Potosi: The Silver Boom of the 1580's (Jahrbuch 
Fiir Geschichte von Staat, Wirtschaft und Gesellschaft Lateinamerikas, 1975). 
Acerca da escassez de madeira e sua relação com a progressiva adoção do carvão 
como combustível, ver John Nef, “Coal Mining and Utilization”, in Charles 
Singer et alii, A History of Technology (Oxford at The Clarendon Press, 
1957), Vol. III, Cap.'3. 
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dunda, evidentemente, em economia de trabalho) responda a uma 
situação de efetiva penúria de mão-de-obra escrava — ainda que a 
crescente necessidade de cativos por parte da colônia açucareira so- 
fresse à época a concorrência de outras regiões (notadamente o Alto 
Peru, para onde teriam sido contrabandeados numerosos escravos 
aqui chegados).“2 A rigor, a ex-colônia portuguesa atravessava então 
um período de vigoroso crescimento, que terá possivelmente contri- 
buído para a crise e retração de outros centros produtores de açú- 
car (Madeira e Sicília, entre outros). Sumariando o que precede, 


o não! cabe, ao que parece, relacionar a nossa inovação quer com uma 


escalada dos custos de produção, quer com dificuldades encontradas 
a nível da competição “internacional” .!3 


Por fim, não caberia, a nosso ver, relacionar a mudança técnica 
“em tela com os avanços em curso na ciência. Antes de mais nada, 
porque, convenhamos, a moenda de entrosas não passa de um arranjo 
“que integra e simplifica funções. Como tal, possui a nossa inovação 
um caráter irremediavelmente prosaico. Não é ela, certamente, fruto 
de um jeu d'esprit que descortine novas possibilidades para o espí- 


- 42 Alice P. Canabrava, “O Comércio Português no Rio da Prata: 1580-1640”, 
tese não publicada (São Paulo, 1944). Ver também Stuart Schwartz, Burocracia 
e Sociedade no Brasil Colonial (São Paulo: Ed. Perspectiva, 1979), Cap. 5. 

43 Isto não significa, porém, que senhores e lavradores não enfrentassem, 
à época, dificuldades, especialmente de ordem financeira. Os escravos, em parti- 
cular, ainda quando não fossem relativamente caros (o seu preço era, com 


“certeza, muito mais elevado em outras regiões coloniais da América), revelavam-sé - 


altamente custosos, dadas as fugas recorrentes, os levantes ocasionais e, sobretudo, 
a elevada mortalidade que caracteriza esta primeira fase, experimental, da utili- 
zação em massa de trabalhadores cativos, Segundo os oficiais da Câmara da 
Bahia, em carta endereçada ao rei no ano de 1610, os “negros da Guiné... 
durão tão pouco q. mtas. vezes lhes acontece tellos por pagar, € não o terem 
a elles...” Ver “Correspondência do Governador D. Diogo de Menezes, 1608- 
1612”, in Anais da Biblioteca Nacional, Vol. LVII, p. 68. Quanto à conjuntura 
expansiva que caracteriza as duas primeiras décadas do século XVII, ver, por 
“exemplo, a “Informação de Matias de Albuquerque”, sobre a “diminuição dos 
frutos do Brasil”, datada de 1627, e reproduzida em Hélio Vianna, Estudos de 
* História Colonial (São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1948), pp. 242 e 
seguintes, e E. Sluiter, “Os Holandeses no Brasil antes de 1621", in Revista do 
“Museu de Açúcar, n.º 1 (Recife, 1968), pp. 65-82. 
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rito e a indústria humana. Muito pelo contrário, trata-se de uma 
sensível melhoria introduzida na produção de uma mercadoria, de 
há muito conhecida e produzida em grandes quantidades. 

Tampouco caberia ver na moenda de entrosas uma conquista a 
mais das artes mecânicas renascentistas. O “molinote de palitos” é 
seguramente mais tosco que o trapiche (movido a animais) que o 
precede, com sua imponente engrenagem de rodas dentadas. A me- 
cânica renascentista, convém lembrar, ainda quando aplicada a fins 
produtivos, busca antes a qualidade, o aprimoramento, que a quan- 
tidade. Ao invés de eliminar o sistema de transmissão, o artesão 
típico renascentista se inclinaria, no caso, possivelmente, pela cons- 
trução de transmissões mais engenhosas, mais perfeitas. Fascinante, 
a esse respeito, É o projeto, apresentado por um relojoeiro, de adap- 
tação do engenho tradicional (destinado à trituração de grãos) à 
extração do caldo de cana: haveria que introduzir uma roda a mais, 
destinada a mover uma serra, que cortaria a cana em pequenos 
pedaços, a serem lançados na moega! 4º Trata-se indiscutivelmente de 
uma evolução orgânica, na qual a aparelhagem do moinho ganharia 
mais um membro, concebido segundo os mesmos princípios. 

A moenda de rolos que prevalece no Brasil do século XVI pro- 
vém, como já foi observado, de uma outra cultura técnica, e a 
solução a que se chega, por volta de 1610, constitui, antes de mais 
nada, uma radical simplificação do processo de esmagamento por 
tração animal. 

Duas informações apenas são conhecidas, até o presente, sobre a 
origem ou autoria da moenda de entrosas. Segundo Frei Vicente, a 
idéia teria aqui chegado trazida por “um clérigo espanhol das partes 
do Peru”. Por outro lado, em consulta feita ao Conselho da Fazenda, 
declara-se Gaspar Lopes Coelho o “inventor dos molinotes de tres 
paos...74º A título de mera sugestão, ou mesmo conjectura, con- 


44 Ver, a respeito, Bertrand Gille, Les Ingenieurs de la Renaissance (Paris, 
1964), p. 8. A mais antiga proposta de uma prensa de rolos para uso industrial 
parece ser de Da Vinci. Ver Leonardo da Vinci (Nova York: Reynal and Company, 
s./d.), p. 506. O uso efetivo da prensa de rolos — no caso, pará cunhar moedas 
— na Europa data de 1552, segundo Lynn White Jr., Medieval Technology 
and Social Change (Oxford University Press, 1962), p. 89. 

45 Vidal, op. cit. p. 60. 

46 Frei Vicente, op. cit. p. 421, e Alberto Iria, 0p. cit., Vol. II, Tomo II, 
p' 41, 
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“vém a O seguinte: a adoção do processo de 
— sivelmente em 1572 — dá ensejo a uma febril ret 
Er ção. de prata em Potosi. No surto que então se 
E lidades de Erros haveriam de surgir para a trituração do minério 
— que necessita então ser reduzido a um “fino pó”. Est 
4 na medida em que realizada por uma prensa de rolos, e 
“os cilindros operassem estreitamente unidos ou, melhor, “entrosa- 
ne Assim sendo, não é de estranhar que um clérigo intere 
tes mecânicas — e vindo “das partes do Peru” — houvesse con- 
uído, decisivamente, para a criação da nova moenda. Quanto a 
spar Coelho, que de acordo com a referida consulta teria por 
| profissão “fabricar engenhos que se chamão molinotes de açucar...” 
a oderia ter contribuído, em maior ou menor medida, para a concep- . 


O e, especialmente, para a execução do novo dispositivo de esma- 
gamento. 


amálgama — pos- 
omada da produ- 
abre, novas moda- 


a operação, 
xigiria que 


ssado 


a. 
ns Difusão do invento — novos problemas 
— — conflitos | 
Eq É 


“a açucareira a toda uma gama de indivíduos capazes de reunir os 
Ê recursos necessários à montagem de um “trapiche”. Os benefícios 


minarmente, sobre os candidatos a dono de engenho: * 

* Não nos esqueçamos, porém, que, dadas as vantagens técnicas que 
o “da oferece, a nova moenda será também adotada por aqueles que 
Já se encontram solidamente implantados na produção açucareira. 
“Frei Vicente é, aliás, cabal a esse respeito: “se desfizeram as outras 
— machinas e se fizeram todos desta invenção e outros muitos de 

a ” 
novo”, 48 


47 Peter Bakewell, op. cit. pp. 66-69. 

TA as Eroi Vicente, op. cit., p. 421. De acordo com um documento datado E 
20 de agosto de 1617, estão sendo construídos, naquele momento, duas * est ft as 
de palitos” no engenho Sergipe do Conde, “hua de bois, que ia esta feita € 
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Uma das primeiras reações à difusão da moenda de entrosas par- 
tiria dos poderes públicos. A Coroa havia de há muito concedido 
determinados privilégios fiscais àqueles que erguessem ou reergues- 
sem engenhos danificados. A isenção, ao que parece, dava margem 
a mumerosos abusos:!? os engenhos eram, digamos, a cada 10 anos 
(o prazo de duração do privilégio) reformados, de maneira a gozar 
permanentemente das isenções. O novo invento oferecia um bom 
pretéxto para a supressão ou, pelo menos, a limitação dos favores 
fiscais: de então por diante, reza a já referida provisão de 1614, 
não “se registrem os trapiches por engenhos”, e nem se lhes permita 
gozar dos privilégios, originalmente concedidos aos engenhos, “por 
respeito do muito fabrico e despesa que faziam...” Caso contrário 
(e dada a rápida difusão do novo invento), “ficará minha Fazenda 
de todo sem direito...” 


Ainda no ano de 1614, insistindo sobre a questão da evasão de 
receita fiscal, acrescentaria André Farto da Costa: “como todos os 
homens de pose [posse] se deitarão a fazer engenhos... não ouve 
quem fizesse cannas senão homens de pouqua pose e asi a [há] muito 
Pouqua canna”. % A denúncia permite antever os profundos des- 
locamentos que irão se seguir à introdução do novo processo de 
esmagamento. Com os “homens de pose” empenhados em erguer 
seus próprios engenhos, a produção de cana fica relegada aos de 
“pouqua pose”. Configura-se, assim, uma situação altamente confli- 
tiva. Não se trata, apenas, de que lavradores e, claro, outros “homens 
de pose” (mercadores, indivíduos ligados à administração pública, 
etc.) podem nessa ocasião, com relativa facilidade, ascender à posição 
de senhores de engenho — a qual fica, necessariamente, diminuída. 
Trata-se, mais precisa e concretamente, do fato de que as mudanças 


outra de agoa que também ia se vai fazendo”. ANTT, Cartório dos Jesmitos, 
maço 13, n.º 32. Agradeço a Stuart Schwartz este e vários outros textos não 
publicados a que tive acesso por seu intermédio. 

49 Alvará de 16 de março de 1560 de isenção de tributos sobre o açúcar, 
Ver Documentos para a História do Açúcar, op. cit, Vol. 1, PP- 1457-158. Sobre 
os artifícios e recursos de toda ordem usados para burlar o fisco, ver o impor- 
tante relatório apresentado em 1591 por Domingos de Abreu e Brito, Um 
Inquérito à Vida Administrativa e Econômica de Angola e do Brasil (Coimbra: 
Imprensa da Universidade, 1931). 


50 A. H. U,, Bahia, Cxl, 1 N. C; segundo Stuart Schwartz. 
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em curso trazem consigo, em princípio, a escassez, disputa e valori- 
zação da cana. Anos mais tarde, em virulento protesto enviado ao 
Reino, chegar-seia a afirmar que os donos de copenio “andam 
mendigando [cana] pelas portas dos lavradores... 51º 

Os proprietários de engenho, porém, não assistiram. impassíveis 
às mudanças deflagradas pelo surgimento da nova moenda. Indague- 
mo-nos, ainda que brevemente, acerca dos caminhos por eles explo- 
rados em seu esforço no sentido de travar ou, pelo menos, controlar 
o curso dos acontecimentos. 

Já em 1615, vale dizer, logo após o surgimento da inovação, o 
advogado Jorge da Costa advertia a Condessa de Linhares de que 


certos lavradores estavam construindo “ 'engenhos de palitos” 52 Isto, 


porém, acrescenta o advogado, não poderia ser ipi porque 
as terras lhes haviam sido anteriormente vendidas. A advertência 
feita por Jorge da Costa indica aquela que seria a mais imediata 
e, possivelmente, a mais eficaz das respostas por parte dos proprie- 
tários de engenho. Trata-se de não vender mais terras aos lavradores 
ou, em isto se dando, introduzir uma cláusula de ' 'obrigatoriedade” 
“de fornecimento de cana. Neste último caso, os engenhos - passam 
a contar com “fazendas obrigadas”. Estevão Pereira, administrador 
do engenho Sergipe do Conde, em memória datada de 1635, reaiça 
a conveniência de se ter fazendas obrigadas, acrescentando que os 
lavradores a ela submetidos comprariam “por bom dinheiro a sua 
liberdade na cana” .>3 Uma variante desta política, destinada a asse- 
gurar 0 suprimento de cana — e que implica, naturalmente, conter 


a multiplicação dos trapiches — consistiria na mera dilatação dos é: 


prazos de arrendamento, com obrigatoriedade de fornecimento.” 

51 Documento apresentado pelo Juiz do Ra (a MEataTEA da Bahia, a 8 de 
setembro de 1650, em F. Mauro, “Le Brésil. ..”, Op. cit. p. 296. 

52 Carta de Jorge da Costa à Condessa de ESA 99 de abril de“1615, 
FANTT, CST, M.9, 230. 

58 Estevão Pereira, “Descrição da Fazenda que o Colégio de Santo Antônio 
Tem no Brasil e de seus Rendimentos”, in Anais do Museu Paulista (São 
Paulo, 1931), Tomo IV, p. 779. 

54 Ver, a propósito, Stuart Schwartz, “Free Labor 
op. cit. Schwartz, ao referir-se ao esforço no sentido da dilatação do prazo da 
contratos, relaciona-o com a montagem de novos engenhos por parte dos lavra- 
dores, mas não percebe a conexão dessas mudanças com o surgimento da nova 


in a Slave Economy...”, 


moenda. | 


Brasil, 1610: Mudanças e Conflitos 703 


“a 


oo 


A reação dos senhores às mudanças deflagradas pela inovação não 
se limitariam, contudo, à esfera de seu relacionamento direto com 
os candidatos a dono de engenho. Retornando mais uma vez ao 
texto da provisão de 1614, deparamos uma distinção que tende a 
beneficiar os senhores tradicionalmente estabelecidos no ramo: “em 
nenhuma das capitanias e mais portos desse Estado se registram os 
trapiches por engenhos...” Ficam, assim, legalmente desqualifica- 
dos, para efeitos de isenções fiscais, os lavradores que pretendam 
erguer engenhos de tração animal. A distinção, é de suspeitar-se, 
contaria com o apoio dos antigos senhores. 

A ação concertada dos senhores (uma fração deles, pelo menos), 
no sentido de barrar, por via legal, o caminho dos lavradores, viria 
no entanto a tornar-se transparente em campanha deflagrada em 
1660 e destinada a impedir a construção de novos engenhos nas 
proximidades dos já existentes. Vejamos a questão mais de perto. 

Em nome do Juiz do Povo e “mesteres” da Cidade de Salvador, é 
enviada, a 8 de setembro de 1660, uma representação pela qual se 
faz chegar ao rei “a geral queixa que os senhores de engenho fasem 
de não terem canas para moer e se hirem accrecentando novos enge- 
nhos, com que vay sendo maes evidente a ruyna de todos...” Soli- 
cita-se a Sua Majestade que determine, “por expressa ley, que se. 
não faça maes de novo, nesta capitania, engenho algum marítimo; 
e os que tiverem cabedal para os fondar, os fação pelas terras den- 
tro... em parte donde não privem por nenhum caso da lenha ou 
cana de que se aproveytão ou possão aproveytar os marítimos...” 55 
Logo a seguir, a demanda dos proprietários de engenho irá tornar-se 
mais definida: pretende-se obter de Sua Majestade a proibição da 
construção de novos engenhos a menos de meia légua dos já exis- 
tentes. 

A petição de 1660 traria à tona uma áspera disputa. Pronta- 
mente seriam enviados documentos negando os argumentos e a pró- 


55 F. Mauro, “Le Brésil...”, op. cit., pp. 289-290. 

56 O conflito foi examinado no interessante capítulo intitulído “Lenhas e 
Fornalhas” da obra de Wanderley Pinho, op. cit. pp. 141-161. Os documentos 
básicos referentes à contenda haviam sido anteriormente publicados pela 
Biblioteca Nacional na série Documentos Históricos, Vol. 66. Alguns textos 
adicionais foram trazidos à luz por Maria Izabel de Albuquerque, op. cit. e 
por F. Mauro, “Le Brésil...”, op. cit. 
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pria lisura dos métodos empregados por Bernardo Vieira Ravasco 
— (Secretário do Estado do Brasil e proprietário de engenho), para 
obter o apoio do Juiz do Povo e “mesteres” de Salvador: segundo 
estes últimos esclareceriam, Bernardo Vieira “lhes mandara a todos 
três que o assinaram sem lh'o lerem porque o juiz do povo daquele 
ano Francisco Rodrigues Braga não sabe ler...” 57 
No calor da disputa viriam a ser formulados argumentos alta- 
mente reveladores acerca da natureza do conílito. Adverte-se, por 
exemplo, aos lavradores que deveriam permanecer lavradores e “nam 
“anelar” o título de senhor de engenho. Condena-se aqueles que “ou 
- a vaydade do nome ou o engano de cubiça, os fes trocar as canas. 
em engenhos...” 58 
Diante do clamor levantado por ambos os lados, a Coroa parecia 
hesitar. Assim, desde cedo, em despacho datado de 1661, aconselhava 
o provedor-mor a mover-se com cuidado “porque este negocio he 
de muita importância e convem hir-se nelle con todo o tento”. 
A Coroa tinha amplas razões para hesitar e tratar de ganhar tempo. 
Antes de mais nada (sobretudo nesta fase mais aguda da contenda), 
os administradores haviam de perceber que a falta de cana era um 
fenômeno transitório: condições, climáticas particularmente adver 
sas haviam, segundo consta, reduzido à metade a safra de 1660 (e 
prometiam tornar a situação ainda pior em 1661). Quanto à escassez 
de lenha, tratava-se de argumento capcioso. Como seria reconhecido 
num documento que defendia a proibição, não havia propriamente 
falta de lenha. Em outras palavras, o que havia, de fato, era uma a 
sensível redução da lenha disponível em certos engenhos de beira- nd 
mar. Em tais casos haveria, simplesmente, que passar a adquirir 
lenha aos “lavradores de lenha”. As imensas florestas do Jagua- 


57 Maria Izabel de Albuquerque, op. cit. p. 493. 

58 F. Mauro, “Le Brésil...”, op. cit. p. 299. O juízo de Mauro acerca di 
natureza do conflito é, no entanto, verdadeiramente surpreendente, Trata-sesia 
de uma confrontação entre “partidários do liberalismo” e do dirigismo (9. 
Ver F. Mauro, “Le Brésil...”, op. cit. p. 283. 

59 F. Mauro, “Le Brésil...””, op. cit., p. 303. 

60 Ibid., p. 305. W. Pinho, que tanto conhecia acerca dos engenhos fotomiais, 
infelizmente coloca o problema da lenha no centro do conflito (ainda ES 
pareça hesitar, a esse respeito, ao longo do texto). Goi Ea) Ro 
Schwartz parecem ter aceito a interpretação sugerida por W. Pinho. Ver An ré 
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ripe e as facilidades de transporte maritimo-fluviais permitiam, aliás, 
que esta fosse uma solução não apenas cômoda, como relativamente 
barata — sobretudo quando em confronto com as dificuldades enfren- 
tadas pelos concorrentes antilhanos. 


O conflito entre lavradores, que pretendem ascender à posição de 
donos de engenhos, e senhores, que buscam impedi-los, voltaria, ao 
que parece, a ganhar intensidade em fins do século XVII, As famosas 
sentenças que dão início à obra clássica de Antonil são, aliás, um 
testemunho das apreensões (ou, mesmo, aberta hostilidade) do autor 
diante do comportamento dos lavradores: “O ser senhor de enge- 
nho é título a que muitos aspiram. .. E se for qual deve ser, homem 


de cabedal e governo...” Ao que acrescenta, agressivo: “é para 
pasmar, como hoje se atrevem tantos a levantar engenhocas. ..” 4 
6 — Repercussões 


Parece-nos mais fácil retratar as condições que precedem à inova- 
ção aqui focalizada do que reconstruir suas influências e repercussões. 
A moenda de entrosas está “inscrita” no contexto que a engendra: 
a velocidade de difusão do invento, num meio ambiente que não 
se caracteriza pela fluidez das mudanças, dá testemunho de sua “ne- 
cessidade” histórica. Quanto ao que vem depois, será influenciado 
pelos conflitos que se seguem à remoção do entrave — e os incertos 
resultados que daí provenham. Fugir a esta complexidade seria ren- 
der-se a uma variante qualquer, crua ou sofisticada, de determinismo 
técnico-econômico. 

Não obstante essa advertência, tratamos, no que se segue, de indi- 
car algumas direções em que apontam as mudanças que acompa- 
nham o processo de assimilação social da moenda de entrosas. 

Como anteriormente notado, numerosos lavradores, bem como, 
possivelmente, outras categorias sociais da colônia, tratam de erguer 


Mansuy, edição francesa de Cultura e Opulência do Brasil (Paris: Institut des 
Hautes Etudes de ["'Amérique Latine, 1968), nota 16, p. 88, e nota 10, p. 200, 
e Schwartz, “Free Labor in a Slave Economy...”, op. cit, pp. 170-171. 


61 Antonil, op. cit. pp. 139 e 141. 
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seus engenhos “de palitos”. O sensível aumento do número de enge- 
nhos que daí resulta pode ser sumariamente apreciado pela ii 
frontação de dois levantamentos feitos, o primeiro praticamente 
quando surge a inovação e o segundo cerca de duas décadas após o 
invento: 92 


— ” mero DLL SS a 


Número de Engenhos ! 


1612 1629 
“Paraíba 12: 24 
Itamaracá 10 o 
Pernambuco 99 150 
Bahia 50 O) 
Rio de Janeiro Er 60: 


Esta tabela — que não passa naturalmente de uma aproximação 
a realidade — revela antes de mais nada uma generalizada tendên- 
cia à multiplicação dos engenhos. Advirtase, a propósito, que o 
crescimento observado na Bahia deve ter ocorrido, inteiramente, no 
período que precede as primeiras incursões holandesas. Com efeito, 
não faltam documentos a indicar que as investidas dos holandeses 
tiveram efeito desastroso sobre a economia do Recôncavo. Assim, 
relatos datados do período 1625/27 referem-se à falta de escravos, 
aos canaviais incendiados e às instalações danificadas dos engenhos. 
Além do mais, permanecia” o porto da Bahia praticamente sob blo- 
queio — e a economia virtualmente asfixiada. Em consequência, 0%. 
pouco açúcar produzido ia sendo liquidado a “preços muito ín- 
fimos” 63 É 


62 Diogo de Campos Moreno, Livro que Dá Razão do Estado do Brasil 
(Rio de Janeiro: Instituto Nacional do Livro, 1968), pp. 39 e seguintes, e 
“Descripción de la Provincia del Brasil”, de autor não conhecido, publicado 
em F. Mauro, “Le Brésil...”, op. cit, pp. 169-182. Naturalmente, após 1630, 
o domínio holandês e as campanhas de liberação passam a ser fatores decisivos 
na explicação do surgimento, bem como da ruína de numerosos engenhos, Ver, 
a propósito, José Antonio Gonçalves de Mello, Tempo dos Flamengos, Coleção 
Pernambucana (Recife, 1978); Vol. XV, e Evaldo Cabral de Mello, Olinda 
Restaurada (Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1975). 

63 Documentos Históricos do Arquivo Municipal, Atas da Câmara, 1.º volume, 
1625/1641 (Salvador, Bahia), p. 31. 
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Merece destaque, por outro lado, o verdadeiro salto observado na 
Capitania do Rio de Janeiro, área até então mantida praticamente 
à margem da produção açucareira, Trata-se do surgimento e multi- 
plicação de engenhos “de pouco rendimento cada hã”, informa-nos 
Matias de Albuquerque. O Padre Vieira, aliás, referir-seiia aos 
engenhos do Rio de Janeiro como meras engenhocas, “sendo que 
três deles não chegam a iguallar a um engenho grande, tanto em. 
tamanho como em rendimento” .Sº 


A produção açucareira, que chegava com grande ímpeto ao Rio 
de Janeiro, também se estenderia em direção ao norte da colônia. Em 
petição datada de 1621, Martim Soares Moreno declara sua intenção 
de erguer na Capitania e Fortaleza do Ceará “um trapiche de assu- 
car...” No ano seguinte, em consulta ao Conselho da Fazenda, 
deparamo-nos com o já referido Gaspar Lopes Coelho, que se dis- 
põe a ir para a Conquista do Maranhão, onde pretende, com certeza, 
exercer o seu mister: “fabricar engenhos que se chamarão molinotes 
de açúcar” .9% 

As observações precedentes indicam que a nova moenda dá início 
a um movimento de desconcentração geográfica da produção açuca- 
reira 7 — que favoreceria a resistência aos holandeses, bem como 
por ela seria reforçado. Advirta-se, por outro lado, que a produção 
de açúcar propriamente dita não poderia crescer ao ritmo em que 
se multiplicavam os engenhos, já que a capacidade média de pro- 
dução destes estaria em declínio, como resultado da crescente par- 
ticipação de unidades de pequeno porte ** (o que poderia ainda ser 


64 Matias de Albuquerque, in H. Vianna, op. Ell, po 251. 
65 Citado em C. R. Boxer, op. cit, p. 192. 
66 Ambas as referências em Alberto Iria, op. cit, pp. 412413. » 


67 Magalhães Godinho chama a atenção para à desconcentração espacial do 
açúcar, observada no confronto entre 1612 e 1617. Também este autor parece 
não perceber, contudo, a relação entre este movimento e o surgimento da 
nova moenda. Ver Vitorino Magalhães Godinho, op. cit, Vol. 1, p. 463. 

68 Compare-se, por exemplo, o que afirma Brandão, op. city p. 139, acerca 
do porte recomendável de um engenho, e as detalhadas informações acerca da 
produção dos engenhos da Bahia, em meados do século XVIII, em José Antonio 
Caldas, “Notícia Geral de toda Capitania da Bahia desde o seu Descobrimento 
até o Presente Anno de 1759”, in Revista do Instituto Geographico e Histórico 
da Bahia (Bahia, 1931), pp. 222 e seguintes. 
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cado como vimos, por escassez de cana). Obser ve-se, por fim 
“que ali onde viria predominar o chamado molinote 6 panorama 
econômico-social característico da produção açucareira sofreria uma 
“ radical transformação. Um caso limite, a esse respeit, iria configu- 
rar-se na região de Campos dos Goitacazes — onde, em fins do século 
XVII, a engenhoca “familiar”, onde trabalhavam “filhos, 
mulher, e alugados”, tinha papel de destaque. º 


irmãos, 


“Além de afetar o custo de produção do açúcar, bem como o nú- 
mero e a distribuição espacial dos engenhos, a mudança aqui tratada 
* tende “como vemos, a afetar a própria ordenação econômico-social 
ê- da colônia. Antes da i inovação, a distância entre o senhor de engenho 
“e “aquele que possui ou arrenda “fazenda de cana” é usualmente. 
enorme, e praticamente intransponível. Após a inovação, reduzida 
a importância do controle das quedas e pre Tue Emo de água, e 
Re “barateado o custo do engenho, “lavradores grossos”, e outros ho- 
E ines “de, - posse”, tornam-se, em princípio, capazes de erguer o seu 
- próprio engenho. O encurtamento da distância social entre senho- 
res « de engenho e lavradores e a necessidade de garantir o supri- 
ento da cana alteram, pois, a relação de forças entre produtores 
de açúcar e fornecedores de cana. A alteração terá, dae é 
4 * contribuído para à mudança registrada por Stuart Schwartz: “o par- 
E ui do do terço”, a que se tendia, ao que parece, no início do século, 
“om teria desaparecido posteriormente. 70 Antonil, em fins do século XVII, 
se referiria ao pagamento .de 1/5, 1/15 e mesmo 1/20 do açúcar 


- Como aluguel da terra (a ser adicionado, naturalmente, aos 50% .. 
k “devidos pela fabricação do açúcar). Uma petição, “assinada por 
Fa diversos proprietários de engenho e lavradores, no ano de 1752, e 

) “referida : às condições “ordinárias” da produção açucareira, diz ser o 
aluguel da terra correspondente a 1/10 do açúcar produzido.” 


69 Augusto de Carvalho, op. cit. p. 266. 

— 70, Stuart Schwartz, “Free Labor in a Slave Economy... 
e 156. 

pç Amtonil, op. CLUSD.. 22 A. 


72 Regimento da cópia dos senhores de engenho, lavradores de cana € E 
tabaco, do Est. do Brasil, folha 142, livro 124.4 — Provisões Reais 1744/1761, 

Be Arquivo Municipal, Salvador. Agradeço 'a Katia Queiroz de Matoso R cópia 4 
di que possuo deste documento. Da 


, OP. cit; pp. 154 


- A ) É y 209 
Brasil, 1610: Mudanças e Conflitos 708 


A redução da distância entre os senhores de engenho e lavrado- 
res (pelo menos os mais ricos) terá, por sua vez, contribuído para o 
surgimento de um “bloco”, seguramente não homogêneo, mas, para 
diversos efeitos, solidário e vigorosamente atuante. O bloco de in- 
teresses do açúcar, auto-referido como “lavradores” nas repetidas e 
violentas disputas que acompanham a duradoura crise iniciada em 
1660, chegaria a dispor de grande poder. Os “lavradores”, entendi- 
dos, agora, na acepção ampla que inclui os senhores, seriam os “ner- 
vos da nação”, a eles cabendo (independentemente de suas dispu- 
tas internas) representar e defender os interesses da colônia — e, mes- 
mo, do próprio Reino, segundo os mais ousados, durante o tormen- 
toso período que se segue ao ingresso em massa do açúcar do Caribe 
no mercado europeu .?º 


As hipóteses que pretendíamos levantar, acerca das repercussões 
da inovação em foco, terminam aqui. Ficam em aberto várias inda- 
gações, algumas delas de grande importância, a nosso juízo. Assim, 
por exemplo, haveria que se indagar sobre as mudanças ocorridas 
no panorama econômico e social da colônia, em decorrência do sur- 
gimento de pequenos e médios produtores de açúcar. Para Antonil, 
o fato de que tantos se atrevam a “levantar engenhocas”, desde que 
cheguem a “ter algum número de escravos”, encontra-se na depen- 
dência de acharem quem lhes empreste “alguma quantidade de 
dinheiro”.74 Assim, removido o obstáculo em que consistia o con- 
trole dos aproveitamentos de água (e não obstante a redução dos 
recursos necessários à produção do açúcar), seria reforçada, ao que 
parece, a posição daqueles que detinham a alavanca social do cré- 
dito. A importância do fenômeno parece indiscutível. Observe-se, 
contudo, a esse respeito, que a única pesquisa abrangente acerca das 


73 Ver, a respeito, João Peixoto Viegas, Parecer e Tratado Fêito sobre os 
Excessivos Impostos que Cahirão sobre as Lavouras do Brasil, A. B. N. (Rio 
de Janeiro, 1898), Vol. 20, pp. 213 e seguintes, Affonso Ruy, História da Câmara 
Municipal (Salvador, 1953), C. R. Boxer, Portuguese Society in the Tropics 
(Madison: The University of Wisconsin Press, 1965), A. J. R. Russell-Wood, 
Fidalgos and Philanthropists (University of California Press, 1968), e Rae Jean 
dell Flory, “Bahian Society in the Mid-Colonial Period: The Sugar Planters, 
Tabaco Growers, Merchants, and Artisans of Salvador” (The University of 
Texas at Austin, 1978), tese não publicada. 


74 Antonil, op. -cit., p. 141. 
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e rédito, em Risbads do período colonial, revela terem 
ções religiosas (Santa Casa da Misericórdia, Irman- 
“e não os mercadores, as principais fontes de, crédito na 


es da bacia mediterrânea, o açúcar é produzido em ampla escala 
“e vendido, a seguir, aos grandes mercadores venezianos, genoveses, 
E ; outros. 


- dó 
* 


: agricultura de regadio e a necessidade, a ela associada, 
Rs inçates de camponeses para o trato dos canaviais 
Sérios entraves à expansão açucareira. À partir das ilhas 
— e generalizando-se pela primeira vez em São Tomé — 
tensivo de escravos viria alicrai profundamente as Rm 


este ponto, o verdadeiro Sitio 3 à 
sa “açucareira passa a ser o custoso € ineficiente processo 
gamento da cana. Este, como foi” demonstrado, não apenas 


um entrave técnico à produção açucareira, como introduz 
A Pi à 


tido em conta na avaliação e caracterização do lugar e influência dos mercadores 
vida social da colônia. Ver Russell'Wood, op. cit. e, numa posição diversa, 
“Grant Smith, “The Mercantile Class of Portugal and Brazil in the 
enth Century: A Socio-Economic Study of the Merchants of Lisboa and 
1620- 1690” (The University of Texas at Austin, 1975), tese não publicada, 
ortante a esse respeito é, também, a literatura acerca dos cristãos novos 
a olônia. Ver, por A RO Anita 'Novinsky, Cristãos Novos na is (São 


ser “assim E mafia: já no ada XV” 'em diversas , 


à expansão ilimitada e 


RE Flory, op. cit. p. 73. O fenômeno que acabamos de assinalar deve ser 


É 


um elemento de monopólio (quase) natural em benefício daqueles 
que conseguem obter o controle das águas fluviais nos pontos ade- 
quados à instalação de grandes rodas d'água. É justamente esta a 
barreira removida pela moenda de entrosas. Desde então, nada mais 
impede — a nível de produção — a atividade açucareira. Não apenas 
o Rio de Janeiro, como, mais além, as ilhas do Caribe, algumas 
delas com pouca água e reduzido espaço para pastagem, ingressariam 
na produção do açúcar. Esta, “liberada” pela sucessão de mutações 
que viemos de apontar, havia atingido uma forma técnica clássica, 
que não sofreria transformações de relevo até os primórdios do sé- 
culo XIX. Mais precisamente, as mudanças surgidas neste longo e 
tumultuado período, quer a introdução de outras fontes de energia 
(o vento, sobretudo nas pequenas ilhas do Caribe),7º quer o aprimo- 
ramento das fornalhas (permitindo melhor aproveitamento da le- 
nha),* manteriam, no fundamental, inalterada, a solução a que se 
havia chegado em torno de 1610.75 


(Originais recebidos em agosto de 1980. Revistos em setembro de 1980.) 


76 Ver, a respeito, o valioso estudo de Alice P. Canabrava, “A Força Motriz: 
Um Problema da “Técnica da Indústria do Açúcar Colonial (a Solução Anti- 
lhana e a Brasileira) ”, in Anais do Primeiro Congresso de História da Bahia 
(1950), Vol. IV, pp. 337-349. 

7% Os fornos retratados por Loreto Couto (aproximadamente 1740) são 
evidentemente superiores aos descritos por Antonil. Ver Domingos de Loreto 
Couto, “Desagravos do Brasil e Glórias de Pernambuco”, in Annaes da Biblioteca 
Nacional do Rio de Janeiro (1902), Vol. XXIV, pp. 171 e 176. 


78 A substituição da cana crioula pela cana caiana, a queima do bagaço e 
a progressiva penetração da química no processo de elaboração do açúcar dariam 
partida, por volta de 1810, a um novo ciclo de mutações que levaria, nas 
palavras do visionário Sampaio e Mello, à “Reforma Geral dos Engenhos”. 
Ver Manoel Jacynto Sampaio e Mello, Novo Methodo de Fazer o Açucar ou 
Reforma Geral dos Engenhos (Bahia, 1816). Um estudo, de nossa autoria, acerca 
deste novo ciclo de transformações, encontra-se em elaboração. 
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e Des ea de ars à responsabilidade pela gestão do 


uma à interpretação de sua racionalidade política e econômica, o as 
como o medidas complementares aos olhos das autoridades federais, toma- 
à Ro dos problemas simultâneos da aceleração da inflação 


aos pigs de N. M. Rothschild & Sons, relativos à Missão diria 


1 este artigo não poderia ser escrito. Chamo a atenção do leitor para 
icado das abreviaturas de algumas das referências mais frequentes nas 
Ro trabalho: 


o re = Public Record Office; PS Files; 


 RGS59 — The National Archives of the United States; Records of 


El e Department of State relating to internal affairs of Brazil, 1910-1929. 
ed 


irto, ainda, que algumas citações textuais de fontes originariamente em 

ortuguês podem ter sido alteradas, quanto à forma, pelo duplo processo de 

1% “verão ao, ao GiÊs (5 A aagoeo ao ai a a ae estas citações foram 
na 


1980 


Econ: Rio de Janeiro, 10 (3) 13 a q74:.: dez. 


e Winston FrrrscH ** 


“analisa os motivos de duas ts de politica econômica tomadas 
o Federal em fins de 1924: a de adotar uma politica monetária 


1 — Introdução 


Em fins de 1924, Arthur Bernardes demitiu os principais mentores 
de seu programa inicial de ação econômica, optou por uma política 
financeira fortemente deflacionária, que perduraria até a posse de 
Washington Luis, e transferiu do Governo Federal para São Paulo 
a responsabilidade pela defesa do café. Este conjunto de decisões 
é um divisor de águas das políticas econômicas de seu governo e 
um dos momentos mais importantes da história da política eco- 
nômica na Primeira República. 

Os efeitos desastrosos da opção deflacionista de 1924 sobre o 
desempenho futuro da economia são bem conhecidos. A redução 
de 11% no volume de meios de pagamento efetuada em 1925/26 
foi a causa imediata da crise e estagnação que marcam este período. 
A produção industrial, que se recuperava fortemente desde 1922, 
em consegiiência da proteção extra concedida pelo colapso cambial 
do início da década e de uma política monetária francamente 
expansionista, iria estacionar durante 1925/26 ao nível de 1924.1 
O investimento industrial em termos reais, medido por um índice 
de quantum de importações de bens de capital para a indústria, 
que crescia continuamente desde 1923, sofreria uma redução de 
nada menos do que 26% em 1926.2 A grande indústria têxtil algo- 
doeira foi particularmente atingida, uma vez que a contração 
monetária e a consegiiente valorização cambial de 1925 ocorreram 
imediatamente após um período de selvagem expansão do setor, 
que havia gerado largas margens de capacidade ociosa.* 

Entretanto, o conhecimento atual da gênese e da racionalidade 
política destas decisões ainda é extremamente insatisfatório. Embora 
a importância da vinda da Missão Financeira inglesa (Montagu) 


1 CE A. V. Villela e W. Suzigan, Política do Governo e Crescimento da 
Economia Brasileira: 1889-1945, Série Monográfica (Rio de Janeiro: IPEA / 
INPES, 1973), n.º 10, Tabela XII, p. 431. Note-se, ainda, que o nível da pro- 
dução industrial em 1924 havia sido anormalmente baixo devido à rebelião 
militar em São Paulo. 


2 A. V. Villela e W. Suzigan, op. cit, Tabela XXI, p. 442. 


8 Sobre a expansão da indústria têxtil no início dos anos 20, ver W. Cano, 
Raízes da Concentração Industrial em São Paulo (São Paulo: Difel, 1977), 
pp. 174 e segs. 
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ao Brasil, no início de 1924, já tenha sido pressentida na literatura 
sobre o período, a real extensão de sua ligação com as mudanças 
radicais de política econômica ocorridas nesse ano só foi explorada 


até agora de forma conjetural. * Além disso, a opção” deflacionista 


e o abandono da defesa do café pelo Governo Federal têm sido até 


aqui tratados, incorretamente, como decisões independentes. O obje- 


tivo deste ensaio é investigar os motivos econômicos e políticos das 
decisões de 1924, procurando mostrar a inter-relação que existiu 
entre elas. 


- O ensaio é dividido em quatro seções, além desta “introdução. 


“À seguir procura-se fornecer ao leitor uma visão, admitidamente - 


seletiva, dos antecedentes que informaram o programa inicial de 
política econômica do Governo Bernardes e das dificuldades encon- 
tradas em sua implementação, que levaram às negociações do Go- 
“verno Federal com os banqueiros ingleses e à vinda da Missão 
“Montagu. Na Seção 3 descrevem-se as negociações entre o Governo 
e a Missão inglesa, com a intenção de evidenciar o quanto o Go- 
verno Federal estava disposto a conceder para obter um empréstimo 
estrangeiro, no início de 1924, que evitasse a necessidade de recorrer 
a uma política monetária restritiva face à deterioração da posição 
externa do Brasil. Na Seção 4 analisam-se os eventos que provocaram 
“as mudanças de política econômica em. fins de 1924. Finalmente, na 
última seção são resumidas as principais conclusões do trabalho. 


“2 — Antecedentes: perspectivas da política 
Rs econômica em 1923 


“Uma trilha de devastação” foi como Joslin corretamente descreveu 
os efeitos do auge e colapso da economia internacional no imediato 


4 CÊ. por exemplo, P. Neuhaus, 4 Monetary History of Brazil, 1900-1945, 
- Dissertação de Ph.D. (Chicago, 1974), pp. 70-71, ou o tratamento E O 
superficial dado ao assunto em C. M. Pelãez, “As Conseqiiências. Econômicas 
da Ortodoxia Monetária, Cambial e Fiscal no Brasil entre 1889-1945”, in Revista 
Brasileira de Economia (julho [setembro de 1971), p..57. 


JBof "mo 


pós-guerra sobre as economias da América Latina. º Inspecionando-se 
a Tabela 1 a seguir, pode-se ter uma indicação da magnitude do 
desequilíbrio externo verificado no caso brasileiro, quando a violenta 
aceleração das exportações perdeu sustentação no segundo trimestre 
de 1920. 


TABELA 1 


Brasil: Comércio exterior e taxa de câmbio — 1918/21 
(dados trimestrais) 


Anos/Trimestres Exportações" Importações" Pe qse doendo 


1918 1 13,2 11,1 21 13,50 
H 14,4 12,0 2,4 13,04 

NI 14,7 14,9 =0,2 12,21 

IV 18,8 14,8 4,0 13,24 

1919 305 19,3 11,3 13,15 
il 30,7 18,4 12,1 14,16 

NI 32,9 19,6 13,3 14,47 

IV 36,0 20,7 15,3 16,27 

1920 T 87,0 22,8 14,2 17,82 
H 29,6 28,8 0,8 15,91 

NI 21,8 36,2 —14,4 13,44 

IV 18,9 37,1 —18,2 11,38 

1921 1 14,6 24,2 — 9,6 9,61 
II 12,0 14,2 — 292 8,21 

NI 15,7 11,7 4,0 7,78 

IV 16,1 10,4 57 TAS 


— = ———ee————————— eee ee 
“Em milhões de libras. Fonte: Comércio Exterior do Brasil (Rio de Janeiro: 
Imprensa Nacional), vários números. 


"Média das taxas diárias a 90 dias de vista sobre Londres, em pence por mil- 
réis. Fonte: Relatório do Syndico da Junta dos Corretores de Pemdos Públicos 
(Rio de Janeiro: Imprensa Nacional), vários números. 


5 David Joslin, A4 Century of Banking in Latin America (Londres: Oxford 
University Press, 1963), p. 217. 
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Os efeitos de crises exógenas, como estas, 
da economia são bem conhecidos. Os efeitos deletérios imediatos, 
que originam a crise interna, advêm da queda do preço dos pro- 
dutos de exportação — que está na origem do desequilíbrio externo 
— e da contração de crédito causada pela súbita variação na prefe- 
rência pela liquidez do sistema bancário, que se expressa por uma 
elevação dos seus encaixes. Os efeitos 


sobre o desempenho 


| a mais longo prazo são fruto 
do colapso cambial que se segue ao desequilíbrio externo: a) um 
profundo desequilíbrio orçamentário do Governo Federal, em vir 
tude da rigidez de seus compromissos em- moeda estrangeira e da 
grande dependência da receita fiscal em relação às importações; . 
b) um aumento das pressões inflacionárias, referendadas. em geral, 
“pelo financiamento do deficit corrente do Governo Federal através 


“ da emissão de moeda; e c). transferência da renda real dos traba- 


. 


lhadores e rentiers aos empresários. Tendo em vista as preocupações 
deste ensaio, a ênfase, nesta seção, recairá exclusivamente sobre à 


“inter-relação entre as medidas de política econômica adotadas a 


partir da crise e os efeitos do tipo a e b apontados acima, ) 


A resposta inicial ao desequilíbrio externo no Governo Epitácio 
Pessoa limitou-se — a não ser por medidas especiais de emergência 


“— à utilização da possibilidade conjuntural de acesso ao mercado de 


capitais de Nova York e ao relutante apoio financeiro — concedido 
somente em março de 1921 através da recém-criada Carteira de 


“ Redescontos do Banco do Brasil — a um plano de defesa dos preços 


internacionais do café organizado por interesses privados em São 
Palo RA: intervenção no mercado de café surtiu os efeitos ime- 


“dliatos desejados. Os preços do produto, que haviam caído continua- 
“mente de mais de 25 para pouco acima de 9 centavos de dólar por, 


saca entre o início de 1920 e março de 1921, recuperaram-se em 
mais de 25% até o fim do ano. 


E [5 ç a : » 109 s 
6 Sobre estas medidas, ver o Decreto n.º 4.315, de 28 de agosto de i921. 


à ambridge Eo service”, Special 
T Ver J. W. F. Rowe, “London and Cambridge Economic Service”, Spec 


Memorandum n.º 35, Studies in the Artificial Control of Raw Material Supplies 


n.º 3, Brazilian Coffee (Londres, 1932), pp. 22-25, e A. Delfim Netio, O Pro- 
blema do Café mo Brasil (São Paulo: FGEA/USP, 1959), pp. 97 e segs. 
8. J. W. F. Rowe, op. cit, Tabela IV, p. 86. 


1924 — 


A recuperação dos preços do café, os empréstimos externos e a 
severa redução das importações causada pelo colapso cambial de 
1920 arrefeceram substancialmente a velocidade da desvalorização 
cambial a partir de meados de 1921. Entretanto, o deficit orçamen- 
tário, que já havia mostrado um súbito crescimento em 1919, como 
consegiiência da estagnação da receita? e do início do grande pro-. 
grama de obras públicas da nova administração, permanece eleva- 
dissimo. 


TABELA 2 


Brasil: Execução orçamentária do Governo Federal — 1918/22 
(em milhares de contos) 


Anos Receita Despesa Saldo 
1918 619 738 —-119 
1919 626 932 — 306 
1920 922 1.226 —304 
1921 891 1.428 — 456 


FONTE: A. V. Villela e W. Suzigan, op. cit., Tabela IV. 2, p. 140, e Tabela 
1, TOM 


Como, na época, a Carteira de Redescontos do Banco do Brasil 
era o único instrumento de emissão primária de moeda e como os 
títulos públicos não eram aceitos pela Carteira, o Governo Federal 
encontraria enormes dificuldades em financiar estes deficits. Assim, 
além da utilização dos créditos externos conseguidos em 1921, o 
“financiamento” foi feito através do acúmulo de atrasados e do 
lançamento de grande volume de Letras do Tesouro, praticamente 
inegociáveis, a favor de parte de seus credores, especialmente durante 


9 Os motivos principais desse fato foram o baixo nível de importações causado 
pelas dificuldades de suprimento do imediato pós-guerra e os efeitos da grande 
valorização cambial ocorrida nesse ano sobre as receitas em mil-réis provenientes 
da tarifa-ouro. 
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de 
a 


“sa 


; primeiro semestre de 1922.10 Todavia, o acúmulo destes títulos 


1 contratar, com o Banco do Brasil, em fins de julho desse 
m ma especial de crédito de até 500 mil contos contra 
ão de notas promissórias pagáveis em um ano. Mas era 
o Banco do Brasil dificilmente teria condições de des. 
ama, soma em prazo curto sem comprometer suas ope- 
is ou mesmo sua liquidez. 1 Assim, em outubro, quando 
á havia sacado 300 mil contos destes créditos especiais, 
é a não teve outra opção senão forçar a abolição da res- 
statutária à apresentação de títulos públicos à: Carteira de 


escontos com o fim de permitir ao Banco o redesconto desses 


forma, descrita acima, pela qual o Governo Federal atacou 
íbrio orçamentário teria duas consegiiências principais: 
óbvia, resultante da entrada maciça dos títulos públicos 
ra de Redescontos em -9utubro e novembro de 1922, foi 


SA não da inflação. ru nesse ano; !2 a end 
1 criação de uma enorme dívida de curto prazo do Tesouro 
de do Brasil, in pelos títulos públicos conge- 


E a Republic of Brazil — tg Nhece as at 31. 12:1923 with Relative 


a Liabilities and Assets, by Sir William McLintock, in R.A. ma 290. 


o “valor total das letras descontadas pelo Banco do Brasil em 31 de 
is de 1921 montava a ado mil contos. Ver Relatório do Banco do Brasil 


É luciário (Rio 
iara = sa A Moeda or e seu Perene Garáter Fiduciá 


Janeiro: “José Olympio, s.d.), p. 204. Para aquilatar a magnitude destas pr 
ões; note-se que a receita orçamentária federal, em 1922, -havia somado 12 


<r 


q 


+ 


O Governo Arthur Bernardes, empossado em novembro de 1922, 
herdava, portanto, um legado nada invejável. A nova administração 
basearia seu programa de política econômica em três pontos prin- 
cipais: na liquidação da dívida com o Banco do Brasil, na imple- 
mentação do Plano de Defesa Permanente do Café, recentemente 
autorizado pelo Congresso, e na criação de um banco central que 
gerenciasse o retorno ao padrão-ouro a uma paridade de 12 d, 
abaixo, portanto, da de pré-guerra, mas substancialmente revalori- 
zada em relação à taxa de câmbio corrente, 


O problema da dívida de curto prazo com o Banco do Brasil 
figurava nas preocupações do Governo como o mais premente. !4 
Sua liquidação deveria ser feita, segundo os projetos iniciais, através 
de uma política fiscal restritiva que invertesse a tendência defici- 
tária do orçamento federal. Embora admitindo a necessidade de 
paralisação de várias obras públicas, 1? o Governo minimizava os 
custos sociais dessa política, argumentando que a maior contribuição 
no sentido da redução do deficit seria dada pela implementação de 
uma reforma dos mecanismos operacionais de controle da execução 
orçamentária. 1º 


O Plano de Defesa Permanente do Café — pelo qual o novo 
Ministro da Fazenda se havia batido ardorosamente, ainda como 
deputado, desde 1921, o que provavelmente lhe valeu a indicação 
para a pasta após o apoio decisivo dado por São Paulo à candidatura 
Bernardes — institucionalizava a intervenção federal na sustentação 


IM Nas palavras do novo Ministro da Fazenda, o paulista Sampaio Vidal: 
há ma situação atual, com efeito, um problema premente — é a dívida 
flutuante superior a 700 mil contos de réis. Não podemos ter tranquilidade para 
administrar com semelhante encargo sobre os ombros. É um monolito, formidável 
que pesa e tolhe todos os movimentos da máquina administrativa”. Exposição 
apresentada ao Sr. Presidente da República pelo Ministro da Fazenda em 30 
de novembro de 1922, in Relatório do Ministro da Fazenda (1923), pp. XII-XHI. 


15 Os dados disponíveis, embora de qualidade extremamente duvidosa, mostram 
uma redução de 25,7 em 1922 para 3,7 em 1923 na formação Wruta de capitai 
fixo pelo Governo Federal como percentagem da despesa total da União. Ver 
A. V. Villela e W. Suzigan, op. cit. Tabela V.2, p. 157. 


16 Relatório do Ministro da Fazenda (1923), passim. Outra importante me- 
dida fiscal tomada de saída pelo Governo foi a elevação da percentagem de 
- Incidência da tarifa-ouro, 
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dos preços do produto através do controle do nível dos estoques 
visíveis em Santos, por um sistema de retenção dos excedentes em 
armazéns reguladores a serem construídos no interior do Estado 
de São Paulo. Entretanto, a viabilidade do esquema dépendia funda- 
mentalmente da definição, ainda por se fazer, das fontes de finan- 
ciamento dos estoques retidos. 

“Finalmente, a idéia da criação de um banco central e o retorno 
ao padrão-ouro era, em grande parte, um reflexo da ortodoxia eco- 
nômica internacional da época, gerada pelos profundos desequi- 

- Jíbrios monetários experimentados por praticamente todos os países 
desde o início da guerra. Entretanto, se é certo que, hos anos 20, 
Es a contestação da crença nas possibilidades de um banco central 
“como panacéia para o controle das flutuações cíclicas e da idéia fixa 
- do retorno à estabilidade cambial era ofício de heréticos, 7 no caso 
brasileiro, o projeto de criação do banco central foi uma solução 
política extremamente engenhosa para: viabilizar a execução das 
— outras duas linhas do programa do Governo. Em suas linhas gerais, 


o projeto !S consistia em conceder ao Banco do Brasil poderes ex- 

- <clusivos de emissão de moeda, devendo as emissões ser lastreadas 
“parte por ouro — em um terço de seu valor — e parte por títulos 
— comerciais. Por um lado, o esquema contribuia para a redução da 
E - dívida do Governo com o Banco do Brasil, pois o lastro em ouro 
“das emissões seria constituído pelas reservas de ouro do Tesouro, 

- avaliadas em 300 mil contos, a serem transferidas ao Banco como 
E parte do pagamento da dívida. Por outro lado, o projeto viabilizava 


IT Cf. R. Triffin, “Central Banking and Monetary Management in Latin 
fito. America”, in S. E. Harris (ed.), Economic Problems of Latin America (Nova 
per York: McGraw Hill, 1944), p. 93, e W. A. Brown Jr., The International Gold 
Standard Reinterpreted, 1914-1934 (Nova York: NBER, 1940), vol. IL pp. 900 
| E e segs. A acusação de Furtado ao “homem público brasileiro” da Primeira Repú- 
 biica, em sua “inibição mental para captar a realidade de um ponto de vista 
crítico-científico. .. particularmente óbvia no que diz respeito aos problemas 
monetários”, embora ilustrativa, é, nesse contexto, injusta. Ao menos nos. anos 
| 20, esta inibição não era privilégio dos brasileiros. A citação é de G. Furtado, 
Formação Econômica do Brasil (114 ed; São Paulo: Cia. Ed. Nacional, 1971), 
ds “pr 160, "> à ; 

ex 18 Decreto Teo 4.635-A, de 8 de janeiro de 1923. O projeto foi elaborado pelo 
- deputado paulista Cincinato Braga, noméado, em seguida, Presidente da Banco 

do Brasil por Bernardes. 
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financeiramente o plano de defesa do café, uma vez que os conhe- 
cimentos de depósito emitidos pelos armazéns reguladores poderiam, 
como títulos comerciais, ser aceitos como base para a emissão de 
notas pelo Banco do Brasil, quando necessário. Este aspecto da 
reforma do Banco era crucial politicamente, já que — como será 
discutido em detalhe na Seção 4 — era improvável que o Brasil 
conseguisse na época financiar a valorização com empréstimos ex- 
ternos e, dadas as limitações do mercado brasileiro de capitais € a 
reduzida capacidade de endividamento interno do Governo, não se 
cogitava na hipótese de financiar o caté recorrendo-se a empréstimos 
públicos domésticos. 


Deve ser notado, entretanto, que o programa econômico anun- 
ciado pelo Governo tinha sérias limitações quanto à sua eficácia 
para, a curto prazo, permitir a liquidação da dívida flutuante e o 
fortalecimento da posição externa da economia, como era indis- 
pensável para atingir o objetivo de revalorização-estabilização cam- 
bial. Com efeito, a magnitude do desequilíbrio fiscal fazia com que 
a liquidação da dívida com o Banco do Brasil através de superavits 
orçamentários não fosse uma tarefa exegiiível sem que se submetesse 
o Governo a um insustentável desgaste político. Quanto ao balanço 
de pagamentos, dado o nível extremamente baixo que havia atingido 
o valor das importações, a única esperança de que fosse afastada 
a possibilidade de eventuais pressões incontroláveis sobre a taxa de 
câmbio residia na expectativa de uma evolução favorável dos preços 
do café, após o início do programa de defesa. 


Nessas circunstâncias, embora as autoridades negassem inicial- 
mente quaisquer intenções de liquidar a dívida flutuante através de 
um empréstimo externo de longo prazo, ? é difícil acreditar que 
isto não estivesse, desde então, em suas cogitações. Isto porque, como 
o grosso das exigibilidades do Governo pertencia ao Banco do Brasil, 
o seu cancelamento através de um empréstimo externo forneceria 
ao Banco ampla munição para implementar a política cambial 
desejada. De qualquer modo, a renovação de fortes «pressões sobre 
a taxa de câmbio em meados de 1923 acabaria por levar as auto- 


19 Segundo o Ministro da Fazenda: “Esse problema... deve ser resolvido... 
sem empréstimo externo, ao menos por enquanto”. Relatório do Ministro da 
Fazenda (1923), p. XI. 
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Ca considerar “um grande empréstimo externo como o único 


do de evitar a desmoralização e o fracasso prematuros de seu 
“programa. 
Assim, em setembro de 1923, o Governo br 


m lhões de libras com a finalidade de * liquidar a dívida flutuante 


e cok car as finanças brasileiras em ordem”, 20 Entretanto, argu- 
+ 


“des 


Dino nos mercados europeus dificultariam a opa: os 


por EE que visitaria o o para verificar in loco o 
tado das finanças federais. Como constava dos termos de referência 
i o verdadeiro objetivo da Missão é fornecer infor- 
os banqueiros se mit que, Saad suas pon 


A ao Governo Brasileiro”. 21 


“disso, a Missão seria incumbida de estudar as editado 
everiam ser feitas, no Brasil, na estrutura institucional e ope- 


que se fortalecesse a capacidade de pagamento do País, com 
ao reinício dos pagamentos de amortização da dívida externa, 
e havia sido acordado no esquema de consolidação assinado 
Enipiticios em 1914. 22 


provenientes de círculos influentes da City. A Missão seria 
da por Edwin Samuel Montagu, antigo Secretário das Finanças 
En Fesouro e famoso pela co-autoria das reformas constitucionais 


Memorandum on the na of Reference, Financial Mission to Brazil, 


A 111/220, pasta n.º 6. 


=] 
12 
Gs 


pRticia propôs aos 
nild — seus banqueiros em Londres = um empréstimo de 


al de implementação das políticas monetária, fiscal e do caté, 


ens. sem taer aneiéncia especial em assuntos brasileiros, ; 


Em and que a grande dívida externa do Brasil e as baixas cotações . 


alii 


E 


do pós-guerra na Índia, enquanto Secretário de Estado para este 
país.23 Os outros quatro membros graduados da Missão eram: 
Charles Addis, Diretor do Banco da Inglaterra e Presidente do 
Hong-Kong and Shanghai Bank; Lord Lovat, homem com vultosos 
interesses em terras e plantações de algodão; Hartley Withers, antigo 
editor de The Economist; e Sir William McLintock, sócio de uma 
das maiores firmas inglesas de contabilidade e auditoria. ** Sir Henry 
Lynch, um industrial inglês e representante permanente dos 
Rothschild no Rio de Janeiro, atuaria como elemento de ligação 
entre a Missão e o Governo brasileiro, servindo de intérprete durante 
as negociações. 

Até novembro, manteve-se segredo em torno dos objetivos reais 
da Missão financeira. No fim do mês, entretanto, como aumentava 
a “boataria exagerada” na City, 2% os Rothschild notificaram o 
Foreign Office de suas intenções e, a pedido do Governo brasileiro, 
distribuíram uma nota evasiva à imprensa sobre os objetivos da 
Missão. Esse comunicado, divulgado, segundo os banqueiros, “para 
acalmar a opinião pública no Brasil”, 2º apresentava a Missão como 
sendo “uma visita ao Brasil de eminentes senhores do mundo da 
indústria, das finanças, da economia e da literatura [sic], para que 
seu conhecimento direto dos negócios do país... possa resultar em 
uma aplicação mais livre do capital inglês para a prosperidade da 


23 É difícil encontrar uma razão especial que possa ter levado à momeação 
de Montagu como chefe da Missão. Contudo, era íntimo de Lionel de Rothschild, 
abandonara recentemente sua carreira política para assumir cargos privados na 
City e era um experimentado negociador. Para maiores informações biográficas, 
ver o verbete Montagu, Edwin Samuel. (1889-1924), no Dictionary of National 
Biography, pp. 607-610. Para um retrato psicológico de Montagu, ver J. M. 
Keynes, “Edwin Montagu”, in The Collected Writings of John Maynard Keynes, 
Vol. X, Essays in Biography, editado pela MacMillan para a Royal Economic 
Society (Cambridge, 1972), Cap. 6. 

24 Who's Who (1931), pp. 17, 1.939, 2.051 e 3.446. 


25 Lionel de Rothschild a Sperling (Foreign Office), 27 de novembro de 
1923, in FO 371/8430, A 7012/818/6. 

26 Ver anexo à carta de N. M. Rothschild & Sons a Sperling (Foreign Office), 
12 de dezembro de 1923, in FO 371/8430, A 7294/818/6. 
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0 estimulada pelos desejos do Governo. brasileiro de 
ade é “um Ro geral de ip financeira”. 27 


la não foi completamente hostil à Missão, prova- 


para a crise, a curto prazo. Certamente havia apreensões de 
1e » Misão pera a polido pentes ao Governo 


a Astaigeio” 29, 
ER” 
* 


antes que E desta ter uma visão. clara das várias questões, 


0, A TOIB/BIS/6.) Foi esta a versão renata publicamente peih Executivo 
Cr a. Mensagem Prato CS ao a ego no Diário 


Eometo, de 2 de fanito de 1924. 
er, jo pero, o: Roça informado artigo sobre a Missão Britânica, 


ê porque o empréstimo fosse visto como a única saída in- 


serviram ata EoosBda as opiniões gerais: sustentadas | 


se deveriam projetar meios de influenciar a política financeira no 
Brasil, 30 


No dia 30 de dezembro, finalmente chegaram ao Rio de Janeiro 
e foram recebidos por uma comitiva governamental liderada pelo 
Ministro da Fazenda e por Lynch. Transcorreram os primeiros dias 
em reuniões informais com Sampaio Vidal, nas quais não emergiu 
nenhum padrão claro de como seriam as negociações, a não ser 
pela impressão de Montagu do “forte desejo do Ministro da Fazenda 
em ajudar”.º! O Ministro deu à Missão algumas estatísticas e volu- 
moso material sobre as reformas nos métodos de contabilidade 
pública e de controle orçamentário, que descreveu como a “consu- 
mação do trabalho de sua vida”; 32 procurou vender a idéia de que 
as dificuldades financeiras do Governo se deviam à má adminis- 
tração do Governo anterior; manifestou seu desejo de levar a Missão 
em visita a São Paulo para aplacar a opinião política local com 
relação às suas intenções sobre a política do café; 33 e mostrou-se 
ansioso em evitar a imprensa carioca. 3 


8º O resumo de Montagu sobre essas discussões, escrito quando o navio 
aportou em Recife, constitui um relato esclarecedor de suas opiniões iniciais: 
“As extraordinárias dificuldades da Constituição” — escreveu a Londres — “e 
as relações entre o Governo Federal e os Estados; o conflito de interesses entre 
os Estados e o Governo Federal e, portanto, entre partes do Governo Federal; 
a divergência natural entre a visão curta de exportadores e importadores — todos 
esses e muitos outros acrescentam interessantes perplexidades ao problema, cuja 
primeira faceta é o equilíbrio orçamentário... Todos nós tendemos a buscar 
uma forma palatável de controle ou conselho estrangeiro sobre assuntos finan- 
ceiros e, ao mesmo tempo, achamos extremamente difícil arquitetá-la.,. Creio 
que nosso primeiro problema, uma vez em terra, será tentar compreender em 
detalhes a natureza da divida interna flutuante no Brasil, cuja consolidação foi 
aparentemente a principal razão do desejo dos brasileiros pelo vasto empréstimo 
que levou à nossa nomeação”, Montagu a Lionel de Rothschild, 26 de dezembro 
de 1923, in R. A. 111/220, pasta n.º 2. y 

81 Private Diary of the Rt. Hon. Edwin S, Montagu, P. C. (Chairman of 
the Mission), p. 2, in R. A. 111/220. Refere-se a esta fonte a partir de agora 
como o Diário Montagu. 


32 Diário Montagu, p, 2. 
83 Ibid. p. 5. 


84 Ibid. Aliás, Sampaio Vidal decidiu de início não encontrar os ingleses em 
seu hotel, nem no Ministério da Fazenda, e a partir de então as negociações 
ocorreriam principalmente ou na sua residência ou na de Lynch. 
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As negociações formais, contudo, só se iniciaram três semanas 
mais tarde. Houve duas razões para esse atraso: em primeiro lugar, 
nada aparentemente havia sido acertado de antemão sobre o modo 


apresentação das propostas da Missão ao Governo br asileiro, nem, 

- de fato, se estas seriam ou não feitas formalmente; :> em segundo 

(e talvez a razão mais importante), a Missão sabia, como foi indi- 

“cado acima, que precisaria de algum tempo para formar sua própria 

opinião sobre a posição financeira do Governo e que, como observou 
X Montagu, “haveria muito trabalho com números a se fazer”. 36 


Assim, tão logo puderam, os ingleses se puseram à cata de dados. 
— McLintock e um assistente iniciaram um trabalho no Ministério 
“da Fazenda “tentando pegar o jeito dos números”, Addis foi ao 
"Banco do Brasil com a tarefa de estimar a dívida externa brasileira 
não-federal, e um membro subalterno da Missão foi designado para 
“tentar esclarecer as queixas das companhias inglesas no Brasil com 
“vistas a examinar a possibilidade de acertarem com a Missão algu- 
“mas regras de ação”. Enquanto isso, Montagu ocupava-se de entre. 
vistas exploratórias com grande número de altos funcionários do 
Governo, políticos, empresários, representantes dos interesses ingleses 
E. no Brasil e, é claro, coordenava a equipe. 3 


a Missão teve dois encontros informais com Bernardes, nos dias 4 
“e 31 de janeiro, e uma primeira negociação formal com Sampaio 
) Vidal, no dia 17. Na sua primeira entrevista com Bernardes, o 


35 Um exemplo do descuido com que os aspectos canada haviam sido 
“tratados é dado por um incidente relativo ao pagamento das despesas da 


Montagu considerou isto como “uma das coisas mais difíceis que aconteceram”, 
já que notava que o “pobre coitado não se dá conta que já está pagando 
- por elas”. Diário Montagu, p. 47. 

36 Diário Montagu, p. 2. As estatísticas apresentadas pelo Ministro da Fa- 
Renda na sua chegada, foram descritas por Withers como “pífias”. O Tesouro 
. SÓ forneceu as primeiras estimativas aproximadas da dívida flutuante no dia 
“14 de janeiro, 

37 Montagu a Lionel de Rothschild, 8de janeiro de 1924, in R. A. rp 
pasta n.º 2. dee 
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em que se dariam as negociações, nem com relação -à forma de. 


No seu primeiro mês no Rio de Janeiro, antes de ir a São Paulo, 


“Missão. Durante a segunda semana após sua chegada, Vidal pressionou Lynch 
* para que revelasse suas despesas de hotel, pois declaravá-se ansioso para pagá-las. * 


Presidente, após algumas indicações introdutórias de interesse no 
trabalho da Missão e de sua determinação de restaurar as finanças 
brasileiras, perguntou se se propunham a fazer qualquer recomen- 
lação ao Governo. Embora os ingleses ainda não houvessem resolvido 
essa questão — levantada no dia anterior pelo Ministro da Fazenda, 
que assegurara a Montagu que o Presidente desejava tomar conhe- 
cimento de qualquer recomendação que a Missão quisesse fazer após 
completar seus estudos ** — Montagu respondeu que fariam isto ao 
acabar as investigações, e Bernardes enfatizou que “gostaria de que 
qualquer recomendação fosse feita a ele e discutida verbalmente 
com ele”, 3º Seguiu-se, então, um blefe críptico de Bernardes sobre 
a possibilidade de ajuda financeira de Nova York — extremamente 
improvável enquanto o Governo Federal mantivesse seu compro- 
misso com o suporte dos preços do café — e a conversa voltou-se 
para pontos específicos: Bernardes pediu conselho quanto ao modo 
de evitar a especulação no mercado cambial e apresentou, com tato, 
seus planos de exploração das jazidas brasileiras de ferro e de 
desenvolvimento de uma indústria siderúrgica nacional com a ajuda 
de capital nacional, não “por qualquer sentimento xenófobo, mas 
porque não queria aumentar as exigibilidades em libras do Brasil”. 4º 
Ao final da entrevista, a Missão foi convidada a encontrar-se de 
novo com o Presidente quando tivesse acabado seu relatório, embora 
não houvesse sido decidido ainda se este teria a forma de recomen- 
dações de política ao Governo brasileiro e nem mesmo se estas se 
fariam por escrito para serem depois publicadas, como foi finalmente 
acertado, 41 


38 Diúrio Montagu, p. 12. 

39 Ibid, p. 22. 

40 Ibid. pp. 23-24. O plano siderúrgico do Governo consistia Em conceder 
subsídios aos empresários brasileiros interessados em investir na indústria, prin- 
cipalmente assumindo os encargos relativos aos investimentos infra-estruturais 
exigidos. Como se mostrará a seguir, essa idéia provinha da crença do Presidente, 
possivelmente fortalecida pela escassez de guerra, de que a produção interna de 
aço era necessária por motivos estratégicos e era vista como uma alternativa 
aos dois projetos existentes, patrocinados por estrangeiros. 

41 Diário Montagu, p. 24. Alguns dias mais tarde, Montagu informava aos 
Rothschild que Sampaio Vidal havia solicitado “um relatório por escrito que 
fosse franco, mas que ele esperava que se tivéssemos qualquer crítica a fazer 
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| Alguns dias mais tarde, assim que foram compilados dados apro- 
- ximados sobre a dívida flutuante, providenciou-se um primeiro 


encontro formal com o Ministro da Fazenda. As exigibilidades de 


25 milhões de libras), “2 e a discussão focalizou-se na quantia líquida 
“a ser solicitada aos banqueiros e nas garantias a serem oferecidas. 
— Discutiu-se a possibilidade de venda das estradas de ferro estatais, 
mas pe Vidal aos mo nas vago e duvidou de que haveria in- 


b oe ERES, o Ministro RC o que “não havia dinheiho 
Brasil para a liquidação de nada próximo a essa dívida enorme; 
“de fato, não se podia colocar apólices no Brasil, a não ser em 
peunenas pESTutadE ss, so Rr a discussão ter-se encaminhado para 


e que, o as publicássemos”, e que havia respondido “que estamos ansiosos em 
A “fazer o que o Governo brasileiro deseja quanto à forma do relatório, mas que 
k aa nos propomos a fornecer dois relatórios — um para o Governo do Brasil e 
outro. para os banqueiros... Não cabe a nós e sim aos banqueiros dizer se 
- este segundo relatório será apresentado ao Governo”. Montagu a Lionel de 
Rothschild, 19 de janeiro de 1924, in R. À. 111/220, pasta n.º 2. Isto resolveu 
ao, questão, e, a partir de então, Montagu passou a considerar a redação desse 
relatório para o Presidente como seu mais importante objetivo durante as 
a” * negociações, Estas foram conduzidas, de fato, com vistas à inclusão no relatório 
ERR o. maior número de concessões políticas que a Missão considerasse viável por 


> ds + 


(a prometendo» o, portanto, a realizar suas propostas. 

e 42 Diário Montagu, p. 58. Quando se obtiveram. os números definitivos, a dívida 
“ total montou a 884 mil contos, dos quais, 451 mil em Letras do Tesouro e Notas 
* Promissórias em favor do Banco do Brasil e 77 mil em Letras do Tesouró 
$ é “em mãos do público, em função, principalmente, das transações de 19 
“ cionadas na Seção 2. O saldo de 355 mil contos representa dívidas a empreiteiros 
E e fornecedores e outros atrasados de vários ministérios relativos aos anos fiscais 
de 1922 e 1923. A dívida com o Banco já excluía' 400 mil contos em Notas 
* Promissórias do Governo aceitas pela antiga Carteira de Redesconto do Banco 
do. Brasil, que o Presidente pretendia cancelar contra à dívida formalmente 
“devida pelo Banco ao Tesouro por conta da emissão, pela Carteira de Redescontos, 
E de papel-moeda do “Tesouro. Este detalhe será esclarecido a seguir. 


43 Diário Montagu, p. 60. 
as Ibid,, p. 61. 


curto prazo do Governo ficavam em 800 mil contos (cerca de. 


ne Leopoldina e a Great Western 


parte do Governo, pois sua redação final teria a sanção do Presidente, com- E, 


29 men- 


a questão de garantia do empréstimo e os ingleses terem sido infor- 
mados de que esta teria de ser sobre receita em milréis (já que 
as receitas da tarifa-ouro estavam empenhadas como garantia de 
empréstimos anteriores), Montagu assumiu posição mais dura, ad- 
vertindo que teria de considerar a solicitação do empréstimo em 
vista dessas “informações muito graves” apresentadas pelo Ministro 
da Fazenda, e foi adiante, atacando os planos do Governo quanto 
ao ferro e aço, sob a alegação de que este comprometeria ainda 
mais sua posição orçamentária, já em estado sério. 4 Por fim, quando 
as afirmações de Sampaio Vidal — de que o plano siderúrgico que o 
Presidente havia assinado só constituífa uma autorização para se 
fazerem contatos e de que o Governo não tinha “a menor intenção 
de executar a lei na extensão mencionada” 4º — ainda foram contes- 
tadas por Montagu, baseado no fato de que não poderia ter certeza 
de que as promessas da atual administração não seriam desfeitas 
pela seguinte, o Ministro foi levado a fazer uma impressionante 
confissão dos arranjos políticos concluídos na época da eleição de 
Bernardes. Essas revelações — feitas, como enfatizou Sampaio Vidal 
durante a entrevista, “dentro dessas quatro paredes” e, mais tarde, 
por escrito — eram as seguintes: “De um modo a garantir a conti- 
nuidade da política financeira deste Governo, [o Presidente] con- 
cluiu acertos importantes. Tendo em vista as condições precárias 
das finanças do Brasil, os estados de São Paulo e Minas Gerais, os 
maiores e mais influentes politicamente, constituíram uma forte 
aliança em torno da administração federal. Foi feito um estudo 
completo das condições econômicas e financeiras do país conjun- 
tamente pelos Presidentes dos dois estados, Dr. Washington Luís, de 
São Paulo, e Dr. Arthur Bernardes, então de Minas Gerais. Redigiu- 
se um programa geral para execução: consolidação da dívida flu- 
tuante; organização bancária (banco de emissão); defesa do café; 
reforma de todos os departamentos federais, suas sucursais, alfân- 
degas, mudança de todos os diretores desses departamentos, criação 
de uma inspetoria geral poderosa para o controle da receita, orga- 
nização de um sistema perfeito de contabilidade pública. São Paulo 
e Minas Gerais concluíram o acordo para melhorar o crédito do 


45 Ibid, p. 62. 
48 Ibid., p. 68. 
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. [trazendo todos os Presidentes dos Estados]... com todo 
apoio para o lado da política financeira do atual Governo. 
“sendo, o Presidente tem em suas mãos forças políticas deci- 


sivas para assegurar uma sucessão que oferece todas: as garantias. 
RR ade da pEicente Di gana e, 


E os únicos argumentos que e tarde, ; 
relatório aos banqueiros como garantia de que os brasileiros 

n a cabo as recomendações da Missão, como estabelecido 
de poe 


DO Eiratente; a Missão tinha como essencial reformar as técnicas 
orçamentação federais de modo a permitir que o Governo efeti- 
| vamente implementasse uma política fiscal mais restritiva. Muito 
deite E a idaente. tenha chegado à conclusão de qué 


g a 
“BA asta n.º 5. 

RR Vidal para iam, 3 de março de 1924, in R. A. 111/220, o Fido 

Y “Até mesmo os Estados que não deram seu apoio à candidatura Bernardes ç 


ntrole. 
icitamente mencionados por Sampaio Vidal como estando agora sob co 


- 48 Diário Montagu, p. 65. 
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“o governo está procurando colocar suas finanças em ordem [e] já 
melhorou de fato o recolhimento de impostos e sua contabilidade 
além do que se poderia esperar”, a Missão criticava bastante os 
procedimentos de elaboração do orçamento. Na sua opinião, “cha- 
mava-se de orçamento a uma miscelânea de ordens de suprimento, 
autorizações para gastos e pedidos de empréstimos... [que, além do 
mais,]... misturava despesas de capital com despesas de custeio”. 5 


Este julgamento era bastante próximo da verdade. Não havia de 
fato, nos procedimentos orçamentários brasileiros, qualquer meca- 
nismo — a não ser a força política do Governo do momento — 
que garantisse que as despesas num dado ano se mantivessem em 
linha com a receita e as operações de crédito votadas, nem que o 
desembolso dos recursos obtidos a partir de operações de crédito 
fossem destinados aos fins para os quais os empréstimos haviam sido 
obtidos. A principal razão para isso residia na autorização tradi- 
cionalmente outorgada no orçamento para a abertura de “créditos 
adicionais” — além das despesas orçadas, para as quais se havia 
realizado provisão inadequada ou não se havia providenciado qual- 
quer receita, muitas vezes sem indicação de seu montante — que 
eram usualmente votados nos últimos dias da passagem do orça- 
mento pelo Congresso e apressadamente aprovados, frequentemente 
por motivos políticos. 5? 


Além disso, também no front orçamentário, a Missão acreditava 
ser importante obter alguma redução definitiva nos gastos públicos. 
Não é surpreendente, portanto, que os ingleses se tenham fixado 
na idéia de sugerir a criação de uma comissão de pessoas eminentes 
de fora do serviço público que investigariam as diversas propostas 
de gastos dos ministérios e aconselhariam possíveis cortes, em espe- 


50 Montagu para Lionel de Rothschild, 8 de janeiro de 1924, in R. A, 
111/220, pasta n.º 2. 

51 Report by the Financial Mission to Brazil to Messrs. N. M. Rothschild 
and Sons, Messrs. Baring Brothers and Co., Ltd. and Messrs. J. Henry Schroeder 
and Company, in R. A. 111/3809. De agora em diante, far-se-á referência a 
esta fonte como o Relatório aos Banqueiros. 

52 Esses créditos adicionais eram mencionados na literatura brasileira con- 
temporânea sobre finanças públicas como a “cauda do orçamento”. 
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cial os de pessoal, assemelhando-se ao então criado Geddes 
mittee na Inglaterra. 53 


Com- 
* Quanto à política fiscal, portanto, a Missão tinha . duas metas: 


- nado basicamente a eliminar a “cauda do orçamento”, que restrin- 
gisse as despesas correntes ao limite dado pela receita aprovada e 
limitasse os empréstimos, exceto para itens de despesas de capital; 

“e assegurar a criação do comitê de vigilância sobre as despesas. 


(O) segundo problema que preocupava os ingleses era como dimi- 
| nuir o endividamento externo excessivo dos Estados e “municípios. 
— A razão para essa preocupação era o efeito depressivo que o inadim- 
“plemento de alguns Estados, que se haviam endividado pesada- 


mente durante o boom de antes da guerra, vinha tendo sobre as 
* cotações do grande número de títulos federais emitidos através dos 
Rothschild e negociados em Londres. Era um antigo desejo dos 
banqueiros que o Governo brasileiro exercesse alguma forma de 
controle sobre os empréstimos externos públicos não federais, já 
havendo tentado infrutiferamente, em 1912, forçar o Governo a 
- passar uma legislação a respeito. 5 Até então, as autoridades fe- 


em tempos — em geral, por insistência dos banqueiros — negando 
“qualquer responsabilidade com relação às obrigações não federais. 
A Missão, contudo, havia-se empenhado em encontrar uma solução 


final para o problema, embora esta requeresse alterar a Constituição 


EEE: = SERSSUSIA pes 
Ei dio 


N 


53 Essa proposta ainda seria levada ao Governo brasileiro, apesar da des- 


Ep 


“não há brasileiros imparciais” (ver Diário Montagu, p. 56). Entretanto, o 
próprio Sampaio Vidal havia feito, em novembro de 1922, discurso louvando 
a criação do Comitê Geddes, embora isto aparentemente não fosse onAaçaa 
pela Missão. Ver R. de A. Sampaio Vidal, Banking Organization and Financial 
Recovery: Speeches 1922 (Rio de Janeiro: Lytho- -“Typographia Fluminense, 1923), 
Epa lis: 

54 Cf. W. Fritsch, “Aspectos da Política Econômica no Brasil: 1900-1914", in 
P. Neuhaus (ed.), Brasil: Uma Visão Histórica (Rio de Janeiro: Ed. anipus, 


1979) . 


apta == E 


Pragas 


introduzir um novo sistema de procedimentos or çamentários, desti- 


“derais haviam-se resignado a fazer advertências públicas, de tempos 


na * confiança de Lynch de que “um Comitê Geddes é impossível neste país, porque , 
UA: v 
t 


de 1891, fortemente federalista, encontrando feroz oposição dos 
governos estaduais. 


A terceira questão era a política brasileira de café. Os Rothschild 
tradicionalmente não simpatizavam com esquemas governamentais 
de sustentação de preços, a não ser em circunstâncias muito especiais, 
e certamente não aprovariam agora qualquer emprego de recursos 
federais para isso, dada a vulnerável posição financeira do Governo 
e o início dos pagamentos de amortização do funding loan de 1914 
somente três anos à frente. Entretanto, apesar das primeiras afir- 
mações enfáticas de Sampaio Vidal de que o Governo não estava 
comprando café, ºº Montagu veio rapidamente a saber que um novo 
esquema de sustentação do café “que agradava muito a Vidal” 
havia sido recentemente aprovado.” A essência do novo plano 
estava no fato de que o sistema de controle dos preços do café, 
pela regulação de fornecimento aos portos através da retenção de 
estoques excedentes nos “armazéns reguladores” recentemente cons- 
truídos, praticada com sucesso no segundo trimestre de 1923, seria 
tornado permanente. Para financiar o novo esquema, o Governo 
propôs obter um empréstimo externo que seria pago com o resul. 
tado da arrecadação de um imposto de 0,8 mil-réis-ouro por saca, 
a ser recolhido pelos Estados produtores e pagos pelos fazendeiros, 
através das estradas de ferro que recolhiam o café para entrega 
aos armazéns do Governo, em uma conta especial no Banco do Brasil. 


Embora a impressão inicial de Montagu fosse de que “o governo 
não quer, e talvez não possa, se manter fora das transações com 


55 No dia 5 de janeiro, em entrevista com o Ministro da Justiça, Montagu 
foi informado de que o Congresso havia discutido, por muitos anos; um projeto 
que submetia os empréstimos estaduais à autorização federal, mas que se tratava 
“de um projeto muito difícil de ser posto em lei, pois os representantes de 
cada estado tendiam a acreditar que, caso fossem politicamente impopulares com 
o governo do momento, os empréstimos de seu estado não seriam aprovados”. 


Diário Montagu, p. 27. 
56 Diário Montagu, p. 10. 


57 Ibid, p. 33. Os detalhes legais da criação do Instituto para a Defesa 
Permanente do Café faziam parte da lei orçamentária de 1924, publicada no 
Diário Oficial de 1.º de janeiro de 1924. 
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café, em função da enorme influência de São Paulo”,5S estava 
“convencido de que “essas transações com café... correm riscos claros 
de inflação e acumulação de estoques”, e esses receios o levariam 
a pressionar as autoridades brasileiras para evitar qu 
vimento com o Instituto. Além disso, sua posição de negociação na 
- questão era muito forte, pois, como empréstimos brasileiros para a 
à yalorização do café não podiam, no momento, ser obtidos em Nova 
“York, sua viabilidade financeira dependia de apoio de Londres, 


sobre o qual a Missão poderia influir decisivamente. 


“À quarta questão de que iria tratar a Missão seria a possibilidade 
e um tratado comercial anglo-brasileiro com cláusula de nação 
Ee: mais favorecida, constantemente recusado pelo Brasil e caro ao 
Foreign Office inglês. Embora esse assunto tenha levado Montagu 
“a um rápido exame de consciência, ºº prevaleceu ao final o ponto 
E de vista clássico da City, e não se insistiu sobre a questão. 9 


O quinto problema era o de como minimizar o valor total em 
“libras do, empréstimo solicitado, dada a quantia necessitada pelo 
Governo brasileiro. Para os ingleses, a solução estaria em se induzir 
o Governo a levantar o que pudesse através de uma emissão interna 
de Eos em mil- réis e pela Ro de EE de seus ativos 


“sem sérios ei: a primeira, como já se mencionou, seria 
à a pela dimensão do mercado de capitais brasileiro; quanto 
à segunda, seria combatida, pois o Governo não poderia vender ou 
arrendar por longo período as duas companhias públicas que 
atraíam a atenção da Missão — o Lloyd Brasileiro e a Central 


58 Montagu a Lionel de Rothschild, 8 de janeiro de 1924, in R. A. 111/220, 
“pasta oa, ba 
BRR oO Tbida 

- 60 “Não me parece adequado misturar negócios com política. Por outro lado, 
qual o argumento contra se sugerir ao governo brasileiro que é uma NEM 
dar às mercadorias inglesas o tratamento de mais favorecidas? Addis, sem dúvida, 
diria que a City nada tem a ver com os industriais, mas não estaria chegando 
a época em que a City faria bem em se proteger, mostrando alguma identidade 
- de interesse com as classes industriais?” Diário Montagu, p. 36. 
61 Note-se, também, que o término, em 1923, das tarifas preferenciais con- 
“cedidas aos Estados Unidos e Bélgica diminuiu em muito a importântia dessa 
“questão. 
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álquer envol- 


do Brasil — sem ter que vencer considerável oposição política. No 
entanto, mesmo tendo sido Montagu informado, no dia 15 de ja- 
neiro, pelo Ministro da Viação e Obras Públicas, que o Governo 
poderia arrendar todas as suas estradas de ferro menos a Central, 
pois isto seria “difícil politicamente”, a questão seria novamente 
trazida à baila durante a rodada de negociações em fevereiro, já 
que a São Paulo Railway, de propriedade inglesa, tinha interesse 
em adquirir a Central, * Quanto ao Lloyd, além do fato de que 
uma tentativa anterior de vendê-lo, antes da guerra, havia sido 
bloqueada no Congresso, a lei brasileira proibia a operação de 
bandeiras estrangeiras nas linhas de cabotagem, que constituíam, de 
longe, o serviço mais importante da companhia. 


O sexto ponto que preocupava a Missão surgiu de seu apoio às 
reclamações das estradas de ferro inglesas de que o controle exercido 
pelo Governo sobre seus fretes não as havia permitido elevá-los o 
suficiente para compensar a redução de seus lucros em libras, cau- 
sada pela forte desvalorização cambial do pós-guerra. A solução 
encontrada neste caso seria propor a criação de um Tribunal Ferro- 
viário “independente”, com representação inglesa, para estruturar 
e controlar a política ferroviária. Para adoçar a proposta, Montagu 
persuadiu outros membros da Missão a apoiar a emissão em Londres 
de um empréstimo especial de 5 milhões de libras para a recupe- 
ração e construção de estradas de ferro. 85 


O penúltimo problema que deparava a Missão era o de como 
dissuadir o Presidente de ir adiante com seu plano siderúrgico. 
Montagu discordava seriamente dos planos governamentais, mas 
deve-se enfatizar que suas objeções provinham do receio de que sua 
implementação tornasse necessário um aumento injustificável dos 
gastos públicos, e não de qualquer intenção de restringir o desen- 


62 Diário Montagu, p. 54. 
63 Ibid. p. 26. 
4 Essas reclamações estavam sendo alardeadas pela imprensa financeira in- 


glesa. Ver, por exemplo, o editorial “The British Mission to Brazil”, in South 
American Journal, de 11 de dezembro de 1923. 


65 Diário Montagu, p. 80. 
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“volvimento da: produção de ferro e aço no Brasil. Não se en- 
“controu, contudo, nenhuma forma eficaz de fazer o ie aban- 
, y. 

sa donar seu plano até que a Missão retornou de São Paulo. 


“seguir o que Montagu chamou de “alguma forma palatável de 
“controle financeiro. estrangeiro”. Este assunto havia sido Jevan- 
“tado em. Londres e, como apontado acima, antes de sua chegada 
“ao Rio de Janeiro, os ingleses eram de opinião que se deveria en- 
: “contrar algum modo de controle, pelos banqueiros, sobre a política 
financeira brasileira. Esse ponto de vista fortaleceu-se à medida que 
“progrediam os trabalhos no Brasil, mas, no entanto, até 21 de 
janeiro ainda não se havia decidido quanto a uma proposta 
- concreta. 6 


“entretanto, a atenção da Missão começou a ser atraída para a 
possibilidade de obter influência inglesa sobre o Banco do Brasil. 


* Ironicamente, a idéia de propor a venda da participação de 52%, 


que o Governo mantinha no Banco havia surgido, no início de 
janeiro, considerando-se que este era mais um ativo público dispo- 
[ “nível para venda, ou, como Montagu colocou na época, “um outro 


"66 Como escreveu a Londres: “O Governo parece estar resolvido a um 
RS meo ao invés de a uma diminuição, dos empreendimentos governamentais. 
— Têm um projeto agora, para a construção de usinas de aço, o qual exigirá 
Eiddo. nosso tempo para dissuadi-los e que os envolverá em exigibilidades Nas 
dimensões nunca foram adequadamente calculadas e talvez não o possam ser”, 
Montagu a Lionel de Rothschild, 8 de janeiro de 1924, in R. A. 111/220, 
pie n.º in 


67 Ver nota de rodapé n.º 30. 

68 ““Tudo indica que o âmago da questão reside na forma ie controle das 
“finanças, Em que médida seremos bem-sucedidos nisso, não sei”. io a 
“Lionel de Rothschild, 21 de janeiro de 1924, in R. A. 11/220, pasta n.º 2. 


69 Relatório aos Banqueiros, p. 20 


1924 


Por último, e mais importante, havia a delicada tarefa de con. 


método de encontrar dinheiro para o Governo brasileiro”. 7º No 
entanto, à medida que a Missão aprofundava sua compreensão das 
instituições brasileiras e de seus instrumentos de política econômica, 
não escapou à sua atenção o fato de que a reforma monetária de 
1923 havia formalmente transferido o controle sobre a política mone- 
tária para o Banco do Brasil e de que, se a influência ainda exercida 
pelo Governo sobre o Banco pudesse ser eliminada, este poderia 
efetivamente ser usado para impor disciplina orçamentária. Além do 
mais, a Missão havia sido explicitamente instruída pelos banqueiros 
londrinos a procurar encontrar meios de prevenir outras desvalo- 
rizações cambiais. 7! Como o Banco tinha, em épocas normais, 
influência decisiva sobre os mercados brasileiros de câmbio, este 
vinha a ser o instrumento natural através do qual se poderia atingir 
esse objetivo. Ademais, como boa parte das exigibilidades que o 
Governo brasileiro desejava financiar eram devidas ao Banco e 
poder-se-ia facilmente sugerir que o resultado da venda das ações 
do Governo fosse empregado em saldar essa dívida, 72 caso Londres 
tivesse interesse em adquirir as ações isto poderia ser feito sem 
aumentar o montante total do empréstimo que o Governo brasileiro 
desejava lançar em Londres, pois as dívidas do Governo seriam 
reduzidas pro tanto.73 Por último, a Missão deve ter notado o 
fato de que o Banco, em anos recentes, havia distribuído dividendos 
de 20% — o máximo permitido pelos estatutos — apesar de consi- 
deráveis aumentos de suas reservas. 74 


To Diário Montagu, p. 38. Os ingleses estavam cientes de que esta proposta, 
como muitas outras, seria combatida. No entanto, em 11 de janeiro, a sugestão 
moderada de Addis, de que se propusesse a redução da participação do Governo 
no Banco, aumentando-se o número de diretores eleitos pelos acionistas privados, 
foi rejeitada por Montagu, como sendo “muito tímida”. Diário Montagu, p. 49. 

71 Memorandum on the Terms of Reference, Financial Mission to Brazil, 
in R. A. 111/220, pasta n.º 6. 

72 Como, de fato, foi finalmente sugerido. Cf. Report Submitted to ts 
Excellency the President of Brazil (Londres, 1924). Este documento será indicado, 
daqui em diante, como Relatório ao Presidente. 


7%3 A participação acionária do Governo no Banco, avaliada a preços de mer- 
cado, estava, no momento, abaixo de suas dívidas para com ele. 


74 Relatório do Banco do Brasil (1922 e 1923) » Pp. 11 e 44, respectivamente. 
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“Assim, quando essas considerações amadureceram, Montagu tele- 
“grafou para Londres, informando que a Missão estava “pensando 
“ em incluir a venda das ações do Governo no Banco como uma de 
suas propostas, e perguntava se os Rothschild “ou seus amigos” 
estariam interessados em comprá-las. 7 A resposta dos banqueiros 


E 


- a questão do Banco do Brasil com nossos amigos e chegamos unani- 
—  memente à conclusão de que, embora concordemos com V. S. que 
H - seria excelente o Banco do Brasil ser independente do Governo 
* brasileiro, cremos que seria extremamente impopular no Brasil ter 
“seu banco nacional como propriedade de estrangeiros, e não cremos 
|| que seria aconselhável controlarmos tal instituição na medida em 
RB Eo* que poderia acarretar sérias dificuldades entre o Governo e nós 
ca “mesmos. Nessas condições, cremos que se V. $.2 propuser ao Governo 
é = brasileiro a geada de suas ações ele deva fazêlo aos seus próprios 
cidadãos". * 


a * Montagu O mpresndén: se com essa resposta e, em forte defesa de 
“sua posição, imediatamente lembrou a Rothschild que o ponto de 
“a vista dos banqueiros quando a Missão deixou Londres, e a única 
Ra Esses firme formada pela Missão, era de que a única garantia 
[ “de uma política financeira segura no Brasil “seria de que houvesse 
E - “A elemento estrangeiro, isto é, inglês, no sistema financeiro”, 
8 F e concluiu, inequivocamente, dizendo “ver que as melhores posições 
o y para esse elemento seriam, em primeiro lugar, na Diretoria do Banco 
| do Brasil e, em segundo, no Tribunal de Contas”.77 Os Rothschild 
| responderam deixando claro que concordavam com o fato de que 
ly a implementação das recomendações da Missão requereria “super- 
E isão inglesa”, mas reafirmavam sua opinião de que o Banco deveria 


E o Montagu a Lionel de Rothschild & Sons, 24 de janeiro de 1924, in R. A. 
RR 1/220) pasta n.º 4. 


E T6 N. M. Rothschild & Sons a Montagu, 25 de janeiro de 1924, in. R. A, 
| 11/220, pasta nº 4. 
E mw o a N. M. Rothschild & Sons, 26 de janeiro de 1924, in R. À. 


78 N. a Rothschild & Sons a Montagu, 1.º de fevereiro de 1924, im R. A. 
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foi tão realista quanto rápida: “Nós” — disséram — “discutimos 


ser vendido a brasileiros. 78 Montagu, contudo, já estava fortemente 


É 


gs 


apegado à sua própria alternativa, que seguiria até mesmo contra 
o conselho dos banqueiros, embora não sem abandonar de todo as 
tentativas de incluir uma representação de Londres no poder exe- 
cutivo brasileiro, como estes preferiam. 

Era assim, a grosso modo, como se posicionava a Missão ao final 
de seu primeiro mês no Rio de Janeiro. Resumindo seus próprios 
sentimentos sobre a abrangente questão do empréstimo, Montagu, 
embora exprimisse irritação com o que chamou de “peculiar e 
precário” funcionalismo público brasileiro, concluiria que ele mesmo 
estava “rapidamente se inclinando para a idéia de dar a eles o 
que pediam, sob condições”.7º No dia 31 de janeiro, dois dias 
após uma curta entrevista com o Presidente, em que a Missão lhe 
entregou um aide-mémoire com um sumário do que se propunha 
a recomendar sobre a maior parte dos temas, partiram para São 
Paulo. “Depois dessa entrevista” — escreveu otimisticamente 
Montagu — “não temos mais segredos, a não ser aquele sobre a 
influência financeira e poderemos pôr mãos à obra”. 8º 

A visita a São Paulo constou somente de aparições em público, 
visitas a fazendas de café e outras amenidades, não tendo qualquer 
importância para as negociações em curso. *! Em 12 de fevereiro, 
a Missão estava de volta ao Rio de Janeiro, e o memorando en- 
tregue ao Governo na sua partida já havia sido digerido pelo Mi- 
nistério. A partir daí, acelerou-se o ritmo das negociações. 


No dia 19 de fevereiro, Montagu encontrou-se com Francisco Sá, 
Ministro da Viação e Obras Públicas, para discutir as propostas 
relativas à política de estradas de ferro e à venda de empresas 
públicas. Ao se iniciarem as discussões, o Ministro salientou que 
as dificuldades do sistema ferroviário se deviam à falta de material 
rodante causada pela guerra e que, embora concordasse que o capital 
estrangeiro fosse necessário para recuperá-lo, era politicamente im- 


79 Diário Montagu, pp. 82-83. 

80 Ibid., p. 79. e 

81 Montagu a Lionel de Rothschild, 31 de janeiro de 1924, in R. A. 
111/220, pasta n.º 2. Montagu descreveu sucintamente o que essa visita signi- 
ficou: “Fomos a jantares, almoços e tivemos conversas infindáveis: Está gostando 
do Brasil? O que farão com o câmbio? Não o elevem muito!” Diário Montagu, 
p. 198. É 
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possível elevar as tarifas ferroviárias, em especial as da Central. S2 
Montagu respondeu que o Tribunal Ferroviário proposto escaparia 
“às considerações políticas e propunha que nele houvesse represen- 


préstimo especial para as estradas de ferro.83 Seguiu-se uma 
- discussão, e Sá, por fim, concordou, “já que o Brasil precisava de 
investimento estrangeiro”, advertindo, contudo, que “nenhum go- 
“verno poderia vender a Central”. st Quanto ao Lloyd, disse sem 
rodeios a Montagu que o Governo vendê-lo-ia imediatamente. 85 


SUN noite do mesmo dia, ocorreu o primeiro de uma série de 
É “encontros com Sampaio Vidal. A primeira questão a ser abordada 
Pa foi o plano siderúrgico. O Ministro reafirmou que o projeto do 
“Governo não levaria a nenhum gasto excessivo, acrescentando que 
“Bernardes pensava que o Brasil deveria produzir aço por questões 
Ee estratégicas. Entretanto, quando Montagu propôs que se congelasse 
— o projeto até que estivesse de volta a Londres, onde tentaria obter 
“apoio financeiro para ele, o Ministro concordou e passaram à 
* questão delicada da política do café. 88 


Vidal considerou a sugestão de Montagu de entregar a adminis- 
tração do esquema de sustentação. de preços a algum tipo de asso- 
“ ciação de fazendeiros como completamente irrealista, com base no 


E n po 4 “ = a yo a 
“fato de que estes não possuíam a organização nem as habilidades. 


A necessárias, e rebateu como improcedentes as críticas usuais de que 
det valorização encorajaria a concorrência estrangeira e levaria a um 
excesso de plantio no Brasil. Após longo debate, ficou claro que 
o Brasil não deixaria os preços do café ao sabor das forças de 
“mercado, mas Montagu se satisfez com as garantias que o Ministro 
“ofereceu quanto ao papel que o Governo Federal pretendia exercer 


E quanto a se os cinco membros da diretoria do Instituto do Café 
seriam nomeados pelo Governo ou eleitos pelos interesses cafeeiros, 

82 Diário Montagu, p. 84. 

88 Ibid. 

 B& Ibid, p. 85. 

85 Ibid. p. 86. 

86 Ibid., p. 89. 
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tação estrangeira, para tornar mais fácil o lançamento de um em-. 


“no seu controle. Segundo o Ministro, embora ainda houvesse disputa - 


o Governo pretendia implementar a lei que criava o Instituto, 
mas assegurou que, de uma forma ou de outra, não garantiria o 
empréstimo externo a ser levantado para colocar em operação 
o esquema, restringindo seu envolvimento à supervisão do recolhi- 
mento do imposto especial pelas estradas de ferro. Quando, por fim, 
Montagu indagou diretamente se “podia voltar para casa e dizer 
que o Governo em nenhuma circunstância voltaria a comprar café?”, 
a resposta de Vidal foi afirmativa, que eles não “tencionavam com- 
prar, mas que o Instituto compraria café”, 


Do café passaram à possibilidade de venda de ativos públicos. 
O Ministro da Fazenda repetiu as palavras de Francisco Sá de que 
o Governo venderia o Lloyd, com a condição de que deveria manter 
a cabotagem sob bandeira brasileira, mas que a venda da Central 
era “politicamente impossível”.S* Montagu não insistiu sobre a 
Central, mas mencionou com cuidado, pela primeira vez, a venda 
das ações do Banco do Brasil como outra possibilidade. * O Mi- 
nistro não se ofendeu com essa sugestão, informando, contudo, que 
“o Governo estava muito ansioso em separar o Banco do Brasil 
do Estado... mas que não consideravam o momento atual como 
oportuno para efetivar essa mudança. A opinião pública no Brasil 
encontrava-se dividida quanto a se, de fato, deveria existir um 
Banco do Brasil como banco central e, até que estivesse firmemente 
estabelecido que ele devesse agir assim, o Governo precisava estar 
em posição de proteger o Banco. Afinal de contas, o Presidente 
do Federal Reserve Board era o Secretário de Tesouro Americano, 
o Presidente do Banco da França era designado pelo governo, o 
Presidente do Reichsbank, antes da guerra, era nomeado pelo 
governo. ..”ºº O argumento de Vidal não deixou de impressionar 
Montagu; entretanto, após algumas observações admitidamente fra- 
cas, este manifestou sua insatisfação com o que considerava uma 
atitude de não comprometimento do Governo durante as negocia- 


87 Ibid., pp. 90-91. ; 

88 Ibid. p. 92. 

89 “... eu a mencionei, porém, como um terceiro ativo que havíamos 
descoberto e que poderia ser alienado para suprir o Governo com recursos”. 
Diário Montagu, p. 93. 

90 Diário Montagu, p. 93. 
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se 91 e estas palavras mais fortes levaram O Ministro a dizer que 
“não era de modo algum contra a venda das ações do Banco do 
cas estava preparado a fazê-lo se [a Missão] insistisse no assunto, 


Só pedia que considerassem se... isso deveria ser feito agora, ime- 


diatamente. Seria acertado num país novo como este deixar aos 
- banqueiros privados o controle total das emissões bancárias e da 


* moeda?” 2 Montagu não deu resposta a esta pergunta e ambos 


g concordaram em retomar o assunto em outra ocasião, 


RAS: negociações entre Sampaio Vidal e Montagu continuaram no 
Elia seguinte, mas não há evidência de que o assunto da venda do 
“Banco tenha sido tratado nessa ocasião. Essa reunião foi ocupada 
“inteiramente pelas questões da reforma orçamentária e do controle 


e federal sobre empréstimos externos públicos não federais. Também 
— nessas questões, houve pouca oposição às propostas inglesas. O Go- 


“verno nada tinha, em princípio, contra uma política fiscal restritiva, 
* pois, de fato, a promessa de seguir tal política constava proeminen- 
* temente da plataforma eleitoral de Bernardes. Assim, embora a 


E reforma orçamentária proposta pelos ingleses fosse possivelmente 
“mais radical que aquela que o Governo teria levado a cabo por 


iniciativa própria, ºº o Ministro da Fazenda aceitou tentar imple- 
mentá-la, deixando implícito, contudo, que isto deveria resultar 


“na possibilidade de obter o empréstimo. 9% A recomendação de um 


— “Comitê Geddes” também foi firmemente apoiada por Vidal, * 


- Que assegurou a Montagu, quanto à questão dos empréstimos esta- 
* duais e municipais, que o Governo estava “negociando com os novos 
* Presidentes dos estados com vistas a ver se poderiam obter meios, 
à margem da Constituição, de fazer com que qualquer tentativa dos 
“estados e municípios de tomar empréstimos devesse ser aprovada 


“pelo Governo Mederal”. “e 


P9L Thud, 
92 Ibid., pp. 93-94. 
93 Ea abolição . da “cauda do orçamento”, por exemplo, era inconstitucional, . 
o Montagu entendeu que o Ministro pretendia que as reformas “estivessem 
condicionadas a que o Governo obtivesse a consolidação da dívida [flutuante]”. 
“Diário Montagu, p. 99. 
9 Diário Montagu, p. 500. 
98 Ibid. pp. 101-102. 
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Na segunda-feira, 18 de fevereiro, as negociações continuaram, e 
Cincinato Braga, Presidente do Banco do Brasil, tomou parte para 
discutir os detalhes técnicos do acordo de 1923 entre o Banco e o 
Tesouro?” e a política cambial. Montagu não escondeu sua admi- 
ração pela reforma monetária de 1923 e, depois de alguns comen- 
tários dos brasileiros sobre as dificuldades com que ainda se depa- 
travam para transformar o acordo em lei,” insinuou ter ouvido 
boatos de que essas dificuldades se deviam, de fato, ao receio de 
que o acordo, como estabelecido, não seria suficiente para tornar 
o Banco independente do Tesouro. Tivesse ou não a intenção de 
ser provocador, este comentário levou o Presidente do Banco a fazer 
uma longa — e, nas circunstâncias, bastante inoportuna — declaração 
de que ele e o Ministro da Fazenda compartilhavam desses temores 
“... e estavam muito ansiosos em assegurar, o mais rapidamente 
possível, a completa independência do Banco do Brasil com relação 
ao Governo” e que a solução que preferia pessoalmente, “... caso 
as eleições dêem um resultado que possibilite fazer passar tal lei, 
seria a venda das ações do Governo no Banco do Brasil aos outros 
bancos no Brasil, tanto nacionais quanto estrangeiros, e estabelecer 
o banco de emissão nos moldes do Federal Reserve Bank de Nova 
Iorque...”, continuando o Presidente do Banco a ser nomeado 
pelo Governo, mas sem poderes para sobrepor-se aos Diretores, como 
tinha então. *º 


97 Este acordo detalhava operacionalmente a lei que dava direitos de emissão 
de moeda ao Banco do Brasil. 

98 O acordo já estava em vigor, mas não havia ainda sido totalmente legali- 
zado, devido à discordância pendente quanto a se o Tesouro ou o Banco deveria 
aceitar o passivo representado pelos 400 mil contos em papel-moeda que haviam 
sido emitidos pela extinta Carteira de Redescontos. Bernardes preferia cancelar 
a dívida do Banco ao Tesouro, que essas cédulas legalmente representavam, contra 
igual quantia do débito de curto prazo do Tesouro em favor do Banco, consideran- 
do-se as cédulas como parte do total de passivo em papel-moeda do Tesouro 
transferido ao Banco pelo acordo de 1923. Vidal e Braga sustentavam o ponto 
de vista oposto, de que o Tesouro deveria honrar in totum sua dívida com o 
Banco. Essa questão era de interesse para a Missão, pois seu desfecho afetaria 
o montante do endividamento do Governo para com o Banco. Ver Diário Mon- 
tagu, p. 104. 

99 Diário Montagu, p. 104, 
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” Montagu não poderia ter desejado ouvir declaração mais pró- 
pt xima a seu Próprio ponto de vista e, depois de dizer a Braga que 
aquele era “exatamente o esquema que recomendaríamos” + pergun- 
tou se este o auxiliaria se a Missão assim o colocasse em seu rela- 
tório a Bernardes. 10% Nesse ponto, segundo Montagu, Braga “pareceu 
receoso de ter ido um pouco longe demais”, e voltou atrás, dizendo 
que a questão não havia sido discutida com Bernardes e que espe- 
“tava que, se a Missão desejasse fazer qualquer recomendação, o 
* fizesse “em termos gerais”. 101 Seu deslize, contudo, renovou as espe- 
; “ranças de Montagu — algo abaladas desde a reação do Ministro 
= da Fazenda, alguns dias antes — de que poderia ser viável obter o 
“controle sê Banco. 102 
RE Noí dia seguinte, Sampaio Vidal e Montagu encontraram-se de 
“novo. para fixar a questão final, isto é, a quantia líquida de ajuda 
financeira imediatamente necessitada pelo Governo. O Mimstro 
— trouxe estimativas definitivas da dívida flutuante e, mais uma vez, 
) enfatizou que não havia alternativa a um empréstimo externo, pois 
“a emissão, até mesmo, de .500 apólices, afeta o mercado”, 103 
Montagu sugeriu que alguns dos credores brasileiros poderiam acei- 
— tar pagamento em: apólices, mas essa idéia foi rejeitada com o 
À “argumento de que também estes tinham dívidas a cobrir e exigiam 
“dinheiro. Entretanto, acordou-se, finalmente, que de 100 a 150 mil 
- contos poderiam ser obtidos internamente, não em apólices, mas 
“em “títulos de prazo bastante longo, a 1% om 7) [BS AA 
, 100 Tbid. 
0 101 Ibid, 
io 102 Montagu deixou a reunião sentindo que “... devo pressioná-los a ir 
adiante com o esquema e devo pressionar os bancos em Londres a aceitá-lo””. 
* Diário Montagu, p. 105. No mesmo dia, escreveu a Londres, dando conta do 
“acordo” entre Sampaio Vidal e Braga, de que era desejável vender o Banco. 
Montagu a Lionel de Rothschild, 18 de fevereiro de 1924, in R. A. 111/220, 
pasta n.º 2. E 


“103 Diário Montagu, p. 10. 


104 TIbid. pp. 1110-111. Como a inflação e as altas taxas de juros tinham 


imposto às apólices comuns de 5% — na verdade, perpetuidades — ne a 
desconto, esse novo tipo de título com “taxa nominal de juros mais elevada 


e com vencimento definido já havia sido recentemente lançado. 


Lee 


topa e ra 


d 


Como essa reunião havia encerrado a discussão de todas as ques- 
tões trazidas pela Missão, Sampaio Vidal levou os resultados das 
negociações à consideração de Bernardes e, no dia 21 de fevereiro, 
participou informalmente a Montagu que o Presidente se achava 
em perfeito acordo com elas: as estradas de ferro e o Lloyd pode- 
riam ser vendidos, com as restrições negociadas; poder-se-ia lançar 
um empréstimo interno até o valor de 150 mil contos; esperaria 
pela proposta de Montagu quanto à siderurgia; seriam introduzidas 
emendas constitucionais para controlar empréstimos não federais 
e, até então, empregar-se-iam métodos informais de pressão para 
reduzi-los; foram aceitas as propostas de reforma orçamentária e o 
Presidente estava “entusiasmado” com a idéia de um Comitê 
Geddes. 105 


Com essas certezas, a Missão sentou-se para redigir seu Relatório 
ao Presidente, que se pretendia incorporasse as propostas para as 
quais seria solicitada a promessa formal de Bernardes, numa última 
entrevista antes de partirem. Deve-se notar, contudo, que não ha- 
via obtido aceitação, de nenhuma das duas formas imaginadas pela 
Missão, para assegurar influência sobre a administração da política 
financeira brasileira. Nas duas ocasiões em que a venda do Banco 
do Brasil havia sido mencionada, a posição brasileira — embora a 
princípio mais favorável do que se poderia suspeitar a priori — 
tornava-se, por fim, evasiva, e o assunto não havia sido enfatizado 
claramente pelos ingleses como sendo uma condição urgente ou 
necessária para a concessão do empréstimo, nem constava das pro- 
postas mencionadas por Vidal como tendo recebido a aprovação 
do Presidente; e a alternativa de se criar uma representação dos 
banqueiros, em alguma posição importante do Governo, não havia 
sequer sido tocada durante as negociações. Possivelmente por causa 
disso, a Missão concordou, durante o processo de redação do Rela- 
tório, com a opinião de Sir Henry Lynch de que deveriam “fazer 
uma proposta de que os banqueiros designassem alguém que pudesse 
assegurar-lhes de que as reformas estavam sendo esgecutadas e de 
que o empréstimo estava sendo corretamente despendido”. 108 Assim, 


105 Diário Montagu, pp. 113-114. 
106 TIbid., p. 116. 
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em 22 de fevereiro, Lynch foi ter com Vidal para propor a idéia 
“de um “consultor” inglês no Tesouro. 107 
Embora a sugestão tenha sido colocada com grande cuidado e 
após longa preparação, o Ministro da Fazenda objetou energica- 
mente a ela. Nas próprias palavras de Lynch, “Vidal passou por 
- todas as cores do arco-íris e perdeu completamente a cabeça” 108 e, 
como relataram mais tarde aos banqueiros, “... foi ao ponto de 
— dizer que preferia abandonar qualquer esperança de restaurar a 
posição financeira do Brasil antes de consentir com a fiscalização” 
do Tesouro; que [a Missão] havia obtido seu consentimento e estava 
— | esperançosó que recebessem o do Presidente para [suas] outras pro- 
postas, mas que ele nunca colocaria esta proposta para o Presidente: 
| que se o fizesse, não seria aceita e que nenhum governo que. con- 
sentisse com ela poderia sobreviver”. 109 


A reação de Vidal foi discutida na noite do mesmo dia pelos 
“membros da Missão, que chegaram à conclusão de que “... estavam 
pedindo muito”. 110 Apesar da lembrança de Lord Lovat de que 
“os Rothschild atribuíam [a essa concessão] grande importância”, 
“concordaram em deixar que os banqueiros “trouxessem o assunto 
de novo à baila, de Londres”. 1 Montagu, contudo, incluiria a 
venda do Banco do Brasil, nos moldes sugeridos pelo Presidente 
Edo Banco, entre as propostas de seu relatório a Bernardes e insis- 

tíria pessoalmente com ele para uma definição do assunto, em sua 
— ultima reunião. e 

“ A minuta do relatório foi assinada pelos ingleses no sábado, 23 de 

fevereiro, foram entregues cópias a Bernardes e Sampaio Vidal e 

marcou-se o encontro final com o Presidente para o fim de semana 


107 Ibid. 
JOB Ibid, 

109 Relatório aos Banqueiros, p. 21. 

110 Diário Montagu, p. 116. 

111 Ibid., p. 117. No seu relatório final os banqueiros, etbora concordando 
- que seria “útil ter-se tal representante”, a Missão se dedaravia, contudo, og 
“vencida de que isto não poderia ser conseguido e que ingigtir sobre a questão 
ER: “poderia impedir a aceitação de nossas outras propostas . Relatório de Ban- 
queiros, p. 21. 
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WB seguinte. Na semana que se seguiu, embora o Ministro da Fazenda 


se tenha encontrado por vezes com Montagu, nada se discutiu de 
importante. "2 Finalmente, no dia 2 de março, dois dias antes da 
data em que a Missão deveria deixar o País, ocorreu o encontro 
decisivo com o Presidente. 


Assim que terminaram as formalidades, Montagu indagou a 
Bernardes se iriam receber uma resposta formal ao relatório, pois, 
argumentou, precisariam informar aos banqueiros qual seria sua 
atitude. 3 Apesar da resposta do Presidente de que “estava tão de 
acordo com o relatório que descobriu que não havia nem tomado 
notas”, decidiu-se, segundo sugestão de Montagu, que deveriam 
examinar todos os itens do relatório. M+ 


Bernardes concordou, como esperado, com as recomendações de 
reforma orçamentária, com o lançamento simultâneo de títulos 
internos e enfaticamente assegurou aos ingleses que não haveria 
“empréstimos indiscriminadamente tomados no exterior”, acrescen- 
tando que o Brasil “não iria tomar empréstimos de nenhuma outra 
fonte a não ser deles”. 15 Quando se chegou à proposta de venda 
do Banco do Brasil, entretanto, o Presidente apenas emitiu seu 
assentimento “em princípio”, pois não estava certo se aquele era 
“o momento para fazê-lo”. 1º Sua indecisão nessa questão essencial 
foi imediatamente criticada por Montagu, que insistiu numa defi- 
nição clara, ameaçando que os banqueiros “não ficariam contentes 
com concordância em princípio”. 17? Embora a rispidez dessa inter- 


N2 Os arquivos mostram, contudo, que, em virtude de o Governo considerar 
o Relatório ao Presidente um documento altamente delicado, ainda não havia 
tomado a decisão de publicá-lo. Em 27 de fevereiro, na véspera de uma cerimônia 
pública em que Montagu deveria fazer um discurso, Vidal pediu a ele para 
nem mesmo mencionar o Relatório. Diário Montagu, pp. 119-120. Esse cuidado 
em manter segredo era provavelmente exacerbado pelo fato de que as eleições 
parlamentares se realizariam no início de março. 

13 Diário Montagu, p. 130. LÁ 

N4 Ibid. pp. 130-131. 

115 Ibid., p. 131. 

“16 Ibid, p. 132. 

17 TIbid. 
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nção tenha chocado Bernardes, 8 Montagu permaneceu impas- 
1, procurando dar a impressão de que se haviá atingido um 
mpasse fundamental e tentando forçar o Presidente a dar o pró- 
no passo. 119 O blefe foi bem-sucedido e, depois de longa conversa 


de Re fr Adie da pantcipação acionária do Governo, ia 


ias” to A justificativa para essa contraproposta estava, 
lo, em. contradição direta com a intenção declarada do Go- 
abandonar qualquer poder sobre o Banco, e Montagu 
rou em reclamar que isso demonstrava que “não havia 
mo o assentimento em princípio alegado pelo Presidente, 
ele desejava deixar o controle efetivo e manter uma ligação, 
significava que sempre o Governo poderia interferir na liber- 
do Banco do Brasil por razões políticas... e agora, enquanto 
Er concordar conosco em princípio, procurava preservar a 
do Governo”, e, sentindo a força de sua posição, concluiu 
; sem ambigiidades, “... uma resposta definitiva para nossa 
: tencionava ele seguir nossas recomendações ou não?” 12! 


nova e demorada consulta" com seu Ministro da Fazenda, o 


= 
“Quando Lynch começou a tradução, [Bernardes] ficou muito vermelho, 


-se constrangido em sua cadeira e sorriu para mim que só estava procurando 
9 
Eram forma para algo em que já estávamos de acordo”. Diário Montagu, p. 132. 


us “Não movi um. músculo, porque achava que se não fóssemos bem-suce- 
9 
nesse blefe, a situação estava de fato perdida”. Diário Montagu, p. 132. 


Diário Montagu, pp. 132-133. 
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E Vidal, Bernardes anunciou uma proposta concilia- 


Sa 


“poderia informar aos banqueiros e aceitar sua garantia de que 
faria tudo em seu poder para persuadir o Congresso a aprovar a 
legislação necessária para implementar as propostas do relatório”, 
e as recomendações restantes foram aprovadas com pouca discussão.128 


Na manhã seguinte, os ingleses visitaram Sampaio Vidal pela 
última vez. O Ministro, quando lembrado da importância de que 
as medidas propostas fossem tomadas o quanto antes “para influen- 
ciar a opinião pública em Londres”, deu a garantia adicional de 
que a aprovação da legislação não seria difícil, pois as eleições 
recentes haviam dado ampla maioria ao Governo, tanto na Câmara 
como no Senado. 124 De fato, como mostra o relato que fez Montagu 
deste último encontro, a Missão deixou o Brasil sem a menor dúvida 
das intenções favoráveis do Ministro da Fazenda: “Chegamos ao 
Tesouro... para encontrar vazia a entrada habitualmente cheia. 
Quando entrávamos, do elevador, para o gabinete de Vidal, vi o 
que é certamente a cena mais patética que já presenciei; o pobre 
Vidal sozinho e sem auxiliares (pois todo o Ministério brincava 
carnaval), sentado numa máquina de escrever e trabalhosamente 
batendo e dedilhando no instrumento sua própria resposta a nosso 
relatório. Pode-se querer retrato mais convincente de determinação 
e seriedade?” 125 


4 — O estreitamento de opções e as mudanças 
de política econômica 


Quando a Missão deixou o Brasil, a decisão quanto ao empréstimo 
passou a depender unicamente da reação dos banqueiros a seus 
conselhos. Entrevistado pelo Times na sua chegada em Southampton 


123 Ibid. pp. 133-135. O Presidente até concordou com a venda da Central 
do Brasil, “caso pudesse ser feito”. Curiosamente, depois de encerradas as nego- 
ciações formais, Bernardes pediu a Montagu apoio financeiro para um plano 
destinado a deslocar a capital brasileira para o interior. Este último respondeu 
polidamente que investigaria o assunto em Londres. Diário Montagu, p. 135. 

124 Diário Montagu, pp. 143-144. 

125 Ibid., p. 137. 
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-— MANO A 


* no dia 21 de março, Montagu admitiu ter submetido um relatório 
“ao Governo brasileiro, mas evitou discutir seu conteúdo. 12º Nesse 
* ponto, contudo, a principal parte do relatório aos banqueiros já 
se encontrava pronta. Embora a Missão tenha dedicado dois ter ços . 
de sua extensão a comentários sobre geografia, instituições e prá- 
ticas da administração pública brasileiras, e até mesmo a referências 
a “marcada inteligência e grande charme” 127 dos brasileiros, a 
seção final desse documento é inteiramente reservada à discussão 
“da questão central, isto é, dar ou não o auxílio financeiro solicitado 
“pelo Governo brasileiro, à luz das concessões e garantias obtidas 
durante as negociações no Rio de Janeiro. Sobre esse. assunto o 
relatório é claríssimo: depois de apontar exaustivamente as dificul- 
* dades em que se encontrava o Brasil, a Missão concluiu estar “satis- 
- feita com as boas intenções do Governo e que este pretende fazer 
“tudo em seu poder para obter economias nos gastos e implementar 
“as outras reformas que foram sugeridas [e] recomenda enfaticamente 
que seja lançado um empréstimo com a menor demora possível” Era 


“Mai 


Entretanto, era improvável que o empréstimo pudesse ser nego- 
“ciado imediatamente. Apesar dos boatos sobre um empréstimo ao 
' Brasil que logo começaram a aparecer na imprensa financeira in- 
glesa, 129 havia necessidade de convencer os investidores das boas 

* intenções do Governo brasileiro em implementar reformas financei- 


126 The Times, de 22 de março de 1924. Indagado se um empréstimo seria 

| necessário, acrescentou caracteristicamente; “Creio que podem equilibrar o orça- 

- mento, fazendo reduções nos gastos, e podem melhorar sua receita o suficiente, & 
com determinação e coragem, para equilibrar orçamentos futuros, mas ainda e 
assim ficarão com uma dívida flutuante de curto prazo muito grande, de um 

“tipo que não temos neste país. Existe sob a forma de títulos por serviços 

* prestados que não foram pagos”. | 

127 Relatório aos Banqueiros, p. 6. 

BR ss ria, pp. 34-35. A conjectura feita por Marcelo Abreu, em sen excelente 

artigo sobre a Missão Niemeyer, de que “As considerações de Montagu [aos 

banqueiros] sobre a capacidade de pagamento do Brasil impediram que os 

“ Rothschild concedessem novo empréstimo ao Brasil”, é incorreta. CF. M. de 

Aa Abreu, “A Missão Niemeyer”, in Revista de Administração de Empresas 

— (julho/agosto de 1974), p. 12. 

129 O South American Journal, de 929 de março de 1924, por exemplo, noti- 
ciava que “há razões para se crer que um grande empréstimo [para o Brasil] 

“será acertado em futuro próximo...” 


. 
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ras fundamentais, manobra que requeria boa dose de habilidade 
política, além de tempo, para ser executada, pois o Congresso — 
de quem dependiam diversas das reformas propostas — não voltaria 
a se reunir antes do início de maio. 

Os primeiros passos concretos nessa direção vieram com uma 
série de atos e declarações públicas do Governo ajustados aos acordos 
do Rio de Janeiro e com uma troca de telegramas entre o Ministro 
da Fazenda e Montagu sobre a forma final do relatório ao Pre- 
sidente, com vistas à sua publicação. 


As primeiras providências ocorreram ao final de abril, na assem- 
bléia de acionistas do Banco do Brasil. Foi aí anunciado o esquema 
de cancelar os 400 mil contos devidos ao Tesouro por conta da 
emissão da Carteira de Redescontos, e o relatório do Presidente 
do Banco finaliza com a sugestão de que a organização interna do 
Banco seria alterada para torná-lo menos dependente do Governo 
e que, com este objetivo, seria convocada uma reunião extraordi- 
nária. 1” No começo de maio, Bernardes abriu a sessão parlamentar, 
apresentando uma Mensagem que levantava, de início, a questão 
da revisão constitucional, enfatizando a necessidade de tornar incons- 
titucionais os créditos de “cauda do orçamento” como condição para 
equilibrar o orçamento federal e defendendo, entre outras coisas, 
maior controle federal sobre os negócios financeiros e dos Estados. 131 
A necessidade de equilibrar o orçamento e cortar créditos adicionais 
foi enfatizada no projeto orçamentário, apresentado pouco depois 
pelo Ministro da Fazenda, que previa um deficit de somente 39 mil 
contos em 1925, em comparação com deficits orçados em 489 e 
469 mil contos em 1928 e 1924, respectivamente. Por fim, o “Comitê 
Geddes” foi nomeado em 3 de junho e, alguns dias mais tarde, 
um telegrama dos Rothschild parabenizando o Governo pelas refor- 
mas efetuadas recebia grande publicidade na imprensa carioca e 
foi considerado, segundo o embaixador inglês, “por muitos, como 


indicando que o empréstimo é iminente”. 122 


130 Relatório do Banco do Brasil (1924), pp. 31-32. 


131 Ver a Mensagem Presidencial de 3 de maio de 1924, in Diário Oficial, 
de 4 de maio de 1924. 


132 South American Journal, de 7 de junho de 1924, e Tilley a McDonald, 
14 de junho de 1924, FO 371/9508, A 4050/70/6. 
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“Como se disse antes, os brasileiros iniciaram, simultaneamente a 
“essas. manifestações de intenção, negociações com Montagu para um 
* acordo quanto aos termos de uma versão final, que se pudesse tornar 
— pública, do relatório da Missão ao Presidente. 133 Como resultado . 
“dessas consultas, muitos pontos menores e, mesmo, algumas salva- 
“guardas importantes foram concedidos pelos banqueiros. 134 Entre- 
tanto, onde as solicitações brasileiras tocavam em trechos relativos 
a possíveis consegiiências monetárias da política de valorização do 
“café, a posição inglesa permaneceu inabalável. A proposta do Mi- 
nistro de suprimir uma frase que indicava os perigos inflacionários 
da participação do Governo nos esquemas de sustentação dos preços 
de café 135 não só não foi aceita como levou Montagu à comentar 
Eaues “a menos que o público inglês fique satisfeito com uma alte- 
“ração radical na política do Governo com relação à valorização do 

* café, seria impossível levantar um empréstimo aqui”. 138 Como se 
| “mostrará abaixo, a rigidez da posição dos banqueiros nessa questão 
3 influiria marcadamente sobre as mudanças na política do café que 
“se dariam no final de 1924, 


Antes de meados de junho ficou pronta, finalmente, uma redação 
“mutuamente aceitável para a minuta final do relatório. Como o 
- — projeto de reforma constitucional já havia sido enviado ao Con- 
; a “gresso, era agora o momento de apoiá-lo com a publicação do 
— relatório “independente”. Este, incidentalmente, além de ajudar a 

* mostrar as reformas propostas como fundamentais para uma maior 
“estabilidade, certamente seria tomado pela opinião pública infor- 
mada como um conjunto de condições de cuja realização dependia 


183 As primeiras propostas a Londres foram feitas por Vidal em 16 de abril. 

“Chegou se a um acordo sobre a redação final depois da segunda: resposta com 

” * contrapropostas de Montagu, sem data, mas provavelmente do início de junho. 
| R. A. 111/220, pasta III. 

134 R. A. 111/309. 

“185 Diz o trecho: “Reconhecemos... que não conseguimos nos convencer que 
a participação do. governo nas operações [do café] não se dá sem sérios riscos. 
que podem resultar em perdas consideráveis ou tentação à inflacionar a moeda 
ou contrair novas e pjsadas dívidas para ajudar os produtores de café”. Relatório 
ab Presidente, p. 34. 

196 Telegrama de N. M. Rothschild & Sons a Vidal, sem data, provavelmente 
“do final de abril, in R. A. 111/220, pasta IH. : 
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a concessão do empréstimo, reduzindo claramente, assim, a oposição 
ao projeto. Essa manobra ardilosamente colocava o Governo na 
posição de mediador entre os desejos dos credores estrangeiros e 
os do Congresso brasileiro, da qual poderia obter concessões de 
ambas as partes. De fato, a razão da entrevista, amplamente  divul- 
gada, que Bernardes deu a João Lage, diretor do jornal O País, 
favorável ao Governo, em 24 de julho, não foi outra senão de 
procurar criar essa impressão. Nela, pela primeira vez, o Presidente 
publicamente relacionava a possibilidade da assistência financeira 
inglesa à proposta de reforma constitucional, 337 


Como era de se esperar, o relatório foi elogiado pela imprensa 
pró-Bernardes e pelos jornais ingleses. 138 Os jornais de oposição, 
por outro lado, embora de início tenham tomado uma posição que, 
em geral, se centrava em comentários superficiais sobre a “humi- 
lhação” a que o Brasil estava sendo submetido pelo Governo e 
sobre o tom “arrogante” do relatório, rapidamente evoluíram para 
a exploração das questões delicadas com um ataque das propostas 
de vender as empresas públicas e o Banco do Brasil, “começando” 
— como disse o embaixador inglês — “a adotar a posição de que 
[o relatório] é uma tentativa de fazer do Brasil uma colônia in- 
glesa”, 139 


Ironicamente, entretanto, foi nesse estágio — quando seus esforços 
de quase um ano se aproximavam de um resultado — que a política 


137 Depois de enfatizar os problemas colocados pela posição financeira frágil, 
continuou: “Não é possível governar em tal situação. Como podemos pagar o 
que devemos? Não existem superavits orçamentários. Recursos internos, que 
possibilitariam que recorrêssemos a empréstimos no país, também não temos. Tor- 
na-se inevitável recorrer ao crédito externo, mas o credor estrangeiro pondera, com 
razão: Como quer o Brasil que nós — que procuramos ajudá-lo com a concessão 
de créditos a que deu mau emprego ao ponto de pedir duas moratórias — ainda 
possamos conceder-lhe novos créditos sem a garantia de que não continuará 
com a imprevidência que o colocou em situação tão desesperadora? É razoável 
a argumentação dos credores estrangeiros”, e continuou defendendo as reformas 
propostas. O País, de 24 de junho de 1924. 


138 O País, de 24 de junho de 1924. Para o ponto de vista inglês, ver The 
Times, de 30 de junho de 1924. 


139 Tilley a McDonald, 5 de julho de 1924, FO 371/9509, A 4650/70/6. Para 
o ponto de vista da oposição, ver O Jornal, de 29 de junho de 1924, 
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“do Couéiio recebeu um golpe mortal. E foi possivelmente o maior 
a infortúnio de Bernardes que o empréstimo tenha sido bloqueado, 
" não como resultado de um impasse político no Brasil com relação 
às questões em pauta, mas como uma consegiiência indireta de. 
uma decisão política interna tomada pelo Governo inglês, isto é, 
Ro embargo ao lançamento de títulos de governos estrangeiros em 
| Londres, com vistas a fortalecer a libra para preparar seu retorno 
Ã ao padrão- ouro' à paridade de antes da guerra. 


— O embargo inglês a empréstimos para governos estrangeiros foi 
“induzido pelo rápido aumento do deficit comercial do Reino 
3 Unido Ho é pelo alarme causado pelo crescimento dos empréstimos 
- ao exterior, no início de 1924, após a substancial liberdade das 
1 restrições do período de guerra obtida em janeiro pelo mercado 
à * londrino de capitais, numa situação em que procurar resolver o 
- desequilíbrio externo através de um arrocho monetário “teria cau- 
sado uma tempestade política”. 14! Provavelmente porque o embargo 
não veio a ser um ato oficial formal, tem sido erroneamente datado 
“como se iniciando em novembro de 1924, até mesmo por uma 
h “autoridade como Brown. 142 Mais recentemente, contudo, foi suge- 
- rido por Moggridge que “parece que o Banco [da Inglaterra] se 
] “tornou mais rígido no seu tratamento das solicitações para novas 
E “emissões de governos estrangeiros a partir de meados de 1924. ..”, 143 
“afirmação baseada em evidência constante de um extrato do diário 
* particular de Lord Norman, Governador do Banco da Inglaterra, 
* publicado por Sir Henry Clay, que mostra a força com que Norman 
» se opunha aos empréstimos ao exterior em abril de 1924, bem 
como na observação de que “depois do dia 24 de maio -não houve 
* mais, até janeiro de 1926, empréstimos não ligados à Liga das Na- 
% 140 W. A, Brown Jr., England and the New Gold Standard: 1919-1926 (Lon- 
— dres: P.S. King and Son, 1929), p. 223. 
4 141 D. E. Moggridge, “British Controls on Long Term Capital Movements, 
A 1924-1931”, in D. N. McCloskey (ed.), Essays on a Mature Economy: Britain 
after 1840 (Londres: Methuen, 1971), p. 120. 
"e o CE W. A. Brown Jr. op. cit., p. 224. Repete-se o erro num estudo recente é 
mpleto sobre investimentos Eca no exterior. C£. J. M. Atkin, British Over- 
“seas Investments, 1918-1931, Tese de Ph.D. (Londres: London School of Economics 
“and Political Science, 1968), p. 49. 
— 148 D. E. Moggridge, op. cit, p. 120. 
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ções nem empréstimos com outros fins que não as reparações de 
guerra”. 144 Aliás, não se pode subestimar a importância da opinião 
de Norman para a imposição do embargo. O método de impor o 
embargo foi, segundo Brown, “bastante discreto, informal e carac- 
teristicamente inglês... Simplesmente, dava-se conhecimento âque- 
les que pensassem em tais empréstimos que não teriam a aprovação 
do Banco da Inglaterra. Isso era suficiente. Embora fosse sem 
qualquer justificativa legal ou legislativa, o embargo foi extrema- 
mente efetivo”, 145 e é bastante sugestivo que altos funcionários do 
Tesouro se referiam ao embargo como “a polida chantagem do 
Governador contra os empréstimos estrangeiros”. 146 

A luz desses comentários, alguns documentos recentemente publi- 
cados pelo Professor Sayers 7 dão apoio adicional à idéia de que 
o embargo foi acionado em meados de 1924. Numa minuta do 
dia 9 de abril, Norman é citado como informando o Comitê do 
Tesouro que “tinha opinião formada que somente aplicações em 
favor dos países que precisassem de dinheiro com fins de recons- 
trução mereciam consideração” e, num documento semelhante de 
992 de outubro, informa que, “tendo sido abordado, desde o fecha- 
mento do empréstimo alemão, quanto à emissão de empréstimos 
externos em Londres, havia novamente respondido que todas essas 
emissões eram, e provavelmente continuariam sendo, indesejáveis 
nas atuais condições da taxa de câmbio...” 48 De fato, no que 
toca ao empréstimo brasileiro, o usualmente bem informado South 
American Journal dizia a seus leitores, já em 5 de julho, num 
editorial sobre a Missão inglesa ao Brasil, que “parece que a Missão 
se dá conta de que, para que o empréstimo seja de alguma valia 
para o país, deve ser de tal monta que suas chances de sucesso são 


144 Ibid. Deve-se ter em conta que, segundo o uso inglês, os gofernos coloniais 
e dos domínios ingleses não se achavam classificados como “estrangeiros”, e as 
medidas restritivas não se aplicavam a seus empréstimos, 

145 W. A. Brown Jr. op. cit, p. 24. 

146 PRO T 175/4, Niemeyer to Chancellor, 5 de março de 1925, Niemeyer 
Memorandum, 29 de novembro de 1924, citado em D. E. Moggridge, op. cit., 
p. 121. 

147 Ver R. S. Sayers, The Bank of England 1891-1944, Vol. 3, Appendices 
(Cambridge: Cambridge University Press, 1976), p. 289. 

148 TIbid. (grifo nosso). 
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problemáticas. De qualquer forma, esse assunto ia ter 


sido 
 postergado no momento”. 149 


A Para se analisar as consegiências da decisão inglesa para o Brasil, 
=” vale recordar que a realização conjunta das metas básicas do pro-' 
, “grama econômico do Governo — isto é, a consolidação da dívida 
— Hutuante, e a criação de um banco central planejado para levar 
“O milréis em direção à estabilização no padrão-ouro, a uma taxa 
“de câmbio substancialmente revalorizada — havia sido colocada como 
* essencialmente dependente da conclusão bem-sucedida do emprés- 
“timo inglês. 

Além do mais, desde os primeiros contatos com os Rothschild, 
Er perspectiva econômica pouco se havia alterado. O crescimento 
e nível interno de preços, que havia atingido a alta taxa de 35%, 

k o primeiro ano do Governo de Bernardes, não dava sinais e 
E . arelecimento pau Pe de fato, há leia pe ad um sentimento 


E $ tram as das especiais tomadas em março € julho ds 1924. para 
' “conter os aumentos dos preços de alimentos. 15! Embora se possa 
“datar a origem desse surto inflacionário do colapso da taxa de 
Ro em 1921 e do período de dinheiro fácil da Carteira de 


“nistrou seus ento de emissão — especialmente durante O dd 
semestre de 1923 — certamente não se afinava, com as declaradas 
a intenções deflacionárias do .Governo. Ao final de junho de 1924, 
Ro Banco já havia emitido mais de 400 mil contos, isto é, mais de 
dois terços do limite estatutário fixado no ato da reforma mone- 
tária de 1923, expandindo a base monetária em quase um quinto, 


* Além disso, permaneceu praticamente cada a posição bas- 
“tante delicada do balanço de pagamentos: o início do grande . 


149 South nicricim Journal, de 5 de julho de 1924. 

150 Medido pelo índice de custo de vida do Rio de Janeiro. Ver A. V. Villela 
E: e w. Suzigan, op. cit., Tabela VII, p. 424. ; 
151 Decretos n.ºs 16.419, de 19 de março de 1924, e 16.524, de 1.º de julho 
— de 1924. No parágrafo introdutório do segundo desses decretos, lê-se: “Consi- 

* derando... o alarmante aumento nos preços dos bens de primeira necessidade. . 

: que tem tornado a vida insuportável para' as classes mais pr Pi constituem 
“a maioria da população. ..”, etc. Cf. P. Neuhaus, op. Cito Pp. 


mt 
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E: 
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crescimento das exportações em 1924, induzido pelo sucesso do 
esquema de valorização do café, foi compensado por um crescimento 
concomitante das importações, à medida que a economia se recupe- 
rava da recessão do pós-guerra sob fortes pressões inflacionárias com 
relação a seus principais países fornecedores, como mostra a tabela 
a seguir. Em consegiência, a taxa de câmbio corrente ainda se 
situava instavelmente em torno de cerca de metade da taxa de 
estabilização almejada pelo Governo. É desnecessário dizer, por- 
tanto, que, se o adiamento indefinido da possibilidade do emprés- 
timo se arrastasse por muito tempo, levaria inevitavelmente o Go- 
verno a alterar suas táticas. 


“TABELA 3 


Índice de preços: Brasil, Estados Unidos e Reino Unido 


(1913 = 100) 

Anos Brasil Estados Unidos Reino Unido 
1919 150,2 198,0 250 

1920 181,1 220,5 307,3 
1921 153,5 139,4 197,2 
1922 167,5 138,1 158,8 
1923 218,0 143,7 158,9 
1924 242,0 140,1 166,2 
1925 284,5 147,8 159,1 


FONTES: Brasil —- deflator geral (agricultura, indústria, transportes e co- 
municações) apresentado em C. L. S. Haddad, “Growth of Brazilian Real Output, 
1900-1947”, Dissertação de Ph.D. (University of Chicago, 1974), mimreo, Qua- 
dro 76, p. 191; Estados Unidos —- índice de preços por atacado do Bureau of Labor, 
im U, S. Department of Commerce, Bureau of the Census, Historical Statisties of the 
United States, 1789-1945 (Washingtoo: U.S.G.P.O., 1949), p. 233p Reino Unido 
—. Índice de preços por atacado do Board of Trade, in A. C. Pigou, Aspects of Bri- 
tish Economic History: 1918-1925 (Londres: MacMillan, 1947), pp. 234-225. 


Entretanto, quase simultaneamente com o fracassosdo empréstimo 
de Londres, a atenção do Governo se deslocaria da política eco- 
nômica para problemas mais urgentes, pois, em 5 de julho, estourava 
a revolta militar em São Paulo, A revolta, quase que exclusivamente 
uma segúela ao levante militar do Rio de Janeiro em julho de 1922 
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da de forma imediata pelo ódio contra Ber nardes cultivado 

alguns setores do Exército desde a campanha presidencial, refle- 

“contudo, um descontentamento difuso mas crescente de | jovens ofi- 
&] ts 

da oposição, com o que consideravam ser o abandono dos ideais 

ep frcanos pr aigais EF uma dE não hp ia e um 


9 E RN os efetivamente até 27 de julho, 
“com o porto de Santos sob controle da Marinha, legalista, 
= a sifiáda. e bombardeada por terra e ar, tiveram que 


m ser a como. O oncdo uma reação de São Paulo ou 
pas e do café contra as políticas econômicas de ineo 


co, assustado com o potencial de agitação popular que as rebeliões 
scobriram. Tendo recebido poderes excepcionais para manter a 


Rio: irssilionse, Roe especialmente o Gap: I. Para uma penvalção 
nte das revoltas de 1924, ver A. M. Martinez Correa, 4 Rebelião de 1924 
São Paulo (São Paulo: Hucitec, 197,6), especialmente pp. 45-55. 

CÊ. por exemplo, Sertório de Castro, A República que a erva ugão 
tu (Rio. de Janeiro: Freitas Bastos, 1933), pp. 4609-470. 


o ito, uma fração da elite de classe média e alguns políti- E 


ordem e forte apoio das patentes mais altas das forças armadas no 
início dos levantes, o Presidente viria por fim a consolidar sua 
autoridade em novembro com um impressionante referendo de todos 
os governadores estaduais. 1º Bernardes governaria a partir de então 
sob estado de sítio em quase todas as Unidades da Federação. 

O segundo efeito foi o de forçar o Banco do Brasil a uma grande 
expansão monetária, durante O terceiro trimestre do ano, pois os 
imprevistos e altos gastos militares, conjugados com a necessidade 
de ajudar o sistema bancário em seus problemas de liquidez causa- 
dos pelo bloqueio temporário das transações com São Paulo e outros 
centros, precisavam ser sustentados com o recurso a emissões pelo 
Banco. Seu limite estatutário de 600 mil contos foi ultrapassado 
em meados de agosto, autorizando-se então uma emissão adicional 
de emergência de 100 mil contos. Entretanto, embora o Banco 
tenha procurado, nesse estágio, restringir suas operações de redes- 
conto, 155 o volume de suas notas em circulação subiu a um recorde 
de quase 753 mil contos no início de outubro, sem qualquer apoio 
legal. 

Se o maior apoio político que Bernardes pôde obter nesse mo- 
mento crítico lhe deu a força necessária para executar medidas 
econômicas mais drásticas, o comportamento do Banco daria mo- 
tivo para grupos conservadores pressionarem por uma redefinição 
radical das políticas econômicas estabelecidas, resolvendo definiti- 
vamente em seu favor a divisão que sempre existiu dentro do Go- 
verno quanto à política financeira. 

Pode-se atribuir as origens dessa divisão à base contraditória sobre 
a qual Bernardes obteve apoio para seu programa de política eco- 
nômica. O apoio inicial que São Paulo havia dado à sua candi- 
datura levou não só à inclusão formal da defesa do café em seu 
programa, mas também à concessão da Pasta da Fazenda e da 
Presidência do Banco a políticos paulistas. Estes eram homens pro- 
pensos a assumir pontos de vista menos ortodoxos em política 
monetária e a serem especialmente lenientes nas ocasiões em que 


154 Ver “A Palavra da Nação”, in Diário Oficial, de 15 de novembro de 1924. 
155 Department of Overseas Trade, Report on the Economic and Financial 


Conditions in Brazil, by E. Hambloch (Londres: H. M. S. O. 1925), p. 15. 
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“O financiamento dos estoques do café dependesse do Banco do Brasil. 
Por outro lado, em função da organização predominantemente 
regional da atividade político-partidária no Brasil, o Presidente era 
íntimo amigo e estava fadado a ser influenciado pelas opiniões 
extremamente ortodoxas sustentadas por um grupo de influentes 
políticos, liderados pelo Deputado Antonio Carlos, antigo Ministro 
da Fazenda e nessa ocasião nomeado líder da maioria na Câmara, 158 
na qual a presença de outros políticos de seu Estado — como, por 
exemplo, Mario Brant, ex-Deputado e então Secretário da Fazenda 
de Minas Gerais, e Afonso Pena Jr., líder da bancada do Estado 
na Câmara — era conspícua. 157 é 

Nesse grupo, um nome dificilmente levantaria mais suspeitas que 
o de Sampaio Vidal. Em 1921, como Deputado, o então Ministro da 
Fazenda havia defendido apaixonadamente seu projeto de Defesa 
Permanente do Café, que estabelecia emissões fiduciárias do Tesouro 
para financiar a retenção de estoques do produto, uma idéia que 
vinha a ser pouco menos que um: anátema para esse grupo; de fato, 
o projeto foi derrotado depois de violento ataque por Mario Brant 

e Antonio Carlos, aparentemente com o apoio do próprio Bernardes, 
então Governador de Minas Gerais. !58 


156 O conservadorismo de Antonio: Carlos em política monetária é bem ilus- 
trado pelo relatório que preparou para a Comissão de Finanças do Congresso 
em agosto de 1914, contra o projeto que estabelécia uma emissão de emergência 
de cédulas do Tesouro, depois de iniciada a guerra. O relatório foi taxado de 
- “terrorista” por uma autoridade contemporânea não ortodoxa. Ver L. R. Vieira 

Souto, O Papel-Moeda e o Câmbio (Paris, 1925), p. 90. 

157 Cf W. Falcão, O Empirismo Monetário no Brasil (Rio de Jânciro: Cia. 

Editora Nacional, 1931), pp. 69-71. y 

158 Ver M. Brant, Economical Fallacies: On the Influence of Paper-Money on 

Foreign Exchange, Prices, Exports, National Production, Budgeis, Public Fimigner 
“and National Progress (Rio de Janeiro: Casa Leuzinger, 1931). O seguinte 

trecho, retirado dos debates sobre o projeto, ajuda a avaliar a paixão com 
- que Vidal defendia seus pontos de vista: 

Sr. Sampaio Vidal: Com que foram criados os 850 milhões de pés de cafe | 
de São Paulo — que valem mais de 2 milhões de contos, mais que toda nossa 
circulação atual? 

“Sr. Mario Brant: Com o esforço dos paulistas e... 
Sr. Sampaio Vidal: Com papel-moeda. Foi com esta moeda que se pagou o 


valor das lavouras. 


1924 dr 


É-se levado a crer que, sob o consenso mais conservador quanto 
a emissões fiduciárias, depois do “escândalo” da Carteira de Redes- 
contos, o Ministro não ousaria repetir as opiniões do Deputado. 
Entretanto, a reforma monetária implementada pelo Governo visava 
apenas a não deixar as necessidades do Tesouro influir no compor- 
tamento da base monetária, ou seja, visava a evitar que se finan- 
ciassem os deficits orçamentários com emissões de papel-moeda, 
A defesa teórica do plano para a criação do Banco Central havia 
sido baseada numa argumentação centrada exclusivamente na dou- 
trina das real bills, 19º que, em sua essência, pouco se diferenciava 
do argumento mais cru e explícito dos “títulos do café” que Sampaio 
Vidal usara em 1921 para justificar seu projeto de defesa do café. 1º 
Dadas as reservas de ouro de 10 milhões de libras transferidas ao 
Banco do Brasil, as exclamações de Braga quanto à segurança finan- 


Sr. Mario Brant: Com capital acumulado em poupanças... 


Sr. Sampaio Vidal: Os 800 milhões de pés de café em São Paulo foram criados 
com emissões de papel-moeda. 

M. Brant, op. cit. p. 17. 

159 Vidal qualificou assim suas opiniões, durante O mencionado áebate par- 
lamentar em 1921: “Emissões de papel-moeda com aplicações produtivas nunca 
foram prejudiciais. Quando se emite papel para cobrir deficits, ai sim, é 
desastroso”. M. Brant, op. cit, p. 17. 

160 Numa entrevista concedida em 1923, defendendo o projeto Go Governo 
de reorganização do Banco do Brasil como banco de emissão, Cincinato Braga 
argumentava: “O papel-moeda em circulação, emitido pelo Tesouro Nacional, 
está quase todo baseado na arte simples da litografia; suas emissões não estão 
medidas por necessidades comerciais, mas pelos deficits do Orçamento Nacional. 
Esse sistema de emissão, até agora seguido, ainda não atemorizou, contudo, 
aqueles que temem a inflação: mas têm medo de um sistema pelo qual só é 
possível emitir contra garantia de dois terços do valor emitido em títulos 
comerciais de primeira linha e um terço em ouro metálico. É *eurioso! Pensa-se 
ser perigoso que um banco sério, organizado não como um departamento público, 
mas como uma casa comercial... possa emitir contra títulos comerciais de 
primeira linha e contra ouro, mas não se considera perigoso que o Tesouro 
Nacional continue com os métodos até agora a A Nunca o Banco | 
emitirá uma única cédula sem ter como ativo... títulos comerciais das mais 
sólidas casas no Brasil... Assim controlado, o Banco nunca estará em posição 
de inflacionar a circulação com papel-moeda superabundante e desnecessário”. 
Jornal do Comércio, de 28 de maio de 1923. 

161 Ver M; Brant, op. cit., p. 18. 
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ceira da experiência, em que mostrava que as emissões do Banco 
teriam um lastro em ouro à razão de 1:3, só significavam que as 
emissões do papel-mozda pelo Banco teriam um limite superior, o 
qual era, em termos nominais, entretanto, duas vezes maior que 
o da emissão de notas do Tesouro solicitada por Vidal em 1991. 
De fato, o Banco Central, embora planejado para marcar a adesão 
do Brasil à ortodoxia financeira internacional dos anos 20 e apa- 
rentemente sincero em sua intenção de impor maior grau de disci- 
plina orçamentária, poderia, como temia a Missão inglesa, tornar-se 
fonte de elevações indevidas na oferta de moeda, sob pressão das 
necessidades aleatórias e volumosas da valorização do café, como 
efetivamente ocorreu em 1993. 


Por isso, o grupo mais conservador, comandado pelo líder da 
maioria parlamentar do Governo, nutria forte desconfiança quanto 
à decisão de deixar as operações de redesconto e emissão do Banco 
à discrição de homens em quem não confiava e que, além disso, 
seriam propensos a se curvar diante de pressões dos interesses 
cafeeiros. Esse ponto é também apoiado por evidência dos arquivos 
da Missão inglesa: de fato, já em janeiro de 1924, Antonio Carlos 
havia indiscretamente confidenciado a Montagu que não aprovava 
o esquema de sustentação do café, afirmando que a desvalorização 
cambial “se devia inteiramente a emissões” e que “retiraria do Banco 
do Brasil o direito de emitir, durante os próximos sete anos, e 
levaria a efeito uma redução da moeda existente... que Vidal era 
“um fanático de números de emissão [sic] e que ele [Antonio Carlos] 
tepresentava a opinião pública unida e a opinião da maioria dos 
ex-Ministros da Fazenda e que tinha toda razão para crer que — 
falava confidencialmente — Bernardes titubeava sobre o assunto”, 162 


Assim, era natural que, depois da enorme expansão das emissões 
“do Banco durante o período das revoltas militares, esses Eagens 
exercessem forte pressão sobre o Presidente em favor de uma política 

“monetária contracionista, contra o Ministro da: Fazenda e o Pre. 
sidente do Banco do Brasil. Embora, nessa ocasião, o Banco não 


162 Diário Montagu, pp. 19-20 e 48. Os ex-Ministros citados vão Diário como 
» pertencentes ao que Montagu chamou, bem-humoradamente, de “a Ens 
Carlos de não emissão de moeda a qualquer preço” são Leopoldo: de Bulhões e 
o banqueiro, mais moderado, João Ribeiro. Cf, Diário Montagu, pp. 48-66. 
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houvesse emitido especificamente para redesconto de títulos de 
café 163 e havia sido de fato instrumental para vencer a emergência, 
as circunstâncias não poderiam ser mais favoráveis à pregação dos 
deflacionistas. Em vista da crescente grita contra a elevação do 
custo de vida e da posição externa vulnerável, a certeza, agora 
existente, de que não haveria o empréstimo de Londres num futuro 
previsível fortalecia enormemente as tendências favoráveis a uma 
opção de curto prazo por medidas de reajuste deflacionário. Ainda 
mais, o recente apoio público do Governo ao relatório da Missão 
inglesa, que aconselhava uma atitude mais cautelosa com relação 
às exigibilidades em papel-moeda do Banco, 18* tornava extrema- 
mente difícil deixar as coisas como estavam após o retorno da 
paz política interna, pois tal ponto de vista complacente sobre o 
comportamento do Banco por certo teria um efeito desmoralizante 
e provavelmente bloquearia o caminho para uma eventual — e 
certamente ainda esperada — reabertura das negociações com 
Londres. 


Nessas condições, não é surpreendente que o bloco deflacionista 
fosse bem-sucedido em trazer Bernardes para seu lado. O segredo 
com que os detalhes táticos para a aplicação de uma política mone- 
tária contracionista foram discutidos entre o Presidente e alguns 
dos principais parlamentares favoráveis à deflação — discussões das 
quais, como se verá, tanto Vidal como Braga não foram sequer 
informados — torna difícil verificar com precisão quando foi tomada 
a decisão de deflacionar. Entretanto, o fato de que a decisão seria, 
mais tarde, publicamente justificada como tendo sido motivada pelo 
desejo de neutralizar os efeitos sobre o equilíbrio interno e externo 
da expansão monetária causada pelo Banco durante o terceiro tri- 
mestre de 1924 sugere que sua causa imediata estivesse presente, 
no mais tardar, desde o início de outubro. 165 


165 Isso foi admitido explicitamente até por Antonio Carlos. Ver o sumário 
dos debates das Comissões Mistas do Congresso, mo Jornal dos Comércio, de 19 
de dezembro de 1924. 

164 Cf. Relatório ao Presidente, p. 21. 

165 Ao explicar a decisão, alguns meses mais tarde, Bernardes diria; “... o 
custo de vida perceptivelmente alto coincidiu com as emissões do Banco do 
Brasil e com os créditos que facilitava, em virtude, talvez, de seus poderes de 
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A fórmula escólhida para efetivar a decisão centrava-se no que, 
à primeira vista, parece ser um tecnicismo. Os estatutos do Banco 
dispunham que a retirada das notas do Tesouro ainda em circulação 
seria iniciada automaticamente assim que os recursos de um fundo 
especial de reserva, ao qual estavam vinculadas algumas das rendas 
do Banco, atingissem 100 mil contos, o que havia ocorrido em 
julho. Como o objetivo imediato dos deflacionistas era reduzir O 
estoque da moeda primária e o mecanismo do fundo de reserva 
fornecia uma forma automática de fazê-lo, sua atenção focalizou-sé 
não só em forçar a observância dessa cláusula, mas também em 


“encontrar meios de aumentar as fontes de recursos para o fundo. 
Para este fim, entretanto, era necessário rever o contrato de 1923 


entre o Tesouro e o Banco, o que exigia a aprovação do Congresso. 
Havia, portanto, que se redigir um projeto de lei, que só chegou 
ao estágio das Comissões em meados de dezembro, onde encontrou 
oposição dos membros de São Paulo assim que ficou claro que 
Sampaio Vidal e Braga haviam sido totalmente excluídos das dis- 


E cussões sobre o assunto. 165 Mas, embora se tenha mostrado impos- 


sível aprovar o projeto, isto não teve consegiiências práticas, pois 
seu objetivo fundamental poderia ser obtido por métodos menos 
formais, já que a estrutura institucional existente permitia ao 
Executivo modificar a política monetária através do controle da 


emissão... Desejando fervorosamente que esse estabelecimento abandone o ca- 


' minho das emissões no qual avançou demasiadamente, o governo achou neces- 


sário conter a inflação monetária que foi além do ponto determinado como | 
razoável para o valor de nossa moeda”. Mensagem Presidencial: de 1925, in 
Diário Oficial, de 4 de maio de 1925. q . 

166 Júlio Prestes, então deputado por São Paulo e mais tarde governador de 
seu Estado, refletiu, depois da apresentação do projeto, que a Comissão deveria 


“Ouvir a opinião de Sampaio Vidal sobre ele, ao que Antonio Carlos respondeu 


que o projeto “refletia a opinião do Governo”, Pressionado por outro Repuiaay 
a responder “se o chefe das finanças nacionais não é o Ministro da Fazenda”, 
este último responderia asperamente que “o responsável pelas finanças, O chefe, 
é o Sr. Presidente da República”, acrescentando que “não se deveria entrar por 
este terreno”, Ver o sumário dos debates das Comissões Mistas da Câmara, in 
Jornal do Comércio, de 18 e 19 de dezembro de 1924. A exclusão de Braga e de 
Sampaio Vidal do procêsso de: reforma do Banco foi explicitamente denunciada 
| , alguns dias depois. Ver 


N. A. RG-59, 832.001.143/43, anexo 1. 


política de redesconto do Banco e pela aplicação da cláusula exis- 
tente relativa à retirada da emissão de notas do Tesouro, bastando 
para isso que o Ministério da Fazenda e o Banco fossem colocados 
sob o comando de homens alinhados com a nova política. Assim, 
quando a desmoralização pública sofrida por Sampaio Vidal e Braga 
os levou a se demitirem em 27 de dezembro, Bernardes ficou livre 
para preencher os cargos com seus novos assessores: Anibal Freire, 
o autor do projeto, tornou-se o novo Ministro da Fazenda e Braga 
toi substituído por James Darcy, consultor jurídico do Banco, que 
iria seguir rigorosamente as novas diretrizes. A partir de então, 
o processo de recolhimento das notas do Tesouro em circulação — 
juntamente com um corte drástico no volume das operações de 
redesconto do Banco que colocaria as emissões de suas notas nova- 
mente dentro dos limites legais durante o primeiro semestre de 
1925 — seria implacavelmente seguido nos próximos 20 meses. Até 
novembro de 1926, quando essa política seria finalmente abando- 
nada, a base monetária seria reduzida em 14%, causando uma con- 
tração de 119% no volume de meios de pagamento. 197 


A redefinição das políticas econômicas de Bernardes no final de 
1924 não se limitaria, contudo, a essa mudança radical na política 
monetária. Outra alteração não menos radical ocorreu em novembro, 
quando o Governo Federal transferiu toda responsabilidade do 
financiamento e controle da sustentação do café para o Estado de 
São Paulo. 1º Embora a mudança formal na política do café tenha, 
de fato, precedido a implementação da decisão de deflacionar, sua 
quase simultaneidade não foi fortuita, e, argumenta-se aqui, as duas 
medidas estavam logicamente ligadas e eram, num sentido, comple- 
mentares. Entretanto, para a clareza da exposição, torna-se neces- 
sário que se descrevam, antes, alguns desenvolvimentos específicos 
na indústria cafeeira durante o ano de 1924. 


Como demonstra a tabela a seguir, os preços do café, em 1924, 
recuperavam-se rapidamente dos níveis em que haviam estagnado 
: ; + 
nos dois anos anteriores, 


167 Alguns dos efeitos desastrosos dessa política sobre o nível de atividade 
econômica são apontados na Introdução deste trabalho. 


168 Decreto n.º 4.868, de 7 de novembro de 1924. 
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FONTE: J. W. F. Rowe, op. cit, p. 86. 


“- Como se pode observar, a extraordinária elevação não foi contínua 
e, na verdade, os dois degraus que se verificam nas séries resultaram 
e Ro de causas distintas. 16º 5 E durante os Pianos 


empréstimo Fato em onde es para'a Ra do cade em 1922, 


“prevista ) para a sáfra de 1923/24 EE fa e ainda mais a mercadoria, 

os torradores americanos é europeus não se aproveitaram dos baixos 
? preços então em vigor para reconstruir seus estoques. Em nov embro 
1923, ne estoques visíveis nos Estados Unidos e na Europa tota- 


169 aire modificada em certos lugaxes, a análise aqui desenvolvida apóia-se 


em 'J. W. F. Rowe, cp. cit, pp. 26- 27. 
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lizavam somente 4,2 milhões de sacas, o mesmo nível que mantinham 
desde o início do ano e extremamente baixo, quando se verifica 
que, antes da guerra, o nível de 8 a 9 milhões de sacas era con- 
siderado normal. 170 


As expectativas dos torradores mostraram-se infundadas quando 
o Brasil ativou o novo plano de defesa do café no segundo semestre 
de 1923, com ajuda financeira do Banco do Brasil. Como sugere 
Rowe, quando, ao final desse ano, os centros consumidores reagi- 
ram, procurando livrar-se do controle que o Brasil exercia através 
da regulação de entradas em Santos, tentando recompor seus esto- 
ques a partir dos níveis mínimos a que haviam caído, na esperança 
de que preços mais altos estimulariam o Brasil a liberar seus esto- 
ques, “eles caíram completamente em suas mãos”. 7! O Brasil reteve 
o excedente existente e os preços dispararam de forma extraordi- 
nária, e em abril já tinha obtido o controle efetivo sobre o mercado 
e podia ditar o preço aos torradores. 


O clima decidiria, definitivamente, a batalha em favor do Brasil. 
A safra de 1924/25 só montou a 11 milhões de sacas, contra os 
19,5 milhões de 1923/24, Em meados de 1924, os importadores se 
deram conta de que os preços provavelmente não cairiam por algum 
tempo, e essa perspectiva de alta explica o aumento adicional no 
segundo semestre de 1924. 172 Como observa Rowe, “... tornou-se 
claro que, não só o esquema de defesa liquidaria com sucesso o 
excedente da safra de 1923, como não haveria praticamente café 
suficiente para as exigências do consumo. Cada torrador desejava 
assegurar seus próprios fornecedores e todo o café que o Brasil 
oferecia era avidamente comprado a preços cada vez mais altos...” 

Entretanto, por mais paradoxal que possa parecer, o próprio 
sucesso do esquema governamental de defesa do café reabriria o 
debate sobre seus méritos. Deve-se lembrar que, sob o novo esquema, 
o encargo financeiro de sustentar o estoque recaía exclusivamente 
sobre os fazendeiros. Com quase um quarto de sua safra de 1923/24 
ainda não vendida em meados de 1924, 173 os estoques em São Paulo, 


No J. W. F. Rowe, op. cit. p. 26. 
N1 TIbid. 

W2 Ibid. pp. 26-27. 

173 TIbid, p. 27. 
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a 1.º de julho desse ano, montavam a 4,6 milhões de sacas. Estava 
“sendo extremamente difícil para os fazendeiros cobrir suas despesas 
“correntes com os adiantamentos que recebiam do sistema bancário 
contra os warrants fornecidos pelos armazéns do Governo. 17! Em 
1923, quando as perspectivas para a indústria eram sombrias, os 
fazendeiros haviam recebido bem o plano de defesa, mas agora, 
depois da quase duplicação de preços, o fato de ainda necessitarem 
de dinheiro, sem alternativa a curto prazo senão esperar pela libe- 
ração. de seus cafés para exportação, lhes parecia algo paradoxal. 
Por outro lado, estavam agora mais convencidos do que nunca das 


Ei ane en da valorização e certamente não desejavam perder o que 


— haviam conseguido. Como decorrência óbvia fortaleceu-se entre eles 
a noção de -que alguma provisão ad hoc de fundos para aliviar o 
financiamento dos estoques era uma necessidade absoluta. 


- Em consegiiência, iniciaram-se negociações durante o inverno de 


1924 entre São Paulo e as autoridades federais em busca de uma 
nova fórmula financeira para apaziguar os fazendeiros. 5 Deve-se 
notar que a posição de São Paulo nas negociações era substancial. 
mente mais fraca, pois o Governo, com os excepcionais preços em 
vigor, estava livre para assumir posição mais descomprometida em 
relação à lavoura. Entretanto, isto deve ser interpretado como 
significando somente que, no momento, era politicamente mais fácil 


“para o Governo Federal não se curvar ante as pressões dos interesses 
* cafeeiros para que comprometesse recursos adicionais com a susten- 


tação do café. Não é válido, contudo, inferir, baseando-se apenas 
na constatação da melhor posição de negociação do Governo Federal 
(como o faz Rowe), uma explicação da tmedida extrema poaita 
finalmente por Bernardes. !*º Se está claro que os políticos paulistas 


174 “Os recursos dos bancos ordinários não se mostravam suficientes, € Os 
fazendeiros não gostavam da perspectiva de se depararem no futuro E outra 
safra tão grande quanto a de 1923...” Ver J. W. F. Rowe, op. city D. 27 

imo JW. F. Rowe, op. cit. p. 27. 

176 Rowe conclui: “Em boa medida as negociações eram uma simples luta 
“entre São Paulo e o Governo Federal com relação a quem iria segurar à criança, 
pois estava perfeitamente claro, desde o início, que São Paulo não a gre 
cair; por outro lado, se o Governo Federal pudesse ser colocado como ag bá, 
tanto melhor. Mas um negociador nessa posição é necessariamente Aa raco 
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não poderiam sequer pensar em abandonar a sustentação do café 
naquele estágio, também está claro que não podiam justificada- 
mente supor que poderiam carregar a valorização sem a ajuda do 
Governo Federal. São Paulo não dispunha de qualquer fonte alter- 
nativa de recursos num futuro previsível, uma vez que o sistema 
bancário privado nacional não daria conta da tarefa de financiar 
o enorme estoque, o mercado para títulos estaduais internos era 
bastante estreito, Londres estava bloqueada e Nova York certamente 
não emprestaria um centavo para a valorização do café, enquanto 
Herbert Hoover se mantivesse no Departamento de Comércio: já 
em 1922, quando começaram a se fazer sentir os efeitos da inter- 
venção de 1921 sobre os preços, os veementes protestos dos torra- 
dores americanos foram endossados pelo Secretário de Comércio, 
que se empenhou pessoalmente em bloquear empréstimos que se 
destinassem ao financiamento da valorização no mercado de capitais 
de Nova York como uma forma de combater o “monopólio brasi- 
leiro”. 177 Não havia nada de novo no fato de o Governo dos 
Estados Unidos usar os poderes de veto sobre empréstimos externos, 
que tinha desde 1921, como instrumento de política econômica, 
nem era segredo o ponto de vista do Departamento de Comércio 
sobre a política brasileira do café, pois uma publicação oficial já 
havia abertamente objetado a ela como “uma tentativa de dominar 
os mercados mundiais”. '7S Assim, se São Paulo pudesse obter do 
Governo Federal a alocação de fundos específicos para a defesa 
do café, a garantia de que seria mantido o status quo, com o Banco 
do Brasil pronto para intervir em caso de necessidade, era, certa- 
mente, a segunda melhor alternativa no futuro previsível. 


A posição do Governo Federal nas negociações, entretanto, não 
se limitaria a resistir às pressões dos fazendeiros por ajuda finan- 
ceira adicional, A decisão que tomou, finalmente, para livrar-se da 


que seu adversário, e o Presidente Bernardes, sabendo disso, manteve-se inflexível”. 
E W.F. Rowe, of, Gi; n.v2Y. A 
17 Ver Jewel Tea Co. ao Secretário de Estado, 8 de setembro de 1922, e 
o memorando anexo, do Departamento de Comércio, in NA RG-59, 836.61333/189, 
WS Cf. Trale Informaticn Bulletin, n.º 73, de 16 de outubro de 1922, citado 
in J. Brandes, Herbert Hoover and Economic Diplomacy: Department of Com- 
merce Policy, 1921-1928 (Pittsburgh: University of Pittsburgh Press, 1962), p. 130. 
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responsabilidade para com a sustentação do calé implicava cortar 
o “amplo acesso institucionalizado que tinham os títulos de café ao 
* redesconto do Banco. É verdade que as perspectivas promissoras 
“de que gozava a indústria cafeeira tornava a decisão politicamente 
mais fácil, mas fica-se sem nenhuma explicação quanto aos, motivos 
que levaram o Governo a se aproveitar da situação da forma como 
“O fez se as mudanças na política do café forem analisadas sem uma 
E: — perspectiva global da problemática da política econômica no segundo 
RR ursire de 1924... 
| “Em primeiro lugar, deve-se notar que o Governo Federal tinha 
. meteisidade absoluta de ajuda financeira externa para a realização 
de “suas metas básicas nos dois anos que ainda lhe restavam, O 
que, em si, já era um forte motivo para a mudança na política 
afeeira, dadas as reações negativas dos emprestadores potenciais 
“ao q Euvolyimento federal na sustentação do café. A opinião que os 
nqueiros ingleses tinham do- envolvimento de seus clientes com 
a defesa do café já havia sido indicada e era bastante clara: parti. 
lhavam do ponto de vista dos deflacionistas quanto aos perigos 
" inflacionários do esquema e viam, sua “radical mudança” como uma 
ondição necessária para um lançamento bem-sucedido de um 
empréstimo em Londres. 17º Por outro lado, dada a dimensão do 
mpréstimo que o Brasil estava: solicitando, é provável que já se 
stivesse considerando que seria necessário levantar uma parcela. 
em Nova York: é esclarecedor que o relatório da Missão Montagu 
tenha sido telegrafado, pouco antes de ser publicado em julho, 
| Dillon, Read & Co., banqueiros do Brasil em Nova York, !Sº e 


evantado em 1926, tenha sido crucial. Dada, entretanto, a veemente 
posição do Secretário Hoover à valorização do café, é improvável 


sob o modus operandi existente da delesa do Er 
Mas, fundamentalmente, não se pode ignorar a ligação entre as 


nudanças na política do café e a opção deflacionista. Durante as 
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negociações, o Governo Federal já estava preocupado com as con- 
sequências monetárias do esquema de defesa do café, e isto não 
era acidental. Como foi mais tarde dito pelo próprio Bernardes, 
essa era uma questão central, pois a discordância substancial, que 
então separava o Governo e os produtores e que foi resolvida com 
a alteração na política cafeeira federal, era a questão do finan. 
ciamento do esquema de sustentação através de emissões de notas 
pelo Banco do Brasil. 18! Não é provável que temores desse tipo 
tenham surgido de conselhos de Sampaio Vidal ou de Braga. Assim, 
há fortes razões para crer que a ação do Presidente no que toca 
ao café foi tomada já sob influência dos deflacionistas e com vistas 
à alteração da política monetária. Como se mostrou acima, segundo 
a opinião deste grupo, o comprometimento do Governo Federal 
com a sustentação do café envolvia, no atual sistema, uma séria 
ameaça potencial à estabilidade monetária, pois temiam que as 
necessidades financeiras do café pudessem acarretar elevações injus- 
tificadas das emissões do Banco do Brasil. Assim, é natural que os 
deflacionistas vissem na manutenção desse comprometimento uma 
ameaça permanente à continuidade da política monetária que 
defendiam e lutassem para acabar com ele. 


5 — Conclusões 


As negociações, em 1923, entre o Governo Federal e os Rothschild, 
das quais resultou a vinda da Missão Montagu, nasceram da im- 
portância atribuída pelas autoridades brasileiras à obtenção de um 
grande empréstimo externo que permitisse resolver. simultanea- 
mente dois problemas prementes do início do Governo Arthur 
Bernardes: a grande dívida de curto prazo do Tesouro e a difi- 


181 Comentando, em 1926, o novo esquema de defesa dotafé patrocinado por 
São Paulo, diria: “... se os pontos de vista do Governo Federal e dos Estados 
produtores diferiram substancialmente no passado... as discordâncias desapare- 
ciam diante da atual organização de defesa do café, que abandonou o recurso 
à emissão de papel-moeda...”” Mensagem Presidencial (1926), in Diário Oficial, 
de 4 de maio de 1926. 
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culdade em implementar a política cambial pretendid 


E a, em virtude 
da debilidade da posição externa. : 


O relato, aqui apresentado, das negociações com a Missão Montagu 
= cujos resultados, do ponto de vista dos ingleses, só podem ser 
considerados como um retumbante sucesso — fornece uma visão 
da posição das autoridades brasileiras no início de 1924, que é de 
certo interesse à luz das mudanças dramáticas que ocorreriam na 
política econômica no correr do ano. O preço, sem dúvida alto 
e até aqui desconhecido pela historiografia do período, que o Go- 
verno concordou em pagar pela “ajuda” financeira externa é uma 
medida clara do ponto a que estavam dispostos a ir para evitar 
a alternativa dolorosa e comparativamente lenta de conjugar uma 
política monetária deflacionária com seu já rígido programa fiscal, 
de modo a pôr fim à crescente insegurança quanto à recorrência 
de pressões sobre a taxa de câmbio e à aceleração da inflação. 

Por outro lado, pretendeu-se demonstrar que a opção deflacio- 
nista eo abandono da defesa do café pelo Governo Federal consti- 
tuem decisões complementares cuja lógica só pode ser percebida à 
luz tanto das restrições impostas às opções políticas pela reversão 
das expectativas de obtenção de um empréstimo externo e pela 
aceleração da inflação, quanto da crescente influência exercida sobre 
Bernardes por um grupo de homens públicos, importantes dentro 
de seu esquema de sustentação política e que defendiam opiniões 
* extremamente ortodoxas em matéria de política financeira. Com 
efeito, caso sejam aceitos os argumentos do final da Seção: 4, não 
parece correto considerar o fim do apoio federal à valorização do 
café, como até aqui foi feito, como uma decisão isolada do Governo 
Federal. Estranho como possa parecer, essa decisão traz à marca de 
“mudança e de continuidade na política econômica de Bernardes: 
— de mudança, porque era necessária, na lógica dos deflacionistas, 
ao sucesso da política monetária que preconizavam; de continui- 
dade, porque era vista como necessária para manter aberto o acesso - 
aos mercados de capitais de Londres e Nova York, já que sua 
ajuda ainda era vista como necessária para a consecução das metas 
“do programa de política econômica de Bernardes durante O período 


de seu mandato. 


a 
=] 
vo 


“19%. 


Finalmente, de um ponto de vista mais geral, convém notar que 
a evidência apresentada neste artigo lança dúvidas, mais uma vez, 
sobre interpretações ingênuas que atribuem aos interesses do café 
o controle absoluto do aparelho de Estado na Primeira República. 
As mudanças de política econômica de 1924 não podem ser consi- 
deradas, de modo algum, como tendo sido favoráveis aos interesses 
do café ou de São Paulo e, de fato, foram realizadas apesar deles. 


(Originais recebidos em junho de 1980.) 
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“A dinâmica de crescimento da indústria 
de automóveis no Brasil: 1957/78 * 


EDUARDO AUGUSTO DE ALMEIDA GUIMARÃES ** 


r 


isa pós-1967 é bastante distinta daquela anterior a esta data pelas 
a que a constituem e, sobretudo, por seus novos padrões de competição, 
particular pelo seu engajamento em politicas de diferenciação de produto. 


ira ao papel desempenhado pela indústria de automóveis na 
olução recente da economia — em particular em seu comporta- 


anças ocorridas em sua estrutura. 

Embora a, intenção seja a de examinar a evolução da indústria, 
te artigo se detém na análise dos fatores que lhe condicionaram 
implantação e estrutura inicial. Na verdade, a implantação da 


y * Este texto resume parte de tese de doutoramento submetida à Univer- 
ade de Londres e se integra a estudo realizado com Maria Fernanda Gadelha 
— no Centro de Estudos e Pesquisas da FINEP. O autor beneficiou-se dos comen- 

tários de José Tavares de Araujo Jr. à sua versão original e de Regis Bonelli 
resente versão. 


** Do Instituto de Pesquisas do IPEA 
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indústria já foi objeto de vários estudos. ! Contudo, tais trabalhos, 
assim como a literatura sobre economia brasileira em geral, têm 
focalizado basicamente a política governamental de incentivo à ins- 
talação do setor. Tal abordagem não é acidental, uma vez que se 
insere em uma perspectiva do processo de industrialização na década 
de 50 que destaca a existência de um projeto desenvolvimentista. 
Ao se situarem a partir desta perspectiva, os referidos estudos acabam 
por ignorar, no entanto, os fatores que determinaram a resposta dos 
produtores estrangeiros ao projeto político de implantação da indús- 
tria automobilística. Tal limitação de análise não é sem conseqjiiência. 
Em particular, não lhe é possível indicar quais os fatores determi- 
nantes da configuração inicial da indústria, nem tampouco escla- 
recer alguns dos acontecimentos subsequentes de sua história e das 
transformações ocorridas em sua estrutura. Daí porque é oportuno 
reexaminar aqui a sua implantação, de modo a enfatizar que o su- 
cesso da política governamental decorreu de sua convergência com 
a estratégia de crescimento dos produtores de veículos das economias 
industrializadas. Mais do que isso, cabe identificar, a partir da aná- 
lise dessas estratégias, os fatores determinantes das distintas reações 
de diferentes produtores estrangeiros e da configuração inicial da 
indústria no Brasil. Neste sentido, faz-se necessário considerar, ainda 
que brevemente, a evolução das indústrias de veículos a nível mundial 
nos anos que antecederam ao início da produção no Brasil. 

Cabe, por fim, uma palavra sobre a periodização adotada, Embora 
a produção de automóveis tenha crescido durante praticamente todo 
o período 1957/78 (à exceção de 1977), é possível caracterizar dois 
ciclos de crescimento na evolução da indústria: um primeiro período 
de expansão rápida, durante os anos de 1957/62, é seguido por outro, 
de cinco anos, de expansão relativamente lenta; o crescimento da 
produção acelera-se novamente, durante o período 1968/74, para 
declinar mais uma vez após este último ano. Por conseguinte, 1967 
corresponde a um momento importante na evolução da indústria, 
marcando o fim do primeiro ciclo completo de crescimento. Existem, 


1 Ver J. Almeida, 4 Implantação da Indústria Automobilística no Brasil 
(Rio de Janeiro: Fundação Getulio Vargas, 1972), L. Martins, Pouvoir et 
Développement Economique (Paris: Editions Anthropos, 1976), e B. L. Nasci- 
mento, Formação da Indústria Automobilística Brasileira (São Paulo: Universi- 
dade de São Paulo, Instituto de Geografia, 1976) . 
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- contudo, razões adicionais para caracterizar o ano de 1967 como uma 
linha divisória na história da indústria: mudanças importantes 
“ocorreram em sua estrutura e em seus padrões de competição por 
essa época. Em relação às mudanças estruturais, assinale-se a onda 
de take-overs, que acarretou o desaparecimento dos produtores lo- 
cais (Vemag e FNM), e a entrada na indústria dos três grandes 
“produtores americanos de veículos. Quanto às mudanças nos padrões 
“de competição, | aponte-se o crescente engajamento das empresas 
em políticas de Sliferenciação de produto, até então praticamente 
inexistentes. Por tais razões, a análise subsegiiente enfatizará a espe- 
cil cidade da dinâmica de crescimento da indústria de automóv eis 
Dos períodos 1957/67 e 1968/78. 


— 2 — A implantação da indústria de automóveis 


o mercado: brasileiro de automóveis até a II Guerra Mundial foi 
B “ suprido principalmente por importações provenientes dos Estados 
no Unidos. A expansão dos produtores americanos no Brasil envolveu 
— mesmo, já na década de 20, a instalação de linhas de montagem no 
País (Ford em 1919, General Motors em 1924 e International Har- 
“vester em 1926). Este quadro seria alterado no pós-guerra com o 
* aumento da importação de veículos europeus e a instalação de novas 
o] “linhas de montagem. Em 1945, uma firma local (Vemag) iniciou a 
“montagem de automóveis de diversas marcas, bem como de veículos 
* comerciais e máquinas agrícolas. Em 1949, uma empresa estatal (a 
“Fábrica Nacional de Motores) começou a montar caminhões Isotta 
Franchini; esta atividade foi logo interrompida, devido à falência 
do “in italiano, mas detoniada em 1952 « com a montagem de 


mbiidiária no Brasil para a montagem de jipes, que começou a 
operar em 1954. A Volkswagen iniciou a montagem de automóveis 
e utilitários em 1953. Finalmente, a Mercedes-Benz, que vinha de- - 
- senvolvendo planos para a produção de caminhões desde 1951, ini- 
ciou a implantação: de sua fábrica em 1953.2? O estabelecimento 


=] 
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destas linhas de montagem iria alterar a participação dos diversos 
produtores estrangeiros no mercado brasileiro. As vésperas do início 
da produção de veículos no Brasil, a Alemanha respondia pela maior 
parcela do mercado brasileiro de automóveis. 


Como se sabe, o início da manufatura de veículos no Brasil ocorreu 
na segunda metade da década de 50 e seguiu-se à definição pelo 
Governo brasileiro de um conjunto de incentivos específicos. Como 
se assinalou, o sucesso dessa política decorreu de sua convergência 
com a dinâmica do processo de acumulação das indústrias potencial- 
mente exportadoras de capital, Não se pretende focalizar aqui a po- 
lítica de incentivos, já suficientemente estudada. É necessário, no 
entanto, referir-se a algumas características da evolução da indústria 
de veículos a nível mundial, em particular às que respondem pela 
reação dos diferentes produtores estrangeiros àquela política e, por 
conseguinte, pela configuração da indústria emergente, 


A expansão da indústria automobilística nacional em direção ao 
mercado externo é um fenômeno precoce na história dessa indústria. 
Na verdade, os primeiros movimentos nessa direção são simultâneos 
ao processo de concentração que conformou a estrutura oligopolista 
dessas indústrias, já que as inovações tecnológicas que deram origem 
à produção em massa implicaram tanto a expulsão de produtores 
menores e menos eficientes quanto a necessidade de encontrar novos 
merrados para a produção crescente. Assim, já no final da década de 
20, as exportações de veículos correspondiam a 13% da produção 
mundial, Por outro lado, o processo de concentração industrial 
durante aquela década implicou a redução de 108 para 35 do número 
de produtores nos Estados Unidos entre 1923 e 1931 e de 88 para 31 
no Reino Unido entre 1922 e 1929, elevando a participação dos três 
maiores fabricantes na produção de seus respectivos países, no final 
da década, para 90, 75 e 68% nos Estados Unidos, Reino Unido e 
França, respectivamente. Ademais, os dois maiores produtores ame- 
ricanos estavam engajados na operação de linhas de montagem no ex- 
terior: em 1929, a GM tinha essas linhas em 15 países e a Ford em 14; 
70% das exportações da GM correspondiam a vélculos completely 
knocked-down (CKD). Mais do que isso, os dois produtores haviam 


3 Para uma análise detalhada da política de estímulo à implantação da 
indústria, ver, por exemplo, os trabalhos indicados na nota 1. 


778 Pesq. Plan. Econ. 10(3) dez. 1980 


— estabelecido subsidiárias na Alemanha, Reino Unido e Fran 
a produção integral de veículos nestes países. Neste contexto, a 
— Implantação de linhas de montagem no Brasil por estes produtores 
— durante a década de 20 pode ser encarada como parte dé suas estra- 
— tégias mais gerais de crescimento. 4 


ça, visan- 


O período posterior à II Guerra Mundial caracterizou-se pelo 
rápido crescimento da produção mundial de veículos, por novas 
das de concentração, que consolidaram as estruturas oligopolistas 
das indústrias nacionais, e por um processo de crescente internacio- 
— nalização da indústria. A produção mundial de veículos aumentou 
le 3,9 milhões de unidades em 1946 para 13,7 milhões 'em 1955, 
“milhões em 1965 e 39,1 milhões em 1973. A taxa mais elevada 
crescimento da produção européia nesse período e, mais tarde, 
o início da produção em novos países implicaram um decréscimo 
- da participação norte-americana na produção mundial de 79% em 
j para 45% em 1958 e 32% em 1973.5 Como será examinado 

esta tendência reflete, no entanto, antes o declínio do ritmo 
de expansão da produção doméstica dos Estados Unidos do que 
evolução desfavorável às firmas norte-americanas, já que a-pro- 
ão destas no exterior aumentou significativamente. j 


- Na primeira década do pós-guerra, a concentração industrial ele- 
ou-se | significativamente, como resultado de uma nova onda de 
sões e da retirada da indústria dos últimos produtores de pequeno 
rte, levando a sua conclusão o processo de configuração das estru- 


rada importante de novas firmas ocorreu desde então a nível mun- 
dial, com o aparecimento de novos produtores em países específicos 
| ringindo-se em geral ao estabelecimento de subsidiárias das Eir- 
já existentes. Isto não significa que o processo de concentração 
enha atingido seu limite na década de 50. As novas fusões ocorridas 
desde então, todavia, são de certa forma de natureza distinta da- 
uelas observadas nos períodos anteriores. De fato, estas fusões mais 


4 Ver R. O. Jenkins, Dependent Industrialization in Latin America (Praeger 
* Publishers, 1977) Ep: 17, e Y. S. Hu, The Impact of U. S. Investment im Europe 
* (Praeger Publishers, 1973), pp. 40-41. 
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s oligopolistas das diversas indústrias nacionais. Nenhuma en-. 


recentes envolveram firmas de porte significativo e foram induzidas 
antes pela necessidade de fortalecer tais firmas no processo de com- 
petição em escala mundial do que pela dinâmica da competição em 
mercados nacionais específicos. 


Essa nova dimensão internacional do processo de competição entre 
os produtores de veículos constitui, provavelmente, a característica 
mais importante do desenvolvimento da indústria de veículos no 
pós-guerra. Em boa medida, trata-se do resultado natural do movi- 
mento para o mercado externo iniciado pelos produtores norte-ame- 
ricanos na primeira metade deste século. Não obstante, pela sua am- 
plitude, este processo implicou profundas transformações nas estra- 
tégias de crescimento das firmas e nos padrões de competição no 
interior e entre as diferentes indústrias nacionais, reunindo-as numa 
indústria internacional, na qual o horizonte das firmas oligopolistas 
ganha uma escala mundial e a mútua dependência entre elas se 
estende além das fronteiras nacionais. 


Os diferentes ritmos de crescimento dos mercados norte-americano 
e europeu no pós-guerra e a emergência de um mercado ampliado 
e protegido em decorrência da constituição do Mercado Comum 
Europeu implicaram a crescente importância da Europa para as 
firmas norte-americanas. Esta importância é explicitada pelo con- 
fronto entre a taxa de crescimento da produção doméstica da GM, 
Ford e Chrysler no período 1955/73 (56%) e a taxa de crescimento 
de suas subsidiárias européias (423%), bem como pela participação 
dessas subsidiárias na produção total das três firmas, que evoluiu 
de 8% em 1955 para 21% em 1973. Por outro lado, a importância 
das subsidiárias norte-americanas nas indústrias européias se reflete 
em suas participações na produção do Mercado Comum (inclusive 
Reino Unido): 29% em 1937, 22% em 1950 e 299. em 1973.º 
Cabe observar que, embora não tenha efetivamente reduzido a par- 
ticipação das firmas européias em seus próprios mercados domésticos, 
a perspectiva de crescimento das subsidiárias norte- “americanas lhes 
era particularmente ameaçadora na década de 50, uma vez que um 


6 Ver Y. S. Hu, op. cit, G. Bloomfield, The World Automotive Industry 
(London: David & Charles, 1978), e The Society of Motor Manufacturers and 
Traders Ltd. The Motor Industry of Great Britain 1956 (London, 1956). 
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* mercado europeu crescentemente mais rico era receptivo a políticas 
É “de diferenciação de produto em relação às quais as firmas america- 
“ nas tinham nítidas vantagens.” 

“Face à: crescente competição em seus mercados doniésticos, as 
firmas européias reagiram movendo-se na direção do mercado ex- 
Roo que representava não apenas um esforço para realizar seus 
— potenciais de crescimento, mas também um passo no processo de 


ompetição em escala mundial, notadamente quando correspondia 
E a uma da em mercados tradicionalmente supridos por firmas 
4 norte-americanas. Sob esse aspecto, parece lícito afirmar que o pa- 


q lrão normal de crescimento de uma indústria nacional inão-domi- 
4 “ nante a nível mundial orientaria inicialmente suas exportações e 
“investimentos diretos para áreas nas quais houvesse indústrias na- 
“ cionais mais fracas ou com nenhuma produção local; e só quando 
j é tornasse suficientemente forte se disporia a enfrentar outras in- 
dústrias nacionais oligopolistas em seus próprios mercados domés- 
“ticos. É verdade que, em relação a mercados nacionais tradicional- 
mente supridos por produtores americanos, a entrada de firmas 
u opéias colocava-as em competição com aquelas; não obstante, 
podiam esperar, neste caso, uma reação menos vigorosa dos produ- 
tores norte-americanos do que se suas estratégias de crescimento 
estivessem dirigidas para o próprio mercado norte-americano. Ade- 
“mais, a penetração das firmas européias em países que não contavam 
“com produção local poderia ser facilitada pela disposição de aumen- 


“veículos vendidos, ou ainda de empreender a fabricação integral 
dos veículos no país, situação em que viriam provavelmente a be- 
“neficiar- -se de proteção e favores dos governos nacionais. 


Neste contexto, a expansão dessas firmas no exterior compreendeu 
tanto o ingresso em outros mercados nacionais europeus, em relação 
“aos. quais se beneficiavam da emergência do Mercado Comum, 


É. Euanito a euraRto e/ou o crescime 


o 
— 7 Quanto a este ponto, ver J. W. Sundelson, “U. S. Automotive Investment 
“Abroad”, in C. P. Kindleberger (ed.), The International Corporation (Cambridge, 


— Mass.: Harvard University Press, 1973) . Sundelson dá ênfase especial à posição 
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tar o conteúdo de partes e componentes de fabricação local nos' 


nto em mercados de países em | 


08% 


desenvolvimento, º Cabe observar que este movimento foi particular- 
mente expressivo no que diz respeito às indústrias nacionais euro- 
péias mais eficientes e dinâmicas. 


Como resultado desse processo de internacionalização, o número 
de paises capitalistas que produziam integralmente veículos auto- 
motores aumentou de 11 em 1955 para 18 em 1973. Do mesmo modo, 
o número de países com atividades de montagem elevou-se de 15 
em 1929 para 19 em 1955 e 49 em 1973.º 


Do ponto de vista do presente artigo, é particularmente rele- 
vante examinar o estágio do processo de internacionalização da in- 
dústria de veículos em meados da década de 50. Como já sugerido, 
aquela época, enquanto o crescimento das firmas norte-americanas 
no exterior estava dirigido principalmente para os mercados euro- 
peus, em particular para a expansão do investimento e produção 
naquela área, as firmas européias encontravam-se em meio a intenso 
surto de exportação, Dentre elas, os produtores alemães apresenta- 
vam o desempenho mais notável; reiniciando suas exportações em 
1948, tornar-se-iam os principais exportadores mundiais em 1956, 
mantendo esta posição até 1973. Ao contrário das exportações norte- 
americanas, que em 1955 estavam repartidas quase igualmente entre 
automóveis e veículos comerciais (54 e 46%), as exportações dos 
países europeus consistiam principalmente em automóveis (70% no 
Reino Unido, 82% na França, 79% na Alemanha e 92%, na Itália). 
Por outro lado, as exportações européias correspondiam a uma par- 


s Ainda que, no caso do Reino Unido e Franca, as exportações para suas 
colônias ou antigas colônias predominassem, todos os países europeus estavam 
presentes nos mercados latino-americanos nos meados da década de 50. Assinale-se 
ainda que, explorando as características de seus produtos, que os distinguiam 
dos norte-americanos, a expansão das firmas européias no exterigr compreendeu 
inclusive a entrada no mercado americano, no qual vieram a responder por 
parcela significativa do mercado de automóveis pequenos. Vale ressaltar, porém, 
que esse movimento não teve maior significado, já que envolvia um segmento 
de mercado bastante restrito. Assim, não cabe contrastá-lo à expansão das 
firmas norte-americanas na Europa. + 

9 Ver The Society of Motor Manufacturers and Traders Ltd., op. cit, e G. 
Bloomfield, op. cit. pp. 153-154 e 259-260. R. O. Jenkins, op. cit. pp. 26-27, 
apresenta dados diferentes: 42 países com atividades de montagem em 1960 e 
70 em 1979. Assinala também que o número de contratos de montagem elevou-se 
de 170 para 430 entre aqueles anos. 
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“cela maior da produção doméstica do que no caso norte-americano, 
“Em relação a automóveis, as exportações dos Estados Unidos res- 
— pondiam por apenas 3% da produção nacional em 1955: esta pro- 
porção era de 45% na Alemanha, de 41% no Reino Unido, de 30% 
na Itália e de 24% na França. Quanto aos veículos comerciais, o 
peso das exportações na produção norte-americana era mais elevado 
nesse mesmo ano (14%), todavia, ainda assim inferior ao peso 
“correspondente nos países europeus (46% no ro Unido, 41%, 
na Alemanha, 18% ma França e 14% na Itália) .! 

“Os comentários acima, relativos à indústria mundial de veículos, 
* fornecem o marco geral para a análise da reação dos diferentes pro- 
“dutores estrangeiros à a política do Governo brasileiro voltada para 
Cal Race. da produção de veículos. 


“Tais comentários revelam que essa alttiea foi introduzida em 
“meio ao processo de internacionalização da indústria de veículos, 
“quando as diferentes indústrias nacionais se voltavam de forma cres- 
— cente para os mercados externos. Durante esse período, ao mesmo 
— tempo em que a Europa se constituía na principal fronteira de ex- 
o as firmas pontos americanas, os pues em Hesrve virado, 


este! contexto, a. primeira nicação que os nt mun- 
“diais, em particular os europeus, podiam inferir da anunciada po- 
“Jítica governamental era que estar ausente da indústria emergente 
“significava ser excluído do mercado brasileiro, uma vez que cabia 
esperar que a produção nacional viesse a ser protegida da compe- 
“tição de produtos importados. Sob esse ponto de vista, a. política 
“do Governo brasileiro pode ser considerada como um estímulo de- 
sivo ao engajamento de firmas estrangeiras na produção de veí- 
culos no País. Por outro lado, é possível E a que, devido 


— cedo ou mais JR algum produtor estrangeiro seria iniduizido a 
* tentar obter vantagens sobre seus competidores e engajar-se na pro- 
* dução de veículos no País, independentemente de qualquer incentivo 
* governamental prévio, mas contando com o estabelecimento de res-' 
* trições à importação de veículos. Deste ponto de vista, a política 
rien ta! teria apenas realizado, ou quando muito antecipado, 


over The Society of Motor Manufacturers and Traders Ltd., op. cit, 
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uma tendência já existente. Quanto a esta interpretação, no entanto, 
cabe apontar as dificuldades para um produtor isolado iniciar a 
proci.ção de veículos em países em desenvolvimento, em decorrência 
da inexistência de uma indústria de autopeças suficientemente de- 
senvolvida, à qual pudesse recorrer de modo a operar segundo seu 
grau usual de integração vertical. 


Por conseguinte, a existência de uma política governamental apon- 
tando para a implantação de um setor automobilístico pode ter sido 
decisiva para seu efetivo estabelecimento não apenas porque amea- 
cava a firma ausente com a exclusão do mercado nacional, como 
sugerido, mas também porque assegurava a produtores potenciais 
os suprimentos requeridos e, portanto, viabilizava a realização de 
planos potenciais. 7! 


A resposta das firmas norte-americanas aos incentivos governa- 
mentais foi menos decidida do que a das européias, estando em 


geral restrita à produção de veículos comerciais. Gordon e Grom- 
mers identificaram, em entrevistas com os quatro produtores ame- 
ricanos que se instalaram no Brasil, que “o conhecimento de que a 
importação de veículos, em forma acabada bem como CKD para 
montagem local, seria impossível daí em diante foi um estímulo 
poderoso”, uma vez que “o mercado potencial no Brasil era muito 
promissor”; “os investimentos anteriores em instalações de montagem 
e distribuição (somando muitos milhões de dólares em alguns ca- 


1 Foram aprovados pelo GEIA 18 projetos voltados para a produção de 
veículos, dos quais apenas 11 foram efetivamente implementados. Destes, nove 
projetos eram controlados por produtores estrangeiros, anda que, em uus poucos 
casos, associados a capital local; as duas firmas controladas por capital local 
eram a empresa estatal FNM e a firma importadora e montadora Vemag. Oito 
dos novos produtores já montavam veículos no País; por outro lado, todos os 
produtores estrangeiros com linhas de montagem no País em meados da década 
aí estavam incluídos. Os projetos efetivamente implantados foram os da General 
Motors (veículos comerciais), Ford (veículos comerciais), International Harvester 
(veículos comerciais), Willys (automóveis e utilitários), Volkswagen (automóveis 
e utilitários), Mercedes-Benz (veículos comerciais), Simca (automóveis), Scania- 
Vabis (veículos comerciais), Toyota (utilitários), Fábrica Nacional de Motores 
(automóveis e veículos comerciais) e Vemag (automóveis). Ver S. A. Latini, 
Meta 27. Indústria Automobilística (Rio de Janeiro: Presidência da República, 
1959), e J. Almeida, op. cit., pp. 39-40. 
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E sos). (eD(o) goodwill tinham que ser salvaguardados através do enga- 
“jamento na fabricação completa”. 12 Ademais, o fato de: que “os 
* incentivos seriam oferecidos apenas a um número limitado de com- 
panhias... resultou em prontas decisões de ir adiante por parte da 


maioria das firmas envolvidas”. 13 


Não obstante, a estratégia das firmas americanas contemplava um 
* engajamento limitado, uma vez que restrito à manufatura de veí- 
É “culos comerciais, o qual assegurava, no entanto, seus lugares no setor 
e a possibilidade de futura expansão na direção da produção de 
+ automóveis Pode-se sugerir que a expansão da GM e Ford na Europa 
durante (ne ao es ala um ro Eng de maior É guie te 


Reinos agendas por E expansão adicional, já que tais re- 
cursos não eram, de fato, excessivos para aquelas firmas, mas: antes 
- porque suas capacidades gerenciais estariam absorvidas na expansão 
' na Europa. Neste contexto, a opção pela produção de caminhões 
* Tefletia, dentro desta perspectiva de engajamento limitado, tanto 
“suas posições mais significativas no mercado brasileiro de veículos 
comerciais nos anos anteriores, vis-á-vis o mercado de automóveis, 
“quanto o peso mais expressivo das exportações na produção domés- 
A tica norte-americana no caso dos veículos comerciais. 


* Quanto aos dois outros grandes produtores americanos, Chrysler 
“e American Motors (ausentes da indústria emergente apesar da 
“ameaça às suas exportações para o Brasil implícitas no aparecimento 
“da nova indústria), enfrentavam dificuldades no mercado doméstico. 
“ em meados dos anos 50, com declínio de suas participações no merca- 
do e severas reduções nos lucros. Ademais, tinham menor experiência 
“de investimento direto no exterior do que a “GM e a Ford. Em todo 
caso, a Chrysler viria a ter participação indireta na indústria auto- 
— mobilística brasileira já em 1958, quando adquiriu participação 
minoritária na Simca francesa. !* 

Ev L. Gordon e E. L. Grommers, United State Manufacturing Investment, 
ho Brazil (Boston: Harvard University, Business School of Business Administra- 
“tion, 1962), p. 58. 

13 Ibid., E nDo. 

14 Ver L. J. White, The Automobile Industry since 1945 


(Cambridge, Mass: 
“Harvard University Press, 1971), Cap. 1 
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O empreendimento da Willys constitui um caso particular, A 
Willys-Overland era um rentável produtor de jipes e pequenos ca- 
minhões que entrou novamente no mercado de automóveis em 1952, 
após uma ausência de 10 anos, e fundiu-se com a Kaiser-Frazer em 
1953, depois, portanto, do estabelecimento de sua linha de monta- 
gem no Brasil. No contexto da onda de fusões e da crescente compe- 
tição na indústria americana na década de 50, a nova Kaiser-Willys 
iria retirar-se do mercado de automóveis em 1955, concentrando-se 
na produção de jipes, a qual, por sua vez, seria transferida para a 
American Motors em 1969. 15 Deste ponto de vista, a expansão da 
Kaiser-Willys no mercado externo correspondia antes a uma reti- 
rada de seu mercado doméstico do que à busca de novos escoadou- 
ros para seu potencial de crescimento. É significativo que a Willys 
fosse, dentre os produtores norte-americanos, o único com controle 
minoritário de sua subsidiária brasileira, 


Quanto aos produtores europeus, a resposta mais vigorosa à po- 
lítica do Governo brasileiro partiu das firmas alemãs. Os maiores 
produtores alemães de automóveis e de veículos comerciais (Volks- 
wagen e Daimler-Benz) , que tinham recentemente estabelecido linhas 
de montagem no Brasil, engajaram-se na manufatura integral de 
veículos no País e viriam a se constituir nos principais produtores 
brasileiros de automóveis e veículos comerciais. A Auto-Union veio 
participar da indústria nascente como licenciadora de uma firma 
privada local (Vemag). A Borgward, a NSU, a BMW e a Krupp 
apresentaram projetos de investimento, os quais, no entanto, não 
vieram a ser implantados. !º Dentre as firmas francesas, a Renault 
tornou-se licenciadora e, mais tarde, acionista minoritária da Willys 
e a Simca iniciou a produção de automóveis. Os produtores ita- 
lianos estavam ausentes da nova indústria, exceto pelo licenciamento 
da FNM pela Alfa Romeo. A expansão da Fiat na América do Sul 
seria orientada prioritariamente para a Argentina e levaria quase 
20 anos até sua entrada na indústria brasileira. Os produtores bri- 
tânicos, cujas vendas para o Brasil haviam declinado nos anos an- 


15 Ibid. 


16 Vale notar que a Borgward e as atividades automobilísticas da Krupp 
foram mais tarde absorvidas pela Daimler-Benz, enquanto que a NSU e a Auto- 
Union foram compradas pela Volkswagenwerke. 
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teriores, devido à à queda de suas exportações de automóveis, estariam 
“também ausentes da nova indústria, uma vez que o único projeto de 
um fabricante britânico — o da Rover, para produção de jipes — 
não foi implementado. Vale notar que a expansão da indústria 
britânica, durante esse período, esteve principalmente orientada 
para os mercados da Commonwealth. Por fim, a nova indústria 
“incluía também a firma sueca Scania-Vabis e a japonesa Toyota. 


Be rÃ indústria de automóveis antes de 1967 


: “Como sugerido anteriormente, o período 1957/67 corresponde a um 
* ciclo completo de crescimento da indústria de automóveis. Embora 
À a produção tenha-se expandido durante todo o período, as taxas de 
crescimento foram significativamente maiores nos anos de 1957/62. É 
“verdade que essas taxas mais elevadas podem ser par E PEPON atri- 
! “buídas à pequena base sobre as quais são calculadas. Não obstante, 
mesmo os acréscimos absolutos de produção foram mais elevados 
Re “nesses primeiros anos: o aumento anual médio foi de 28,1 mil uni- 
* dades em 1960/62 e de 10,5 mil unidades em 1963/67 (Tabela 1). 


“O crescimento acelerado da indústria nos primeiros anos de sua 
u história pode ser atribuído à existência de uma demanda insatisfeita, 
acarretada pelo controle de importações imposto “durante os anos 
precedentes. Na medida em que esta demanda era atendida, o cres- 
imento da produção passava a depender da taxa de reposição e de 
nova demanda induzida pelo crescimento da renda e/ou pela in 
Corporação ao mercado de grupos de rendas mais baixas. 


A demanda de reposição era pequena, refletindo o reduzido ta- 
manho da frota de veículos, o fato de a idade de cerca da metade 
desse estoque ser inferior a quatro anos em 1962 e, sobretudo, o 
“longo período de tempo durante os quais os veículos eram mantidos 
em uso. É verdade que uma longa vida útil não ER necessaria- 
* mente uma pequena demanda de reposição. Se grupos d e mais baixa 
É renda estão sendo incorporados ao mercado, veículos velhos podem 
r mantidos em funcionamento através de sucessivas transferências 
| para tais grupos, enquanto grupos de maior poder aquisitivo st 1bs- 
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TABELA 1 


Produção de automóveis segundo classes de tamanho e indicadores 
de concentração — 1957/78 & 


SS 
— Partioi- 

Médio- Índice pação do 

Anos Pequeno Médio - Cinantis Grande Esporte Total Herfin- Mnior 


Produtor 
(Go)e 
a a a SR ESTE. e Ss 

1957 1,2 1,2 1,000 100,0 
1958 3,8 38 1,000 100,0 
1959 9,0 4,3 1,2 0 14,5 0,436 58,3 
1980 24,5 7,5 10,3 0,4 42,6 0,301 40,0 
1961 36,3 9,3 14,0 0,5 60,2 0,346 51,5 
1982 50,2 14,9 16,8 1,0 1,0 83,9 0,323 46,7 
1953 53,6 14,1 24,4 0,8 2,0 94,8 0,325 46,7 
1964 62,7 12,7 26,3 0,5 2,5 104,7 0,355 51,6 
1955 72,9 15,3 22,3 13 2,1 113,8 0,378 544 
1953 87,6 14,8 22,6 14 2,5 128,9 0,444 621 
1967 95,5 NA 17,9 11,4 31 139,3 0,507 68,1 
1968 123,9 4,0 20,6 11,0 5,2 165,3 0,624 RL) 
1969 125,3 64,2 36,8 13,6 3,7 244,7 0,442 61,3 
1970 134,6 105,0 45,4 19,1 3,3 307,5 0,482 66,0 
1971 169,7 141,9 56,2 24,0 8,3 400,1 0,488 66,6 
1972 203,6 134,6 674 25,5 7,0 465,8 0,471 64,8 
1973 299,1 137,4 79,8 29,3 6,6 552,2 0,406 58,2 
1974 434,7 139,9 84,1 26,7 6,1 691,5 0,415 58,8 
1975 430,1 170,9 90,5 18,6 3,7 713,9 0,448 621 
1976 490,6 164,6 so,s 19,6 1,9 766,4 0,429 60,5 
1977 493,8 168,3 56,0 M,3 2,9 733,0 0,395 58,5 
1978 559,7 221,2 75,5 13,9 3,4 873,7 0,354 53,4 


FONTES: ANFAVEA, Indústria Automobilística Brasileira (São Paulo, 1972), e dados não pu- 
blicados da ANFAVEA, 


“Automóveis Pequenos: Chrysler — Dodge 1800 e Dodge Polara; Fiat — 147; Willys — Dau- 
phine, Gordini, Renault e Teimoso; Ford — Gordini; GM — Chevet- 
te; VW — Sedan e Brasília. 


Automóveis Médios: Ford — Corcel e Belina; Vemag — Belcar, Fissore, Vemaguet, Caiçara 
e Pracinha; VW — Sedan, TL, Passat e Variant, 


Automóveis Médios-Grandes: Simca — Chambord, Presidente, Rallye, Afvorada, Esplanada, 
Regente, GTX e Jangada; Chrysler — Esplanada e Regente; 
FNM — FNM (JK); Willys — Aero-Willys e Itamaraty; Ford 
— Maverick; GM — Opala, Caravan e Comodoro. 
Automóveis Grandes: Chrysler — Dodge Dart, Charger, Magnum e Le Baron; Fiat — Alfa 
Romeo; Ford — Galaxie; GM — Chevrolet 8 Veraneio. 
Automóveis Esporte: Willys — Interlagos; Puma — GTE, GTS e GTB; VW — Karmann- 
Ghia, SPI e SP2. 
b 2 Pp; , onde p; é à participação da firma na produção total da indústria en o número de fir- 
E 
mas na indústria. 
e A Vemag é o maior produtor até 1959 e a Volkswagen a partir de 1960. 
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TABELA 2 
Eus Número de modelos por classe de tamanho — 1961 [78 à 
e me 
a Anos Pequeno Médio PER Grande Esporte Total 
a a . 

E ao GL9U! 2) 2(—) 4 (1) IS) = 9 q 
1962 3 (1) 216) 5 (1) 1) 3 (3) 14 (3 
1963 SHE=) Pl) 8 (4) ÃO] 2 (—) 16 (4) 
ECA a) 4 (2) 10 (2) 5) 2 (—) 21 (6) 
1965 RETAS) 5 (1) 8 (2) Tu 2 (—) 23 (6) 
1966 5 (1) 5 10 (8) 21) 31) 25 (11) 
REA 1967 | 4 (3) 6 (2) 10 (4) Su) 2 (—) 25 (10) 
Pg ciSOS AM EC) dest 6 (—) But 2 (— 14 (2) 
a SL a) 7 (6) 15 (11) 6 (3) Bi) 31 (20) 
1970 Ena), 1 (5) 8) Oda 4 (3) 32 (11) 
RE ari 2165) To (ab) ES ço) 1 (7) 4 (1) 42 (16) 
E. 1972: 2R() MUSEO) 13 (2) 13 (3) 7 (4 46 (9) 
Fe 1973 5 (3) 12 (3) 14 (4) 1 (—) 7 49 (10) 
- 974 ES 2) 13 (4) 17 (2) 13 (3) 6 (1) 57 (13) 
E = 1975 12 (4) 17 (5) 19 (13) 13 (—) 5 (—) 66 (22 
Pe Certo 12 (4) 19 (6) 19 (—) 11 (1) 3 (—) 64 (11) 
1977 IA (8) Ho) (7) 27 (6) 13 (2) 3(—) 70 (18) 


98 14º (1) 17 (1) 23 (2) 13 (3) 3(—) 70 (7) 


— FONTE: Lista de preços dos fabricantes, publicada em :Juatro Rodas. 

' q “O primeiro número corresponde à variedade de modelos oferecidos no segmento de mercado du- 
nte o ano (definido como o número máximo de modelos produzidos simultaneamente em um mes- 
mês durante o ano). O número entre parênteses corresponde ao número de novos modelos intro- 
uzidos durante o amo no segmento de mercado, 


existentes. As condições não eram propícias, porém, para que a 
EM pod . é , . y ps + ser 
indústria de automóveis adotasse tal política em meados. da década 


ma de modelos (embora, talvez, um número excessivo, dado o 

anho do mercado) e as modificações dos modelos existentes não 

* afetada negativamente pelo quadro geral da economia brasileira no 

do. é 

Em relação à nova demanda de automóveis, dependia, como su- 
Im i raçã rupos de 

), do crescimento da renda e da incorporação de grup 

») r á . 78 
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ú 
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60. Como será visto adiante, a indústria produzia uma pequena: 


eram frequentes. Finalmente, a demanda de reposição era também | 


as 


rendas mais baixas ao mercado através de reduções de preços e/ou de 
condições mais favoráveis de venda. Apesar da alta elasticidade- 
renda da demanda de automóveis no Brasil, o efeito-renda era limi- 
tado, já que o crescimento da renda declinou a partir de 1962. Como 
é sabido, a inflexão na taxa de crescimento da produção de automó- 
veis em 1962 não foi um fenômeno isolado, uma vez que a produção 
de quase todos os bens de consumo duráveis cresceu a um ritmo 
mais lento, ou mesmo declinou, a partir de 1962. 17 


Na medida em que as condições econômicas gerais — em parti- 
cular a política de contenção de salários seguida em meados dos 
anos 60 — acarretavam, do lado da demanda, condições desfavoráveis 
à incorporação ao mercado de grupos de rendas mais baixas, tal 
alargamento do mercado dependia basicamente de mudanças nas 
condições da oferta. Sobre esse ponto, vale observar que os preços 
relativos dos automóveis, tendo-se elevado em 1963, declinaram a 
partir de então (Tabela 3). Tal redução, contudo, não foi suficiente 
para induzir um crescimento mais rápido das vendas, o que refletia 
a baixa elasticidade-preço da demanda de automóveis. Da mesma 
forma, a tentativa da Volkswagen, Vemag e Willys de fazer face 
ao declínio da taxa de crescimento das vendas, através da produção 
de versões mais baratas dos seus carros populares, resultou em 
relativo fracasso. 18 


Ainda do ponto de vista das condições da oferta, a ampliação 
do mercado foi tolhida pela insuficiência de financiamento ao con- 
sumidor e, em especial, pela inexistência das condições favoráveis 
de crédito requeridas para atingir grupos de rendas mais baixas. O 
aparecimento espontâneo e o rápido desenvolvimento do esquema 
de consórcios em meados da década de 60 podem ser entarados como 


1 Ver, a propósito, J. R. Wells, “Growth and Fluctuation in the Brazilian 
Manufacturing Sector during the 1960's and Early 1970's”, tese de doutoramento 
apresentada à Universidade de Cambridge (1977). “ 

18 Para estimativas da elasticidade-preço durante o período, ver A. L. Baum- 
garten, “Demanda de Automóveis no Brasil”, in Revista Brasileira de Economia, 
vol. 26 (abril/junho de 1972), pp. 203-297, e P. C. Milone, “Estudo de Bens 
Duráveis de Consumo, Estudo da Demanda de Automóveis” (São Paulo: Uni- 
versidade de São Paulo, 1973), mimeo. 
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TABELA 3 


Investimentos, exportações e preços do setor automobilístico 


OOo 


Investimentos (US$ Milhão)a Exportações 
: Índice de 
Anos Total d D " Preços 
: Aprovados Compra de prio e Ra 
— Aprovados p is Relativos de 
E CDI pelo Bens de Produtores. Automóveis , Automóveisd 


BE E de Veiculos (Mil 
ERIEX  Copitab (Gas Milhão) Unidades)e 


1961 3 
1962 12 
1963 140 
1964 5 134 
1965 59,9 125 
1966 39,2 105 
1967 128,9 98,6 
EN 196s o arg ho 100 
— 1969 830 su 41 96,5 
1970 308,4 48,2 8,8 90,0. 
1971 1,4 87,2 11,3 o 84,7 
1972 188,9 — 115,0 51,7 74 — 6,5 81,2 
1973 777.0 211,3 - 79,2 54,9 15,9— 12,5 78,1 
1974 87,8 647,8 208,8 179,4 49,8 — 44,0 72,3 
= 1975 24,8 79,3 138,8 324,9 54,0 — 49,5 77,0 
— 1976 — 2.188,2 105,8 350,5 64,1—57,8 - 685 
1977 — 20,7 103,7 493,7 55,2 67,9 
1978 — — 215,3 690,7 76,4 68,0 


FONTES: Colunas 1 e 2: Relatório de Atividades do CDI; coluna 3: dados não publicados 
da ANFAVEA; coluna 4: dados não publicados da CACEX; coluna 5: dados não publicados da 


Rodas, e de dados de produção da ANFAVEA. 
a Inclui fabricantes de veículos comerciais. 
b Os gastos da Fiat só são considerados a partir de 1977. 


“e Devido a problemas de classificação, só: é possível determinar as faixas nas quais se situam 
tis exportações no período 1972/76. 


) d Índice Laspeyres. em cadeia, deflacionado pelo Índice Geral de rios (coluna 2 de Conjuntura 
k Econômica). 


“uma tentativa de superar essa situação. !º O suporte financeiro pa- 
rece ter sido particularmente escasso no mercado de aútomóveis 
| usados, o que significava um obstáculo direto para o alargamento 


“aos consórcios, ainda que não existam dados relativos a todo o período, é 
lícito afirmar que a contribuição destes para a expansão da indústria foi impor- 
tante; em 1968, a venda de automóveis através de consórcios correspondia a 
70% da produção da indústria. Ver Secretaria de Economia e Planejamento 
iádo de figo Paulo, gaRentos Estruturais do Desenvolvimento da Economia 
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— ANFAVEA; coluna 6: calculado a partir de listas de preços des fabricantes, publicadas em quatro 


Ea mercado, Tá gue este seria a conforme ficou RP € 


19 Para uma opinião discordante, ver, no entanto, J. R. Wells, op. cit. Quanto - 


Nesse contexto, as condições desfavoráveis ao alargamento do 
mercado e a demanda de reposição limitada tendiam a acarretar 
um crescimento relativamente lento da produção de automóveis. 
Observe-se, por outro lado, associadas a essa tendência a um cres- 
cimento moderado, fortes flutuações de curto prazo que refletiam, 
em boa medida, mudanças conjunturais na política antiinflacionária, 
introduzidas para fazer face a repentinos agravamentos nas condi- 
ções recessivas, bem como decisões de política governamental espe- 
cificamente dirigidas para a indústria de automóveis. Este foi o caso 
da redução temporária do imposto de consumo e do financiamento à 
venda de automóveis pela Caixa Econômica Federal, introduzidos 
em 1965.2º Apesar de terem acarretado resposta imediata da de- 
manda e expressivo aumento nas vendas a curto prazo, os efeitos 
desses incentivos ficaram circunscritos à paralisação do significativo 
declínio das vendas experimentado nos meses anteriores, reduzindo 
os estoques dos produtores e antecipando a demanda futura, 


Este persistente quadro recessivo viria afetar, de forma diferen- 
ciada, os diversos produtores. Na verdade, a estrutura da indústria 
permanecera relativamente estável durante a primeira metade da 
década de 60 (o índice Herfindahl de concentração da produção 
flutuou entre 0,30 e 0,38 nos anos de 1960/65) (Tabela 1). Dentre os 
seis produtores que supriam o mercado de automóveis, a Volkswa- 
gen mantinha uma posição de liderança, elevando-se sua parcela de 
mercado de 47% em 1962/63 para 54% em 1965. 2! A seguir, vinham 
a Willys, a Vemag e a Simca, cujas participações no mercado, du- 
rante esse período, foram em média de 25, 15 e 9%, respectivamente. 
Quanto à FNM e à GM, cujas produções se restringiam a um único 
modelo, respondiam por uma parcela insignificante do mercado 
(menos de 1%). Esta relativa estabilidade desaparecexia, porém, na 
segunda metade da década, com a Volkswagen avançando significa- 
tivamente sobre as parcelas de mercado de seus competidores e ele- 
vando sua participação para 62% em 1966, 68% em 1967 e 77,5% 

« 

20 Ver J. Almeida, op. cit., p. 63. 

21 Todos os dados relativos à produção de automóveis por empresa e classe 
de tamanho provêm de estatísticas divulgadas pela ANFAVEA, indicadas na Ta- 
bela 1. A agregação dos modelos por classes de tamanho obedeceu a critérios 
próprios, também indicados na Tabela 1. 
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em 1968 (um recorde na história da indústria). Esta evolução refle- 
tia a contínua expansão da produção da Volkswagen durante todo 
Rc período, associada à relativa estabilidade da produção da Vemag 
e da Willys após 1962 e 1963, respectivamente, e ao rápido deetínio 
- de produção da Simca a partir de 1965. Cabe assinalar que, durante 
ESSE período, os produtores de automóveis praticamente. concentra- 
- vam suas atividades num único segmento de mercado, constituindo 
a Willys a única exceção relevante ao distribuir igualmente sua 
produção entre automóveis pequenos e medias; Grades, Assim, Os 


R a se mudanças na demanda de MR: das dife- 
ntes classes de tamanho fortaleceram a posição da Volkswagen ou 


* rápido da demanda de automóveis pequenos. Contudo, é significativo 
a avanço da Volkswagen no próprio mercado de automóveis peque- 
» Do qual sua participação elevou-se de 82% em 1964/65 para 
4 em 1966 e 96% em 1967. 


Esta evolução viria a colocar 'a maior parte dos produtores: em 
ação difícil. As informações apresentadas em relatório de Co- 
missão Parlamentar de Inquérito da Câmara dos Deputados em 1967, 
ndo-se às margens de lucro (preço de fábrica menos custos di- 
etos e “a quê diversos modelos no do Ea Epis 


22 Congresso Naciósal Câmara dos Deputados, “Relatório da Comissão Par- 
Eai de Inquérito destinada a verificar o custo do veículo nacional”, in 
do Congresso Nacional, Suplemento TA) ao n.º 152 (5 de setembro de 
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dependentemente da recuperação do nível de atividade da economia 
como um todo. Na verdade, seria a própria recuperação da indústria 
que viria a estimular, ou pelo menos consolidar, a retomada do 
crescimento econômico no final da década de 60. 


4 — A reorganização da indústria e o seu 
segundo ciclo de crescimento 


Os comentários anteriores sobre a dinâmica de crescimento da in- 
dústria de automóveis até 1967, ao enfatizar os fatores que impediam 
a manutenção de um ritmo acelerado de expansão após 1962, suge- 
rem os passos necessários para sua recuperação. Como era imprová- 
vel que grupos de rendas mais baixas fossem incorporados, de ime- 
diato e em grau significativo, ao mercado de carros novos — dado 
o lento crescimento da renda e a política salarial vigente — o esforço 
para acelerar a expansão da indústria devia orientar-se para os grupos 
de rendas mais altas. Isto implicava a necessidade de acelerar a de- 
manda de reposição e induzir a posse de mais de um veículo por 
família, o que requeria, por sua vez, a adoção de políticas de dife- 
renciação de produtos e o desenvolvimento do mercado de carros 
usados. Era através deste último que grupos de rendas mais baixas 
poderiam ser atraídos para a esfera do mercado de automóveis e 
contribuir para a recuperação da indústria. Ademais, requeriam-se 
condições mais favoráveis de crédito não apenas para estimular a 
demanda de reposição e a propriedade múltipla de automóveis pelos 
grupos de rendas mais altas, mas também para assegurar o acesso 
dos grupos de renda mais baixa ao mercado de carros usados. 


Nestas circunstâncias, dois fatores tornavam-se decisivos para via- 
bilizar uma maior taxa de crescimento da indústria. Em primeiro 
lugar, o montante de recursos disponíveis para financiamento ao 
consumidor deveria ser ampliado de modo a sustentar a estratégia 
descrita. 2! Em segundo, a indústria deveria realizar os elevados in- 


23 É sabido que o aumento da disponibilidade de recursos e as modificações 
nas condições de financiamento ao consumo: foram efetivamente significativos, 
em particular a partir de 1970, contribuindo de forma decisiva para o elevado 
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vestimentos requeridos para seu engajamento em práticas de dife- 
renciação de produto, apesar do quadro desfavorável com que se 
defrontava. A implicação mais importante desta estratégia de recupe- 
ração, no entanto, era que a indústria de automóveis no Brasil de- 
veria adotar os padrões de operação típicos do oligopólio diferenciado. 


“A indústria pré-1967 não estava preparada para engajar-se em 
uma estratégia dessa natureza. Por um lado, os anos de recessão, 
especialmente 1966 e 1967, foram caracterizados por um declínio 
nos lucros que Riso sua acumulação interna e a capacidade de 
investimento. Isto é particularmente verdadeiro no caso dos produ- 
“tores nacionais — Vemag e FNM. As firmas estrangeiras podiam sem- 
E pre recorrer aos fundos de suas matrizes no exterior. Contudo, a 
— Willys brasileira era subsidiária de uma empresa relativamente pe- 
quena que, por sua vez, enfrentava um período difícil e estava 
prestes a se retirar da indústria de veículos no seu país de origem; a 
Simca, aliás já comprometida em esforço malsucedido de aumentar 
a variedade de modelos que supria q mercado, tivera recentemente 
“sua matriz na França adquirida pela Chrysler; e a Volkswagen, em- 
* bora não carecendo de recursos financeiros, não paso nessa época, 
* mesmo a nível mundial, maior experiência em práticas de diferen- 
“Ciação de produto. 


* Na verdade, além da escassez de fundos para investir no curto 


drazo, os principais obstáculos à sobrevivência da maioria dos pro- 
dutores pré-1967 neste novo quadro competitivo seriam a dificuldade 


+ 


“inevitável desvantagem face às grandes empresas multinacionais pro- 
dutoras de veículos, caso estas viessem a entrar no mer cado brasileiro 
» po k 


as Prambéim pa pts produtores que deveriam ressarcir-se 


tmo de crescimento alcançado pela indústria. Do mesmo modo, o desenvolvi- 
o dos consórcios teve um papel importante na recuperação e subsequente 
Exp insão da produção de automóveis. Tais questões — que não serão abordadas 
o presente artigo — são examinadas no estudo que lhe deu origem. 
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de se. engajarem eficientemente no novo padrão de operação e a. 


queria capacitação ia a introdução frequente de novos modelos; 


à Volkswagen, embora não possuindo maior experiência em dife- 
renciação de produtos nos meados da década de 60, já começava a 
engajar-se em tal política, a nível mundial, 


Este contexto constituía um quadro favorável a uma reorganização 
significativa da indústria, Esta caracterizou-se principalmente pela 
entrada dos três maiores produtores norte-americanos no mercado 
brasileiro de automóveis. Para a GM e a Ford, que já participavam 
das indústrias de veículos comerciais, isto implicava apenas uma 
diversificação de suas atividades no País. Embora a GM já contasse 
com pequena participação neste mercado, onde vendia um modelo 
tipo camionete, sua entrada efetiva na indústria de automóveis pode 
ser associada ao investimento realizado a partir de 1967 para a pro- 
dução de modelos médios-grandes, introduzidos no mercado no final 
de 1968. A entrada da Ford foi marcada pela produção, a partir de 
1967, de um modelo de carro grande, cujo projeto fora submetido a 
agências governamentais em 1965. Em seguida, em outubro de 1967, 
a Ford adquiriu o controle da Willys através da compra das ações 
da Kaiser, seu principal acionista. Quanto à Chrysler — que havia 
comprado a fábrica de caminhões da International Harvester em 
1966, interrompendo sua operação, e que já tinha uma participação 
indireta no mercado brasileiro de automóveis em virtude de sua 
participação minoritária na Simca francesa — assumiu a responsa- 
bilidade pela operação da subsidiária da Simca em 1967, investindo 
para a introdução de um modelo de carro grande, que foi entregue 
ao mercado no final de 1969, quando foi interrompida a fabricação 
dos modelos até então produzidos pela Simca. 


A entrada dos produtores norte-americanos na indústria de auto- 
móveis era de se esperar. No caso da GM e da Ford, o interesse no 
mercado brasileiro se manifestara anteriormente através do engaja- 
mento na produção de veículos comerciais. Era natural que, uma 
vez estabelecidas no País, viessem a diversificar suas atividades na 
direção do mercado de automóveis. O ponto a examinar, portanto, 
é o momento da entrada neste mercado (esta questão será retomada 
adiante) . 


Quanto à Chrysler, já entrara em negociações visando a uma par- 
ticipação minoritária na Willys em 1957, Se tal associação não che- 
gou a se concretizar, isto se deve às dificuldades com que se defron- 
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4 tava em seu mercado doméstico e à falta de experiência de operações 
no exterior. Ao invés de entrar no mercado brasileiro + à Chrysler con- 
seguiria uma participação indireta no Mercado Cori Europeu, 
através de associação acionária minoritária na Simca fráncesa. No 
início dos anos 60, porém, a taxa de lucro da Chrysler atingira seu 
“ mais alto nível desde o fim do boom do pós-guerra, dando lugar a 
— um período de expansão das suas atividades. Este movimento com- 
preendeu não apenas a tentativa malsucedida de absorver um pro- 
dutor norte-americano de caminhões, mas também a realização de 
iestimentos no exterior. Assim, a Petas da a firma inglesa 


vester no Bi) em 1966, aumentando, nesse mesmo ano, sua partici- 

pação na Simca para 77%. Esta última decisão aproximou-a da in- 

E dústria brasileira de automóveis, já que implicou o controle da sub» 
ia da Simca no Brasil. + 


Quanto à questão do momento da diversificação das subsidiárias 
“da SM. e da Ford na direção do mercado de automóveis, . cabe ob- 
ú 

“servar que a rentabilidade destas firmas, particularmente a da GM, 


| elevada no início e nos meados da década de 60. Ademais, uma 


) “oportunidades para investir na Europa eram menores do que na 
- década anterior. 25 Ao mesmo témpo, parece lícito sugerir que, apesar 
condições desfavoráveis prevalecentes, as firmas estr angeiras viam 
como promissoras as perspeducAs do mercado brasileiro de automó- 
eis. Sob este aspecto, é é interessante notar que, como se verá adiante, 


“trar neste mercado durante esse período. Finalmente, as “condições 
| P evalecentes na indústria brasileira de automóveis faziam prever 
| a Centura reorganização. Na medida em que cabia esperar, como 


g q e poderia impedir novas entradas no futuro, era conveniente para 
“um entrante potencial antecipar- se a seus competidores internacio- 
is € empenhar-se no próprio processo de reorganização da indústria. 


ão da FNM pela Alfa Romeo e da Vemag pela Volkswagen, ambas 


ye L. J. White, op. cit, Tabela 15.2 e p. 9. 
E E Tbid, e G. Bloomfield, op. cit. p. 143. 
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q 
ua “dE y 


* vez que a taxa de crescimento no Mercado Comum declinou, as. 


mbém a Fiat fez uma tentativa, neste caso malsucedida, de pene- 


esultado, a: emergência de uma estrutura oligopolista consolidada, ' 


RO: processo de reorganização da indústria envolveu ainda a absor- 


so 


em 1968. A compra da FNM seguiu-se a uma decisão governamental 
de vender a empresa estatal, o que aliás já havia sido recomendado 
nos planos de implantação da indústria nos meados da década de 50, 
A Alfa Romeo, a licenciante da firma estatal, era o comprador na- 
tural. Quanto à Vemag, seu controle era exercido por uma organiza- 
ção bancária e importadora (Novo Mundo), com pequena parti- 
cipação da Auto-Union alem, da qual a empresa brasileira obtinha 
licença e assistência técnica. Em 1966, a Volkswagenwerke assumiu 
o controle da Auto-Union, adquirindo assim uma participação mi- 
noritária na Vemag. Nos meses subsequentes, a Volkswagen exerceu 
pressão para obter o controle da empresa brasileira, conseguindo-o 
finalmente em 1967. A produção da Vemag foi interrompida no 
final daquele ano. 


Vale observar que as aquisições ocorridas em 1967 e 1968 não 
eram uma necessidade do ponto de vista da entrada de novos pro- 
dutores na indústria. É verdade que as empresas já estabelecidas 
transferiram às firmas entrantes uma rede de concessionárias e, no 
caso da Ford, modelos conhecidos e um projeto para um carro novo 
(o Corcel), que se revelaria um sucesso de vendas. Não obstante, 
a entrada desses novos produtores seriam igualmente viável sem tais 
fusões. Neste contexto, o objetivo principal dessas aquisições parece 
ter sido a eliminação de competidores na indústria (isto é parti- 
cularmente evidente no caso da compra da Vemag). Cabe enfatizar, 
porém, que de qualquer maneira o prognóstico para os antigos pro- 
dutores era o de serem expulsos do mercado ou relegados a uma 
posição marginal, à medida que o novo padrão de competição viesse 
a prevalecer na indústria. 


A indústria que resultou da entrada das novas firmas e da absor- 
ção de quase todos os antigos produtores entre 1967 e 1968 é na 
verdade uma indústria completamente distinta da existente até então. 
Esta nova ifidústria — na qual Volkswagen, General Motors, Ford, 
Chrysler e Alfa Romeo substituíram Volkswagen, Willys, Vemag, 
Simca e FNM — seria a responsável pela aceleração do ritmo de 
crescimento da produção de automóveis a partir de 1968, dando ori- 
gem ao segundo ciclo de crescimento na história da indústria, 


Este novo ciclo envolveu não apenas uma significativa expansão 
da produção, mas também a realização de elevados investimentos 
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“pela indústria (Tabela 3).2% Embora a capacidade produtiva dos 
fabricantes de automóveis não se tenha alterado entre 1963 e 1966, 
com exceção da Volkswagen, a capacidade ociosa era elevada em 
todos os produtores, exceto na referida empresa. 7 Ainda que esta 
situação certamente não estimulasse novas inversões, a recuperação 
da indústria requeria, como Já foi sugerido anteriormente, a realiza- 
ção de investimentos voltados para a introdução de novos modelos. 
Caberia às empresas que estavam entrando na indústria realizar 
“tais investimentos, em antecipação à demanda futura. A partir de 

1973, o processo de investimento nas indústrias de veículos, em geral, 
- e na indústria de automóveis, em particular, tornar-se-ia vinculado 
de incentivos específicos à exportação em. 1978 e a supressão dos 
incentivos tradicionais no caso da indústria de automóveis em 1974. 


o os 
E Iormente. 


* Os investimentos realizados durante o período 1957/73 implicaram 


veículos. O nível de capacidade ociosa resultante dessa onda de 
* investimentos revela que a indústria expandiu sua capacidade pro- 
dutiva à frente da demanda corrente. Este aspecto da estratégia da 
“indústria sugere dois tipos de questões. A primeira refere-se à natu- 
eza descontínua do processo de investimento no setor. Na verdade, 
“na medida em que a capacidade produtiva superava a demanda 


de modo a permitir a utilização progressiva da capacidade adicional 
da indústria. Se isto não ocorreu no caso em questão, apesar da de- 
aceleração do ritmo de crescimento da demanda depois de 1974, 
“isto se deveu à adoção pelo setor de uma nova estratégia-de expansão, 
omo será visto adiante. A segunda questão refere-se à implicaçã To) 
“desta estratégia de investimento do ponto de vista das condições de 
entrada na indústria. Quanto a este aspecto, parece lícito afirmar 


y 2, mo se assinalou, a fase de expansão acelerada deste novo ciclo chegaria 


O fim de 1974, a taxa média anual de crescimento da produção declinando de 
% no período 1967/74 para 6% nos anos de 1974/78. 

Rem DA evolução da capacidade instalada dos diversos produtores € o seu 
grau de utilização é examinada nos estudos indicados na nota introdutória. 
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“um expressivo aumento da capacidade produtiva das indústrias de. 


corrente, caberia esperar um declínio subsegiente no investimento, 


e 


que, embora tal estratégia possa ser associada à existência de des- 
“continuidades técnicas para o investimento no setor, ela reflete tam- 
bém o esforço de cada um dos produtores de evitar a entrada de 
novos competidores e de antecipar-se aos competidores já existentes, 
de modo a fortalecer sua posição na indústria. 


Não obstante, apesar dos investimentos realizados e do aumento 
significativo da capacidade produtiva da indústria, a rápida expansão 
do mercado tendia a atrair os produtores multinacionais ausentes. 
Segundo nos consta, a Fiat foi a primeira empresa estrangeira a 
responder ao novo surto de expansão do mercado brasileiro, "Tendo 
estabelecido uma subsidiária na Argentina em 1954, em resposta aos 
incentivos oferecidos pelo Governo argentino, a Fiat absteve-se de 
investir no Brasil nos meados da década de 50, já que aguardava uma 
futura integração dos dois mercados nacionais. Abandonando esta 
decisão inicial, a Fiat manteve negociações para assumir o controle 
da Vemag em 1965, sendo impedida, porém, pela absorção da Auto- 
Union e, posteriormente, da própria Vemag pela Volkswagen (mais 
tarde, a Fiat assumiria o controle da Auto-Union argentina, a fim 
de impedir a entrada da Volkswagen naquele mercado) . 2º No início 
da década de 70, a Fiat fez novas démarches para entrar no mercado 
brasileiro e encetou negociações com o Governo de Minas Gerais, 
daí resultando a concessão de incentivos significativos e uma partici- 
pação do Governo Estadual no novo empreendimento (45%). Ade- 
mais, aprovado pelas agências do Governo Federal em 1973, o pro- 
jeto beneficiou-se ainda, além dos incentivos usuais a investimentos 
industriais, dos novos incentivos a projetos de investimento associa- 
dos a programas de exportações. Observe-se, por fim, que o engaja- 
mento da Fiat no setor automobilístico no Brasil aumentaria, em 
1974, com a sua participação na FNM. Em 1976, a Fiat assumiu o 
controle total desta empresa, que passou a chamar-se Fiat-Diesel. 

Após a decisão da Fiat de entrar no mercado e provavelmente 
estimulados pelos incentivos que lhes foram concedidos, diversos 
produtores europeus e japoneses (Renault, Peugeot, Citroen, British 
Leyland, Volvo e Nissan) manifestaram interesse em Investir no Brasil 
e mantiveram contatos com autoridades governamentais com esse 
objetivo. Como era de se esperar, os produtores existentes reagiram 


28 Exame (l4 de julho de 1976). 
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a RE da Fiat e, principalmente, aos novos entrantes potenciais, 
alegando. que novos ingressos na indústria afetariam as economias 
* de escala, elevando os custos de produção. 2º Em 1974, uma revisão 
na política industrial eliminou os incentivos concedidos- pelo CDI 
aos projetos de investimento voltados para a produção de automó- 
- veis, sob a justificativa de que a capacidade instalada era suficiente 
* para o suprimento do mercado interno. Daí em diante, apenas os 
* projetos que incluíssem um compromisso expresso de exportar seriam 
beneficiados com qualquer incentivo. Embora não impedindo a en- 
trada de novos produtores multinacionais, a nova política do CDI 
“ desestimularia a realização de novos investimentos no setor, ao au- 
“mentar as desvantagens competitivas dos novos produtores frente 
“AS, empresas já estabelecidas. Por outro lado, as empresas existentes 
não foram atingidas de forma significativa pela nova política, uma 
— vez que já se haviam lançado a grandes programas de investimento, 
ampliando sua capacidade produtiva para além da demanda corrente 
no mercado interno. Neste contexto, evitou-se efetivamente a entrada 
- de novos competidores na indústria de automóveis. Por outro lado, 
“apenas a Volvo entrou na indústria de ônibus e de caminhões. 

Ro io às firmas existentes, seus investimentos foram dirigidos, nos 
anos seguintes, principalmente, para a expansão de suas exportações. 
“Como assinalado anteriormente, os investimentoes durante esses 
anos de recuperação e crescimento acelerado estavam orientados não 


pa introdução. de novos modelos no mercado. Na verdade,-o novo 
ciclo de crescimento da indústria de automóveis caractérizava-se, € 
* distinguia-se do anterior, pela, intensificação da competição por di- 
ferenciação de produto. O número de modelos oferecidos ao merca- 
“do, que fora sempre inferior a 25 até então, e que o processo de 
“reorganização da indústria reduziria para apenas 14 em 1968, aumen- 
taria para 32 em 1970, 57 em 1974 € 70 em 1978 (Tabela 2).ºº Da 


2 Sobre este ponto, ver C. Lessa, “A Estratégia de Desenvolvimento, 1974- 
— Sonho e Fracasso”, tese apresentada à Universidade Federal do Rio de 


“Janeiro (1978), pp. 188-190. 
listas de. preços 


30 Os dados relativos ao número de modelos provém de .Jist 
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apenas para a expansão da capacidade produtiva, mas também para. 


ol 


mesma maneira, enquanto os produtores na fase pré-1967 lançaram 
51 novos modelos, a indústria pós-1967, que havia herdado 12 
modelos do período anterior, introduziu no mercado 139 novos mo- 
delos durante o período 1968/78. A menor importância da atividade 
de diferenciação de produto da indústria pré-1967 é ainda mais signi- 
ficativa se considerarmos que 21 dos 51 modelos por elas introduzidos 
vieram ao mercado em 1966 e 1967, como se num ensaio malsuce- 
dido do novo padrão que iria prevalecer a partir de 1968. 


Assinale-se que é possível caracterizar, ao longo do período de 
expansão acelerada do segundo ciclo de crescimento da indústria, 
duas etapas distintas do ponto de vista da política de diferenciação 
de produto e dos ritmos de expansão dos diversos segmentos de 
mercado, 

Durante os primeiros anos de recuperação, ao invés de buscar 
atingir os grupos de rendas mais baixas, a política de diferenciação 
de produto das novas empresas orientou-se para a ativação da de- 
manda de grupos de rendas mais altas, Na verdade, os automóveis 
de porte médio a grande predominaram entre os novos modelos 
lançados no final dos anos 60 e no começo dos anos 70: apenas dois 
dos 58 modelos introduzidos no período 1968/72 correspondiam a 
automóveis pequenos (Tabela 2). A predominância de modelos de 
médio a grande porte dentre os lançamentos das firmas entrantes 
pode ser encarada como reflexo de suas especializações no país de 
origem e como tentativa de evitar confronto direto com a Volkswagen 
no segmento de mercado de automóveis pequenos. Não obstante, 
esta tendência reflete também a estratégia mais viável para atingir 
uma taxa de crescimento elevada, como é sugerido pelo fato de a 
própria Volkswagen entrar no segmento de mercado de modelos 
médios em 1969. 


A estratégia adotada pela indústria durante esses anos de recupe- 
ração implicou que os automóveis pequenos viessem a responder 
por apenas 7,5% dos 86% de crescimento da produção de automó- 
veis entre os anos de 1968 e 1970; por outro lado, os automóveis 
médios, médios-grandes e grandes foram responsáveis por, respecti- 
vamente, 70,5, 17,5 e 5,6% daquela taxa de crescimento (Tabela 1). 
Isto não significa que grupos de rendas mais baixas não foram afeta- 
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“dos pela recuperação da indústria. Na verdade, desenvolveu-se um 
J ativo mercado de segunda mão, refletindo o aumento da taxa de 
“reposição dos grupos de rendas mais elevadas, acarretado pelo cres- 
* cimento da demanda de carros novos por parte desses grupos, bem 
“como a expansão do montante de recursos disponíveis para finan- 
Remo ao consumo e condições mais favoráveis de crédito, 


“O ponto a enfatizar, porém, é que, em sua etapa inicial, a recupe- 
E do ad de Enssbithe dão da pan de automóveis O 


raso e êriio e grande porte. 


PER características seriam pisado na década de 7% os auto- 


 eitão E ciritas ao segmento de BRA de carros udae erário 


“grandes, a iniciarem a produção de automóveis pequenos em 1973. 


“gundo ciclo de crescimento da indústria, os proprietários de auto- 
is pequenos. estavam substituindo- -Os por carros de médio por te 
um ritmo mais acelerado do que não-proprietários estavam ingres- 
E sando no mercado de automóveis pequenos. Na verdade, durante esse 
Pp ríodo, “os não-proprietários estavam sendo incorporados ao mer- 
de automóveis através da aquisição de veículos usados, .No início 
“da década de 70, contudo, como resultado do bom desempenho da 

onomia brasileira e das condições mais favoráveis do crédito ao 


o de automóveis novos, foram Era o 


k E Os dados sobre a propriedade de automóveis são claros quanto 
à ampliação do mercado na década de 70, embora não permitam 
aliar a. importância dos veículos novos e usados para os diferentes 
rupos de renda (sob esse Enpanto de vista, as informações existentes 
a 


é 
dústria. de Automóveis: 1957/78 om 


E 
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1h 
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% 


a 
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* Estes resultados parecem sugerir que, nos primeiros anos do se- 


nsumidor, grupos de menor nível de renda, até então ausentes do 


TRTNS) 


revelam somente que 49% dos proprietários de automóveis em 1972 
haviam comprado seus veículos no mercado de carros usados). A 
percentagem de domicílios que possuem automóvel aumentou de 
9,1% em 1970 para 11,7% em 1972 e 17,7% em 1976; este aumento 
é comum às percentagens associadas à população urbana (13,7, 17,2 
e 24%) e à população rural (2,6, 2,9 e 6,0%). A natureza restrita 
do processo de ampliação do mercado de automóveis fica evidenciada, 
contudo, quando as informações sobre propriedade são ajustadas a 
uma distribuição decílica da renda familiar, A percentagem de do- 
micílios nos seis decis inferiores que possuem automóveis elevou-se 
de 1,7 para 3,9% entre 1972 e 1976, enquanto que, para os domi- 
cílios incluídos no sétimo ao nono decil e no decil superior, a per- 
centagem de proprietários de automóveis aumentou de 16,0 para 
27,4% e de 59,5 para 72,4%, respectivamente. 31 


A alta concentração da propriedade de automóveis sugerida pelos 
resultados anteriores aparece explicitamente na distribuição da frota 
por classe de renda: o decil superior respondia por 55% do estoque 
de automóveis em 1972, enquanto que aos seis decis inferiores cor- 
respondiam apenas 4% daquele estoque. Esta concentração reflete 
não só a maior percentagem de proprietários entre os domicílios 
de renda mais elevada, mas também a importância da propriedade 
múltipla de automóveis em tais grupos. Sobre este ponto, as infor- 
mações disponíveis revelam uma média de 1,12 automóvel por do- 
micílio em 1972. Vale a pena notar, contudo, que a propriedade 
múltipla era inferior ou igual a este valor médio para classes que 
compreendem 97% dos domicílios, sendo significativamente mais 
alta para os primeiros 3% da distribuição e atingindo o valor médio 
de 1,69 automóvel por domicílio para aqueles cuja “renda era su- 
perior a 60 salários mínimos. Assim, enquanto a propriedade múl- 
tipla de automóveis importava em 10,5% do estoque desses veículos, 
a propriedade múltipla dos primeiros 10,3% e 3% de domicílios da 
distribuição respondia, respectivamente, por 87 e 5,9% daquele 
estoque. 


31 Os dados relativos à propriedade de automóveis provêm da Pesquisa Navio- 
nal por Amostra de Domicílios (1972 e 1976). 
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| | — A evolução da indústria de automóveis 
ne * depois de 1974 — q mercado externo 


“O ano de 1974 marcou o fim do segundo per íodo de expansão ace- 
" Tlerada da história da indústria de automóveis, com o crescimento da 
produção declinando para uma taxa média anual de 6%. % durante 
os anos de 197471 78. A redução do ritmo de crescimento da indústria 
“era previsível, Já que o impacto inicial dos novos padrões de opera- 
“ção e crescimento introduzidos no final da década de 60 deveria 
E atingir seus limites, passando a expansão subse- 
quente da indústria a depender do crescimento da renda nacional 


de eventuais modificações na distribuição da renda, 


O momento da desaceleração efetiva da taxa de crescimento da 
seria, contudo, parece refletir fatores que lhe são exógenos: em 
iro lugar, a desaceleração do ritmo de crescimento da economia 
ira, associada à aceleração do processo inflacionário e à adoção 
- de medidas de política econômica de combate à inflação; em segun- 
: a crise mundial do petróleo e a resultante alta de preço que 
“induziram a “adoção de medidas tendentes a restringir o consumo 
, da gasolina. Neste contexto, a redução da taxa de crescimento da 
indústria de automóveis e a expansão mais rápida da produção 
e veículos comerciais viriam a ser enfatizadas pelas auunaEa go- 
amentais já no início de 1974. 


“Como se sabe, a política governamental sd eenente dirigida 


mento de seu preço e na limitação do período de funcionamento 
os postos. As medidas governamentais voltadas para o controle 
crescimento das vendas de automóveis incluíram, principalmente, 
dificações nas condições de financiamento ao consumidor e na 
lamentação dos consórcios. Tais medidas somente tiveram maior 
acto sobre o desempenho da indústria em 1977, quando sua 
odução declinou; não obstante, a produção se recuperaria no ano 


ae incluíram a me chevação dos impostos sobre a venda e a 
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para a contenção do consumo de gasolina consistiu basicamente no: 


uinte,, dando margem à adoção de novas medidas restritivas em: 


mo 


Apesar do sucesso da indústria de automóveis em manter uma 
taxa de crescimento satisfatória no contexto da crise de petróleo, a 
nova situação, de certa maneira, afetou sensivelmente o setor. De 
fato, enquanto a expansão da indústria antes de 1974 era motivo 
de júbilo, o modesto desempenho a partir de 1974 tem sido encarado, 
especialmente pelas autoridades governamentais, como “melhor do 
que deveria ser”. Por conseguinte, uma atmosfera de culpabilidade 
tem cercado as atividades da indústria. Tal atmosfera é, em grande 
parte, responsável pelo seu recente engajamento no desenvolvimento 
de motores a álcool, já que estes parecem abrir uma possibilidade 
de superar as restrições atuais e potenciais a uma expansão mais 
significativa da indústria. 

É interessante notar que, ao contrário dos anos de crescimento 
lento nos meados da década de 60, durante os quais a expansão da 
capacidade produtiva foi praticamente interrompida, o investimento 
na indústria continuou após 1974, apesar da redução do ritmo de 
crescimento da produção (Tabela 3). Tais investimentos refletiam 
o engajamento dos produtores de veículos em atividades de expor- 
tação, em resposta a políticas governamentais específicas introduzi- 
das em 1972. 


Não cabe descrever aqui os incentivos definidos no âmbito do 
BEFIEX.ºº Observe-se, porém, que no mesmo ano foi introduzida 
legislação específica referente às exportações de minerais, veículos 
e tratores, No tocante aos veículos, a nova legislação estabeleceu que 
os incentivos fiscais às importações de partes e componentes depen- 
deriam da exportação de componentes e veículos montados e CKD, 
num montante anual de pelo menos US$ 40 milhões durante 10 anos, 
bem como do valor agregado no País ser pelo menos três vezes o 
valor do FOB das importações. A isenção dos impostos sobre impor- 
tação e do IPI somente seria concedida a empresas cuja produção 
atingisse determinados índices de nacionalização em valor: 85% 
para os automóveis, 82%, para os utilitários, 95% para os jipes, 82%, 
para os ônibus e 80 ou 78% para os caminhões, É uol de seu 
tamanho. As peças importadas da ALALC não seriam consideradas 


33 Ver, a propósito, W, Suzigan, R, Bonelli, M. H. T. T. Horta e C. A. Lodder, 
Crescimento Industrial no Brasil: Incentivos e Desempenho Recente, Coleção Re- 


latórios de Pesquisa (Rio de Janeiro: IPEA/INPES, 1974); n.º 26, pp. cg 7 
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mo importações para efeito do cálculo do índice de nacionalização 
abaixo do limite de 5% do valor do veículo. Ademais, 6 índice 
E nacionalização poderia ser reduzido até um máximo de 5% nos 
sos em que a oferta local de peças fosse insuficiente, Por outro 
o, as empresas que não se comprometessem com programas de 
ortação deveriam apresentar índices de nacionalização. de 95% e 
estariam isentas dos npostos sgbra importação ou do Ha etare 


automóveis, os os outros incentivos tradicionalmente conce- 
sad ojetos de investimento, independentemente de qualquer 
Ro de Ras: foram iai dois anos mais tarde. 


dans ao setor ira tórico; a própria ai, a de expor- 
fo) ut ea da visava principalmente a dpi o aumento + ea 


de 50, uma Ne específica É incentivos foi criada para 
“O investimento de empresas estrangeiras na indústria de 
os. Como sugerido, o sucesso da política anterior resultou da 
uz convergência com o desenvolvimento natural a indústria mun- 


o aumento esperado da divisão internacional de trabalho na 
“indústria de veículos, implicando que a fabricação de alguns com- 
pon ntes e partes se tornasse espacialmente separada das- atividades 
Fo montagem, de modo a permitir maiores escalas de produção e/ou 
a se beneficiar de custos mais baixos de mão-de-obra. O segundo 
| a descentralização das exportações das empresas multinacionais 
divisão. do mercado mundial entre, suas diferentes Eça 


A ! 
dústria de Automóveis: 1957/78 ad: 
a As 


ia justificariam a política do Governo brasileiro. O primeiro | 


subsidiárias brasileiras eram vistas como fornecedoras em potencial 
de partes e componentes a suas matrizes e de veículos a países do 
Terceiro Mundo, em particular à América Latina e à África, º5 


A nova política governamental relativa ao setor afetaria também 
o desempenho dos produtores no mercado interno brasileiro, Uma 
vez que foram suprimidos os incentivos a projetos de investimento 
que não incluissem programas de exportação, não apenas a entrada 
de novos fabricantes tornava-se mais difícil, mas também o não 
comprometimento com atividades de exportação colocava o produtor 
em posição desfavorável na indústria, já que implicava custos mais 
elevados de produção e de expansão da sua capacidade produtiva. 


Os produtores de veículos responderam à nova política gover- 
namental: apenas a Toyota e a Puma não submeteram projetos ao 
BEFIEX. O compromisso de exportação dos produtores, em pro- 
gramas aprovados até 1978, atingia US$ 5.569 milhões, correspon- 
dendo a 41%, do compromisso total de exportação de todos Os pro- 
jetos submetidos ao BEFIEX até a mesma data. *º Estes projetos, que 
previam inversões no valor de US$ 3.150 milhões — montante supe- 
rior aos US$ 1.700 milhões previstos em projetos aprovados pelo 
CDI entre 1966 e 1975, sem envolver compromissos específicos de 
exportação — responderam pelo elevado nível de investimento da 
indústria nos anos recentes (Tabela 3). 


As exportações efetivas dos produtores de veículos aumentaram 
de US$ 11 milhões em 1971 para US$ 691 milhões em 1978, corres- 
pondendo a taxas médias anuais de crescimento de 80% no período 
1971/78 e de 66% no período 1973/78 (Tabela 3).%” Até 1976, 


35 Cabe enfatizar que este era o ponto de vista do Governo brasileiro. Parece- 
nos cedo ainda para avaliar se as indústrias oligopolistas internacionais estão 
efetivamente substituindo uma tradição de localização orientada pelo mercado, 
por critérios locacionais que enfatizam a redução dos custos de produção. Apesar 
do aumento expressivo das exportações dos produtores de veículos, as expectativas 
do Governo brasileiro não foram justificadas em muitos outros casos. 

86 As informações sobre projetos aprovados pelo BEFÍEX provém do CDI, 
Relatórios de Atividades, 

37 As informações relativas a exportações resultam de levantamentos efetuados 
na CACEX e de estatísticas não publicadas da ANFAVEA. As informações refe- 
rentes a exportações no âmbito do BEFIEX provêm do CDI, Relatórios de 
Atividades. 
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udo, apenas. parte deste aumento das exportações pode ser atri- 
do aos incentivos introduzidos pela legislação BEFIEX (57%, 
| exportações no. período 1972/74, 86% em 1975, mas pratica- 
te 100% a partir de 1976). A composição das exportações em 
| pereio que, ao go aos incentivos Cl a dia à ex- 


in áitas empresas a E nisiação de partes e Eira tenha 
também significativa (entre 32 e 42%, do total das exportações) . 


“elevou-se de cerca DEZ Do em 1973 para cerca de 7%, nesse 
tá fendo crescido desde então e Gytncião 8, o em 1978, No que 


tinava-se à África), a Volkswagen exportava para o Oriente Médio e 
e da África (32% das exportações da empresa), África Negra 
o)» América Latina (26%), Filipinas (8%) e Portugal (2%). 


Resta examinar, por fim, a evolução da estrutura da indústria de 


im pico de 77,5% em 1968 para 53,4% em 1978. A posição da 
swagen em 1968 pode ser atribuída ao processo de reorganiza- 


los e os novos apenas haviam entrado no mercado. A medida que 
os. produtores se consolidavam e a estratégia de crescimento 
dústria implicava menor ritmo de crescimento da produção de 
omóveis pequenos, a parcela de mercado da, Volkswagen caiu, 
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a em 1978 (apenas 1 5% ae vendas externas desta última es. 


omóveis durante todo o período 1968/78. A concentração de pro- - 


esempenho “da Volkswagen, cuja participação no mercado caiu | 


da indústria, “no qual os antigos produtores estavam sendo absor- . 


a 


estabilizando-se em torno de 66% no período 1970/72. Como 
decorrência da entrada da GM e da Chrysler no segmento de mer- 
cado de automóveis pequenos em 1973, sua parcela declinaria ainda 
mais, atingindo 58% em 1973 e 1974. A crise de petróleo, ao reduzir 
a demanda de automóveis de maior porte, favoreceu a Volkswagen, 
cuja participação no mercado subiu para 62% em 1975. A entrada 
da Fiat no segmento de mercado de automóveis pequenos no final 
de 1976, no entanto, reduziria novamente a fatia de mercado da 
Volkswagen (53,4% da produção e 51,1% das vendas internas em 
1978). 


A segunda posição do mercado durante o período posterior a 1967 
foi ocupada pela GM ou pela Ford, que responderam em conjunto 
por cerca de um terço da produção de automóveis. Suas parcelas de 
mercado foram aproximadamente iguais de 1970 a 1973. Após este 
ano, porém, o crescimento mais rápido da produção da GM conso- 
lidou sua posição como segundo produtor na indústria, respondendo 
por 18,8% da produção e por 19,4% das vendas internas em 1978; 
neste ano, as mesmas parcelas referentes à Ford foram 14,2 e 15,6%. 
A Chrysler manteve a quarta posição na indústria até 1977. Sua par- 
ticipação no mercado flutuou em torno de 3,5% de 1969 a 1974, mas 
declinou daí em diante como resultado da redução da demanda de 
automóveis grandes e do seu mau desempenho no mercado de auto- 
móveis pequenos. A Fiat substituiu a Chrysler como o quarto pro- 
dutor de automóveis. Tendo entrado no mercado no final de 1976, 
respondia por 9,6 e 11,5% da produção total da indústria em 1977 
e 1978, respectivamente. A produção da FNM/Alfa Romeo € da 
Puma tem sido inexpressiva. 


Para concluir, cabe mencionar a recente alteração nã estrutura da 
indústria, «decorrente da participação da Volkswagen na subsidiária 
“brasileira da Chrysler em 1979. Esta associação resultou não apenas 
do mau desempenho da subsidiária brasileira durante os últimos . 
anos, mas também das dificuldades que a Chrysler vem enfrentando 
a nível mundial. Do ponto de vista da Volkswagen, a razão princi- | 
pal para a nova associação parece ter sido a oportunidade de entrar 
no mercado de veículos comerciais. 
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— Conclusões 


E implantação do setor automobilístico no Brasil tem sido geral- 

ate focalizada como resultado da mobilização de um conjunto de 
entos de política econômica voltados para esse objetivo. Pa- 
lícito afirmar, contudo, que o sucesso dessa política governa- 
nro rre e sua conver BEER com a dinâmica do pinraa de 


a a Ademais, a natureza do processo de crescimento Be diver. 
as indústrias uni tesponde ainda Eos estrutura inicial da 


E nnáneis dos E ororãs europeus, pela presença de fa- 
quo ra e e de um ap norte-americano ei ra e a 
es no País restringiam-se à. produção E vlculos comerciais. 
SR resulta de ter o setor pl emer ia no Bra- 


stimento de firmas estrangeiras no setor automobilístico. . Des- 
vez, porém, os incentivos governamentais teriam por objetivo a 
ização de investimentos voltados para as exportações. Se o su- 
so da política anterior pode ser atribuído à referida convergência 
| a estratégia de crescimento dos produtores estr angeiros, no caso 
incentivos à exportação, a política governamental visava expli- 


8 do processo de internacionalização das indústrias de veículos, asse- 
urando um lugar para a produção local na nova divisão interna- 
io) al do trabalho que estaria emergindo. Mais uma vez, a resposta 
s produtores estrangeiros à política governamental foi gn 


8 


tica de Governo visaria, no princípio dos anos 0: a induzir o 


ci mente a inserir o País no que era visto como a tendência natural - 


va: praticamente todos os produtores realizaram investimentos no 
âmbito do novo programa de exportação e suas vendas ao exterior 
experimentaram aumentos expressivos. 


Foram caracterizados dois ciclos de crescimento na história da in- 
dústria de automóveis no Brasil. O ano de 1967 não apenas marca o 
fim do primeiro desses ciclos, mas também corresponde a importante 
processo de reorganização da indústria, que dá origem a novos pa- 
drões de competição, em particular ao engajamento da indústria em 
políticas de diferenciação de produto. Assim, a indústria pós-1967 é 
bastante distinta daquela antes dessa data pelas empresas que a 
constituem e, sobretudo, pela sua forma de operação. 


Não é por acaso que tais transformações são simultâneas ao início 
de um segundo ciclo de crescimento. Para que a aceleração do ritmo 
de expansão da indústria não tivesse que esperar a recuperação do 
nível de atividade da economia como um todo, fazia-se necessário — 
além de um aumento na disponibilidade e de modificações nas con- 
dições do crédito ao consumidor, o que não dependia de decisões 
no âmbito da indústria — que os produtores adotassem estratégias 
de crescimento que enfatizassem a prática de diferenciação de pro- 
duto. A indústria pré-1967 não estava capacitada a levar a cabo tal 
estratégia. Deste ponto de vista, a entrada de novos produtores foi 
decisiva para a modificação dos padrões de operação da indústria 
e, portanto, para a sua recuperação. Por outro lado, tendo em vista 
esta entrada e a emergência de um novo padrão de competição, a 
sobrevivência no longo prazo da maioria dos produtores pré-1967 
tornava-se problemática. Assim, cabe sugerir que a aquisição de tais 
produtores apenas antecipou sua retirada da indústria, Na verdade, 
sua sobrevivência só foi possível durante o período inicial da indús- 
tria, quando a existência de uma demanda insatisfeita amortecia a 
competição-e dispensava a prática de políticas de diferenciação de 
produto. Contudo, não havia lugar para tais produtores a partir do 
fim da década de 60, quando a indústria viria a adotar padrões de 
comportamento típicos do oligopólio diferenciado. 


(Originais recebidos em agosto de 1980. Revistos em setembro de 1980.) 
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ai THomas J. TreBAT ** 


o esempenho econômico de cerca de 40 empresas estatais selecionadas 
tendo em vista os seguintes aspectos: a) organização e controle dessas 
desempenho de investimento e produção; c) desempenho interno, 
taxas de retorno; e d) desempenho no financiamento de investimentos. 
ais resultados do trabalho apontam para a conclusão de que o de- 
nômico geralmente satisfatório, no conjunto de empresas examinadas, 
er mais das. condições de mercado e de variáveis tecnológicas da 
o de a Vi Cinta ser pur Neste sentido, a forma de pro- 


Introdução 
possui uma longa tradição de intervenção econômica através 


tos tem sido dificultada pela falta de um conveniente marco 
co na Economia tradicional e pela inacessibilidade relativa de 
pi o Feios de empresas públicas do Pais, Neste trabalhe 


ie onômica da empresa estatal nos países em cr É 
ES. A 

Este trabalho baseia-se em pesquisa realizada no perío 
“autor era pesquisador visitante no JPEA /IN 
Bolsa da Fulbright. Uma versão anterior foi distribuída como Texto para Dis- 
elo Departamento de Estudos do Setor Público, Instituto de Estudos 
jericanos,. Universidade do Texas, Austin. O autor agradece aqui os 
mentários dos leitores que examinaram Si versão da trabalho. 


do 1975/77, quando 


Rio de Janeiro, 10 (3) 813 a 850 dez. 1980 


s estatais. A análise dessa interessante experiência, no | 


PES, com assistência de uma - 


em seguida, utilizar critérios sugeridos por esses problemas a fim de 
examinar alguns aspectos da experiência brasileira com empresas 
públicas no período 1965/75. 


São as seguintes as questões selecionadas para análise: a) o controle 
da empresa estatal; b) a empresa estatal e o crescimento econômico; 
c) o uso de recursos e as taxas de retorno; e d) o financiamento 
dos investimentos das empresas estatais. Essas questões são utilizadas 
para examinar dados relativos às operações de cerca de 40 empresas 
estatais brasileiras no período 1965/75, as quais foram selecionadas, 
dentre as grandes empresas estatais brasileiras (ver Tabela 1), com 
base no tamanho e na facilidade com que se poderiam obter infor- 
mações no decurso da pesquisa de campo. No conjunto, estão 
representados seis subsetores econômicos; eletricidade, telecomunica- 
ções, siderurgia, petroquímica, indústria extrativa mineral e trans- 
porte ferroviário. Como exemplo das empresas estudadas, temos a 
PETROBRAS (petróleo e gás natural), a Companhia Vale do Rio 
Doce (minério de ferro), a ELETROBRÁS (eletricidade) e a 
Companhia Siderúrgica Nacional (aço). Do Apêndice consta uma 
lista completa das empresas incluídas e o período de tempo em 
que cada uma delas foi estudada. ! As principais fontes de dados 
foram as seguintes: a) relatórios anuais de empresas estatais, com- 
panhias holding, ministérios e órgãos subordinados a ministérios; 
b) arquivos de dados do Centro de Estudos Fiscais, Fundação Getulio 
Vargas; 2 c) publicações diversas, documentos internos de empresas 


1 Na maior parte, este trabalho é uma condensação de um projeto mais 
extenso sobre o mesmo assunto. Ver Thomas J. Trebat, “An Evaluation of 
the Economic Performance of Public Enterprises in Brazil”, dissertação de 
doutorado (Vanderbilt University, 1978). Uma versão substancialmente revista 
e atualizada dessa tese será publicada em inglês, com o título (provisório) de 
“The State as Entrepreneur: The Case of Brazil (Cambridge University Press, 
a sair). 

2 Limitações de espaço impedem a menção de mais do que os seguintes 
autores: Sérgio Abranches, “The Divided Leviathan: State and Economic Policy 
Formation in Authoritarian Brazil”, dissertação de doutorado (Cornell University, 
1978); Renato Raul Boschi, Elites Industriais e Democracia (Rio de Janeiro: 
Edições Graal, Ltda., 1979); e Carlos Estevam Martins (ed.), Estado e Capita- 
lismo no Brasil (São Paulo: Editora HUCITEC, 1977) . 
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Tasera 1 


tribuição setorial de caracteristicas selecionadas de empresas 
públicas — 1974 


Po 


“ Setores E Empregados Ra à dao 
Estatais “(Cr$ 1,000.000) % da Pes- 
: É quisa Total 
Extrativa Mineral....... gy 15.866 5.892,1 82 
de Pransformação. ....... 32 102.545 32.496,4 20 
Agric Vias AR RSS RI E ah 3 31483 64 PR! 
co OE = 5.317 SERA | ora dd 
- Públicas e Transportes... 155 444 9274. * 86.050 88. 
RR A amos o, 3 2.894 211 1 
RIDE RR Ge eis me ud 19.311 22.842 27 
“Totais. ao AA 584 2924 593.350 10.978 


a é 
“FONTE:. ue é Quem na Economia, Brasileira” in Visão (1975), 


+ 


nas quais são dominantes as empresas estatais; d) estudos 
da situação financeira das empresas; e e) entrevistas com 
tores e outros empregados. 


: [o período de en ndo -se apenas até 1975; a 
ência é feita ao importante impacto das crescentes dificuldades 
ômicas pelas quais passou o Brasil a partir de 1976, principal- 
e sobre o desempenho das empresas estatais. Em segundo, 
erto número de importantes estudos de caso e trabalhos correlatos 
as empresas públicas brasileiras vieram à luz no periodo decor- 


levados em “conta aqui. ? Ambas essas limitações serão tratadas na 
versão ão final do presente qndo, ora em fase de preparação. 


815 


tes ae a A os pane desta pesquisê, no entanto, 


desde a conclusão desta pesquisa e, por isso mesmo, não são. 


2 — O controle da empresa estatal no Brasil 


O controle público da empresa estatal configura o problema de se 
estabelecer supervisão efetiva da formação de preços, elaboração orça- 
mentária, pessoal, planejamento e outras importantes decisões para 
a firma. Como parte de um estudo mais amplo no qual este paper 
se baseia, sistemas de organização e controle de empresas estatais 
foram examinados nos vários setores econômicos selecionados para 
estudo. Os resultados desses vários estudos setoriais encontram-se 
consolidados a seguir, numa tentativa de chegarmos a uma visão 
global do controle no Brasil e sua implicação para o comportamento. 
Com o intuito de organizar a apresentação, as principais linhas do 
argumento são: a) um acentuado declínio no poder e influência de 
órgãos públicos não empresariais, criados para supervisionar as esta- 
tais; b) por esta e outras razões, aumenta a autonomia relativa das 
empresas estatais e declina a “ingerência” politicamente inspirada; 
c) a crescente importância de “disciplinas de mercado” como con- 
troles do comportamento; e d) a companhia holding como instru- 
mento de eficiência organizacional nas estatais. * 


2.1 — Órgãos externos de controle 


O rápido crescimento das estatais brasileiras não se fez acompanhar 
de evolução semelhante, em tamanho ou sofisticação, dos órgãos 
públicos externos de supervisão. Muito ao contrário, a influência 
de instrumentos de controle potencialmente importantes, como o 
Congresso Nacional e o Tribunal de Contas da União, atrofiou-se 
por falta de uso. * 

A influência declinante destes e de outros órgãos dê controle sig- 
nifica que a defesa do interesse público no Brasil é proporcionada 


4 Mais uma vez, o leitor é advertido de que estas observações referem-se 
apenas ao período 1965/75. Em estudos futuros, o autor fexaminará mudanças 
no ambiente de controle das empresas públicas, incluindo a criação (em outubro 
de 1979) da Secretaria Especial para o Controle das Empresas Estatais (SEST) . 

5 Uma discussão dessas instituições pode ser encontrada em Alberto Venâncio 
Filho, A Intervenção do Estado no Domínia Econômico (Rio de Janeiro: Fun- 
dação Getulio Vargas, 1968), pp. 438-458. 
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exclusivamente pela operação de controles ministeriais, tais 
o organismos regulamentadores e órgãos intermediários, como 
ias holding. Os primeiros têm competência para autorizar 

preços e delinear as grandes linhas de política para as 


x 


à sua supervisão. 
de informações publicadas sobre as operações físicas e 
iras das estatais confirma a ausência de fortes órgãos externos 
trole. O risco reduzido de que o desempenho medíocre seja 


'— Maior autonomia é disciplina de mercado. 
LI 


E AT à ED 
la última década, três fatores contribuíram para aumentar a auto- 
' 1 k A . ERA , . . . 
mia das estatais brasileiras. Em primeiro lugar, a melhoria do status 


ro e, em consequência, à capacidade de autofinanciamento. Em 


“incluindo a rápida criação de subsidiárias e o emprego de ope- 
ções conjuntas (joint ventures), tornou muito mais complexo o 


is. ; 

“Contrabalançando a maior autonomia das empresas públicas no 
e se refere à supervisão, aumentou a importância de disciplinas 
ESA 
tr adores das estatais não formam uia classe à parte, mas, Na v 
: , RA: . . E a a o) 
tentam demonstrar eficiência gerencial, preocupando-se com lucros, 


" 


erdade, 


Luciano Martins, 4 Expansão Recente do Estado no Brasil: Seus Fa 
seus Autores (Rio de Janeiro: FINEP, 1977) . 
o. 


A aa ta + = É p= 817 
Grandes Empresas Estatais: 1965/75 


ro, a complexidade crescente das operações de numerosas esta- 


as pelo mercado. Segundo a evidência disponível, os adminis- 


eficiência e crescimento. Outras fontes de “disciplina” incluem asso- 
ciações com investidores privados em joint ventures e, em relação a 
numerosas empresas, a crescente utilização de fontes competitivas, 
não-governamentais, de capital de longo prazo, incluindo a tomada 
de empréstimos em mercados financeiros estrangeiros. Caberia espe- 
rar que essas disciplinas de mercado encorajassem o comportamento 
comercial comum aos administradores, e não a busca inovativa de 
objetivos sociais, como a criação de empregos. 


2.3 — Companhias holding 


Uma estrutura de companhias holding foi estabelecida em três 
grandes setores de empresas públicas — siderurgia, eletricidade e 
telecomunicações — onde são especialmente importantes as interde- 
pendências (tanto na produção como nos mercados financeiros). A 
estrutura permite que funções de planejamento e controle sobre 
fundos de investimento sejam centralizadas em organizações distantes 
das operações diárias, mais capazes de se concentrarem em estratégias 
de longo prazo e menos susceptíveis a pressões regionais do que 
empresas públicas isoladas. 


Essa companhia constitui um importante fator no aumento da 
eficiência na tomada de decisões: fiscaliza empresas individuais no 
que toca à sua capacidade de implementar planos globais, intervindo 
em casos de desempenho medíocre (como, por exemplo, em com- 
panhias siderúrgicas em 1975); atua como mercado financeiro in- 
terno, reunindo e transferindo fundos entre subsidiárias; e, por 
último, serve como repositório de conhecimentos técnicos e gerenciais 
a serviço das subsidiárias, 


Do ponto de vista do controle, as companhias holding agem para 
reduzir a complexidade de supervisão e aplicar medidas de contenção 
do comportamento contrário ao interesse público por parte de com- 
panhias isoladas. Simultaneamente, como intermediárias entre o 
Governo e as estatais, contribuem para preservar certo grau de 
autonomia das empresas. Dando um exemplo, podem agir como 
advogadas perante órgãos regulamentadores em questões de fixação 
de tarifas e evitar o envolvimento de empresas individuais nas 
disputas políticas que acompanham esses problemas. 
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2.4 — Sumário 


TER o A desta seção são as seguintes: em primeiro lugar, as 


externos formais em segundo, no caso de muitas pias os lucros 


oriv o, O então o papel de combater comportamentos opor- 
! as, RR quindo pressão pára apa lucros e submeter-se. às 


m como organismos Ce nediários entre as empresas e o Go. 
29; Contribuem essas SP RR pra um processo deci- 


3 — Desempenho em investimento e produção 


] elevação. significativa da parcela do investimento no PIB tem 
Eabacterística do desenvolvimento econômico brasileiro no pe- 


da E; Ê 819 
Es pipiesas Estatais: 1965/75 


“empresas, estatais brasileiras estão relativamente livres de controles 


rápido, a expansão do esforço de investimento parece inusitadamente 
grande segundo padrões internacionais. $ 


Foi duplo o papel do setor público brasileiro para estimular a 
elevação dos investimentos: a) através da concessão de subsídios ao 
setor privado; e b) mediante investimento direto, seja através de 
órgãos do Governo Central, seja das estatais. O papel direto na for- 
mação de capital do setor público brasileiro é examinado nas Tabelas 
2 e 8, que apresentam a decomposição das aplicações em investimentos 
do setor público versus setor privado, bem como uma estimativa da 
divisão aproximada do investimento do setor público entre o orça- 
mento federal e as grandes estatais, que constituem a base deste 
estudo. ? 


TABEIA 2 


Decomposição estimada de formação bruta de capital fixo — 1949/75 
(em milhares de cruzeiros correntes) 


SS 


Orçamento Grandes Empresas . 
Anos do Guvemo Estatais Setor Privados Total 
E ST + E EM 

1949 10.000 1.017 21.183 32.200 
1959 84.800 35.249 307.051 427.100 
1965 2.018.100 1.102.723 4.991.577 8.112.400 
1966 2.539.300 1.746.626 8.237.074 12.523.000 
1967 3.822.200 2.723.678 10.121.022 16.666 .990 
1968 5.058.500 3.658.530 17.334.670 25.991.70) 
1969 8.125.500 4,452. 544 23.227.460 35.805.500 
1970 8.583.400 7.407.937 30.398.570 46.389.900 
1971 11.061 .000 10.904 .400 41,343.100 63.308.500 
1972 13.457.800 15.169.068 54.628.730 83.255.600 
1972 18.997.900 22.142.237 73.562.160 114.701.300 
1974 28.714.500 35.419.846 110.235.850 174.369.900 
1975 43.349.900 52.674.045 159.878.650 | 255.902.600 

. 

2 “ É 


FONTES: Conjuntura Econômica, vol. 31 (julho de 1977), p. 91; investimentos das empresas 
blicas em 1949 e 1959: Arnaldo Werneck, “As Atividades Empresariais do Governo Federal no 
rasil”", in Revista Brasileira de Economia, vol. 23 (julho/setembro de 1969); investimentos das em- 
presas públicas em 1965/75: apurados com base em dados de balanço de empresas nos ramos de side- 
rurgia, indústria extrativa mineral, petroquimica, telecomunicações, eletricidade e estradas de ferro. 


8Qs dados sobre o setor privado foram ajustados para excluir as dândes empresas estatais. 


s Hollis B. Chenery e Moisés Syrquin, Patterns of Development, 1950-1975 
(Londres: Oxford University Press, 1975), p. 20. 


9 É possível apenas uma estimativa desta divisão, uma vez que os números 
sobre as empresas públicas são incluídos no setor privado das contas nacionais. 
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Como são difíceis de obter no Brasil estimativas precisas dos inves- 
entos das empresas públicas, aquelas aqui apresentadas constituem 
estimativas do autor com relação a aplicações em investimento das 
ndo estatais estudadas neste trabalho. Apesar de o totál de inves: 
“timentos de numerosas empresas menores não incluídas ser englobado 
om os números do setor privado, não acreditamos que a distorção 
tante seja importante, 
Uma primeira impressão, baseada na Tabela 3, é que a divisão 
1 dos investimentos entre o setor público (isto é, orçamento 
deral mais + empresas estatais) permaneceu aproximadamente cons- 
no período do pós-guerra. A parcela desse setor flutuou em 
o de 35%, com os restantes 65%, em média, fornecidos pelo setor 
rivado. Desta maneira, pelo menos a este grau de agregação, ocorreu 
“um crescimento aproximadamente equilibrado de aplicações em 
investimentos públicos e privados. O único período excepcional 
“ocorreu entre 1959 e 1965, quando uma grave recessão industrial 
É ocasionou uma queda nos investimentos privados. 
E um exame mais atento revela importantes mudanças na origem 
“das aplicações em investimentos do setor público. A parcela de 
: E io mação de capital contribuída pelas grandes empresas estatais 
pandiu-se ao longo de todo o periodo, enquanto diminuia a do 
“Governo propriamente dito (tederal, estadual e municipal) . Assim, 
participação das empresas estatais no investimento total aumentou 


TABELA 3 


rticipação do setor público (Governo e grandes empresas estatais) 


Re SR bruta de capital fixo) 
(Grandes k 
Setor (Orçamento E Setor Ê 
, rio Público Federal) o - Privado Total . 
1949 34,3 (81,1) (DD) 6E,7 100 
1959 ERrós a (19,9) (8,3) 71,8 100 
1965 38,5 (24,9) (13,6) 61,5 Ao 
1970 34,5 (18,5) (16,0) 65,5 e] 
1975 36,8 (16,5) (20,3) 63,2 


“198876 36 (19) RT) Gema E 100 
FONTE: Tabela 2. 


is: 1965/75 821 


de 3% em 1949 para 20% em 1975. Em contraste, a parcela na 
formação de capital do Governo propriamente dito declinava de 
31% em 1949 para 16,5% em 1975. 1º 


As razões dessa tendência são, provavelmente, de três tipos. Em 
primeiro lugar, a mudança refletiu o maior comprometimento do 
Governo com a industrialização e, destarte, com as despesas em infra- 
estrutura econômica, realizadas no Brasil pelas estatais. Em segundo, 
parte da mudança observada ocorreu porque despesas em produção 
de eletricidade, ferrovias, etc., foram transferidas para empresas esta- 
tais autônomas, por órgãos que antes faziam parte do Governo. Em 
terceiro, verbas orçamentárias tradicionais para investimentos sociais 
variados, tais como serviços médicos e educacionais, construção de 
habitações urbanas e áreas de lazer, evidentemente não receberam a 
mesma prioridade que as aplicações em infra-estrutura econômica e 
indústria de base. 


A participação das empresas estatais no investimento é em seguida 
comparada à parcela da produção nacional obtida (ver Tabela 4). 
No período 1949/75, a relação entre o valor adicionado pelas empresas 
públicas e pelas empresas privadas subiu de cerca de 5% para quase 
20%, Simultaneamente, a relação investimento das empresas públicas / 
investimento das empresas privadas elevou-se de 5 para 33%. Os 
resultados são consistentes com relações investimento / produto muito 
mais elevadas para o conjunto das empresas estatais do que para o 
conjunto das empresas privadas. 


A evolução da produção das empresas estatais aqui consideradas 
merece um exame mais desagregado. Na Tabela 5, dados de produção 
por setor são apresentados e comparados com a taxa global de cres- 
cimento da indústria brasileira. Como medida aproximada, espe- 
raríamos que a produção de cada um desses setores “fosse igual ou 
maior que a taxa global de expansão da indústria brasileira. A 


10 O leitor é lembrado de que este número refere-se apenas a dispêndio de 
investimento de grandes empresas estatais. A inclusão de tolas as estatais elevaria 
um pouco essa participação e, correspondentemente, reduziria a participação | 
aqui atribuída ao setor privado. 

1 Especialmente porque as estatísticas industriais incluem numerosos setores, 
tais como o têxtil e o de bens tradicionais, que não participaram da rápida 
expansão da economia brasileira no período sob exame. 
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TABELA 4 


” Valor adicionado nas empresas estatais e na indústria privada e 
“vazão entre valor adicionado e investimentos de empresas estatais 
Pe privadas, para anos selecionados (dados monetários em milhares de 
- Es cruzeiros correntes) 


: Em: Razão entre Valor Razão entre 
EA, ; Valor Adicionado Valor Adicionado Adicionado Investimento 
; Anos E por Empresas por Empresas Público e Público e 
k ER: Públicasa Privadas Privadob Privado 
, “e (Go) (Go) 
dc — em a 
1949 2,74 55,37 4,95 e, 
, 1955 11,61 220,77 , 5,26 qi 
— 1959 46,78 615,97 7,59 11,8 
1965 1.141,09 10.813,92 - 10,55 221 
1970 ETTA 53.841,41 14,44 244 
1975 54.396,51 280.458,20 19,40 “ 33,0 


FONTES: Valor adicionado pelas empresas estatais em 1949/65: Werneck, op. cit., p. 101; no 
“0 “empresas estatais listadas no Apêndice, em siderurgia, indústria extrativa mineral, petroquímica, 
| | eletricidade, telecomunicações e estradas de ferro; valor adicionado pela indústria privada: Conjun- 


tura Econômica, vol. 31 (novembro de 1977); razão entre investimento público e privado: Tabela 12. 
E : E: i 
| “O valor adicionado é definido como valor bruto de vendas menos os custos de matérias-primas, 
serviços de terceiros, impostos indiretos, depreciação e despesas diversas. 


bAjustado para excluir valores correspondentes às grandes empresas estatais. 


eralmente satisfatórias em todos os setores. O valor adicionado real 
“no subsetor estatal aumentou 3,7 vezes de 1966 a 1976, contra 2,7 


, “grandes aumentos da produção na geração de eletricidade, indústria 
À E s . “o . 

extrativa mineral e telecomunicações. O crescimento nos subsetores 
de petroquímica, ferrovias e siderurgia foi rápido, embora: algo 


“gulamento nas empresas estatais ocorreu no setor ima di Ea 
j período 1970/75. O. crescimento global nesse setor, cujas Ei 
om O resto da indústria são intensas, toi menor do que o crescimento 
egistrado no mesmo período na indústria como um todo. 


É Gra 823 
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% 


tocante a 1970/75: caleulado com base em dados de receita e despesa compilados pelo autor para as. 


— Tabela 5 confirma essa expectativa, revelando taxas de crescimento 


o vezes na indústria como um todo. Um exame mais atento mostra. 


“abaixo da média do setor estatal. O único possível ponto de estran- - 


TABELA 5 


Números-indices de valor adicionado em termos reais — 1964/75 
(base: 1966 = 100) 


Taxa 
Total de 
Estra- Side- Teleco- das Taxa Produto Cres- 
Anos CVRD Petro- das de Eletri- rur- munica- Em- de Real cimento 
química Ferro cidade gia ções presas Cres- na In- da Pro- 
Esta- cimento déstria dução 
tais (Go) Indus- 
trial 
(Go) 
1964 30 30 ra mms 46 e — 
1965 2 96 —s 75 13 emma 79 89 
1966 100 100 100 100 100 100 100 (26,5) 100 (11,7) 
1967 93 no 82 124 105 124 no (10,0) 103 (3,0) 


1968 91 131 115 167 152 123 134 (21,8) 119 (15,5) 
1969 163 161 no 139 170 154 156 (16,4) 132 (10,8) 
1970 208 158 178 268 198 167 183 7,9) 446 SQL 
1971 222 168 135 308 234 219 200 (9,3) 163 | (11,2) 
1972 261 183 196 375 257 292 231 (15,5) 185 (13,8) 
1973 392 247 186 401 283 365 288 (24,7) 213 (15,0) 
1974 465 287 237 501 291 405 33 (16,0) 230 (8,2) 
1975 408 323 271 564 307 475 371 (11,1) 240 (4,2) 
E 


- FONTES: Valor adicionado pelas empresas estatais em cruzeiros correntes: Trebat, op. cit. , Apên- 
“dice C, p. 324; valor adicio nado Gain Quisalonmnão polo ese dis indineir da pestên preços próprios: Trebat, 
op. cit., pp. 221-222; produto real da indústria: Conjuntura Econômica, vol. 3 (março de 1976),. p. 89 


Desta maneira, por alguma combinação de estratégias de desenvolvi- 
mento, o setor das empresas estatais (da forma aqui definida) expan- 
diu em muito sua participação na produção e investimento nacionais. 
'O ponto importante, contudo, é saber se tal crescimento produziu 

(ou não) um impacto benéfico sobre o ritmo e o curso da industria- 
lização no Brasil. Teria sido essa crescente impostência do setor 
estatal inadequada no sentido de “espremer” ou de inibir o cresci- 
mento do setor privado? Em lugar de um tratamento mais detalhado, 
oferecemos a seguir algumas evidências fragmentárias sobre tal hipó- 
tese, 12 

Examinando-se a associação ao longo do tempo Entre a) a partici- 
pação nos investimentos das empresas estatais e privadas e b) o 
“investimento privado como parcela do PIB no Brasil e a razão entre 


12 Detalhes adicionais constam de Trebat, op. cit. Cap. 4. 
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po produção Es empresas públicas e privadas (uma proxy para a 
E isponibi idade relativa da produção da empresa estatal), temos 
“testes aproximados para saber se o investimento privado respondeu 
* (ou não) aos incentivos de lucro implícitos no aumento da produção 
s empresas estatais. Descobrimos, no tocante ao período 1965/75, 
“as mudanças na produção das empresas estatais e nos seus inves- 
* timentos mostram uma forte correlação posiira com aumentos nos 


azão. entre produção de empresa estatal e privada, o mesmo acon- 
com aplicações em investimentos como parcela do PIB. Além 
, AS participações nos investimentos das empresas estatais e pri- 
das demonstram também forte correlação positiva. Esses resultados 
erem que, “como um todo, as empresas estatais brasileiras desem- 
haram importantes papéis como setores líderes no período 1965 / 
e que o crescimento da empresa estatal pode ter sido complementar 
da empresa privada.. 

Pode-se demonstrar que os investimentos e a produção das 
esas estatais, como as de aço, eletricidade, petróleo e outros 
ustriais, tais como as de bens de capital, bens de consumo duráveis 
strução civil, devido aos efeitos das primeiras sobre as últimas. 
“sugerir que considerações do lado da oferta relacionadas com as 


mpresas estatais foram em qualquer sentido fatores causais, é impor- 
tante notar gs o Ni gROsa, crescimento da indústria de transformação 


odo 1967 /78, no que se e aos bens dé capital, foram estima- 


be ens intermediários cresceram a uma taxa média anual de 15%. A 
neo de bens de consumo não- -duráveis elevou-se também E 


- Pedro E e Regis Ronei “The Brazilian Economy in the Seventies: 
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estimentos das empresas privadas, isto é, à medida que aumentava. 


tores, foram particularmente importantes, para outras atividades 


em 20 Io cabendo 24,8%, aos bens de consumo duráveis. 13 Os. 


and New Developments”, in World Development, vol. 5 (janeiro /feverciro 


e 


rem especificamente que os programas de investimentos públicos 
tenham sido importante fonte de demanda para essa indústria, que 
é intensiva em mão-de-obra. 14 


Em conclusão: observamos altas taxas de crescimento dos investi- 
mentos e da produção das empresas estatais, bem como certa evi- 
dência parcial, sugerindo que tal crescimento pode ter induzido ao 
rápido crescimento do setor privado e à expansão da estrutura 
industrial do Brasil, Em suma, a evidência considerada nesta seção 
sugeriria que as empresas estatais selecionadas para estudo não 
atuaram como pontos de estrangulamento para o crescimento, mas, 
ao contrário, facilitaram o rápido crescimento ocorrido. 


4 — Uso de recursos, taxas de retorno, preços. 


Nesta seção examinaremos aspectos referentes a três importantes 
questões ligadas ao desempenho das empresas estatais: a) tendências 
e padrões no uso de fatores e na produtividade; b) taxas de retorno; 
ec) tendências da formação de preços. São obtidas algumas conclusões 
sobre a natureza do crescimento das estatais e o grau em que tal 
crescimento representou um uso desejável de recursos escassos. 


Foram feitas estimativas do crescimento do valor adicionado, do 
estoque de capital e da força de trabalho das estatais selecionadas, no 
período 1965/75. Os dados sobre valor adicionado e estoque de 
capital são apresentados em preços constantes de 1970. As estimativas 
do estoque de capital foram obtidas somando-se (ou subtraindo-se) 
fluxos líquidos de investimentos estimados ao valor de ativo fixo no 
ano-base de 1970, para cada setor das empresas públicas. 


A noção mais importante a ser obtida do exame das mutáveis 
relações capital /trabalho constantes da Tabela 6 é o aumento da 
intensidade de capital que, a partir de 1966, ocorreu em todo o 
setor estatal. Em média, o empregado típico das estatais dispunha de 
3,5% vezes mais capital em 1975 do que em 1966. 


1 Ibid, p. 41. 
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“TABELA 6. 


Re elações Cf / trabalho nas empresas estatais selecionadas 
“he PR — 1966/75 


aros de cruzeiros constantes de 1970 por homenm-ano) 


1966/68 1970 1975 


CEnvireS TR 283 
cx die A bd 122 100 227 


A REC RRR o Da 42 118% = gia 
ções.... MR lutas 58 60 169 
leo Tiro entar 366 368 734 

RR ia * ndo 8 67 
5 Re ENE 104 108" =. UM 


Estimativas da força de trabalho e do estoque de capital: Trebat, 
e 331, respectivamente. 


tal no ano-base de 1970. Os dados de investimento foram deflacionados 
ndo-se o índice de preços por atacado (FGV, coluna 12). As taxas de depre- 
ciação. utilizadas são discutidas em Trebat, op. cit., p. 341. 


PR ana média, móvel de três ancs foi selecionada como período- 


silas que as estimativas do ico de exital, De estindad de 
ejam menos confiáveis do que as:para os demais setores. 


“Quais as razões dessas mudanças nas proporções dos fatores? Já 
amos os altos níveis de aplicações em investimentos na maioria 
as empresas na última década. Além disso, nesse conjunto parti- 


ma taxa anual de crescimento de menos de 2%. As estatais brasi- 
na indústria básica e nas utilidades públicas não perseguiram 
Ivo social de criação de empregos. Na maior parte, esses bene- 
sociais receberam uma prioridade mais baixa do que o-obje- 
| itamente econômico de uma operação industrial eficiente: 
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)  Ométodo para estimar o estoque de capital de cada setor estatal 
ar ou subtrair fluxos líquidos de investimento às estimativas do estoque 


r de as da estatais o emprego cresceu com grande lentidão. 


prego ro: se de 275.000 em 1966 para 391. 000 em 1975, com | 


«St 


mente dirigida. Na medida em que essas empresas se interessaram 
pelo problema do emprego, a preocupação foi principalmente com a 
criação de cargos de alta qualificação. 

As relações capital /produto constantes da Tabela 7 proporcionam 
uma primeira visão sobre a produtividade desses incrementos de capi- 
tal. 15 À literatura sobre desenvolvimento faz referência a uma relação 
média capital /produto entre 2 e 3 para a economia como um todo, 18 
A média das estatais examinadas elevou-se de aproximadamente 2,3 
em 1966/68 para 5,0 em 1975. Em média, portanto, esses números 
confirmam também um significativo aumento na intensidade de capi- 
tal das empresas estatais no Brasil. 17 


Embora a produção tenha sido obtida com emprego de mais capital 
em todos os setores, as relações capital/produto médias disfarçam 
considerável variação nos níveis entre os setores das estatais. As 
empresas produtoras de eletricidade situam-se consideravelmente 
acima desse número, o mesmo acontecendo com as de comunicações. 
As estatais da indústria extrativa mineral e da petroquímica mostram 
relações capital /produto significativamente abaixo da média. 


Como podem sugerir as tendências acima, a produtividade do 
trabalho aumentou rapidamente nas empresas públicas durante o 
período 1966/75. A Tabela 8 revela que o crescimento da produ- 
tividade foi um traço característico de todos os setores considerados, 
com ganhos especialmente rápidos nos setores de mineração, side- 
rurgia e petroquímica. Obtém-se uma perspectiva adicional sobre 
o desempenho da produtividade das empresas públicas pela com- 
paração com os resultados observados na indústria de transformação 
durante o mesmo período (Tabela 9). 


15 Essas medidas são, naturalmente, sensíveis ao nível de utélização da capa- 
cidade instalada, ao grau de monopólio, à extensão dos controles de preços 
do Governo,-e assim por diante. Por isso mesmo, a interpretação requer cautela. 

16 Por exemplo, W. Baer, Industrialization and Economic Development in 
Brazil (New Haven: Yale University Press, 1955), p. 130. 

17 O quociente capital/produção deveria ser, SER M calculado à capa- 
cidade plena, mas não são encontradas informações abundantes sobre a sua 
utilização. Este problema de dados pode resultar em estimativas ligeiramente 
mais altas de COR, particularmente em 1966, um ano de recessão no Brasil. 
Mas, a despeito da imperfeição da medida, é clara a tendência para o uso 
crescente do capital. 
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a ninando. em primeiro lugar tendências comparativas na pro- 
e do trabalho, parece que o expressivo aumento na inten- 
ade. de Era! permitiu, de fato, que as empresas estatais elevassem 


* 
q 


TABELA 7 
Relação capital [produto em empresas públicas selecionadas 
4 E — 1966/75 

; 1966/68 1970 1975 
tra Extrativa Mineral.....4........... OT, 2,12 281 
à Ed A AR é De RR ENE 4,29) 2,79 2,03 
o sao AR aa A RR 0,58 1,22 2,06 
E qe ERRO RR 4,57 6,90 
gd E Pg RR 9,56 11,51 
eae ARA RE, ENE AEE Esso, n.d. 2,03 13,02 
Re a SA Brno e BTT 3,33 5.29 
Públicas Excluindo Ferrovias...... nd. Spa q 404 


ONTES: ERAS de capital e produção (valor adicionado): Trebat, op. cil., 
EA 32, respectivamente; dados brutos obtidos nos relatórios anuais das 
stadas no Apêndice. f 
oo O estoque de capital e a chao (valor adicionado) estão em ' 


E ruzeiros constantes de 1970. 


TABELA 8 
e taláçgo produto [trabalho em empresas estatais selecionadas 
— 1966/75 
(milhões de cruzeiros de 1970 por, homem-ano) 


1966/68 1970 1975 

* Indústria Extrativa Mineral... 32,4 58,2 100,6 
MM ERR E Esto 23,1 35,9 45,1 
voar, fe Ad MIN (E MRI | VIBLA 
aa A E PR 15,6 13,1 24,5 
REC GS a dB SN AR 63,7 

0 po a A 16 30 »2 

(oo Mo DO 16,3 25,3 47,1 

presas Públicas Excluindo Ferrovias...... 87,3 46,0 7,7 


FONTES: Produção (valor adicionado): da forma definida na Tabela 7; dados 


sobre emprego: Trebat, op. cit., p. 182. 
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a produtividade muito mais rapidamente do que aconteceu na indús- 
tria de transformação como um todo, pelo menos no período entre 
1970 e 1975. Parte da explicação é que o emprego nas estatais, 
depois de 1970, cresceu muito mais lentamente do que na indústria 
de transformação. O emprego neste último setor como um todo 
expandiu-se 1,9 vez entre 1966 e 1975, ao passo que nas grandes 
empresas estatais (excluindo-se as ferrovias) subiu apenas 1,6 vez no 
mesmo período. 


A impressão deste exame do crescimento da produção e dos insumos 
é que a expansão ocorreu como resultado de rápida acumulação de 
capital e que o emprego o fez apenas lentamente. Nenhuma con- 
clusão sobre desempenho, porém, pode ser obtida da mera observação 
dessas tendências. Rápidos ganhos de produtividade podem ter sido 
obtidos a um custo alto demais, mediante emprego excessivo de 
capital ou adoção de tecnologias socialmente impróprias, que restrin- 
giram o crescimento do emprego. A fim de obter uma perspectiva 
sobre esse problema, passamos agora à análise das taxas de retorno. 


Apresentam-se, na Tabela 10, taxas (reais) de retorno do capital 
físico das empresas públicas. As estimativas foram calculadas 
dividindo-se lucros (valor adicionado menos folha de salários) pelo 
valor do estoque de capital físico, ambas as variáveis em cruzeiros 
constantes de 1970. 


Uma primeira observação é que, embora as taxas de lucro variem 
consideravelmente entre setores, as estatais brasileiras foram lucra- 
tivas, em alguns casos altamente lucrativas. Em 1975, por exemplo, 
essas taxas variaram de 41% em petroquímica a 6% em comunicações. 
Uma tendência para a lucratividade decrescente, contudo, é evidente 
em todos os setores. O expressivo aumento da intensidade de capital, 
previamente comentado, por certo não se associou ao aumento da 
lucratividade. São instrutivas, aliás, as tendências de lucro em deter- 
minados setores estatais. Os setores que utilizam recursos naturais — 
indústria extrativa mineral e petróleo — são de lomge os mais lucra- 
tivos, mas mesmo neles é evidente o declínio da lucratividade, 


Na siderurgia, o retorno do capital aumentou acentuadamente 
entre 1966/68 e 1970, à medida que o excesso de capacidade era 
absorvido nesse setor, mas declinou em 1975 em face das pesadas 
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TasELA 9 


lo entre múmeros-indices de. produtividade. do trabalho 
or adicionado real por homem-ano) e emprego em grandes 
“empresas estatais e indústria de transformação 
| (base: 1966 = 100) 


“Produtividade do Trabalho Emprego 
o Indústria Indústri 
"Empresas Empresas Pg 
SMSTÇE de Transfor- pa : de Transfor- 
Públicas mação Fúblicas mação 
“100 Jog 100 BRR 
140 131 “138 ui 
237 144 104 193 


o o 32 e 182, respectivamente; e E e emprego na indústria dá 
siiinto Brasileiro de RA e Estatística E Anuário 


ae Ebdiigao em cruzeiros contigo de 1965/67. 
2) A produção das estatais foi deflacionada por índices de preços 


3 A E Pa Eua tal foi deflacionada usando-se o índice de pre- 


1966/68 1970 41975 

E SA 39,1 30,8 22,5 
RC... 11,3 21,4 RR, 
de RR 124,0 61,9 40,9 
23,5 9,8 5,9 
n.d. 8,0 5,3 


NOTAS: 
REP A, = tantes - 
E, 5 onde todas as variáveis são expressas em cruzeiros consta 
grO. O valor adicionado foi deflacionado usando-se índices de preços próprios. Os 
s foram deflacionados pelo índice de custo de vida do Rio de Janeiro. As esti- 
s de capital foram deflacionadas pelo íngiee de preços por atacado (FGV, 
a 12), 


1) As taxas de retorno reais líquidas são definidas como 


Wo - 


“2) O valor adicionado é a da depreciação contábil. 
3) A folha de salários inclui pagamentos da previdência social. 


Ss 83] 
Grandes Empresas Estatais: 1965/75 


aplicações em investimentos. As taxas de retorno nas empresas con- 
vencionais de utilidade pública, comunicações e eletricidade caíram 
também entre 1970 e 1975. As taxas de lucros nesses setores são signi- 
ficativamente mais baixas do que as obtidas em outras indústrias 
estatais. 


Esses dados sobre taxas de lucro, no entanto, devem ser interpre- 
tados com cautela. O estoque de capital talvez não tenha sido medido 
apropriadamente. Além disso, nenhum desconto foi dado pela defa- 
sagem entre o investimento e o aparecimento da produção. Por 
último, as políticas de formação de preços não foram ainda exami- 
nadas. Dependendo de investigações sobre esses pontos (ver adiante), 
emergem duas conclusões: primeiro, as estatais brasileiras foram em 
geral operações lucrativas; segundo, os dados sugerem uma clara 
tendência de decréscimo da lucratividade, que requer explicação. 


Uma delas associa as tendências para crescente intensidade em 
capital e decrescente lucratividade: as estatais podem ter visado ao 
objetivo de maximização do crescimento, ou melhor, de maximização 
da capacidade instalada, e não à maximização do lucro. Em outras 
palavras, as empresas podem ter-se preocupado mais em construir 
infra-estrutura e em gerar economias pecuniárias para as indústrias 
usuárias do que em obter lucros. Se isso ocorreu, a questão importante 
é se essa estratégia era do interesse público ou se foi simplesmente 
implementada por empresas que tiravam vantagem de poderes buro- 
cráticos relativamente sem controle e de acesso privilegiado ao capital. 
Mais uma vez, supondo a alternativa mais pessimista, as estatais talvez 
estejam impondo um encargo pesado e (a julgar pela Tabela 10) 
crescente a uma economia escassa em capital e com um baixo padrão 


de vida. P 


Ed 


4.1 — Benefícios marginais líquidos do uso de recursos 


Em vista da importância das questões precedentes para uma avaliação 
do desempenho das empresas estatais, será útil empregar um método 
alternativo de estimar os retornos líquidos dos investimentos dessas 
empresas no período 1967/75. No casode cada setor estatal, uma esti- 
mativa do custo marginal do trabalho pode ser obtida multiplican- 
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“dose Fo salário anual apropriado pela mudança no emprego que 
k. Ocorreu entre 1967 e 1975. Analogamente, os custos marginais do 
“capital podem ser obtidos aplicando-se um estimado “custo de usu- 
* ário” (definido como o custo de oportunidade do capital“mais uma 
— taxa de depreciação especifica a um setor) à mudança líquida no 
- capital social entre 1967 e 1975. A soma dos custos do trabalho e 
“do capital assim definidos proporcionam um estimado “custo mar- 
ginal dos recursos”, que pode, em seguida, ser comparado com os 
benefícios marginais brutos criados pelo uso desses recursos e defi- 
“ nidos como a mudança no valor adicionado no mesmo período. 
“O método acima, conhecido como Método A, leva a uma estimativa 
“dos benefícios marginais líquidos gerados em cada setor. Um método 
* complementar, o Método B, reconhece a necessidade de se ajustarem 
“Os custos estimados do capital para explicar as defasagens entre 
“investimento e produção nos setores intensivos em capital, tais como 
“os considerados no presente estudo. 
* Utilizando-se os benefícios líquidos estimados, resultantes dos 
procedimentos alternativos, pode ser feita uma estimativa adicional 


marginais sociais iguais aos benefícios brutos. Esta “taxa de retorno 
lícita” para cada setor pode ser, em seguida, comparada com 
y & imativas do custo de oportunidade social do capital. 
“Os Métodos A e B foram aplicados aos dados descritos acima, para 
ada setor estatal. Os resultados constam da Tabela 11. Os esclareci- 
entos a seguir são necessários no tocante às estimativas. Em primeiro 
gar, supôs-se que o custo do trabalho em cada setor fosse igual à 
olha de salários observada em 1970, que inclui pagamentos da 
* previdência social e outros benefícios aos trabalhadores. Em segundo, 
“o custo de oportunidade do capital foi arbitrariamente estabelecido 
. em 12%, mais uma taxa estimada de depreciação em cada setor. Em 
terceiro, as estimativas resultantes do Método B supõem uma deta- 
“Sagem de três anos entre investimento e produção. Os pesos apro- 
ados podem ser encontrados nas notas à tabela. 


Os métodos empregados na construção da Tabela 11 levam a esti- 
ativas. de benefícios líquidos que são: consistentes com .os resultados 
nteriores. As indústrias extrativa mineral e petroquímica emergem, 
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“da taxa de rétorno necessária em cada setor para tornar os custos 


TaBELA 11 
Benefícios sociais liquidos estimados do emprego de recursos pelas 
empresas estatais — 1967/75 


(em milhares de cruzeiros de 1970) 
TT 


Taxa Liquida 
Pára di Beneficio Benefício de Retorno, à 
nina Marginal Líquido qual 
(CMR) (BM) CMR = BM 
(% 
Mineração Rn one á 752.371 1.169.927 417.556 24,2 
[O PER 611.436 558.490 32,6 
Siderurgia EIS E E NR 1.238.517 1.055.623 -—185.885 8,9 
GARE Serio DOE vo « 735.599 320.033 21,9 
Petroquímica od 5 2.982.870 4.665.255 1.682.385 25 
DRDS vo > des « 2.134.970 2.530.286 39,4 
Comunicações RO so Fcdalo 3 1.457.481 710.621 — 746.860 0,0 
(B).. 842.627 -—132.006 8,2 
Eletricidade RSA solos <a, ci 5.066.085 2.517.823 —3. 148.262 Fa 
saco. 2 3.760.317 —1. 242.494 4,7 
Empresas Estatais (A)... ......... 12.097.324 10.119,258 —1.981.066 
LED MES o e EE 8.084.949 2.034,309 


e TT ——— 
NOTAS: 1) O custo marginal do recurso (CMR) é definido da seguinte maneira: 


CMR = vAL+(0,18+5) AK 
onde: w = salário médio em 1970 em toda a indústria estatal; 
ÀL = mudança no emprego entre 1967 e 1975; 


ô = taxa de depreciação específica ao setor; 
AK = mudanças líquida no estoque de capital entre 1967 e 1975. 
A informação sobre salário e os valores de À são encontrados em Trebat, op. cit., pp. 334 e 341, 
respectivamente. 


2) Os benefícios marginais são definidos como mudança no valor adicionado entre 
1967 e 1975. 


3) O Método A não supõe defasagem entre investimento e produção. 


4) O Método B supõe uma defasagem de três anos entre investimento e produção. 
Os pesos foram selecionados arbitrariamente, A mudança líquida no estoque de capital foi calculada 
de acordo com a fórmula seguinte: 


AK = 0,5 I04+ 0,75 I6Â +09 Ise+Is+..+Iz+0s lrs+0,% Irg + 0,1 I7s ' 
onde 1 é o investimento líquido real num dado ano, 


com toda clareza, como setores de altos benefícios sociais líquidos, ] 
não obstante a suposta defasagem entre investimento e produção. 
Examinando-se a última coluna da Tabela 11 relativa a esses setores, 
ver-se-á que mineração e petróleo ainda seriam lucrativos mesmo que 
o custo de oportunidade social do capital no Brasil fosse muito mais 
alto do que a cifra de 12% usada na construção da tabela. 
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Os resultados nos dois casos subestimam as motivações econômicas 
“para a propriedade pública de setores de recursos naturais 
Ro de lucros. A CVRD (na indústria extrativa mineral) 
“ea PETROBRAS e suas subsidiárias (em petróleo e produtos petro- 
“qQuímicos) permitiram ao Estado apropriar-se de um excedente que 
serviu de base à rápida expansão e diversificação observadas nesses 
“setores. 


sagem for suposta entre investimento e produção, mas torna-se um 
* setor com bom desempenho se for presumida uma defasagem razoá- 
1 (ver resultados para o Método B). Na verdade, grandes des- 
-pesas de investimento na siderurgia, de 1973 a 1975, não contribuíram 
“para aumentos substanciais da produção até 1976, de modo que as 
estimativas do Método B são detinitivamente mais apropriadas. Além 
disso, os preços do aço foram sujeitos a controles muito mais rigorosos 
do que ocorreu na maioria dos setores ocupados pelas empresas esta- 
“tais. Este fato tende a reforçar a impressão de bom desempenho das 
empresas estatais produtoras de aço. 


As estatais em comunicações e eletricidade têm um desempenho 
, “relativamente mediocre, com benefícios líquidos negativos, qualquer 
que seja a suposta estrutura de defasagem. As telecomunicações pú- 
“blicas compreendem dois ramos distintos — a operação de linhas de 
nga distância (EMBRATEL) e os sistemas telefônicos urbanos, 
ob controle de grande número de empresas. A rentabilidade da 
MBRATEL tem sido extremamente alta e a inclusão dessa empresa 
os resultados da Tabela 11 tende a distorcer o fraco desempenho das 


instalações geradoras, o período extremamente longo entre o investi. 
— mento e o aparecimento da produção e os controles de preço do 
verno, visando a implementar a formação de preço segundo o custo 
rginal em um monopólio natural, são possíveis razões para cautela 
“na interpretação dos resultados das empresas públicas de energia 
létrica. Com essas restrições em mente, contudo, resta o fato de que 


A siderurgia constitui um caso intermediário se nenhuma defa- 


“As indivisibilidades técnicas na construção de represas e outras | 


* 


Os resultados relativos a telecomunicações e eletricidade podem 
ser melhor interpretados como sinais de advertência do que como 
evidência conclusiva sobre o emprego excessivo de capital, necessi- 
tando-se de uma investigação das numerosas ressalvas mencionadas. 
Vale recordar, contudo, o poder burocrático acumulado por empre- 
sas estatais em ambos esses setores. No caso da eletricidade, espe- 
cialmente, são também relevantes os perigos de se investir excessiva- 
mente em infra-estrutura, buscando-se uma estratégia “permissiva 
desequilibrada”. De qualquer modo, os usuários da produção de 
eletricidade e comunicações não estão pagando o custo verdadeiro 
desses serviços. Um subsídio oculto está ocorrendo entre não-usuários 
e usuários. Se a explicação de ineficiência e excesso de infra-estrutura 
for confirmada, essas empresas impuseram um substancial custo à 
economia, ao absorverem volumes excessivos de capital. 


4.2 — Preços nas empresas públicas 


Passaremos agora a um exame, necessariamente curto, da experiência 
de formação de preços nos setores estatais selecionados neste trabalho. 
No interesse da brevidade, a Tabela 12 contém apenas índices de 
preços agregados, destinados a dar uma visão geral aproximada do 
problema. São apresentados dois índices alternativos para os preços 
das empresas estatais. O índice implícito da coluna 1 da Tabela 12 
inclui as empresas petroquímicas; o da coluna 2 exclui essas firmas, 
a fim de minimizar as distorções causadas pela elevação dos preços do | 
petróleo após 1978. Ambos os índices podem ser comparados com | 
o indice de preços dos produtos industriais no Brasil, a fim de medir 
as diferenças entre as oscilações de preços dos setpres público e 
privado na última década. 


* Podem ser identificados três períodos na história dos preços das 

empresas selecionadas. O primeiro, de 1965 a 1966, foi de “inflação 
corretiva”, durante o qual os preços relativos dá maioria dos bens R 
e serviços das empresas estatais elevaram-se substancialmente, Este | 
foi seguido por um segundo período, entre 1967 e 1969, durante 
o qual os preços das empresas em causa subiram aproximadamente 
na mesma proporção que os demais preços vigentes na economia. O | 
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“TaBrIA 12 


> Ra RE teto, oito ; a E 
— Comparações entre o índice de preços implicitos de produtos das 


empresas estatais e o indice de preços dos produtos industriais 


E (1966 = 100) 
cd Índice de Pre- 
j Índice de Pre- ços Implícitos Índice de Pre- 
Mi ços Implícitos para as Em- ços dos Produ- 
Anos para as Em- presas Estatais, tos Industriais (1)/(3) (2)/(3) 
“presas Estatais Excluindo Pe- 
fa troquímica , 
RE RE =p yin n Gu 16) , (3) 
a Ê : 
JE VEIE 
1965 “79 79 75 : 1,05 n 
— 1966 100 100 100 LO ; to 
— 1967 122 132 125 0,98 1,06 
— 1968 Riso 149 163 0,93 =: 0,91 
— 1969 193 191 196 0,98 0,97 
970 = RO) 245 299. * 1,03 1,07 - 
RR 288 299 269 1,07 Lit 
RS oro + 349 348 312 1,12 111 
1973. 395 390 - q 358 1,10 1,09 
1974: 473 513 463 1,02 1,11 
EE 97 812 751 599 1,36 1,25 
1976" 1.153 981 818 141 LI7 
— A — O eai mtas e re em im tm o mario aroma 


ne : 
ONTES: . Quanto aos índices de preços implícitos para as empresas estatais, ver a nota-a es- 


março de 1976), p. 115 
s índices de preços representativos, ou “implícitos”, das empresas estatais conside- 


uma série correspondente de valor adicionado pela indústria estatal; as séries temporais alter- 
K de valor adicionado não-deflacionado e deflxcionado foram, em seguida, somadas pelas seis 
* indústrias consideradas; o índice de preços implícito foi obtido como a razão entre o valor adicionado 

ag anualmente, em termos nominais, e o número correspondente ao valor adicionado em ter- 
, isto é, o valor do índice implícito, P no ano t foi definido como: 


6 
z 
e ev 
Bs 
6 Vit 
D 2 Pi 
% = uma das seis empresas estatais; 4 


Va valor adicionado nominal por indústria 1 em (; 
Pi = um número-índice próprio para a indústria 1 em tí. 


de preços observados de cada indústria estatal pela parcela dessa indústria no valor total adício- 
) pela indústria estatal total em 1975. 


e por crescentes preços relativos da produção da empresa estatal. 
“impressão de preços relativos crescentes da produção das em- 


a - 
as públicas não é difícil de reconciliar com os bem conhecidos 
emplos de rigorosos controles de preços aplicados de tempos em 


4 


1 
$ Grandes Empresas Estatais: 1965/75 a 


tabela. Índice de preços dos produtos industriais (FGV, coluna 18), Conjuntura Econômica, vol. 30. 


onstruídos da seguinte maneira: os índices de preços específicos à indústria foram apli- 


" 1 , &s ' R Ú, À e 
— Os índices implícitos de preços de 1976 são estimativas cbtidas pela ponderação dos aumentos 


tempos a outras empresas, como nos setores de siderurgia, eletrici- 
dade e outros. 18 Os controles de preços nesses setores foram extrema- 
mente importantes, mas, em geral, de duração limitada, ora em vigor, 
ora não. De modo geral, os aumentos dos preços das empresas esta- 
tais, incluindo os vigentes nos setores siderúrgico e de utilidades 
públicas, ou acompanharam ou excederam os aumentos no restante 


da economia, 


Passemos agora a um sumário dos vários elementos do argumento 
apresentado nesta seção. O crescimento do setor público pode ser 
explicado por um ritmo rápido de acumulação de capital, com pouca 
criação de emprego. Numa economia de capital escasso, essa estra- 
tégia de crescimento é potencialmente perigosa, especialmente em 
vista do tamanho das estatais envolvidas. De modo geral, elas cons- 
tituíram operações lucrativas, com umas poucas, entre as selecionadas, 
conformando-se ao conhecido estereótipo de empresa pública como 
um peso sobre o orçamento do Governo. Não obstante, os vários 
cálculos das taxas de retorno geraram a impressão de que as taxas 
de lucro caíram violentamente em 1965/75, apesar dos generosos 
aumentos de preços de quase todos os tipos de produção dessas 
empresas. 

Cabe também um reexame dos resultados a nível setorial. 
Os cálculos das taxas de retorno culminaram invariavelmente 
na conclusão de que as empresas estatais na indústria extrativa 
mineral (CVRD) e de produtos petroquímicos (PETROBRAS, 
PETROQUISA e subsidiárias) geraram substanciais benefícios Jí- 
quidos, mesmo que a produtividade do capital neste último setor 
tenha estado declinando. Na maior parte, o setor sidérúrgico saiu-se 
também razoavelmente, em especial quando se consideram os con- 
“ troles de preços aplicados de tempos em tempos à produção de aço. 
Por último, sérias dúvidas são levantadas sobre a rentabilidade social | 
dos investimentos do Estado nas empresas de utilidade pública clás- 
sicas, sobretudo em eletricidade e comunicações. 


18 Ver Werner Baer, The Development of Brazilian Steel Industry (Nashville, 
Tenn.: Vanderbilt University Press, 1969), pp. 131-132. 


838 Pesq. Plan. Econ. 10(3) dez. 1980 


- mM Nos ta k . . 
— O financiamento dos investimentos das 
empresas estatais 


, evidência até aqui examinada revelou a existência de extensos 
ramas de formação de capital nas empresas estatais selecionadas, 

como uma história operacional de consistente rentabilidade. A 
ção seria que os lucros obtidos teriam sido fator decisivo no 


elam que as empresas em causa puderam financiar de 40 a 60%, 
s seus investimentos brutos em 1965 /75, utilizando para tanto 
cros retidos e fundos de depreciação. Se as ferrovias forem excluídas, 
dice de autofinanciamento varia de 46 a 80%. É visível no índice 
“considerável variação cíclica. Dando um exemplo, após 1970 o 
amento de grandes programas de investimentos em vários setores 
deu. origem a um acentuado declínio nos índices globais de autofinan- 
Enta, : E 
“Como y devido desconto por tal variação, é possível concluir que as 
presas públicas financiam anualmente cerca de 50%, de seus dis- 
dios em investimentos. Essa cifra sobe para aproximadamente 
Roo a receita de ee Rua doR e studies como fluxo 


“Conforme esperado, ocorreu significativa variação entre os setores 
fais po Hogirite ao grau de autofinanciamento. As Sn PaçE petro- 


o Rio Doce conseguiram financiar até 100% das necessidades de 
EE estimento 'com o fluxo interno de caixa, embora, ocasionalmente, 


rno. No outro extremo, as ferrovias dependem inteiramente de 


ntes externas no que se refere a financiamento. Empresas em outros 
s. “E Eitidade pública foram parcialmente dependentes de 
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oz ritmo de investimento. Os dados apresentados na Tabela 13' 


TABELA 13 


Investimentos e excedentes (lucros e reservas para depreciação) de 
empresas estatais — 1966/75 


(valores em milhares de cruzeiros correntes) 


E 


ad = Excedente Resíduo Earp Prep 
Anos ii nanciamento  nanciamento, 
Excluindo 
(1 (E) (1— E) (ED Ferrovias 
1966 1.026.305 616.083 410.312 so 81 
1967 2.040.069 954.412 1.087.657 47 56 
1968 3.044.573 1.382.602 1.661.911 45 5 
1969 3.506.512 1.923.310 1.643.202 54 03 
1970 6.317.567 3.489.137 2.828.430 55 63 
1971 10.134.055 5.219.835 4.914.220 52 59 
1972 14.965.013 6.395.576 7.066.437 45 53 
1978 20.833.,411 9.230,277 11.603.134 “ 50 
1974 31.953.318 14.712.189 17.241.129 46 - 5 
1975 52.674.045 20.697.205 31.976.840 39 46 


SS 


FONTES: Investimento total: Trebat, op. cit., p. 322; excedente (lucros mais reserva para de- 
preciação): demonstrações de lucros e perdas de estatais nos setores extrativo mineral, siderúrgico, 
petroquímico, elétrico, de telecomunicações e transporte ferroviário. 


A despeito do desempenho em geral favorável no autofinancia- 
mento, as estatais requereram grandes e crescentes volumes de recur- 
sos externos para financiar seus investimentos. Em termos reais, a 
demanda residual de financiamento cresceu seis vezes desde 1969, 
embora seja altamente concentrada em uns poucos setores. ?º As 
companhias de eletricidade e as estradas de ferro absorveram 77% 
dos financiamentos externos em 1970 e 55% em 1974. De modo geral, | 
as empresas de aço e de telecomunicações são responsáveis por par-. 
ticipações muito menores, embora a dependência de financiamento. 
externo das primeiras tenha aumentado significativamente na década 
de 70. 


Com exceção das ferrovias, as estatais brasileiras tiveram condições 
de dar contribuições substanciais ao financiamento de novos inve 
timentos. Os resultados, claro, não são surpreendentes, tendo em vista 


20 Esta estimativa foi obtida deflacionândo-se a coluna “resíduo” da Tabela 
13 pelo índice de preços por atacado (FGV, coluna 12). 
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tendências das políticas de formação de preços das empresas 


Ca cas, sobretudo a adoção de preços “realistas” em certo número 
c 
de setores. 


Recursos externos ao financiamento das empresas públicas 
“despeito de um desempenho em geral favorável, quanto ao 

unciamento, as empresas estatais necessitaram de grandes e . 

entes re de financiamento externo. Os dados a esse respeito 


) 1974/75 são apresentados na Tabela 14 e usados para 
ar a importância das várias fontes de fundos. 


“TaseLa 14 


ontes estimadas de financiamento para os investimentos das 
empresas estatais (excluindo ferrovias) — 1974/75 . (%) 
o EA o 


'OS, Depreciação. . SGA E ea PI DR 50,5 
pndenimmpostos Vinculades.”. asia noloes sois 12,3 
ge Poder do go EE ras Srt RR A qi da 10,2 


“Total RE a A o ei E 048 100 


5 E ai Seinnlade e RS a 


a NOTA: A participação percentual anual de financiamento em 1974 e 1975, 
com. a qual contribuiu cada fonte, foi ponderada pelo volume de investimento em 
1 ano para se obterem os valores lançados acima. Os dispêndios de investimentos 
ram deflacionados utilizando-se um índice de preços por sra 


+ 


E, Os subsídios públicos diretos provavelmente responderam por 
apenas um quinto do financiamento externo em 1974/75 e a maior 
| j arte desse volume foi alocada às siderúrgicas. A receita específica 
impostos atendeu a 25% dos financiamentos necessários. Na ver- 
lade, exceto por convenções contábeis, essas receitas poderiam ser 
onadas aos lucros retidos, como: outra forma dos mesmos. Se 
to fosse feito, a participação estimada de fontes internas no Hi nai- 
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ciamento dos investimentos em 1974/75 subiria para 63%. A dívida 
a longo prazo, incluindo empréstimos bona fide do Banco Nacional 
do Desenvolvimento Econômico, atendeu a mais de 50% das necessi- 
dades de financiamento interno durante o período, Num exame mais 
atento, descobre-se que a maior parte dos empréstimos de capital 
foi fornecida por agências públicas internacionais e mercados finan- 
ceiros estrangeiros. Estima-se que o capital acionário levantado nas 
Bolsas de Valores brasileiras proporcionou menos de 2% do finan- 
ciamento externo. Embora esta cifra possa subestimar a importância 
do capital de risco privado, é provavelmente correta a impressão 
qualitativa que ela fornece. 2! 


Um estudo setorial mais detalhado revelaria melhor a comple- 
xidade e diversidade da estrutura de financiamento entre as empresas 
estatais brasileiras. Uma conclusão geral, contudo, é que o investi- 
mento na maioria dos setores estatais foi financiado em extensão 
considerável por fundos internos. A proporção de investimentos 
internamente financiados nas empresas estatais é comparável àquela 
do setor privado. 

Consistente com tais resultados, observa-se ser limitada para as 
estatais a importância de subsídios diretos do Governo aos investi- 
mentos. As estradas de ferro são, naturalmente, totalmente subsidiadas 
em seus investimentos, mas, à parte isso, o subsídio do Governo 
limita-se a setores como o siderúrgico, onde as necessidades são apenas 
temporárias e têm origem em crescimento de mercado inesperada- 
mente grande e na esporádica interferência do Governo no meca- 
nismo de formação de preços. 


A impressão geral é que as empresas estatais no Brasil não têm 
sido clientes das finanças públicas. Esta descoberta contrasta com 
uma opinião frequentemente encontrada na literatura sobre desen- 
volvimento. Dando um exemplo, um dos mais influentes estudos 
empíricos das estruturas de financiamento de empresas estatais do 
Terceiro Mundo dá como sua principal conclusão a seguinte: “As | 
empresas de propriedade do governo, em vez te servirem como 
pontos focais para arrecadar recursos financeiros para seus próprios 


21 Não havia dados disponíveis sobre o volume de recursos levantados através 
da compra privada de ações. 
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“investimentos ou outras finalidades, têm em geral constituído um 
“fardo financeiro para o poder público.” 2 O Br 
À “exceção a essa afirmativa genérica. 


asil parece ser uma 


j — Uma avaliação global 


“Neste trabalho, tentamos avaliar o desempenho econômico de empre- 
“sas estatais selecionadas, no Brasil, dos seguintes pontos de vista: 
k organização e controle dessas empresas; b) desempenho em inves- 
* timento e produção; c) desempenho interno, incluindo taxas de 
3 retorno; e d) desempenho no financiamento de investimentos. Nesta 
seção final, vamos concentrar-nos em uma visão geral do desem- 
* penho à luz dos resultados a que chegamos nas três seções. 


“As empresas estatais brasileiras: nos setores de utilidades públicas 


rivada. Criadas para desempenhar papéis no processo de cresci- 
“mento que, por numerosas razões, as empresas privadas não podiam 
- cumprir, as estatais alteraram o curso e o ritmo da industrialização 
* no Brasil. Em vez de concorrer com as empresas privadas, elas de fato 
ram condições para que o setor privado estendesse suas operações. 


EO desempenho geralmente “satisfatório das estatais constitui um 
ER “reflexo da orientação comercial das firmas de propriedade do Estado. 
RA observação sugere que as empresas pasa preocupararm-se mais 
jm crescimento e expansão do que com: lucros a curto prazo. 


- 


Embora essa característica comportamental possa colocar a estatal 


“ente para definir um padrão “típico” do comportamento da estatal, 
o desempenho econômico, no conjunto de empresas examinadas, 


cnológicas do que do mero fato de a propriedade ser pública. Neste 


2. Andrew Gatt e EIDes RE Dutto, “Financial Performance of Government- 
| “owned Corporations in Less Developed Countries”, in IMF Staff Papers (março 
“de 1968), p. 126. 
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Rede indústria básica revelaram-se substitutas efetivas da propriedade . 


— numa categória à parte da empresa privada média, isto não é sufici- 


areceu depender mais das condições do mercado e de variáveis - 


sentido, a propriedade pode ser irrelevante na determinação do 
desempenho de empresas intensivas em capital nos setores de transfor- 
mação e utilidades. 


Os principais resultados deste trabalho apontam para esssa con- 
clusão, Dando um exemplo, a estrutura de incentivos e controles 
enfrentados pelos administradores das estatais é semelhante à que se 
aplica a seus colegas do setor privado. As conclusões sobre desem- 
penho são igualmente relevantes. O desempenho econômico das esta- 
tais nos setores de recursos naturais e em atividades tais como comu- 
nicações de longa distância variou de bom a excepcionalmente bom. 
As de utilidade pública — especialmente as estradas de ferro, mas 
também os serviços urbanos de telefones e eletricidade — experimen- 
taram maiores dificuldades. Na escala do desempenho, as siderúrgicas 
de propriedade do Estado colocam-se entre esses dois grupos. 


Mas concluir que a empresa estatal no Brasil caracterizou-se por 
orientação basicamente comercial e que deu contribuições substan- 
ciais ao crescimento econômico não implica endossar-lhe o desem- 
penho de um ponto de vista normativo. Pelo contrário, o compor- 
tamento dessas empresas pode ter sido “antipúblico” em certo sentido. 
Os resultados relevantes, neste particular, são os seguintes: a) as 
estatais de maneira geral escaparam de estreita supervisão externa ou 
de responsabilidade pública efetiva; b) em pelo menos alguns setores, 
usaram capital em excesso; e c) as empresas estudadas mostraram-se 
menos preocupadas com os objetivos sociais do que com os econô- 
micos mais estreitos, isto é, pouco foi feito para induzilas a per- 
seguir benefícios sociais que proprietários privados não perseguiriam. 


7 — Comentários finais 


Duas direções para pesquisa futura parecem especialmente interes- 
santes. A primeira seria comparar os resultados sobre o desempenho 
das empresas estatais no Brasil com outros produzidos por estudos 
semelhantes em outros países em desenvolvimento. A segunda seria 
examinar as implicações de equidade a longo prazo das empresas 
públicas. Estes assuntos serão discutidos brevemente a seguir. 
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at é E esão eailefatório, mas por numerosas razões essa experi- 
a ua ter sido Excepoional. A e ada entre elas é o ii 


or ADA que Eds o poder os ces EPA das estatais e 
minou o poder do Congresso de supervisionar-lhe as operações; 
ja oferta interna relativamente grande de tecnocratas e admi- 
histradores educados; c) rápido crescimento do mercado, especial. 
mu Ite durante o período analisado neste estudo; e, relacionado com 
isso, d) a confiança da comunidade financeira internacional, 
e aumentou o fluxo de financiamento externo às estatais. 


Por outro lado, a despeito de óbvias diferenças em condições nacio- 
is, as características básicas da empresa pública em países desen- 
idos e em desenvolvimento podem ser semelhantes às vigentes 
no Brasil. Este ponto merece investigação ulterior. 

oa 


“— A quem beneficia a empresa estatal? 


“ 


s resultados deste estudo sugerem que os benefícios e custos sociais 
S estatais ocorrem, frequentemente, em certa sequência tempor al. 
que se refere a numerosas empresas, os principais benefícios sociais 
atuando elas quando o setor privado não teria atuado, reunindo os 
cessários financiamentos, eliminando obstáculos à mudança técnica 


7 
o 


s países em desenvolvimento — ocorrem por ocasião de sua criação. 
em diante, os benefícios são os do aparecimento da produção. 


A medida que essas firmas assumem uma orientação mais comercial, 
ustos sociais tornam-se mais substanciais, incluindo os de subsi- 
os diretos e indiretos, de supervisão e administração e de uso 
cessivo de capital. Além disso, no caso de estatais com objetivos 


k : Ê 845 
ndes Empresas Estatais: 1965/75 2 


a 


estritamente econômicos, os interesses dessas firmas tornam-se mais 
identificados com os de sua rede de clientes e fornecedores do que 
com o interesse público mais amplo. 


Argumenta Shepherd que as estatais que se ajustam a esse padrão 
tendem a se tornar cada vez mais “passivas”, ou de “baixo rendi- 
mento”, num sentido social, mormativo, mesmo que não sejam 
fracassos financeiros. 2 Essas empresas apresentam a tendência de 
se tornarem menos progressistas ao longo do tempo à medida que os 
objetivos de suas operações sejam crescentemente absorvidos por 
grupos menos merecedores, tais como grandes empresas privadas, sob 
a forma de produção de baixo preço. Estes mesmos grupos beneficiam- 
se também de enormes contratos para fornecer os bens de investi- 
mentos necessários à expansão da empresa estatal. 


Os exemplos brasileiros de empresas estatais “passivas” ou de 
“baixo rendimento” poderiam incluir as estradas de ferro, as com- 
panhias urbanas de telefones, a maioria das companhias fornecedoras 
de eletricidade e, talvez, as siderúrgicas do Estado. Dando um exem- 
plo, uma das principais funções da siderúrgica estatal é prover abaste- 
cimento adequado de aço de baixo preço à indústria automobilística. 
Grandes empresas e grupos na faixa superior de riqueza são os que 
mais se beneficiam com as operações das empresas de propriedade 
estatal. As companhias telefônicas beneficiam uma pequena fração 
de residências servidas por telefone. As operações ferroviárias podem 
beneficiar principalmente os embarcadores de produtos industriais 
e agrícolas. Em seus substanciais programas de compras, todas essas 
empresas de propriedade do Estado favorecem a indústria nacional 


de bens de capital (de propriedade privada) . 5 


A evidência apresentada neste estudo, contudo, sugeriria que 
numerosas outras estatais brasileiras podem ser classificadas como 
“ativas”, ou de “alto rendimento”. Incluem elas as empresas mais. 
novas, que estão preenchendo os “espaços vazios” da estrutura pro- 


23 Ver, por exemplo, W. G. Shepherd, “Introduction”, in W. G. Shepherd | 
(ed), Public Enterprise: Economic Analysis of Theory and Practice (Lexington, 
Mass.: D. C. Heath and Company, 1976), pp. xiii-xvi. 
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dutiva, bem como as tradicionais (EMBRATEL, PETROBRAS, 
Vale do Rio Doce e outras), preocupadas estas com inovações téc- 
nicas e rápida expansão, incluindo a criação de novas indústrias. 
Podem elas manter essa postura “ativa” em virtude de sua posição 
| estratégica em setores que geram lucros elevados a partir de recursos 
E naturais ou em monopólios lucrativos. 


Em suma, seria útil realizar pesquisas adicionais sobre os efeitos de 


ij mudam ao longo do tempo. Se puder ser demonstrado que, além 
/ “de certo ponto, a continuação dos investimentos estatais em infra- 
“estrutura e indústria básica é crescentemente de “baixo rendimento”, 
| | este fato seria um argumento em favor de uma política de transfe- 

* rência gradual de tais operações para o setor privado e do emprego 
4 “da receita assim gerada para aumentar os investimentos públicos em 
|| atividades de rendimento mais alto, incluindo as áreas sociais (saúde, 
“habitação, educação, recreação, e assim. por diante), do que em ativi- 
“dades mais estreitamente econômicas. 


êndice — Empresas incluídas e anos pesquisados 


Indústria extrativa mineral 
Companhia Vale do Rio Doce 1965/75 


| Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) “1965/75 
TA : Companhia Siderúrgica Paulista (COSIPA) 1966/75 
- Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais (USIMINAS) 1965/75 
* Companhia Ferro e Aço de Vitória (COFAVI) 1968/72 


1965/75 
1968/75 
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| | equidade das empresas estatais e, em especial, sobre como esses efeitos ' 


Ferrovias 


Rede Ferroviária Federal 1966/75 
Ferrovia Paulista (FEPASA) 2 1965/75 


Outros meios de transporte 25 


Cia. de Navegação Lloyd Brasileiro 1970/74 
Cia. de Navegação do São Francisco 1970/73 
Serviço de Transportes da Baía de Guanabara 1970/73 
Empresa de Navegação da Amazônia S.A. 1970/73 
Serviço de Navegação da Baía do Prata 1970/73 
Cia. Brasileira de Dragagem 1970/73 
Cia. Docas da Guanabara 1970/73 
Cia. Docas do Pará 1970/73 
Empresa de Reparos Navais “Costeira” S.A, 1970/73 
Telecomunicações 

Companhia Telefônica Brasileira (CTB) 2º 1966/72 
Telecomunicações do Rio de Janeiro (TELER)) 1973/75 
Telecomunicações de São Paulo (TELESP) 1973/75 
Empresa Brasileira de Telecomunicações 

(EMBRATEL) 1967/75 
Telecomunicações do Paraná (TELEPAR) 1965/73 
Telecomunicações de Minas Gerais (TELEMIG) 1968/75 


24 A FEPASA foi criada em 1971 após a consolidação de certo número de 
ferrovias preexistentes e que operavam no Estado de São Paulo, Os dados sobre 
esses sistemas preexistentes foram combinados para se fazerem as observações 
relativas a 1955/70. Tais sistemas eram: Estrada de Ferro Araraquara, Estrada 
de Ferro São Paulo-Minas, Estrada de Ferro Sorocabana, Cia, Paulista de 
Estradas de Ferro e Cia. Mogiana de Estradas de Ferro. 


25 Este setor não foi incluído nas computações utilizadas na tese. Não - 


obstante, há dados confiáveis referentes aos anos indicados. 

26 Antes de 1973, os sistemas telefônicos urbanos do Rio de Janeiro e São 
Paulo eram operados sob a égide de uma única companhia, a Cia. Telefônica 
Brasileira. Após essa data, entidades separadas — conhecidas pelas siglas de 
TELERJ e TELESP, respectivamente — substituíram a CTB. 


848 Pesq. Plan. Econ. 10(3) dez. 1980 


n icações do Espírito Santo (TELEST) 1968/75 
nunicações de Brasília (TELEBRASÍLIA) 1968/74 
anhia Estadual de Telefones (CETEL,) - 1965/73 
comi nicações da Bahia 1965/70 
R -Grandense de Telecomunicações (CRT) 1965/72 


nim de Ynergia Elétrica (CBEE) 1970/75. 
Eletricidade de Manas (CEM) 1970/75 
Hidrelétrica do São Francisco (CHESF) 1965/75 
npresa S. Catarinense de Eletricidade (ESCELSA) 1968/75 
a. Paulista de Força e Luz (CPFL) 1965/75 


E Cia. de Energia Elétrica do Brasil (CEEB) 1970/73 
a. Força. e Luz de Minas Gerais (CFLMG) | 1970/73 


Ran e Luz do, Paraná (CFLP) 1970/73 
1970/72 

1970/72 

1971/75 
Centrais Elétricas de São Paulo (CESP) 1966/75 
* Centrais Elétricas de Minas Gerais (CEMIG) 1965/75 


Ee ç: 
Pa * 
Nr 
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ul no Brasil, com ênfase na década de 70. Ao estudar o movimento da 
tração ao longo de períodos de aceleração e desaceleração do crescimento 
trial, conclui que durante os primeiros há uma tendência à desconcentração 
rodução; a períodos de desaceleração corresponde um movimento na direção 
sta. A análise da influência do número de empresas no setor e sua relação 
com q grau de concentração aponta para uma relação inversa entre estas variáveis. 
“Conclui também pela não existência de associação entre importância do capital 
estrangeiro e concentração, embora uma relação deste tipo seja obtida para 
Os setores inuito concentrados. O mesmo se dá quanto à relação entre concentração 
e rentabilidade. Os resultados obtidos apontam para uma associação positiva, 
embora não muito forte, entre a presença de empresas de capital estrangeiro 


As notas a seguir constituem uma tentativa preliminar de caracte- 
ar certos elementos da estrutura industrial brasileira, sua interde- 
pendência e variação ao longo do tempo. Mais especificamente, o 
“objetivo aqui é o de analisar o nível e a variação de indicadores de 
cor icentração industrial no Brasil, bem como alguns de seus deter- 
minantes ao longo dos anos 70, distinguindo os dois períodos que 


-* Agradeço a Elena Landau e Luiz Octávio M. Parente de Mello Jr., cujo 
“auxílio foi fundamental para a elaboração destas notas. Agradeço também os 
comentários de Eduardo Augusto de A. Guimarães, de Paulo Vieira da Cunha 
os de um leitor anônimo, a uma versão anterior deste trabalho. 

ê ** Do Instituto de Pesquisas do IPEA e do Departamento .de Economia 


| y da PUC-RJ. 
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têm como marco o ano de 1973. A análise seguinte, embora sem 
apresentar resultados notáveis, deve servir para, pelo menos: 
a) levantar questões a merecer mais atenção em estudos posteriores; 
b) caracterizar alguns aspectos da estrutura industrial brasileira; e 
c) apontar limitações inerentes a certas fontes de informações no 
que diz respeito a trabalhos deste tipo. 


Subjacente a estes propósitos existe a motivação representada | 
pela curiosidade em torno da aplicabilidade de alguns modelos 
teóricos mais comuns de organização industrial à experiência 
brasileira. 


Vale adiantar aqui que as respostas encontradas foram, para dizer 
o mínimo, ambíguas. Antes de atribuir totalmente tal ambigiúidade 
à inadequação das informações utilizadas como matéria-prima, opta- 
mos por salientar o fato de que pelo menos parte da responsabi- 
lidade pode ser atribuída à ocorrência de “estática estatística” em 
grau considerável, isto é, a construção empírica de conceitos teóricos 
deixou, em alguns casos, muito a desejar. 


Ainda assim, diversos resultados são suficientemente robustos para 
justificar a aceitação (ou rejeição) de algumas das hipóteses. E, 
em segundo lugar, mesmo os resultados mais fracos adiantam algo 
acerca da propriedade ou não de certas hipóteses que, não poucas 
vezes, são derivadas do senso comum, sem nenhum arcabouço teó- 
rico explícito a fundamentá-las, 


A organização das notas é a seguinte: na Seção 2 apresentam-se 
algumas observações gerais relacionadas à importância do estudo 
da concentração, e como esta se inscreve no tão frequentemente 
utilizado modelo da triade estrutura-conduta-desempenho, Inclui-se 
aí também uma análise das variações na concentração em fins dos 
anos 60 e no começo dos 70. Na Seção 3 são analisados coeficientes 
de concentração da produção em 1973 e 1977, bem como aspectos 
de sua variação entre estes anos. A seção seguinte procura rela- 
cionar concentração e presença de capital esfrangeiro enquanto” 
dois importantes elementos na definição da estrutura industrial em 
economias em desenvolvimento. Já a Seção 5 objetiva relacionar 
individualmente estes elementos estruturais com uma das variáveis 
mais frequentemente estudadas de desempenho: a rentabilidade. A 
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ção 6 encerra o texto do trabalho com um apanhado das prin- 
is “conclusões e Paservações ia Uma nota metodo- 


2 — Minilgncas no grau de concentração 
A industrial: 0 período até 1973/74 


fia corrente de organização industrial, particularmente 
modelos convencionais baseados na tríade estrutura-coniduta-de- 
penho,? é frequentemente encontrado o argumento de que o 
er de mercado e as possibilidades de colusão — bem como outras 
icas oligopolistas — são tanto mais presentes quanto menor o nú- 
lero de empresas em uma dada indústria e proporcionalmente maior 
a parcela, do produto gerado naquelas empresas situadas nos estratos 
“superiores. da distribuição das empresás por tamanho. Portanto, um 
s interesses principais em estudar o grau de concentração em 
strias específicas — variável que engloba o múmero respectivo 
Ra “empresas e as desigualdades na participação destas no mercado 


E. PR E Drã ' a) 
“— está, precisamente, em identificar as magnitudes da concentração 


“sendo dependentes daquela variável estrutural: diferenças persistentes 
“de taxas de lucro entre indústrias, que possam ser atribuídas à 
— estrutura dos respectivos mercados, conforme aferido pelo grau de 


/ 


fisntração; Atificam aque a maior parcela aa qa prada é Ape 


"ção RE Mcias empresas, e não necessariamente induzeni 
) Avestimentos na indústria por parte de novas empresas. * 


1 A referência clássica seria o texto de J. S. Bain, ria Organization 

ed; Wiley, Yale U. P., 1968). Ver também R. T. Massor e P. D. Quals 

(e eds.) , Essays « on Industrial Organization in Honor of Joe 5. Bain (Cambridge, 
ss, 1976). 

Embora se possa traduzir em maior capacidade de expansão das maiores 

% > presas, no próprio ou em outros setores, por meio de, diversificação, 
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ara posterior análise de desempenho que a teoria postula como: 


Assim sendo, importa estudar os níveis de concentração industrial 
e suas tendências de variação ao longo do tempo. Em particular, 
é de se supor que o grau de concentração não aumente (ou até 
diminua) em períodos de crescimento acelerado da produção, * 
quando a expansão dos mercados apresenta oportunidades de au- 
mentos de oferta para empresas de todos os tamanhos. Em períodos 
de desaceleração do nível de atividades, por outro lado, a argu- 
mentação mais corrente é a de que as empresas maiores teriam me- 
lhores condições de resistir à desaceleração em relação às menores. 


Assinale-se, no entanto, que, a exemplo de tantas outras questões 
importantes em Organização Industrial (Ol), também esta é uma 
explicação em relação à qual há divergências. Uma vez que o cres- 
cimento acelerado da demanda é conducente a uma menor con- 
centração e a uma maior rentabilidade, * segue-se que concentração 
e rentabilidade seriam negativamente associadas — o que contraria 
frontalmente uma das hipóteses básicas dos modelos de OI.º 


Seja como for, uma primeira pergunta que se coloca neste trabalho 
tem a ver com os níveis e variações no grau de concentração da 
produção ao longo de fases do crescimento industrial brasileiro. 
Mais especificamente, quais teriam sido a direção e a magnitude 
daquelas variações em períodos de crescimento acelerado, até 
1973/74, e no período de desaceleração que o sucedeu? Nesta seção 


8 Resultados nesta direção são obtidos nos estudos da FINEP, “Estrutura 
Industrial e Empresas Líderes”, coordenados por M. da C. Tavares, com L. O. 
Façanha e M. L. Possas (GEPETEC, 1978), mimeo, e de M. H. T. T. Horta 
e E. J. Reis “Liderança de Crescimento entre as Grandes Empresas do Setor 
Industrial Brasileiro”, in W. Suzigan (ed.), Indústria: Politica, Instituições e 
Desenvolvimento, Série Monográfica (Rio de Janeiro: IPEA /INPES, 1978), n.º 
28, pp. 227-282. 

4 Ver H. C. Braga, “Determinantes do Desempenho da Indústria Brasileira: 
Uma Investigação Econométrica”, in Revista Brasileira ds Economia (outubro/ 
dezembro de 1979), especialmente pp. 514-515, onde são também apresentadas 
referências sugerindo a direção oposta. 


5 Uma referência clássica é o artigo de J. S. Bain, “Relation of Profit Rate 
to Industry Concentration: American Manufacturing, 1936-1940”, in Quarterly 
Journal of Economics (agosto de 1951). 
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- procuraremos trazer uma contribuição à avaliação das mudanças no 
“grau de concentração ao longo da fase de boom industrial, até 


ah its 


ações interes quanto à distribuição da produção por er 

u triais para todos os anos, o que nos obrigou à utilizar 
as alguns dentre os anos relevantes, Em segundo lugar, o nível 
a agregação em que os dados estão atualmente disponíveis (dois. 
dígi tos) | não, possibilitou uma medida teoricamente adequada do 
grau de concentração — baseada, por exemplo, em mercados ou 
strias apropriadamente definidas —, limitando a comparação 
poral a indicadores agregados de concentração. º Na escolha do 
licador a ser utilizado, optamos pelo índice de Gini. 7 Em terceiro, 
inale-se que os indicadores baseiam-se em dados de produção 
relativos ao estabelecimento industrial (e não à empresa), o que 
pode introduzir alguma distorção: nos resultados. Adiante -apresen- 
tam-se mais. algumas considerações sobre este ponto. 


— Um primeiro aspecto de interesse tem a ver com as tendências 
“da concentração industrial a longo. prazo. Infelizmente, os dados 
nsitários necessários para uma avaliação deste tipo só permitem 
que a análise se inicie com o Censo de 1950. Examinando índices 
nstruídos a partir dos dados censitários (1950, 1960 e 1970), 
lobando a totalidade dos estabelecimentos industriais, conclui-se 
a concentração industrial agregada aumentou nos anos 50 


8 Ver, a respeito da distinção entre concentração setorial (como a do texto) 
de mercado, os textos de J. M. Blair, Economic Concentration: Structure, 
havior and Public Policy (Harcourt Brace Jovanovich, 1972), e 'M. A. Utton, 
Industrial Concentration (Penguin Books, 1970) . 


| 7 O inconveniente maior deste índice, que é o de ignorar o número de 
“indústrias (baseando-se apenas em sua distribuição), é superado em nosso caso 
elo fato de trabalharmos com um número razoavelmente grande de plantas, 
er S. Davies, “Choosing between Concentration Indices: The Iso- Concentration 
x Jurve” » in Economica (fevereiro de 1979). 


Ver o exaustivo levantamento e análise de A. R. Gonçalves, Índices de 


ualdade e de Concentração — Aplicação ao Estudo da Concentração Indus- 
| no Brasil no Período 1950/1970, Tese de Mestrado pd lg se- 


ro de 1979). 
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(quando o índice de Gini (G) passou de 0,768 para 0,838)º e 
novamente, na década de 60 (0,879 em 1970). O trabalho recém-ci- 
tado analisa também os gêneros de indústria individualmente e, 
através de uma comparação cuidadosa de vários indicadores de 
concentração, conclui que o grau de concentração da produção au- 
mentou em todas as indústrias (dois dígitos), à exceção da Têxtil 
nos anos 50 (quando se reduziu), da Química e Farmacêutica nos 
anos 60 e Alimentos, Bebidas e Fumo nos anos 50 (quando se 
manteve) . 1º Uma distinção entre as duas décadas está em que, na 
primeira, o aumento na concentração deveu-se à expansão relati- 
vamente maior dos estabelecimentos grandes, enquanto que nos 
anos 60 deveu-se aos estabelecimentos de porte médio e médio- 
grande. 1! 


Passando agora ao período final dos anos 60, o conjunto de 
informações disponíveis e comparáveis permite analisar os anos de 
1966 a 1969 (ver Tabela 1, a seguir). Os resultados obtidos mostram 
que, a nível da indústria como um todo, o grau de concentração 
não variou nesses anos. Considerando-se os gêneros de indústria 
individualmente, nota-se que as variações foram de pequena ex- 
pressão. Em particular, nos 21 gêneros que compõem a indústria de 
transformação o grau de concentração aumentou em nove, mante- 
ve-se em outros nove e diminuiu em 13.12 Tendo em vista que esse 
período foi caracterizado por flutuações nos dois sentidos na taxa 
de crescimento da produção industrial, o resultado que aponta 
para a manutenção do grau de concentração não chega a ser 
surpreendente. 


9 Cômputo a partir dos dados originais dos censos. Se são excluídos cerca 
de 10 mil estabelecimentos que declararam não empregar operários em 1949, o 
índice para este ano diminui para 0,749. 

10 A rigor, nesta análise, A. R. Gonçalves teve que agrupar alguns gêneros 
em 1960 para comparação com 1950. 

11 Ver também C. E. N. Gonçalves, 4 Ea e Média Empresa na Estru- 
tura Industrial Brasileira (1949/1970), Tese de Doutoramedto onnapionse IFCH, 
1976) . 

12 O critério adotado foi o de considerar como variações positivas ou nega- 
tivas aquelas superiores a 1% entre 1966 e 1969. Mas reconhecemos que este 
período de tempo é demasiadamente curto para que se manifestem em sua pleni- 
tude as transformações estruturais a que fazemos referência. 
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TABELA 1 


ntes de concentração da produção à (indices de Gini) 
— segundo gêneros industriais — 1966 e 1969 


Índices de Gini 
E 1 a E dO NA RR RUA NRO pe 


“Gêneros 


Do 


1966 1969 

etálicos............ 0,882 0,891 

ia A 0,785 0,789 
TO RR 0,734 

ir AR a 0,726 0,839 

“de Edo 7 0,873 0,872 
a AE E 0,587 | 0,592 
RR EM 0,660 0,665 
eriira to Red NES DESA 0,710 
O,8T1 0,861 
0,711 0,709 

0,850 0,790 

0,692 0,743 

"gb di PO 0,816 0,829 

RE RE REGA ni 8 0,638 0,734 
RERR urs Bd dis RR SO 0,523 
BRigados: e somo 0,641 0,712 
ARE VE RE . 0,758 0,745 
EA IN o cg 0,863 0,863 
RADAR td va7 = 0892 0,911 
0,724 0,745 

0,728. 0,668 

oi de A E 0,797 0,794 


“FONTE: FIBGE/DEICOM, Produção Industrial (1966 e 1969). 
““Calculados a partir da distribuição do valor da produção industrial segundo 


ses de tamanho dos estabelecimentos. : 
Ba. 

os » 

. ; a : : 
Pao a 

RO que é interessante observar, no entanto, é que este resultado, 
lido junto com o anterior (aumento da concentração nos anos 60), 
e que o grau de concentração teria auméntado na primeira 


ade dos anos 60, 13 período caracterizado por uma fase de cres- 


Esta conclusão provisória merece uma ressalva na medida em nar os 
ados de 1966/69 baseiam-se em amostras dos maiores estabelecimentos Jndiy- 

erca de 40 mil), que cobrem cerca de 90% da produção por gêngro. 
IBGE/DEICOM, Produção Industrial (1966 e 1969). 
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cimento acelerado (até 1962) e posterior recessão da atividade eco- 
nômica. Não é improvável que precisamente nesta última tenha 
tido lugar o aumento no grau de concentração entre 1959 e 1970, 
anteriormente diagnosticado. Esta sugestão aparece confirmada ao 
nível de gêneros de indústria, observando-se ainda que, na quase 
totalidade dos casos em que o índice de concentração diminuiu, o 
crescimento da produção foi acelerado de 1959 a 1962, embora 
menos acentuado após este ano (Metalúrgica, Mecânica, Material 
Elétrico e de Comunicações, Papel, Farmacêutica, Plásticos). 14 Na 
grande maioria dos casos em que aumentou a concentração, o cres- 
cimento da produção foi bem mais lento do que nos anteriores 
(Minerais Não-Metálicos, Madeira, Mobiliário, Couros e Peles, Ves- 
tuário e Calçados, Alimentos, Bebidas, Fumo). Ao reforçar a su- 
gestão de que o crescimento mais lento da produção tendeu a elevar 
o grau de concentração nos críticos anos iniciais da década de 60, 
pretende-se também indicar que o mesmo fenômeno pode ter ocor- 
rido no período de desaceleração do crescimento após 1973/74. Antes, 
porém, analisaremos o período de auge do crescimento industrial 
nos anos 70, situado entre 1970 e 1973/74. A informação para esta 
tarefa está na Tabela 2, a seguir, 1º que permite observar a redução 
no grau de concentração, entre 1970 e 1973, na maioria dos casos 
e quanto ao total industrial. De fato, entre estes anos o índice de 
Gini diminui em 12 casos, mantém-se em sete e aumenta em apenas 
dois. 1º Considerando-se o ano de 1974 relativamente a 1973, obser- 
va-se a manutenção da concentração agregada. Em relação a 1970, 
nota-se que houve redução em 16 gêneros de indústria, aumento 
em três e manutenção nos demais. 


14 Para os índices de concentração em 1959 (comparados «no texto aos da 
Tabela 1 para 1966), ver A. R. Gonçalves, op. cit. p. 80. Para os índices de 
produção no período, ver Conjuntura Econômica, vol. 25, nº 9. 

15 As estimativas referentes a 1974 devem ser encaradas com uma certa caute- 
la, pois foi adotada para este ano uma nova divisão de classes de tamanho de 
estabelecimento, na qual o número de classes é menor do que na anterior e, 
especialmente, a classe superior é, em alguns casos, excessivamente grande (o 
que tende a diminuir o índice de Gini). 

16 Mesmo critério adotado antes (ver nota número 12). Fizemos uma pe- 
quena correção nos dados originais do género Fumo em 1973, no sentido de 
torná-los comparáveis aos de 1970 e 1974. 
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“TABELA 2 | 


Concentração da produção: indices de Gini segundo gêneros 
= industriais para 1970, 1973 e 1974 | 


Índices de Gini Taxas Médias 


de Crescimen- 
to da Produ- 
fo (1970 a 

1970 1973 197. A 1974) 
0,846 0,795 0,753 12,2 
0,834 0,797 : 0,791 9,7 
efa int DO re 0,736 0,741 0,715 20,6 
USE o ce 0,778 0,746 0,728 h “190 
PER RD es 0,904 0,880 0,853 RR! 
ma 0,582 0,588 0,562 Es 
Br ci: pes RR SR RM 0,657 0,667 0,674 nos 
EO do Reno Room da AE 0,745 0,694 0,687 7 
dam e unia la a e eps eae aja ala 0,853 0,836 0,801 16,6 
Ci E ct e 0,716 E 0,687 0,675 va 
à 7 E 0,768 0,760 0,752 13,5 
aro 0,708 0,719 0,716 Rem 
qr une 0,814 a 0,822 0,789 11,6 
E re, AS PE EA 0,739 0,715 0,879 19,8 
E eo Ra to ds ara 0,624 E 0,602 0,623 57 
SS TE Epa RR 0,650 . 0,652 0,074 3,6 
À F 0,698 0,732 0,720 78 
Sosa ES Ae RE 0,794 0,767 0,727 10,5 

RAN RO ar RR vo fare Lora alho 0,800. 0,780 0,764 75, 

Are RN Da E e 0,748 - 0,727 0,727 bijus 

DE see pridp pj CO SPP E 0,652 0,651 0,612 

Me ms ere E Po R 0,784 = 0,764 0,762 13,3 


TES: FIBGE, Censo Industrial 970) e Pesquisa Industrial (1973 e 1974). Para os índices 


di 


cimento da, produção: FIBGE, DESDE, DEICOM. 


aleulados a partir da distribuição do Vo da produção segundo classes de tamanho dos estabe- 
entos. p 


“Estes [enômenos são, como já referido, resultado do acelerado 
rescimento industrial no período. Em particular, deve ser assina- 
do. que as reduções mais acentuadas no grau de concentração entre 
E Toma ocorreram precisamente nos gêneros industriais líderes 
* crescimento no período, ou seja, os cinco primeiros arrolados 
ja Tabela 2 é os de Borracha, Química e Plásticos. Isto pode ser 
ido pelo aumento da produção respectiva, conforme mostrado 
referida tabela. 
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grau de concentração industrial — aferido pela participação dos 
quatro maiores estabelecimentos no valor da produção de setores 
definidos a quatro dígitos — diminuiu em 16 gêneros de indústria, 
manteve-se em três casos e aumentou em apenas dois. Calculando-se 
coeficientes de correlação ordinal de Spearman entre as magnitudes 
do grau de concentração mostradas na Tabela 2 e as obtidas no 
referido estudo, obtém-se 0,822 para 1970 e 0,674 para 1973 — o 


, 


que atesta que a ordenação dos coeficientes é muito semelhante. *8 


3 — Modificações na concentração de indústrias: 


1973 e 1977 


Na aferição das variações no grau de concentração industrial para 
o período posterior a 1973/74, tivemos que utilizar critérios bastante 
diferentes daqueles da seção anterior.!º Em particular, aqui esta- 
remos tratando de empresas (e não estabelecimentos) classificadas 
segundo uma setorialização ainda muito agregada para permitir a 
identificação com conceituações teóricas mais relevantes. Com efeito, 
não se pretende sugerir que as aproximações empíricas adotadas 
sirvam como proxies fiéis de indústrias ou mercados específicos. 
Antes, espera-se apenas obter indicações de como teria variado o 
grau de concentração setorial (isto é, definido em termos mais am- 
plos do que o exigido pelo conceito teórico) durante uma fase 
de desaceleração do crescimento da produção das indústrias. Face 
ao apresentado na seção anterior, é de se esperar que tenha aumen- 
tado a concentração nesse período. O apelo à evidência empírica, 
ainda que precária, é, neste contexto, não mais dorque uma ten- 
tativa preliminar de identificar esta tendência. 
Isto posto, a Tabela 3 apresenta os coeficientes de concentração, 
baseados no faturamento, ao nível das quatro maiores empresas, 
é 


18 Excluindo-se o gênero “Diversas”, os coeficientes de correlação aumentam 
para 0,869 e 0,815, respectivamente, 

19 Isto se deve ao fato de que informações semelhantes às anteriormente 
apresentadas não estão disponíveis para os anos posteriores a 1974. Sugere-se a 
leitura da nota metodológica ao final deste artigo. 
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presas, findo. Se seu número. 21 trad e a seguir três aspectos 
E variação no grau de concentração: a) modificação no grau de 
ção “e setores; dio ponte atração e número E na 


1 — Variações no grau de concentração: por 
— setores e agregado 


a (AUTOS) (montadoras) , E niptento Ferroviário 
Outros Minerais Não-Metálicos (ONM), Constr ução Naval 


] idade « com 1973. 

Deve. ser observado que a participação percentual do faturamento das 
e das oito maiores empresas é calculada em relação ao faturamento total 
nte das empresas consideradas na amostra de Visão, para cada setor. Assim, 
4 excluído da base de cálculo acima o faturamento das empresas com 
mônio líquido inferior a US$ 1 milhão em 1973, o que implica uma supe- 
timação do índice de concentração. Este fato pode trazer como consequência 
la mudança no ranking dos índices de concentração, participação de empresas 
angeiras e outros, o que afetaria os testes levados a efeito nos itens seguintes 
| sobre a correlação da ordem dos índices, do número de empresas e das taxas 
Jp de. o: 

EA “Conjunto de empresas de produção extremamente diversificada, como: 
RR ncia) Votorantim, Matarazzo, Gessy-Lever, Johnson, Moinhos Santista 
; Jauense. 
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TABELA 3 


Coeficientes de concentração ao nível das quatro maiores empresas, 

das quatro seguintes e participação das restantes (e seu número) 
segundo o faturamento, em 1973 e 1977 

; (Em %) 


1973 1977 
Setores Qua ES Quatro 
uatro uin- Restante (N.º) Quatro Seguin- Restante (N.º) 
aiores tes Maiores tes 
Minerais Não-Metálicos..... 48,2 16,4 37,4 (84) 42,3 13,7 44,0 (102) 
CI 4 A Za sa 33,5 17,2 49,3 (25) 27,3 18,8 539 (32) 
CER 4 ns Rd 134 49,2 (54) 319 11,3 56,8 (60) 
WED: des a ra ne LS: IDO 82 (4) 76,7 132 10,1 (9) 
ONM: no cado. dh — RAS 14,8 1,2 (D 93,3 8,6 0,1 (1) 
Metalurgia........cieos SE? 188 625 (2601) 362 142 4926 (388) 
MEDE ads vo 55,1 17,0 279 (25) 56,8 18,3 251 (39) 
MEP AS md DDR 19,6 298 (24) 469 20,5 326 (28) 
MUDE to SM res. ae “MED 7º “LO (219) 9,7 7,5 828 (265) 
Micânios causes Tan crs 26,5 10,6 689 (151) 28,2 10,8 61,0 (207) 
MAGRO sro cudo EMO 940 720 (149) 17,6 9,1 733 (200) 
MB ut ria. DE MMA 15,4 125 (9) 729 W,5 2,6 (7) 
Material Elétrico e de Comu- 

REPEAT DA 35,8 17,4 488 (84) Se 180 - 471: (101) 
RR oro aci e AB 18,0 47,0 (40) 285 13,6 57,9 (55) 
O E PA Peça 36,5 16,8 467 (44) 41,9 17,5 40,6 (46) 

Material de Transporte...... 71,0 105 170 (09) 689 448 - 17,5 (108 
MRE E enero as RES 14,3 2,2 (2) 90,6 6,5 2,9 (5) 
ERR su O O A ai neitio 85,4 14,6 — — 86,8 13,2 — (0) 
PM SER a AR PR 887 11,3 — — 82,6 15,5 1,9 (4) 
DRE AS om aa 25,4 127 619 (71) 267 16,3. . 670 (11) 
po AP 80,2 14,2 25,6 (20) 618 15,5 asy” “RD 
AN As a AE 89,0 11,0(2) — — 89,4 10,63) — — 

Madeiia 4 Atos. a» DAR O 20 65,0 (89) 837 - 48 58,2 (102) 

Mobiliário ....... 4185 268 49% UM su 25,3 430 (80) 

Papel 21,9 148 > HS a QU ES 142 605 (79) 

Borracha 86,1 12,9 21,0 (23) 68,5 10,1 21,4 (26) 

Gods a Mir on DARE 175 428 (49 89, 22,9 gr5 (22) 

Conrado ces sr ad 56,8 17,4 28 (157) 689 16,8 - 208 (171) 
QL si! ME E A LB 11,0- 724 (120) 175 11,6 70,9 (158) 
Er NE PA 72,7 18,7 miar (17) “700 18,2 28 (13) 
(AB ASA E EL IR 83 (1) 88 182 — — 

(continua) 
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1973 : 1977 
Setores ; ee 
et Quatro Quatro 


Quatro Seguin- Restante (N.º) Quatro Seguin- Restante (N.º) 
Maiores tes Maiores tes | 


Ee cargo 29,6 20,4 500. (360) 281 18,9 530 (30) 

1 PURO Ed o 48,4 OP BI ad Camo! ata 167 GM 
o Roo Br ON OS esmo gm BEa tg ad ta 
E 


14,6 8, 773 (268) 16:9 8,4 74,7 253) 
12,3 6,4 81,3 (238) 13,7 7,2 79,1 é (ao) 
28,1 18,7 53,2 (30) 35,4 16,0 48,6 (377 


36,6 12,4 51,0 (68) 39,2 8,0 52,8 (86) 


48,0 11,9 Jal (865) 429 186 46,5 (891) 
27,4 16,0 - 56,6 (33) -430 129 441 437 
358 IB Sul (44) 21: ISA COZ tor 
37,0. 196 434 (23) “364 19,0 446 (25) 
BOB 234 188 (0 252,50 2040 27 (7 
48,9 57 454 (139) 46,9 59 47,2 (125) 
“730 27,0 — — 54,1 28,6 SIMA (ay 
47,5 1 4000 o0M (aa) - Goa 14,5 32,9 (39) 
52,3 TO MDli  T(Bn) CABO all 2803 (09 


Bebidas......... Je E A 56,8 ZA SHSº. (60) 466 JA JES (6 
ONDE E) Nefnioao qse ds 98,9 LD) — Ee 100,0 nel e 


iditorial e Gráfica... ..... DE e DN co ORNE 20 9/ *o Mp) PERL T$8 o BB HO 
DOR e e AR Ap PR ARA RR 721 17,0 10,9 (5) 69,8 NA 12,8 (5 
MERES rss. ATT 37. 386 (49) 458 110. 432 (42) 


: MR UiDi NETTO SBT O (EB) e TASiO MS 0 408 (80) 
BERRO GER o ad 437 239 824 (2) 342 186 472 (19) 
ad e ads.) 197» 388 (28) | 40,0) * 10,2 7/8487. (20) 


Eri ER ENO eg SS EE NRO BDG 7 (1) 
Otal ves ATT 135 388 (1.982) 50,0 129 371 (2.255) 
x (184) (179) (184) “ (179) 


* FONTE: Visão, ver texto. : a) E REA 
Símbolos: CIM = Cale Cimento; CER = Cerâmica e Artefatos de Cimento, Gesso e Amianto; 
D = E de Vidro e Cristal) ONM = Outrcs Produtos de Minerais Não-Metálicos; ua E 
erurgia; MNF = Metalurgia dos Não-Ferrosos; MET = Produtos Metálúrgicos Diversos; MAQ = 
quinas, Motores e Equipamentos Industriais; INS — Máquinas, Aparelhos e Tprteiimentos para 
critório; MEL = Material Elétrico; DOM = Aparelhos Domésticos, Material de Pies: ADO 
VA Construção Naval; FER = Material Ferroviário; AUT = Veículos pis O E 
peças e Carroçarias; TRA = Tratores, Máquinas de Terraplenagem e Lagementãe: E Atas 
Outros Veículos; QUI = Química e Petroquímica; PET = Petróleo (refino TSE pao: 
= GÁS (de petróleo); TEX = Fiação e Tecelagem; ART = Artefatos de o e a E AR 
FRI = Carnes Frigorificadas e Industrializadas; PES = Pescado (pesca a ustria E 
MP = Latícinios; AÇO = Açúcar e Álcool; CAF = Café Solúvel; OLV = Óleos Vegetais: Aba = 
dutos Alimentares Diversos; JOR = Jornais; GRF = Editoras e Gráficas; APP = Instrumento 
arelhos Profissionais de Precisão; DIV = Artigos Diversos. 


: PESE ; 6 
ncentração Industrial = 


%» 


es 


Solúvel (CAF) — todos estes casos em que as quatro maiores em- 
presas respondiam por pelo menos 73% do faturamento total. Já 
em 1977, a ordenação segundo os C4 é basicamente a mesma — 
FUM, ONM, AVV, NAV, FER, GAS, AUT, PET e CGL —, sendo 
que as quatro maiores empresas de cada ramo respondiam por, pelo 
menos, 79% do faturamento total respectivo. 


Considerando-se as variações no grau de concentração com o | 
tempo, observa-se, na Tabela 3, que houve aumento em 26 ramos 
e redução em 20. O resultado final ponderado, apresentado na últi- 
ma linha da tabela, é o de que aumentou a concentração ao nível 
das quatro e das oito maiores empresas segundo o ramo entre 
1973 e 1977. Com efeito, se em 1973 as quatro maiores (perfazendo 
um total de 184 empresas industriais) representavam cerca de 48%, 
do faturamento total, 23 em 1977 aquela proporção alcançava os 50%. 
Quanto às oito maiores, obteve-se 61 e 63%, respectivamente, 
o que significa que o faturamento relativo do segundo grupo de 
quatro maiores (da 5.º à 8.2 empresa) diminui de 13,5 para 12,9% 
no período. As cerca de 2.000 empresas (em 1973) que compõem o 
restante da amostra também tiveram sua participação no total redu- 
zida — de cerca de 39 para 37% — embora seu número aumentasse 
em cerca de 14%. | 


Esse resultado, com todas as ressalvas que possam ser feitas quanto 
à aplicabilidade deste tipo de informação aos propósitos do artigo, 
fornece uma indicação de que, no período 1973/77, de desacele- 
ração no ritmo de crescimento industrial, houve de fato um au- 
mento no grau de concentração da produção em favor das quatro 
maiores empresas de cada ramo considerado. 


E, finalmente, quando à relação entre nível de concentração e cres- 
cimento (aferido pela expansão no faturamento) “obtém-se uma 
associação não muito forte, mas positiva, isto é, em geral os setores 
mais concentrados em 1973 foram os que mais cresceram entre este | 
ano e 1977 (R = 0,252, significatico a 5%). Uipa ressalva interes-. 


23 No estudo da FINEP, op. cit. esta proporção alcança 0,35 (1973), o que 
se devc não só à maior cobertura das informações utilizadas naquele estudo, 
mas também à diferença de conceituação quanto à unidade básica de informação 
(estabelecimento versus empresa). À ordenação dos C4 ao nível de dois dígitos, 
no entanto, é semelhante (R = 0,57; 21 observações). ; 
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se entre os setores mais concentrados, mas com concomi- 
: redução do grau de concentração. 


E O cumação e número de empresas 


oo corrente quanto aos determinantes do poder de mer- 
Ra a de q contação — tem a ver com o número de 


Jm E a este relacionado tem a ver com a Abdo 
“coeficientes de concentração entre 1973 e 1977 e a variação no 
mero de empresas. Embora um teste formal (a seguir) tenha 
elado conclusões menos fortes que as anteriores, vale a pena obser- 
q var que, dos 26 casos em que aumentou o coeficiente de concentração, 
em 14 também aumentou o número de empresas. Por outro lado, 


R = 0,370 entre variações relativas em C4 e no: Efigamedro; signifi- 
L k 


5 A hipótese, obviamente, merece ressalvas, pois não é trivial, como pare- 
à primeira vista. Entre estas haveria que mencionar algumas de cunho: 
tístico — relacionadas à distribuição das empresas por tamanho — € econô- 
) — como as que se referem às diferentes tipologias de mercado. Esta tarefa, 
entanto, está além dos objetivos destas notas. 

Em termos de coeficiente de correlação de ordem de Spearman (R), obtém- 
a a correlação entre o coeficiente de esquinas ao nivel das quatro 
es (C4) e o respectivo número de empresas, R. = —0,834 para 1973 e 
"—0,802 para 1977, ambos os casos com 46 observações e coeficientes sig- 
es a 1%. Em termos de C8, os resultados são: —0,662 .para 1973 e 


para 1977. 
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em 16, dentre os 20 casos em que diminuiu o coeficiente de com- 
centração, aumentou o número de empresas. 

Testando-se diretamente a existência de associação entre as orde- 
nações da variação no número de empresas por setor entre 1973 
e 1977 e a respectiva variação no nível de concentração (C4), 
obtém-se R — — 0,298 (46 observações, significativo a 2,5%). Assim, 
é lícito aceitar que o rápido crescimento no número de empresas 
é potencialmente uma variável que reduz o grau de concentração. 
Uma redução no número de empresas — como ocorre em oito casos 
na nossa amostra — teria o efeito de elevar o grau de concentração, 
o que, de fato, ocorre em seis dos casos citados. 27 


3.3 — Variações no coeficiente de concentração entre 
1973 e 1977 segundo faixas de equitanaao 
no ano inicial 


Embora limitados pelo curto período de tempo sob consideração, 
examinemos agora se houve alguma relação sistemática entre as 
direções e magnitudes das variações nos coeficientes de concentra- 
ção ao nível das quatro maiores empresas ao longo do tempo e os 
respectivos coeficientes, agrupados segundo faixas de concentração 
no ano inicial do período.2s A Tabela 4 foi montada com este 
objetivo. 

Considerando-se a variação em C4 entre 1973 e 1977 (última co-l 
luna), observa-se um resultado já assinalado: aumento em 26 setores . 
e redução em 20. Quanto à distribuição destes aumentos e reduções 
por faixas de variação, nota-se que o maior número de aumentos 
foi de pequena expressão relativa, na faixa de até 10% (15 casos), 
enquanto que o maior número de reduções relativas (10) deu-se 


27 Há ainda seis ramos em que se manteve o múmero de empresas. Em 
quatro deles aumentou ligeiramente e em dois diminuiu relativamente pouco 
(Couros e Jornais). ç 

2s Uma abordagem-padrão deste tipo é proposta, para os Estados Unidos, 
para o período 1954/66, por Bain, “Changes in Concentration in Manufacturing 
Industries in the United States, 1954-1966: Trends and Relationships to the 
Level of 1954 Concentration”, in The Review of Economics and Statistics (no- 
vembro de 1970). 
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pa” 


“também na primeira faixa, de — 10%. Nas faixas de variação in- 
rmédia (= 10 a 20%) encontra-se o mesmo número de casos (seis) 
as extremas E e 20%) uma pequena jo do nú- 


aumentou em até 10% no EE (de um total de 15 ida: 
é caracterizavam-se, em 1973, por coeficientes de concentração 
pelo menos 0,6: VID, INS, TRA, BOR, PET, GAS, CGL (na 
faixa de 0,6 a 0,8 em 1973); e NAV, FER, AVV, FUM (todos na 
a de mais de 0,8 em 1973). 


resentada na tabela permite ver que a maioria das indústrias muito 
ncentradas acentuou esta tendência ainda mais no período, ao passo 
que as medianamente concentradas diminuíram de modo geral seus 
níveis de concentração. Na primeira faixa, em 1973, registravam-se 
o “quatro indústrias, sendo que em duas dentre elas aumentou e 
“nas duas restantes diminuiu o grau de concentração; na faixa 
de 0,2 a 0,4 registraram-se oito aumentos e sete reduções — 
“sendo que uma indústria passou à faixa imediatamente superior 
oinhos) ; a faixa intermediária de 0,4 a 0,6 foi a que registrou o 
or número de reduções — tanto absolutas como em termos de 
saldo sobre aumentos; e nas faixas superiores de concentração o 
número de indústrias em que houve aumento superou amplamente 
o de reduções (sete a duas na faixa de 0,6 a 0,8 e cinco a uma na 
a superior). Esta sugestão de “abertura” no leque de coeficientes 
de concentração entre 1973 e 1977, no entanto, deve ser encarada 
com extrema “cautela, como já ressaltado. De fato, o aúmento do 
svio elativh no períodos? (de 0,466 para 0,477) é muito pequeno 


ara confirmar uma tendência neste sentido. 


29 Esta argumentação deveria contemplar, obviamente, as ponderações dos 


tores — e de suas “quatro maiores empresas — no total. 

- 80 Definido como a razão entre o desvio-padrão e a média da distribuição 
cs em cada ano. Os valores respectivos são: para O desvio-padrão, 0,2328 
2402; para as médias aritméticas, 0,500"e: 0,504 (1973 e 1977) para as 46 
strias. 
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TABELA 4 


Distribuição dos setores segundo nível de concentração em 1973 e 
variação relativa na concentração entre 1973 e 1977 


Nível de Concentração (C4)* 
Faixas de Variação de C4 em 1973 
entre 1973 e 1977 


AE O? 02004 04206 062408 08810 Total 


+ de 20%....... — + 1 ae pas 5 

Aumento 1410 a 20%........ 1 2 2 es a 6 
até 1096.....«« 1 2 1 7 4 15 

O PRE RE  — 2 s 4 7 5 26 

até 10%....... 1 3 4 1 1 10 

Redução 410 a 20%........ 1 3 2 — ma [o 
+ de 20%....... ao 1 2 1 — 4 

Total 2..., 2 VA 8 2 1 20 
Total 1973. 4 15 12 9 6 46 
Dedal DOT => 2265 4 14 13 8 rf 46 


FONTE: Tabela 2. 


“C4: participação relativa das quatro maiores no faturamento do setor 


4 


A conclusão principal desta seção é a de que, durante a fase de 
desaceleração do crescimento industrial posterior a 1973, observou-se, 
conforme já anteriormente sugerido, uma elevação no grau de 
concentração industrial. Esta elevação foi aqui qualificada explo- 
rando-se suas relações com níveis e variações na concentração por 
setores entre 1973 e 1977. 


4 — Concentração e capital estrangeiro * 


As hipóteses principais de OI procuram relacionar a concentração 
da produção em mercados nacionais ou regionais a um conjunto de 
variáveis da estrutura industrial. Entre estas, a Hteratura tem privi- 
legiado: a) as economias de escala — sejam as devidas à indivisi- 
bilidade dos equipamentos, sejam as originadas em grandes empresa 
multiplantas (verticalização); b) as barreiras à entrada (tecno 
lógicas, devidas ao controle sobre fontes de matérias-primas, ou de: 
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e E 


e c) a extensão em que 
te isidtiação de ao Ee dé destas, para os países do 


rceiro Reto tem sido ressaltada a ncia das a S 


q 
o, há o fato de qué as empresas estrangeiras — para usar 
uma RR ie — er E E sugd 


“Argumentos menos óbvios podem ser também invocados. Um 


r 


país desenvolvido, é comum encontrar as mesmas técnicas de pro- 


ólios ou Ros no país menos desenvolvido. 32 E, na medida 


que as empresas estrangeiras que se instalam nestes países uti- 
HE yr 
| lizem estas tecnologias, correntes em países mais avançados, sua 


| RS tende a HERendaE a pressão tecnológica no sentido de elevar 
Ra 


31 Diversos estudos têm procurado também identificar padrões, similaridades 
IE « diferenças entre países. Ver, por exemplo: J. S. Bain, International Differences 
E Industrial Structure (Yale U. P., 1966); L. Philips, Effects of Industrial 
“Concentration: A Cross-Section Analysis for the Common Market (North-Holland, 
a 1); F. L. Pryor, “An International Comparison of Concentration Ratios”, 
n The Review of Economics and Statistics, vol. 54 (1972). 

Es»: Argumentação de M. Merhav, “Technological Dependence, Monopoly and 
Growth (Pergamon Press, 1969). Ver também P. B. Evans, “Direct Investment 
* Industrial Concentration”, in Journal of Development Studies (julho: de 
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menos desenvolvidos, acoplada ao elevado grau de proteção con- 
ferido à indústria nascente. No caso brasileiro, particularmente, é 
reconhecido que a maior parte dos setores novos nasceu sob o signo 
da grande empresa estrangeira, caracterizando-se como concentradas 
desde sua origem, 


Um terceiro conjunto de hipóteses postula que o investimento 
externo é uma forma de restringir a competição entre empresas 
de diferentes países. 3º Em uma de suas versões, sugere-se que as 
empresas transnacionais procuram ampliar seu poder de mercado 
nos países receptores pela aquisição de empresas domésticas,” daí 
resultando uma redução no número de competidores e aumento na 
concentração. Na medida em que a concentração industrial sirva, 
neste caso, como uma medida sumária de barreiras à entrada, esta 
hipótese fornece uma base para que se espere encontrar uma associa- 
ção positiva entre capital estrangeiro e concentração. *º 


Em termos práticos, se se leva em conta que as empresas estran- 
geiras detêm uma posição importante e estão bastante difundidas 
na estrutura industrial brasileira, que esta estrutura é marcada- 
mente concentrada e que estruturas industriais concentradas tendem 
a determinar normas de conduta e padrões de desempenho oligo- 
polistas, torna-se necessário investigar o relacionamento entre a 
presença de empresas de controle externo e o grau de concentra- 
ção enquanto fatores potencialmente geradores de práticas típicas 
de oligopólio. 


Para testar a existência de associação entre capital estrangeiro e 
concentração utilizamos, para esta última, os coeficientes (C4 e C8) 
apresentados na “Tabela 3 e, para a primeira variável, a partici- 


33 Ver S. Globerman, “A Note on Foreign Ownership and Market Structure 
in the United Kindgon”, in Applied Economics (março de 1979).« 

84 Para o caso do Brasil, ver Richard S. Newfarmer, “O Takeover das 
Transnacionais no Brasil e o Controle sobre o Mercado”, in Pesquisa e Plane- 
jamento Econômico, vol. 8, nº 3 (dezembro de 1978), pp. 621-662. 

35 Além desta, existem as questões relacionadas à tecnologia “cativa”, leal- 
dade a marcas de prestígio, possibilidade de efetuar atividades de P&D, etc. 
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lús ias. 37 Com efeito, em 1973 mais da metade do Fasprandéo 
conjunto das quatro maiores empresas era devida a empresas 


1 


: Enêneeiras: A mesma proporção é observada para o conjunto das 


E as entre as quatro maiores representava cerca de 26% 


pectivamente di segundo lugar (ver Tabela 6), observe-se a ar 
sença de empresas estrangeiras entre as maiores na grande maioria 
s ramos: as exceções são em número de apenas oito em 1973 
ove em 1977) quanto às quatro maiores e de apenas quatro 
em 1977) quanto às oito maiores. Um terceiro ponto tem a 
com a proporção do faturamento das estrangeiras: em não me- 
ide 21 indústrias (tanto em 1973 quanto em 1977) estas em- 
esas detinham pelo menos a metade do faturamento das quatro 
aiores segundo os ramos; e em 16 em 1973 (18 em 1977) deti- 
“pelo menos a metade do faturamento das oito maiores se- 
ndo os ramos. 

“No que se refere às variações na, participação entre os anos rete- 
Es nota-se que, quanto às quatro maiores, a participação das 
rangeiras aumentou em 12 ramos, manteve-se em 100% em sete, 
oi nula em outros sete e declinou nos 23 restantes. 

“Quanto à existência de associação entre concentração e empresas 
estrangeiras, os testes efetuados não deixam margem a dúvidas: os 
coeficientes de “correlação de ordem (R) estimados a partir das dis- 
tribuições de C4 e da participação relativa das estrangeiras no fatu- 


%a 


36 Definidas como aquelas em que pelo menos 25% do a eram detidos 
empresa ou grupo estrangeiro. O critério original de Vi 
Piimitações de tempo impediram- -nos de classificar todas as empr 
- o ramo e de proceder do modo mais usual de aferir a presença de 
sas estrangeiras — que é, como se sabe, pela proporção de. todas elas (e 


apenas das maiores) no total do ramo ou setor. 


isão é o de 50% 


csas se- 
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s. Em termos do faturamento industrial total, o grupo . 


gs 


A 


Prada: 


TaBELA 5 
Participação relativa do capital estrangeiro no faturamento das 
quatro e oito maiores empresas industriais, segundo ramos, | 


1 1977 à 
em 1973 e 1977 (Em %) 
1973 1977 
Setoresb 
Quatro Oito dr pro Oito 
Maiores Maiores aiores Maiores 
Minerais Não-Metálicos........... 59,8 48,4 502 54,7 
Baia da E Sid 26, 25,2 22,9 , 
a Ae ae É ia DE 68,5 55,7 78,6 65,7 
VAD: + 88,6 09,3 83,9 71,6 
o Jp AR ia A 30,3 25,8 45,8 42,0 
Metalurgia. 22,4 27 9,0 26,0 
ot pais OS 6 17,7 23,0 20,4 
MNF 36,3 34,5 37,9 42,2 
MET. 23,9 33,7 23,4 33,1 
Niachaian SE e Sa e SS cre 83,8 83,1 84,7 68,7 
MAQ p 73,7 73,9 70,3 46,5 
DR a da 100,0 100,0 100,0 97,3 
Material Elétrico................ 109,0 89,5 100,0 84,9 
ERAS PE A 100,0 814 100,0 83,5 
ra O RP 100, 92,9 100,0 85,3 
Material de Transporte... ....... 91,5 91,3 85,7 85,9 
O EPs yr RM 45,9 51,7 NA 18,0 
640 SER e A E 26,6 32,1 23,8 26,0 
ERES un MA E aC read é 100,0 100,0 100,0 100,0 
DORA agi si 787 774 100,0 79,2 
MR Sat ART RD RT AD 100,0 90,6 100,0 91,4 
EN RR DS, Moe ni Cr 37,0 Cas 7 
MBM E add Gs Ce ceE o - 10,4 Es 0 [4] 
Mobiliário . 12,7 o 9,7 
Papel. à. cao 0 19,9 20,7 81,4 
Borracha 92,7 77,5 94,9 86,1 
42,8 29,7 59,4 44,5 
Pa E Ev a DT 73 441 29,3 38,8 
76,7 76,7 43,5 66,0 
Dor aos Wo tico nos A M,s 421 28,7 E 
E e ris, do NA 14,1 10,7 16,3 
Farmacêutica... ............... 100,0 100,0 100,0 89,9 
Perfumaria 52,6 37,0 66,7 54,3 
PI PRO co: 63,4 68,2 61,4 66, 
Têxtil 18,0 14,9 50,8 48, 
dus co PARE a 24,9 16,4 2,9 56,8 
É op dr co RS ip RE E PNR o 11,3 0 o 
Vestuário e Calçados ............ 65,3 59,7 59,2 58,7 
ENT SE REPERR E P E A E 478 42,9 39,8 34,4 
MOI 73,4 46,3 12,9 15,7 
54,6 48,1 50,7 30,9 
37,0 24,2 19,7 22,9 
0 4,8 + o 
o o 0 
o [o] 0 o 
49,3 38,4 64,2 50,2 
784 74,3 78,9 68,4 
21,8 25,0 28,8 21,9 
100,0 a 100,0 Enc 
0 0 [0] (1) 
o (o) « o o 
0 0 o 0 
40,0 34,5 20,4 28 
67,6 45,2 22;7 41,3 
30,4 29,0 19,1 20,1 
68,0 78,7 85,8 78,0 
55,2 55,0 48,4 50,5 


FONTES: Visão (Agosto de 1974 e de 1978) e Guia Interinvest (edições de 1975 e 1978). 
* Os pontos (...) denotam que havia menos de oito empresas no ramo. 
b Símbolos dos setores: ver Tabela 3. 
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“TaBELA 6 


namento das empresas estrangeiras entre as quatro e oito 
maiores ( de cada ramo industrial em 1973 e 1977, segundo 


as 


o faturamento 


) Ao PORono: 


f Posição Posição 
CPB izzasers Setores Anos jog Setores Anos yooasara 
Pie a q CAVY, 1973 x x FRI 1973 xx 

ih anna Soma 1977 x 1977 xx x 
973 Ex a» MOV Ls, O e PES 1973 xx 
1977 DES as 1977 xx 1977 Ex 

VID 1973 xx MAD 1973 Eras E Tio Isis é 0d 

Es 1977 xx X 1977 1977 

pr, ; 

ONM | 1973 Enio PAP 1973 xx AÇU 1973 

“add 1977 xx 1977. x xx 1977 
“SID 93 sera QUI 1973 | xxxxxx CAF 1973 

E Som “a x 1977 x xxx “1977 

WINE Coigrs aim PET 1973 xxx OLV 1973 xx 
go CIMO x, E x 1977 XXXX 1977 ir 

MET 1973 E GAS 1973 E ALM 1973 e RE 
DIOGO xx “97 xx 1977 xx xx 

1973 x xxx FAR 1973 xxx  BEB M$ xx xx 
1977 XXX = 1977 XXXXX XX 1977 xx 
= . “a 
INS 1973  xxxsxxxx PER 1973 x x FUM 1973 xxx 
1977 XXEXKXX 1977 xx ay 1977 XXXX 
“A973 xxx xx PLA 1973 x xxx JOR 193 
1977 xxxzxx FIT AD - Sb aro 6 o ba e yr 
1973 xxommx — COU iere 15: x GRF 1973 , ; gs 
1977 XKXKXKKX Ori E “1977 á ) 
1973 xx BOR 1973 xxx Cel 1973 xx XXx 
ROLOS ox 1977 pio o AD q 1977 XXX XX 
TOS a ie E TEX 1973 XX E 1973 O dO: 
977 EM o x 1977 XX XX ) 1977 TE XE'G 
“AUT 1973 xxxxxxxx ART 1973 x DIV o xx x 
E, ater XXXXXKXX 1977 x 1977 x x 
as a e 3 
PAR! 1973 xx xx xx  VES 1973 Fo pápes 
» 1977 xxsx xx O o: 
1973 xxxx xxx MOI 1973 x XX 


AGA e Rr xxx, LO Tiros Pi RO 


"FONTE: Visão. 
NOTA: Havia 88 (81) empresas estrangeiras entre as quatro maiores em Ri (1977) e 147 (1; 1) 
ntre as oito maiores nestes ancs. Para os símbolos de setores, ver Ta 


o 
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ramento das quatro maiores são quase nulos tanto em 1973 como 
em 1977, indicando inexistência de qualquer associação. Pratica- 
mente o mesmo se dá no que se refere às oito maiores. Estes resul- 
tados não podem deixar de ser considerados surpreendentes, à luz 
dos comentários anteriores e do que se conhece acerca de outros 
estudos. 8 Evidentemente, há casos notórios em que a elevada par- 
ticipação do capital estrangeiro no faturamento coincide com uma 
alta concentração. Isto ocorre nos setores de Vidro, Máquinas e Ins- 
trumentos para Escritórios, Automóveis, Tratores, Borracha, Fumo, 
Outros Produtos Alimentares e Conglomerados. No caso oposto — 
baixa concentração e pequena participação de transnacionais — in- 
cluem-se os setores de Cimento, Madeira, Mobiliário, Produtos 
Metalúrgicos Diversos, Têxtil e Artefatos Têxteis. Para a amostra 
como um todo, porém, é possível rejeitar a hipótese de associação 
entre aquelas duas características da estrutura industrial. 


o — Concentração, capital estrangeiro e 


rentabilidade 


Nesta seção, procura-se testar a existência de relações entre as 
variáveis estruturais antes apresentadas — grau de concentração 
e participação de capital estrangeiro — e uma variável de desem- 
penho: a rentabilidade. Para efeito de apresentação dividimos a 
discussão e apresentação de resultados em duas subseções. 


38 No caso de um estudo sobre o México, F. W. Fajnzylber e T. Martinez- 
Tarrago, “Empresas Transnacionales: Expansión a Nivel Mufidial e Proyección 
en la Industria Mexicana” (CONACYT e CIDE, 1975), mimeo, obtiveram, para 
1970, uma relação positiva. Em seu estudo sobre a indústria brasileira em 1968, o 
mesmo Fajnzylber, Sistema Industrial e Exportação de Manufaturados; Análise | 
da Experiência Brasileira, Coleção Relatórios de Pesquisa (Rio de Janeiro: IPEA / 
INPES, 1971), n.º 7, também encontra uma associação positiva. Resultado seme- 
lhante, para o ano de 1970, é encontrado por C. Considera, “Estrutura e Evo- 
lução dos Lucros e dos Salários na Indústria de Transformação”, in Pesquisa 
e Planejamento Econômico, vol, 10, n.º 1 (abril de 1980), pp. 71-122. Este 
resultado é o oposto daquele encontrado, para o mesmo ano, pelo estudo da 
FINEP, op. cit. Quadro IV.5. 
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s estudos iniciais que buscam respaldo empírico para esta associa- 
o datam de pelo menos três décadas atrás, e a partir daí um 
ne considerável de trabalhos tem-se dedicado ao teste da exis- 
de um nexo causal. À própria ambigiiidade da hipótese já 


« 


a aferida a dos Habalhos pioneiros nesta área: “... a taxa 


Ee E tem que ser RE DA como um complexo ao se av nad 
ea idade de competição. Lucros baixos ou normais são geralmente 


dos. pncertos modelos de eqtiliginto or e lucros 


x 


s PE, quanto à Ridido e efeitos adversos quanto à 
distribuição de renda. Mas a existência de uma baixa taxa de lucro 
le estar associada a fatores adversos em outros níveis (como 

ca capacidade excessiva) e qualquer desempenho dos lucros 
fre: em que ser também encarado à luz da taxa de progresso técnico, 
a “tendência da demanda, etc. Ficamos, pois, essencialmente inca- 
es de descobrir qualquer relação clara entre a concentração e a 
abilidade de competição; procuramos simplesmente a relação da 
unção com a taxa as lucro, ge a seja sua sigmfi- 


rido é a de que a taxa de lucro de empresas em bra oli- 

polistas de elevada concentração tende a ser significativamente 

Egor po que a das firmas SR menos concentradas ou em 
x 


enas de Mto destinados a testar esta hipótese, a a nova- 
te a mesma ambigiiidade. Após notar que as teorias do monopó- 


89 Bain, “aRelatioh of Profit Rate...”. op. cit. nota de rodapé número 4 
ase. nossa). No entanto, hipóteses teóricas menos ortodoxas procuram, atra- 
da identificação de tipologias de mercado específicas, ressalvar a associação. 
r, por exemplo, J. Steindl, Maturtiy and Stagnation in American Capitalism 
Bla kell, Rendo e P, pipe -Labini, Oligopoly' and Technical Progress (Harvard 
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lio e oligopólio lidam principalmente com preço — e não lucro —. 
Weiss observa também que “a expectativa usual de que os lucros 
serão mais elevados em indústrias concentradas não é despida de 
significado — e vale a pena ser testada —, mas também não é ine- 
quivocamente prevista pela teoria”, 4º 

De qualquer forma, a visão convencional continuou prevalecendo, 
especialmente quando o grau de concentração excede certos limites 
críticos (não apropriadamente definidos, pois variam segundo tipos 
de indústrias e características de produtos) e quando há substanciais 
barreiras à entrada. Mais recentemente, A. Phillips formulou críticas 
a esta visão, tanto ao nível da especificação das variáveis e do mo- 
delo quanto ao tipo de dados utilizados e problemas de identifi- 
cação, concluindo que “há pouca base, seja teórica ou dos trabalhos 
empíricos, para que se aceite uma versão (existência de associação) 
ou a outra”, 41 

Ao nível de agregação e com os dados que estamos trabalhando, 
é possível verificar a adequação da hipótese de associação de várias 
maneiras, novamente utilizando o coeficiente de correlação ordinal 
de Spearman (R). Uma seria testando a associação entre o grau de 
concentração e a rentabilidade média dos setores — definida como 
a razão entre o lucro líquido (LL) e o patrimônio líquido (PL). 
Uma outra consistiria em tentar identificar alguma associação entre 
a concentração e a rentabilidade apenas das maiores. Uma terceira 
seria entre a concentração ao nível das maiores e a relação lucro 
líquido /faturamento (F). Uma quarta poderia ser feita através da 
correlação entre o coeficiente de concentração e a variação na renta- 


40 L. Weiss, “The Concentration — Profits Relationship and Antitrust”, in 
H. J. Goldschmid, H. M. Mann e J: F. Weston (eds.), Industal Concentration: 
The New Learning (Little, Brown and Company, 1974), p. 193. O autor conclui 
que nenhum dos testes até então efetuados — e por ele resenhados — é com- | 
pletamente conclusivo. Uma razão fundamental para isto é que os dados disponí- 
veis são muito imperfeitos. Seus esforços no artigo citado, no entanto, apóiam 
a hipótese convencional da existência de uma associação positiva e significante ' 
(para os Estados Unidos) em tempos “normais” — embora não em períodos 
de inflação. 

41 A, Phillips, “A Critique of Empirical Studies of Relations between Market 
Structure and Profitability”, in The Joumal of Industrial Economics (julho 
de 1976), p. 241. [ 
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Entro estão sento associados a variações na ren- 
dade ao longo do tempo. Uma outra teria a ver, seguindo 
en (ção semelhante à anterior, com variações no grau de con- 
ão e. variações na rentabilidade. Resultados para as três pri- 
são apresentados a seguir *2 em relação aos anos de 1973 e 1977 


coeficientes estimados, como se vê, não apóiam a hipótese de 
de associação entre as variáveis na amostra como um. 


TABELA 7 


Coeficientes de correlação ordinal entre séries de variáveis 


selecionadas — | 1973 e 1977 
MLPOE O qiPia uy 
Sa loga RS Lo rárá 1973 1977 1973 1977 
4 (1973) —0,06 — E e 0,11 na 
(1977) == = oito — —0,05 — 0,05 


“FONTES: Ver texto. 


“Símbolos: C4 = participação relativa das quatro maiores empresas no fatu. 
nto do setor; (LL/PL)md = relação média lucro líquido/patrimônio líquido; 
BE = relação lucro líquido/patrimônio liquído para as quatro maiores; 
PA = relação lucro líquido/faturamento para as quatro maiores empresas- 


— Capital estrangeiro e rentabilidade , 


ciste alguma ambigiúidade teórica e empírica quanto à existência 
e uma relação entre concentração e rentabilidade, o mesmo se dá, 


“As duas hipóteses restantes tampouco são apoiadas pelas informações dis- 
« Os coeficientes de cojuelação são de 0,025 e —9,040, respectivamente. 
“Não se tentou investigar a existência de associação para subamostras do 
al, extraídas segundo algum critério — concentração acima ou abaixo de um 
rto limite, por exemplo. 


ANDES ; 877 
oncentração Industrial ) 


talvez com maior razão, com a associação entre esta última variável 
e a presença de capital estrangeiro — especialmente, no caso, aquele 
situado entre as maiores empresas de cada ramo industrial, Uma 
linha de argumentos de apoio tem a ver-com as vantagens tecnoló- 
gicas, comerciais e financeiras que as filiais de empresas estrangeiras 
possucera sobre as empresas nacionais. Raciocinando apenas com as 
vantagens tecnológicas das estrangeiras — caracterizadas por maior 
tamanho de planta, de intensidade de capital e, portanto, de pro- 
dutividade do que as nacionais — um estudo recente argumenta 
que é difícil aceitar que estas características resultem de algum tipo 
de “rigidez tecnológica” por parte das estrangeiras: “deve-se esperar 
que estas decisões tecnológicas sejam coerentes com os objetivos de 
alcançar uma posição de liderança no mercado e, simultaneamente, 
maximizar, ao longo de um certo período, a taxa de lucro”, 
Adicionalmente, os autores do estudo argumentam que as diferenças 
de rentabilidade com relação às empresas nacionais serão maiores 
nos setores mais concentrados do que nos mais competitivos. 4 


A partir dos dados de Visão por nós utilizados, é possível — 
embora não tenhamos tentado subdividir a amostra *º — verificar 
a existência de associação entre estas variáveis. Os resultados, apesar 
de não serem notáveis, indicam a presença de alguma associação 
positiva, especialmente no ano de 1973. 

As correlações obtidas, como pode ser visto na tabela a seguir, 
são bem fracas. Isto é particularmente o caso daquelas referentes 
a 1977, ano em que todos os indicadores de rentabilidade utilizados 
foram muito pequenos. * Os coeficientes relativos a 1973, no en- 
tanto, apontam para a existência, embora não muito forte, de 
associação positiva, 4º 

o 

44 Fajnzylber e Tarrago, op. cit. p. 380. 

45 Os resultados empíricos do estudo sobre o México confirmam ambas as 
argumentações, especialmente para o caso dos bens de consumo não-duráveis. 
46 Com a finalidade de, por exemplo, testar separadamente as indústrias | 
mais concentradas, hd z 
47 Além disso, a rentabilidade média (sobre PL) diminuiu em 33 ramos. 
Em se tratando de informações contábeis, deve-se também ter extrema cautela | 

quanto aos resultados acima. 


4s Resultados totalmente opostos forans obtidos por H. Braga, op. cit. Ta-. 
belas 1, 2 e 3, que obteve associações negativas e, em muitos casos, estatistica- 


| 
1 
| 


Ena 
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TABELA 8. 


de correlação de ordem entre participação So de capital 
no faturamento das quatro maiores empresas, segundo . 
— vamo e indicadores de rentabilidade 

ja. 


(LL/PL)md 


(LLPLY (LLIR)S 
0,316 o —0,105 0,213 


O, 1770 0,040" 0,1572 


a 
e a 3 
Conclusão 
ai 
curamos, nestas notas, avaliar a magnitude, variação e certas 
ções da concentração industrial na indústria brasileira na 
a de 70. Esperamos que os esforços de mensuração e interpre- 
» Na 
nham servido para, pelo menos, uma avaliação agregada do 
concentração e sua variação no tempo. *º Dito isto, passemos 


“Inicialmente, procuramos estudar o movimento da concentra- 

ao longo de distintas fases de aceleração e desaceleração. do cres: 4 

imento industrial — isto é, do ciclo econômico. A comparação dos 

esultados para o final dos anos 60 e as relativas a 1960 e 1970 

su iram que o aumento observado na década de 60 esteve concen- 

trado em sua primeira metade. Esta sugestão relorça a hipótese de 

que períodos de recessão ou lento crescimento industrial tendem 

De sã 

i ente significantes, mas utilizando um modelo mais completo, no entanto, obtém 

RDI ões positivas, porém estatisticamente fracas (ver Tabelas 6 e 7 de H. 

aga, op. cit) A 

9 Utilizando-se a distinção “usual entre concentração de mercado e 
AR sra agregada, é óbvio que O objetivo destas notas está voltado 

- O segundo caso. : 


concen- 
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a acarretar aumento no grau de concentração industrial, Já as esti- 
mativas referentes aos anos de acelerado crescimento industrial (1970 
a 1973) permitem que se conclua pela redução no grau de concen- 
tração conforme aferido por um índice de Gini, sendo que este 
declina em 11 dentre os 21 gêneros da classificação industrial adotada 
no Brasil e só aumenta em três. Esta verificação apóia resultado de 
recente estudo, *º o qual, partindo de coeficientes de concentração 
ao nível dos quatro maiores estabelecimentos classificados a quatro 
dígitos, estima uma redução (média ponderada) para o total in- 
dustrial de 0,38 em 1970 para 0,35 em 1973. 

b) O exame da variação na concentração, em termos do tatu- 
ramento das empresas (1973/77), revelou um modesto aumento 
quanto ao indice agregado (ponderado) para o total industrial. Isto 
fornece uma indicação inicial de que o grau de concentração efeti- 
vamente variou ao longo do ciclo, com a implicação de que os: 
crescimentos acelerado e lento são, respectivamente, desconcen- 
tradores e concentradores. Esta hipótese aparece confirmada, no pe- 
ríodo 1973/77, ao concluirmos por uma associação negativa entre. 
variação no faturamento (como proxy para crescimento) e na con- 
centração, isto é, cresceram mais os setores em que diminuiu o coe- 
ficiente de concentração (C4) — apesar da associação positiva (em- 
bora não muito forte) entre concentração no ano inicial e crescimento 
do faturamento. 

c) A análise da influência do número de empresas no setor e 
sua relação com o grau de concentração, além de confirmar resul- 
tados obtidos em outros estudos, mostrou a relação inversa existente 
entre estas variáveis em cada um dos anos de que nos ocupamos. 
Com menos ênfase, patenteava também o que o crescimento acele- 
rado do número de empresas tende a reduzir o*coeficiente de 
concentração. 

d) Adiantamos ainda, com toda a cautela exigida pelas infor 
mações disponíveis, que o aumento observado o coeficiente a 
gado de concentração entre 1973 e 1977 deveu-se principalmente a 
saldo líquido de aumentos (em relação a reduções) na con 
tração de ramos que já eram altamente concentrados no ano inicial 


d 


50 FINEP, op. cit. 
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o sugere uma abertura no “leque” de coeficientes de conce 


ntração 
da ramo. 
Após constatar, uma vez mais, a importância e difusão se- 
8 ndo os ramos da presença de capital estrangeiro — onde se observa 
e apenas aquelas empresas situadas entre as quatro maiores de 
ada ramo respondiam por cerca de um quarto do faturamento in- 
tria total =s procuramos verificar a existência de associação entre 
ta variável. e o grau de concentração. Os resultados para a amostra 
o um lado indicam a inexistência de uma relação deste tipo, 
ra esta se verifique para uma parte dos setores, especialmente 
es muito concentrados. 


Quase o mesmo se dá quanto à relação entre concentração 
| abilidade, que, como se recorda, constitui uma das hipóteses 
fr quentemente testadas em estudos empíricos de Organização 
al: pelo menos quanto à amostra de grandes empresas de 


ão, não existe nenhuma associação nítida entre estas variáveis. 


, 


no entanto, é um teste que requereria dados muito melhores 
que os utilizados, a um nível de desagregação muito maior e, 
rme já mencionado, a partir de uma divisão cuidadosa do 
universo segundo características estruturais dos mercados. 

| Já quanto à 
É resultados obtidos — embora não incisivos — não permitem que 


| existência ue eone inte te E dia, menos neo o ano de 


associação de capital estrangeiro e rentabilidade, 


metodológica: o uso da amostra de Visão 


É importante, antes de iniciar a avaliação das variações no grau de 
; entração entre 1973 e 1977, fazer um breve lembrete metodo- 
Isto porque na Seção 3 ima uma fonte de dados com” 
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posta de uma amostra de grandes empresas: as sociedades anônimas, 
que têm seus balanços contábeis resumidos e divulgados pela Revista 
Visão, segundo determinados setores e subsetores da economia.” 


Esta amostra apresenta alguns inconvenientes para os propósitos 
do texto, tais como: a) lidar com dados contábeis; b) cobrir . 
apenas as sociedades anônimas; c) dentre estas, apenas aquelas 
acima de certo porte, definido pelo patrimônio líquido; d) espe- 
cialmente, apresentar aumentos de cobertura ao longo do tempo — 
o que tem o efeito de distorcer comparações intertemporais; e 
e) apresentar as informações segundo uma agregação ainda elevada 
para os objetivos do artigo (apenas 46 setores industriais com- 
paráveis) . 

A maior parte destas objeções não pode ser contornada, embora | 
algumas dentre elas não sejam tão restritivas como pareceria à 
primeira vista. Assim, por exemplo, lidar com dados contábeis — 
dentre os quais privilegiaremos o faturamento das empresas em 
cada ano — deve servir para, pelo menos, dar uma idéia das ordens. 
de grandeza envolvidas. O fato de estarmos restritos às sociedades 
anônimas, e apenas àquelas acima de certo porte, também não deve 
causar maiores problemas, dado que estas empresas representam 
uma parcela ponderável da produção industrial. *º Quanto ao ele- 
vado grau de agregação das informações disponíveis, pouco pode ser 
feito. O que se espera, nestas condições, é que os níveis — e, prin- 
cipalmente, as variações — de concentração sirvam para formar 


51 “Quem é Quem na Economia Brasileira”, publicado anualmente 
agosto, desde 1966, com dados relativos às sociedades anônimas que tenham 
publicado balanço entre julho do ano anterior e junho do ano da publicação 
Em geral, o ano de referência é o ano civil anterior ao dz publicação, dado | 
que a grande maioria dos informantes tem seus balanços datados de dezembro. | 
Notar que a classificação de Visão não segue a utilizada pelo IBGE. 1 

52 Uma comparação por setores industriais entre os dados de Visão e 0 
do IBGE é praticamente impossível, uma vez que as unidades de observaçã 
não são as mesmas (empresa e estabelecimento, respectivamente). Para o tot 
de indústrias, no entanto, uma comparação referida a 1973 (Pesquisa Indust 
revela que o faturamento das empresas por nós selecionadas representava q 
80%, do valor total da produção industrial. Nesta comparação deduzimos do 
a produção transferida para estabelecimentos da mesma empresa, desde qu 
industrial, e a parcela incorporada ao capital fixo. , 
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rior a 197º 
a por considerar o problema de aumento na colada 
stral da Revista Visão, o que é feito a seguir. 


na idéia, embora talvez i imprecisa, da evolução poste 


"Como já mencionado, a amostra das sociedades anônimas de 
io é formada, segundo determinado número de setores, pela 
usão sucessiva das maiores empresas até certo montante de pa- 
trimônio líquido. Mais especificamente, inclui todas aquelas com 


io ia po perior a Em sy Enio, EE 


Etilêo inferior ao aumento médio dos preços internos — 
particularmente em 1973 e anos posteriores, nos quais têm sido 
Ee eleyadas as taxas de inflação mundial — o “a mínimo 


os reais isto é, cruzeiros constantes), o que leva ao aumento 
número de empresas investigadas pela inclusão das de menor 


e. 

No entanto, é * possível tornar as amostras comparáveis ao longo 
po, em relação a algum ano tomado como base, se excluirmos 
demais anos de referência as empresas que estão abaixo do valor 
te utilizado no ano-base. Em outras palavras, impondo um 
limite para inclusão em cruzeiros constantes — e não em dólares 
Ê rentes. No presente caso, este critério resultou em que, utilizando 
| limite de inclusão de Cr$ 6,5 milhões em 1973 (cerca de USS 1 
milhão), tomássemos, em 1977, as empresas com patrimônio líquido 
R 1perior a aa Es 24 milhões idas de ao, e não Cr$ 17,5 milhões, 


assa de 2.945 em 1973 para 2.618 em 1977 O ao ano de 
ento), que pode ser considerado “natural”, correspondendo à 
ção de novas sociedades anônimas no período. - 


Originais recebidos em agosto de 1980. Revistos em setembro de 1980.) 


* Pouco menos de 400 empresas ficaram, por este critério, excluídas da 
tra de 1977. Note-se que estamos incluindo apenas as que ie a 
s de faturamento, o que significa amostras pouco menores -do que” “ 


Ha 


+ 


de financiamento das grandes 
sas E setor industrial brasileiro 


cado o Maria HELENA T. T. HorTA ** 


volume: de recursos de que esta dispõe id financiar a sua eds que 
ja vez é determinado pela capacidade de autofinanciamento (lucros retidos 
preservar Roe Epa) e pela CAME de gear recursos externos, 


E metito E artigo é o de examinar o padrão de financiamento que viabi- 
a fase de crescimento recente do setor industrial, que se caracterizou não 
“por um ritmo acelerado de crescimento da produção, como também por 
Ca posriduda no nível de PRC 4 par de uma amostra de 


nte geração de lucros, e da utilização de recursos de terceiros, via variações 
nível de endividamento, como fonte de recursos para financiar a expansão 
apacidade produtiva no periodo 1970/75. 


ASA 


E Introdução 


etivo deste artigo é o de examinar alguhs aspectos do padrão 
de financiamento que viabilizou a segunda fase do ciclo de cresci- 


E 


y 


Este artigo é continuação de um estudo iniciado com a colaboração de 
táquio J. Reis, cujos primeiros resultados foram apresentados em nosso 
abalho “Liderança de Crescimento entre as Grandes Empresas do Setor Indus- 

Brasileiro”, in Wilson Suzigan (ed), Indústria: Política, Instituições e 
envolvimento, Série Monográfica (Rio de Janeiro: IPEA/INPES, 1978), n.º 
Pp. 227ep Ro. Agradeço a Eduardo Augusto de A. Guimarães, Milton da Mata, 
s Bonelli, Cláudio M. Considera e ao Corpo Editorial desta Revista ar 


: Do Instituto de Pesquisas do IPEA. 

" 
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mento recente do setor industrial, comumente datada a partir de 
1970. Nessa fase, a manutenção do ritmo acelerado de crescimento 
passou a requerer, em contrapartida, uma elevação substancial nos 
investimentos em expansão, em virtude da maior utilização de ca- 
pacidade em alguns setores, principalmente duráveis de consumo e 
intermediários. 


A base empírica da análise é constituída por uma amostra de 323 
empresas da indústria de transformação e extrativa mineral, para 
as quais foram obtidas informações contábeis publicadas em “Quem 
é Quem na Economia Brasileira”, editado anualmente pela Revista 
Visão, para o período 1970/75. Originalmente, era nossa intenção 
selecionar ! uma amostra que incluísse as 500 maiores empresas da 
indústria de transformação e extrativa mineral, tendo por base o 
valor do faturamento em 1970, mas a disponibilidade de informações 
sobre o valor do faturamento, no entanto, não nos permitiu satis- 
fazer esse critério. Ficamos, por fim, com uma amostra que pode 
ser considerada como representativa do subsistema de grandes em- 
presas do setor industrial, estando nela incluída a grande maioria 
das empresas líderes dos setores a dois dígitos da indústria de trans- 
formação. 


O artigo se encontra dividido em quatro seções, além desta intro- 
dução e de um pequeno apêndice, no qual são apresentados mais 
detalhadamente os critérios de seleção da amostra. Na Seção 2 dis- 
cutimos as restrições financeiras ao crescimento da empresa, apresen- 
tando alguns dados gerais para a amostra. Na Seção 3 procuramos 
verificar em que medida, ao longo dos anos analisados, a variável 
rentabilidade é importante para explicar os diferenciais de cresci- 
mento observados entre as empresas da amostra, o que nos permite 
avaliar, ainda que grosseiramente, a importância dar capacidade de 
autofinanciamento mediante a geração de lucro, como fonte de 
recursos para a expansão da capacidade produtiva no período. Na 
quarta seção tentamos avaliar, através das variações observadas no. 
nível de endividamento das empresas, a importância do papel de- 
sempenhado por recursos de terceiros, sob a forma de créditos e 
financiamentos, no financiamento da expansão dessas empresas, bus- 


1 Uma apresentação mais detalhada dos critérios de seleção da amostra pode 
ser encontrada no apêndice, À 
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também qualificar, no final da seção, as implicações dos 

es de financiamento observados no que se refere a perspectivas 

crescimento. Na última seção são destacadas as principais conclu- 
que podem ser extraídas do trabalho. E 


É s postulados da teoria neoclássica, inexistiriam para a empresa 
p oblemas relacionados à disponibilidade de recursos para finânciar 
eus projetos de investimento. Uma vez tomada a decisão de investir 
m determinado projeto, o que seria feito enquanto o valor presente 
do investimento descontado pela taxa de juros em aplicações alter- 
tivas fosse positivo, a empresa sempre poderia levantar no mercado 
nceiro, à taxa de juros vigente, o volume de recursos necessário 
complementar suas necessidades de investimento. Nesse sentido, 
c pacidade de autofinanciamento da empresa, através da geração 
cros, nunca representaria uma limitação ao seu cr escimento. Na 
alidade, porém, a capacidade de uma empresa crescer 
or àquela permitida por sua capacidade de autofinanciamento 


través de recurso ao mercado financeiro é limitada no tempo, não 


a uma taxa 
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apenas no que se refere à obtenção de recursos sob forma de parti- 
cipação societária, como também de empréstimos e financiamentos, * 


Examinemos inicialmente, com base nas características dos mer- 
cados de valores do Brasil, a questão relativa à utilização de recursos 
sob forma de participação societária. No Brasil, a inexistência de 
um forte mercado primário de ações costuma ser apontada como 
uma das principais restrições ao crescimento da empresa nacional. É 
necessário ter em mente, no entanto, que a longo prazo a capacidade | 
de uma empresa crescer utilizando, numa proporção crescente, re- 
cursos obtidos sob a forma de participação societária esbarra em 
certos limites que não dizem respeito necessariamente à escassez de 
recursos no mercado primário de ações. Mesmo supondo-se uma ofer- 
ta ilimitada de recursos no mercado primário de ações, estes não 
dariam à empresa capacidade ilimitada de crescimento, a menos que 
o agente ou grupo controlador estivesse disposto a arriscar a perda 
de controle, A utilização de recursos sob a forma de participaçã 
societária permite à empresa crescer acima da taxa máxima factíve] 
— dado o seu potencial de autofinanciamento, a capacidade de pou 
pança do grupo controlador e a possibilidade de aumentar seu nível 
de endividamento — apenas enquanto a fração de capital com di 
reito a voto do grupo controlador for superior à necessária para 4 
manutenção do controle da empresa .? 


Dado o pequeno porte do mercado primário de ações no Brasil, 
no entanto, a capacidade de a empresa crescer, mediante a utiliza 
ção de recursos sob forma de participação societária, a uma taxa ma 


2 Para uma análise mais cuidadosa das restrições financeiras ao crescimento 
ver Rogério F. Werneck, “Estatização, Crescimento Rápido e Equidade Dist 
butiva”, in Dionísio D. Carneiro (ed.), Brasil; Dilemas de Politica Econômica” 
(Rio de Janeiro: Ed. Campus, 1977). 

3 Essa restrição não se coloca de uma maneira geral para as filiais 
empresas estrangeiras que, devido ao seu tamanho relativamente pequeno quand 
comparado com o volume total de recursos manipulados pela matriz, teri 
acesso a grandes volumes de recursos sob forma de investimento direto da matri 

4 Para dar uma idéia da pequena importância do mercado primário 
ações em termos de capitalização de recursos para o conjunto das sociedade 
anônimas, os dados a seguir mostram a participação das ações e debéênture 
registradas no Banco Central para oferta ao público no mercado primário d 
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EE nto é ainda mais limitada. Se considerarmos que as 
e 
incip is Res e recursos sob forma de participação societária 


m Rear, à Erda de is é Aa mais reduzido do 
a ER alternativa de um mercado primário forte de ações, 


a capacidade de autofinanciamento, é também limitado a longo 
o pela proporção máxima de recursos de terceiros, com relação 
cursos próprios, admitida tanto pelo mercado financeiro como 
próprios proprietários. À medida. que sobe o nível de endivi- 

da empresa, diminui proporcionalmente a margem do ativo 
serve como garantia aos empréstimos, aumentando o risco de 


uma Ea da receita vem a uma situação em dg o pre- 


, como proporção de aumento de capital devido à subscrição em dinheiro 
sociedades anônimas no período 1970/77 de 


Anos % 
NTE quis tapa: 9,5 
RORERE sms 20,7 
UG dE, or 3,0 
MEME Ac A 4,9 
DOE MB apr cg ) , 
RR E O ae, Té 
USÍia era e il 
1977 RE q o Serio cú 4,2 
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mais elevada. Também para o empresário, um alto nível de endi- 
vidamento representa um risco elevado, na medida em que a em- 
presa torna-se mais vulnerável a oscilações de curto prazo na sua 
taxa de lucro: para uma empresa com elevado nível de endivida- 
mento, qualquer redução, ainda que temporária, da taxa de lucro 
poderá provocar sua falência ou, em casos menos extremos, a perda 
de controle por parte do grupo majoritário. Existiria, assim, tam- 
bém para as empresas, um nível “ótimo” de endividamento de longo 
prazo, que deve variar entre elas e que depende basicamente da taxa 
de juros de mercado, da expectativa de lucro futuro e do grau de 
aversão ao risco por parte de seus proprietários. A curto prazo, O 
nível de endividamento das empresas deve oscilar em torno do de 
longo prazo não apenas para atender a defasagens entre receita € 
despesa, como também para financiar, ainda que temporariamente, à 
expansão da capacidade produtiva a taxas mais elevadas do que a 
permitida por sua capacidade de autofinanciamento. O valor máximo 
de novos empréstimos de que a firma pode lançar mão em um período 
de tempo mais amplo é, assim, determinado pelo seu nível máximo 
de endividamento, pelo nível de endividamento no início do período, 
bem como pelo aumento observado no valor do ativo da empresa. 


Assim, ainda que, por determinados períodos de tempo, a empresa 
possa crescer a uma taxa mais elevada do que aquela permitida 
por sua capacidade de autofinanciamento e pela poupança do grupo 
controlador lançando mão de recursos externos — seja sob forma 
de participação societária, seja mediante uma elevação no seu nível 
de endividamento — a longo prazo existe um limite à sua taxa de 
crescimento, que é determinado por sua capacidade de autofinancia- 
mento mediante geração de lucro. 


Nas próximas seções deste artigo vamos procurar avaliar a im- 
portância relativa da capacidade de autofinanciamento das empresas, 
via geração de lucros, e da utilização de recursos de terceiros, vi 
aumento do nível de endividamento, como fonte de recursos para, 
financiar a expansão da capacidade produtiva no período 1970/75. 
Antes de entrarmos propriamente na discussão das relações observa 
das entre crescimento e rentabilidade e crescimento e endividamento, 
seria interessante apresentarmos alguns dados agregados para 
amostra. 
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de crescimento da produção do setor industrial, como também 
uma elevação acentuada no seu nível de investimento. Para as em- 
presas da amostra, a taxa média anual de crescimento do Fatura- 

nento em termos nominais foi de 45,6%, com relação a uma taxa 
C nto do ativo de 44,3%, o que nos daria, em termos reais,” 
médias anuais de crescimento do faturamento e do ativo de 


7 ins não apenas por uma elevação acentuada da taxa 
entabilidade das firmas — que passa de um mínimo de 16,7%, 
E a um gude n de 23 To em 1974, caindo para 18,4% em 


E 


“TABELA: 1 


Taxa média de rentabilidade é nível médio de endividamento das 
É empresas da amostra no periodo 1970/75 
28 E em 


Anos Rentabilidade” Endividamento” 
Ra 16,2 41,0 
RR. GO 40,2 
1 e go, DADE AR 17,8 “SA 
“34 OE 21,6 p 45,0 
A e A PR 23,7 51,4 
ROS: Crea AR ç 18,4 52,1 


Industrial (1970/75). 


R ro/patrimônio líquido. 
“PExigível/passivo. 


ais foram deflacionadas pelo índice. Geral 


“As taxas de crescimento nomin MH 
Conjuntura Econômica) «» 


Ep, Disponibilidade Interna (Coluna 2, da 
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bém pela utilização crescente de recursos de terceiros, como estaria 
indicando a elevação do nível médio de endividamento, de 41,0%, 
em 1970 para 52,1% em 1975. 


3 — Rentabilidade e crescimento 


O objetivo desta seção é o de procurar verificar em que medida, 
ao longo do período analisado, a variável rentabilidade teria sido 
relevante para explicar os diferenciais de crescimento observados 
interempresas. 


A priori, pode-se esperar que exista uma relação de dupla causa- 
lidade entre crescimento e rentabilidade. Por um lado, o lucro é 
não apenas a mais importante fonte de recursos de que a empresa 
dispõe para financiar sua expansão, como também a taxa de renta- 
bilidade é importante para a formação de expectativas quanto à sua 
rentabilidade futura, atuando como estímulo ou desestímulo a 
uma nova expansão da capacidade produtiva. Nesse sentido, quanto 
mais elevada a taxa de rentabilidade, maior será, em princípio, a 
taxa de crescimento factível. Se supusermos que a única fonte de 
recursos de que dispõe para financiar sua expansão são os lucros 
retidos, a taxa máxima de crescimento do ativo (g) factível para 
a empresa seria determinada pela taxa de lucro (p), definida como 
a relação lucro /ativo, multiplicada pelo coeficiente de retenção dos 
lucros (R).º 


Por outro lado, a taxa de rentabilidade é também afetada pela 
taxa de crescimento. Embora a maioria dos modelos «que procuram 
explicar o crescimento da empresa parta da hipótese de retornos 
constantes ou crescentes de escala (o que implica, em contrapartida, 


a hipótese de custos unitários constantes ou decrescentes com O ta- 
€ 
A, — As 
As 
Se todo o crescimento do ativo é financiado pelos lucros do ano anterior, 
A,— ÀA,= Leg = p,e, ainda, se somente uma parcela R dos lucros é retida, 
então R.L = A, — A,eg = Rp. 


6 Seja g = , onde 4, é o ativo no ano 0 e 4, é o ativo no ano 1. 
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da empresa), eles admitem a existência de limitações diná- 
ao crescimento, que determinariam um trade- -off entre” taxas 
jento elevadas e rentabilidade, vale dizer, uma associação 
entre as duas variáveis. As razões apontadas para a existência 
um. n trade-off entre crescimento rápido e rentabilidade são de 
ARA A primeira delas poderia ser qualificada como uma 


restrição « des Entao Para que uma empresa possa crescer a taxas 
258 - 


lidade. No entanto, mesmo que se ua a não PEN 
limites ao crescimento pelo lado da demanda, dada sua possibi- 
de crescer via diversificação — seja de produtos, seja de mer: 
— ainda assim persistiria a existência de um “trade-off entre 
] rápido e rentabilidade, decorrente dos custos de adapta- 
a estr ra gerencial da empresa à sua nova dimensão, custos 
“que podem implicar uma queda, ainda que temporária, do 
de eficiência da firma, levando a uma elevação dos custos uni- 
Considerando- se que a taxa de crescimento máxima factível para 
esa está positivamente associada à sua rentabilidade, ao passo 
sua rentabilidade está inversamente associada à sua taxa de 
escimento (pelo menos a partir de determinado limite), podemos 
esperar. que, quando analisamos os dados referentes a taxas de cres 
cimento e rentabilidade para uma cross -section de empresas: em um 
lo de tempo mais longo, a dispersão dos wesultados encontrada 
simultaneamente determinada pela operação das duas relações 
itadas anteriormente. Estas podem ser formuladas em forma 


ar simples como: 
RR es tis 
P=Y-yG+4u 


3 Ga taxa de crescimento e P à taxa de rentabilidade. 


E. Penrose, The Theory of the Growth of the Firm (Oxford: 


Basil 
ell, 1968) . R 
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Se considerarmos, no entanto, a) que a função G (P), ainda que 
influenciada por outros fatores, como crescimento da demanda e 
estrutura do mercado, depende em maior grau da disponibilidade 
de recursos no mercado financeiro e de capitais, que independe 
das características individuais da firma, e b) que a função P (G) é 
específica a cada empresa, devendo variar enormemente entre estas 
devido sobretudo a diferenças na qualidade da estrutura gerencial 
e na capacidade de esta ajustar-se à nova dimensão da empresa, po- 
de-se esperar que a relação dominante seja de fato a primeira, 
determinando uma associação positiva entre as duas variáveis. No 
entanto, na medida em que o crescimento de uma empresa, dada 
uma certa taxa de rentabilidade, é também influenciado por uma 
série de outros fatores (como, por exemplo, o crescimento da de- 
manda e o grau de competitividade do setor em que atua), a espe- 
rada associação positiva entre rentabilidade e crescimento não de- 
verá ser necessariamente muito forte .* 


A primeira questão que se coloca quando procuramos analisar a 
relação rentabilidade /crescimento diz respeito à escolha das variá- 
veis a serem utilizadas para aferi-la. As variáveis comumente usadas 
como medida de rentabilidade são as relações lucro /patrimônio 1í- 
quído e lucro /ativo. A utilização desta última, no entanto, apre- 
senta um sério problema quando as empresas lançam mão de re- 
cursos externos que não sob a forma de emissão de novas ações, 
viesando os resultados no sentido de diminuir relativamente a ren- 
tabilidade daquelas que utilizam maior proporção de recursos de 
terceiros sob forma de empréstimos e financiamentos. Uma forma 
de contornar esse problema seria tomar como medida de rentabi- 
lidade a relação lucro + despesas financeiras /ativo. Devido à não 
existência de informações sobre a despesa financeira das empresas no 
cadastro Visão, utilizaremos como medida de rentabilidade a relação 


lucro / patrimônio líquido .? 

8 Ver J. L. Eatwell, “Growth, Profitability and Size: The Empirical Evidence”, 
in Marris e Wood (eds,), The Corporate Economy (Calmbridge, Massachusetts: 
Harvard University Press, 1971), p. 410. 

9 Embora os dados de lucro que interessam à empresa em termos de s 
capacidade de autofinanciamento devam ser líquidos de impostos, as informaç 
sobre o lucro das empresas fornecidas pelo cadastro Visão incluem, na maiori 
dos casos, o imposto de renda a ser pago. 
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nto do rs Isto se deve à ei dos pe como 
nte de financiamento de novos investimentos, os quais não terão 
essariamente como contrapartida uma elevação proporcional nas 
das da empresa no período, não apenas devido à existência de 
asagens entre o momento em que se dá o investimento e a sua 


jisão por parte da empresa com relação ao crescimento da de- 
da, quando da decisão de expandir sua capacidade produtiva. 


rentabilidade das empresas da amostra, classificadas segundo des- 
“vio vios da taxa de crescimento do ativo da firma com relação à taxa 
de * crescimento médio da amostra, por classe de ativo e para a 
E mostra como um todo, existe uma Faso Bia çãs positiva bastante nítida 


o as a de mais lento crescimento com relação à frag 
apresentam as menores taxas de rentabilidade: a rentabilidade 
“média daquelas com taxas de crescimento 50%, abaixo da média 
'* da amostra no período 1970/75 foi de 5,7% com relação a uma 
“rentabilidade média de 19,2%, observada Na as firmas com taxas 
“de crescimento 50%, mais elevadas do que a média da amostra. É 
E interessante observar que os diferenciais de rentabilidade por classe 
“de taxa de crescimento se reduzem progressivamente: a diferença 
Rs a rentabilidade média das empresas da primeira com relação 
à segunda classe de crescimento é de 9,4 pontos de percentagem, 
quase progressivamente para 4,3, 2,2 € 0,2 para as classes se- 
uintes, tornando-se inclusive negativa entre a sexta €- sétima clas- | 
s. Esses resultados estariam indicando que, embora a rentabilidade 
“seja uma variável importante para explicar o comportamento das 
“empresas de lento crescimento no período, ela pouco c 
“explicar os diferenciais de crescimento entre empresas com taxas de 


“rentabilidade relativamente elevadas, para as quais, ap 


ontribui para 


arentemente, 


Á, 


10 Embora os ER não sejam apresentados no texto, a mesma associação 


“positiva, ainda que menos acentuada, pode ser observada. quando medimos 
“crescimento pelo valor do faturamento. 

Er 
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TaBELA 2 


Taxa média de rentabilidade segundo desvios da taxa de crescimento 
do ativo da empresa com relação à taxa média de crescimento 
da amostra para o periodo 1970/75 


| a a a 
Relação entre a Taxa de Crescimento da Empresa e a Taxa de 


Classe de Ativo Crescimento Médio da Amostra 
(Cr$ 1.000,00) 
0,50 0,75 0,90 110 1,25 
< 0,50 |-- 0,75 |—- 0,90 |— 1,10 |-- 1,25 |— 1,50 2 1,50 
8.000 — 15.999 bed 25,8 26,74 22,7 pros 8a 13,8” 
16.000 — 31.999 15,2 W,3 24,6 26,7 20,5 23,8 20,2 
32.000 — 63.999 50 1,3 17,3 234 25,9 25,7 18,8 
64.000 — 127.099 3,2 131 15,7 20,1 23,2 17,9 228 
128.000 — 255.999 anal 19,2 20,4 17,3 e 26,1 14,7 
> 256.000 37 34 20,1 12,9 14,5 16,4” ces 
Total da A 
E VADE ISA 57 15,1 19,4 21,6 21,8 224 19,2 


FONTES: As mesmas da Tabela 1. 
“Apenas uma observação. 


as decisões relativas a crescimento teriam dependido em maior grau 
de outras variáveis que não a rentabilidade. Essa hipótese parece 
bastante razoável se considerarmos que, ao longo dos anos analisa- 
dos, as empresas da amostra apresentaram um aumento acentuado 
do seu nível de endividamento"! o que lhes teria permitido uma 
taxa de crescimento muito mais elevada do que aquela que seria 
possível dada a sua capacidade de autofinanciamento através de 
lucros retidos. 


Quando os resultados são desagregados por classe de ativo, a 
mesma associação positiva (ainda que menos acentuada) entre ren- 
tabilidade e crescimento pode ser observada para todas as classes, 


“com exceção da primeira.!'? No entanto podemos observar que os 


diferenciais de rentabilidade num mesmo intervalo de classe de cres- 
cimento são bastante acentuados por classe de afivo, verificando-se 


11 Ver Seção 4. 

12 O resultado inverso encontrado para a primeira classe não tem grande 
significado na medida em que as duas últimas observações se referem apenas 
a uma empresa. 
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idas por parte das empresas menores seria mais eleva: 
ne Rae pelas maiores — o háue nos ação 


mpresas a recursos de terceiros e, ainda mais ispeeif 
s casos das filiais estrangeiras, a recursos da matriz — 
ma de investimento direto ou de empréstimos e finan- 
o lhes on crescer, ho fases de boom, a 


| seria de esperar, quando procuramos ajustar aos dados 
ão sob a forma linear simples, em que a rentabilidade 
o) variável independente, o resultado é que não apenas a 
ância da rentabilidade das empresas responde por uma parcela 
el da variância das taxas de crescimento, como também 
pa não é a ra diferente de zero Ss 


- o Die RE = 000579: N E 323 
(0,124) 


|] 

Í 
“as 
to 
as 


0448 “+ 0,360R Rê = 0,00066 *. N = 
(0,078) | 


= taxa média de crescimento do ativo no período 1970/ 75; 


a 


-— taxa média de crescimento do faturamento no período - 
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A conclusão que se pode inferir dos resultados apresentados nesta 
seção é que a variável rentabilidade — que representa a capacidade 
de autofinanciamento da empresa — explica uma parcela extrema- 
mente reduzida dos diferenciais de crescimento entre empresas no | 
período 1970/75. Esse fenômeno decorre em grande parte do fato de 
que, embora as mais baixas taxas de rentabilidade se verifiquem 
exatamente nas empresas de lento crescimento, as taxas médias de 
rentabilidade daquelas com taxas de crescimento próximas ou aci- 
ma da média da amostra não são signilicativamente diferentes, veri- 
ficando-se inclusive uma ligeira redução na taxa média de rentabi- 
lidade das empresas de crescimento extremamente rápido. Nesse sen- 
tido, podemos dizer que, embora a taxa de rentabilidade possa 
explicar em parte o comportamento das empresas de lento cresci- 
mento, pouco acrescenta em termos de explicação do comportamen- 
to das que ou acompanharam o ritmo do crescimento do setor, ou 
cresceram a taxas muito mais elevadas do que este. É 


4 — Endividamento e crescimento 


Como vimos na Seção 3, verificou-se ao longo do período analisado 
uma elevação acentuada da taxa de rentabilidade das empresas da. 
amostra — e, portanto, da sua capacidade de autofinanciamento — que | 
por si só teria possibilitado estas taxas elevadas de crescimento. 
Os resultados da seção anterior, no entanto, dizem-nos também que 
a variável rentabilidade explica muito pouco dos diferenciais de 
crescimento observados entre as empresas, fato que pode ser par- 
cialmente explicado pela acentuada elevação no nível de endivida- 
mento destas, que passa de 41,0% em 1970 para 52,1% em 1975. 


Para termos uma idéia do peso relativo dos recursos de terceiros 
em termos do volume de recursos utilizados para financiar a expan- 
são das empresas da amostra no período, podemos observar que, en- 
quanto a taxa média anual de crescimento dos recursos próprios foi 
de 38,4% aa. a taxa média anual de crescimento de recursos de | 
terceiros foi de 51,4% a.a., permitindo uma taxa média anual de 
crescimento do ativo de 44,3% a.a. Deflacionando esses valores pelo | 
indice geral de preços (Coluna 2, da Conjuntura Econômica), tería- 
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um crescimento real o ativo de 18,6%, a.a. com Eta a uma 


de crescimento dos recursos próprios de 13,7% a.a. Em outras 
vras, a utilização de recursos de terceiros teria per a a essas 
esas, em termos reais, uma taxa anual de crescimento aproxima- 
ente cinco pontos de percentagem mais elevada do que aquela 


factível pela sua capacidade de autofinanciamento. 


“a 


* Esses resultados permitem-nos afirmar que as elevadas taxas de 
escimento observadas no período foram viabilizadas não apenas 
levações da taxa de rentabilidade na fase ascendente do ciclo — 
possibilitou maior capacidade de autofinanciamento = como 


nanciamento. 

F (o) elevado nível de oi amado Já-alcançado por essas empresas 
* em 1975 sugere limitações com relação à manutenção das elevadas 
“taxas de crescimento observadas por um período mais amplo de tem- 
po, independentemente de quaisquer outras considerações. A conti- 
nuação da taxa de crescimento média do ativo do período 1970/75 
or um período adicional de cinco anos, mantida a taxa média de 
cimento dos recursos próprios — o que implicaria aceitar não 
enas a estabilidade da taxa de rentabilidade como tainbém uma 
lítica inalterada no que se refere à retenção de lucros — elevaria 
O nível médio de endividamento dessas empresas para 61,1%, o 

a, um aumento de nove pontos de percentagem no nível úaid 


de endividamento com relação a 1975. 


Dada a importância do papel de recursos de terceiros no finan- 
mento da expansão dessas empresas no período, é interessante 
verificar em que medida a variável endividamento é relevante para 
explicar os diferenciais de crescimento observados entre estas. Quan- 
analisamos os dados referentes a taxas de crescimento e níveis 
édios de endividamento para uma cross-section de empresas num 
eríodo de tempo mais amplo, a dispersão dos resultados encontrada 
|| — analogamente à situação já observada para a relação existente 
“entre rentabilidade e crescimento — deverá refletir a atuação de 
uas influências contrárias. Por um lado, na medida em que a uti- 
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e) 


«+ o 
! f 
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lização de recursos de terceiros sob forma de empréstimos e finan-. 
ciamentos permite, no curto prazo, que a empresa cresça a uma, 
taxa mais elevada do que a admitida por sua capacidade de auto- 
financiamento, pode-se esperar uma associação positiva entre cresci- 
mento e endividamento. Por outro lado, no entanto, o fato de uma 
empresa encontrar-se com níveis de endividamento demasiadamente. 
elevados nos anos iniciais do período considerado deverá afetar 
negativamente seu desempenho, determinando uma associação ne- 
gativa entre crescimento e endividamento. Se levarmos em consi- 
deração, no entanto, que ao longo dos anos analisados observou-se 
uma elevação bastante acentuada do nível médio do endividamento 
desse conjunto de empresas, pode-se esperar a priori que os resul- 
tados indiquem uma associação positiva entre rentabilidade e cres- 
cimento. 


A “Tabela 3 apresenta os níveis médios de endividamento das em- 
presas da amostra, classificadas segundo a relação entre a taxa 
crescimento do ativo da empresa e a taxa de crescimento médio 
amostra, por classe de tamanho e para o total da amostra. Para a 
amostra como um todo, podemos observar que o nível médio 
endividamento no período, tanto para as empresas de lento cres 
mento, como para aquelas com taxas de crescimento próximas 
média da amostra, apresenta valores bastante semelhantes, variandi 
entre 44,2 e 41,59%. Já as empresas com taxas de crescimento ao 


substancialmente mais elevados: 53,6% para aquelas com taxas di 
crescimento 25 a 50%, mais ado É que a média da amostra. 
e 58,8% para as que ostentam taxas de crescimento 50%, mais el 
das ta que a média da amostra. Quando os resultados são desagre- 
gados por classe de tamanho de ativo, o mesmo padrão pode ser 
observado, ainda que os diferenciais no nível de endividamento das 
empresas de lento crescimento e de crescimento em torno da médi: 
da amostra sejam mais acentuados. E, ainda mais, embora esse pad: 
não seja observável em empresas de crescimentá extremamente 
pido, naquelas com taxas de crescimento 25 a 50% mais elevadas 
do que a média parece existir uma associação positiva entre tam: 
nho e nível médio de endividamento. Esses primeiros resultado 
estariam indicando que a utilização de recursos de terceiros 
forma de empréstimos e financiamentos teria sido uma variá ve 
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“TABELA 3 


; Es Ms 4 asas 3 ! A 
“axa média de endividamento das empresas da amostra segundo a 


o percentual entre a taxa de crescimento do ativo da empresa 


axa média de crescimento da amostra para o periodo 1970/75 


Relação entre a Taxa de Crescimento da Empresa e 


ARA b a Taxa de 
Eee A nços Crescimento Médio da Amostra 


Pons q rm A OO La. 
y. ROS 0,75: 0,90 1,10 1,25 
Ms 050 |-075 4090 [|-1io jo [Tm > 1,50 
Ea FaB0 62,5 41,2 — [+ 0 à 
35,5 44,7 47,8 48,3 47,9 488" * 697 
« 58,0 41,6 42.4 46,4. 439 50,4 53,9 
64.000 — 127.999 39,3 45,1 43,9 371 39,8 60,3 59,4 
128.000 — 255.999  — 33,2 852 440 me 70,8 61,8 
> 256.000 50,5 38,5 45,3 44,4 35,1 77,9 -— 
tal da Amos- 5 
E nan ne AMO. 4d, 43,6 - 44,0 42,8 53,6 , 588 


EE aa O 


NTES: As mesmas da Tabela 1. 


rtante para explicar o desempenho das empresas de crescimento 
emamente rápido. ça 


resultados apresentados na Tabela 3, no entanto, referem-se 
s níveis médios de endividamento das empresas da amostra no 
ríodo 1970/75 como um todo. Na medida em que os níveis de 
lividamento dos anos iniciais não refletem a experiência: de cres- 
mento dessas empresas no período, é interessante apresentar os 
dos de endividamento desagregados para alguns anos seleciona- 
s, O que é feito na Tabela 4 para os anos de 1971, 1973 e 1975., 
rimeiro resultado que nos chama a atenção são os níveis de 
vidamento relativamente já elevados em 1971 das empresas de 
rápido crescimento no período 1970/75: enquanto as firmas com 
as de crescimento mais baixas ou até 25% mais elevadas do que 
nédia da amostra (com exceção da primeira classe) apresentavam 
veis médios de endividamento entre 37 e 38%, aquelas que cres- 
am no período a taxas 25 a 50% mais elevadas do que a média 


amostra e aquelas que cresceram a taxas 50% acima da média 


o , « 
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Dt 
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da amostra já acusavam em 1971 níveis de endividamento de 47,2 
e 53,0%, respectivamente. Por outro lado, as empresas de cresci- 
mento muito lento apresentavam também níveis de endividamento 
relativamente elevados (43,59%) quando comparadas às classes de | 
crescimento intermediárias. Esses resultados estariam indicando que 
um nível de endividamento elevado — quando comparado com a 
média — nos anos iniciais não representou uma limitação ao cresci-. 
mento no período, a não ser quando associado a outros problemas, 
como, por exemplo, baixa taxa de rentabilidade. Ao contrário, as 
empresas que apresentam as taxas mais elevadas de crescimento entre 
1970/75 são aquelas que já se encontravam em 1971 com. os níveis 
de endividamento mais elevados. 


Por outro lado, quando procuramos associar taxa de crescimento 
as elevações ocorridas no nível de endividamento, o que se observa 
é que as empresas com taxa de crescimento acima da média da 
amostra são as que apresentaram os maiores aumentos no nível d 
endividamento: enquanto as das duas primeiras classes aumentara 
em média seu nível de endividamento em 3,7 € 14,1%, respectiva- 
mente, os aumentos observados nas empresas com taxas de cresci 
mento próximas ou superiores à média da amostra variaram entre 
4H 319. 


Ainda com relação aos dados constantes da Tabela 4, é interes- 
sante chamar a atenção para o fato de que os aumentos verificado 
nos níveis de endividamento das empresas com taxas de crescimento 
superiores à média da amostra são bastante semelhantes, observan 
do-se inclusive uma elevação mais acentuada no nível médio de 
endividamento das empresas da quarta e quinta classes de cres 
mento. Esse resultado, à primeira vista, poderia ságerir que a 
riável endividamento não seria importante para explicar os dife 
renciais de crescimento para o subconjunto de empresas com t 
de crescimento próximas ou acima da média da amostra. 


Pode-se demonstrar, no entanto, que, desde Que a empresa 
esbarre no seu limite de endividamento, e sempre que a taxa 
crescimento de recursos de terceiros seja superior à taxa de cresci 
mento de recursos próprios, a taxa: de crescimento da empresa 


902 Pesq. Plan. Econ. 10(3) dez. 198 


“TaBrLA 4 . 


de endividamento das empresas da amostra por classe 
qe, crescimento para os anos de 1971, 1973 e 1975 


Nível Médio de Endividamento 


1971 1973 1975 
(1) (2) (1) (2) (1) (2) 
RE 485 100 424 95 45,1 103,7 
Rh 37,5 100 414 H00 428) 1141 
Pica) De! BRT 100 42,5 109,8 487. 1258 
Ro: E AE! 100 “4,2 MI 53,1 143,1 
871 100 421 113,5 51,8 139,6 
ia amido a TDO; 53,8 114,0 61,9 131,1 
Ae ER id BIO 100 57,2 107,9 70,6 133,2 
o PO 40,2 100 45,0 19 sal 129,6 


As mesmas da Tabela 1. 
Ruas =nível médio de endividamento, 
(2) =índice do nível médio de endividamento, 


o no início do período. '3 Dessa forma, quando associamos as 
“o observadas nos níveis. a ençiysdarmenho das a Ci de 


ERES 


mento nos anos iniciais, o que se verifica, de fato, é que a utili- 
de recursos de terceiros pode explicar uma parcela razoável 


longo do período para as empresas da quarta-e sétima classes, a 
artir do seu nível de endividamento inicial e do aumento efetiva- 


“Seja Sar = taxa de crescimento do ativo; gr; = taxa de crescimento 
recursos. próprios; gg = taxa de crescimento de recursos de terceiros; € 
nível de endividamento da empresa: 


(1 + 940) = (1-0) (1 + gre) +a (1 + ge) 


d(1+gar) =U+gqm)—(U + gw) 
7 da 
AU ga Jme — INE = O s5 ge: E giga 


da 
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mente observado no nível de endividamento, supondo uma mesma 
taxa de crescimento dos recursos próprios para ambos os grupos, 
igual à observada para a média da amostra. O que se verifica é 
que, embora o aumento no nível de endividamento das empresas da 
quarta classe seja superior ao observado para as empresas da última 
classe, dada uma mesma taxa de crescimento de recursos próprios, 
as da quarta classe teriam uma taxa de crescimento médio de 44,6%, | 
no período, com relação à de 53,5% para as da última classe, em 
virtude do maior nível de endividamento destas nos anos iniciais. 


É interessante relacionar esses resultados com os dados de ren- 
tabilidade média por classe de taxa de crescimento, apresentados 
na Tabela 2. Em primeiro lugar, podemos observar que as empresas 
com taxas de crescimento próximas ou acima da média da amostra 
acusam taxas médias de rentabilidade relativamente elevadas no 
período. Nesse sentido, a taxa de rentabilidade seria uma variável 
importante para explicar uma “boa” performance da empresa em 
termos de crescimento. Por outro lado, podemos observar também 
a quase inexistência de diferenciais de rentabilidade média no pe- 
ríodo para esse subconjunto, o que nos permite inferir que a va- 
riável rentabilidade explicaria muito pouco dos diferenciais de cres- 
cimento entre empresas com taxas de crescimento próximas ou acima 
da média da amostra. Quando a esses resultados acrescentamos a 
análise em termos de variações no nível de endividamento da em- 
presa, associado ao seu endividamento no início do período, é de 
concluir-se que os diferenciais de crescimento para esse subconjunto | 
de empresas podem em alguma medida ser explicados pelo grau d 
utilização de recursos de terceiros. Nesse sentido, poderíamos dizer 
que foram as empresas mais “propensas ao risco” (e, portanto, com 
níveis de endividamento “ótimos” de longo prazo mais elevados), e 
que tiveram no período uma boa performance no que se refere 
rentabilidade, aquelas que melhor aproveitaram as oportunidade 
de crescimento nessa fase de expansão recente. 


É importante chamar a atenção, mais uma vêz, para a situação | 
das empresas que cresceram nesse período a taxas elevadas, fin 
ciando em boa medida a sua expansão mediante a utilização de 
recursos de terceiros. Como podemos observar pela Tabela 4, as em- 
presas das duas últimas classes de crescimento já apresentavam, € 
1975, níveis médios de endividamento de 61,9 e 70,6%. Considerando 
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de endivida- 
RE dos níveis já Dirsados em 1975 colocam um limite 


escimento dessas empresas, que deverá acompanhar ou. 
tuar-se abaixo da taxa de crescimento de seus recursos pró- 
o! outro lado, esse elevado nível de endividamento torna-as 


ito vul eráveis a erros de previsão com relação ao fluxo de suas 
E icas 


a taxa média de rentabilidade se eleva para 18,4% em 1975. 
Erro no nível médio de SS quo, que passa de 4 0% em 


adas não apenas Em maior geração de recursos internos à 
npresa, como também pela política de crédito fácil por parte do 
overno, reforçada pela entrada de recursos do exterior sob forma 
capital de empréstimo, que lhe permitiu crescer a uma taxa mais 
| ada do que aquela factível dada sua capacidade de autofinancia- 


b) “Quando procuramos explicar os diferenciais de crescimento 
ntre empresas a partir das variáveis rentabilidade e endividamento, 
lemos constatar uma dicotomia interessante. Ainda que as em- 
presas de lento crescimento (abaixo da média da amostra) ApreRREaE 
é apenas as mais baixas taxas de rentabilidade, como também 
a associação positiva entre taxa de rentabilidade e taxa de RS É 
to, aquelas com taxas de crescimento próximas acima da 
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média da amostra exibem taxas médias de rentabilidade bastante 
semelhantes, verificando-se inclusive uma ligeira redução na taxa 
média de rentabilidade das que apresentam taxas de crescimento 
50% mais elevadas do que a média da amostra. Nesse sentido, a 
rentabilidade seria uma variável importante para explicar a perfor. 
mance das empresas de lento crescimento, porém pouco relevante 
para explicar os diferenciais de crescimento observados para o sub- 
conjunto daquelas com taxas de crescimento próximas ou acima da 
média da amostra, 


Em contrapartida, situação inversa pode ser observada quando 
procuramos associar crescimento a níveis médios de endividamento 
no período: enquanto as empresas com taxas de crescimento abaixo 
ou pouco acima da média da amostra apresentam níveis médios de 
endividamento semelhantes, o nível médio de endividamento daque- 
las com taxas de crescimento pelo menos 25% mais elevadas do. 
que a média da amostra é substancialmente maior. E, mais ainda, 
na medida em que são as empresas com taxas de crescimento pró- 
ximas ou «cima da média da amostra as que mais se endividaram 
no período, os diferenciais de endividamento por classe de taxa de 
crescimento são muito maiores em 1975 do que em 1971, observan- | 
do-se um nível médio de endividamento para as duas últimas classes 
de crescimento, em 1975, de 61,9 e 70,6%, respectivamente. 


Assim, podemos dizer que foram as empresas mais “propensas ao, 
risco” e com uma boa performance no que se refere à rentabilidade. 
aquelas que mais aproveitaram as oportunidades de crescimento 
nessa fase de expansão recente, crescendo a taxas mais elevadas do 
que a permitida por sua capacidade de autofinanciamento, mediante 


utilização crescente de recursos de terceiros. A 


Resumidamente, diríamos que, para acompanhar o elevado ritmo 
de crescimento da demanda agregada do setor industrial no período, 1 
as empresas tiveram que lançar mão crescentemente de recursos de 
terceiros, como forma de escapar às limitações impostas ao cresci- 
mento pela sua capacidade de autofinanciamento. É importante. 
chamar a atenção para os problemas que podem ser gerados por 
essa forma de financiar a expansão de capacidade. Dado o elevado 
nível de endividamento já apresentado pelas empresas em 1975 
principalmente aquelas com taxas de crescimento muito elevadas 
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Iquer redução, ainda que temporária, do nível de receita espe- 
a, decorrente de má avaliação do seu nível de demanda futura 

a por um problema de mau planejamento da empresa, se) 
ma queda no nível de atividade econômica — pode levar estas à 
a ncia ou, em casos menos extremos, à perda do controle por 


e 


e de seus proprietários. 


a por 


ndice — Critérios de seleção da amostra 


| eg Fonte de dados 


amostra foi selecionada a partir dos dados publicados em “ Quem 
em na Economia Brasileira”, editado anualmente pela Revista 
o, por ser esta a fonte de informações disponíveis mais sistemá- 
“Adicionalmente às informações do cadastro Visão, foram tam- 
utilizadas informações de Banas Industrial, editada pela Edi- 
“Banas, para preencher algumas lacunas do cadastro Visão com 
ão aos dados de faturamento, | 


 — Critérios de seleção: da amostra 


ginalmente era nossa intenção selecionar uma amostra que in- 
sse as 500 maiores empresas da indústria de transformação e 
rativa mineral em 1970, para as quais seriam coletadas informa- 
s de balanço no período 1970/75. Obviamente, a escolha das 500 


desse tipo, 

o critério utilizado para a definição de tamanho foi o valor do 
turamento, não apenas por não serem as informações sobre o 
or do ativo apresentadas no cadastro Visão (que fornece apenas 
alor das parcelas do ativo: ativo circulante, realizável a longo 
azo e imobilizado), como também pelo fato de que a utilização 
valor do patrimônio líquido como medida de tamanho — para 
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o qual existem informações disponíveis ao longo do período para 
todas as empresas do cadastro Visão — levaria a uma representação 
mais do que proporcional de empresas com menores níveis de endi- | 
vidamento, ou seja, com maior participação de capital próprio na 
total do ativo, o que distorceria as análises da relação entre cresci- 
mento e endividamento, 


A escolha da variável faturamento como medida de tamanho, no — 
entanto, colocou-nos um sério problema, uma vez que essa informa-. 
ção não é fornecida para todas as empresas do cadastro Visão em 
1971. Assim, em lugar de trabalhar com as 500 maiores, procuramos 
selecionar as 500 maiores em 1970, para as quais existissem dados dis- 
poníveis para todo o período. Em termos práticos, foram adotados 
os seguintes procedimentos: 


a) os anos básicos, a partir dos quais escolhemos a amostra, foram 
1970 e 1974 (seria mais interessante a escolha de 1975, ao invés de . 
1974, já que aquele é o ano final; isso, contudo, não foi feito po: 
não contarmos à época da escolha da amostra com a edição co: 
pondente de “Quem é Quem”); 


b) com base na edição de “Quem é Quem, 1971” (dados 
rentes a 1970), selecionamos todas as empresas com valor do fatu 
mento superior a 25 milhões de cruzeiros, o qual foi adotado a par- 
tir de uma estimativa grosseira de que assim seria possível obte: 
aproximadamente 500 empresas (foram obtidas dessa forma 
empresas) ; 


c) empresas que se incluíam entre as 500 maiores apresentada 
no “Quem é Quem, 1975” (dados referentes a 1974), e para as quais 
não constasse o valor do faturamento em 1970, foram pesqui 
em Banas e incluídas sempre que esse valor fosse superior a 25 1 
lhões de cruzeiros (foram obtidas dessa forma 116 empresas); e 


d) adicionalmente, nos casos das empresas gue não possuian 
dados de faturamento para 1970 no “Quem é Quem, 1971”, mas cuj 
valor do patrimônio líquido fosse superior a 10 milhões de « 
ros, consultas foram feitas em Banas, sendo incluídas as emp 
cujo faturamento em 1970 fosse superior a 25 milhões de cruzeir 
(foram obtidas dessa forma 29 empresas). 
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) mais rigorosa das 445 empresas assim “selecionadas 
de dados para pelo menos um ano do período ana- 
s a uma nova filtragem, da qual resultou um con- 
Ro » empresas. 
asa a intenção inicial fosse selecionar as 500 maiores 
- amostra resultante ficou reduzida a 323 empresas, 
jam as maiores, são as maiores para as quais foi 
dados mais ou menos completos para todo o pe-' 


pela análise. 
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décadas é seguido de uma descrição mais pormenorizada da atual estru- 
funcionamento do CIP, mostrando-se na parte seguinte os resultados 
, )) x -, 

s referentes à sua atuação em anos recentes. A natureza permanente 


de eras na economia ponaileira e uma razodvel coerência na atua- 


les estos dos preços. 

E “recurso só é aplicado a contragosto por economistas liberais, 
pois trata-se de uma violação frontal do que se convencionou cha- 
m ar de livre manifestação das forças de mercado. Sobre este dilema, 


v 


pr Desejo agradecer a Francisco Lopes pela sugestão de estudar o problema 
jo controle de preços no Brasil e pela orientação na fase inicial do trabalho. 
a generosa e profícua colaboração de Martha Mayer teria sido impossível 
lizar o projeto. Luiz Roberto Cunha, Regis Bonelli, Cláudio Considera, Marcos 
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Simonsen faz a seguinte observação: “a verdade é que esses controles 
[de preços] cada vez mais se mostram presentes nas experiências 
modernas de combate à inflação. E não são poucos os empresários e | 
acadêmicos liberais que, após longos anos de defesa da lei da oferta 
e da procura, passam para alguma função governamental onde se 
véem obrigados a apelar para esses controles tão execrados pela 
ortodoxia econômica.” 1 ' 


A resistência dos liberais aos controles de preços é, provavelmente, 
responsável pela insuficiência do quadro teórico sobre o assunto. ? 
Nota-se, contudo, que a realidade dos controles recentes tem levado 
ao aparecimento de alguns trabalhos especializados, * embora pa- 
reça longínqua a hipótese de se dispor de alguma teoria abrangente 
sobre controle de preços. 


O presente trabalho, de natureza descritiva, em nada contribui. 
para o fechamento da lacuna teórica que se mencionou, mas a per- 
sistência dos controles de preços no Brasil é razão suficiente para se 
procurar ampliar o conhecimento factual sobre a experiência recente. 
do Pais neste campo. * Espera-se que as informações a seguir apre: 
sentadas tenham certa relevância neste contexto, contribuindo para 


1 M. H. Simonsen, “Política Antiinflacionária e Controle de Preços” (p 
nunciamento feito na FIESP, em 18 de abril de 1974), mimeo. É certo que « 
próprio Simonsen exemplifica a mudança de atitude a que ele se refere; espe: 
cificamente em relação aos controles de preços no Brasil, embora os 
criticado de forma contundente como acadêmico, não os revogou ao 
cargo ministerial. Como exemplo de sua postura crítica, ver M. H. Simonsen, 
Os Controles de Preços na Economia Brasileira (Rio de Janeiro: CONSULTEC 
1961). 

2 É uma constatação óbvia o amplo predomínio do pensamento liberal (nec 
clássico) no mundo acadêmico ocidental. 

3 A coletânea de Brunner e Meltzer, citada mais adiante, inclui um 
número de artigos sobre o assunto. 

4 Além dos dois trabalhos de M. H. Simonsen citados, destacam-se os segui 
estudos publicados sobre o tema: D. D. Carneiro Netto, “Política de Contro 
de Preços Industriais — Perspectiva Teórica e Análise Institucional da E 
ência Brasileira”, in Aspectos da Participação do Governo na Economia, Séric 
Monográfica (Rio de Janeiro: IPEA/INPES, 1976), n.º 26, pp. 135-174, e 
L. Lopes, “Inflação, Correção Monetária e Controle de Preços”, in Revisi 
Brasileira de Economia, vol. 30, n.º 4 (outubro /dezembro de 1976), pp: 427 
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Ea da atuação do Conselho Interministerial 


ai oa outro Ba 8% -Se no exame dos resultados noto 
nos últimos anos. A Seção 5 encerra este estudo, com um 
“sumo das seções anteriores, 


y 


Sm 1996 marca O início da pu er dução do Estado na determi- 


a de ant atribuiu ao Departamento de Produção 
o poder de fiscalização quanto à produção, transmissão e 
ição de energia hidrelétrica,” poder este que englobava a 
dade de “fixar tarifas razoáveis” baseadas em três princípios: 
a) “remunerar o serviço de acordo com seu custo; b) o capital in- 
estido seria contabilizado ENO valores históricos, e c) - permi- 


“uma “justa remuneração” do capital. 


partir destas normas gerais, foram sendo baixados sucessivos 
eg lamentos específicos, fixando níveis de remuneração do investi- 
to, diferentes taxas de depreciação, * etc. Do ponto de vista da 


o x 
! 


PEinora o CIP seja um órgão contemporâneo e com uma formalização 
jor, fica patente nas duas próximas seções que a tradição intervencionista 
o País em relação aos preços é considerável. Mesmo no presente, o CIP é 
mas o principal órgão de controle, mas vários outros atuam paralelamente, 
Decreto n.º 24.643, de 10 de julho de 1934. 

* Ibid., artigo 178. 

ES O Decreto n:9/417019, de 26 de fevereiro de 1957, por exemplo, fixou os 
guintes valores: remuneração do investimento equivalente a 10% ao ano sobre 
custo “histórico; depreciação das usinas termelétricas de 8% ao ano; depre- 
iação de outras instalações de 5% ao ano.' Neste decreto, definem-se detalha- 
nte todos os conceitos relevantes (exemplos: custo de serviço, despesas de 
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evolução do setor, a manutenção do custo histórico do investimento 
para cálculo da “justa remuneração” foi bastante criticada, especial 
mente quando a inflação começou a acelerar-se.º Os critérios foram 
sendo modificados ao longo do tempo, mas as tarifas de energia 
elétrica continuaram sempre sendo fixadas pelo Governo Federal, 


Os aluguéis comerciais e industriais, no que tange às renovações de — 
contrato, passaram a ser regidos por lei a partir de 1934,1º com a 
fixação de condições para a retomada dos imóveis por parte dos 
locadores, !! o estabelecimento de rotinas judiciais para a realização | 
de perícias que determinariam os novos valores locativos e a abertura 
da possibilidade de revisão daquele valor em decorrência da “mo- 
dificação das condições econômicas do lugar”. !2 


A extensão destas normas aos imóveis residenciais ocorreu 
1946.13 Em poucos casos bem definidos, poderia o locador resci 
a locação, 4 tendo sido autorizados aumentos para os aluguéis 
vigor, em função da antiguidade da locação. !5 A este decreto-lei 
guiram-se continuamente novos textos legais que só vieram a 
substancialmente alterados em 1964: a Lei n.º 1.300, de 28 de dezem- 
bro de 1950, por exemplo, estabeleceu em seu artigo 3.º que os alu- 
guéis residenciais em vigor não poderiam sofrer qualquer aumento, 
restrição esta que se aplicaria a qualquer situação contratual, 


Este resumo, ainda que sucinto, mostra claramente o caráter nor- 
mativo e intransigente da intervenção do Estado em relação às tari 


9 Cf. M, H. Simonsen, Os Controles de Preços..., op. cu. 
10 Decreto n.º 24.150, de 20 de abril de 1934. 


11 No caso dc retomada do imóvel para uso próprio, a lei ressalvava que « 
proprietário não poderia destiná-lo à exploração do mesmo ramo a que 
dedicava o inquilino, . 

I2 O artigo 31 do Decreto n.º 24.150 estabelece que as revisões seriam fe 
— para mais ou para menos — quando a variação do valor locativo superasse. 
em 20% o aluguel em vigor. No entanto, tais revisões só poderiam ser feita 
de três em três anos. 


13 Decreto-Lei nº 9.669, de 29 de agosto de 1946. 6 
IH Fica claro na lei que isto independeria da existência de contrato escritk 


15 20% para aquelas anteriores a 1.º de janciro de 1935 e 15% para aq 
iniciadas entre esta data e 1.º de janeiro de 1942. Estabeleceu ainda o decret 
lei que o locatário poderia pedir na Justiça a redução do aluguel nas locaç 
posteriores a 1.º de janeiro de 1942. : 
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energia. elétrica - e aos aluguéis. São apenas dois exemplos, 
as outros poderiam ser acrescentados, 16 e, além disto, o propósito 
ti é tão-somente o de colocar em destaque a longa tradição que 
1 O Brasil em matéria de controles de preços. Estes vêm sendo 

icados com variados graus de abrangência e duração, mas rara- 
men ; estão ausentes do cenário nacional. Quanto ao grau de abran- 
ncia, ver-se-á a seguir que o início da década de 50 marcou O co- 


entares e alguns serviços. 


1951, com a promulgação de uma lei que definia os crimes 
ra a economia Ela Er po a constituir crime a transgres- 


No mesmo dia foi promulgada outra lei, 1º criando um ór gão — 
omissão taças de Abastecimento e FT ucÕos Roo qd — is exe- 


ou Peia, à COFAP foi atribuída a tarefa RE “assegurar a 
aiiiaição « o mercadorias e serviços”, com autoridade para 
fixar seus preços. Ao lado da Comissão Federal criaram-se Comissões 
taduais e Municipais, aumentando a possibilidade de uma fisca- 


ção mais efetiva. 


“As infrações à lei — vender acima dos preços tabelados, sonegar 
produtos, não manter os preços afixados em lugar visível, etc. — 
seriam punidas com multas variáveis. Apesar do poderoso instru- 
mental legal à sua disposição, a experiência da COFAP está longe 
de e poder ser considerada um sucesso. Sua extinção, em 1962, não 
presentou maior prejuízo para a massa de consumidores, 24 


K x 


a M. H. Simonsen, Os Controles de Preços..., op. cit., analisa vários outros 
“casos, como a política de fretes, a política cambial e o tabelamento das taxas 
e juros. 

BUS ei nº 1.521, de 26 de dezembro de 1951. 

18 Os preços fixados pelas tabelas oficiais deveriam ser obrigatoriamente 
postos “em lugar visível e de fácil leitura”. 

19 Lei nº 1.522, de 26 de dezembro de 1951. 

20 DssimalE se que, em adição ao fato de a COFAP estar então (1962) bgs- 
te desacreditada, esta foi logo substituída por outro órgão com funções seme- 
antes, a Superintendência Nacional do Abastecimento (SUNAB). 
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de uma nova fase, tendo sido enquadrados os produtos ali-' 


A extinção da COFAP parece configurar uma característica das 
elites dirigentes no Brasil, ou seja, a crença de que uma nova legis- 
lação possa resolver os problemas que continuaram a existir na pre- 
sença de leis “superadas”. Embora este tema pudesse constituir um 
proveitoso filão de análise sociológica, ele não se encontra entre os. 
objetivos deste trabalho, O fato é que, no final de 1962, foram apro- 
vadas leis que pouco mudaram da substância daquelas que haviam | 
sido introduzidas em 1951. 


A Lei n.º 1.521, por exemplo, foi substituída 2! pela Lei Delegada 
n.º 4, de 26 de setembro de 1962, que regula a intervenção do Estado 
no domínio econômico. Pretende-se, novamente, “assegurar a livre 
distribuição de mercadorias e serviços essenciais ao consumo e uso 
do povo”. É criada a SUNAB,2 que terá a incumbência de aplicar 
aquela legislação. Uma vez que o CIP também deriva parte de suas. 
prerrogativas da Lei Delegada n.º 4, pareceria conveniente estender. 
um pouco o resumo referente a ela, 


Pi, a O om 


As formas de intervenção no domínio econômico, definidas no. 
artigo 2.º daquela lei delegada, incluem a “fixação de preços e 
controle do abastecimento, nestes compreendidos a produção, trans 
porte, armazenamento e comercialização”. Para o controle do abas- 
tecimento de mercadorias e serviços e para a fixação de preços, os 
órgãos encarregados da aplicação da lei são autorizados, entre outras 
medidas, a: 


a) “regular... a circulação e distribuição dos bens sujeitos ao 
regime desta lei, podendo, inclusive, proibir sua movimertação. .."; 


b) “tabelar os preços máximos de mercadorias e serviços esse 
ciais em relação aos revendedores”; e 


c) “tabelar os preços máximos e estabelecer condições de ve 
de mercadorias ou serviços, a fim de impedir lucros excessivos, in- 
clusive diversões públicas populares”. 


São estabelecidas multas variáveis entre um terço do salário m 
nimo — vigente no Distrito Federal — e 100 vezes este salário para 
as diferentes infrações à lei, 


21 Não se trata propriamente de uma substituição, pois a Lei n.º 1.521 não 
foi revogada. 
22 Lei Delegada n.º 5, de 26 de setembro de 1962. 
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poderes da lei são amplos: permite o tabelamento de preços 
dos bens considerados essenciais quanto o de outros bens, com 
ic ade de evitar lucros excessivos; prevê a proibição da cir- 
o de bens; autoriza desapropriações para revenda; e estabelece 
s relativamente pesadas, prevendo ainda a possibilidade de 
ção, do estabelecimento. Assim, do ponto de vista legislativo, 
trumental então disponível parece mais do que suficiente; no 
nto, como sabemos, o CIP foi criado posteriormente 23 com o. 
etivo de ampliar o alcance do controle de preços. 2! 

volta de 1965, o controle de preços existente era exercido pela 
B, que tabelava — da forma que ainda opera atualmente — 
os finais de bens e serviços considerados essenciais, visando a 
er um ritmo normal do abastecimento a preços razoáveis. Ocorria 
| certa fregiiência a sonegação — proibida pela lei — de bens, 
a forçar a alta de seus preços, 2 e o CADE, criado com propósitos 
guladores — repressão dos abusos do poder econômico — conseguia 
] oucos resultados práticos. 2º O fato é que o ritmo inflacionário co- 
e ou a acelerar-se e, com o objetivo explícito de combater aquela 
ência, o Governo Federal iniciou: uma nova estratégia de con- 
trole de preços, mantida até o presente (esta estratégia será discutida 
na próxima seção) : 


». Observe-se que, em 1952, foi tâmbém criado o Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica (CADE), através da Lei n.º 4.137, de 10 de setembro 
1962, que regula a repressão ao abuso do poder econômico. Este, é outro 
legal de enorme poder aparente, mas o CADE raramente tem EOMRaEUAÇO 
xito em sua ação. Qualquer caso de concorrência desleal, especulação abusiva, 
lizão, acordo, elevação indevida de preços, ete., seria, teoricamente, punível 
BACADE. MW 6 à 

1º 2 As atribuições da SUNAB e do CIP podem ser tomadas como complemen- 
tres, a primeira tabelando preços de certos bens e serviços ao consumidor e 
CIP controlando os reajustes de preços dos grandes produtores, especialmente 
industriais. Mas ocorrem superposições, conforme será discutido adiante. 
5 Qualquer tabelamento unilateral — no caso, pelo Governo — está sujeito 
esta prática, que está longe de ter sido eliminada. É frequente nos dias de 
oje O “desaparecimento” e o “reaparecimento” de um bem imediatamente 
es e depois de um aumento de preço. 
26 Até março de 1980, segundo noticiário da imprensa, apenas quan em- 
resas foram punidas pelo CADE, por abusarem do poder Econiôrkico, 
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3 — Medidas adotadas de 1965 em diante 


3.1 — A CONEP:*” adesão espontânea aos controles 
— 1965/67 


Através da Portaria Interministerial GB 71, de 23 de fevereiro 
de 1965, criou-se um esquema de estímulos às empresas — basica- 
mente industriais — que se propusessem a colaborar no combate à 
inflação, elevando moderadamente seus preços (inicialmente, até 
dezembro de 1965). 


Os estímulos, fiscais e creditícios, que poderiam ser utilizados 
cumulativamente, incluíam: redução nos encargos relativos à impor- 
tação de matérias-primas, peças e partes complementares; diminuição . 
dos encargos referentes a empréstimos tomados no exterior; prete- 
rência para fins de redesconto de títulos; ampliação do limite de 
crédito no Banco do Brasil; etc. 


A empresa que aderisse ao esquema somente poderia aumentar 
seus preços após autorização do Superintendente da SUNAB, a qual 
seria dada quando a empresa comprovasse que: a) seus custos ti- 
nham sofrido elevação superior a 7% em relação à média janeiro/ 
fevereiro; e b) as vantagens auferidas pelos estímulos concedidos 
fossem insuficientes para compensar o aumento de custos que exce. | 

| 


O esquema governamental propunha que as empresas absorvessem 
os aumentos de custos por aumentos de produtividade, acesso às 
vantagens mencionadas e, eventualmente, alguma redução da mar- 
gem de lucro. 2 Qualquer empresa poderia, com prévio aviso de 30 
dias, renunciar ao compromisso. No entanto, caso alguma empresa 
elevasse seus preços sem autorização, na vigência do compromisso, 
além de perder automaticamente o direito às vantagens oferecidas, | 
ficaria impedida de obter qualquer assistência hos bancos oficiais | | 
pelo prazo de 180 dias. / 


| 


desse aqueles 7%. 


27 A CONEP (Comissão Nacional de Estímulo à Estabilização de Preços) fo 
instituída pela Portaria Interministerial GB 71, de 23 de fevereiro de 1965. 


28 Hipóteses citadas na Portaria Interministerial GB 71/65. 


918 Pesq. Plan. Econ. 10(3) dez. 1980 


te sistema de adesão voluntária ao controle de preços funcionou 
dezembro de 1967, quando foi instituído um esquema de con- 

com julsório. Os registros sobre a fase voluntária de: controle 
ntes, mas é certo que uma parcela substancial das empresas 
Hais aderiu ao esquema. 2”? O impacto de sua adoção é difícil 

“ avaliado, pois foram simultaneamente colocadas em prática 
várias medidas tradicionais de combate à inflação, em doses maciças 
e limitações creditícias e redução do deficit do Go-' 


voluntária tinha vantagens óbvias: do ponto de vista 
, não representava qualquer desgaste para o Governo junto 
resários, pois, estritamente falando, era uma troca de favores. 
utro lado, a operação da Comissão encarregada de acompanhar 
ção dos preços industriais era razoavelmente simples, não re- 
do análise detalhada de processos de pedidos de reajustes. Mas, 
“de 1967, concluiu-se que seriam obtidos melhores resultados 
no combate à inflação com a criação de mecanismos mais rigorosos 
igatórios — de controles de preços. Passa-se então à fase que 
tém até os dias de hoje. 


a 
o EM 


2 


3.2 — Período de controles compulsórios — 1967 
em diante 


= 


| — Aspectos gerais 


jus 


Em dezembro de 1967, foi decretada a seguinte norma: “Os reajustes 
preços pretendidos pelas empresas estão sujeitos à análise e ava- 
ão da CONEP”. 3º Ficou estabelecido o limite de 45 dias para a. 
álise dos pedidos, ocorrendo autorização automática dos reajustes 
não houvesse decisão da CONEP naquele prazo. 


* O critério para a aprovação dos reajustes ficou sendo o da manu- 
ão das margens de lucros, ou seja, firma-se o princípio de que 


* Carneiro Netto, op. cit, p. 155, cita a proporção de 70% do valor das 
ndas ao mercado interno, no final de 1965, como correspondente ao fatura- 
lento das empresas industriais comprometidas com o esquema voluntário. 

i 
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“a CONEP levará em consideração a correspondência entre evolu- 
ção de preços e variação de custos”. A CONEP ficou autorizada a 
punir os infratores, direta ou indiretamente, através de medidas 
administrativas, creditícias ou fiscais, ou, ainda, a promover as inter- 
venções previstas em lei. 


Criada para supervisionar o cumprimento de diretrizes bastante. 
flexíveis, a CONEP foi considerada inadequada para a fase mais. 
rígida que se iniciava. Assim, após a busca de orientação nas expe- 
riências de outros países, *! decidiu-se criar o Conselho Interminis- 
terial de Preços (CIP). º2 


O caráter compulsório do controle de preços, imposto a partir de 
dezembro de 1967, é acompanhado de outra mudança na posiçã 
do Governo, ou seja, abandona-se a idéia de transitoriedade que e: 
volvia o funcionamento da CONEP.'3 No preâmbulo ao Decreto 
n.º 61.993, declara-se que, “enquanto não se alcançar relativa 
bilidade de preços, não se recomenda o abandono, mesmo por um 
curto lapso de tempo, do sistema de controle...” Desta forma, o 
surgimento do CIP ocorre num ambiente marcado pela convicção 
sobre a inevitabilidade 3! dos controles de preços e pela decisão de 
serem adotados mecanismos permanentes para tal fim, pelo menos 
enquanto a inflação não fosse controlada, 


a Cf. o relatório de J. F, Pécora ao Ministro da Fazenda, datado de 
de novembro de 1967, que resume observações sobre vários países, com ênfa: 
no “esquema francês” (documento sem título, mimeo) . 

32 Decreto n.º 63.196, de 29 de agosto de 1968, que ao mesmo tempo extingue 
a CONEP. O Decreto n.º 63.511, de 31 de outubro de 1968, estabelece: a) q 
os atos e resoluções da CONEP continuam em vigor, a menos que sejam exp) 
citamente revogados pelo CIP; b) que os pedidos de reajuste feitos à CON 1 
serão examinados pelo CIP; e c) que as empresas enquadradas pela CONEP r 
regime de autorização prévia para reajustes continuam submetidas a este controle | 

“3 Observe-se que a CONEP foi criada no período de vigência do PALC 
cuja concepção era desfavorável a este tipo de ot e do Governo, ist 
é, o PAEG pretendia reforçar a livre manifestação das “forças de mercado”, 

34 A “inevitabilidade” a que se está referindo seria consequência da opç 
pelo combate gradual à inflação — como forma de evitar os elevados cus 
sociais de uma política ortodoxa — numa fase em que esta evolui aceleradamer 
(digamos, altas de preços acima de 20% ao ano). : 
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2 — Conselho Interministerial de Preços: criação e 
“estrutura de funcionamento 


I dústria e E Edo, DE Fazenda, da vi e do Aros 
O, ** os quais, por sua vez, indicam representantes, que são en- 


ece o artigo 5.º do Decreto n.º 63.196 que a análise e a 
Ro do comportamento dos preços serão feitas pelo CIP tendo 
pr base “o princípio de compatibilização entre a evolução de preços 
e a correspondente variação de custos... bem como as peculiaridades 


DE a ts Do tia es 
os diferentes setores, seus níveis de rentabilidade e características 


o mercado”. O artigo 6.º lista alguns casos que merecerão atenção 
Il do CIP, dos quais este efetivamente incorporou os dois se- 
E) existência de condições monopolistas ou oligopolistas em 
“O eb) influência relativa do produto nos diversos 


Do mie ainda os -seguintes pontos relativos à instituição do 
a) fica a critério deste órgão a escolha das empresas / produtos 
ue deverão se submeter ao controle de preços; b) é mantido o prazo 
5 dias para a decisão final do órgão em relação. aos pedidos de 
ento de preços; e c) qualquer empresa que eleve seus preços 
ndevidamente — segundo julgamento do CIP — ou que sonegue ou 


adultere informações poderá ser punida. 3 


5º A Presidência do CIP coube inicialmente ao Ministério da Indústria e 
Comércio, passando ao Ministério da Fazenda em 1974 e ao Ministério do 
anejamento em 1979 (estas mudanças foram determinadas, respectivamente, 
os Decretos n.ºs 74.200, de 21 de junho de 1974, e 83.940, de 10 de setombro 
1979) . - 


Este item não aparece explicitamente no Decreto n.º 63.196, que se 


Setores da atividade econômica”. 

7 As punições soar a obrigatoriedade de redução dos preços aos níveis 
dos pelo CIP e “as providências legalmente cabíveis”. Destas; sabe-se que 
P aplica normalmente o bloqueio do crédito junto aos bancos oficiais, 
ecialmente junto ao Banco do Brasil. 


dm 


ere à “influência dos produtos e serviços na formação de custos dos diferentes 


A organização interna do CIP está atualmente definida por uma 
portaria baixada em 1977.3 Em termos gerais, é apresentada a 
seguir a estrutura administrativa do órgão. 


O Plenário de Ministros, que se reúne normalmente uma vez por 
mês, é sua cúpula decisória, resolvendo as questões de maior impor- 
tância e aquelas consideradas politicamente mais sensíveis, estabe- 
lecendo, além disto, diretrizes a serem seguidas pelos demais escalões 
do Conselho. 3º 


A Comissão de Representantes, 4º composta pelo Secretário Exe- 
cutivo*! do CIP e mais um representante de cada ministério 
que compõe o órgão, é a instância normalmente encarregada de 
decidir sobre os níveis de preços dos produtos controlados, Esta 
Comissão — também chamada internamente de “plenarinho” — reú- 
ne-se ordinariamente uma vez por semana, sob a presidência d 
Secretário Executivo. 


Atualmente, a Secretaria Executiva comanda as cinco Coorden: 
dorias seguintes: Geral da Indústria (CG1), de Pesquisa e Estatístic: 
(COPES), de Comércio e Serviços (COSEC), de Estudos Econômi- 
cos e Financeiros (COESEF) e de Planejamento e Avaliação 
(COPLAN). A CGI dispõe de três Coordenadorias Adjuntas, que 
se encarregam de acompanhar grupos de setores de atividades, clas 
sificados aproximadamente de acordo com o uso — consumo final 
intermediário — dos bens produzidos. *? A COPES é formada por. 
duas Divisões, uma de Pesquisa e outra de Estatística. A COSEC 
tem três Divisões, sendo uma de Comércio, outra de Transportes 
a terceira de Serviços. A COESEF conta também com três Divisões. 
sendo uma delas encarregada de acompanhar os preços dos produtos 
liberados, outra que cuida especificamente da avaliação da renta- 
bilidade da indústria farmacêutica, cabendo à restante examinar o: 


38 Portaria n.º 239, de 24 de maio de 1977. 

39 A aplicação de sanções é outra atribuição do Plendiio de Ministros. 

40 Também chamada Plenário de Representantes. 

41 A indicação do Secretário Executivo cabe ao Presidente do CIP, devend 
ser aprovada pelo Plenário de Ministros. 

*2 As Coordenadorias Adjuntas, de acordo com o organograma do CIP, t 


as segu-ntes denominações: da Indústria de Base, da Indústria Química e di: 
Indústria Terminal. 
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Aide ds A COPLAN funciona como chefia de gabinete e como 
sessoria ORE 


resa; na, “Divisão, o Polido é examinado pelo corpo técnico, que 
o conteúdo das informações prestadas e opina sobre o percen- 


Isão, que o aprova e encaminha à da Coordenadoria; 
s aprovação do Coordenador, o processo é enviado ao Secretário- 


L 


ljunto, por quem ele é incluído na pauta de alguma reunião da 
Comissão de Representantes. * A decisão da Comissão de Repre- 
sentantes será posteriormente encaminhada à empresa, que poderá 
; rer quando não concordar com os reajustes; a reconsideração 


edido é julgada pela própria Comissão de Representantes. 
* Em princípio, o CIP dispõe de 45 dias para se pronunciar a res- 
peito dos pedidos das empresas. 4º No entanto, tal prazo não precisa 


ficientes ou fora dos padrões impostos pelo CIP. Se não ocorrer 
gência, nem decisão do CIP dentro do prazo, os reajustes soli- 
citados podem ser colocados em prática. * 

niá | 43 “Trata-se, como se descreverá a seguir, de pedidos de aumento de preço 
sob a alegação de que o controle exercido pelo CIP reduziu o nível de renta- 
* bilidade da empresa. Desta forma, a empresa pleiteia elevação de seus preços 
h para recuperar a rentabilidade anterior. 

A fixação de preços de produtos novos será discutida adiante. 

Cabe ao Secretário e à Comissão de Representantes encaminhar ao Plená- 
do de Ministros os processos que este examinará. 

4 Apesar de se estar referindo a empresas, não são apenas estas que enca- 
“ minham pedidos ao CIP. Nos casos de acordos setoriais e protocolos de intenções 
| = discutidos adiante — são entidades de classe que operam com O CIP. 
IR 47 A menos que a empresa receba uma comunicação do CIP solicitando 
| que adie tal prática. Esta solicitação, de caráter protelatório, bascia-se em 
edidos de vista” do processo, por parte de algum membro do Plenário. Como 
cesta solicitação não está prevista em lei, só existe o poder, (arbitrário) do £dP . 
IR para impor o retardamento. 
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3.3 — Regimes de controle 


Após a decisão do CIP de controlar o preço de determinado produto 
(empresa, setor), abre-se a possibilidade de enquadramento em qual- 
quer dos regimes existentes. 


O regime básico de controle é o regulado pela Portaria Intermi- 
nisterial GB 01, de 5 de janeiro de 1968, que exige a aprovação 
prévia do CIP para os reajustes de preços. 48 O pedido de aumento 
de preços deve ser instruído por uma considerável massa de infor- 
mações, que inclui: a) tabela de preços em vigor, com as dat:s 
iniciais de sua prática; b) tabela de preços solicitados; e c) mapas 
de custos, cobrindo o momento do último reajuste e a nova situação. 


Outro regime existente é o da margem de contribuição, no qual 
são discriminados — para efeitos de reajustes — apenas os custos 
variáveis, sobre os quais é adicionada uma percentagem (margem) 
destinada a cobrir os custos fixos e a parcela de lucros. 4º Além. 
de reduzir o volume de informações necessárias em cada processo, 
este critério é vantajoso para a empresa sempre que a elevação dos 
custos variáveis for superior à dos custos fixos. 


Funcionava até recentemente o regime de liberdade vigiada, en- 
tendido como aquele em que os preços pretendidos podem ser pra: 
ticados a partir da entrada dos processos no CIP, 5º os quais devem 
conter as mesmas informações exigidas pela Portaria Interministerial 
GB 01/68. Analisado cada pedido, o CIP concordará ou não com 
a solicitação apresentada; no caso de os preços pretendidos não serem 
aprovados, estes deverão ser fixados aos níveis que o CIP deter- 
minar. À critério do CIP, no caso de reincidência, a empresa poderá 
ser enquadrada no regime de autorização prévia (GB). a 


48 No caso dos produtos novos, trata-se de fixação dos níveis de preços. 


49 Este regime, que não foi formalizado por qualquer Resolução do CIP, é 
abordado novamente na Seção 3.5. 


»o O conceito de liberdade vigiada foi introduzido pela Resolução CIP n.º 
53, de 20 de junho de 1974. 


51 O regime de liberdade vigiada foi revogado pela Resolução n.º 127, 
I0 de outubro de 1979, mas, como a análise a seguir cobre um período 
que o regime existia, sua descrição é incluída no texto. 
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E “Desta forma, para a empresa, o regime de liberd 
senta vantagens e desvantagens: do lado das vantagens sobressai a 
áti a automática dos reajustes, que, provavelmente, terão eleito 
jo sobre sua rentabilidade; 2 como desvantagem figura prin- 
cipalmente a possibilidade de rejeição da nova tabela pelo CIP, o 
que implica custos administrativos — confecção e ida de 
ovas tabelas = e certo descrédito junto aos clientes, É bem ver dade 
que as empresas sob liberdade vigiada, após alguns reveses iniciais, 
jassaram a praticar uma parte dos reajustes solicitados (de modo 
80%, das solicitações). 


ade vigiada apre- 


Dentro destes três regimes, podem ser enquadrados emp: "esas ou 
grupos de empresas em setores afins. Uma empresa multiprodutora 
pode “ser integralmente controlada, mas ocorre também que apenas 
E ns produtos sejam controlados enquanto outros são liberados. 
O caso de controle conjunto de grupos de empresas é ea por 
E cordos. setoriais ou protocolos de intenções. > 


acordos setoriais são firmados entre o CIP e uma entidade 
classe — sindicato, associação, etc. — visando a estabelecer rea- 
Istes conjuntos para os produtos controlados das empresas envol- 
as, O Ramo aa a Ds nÇãO destes NGS ia da mon- 


Rs do acordo setorial, do -ponto de vista do CIP, é « Cp 
ação de seu trabalho: reduzem-se o número de processos a exami- 
" e o de interlocutores a atender. O esquema cria, Pao, 


a 


Um, Elamplo hipotético é construído adiante, não detando dúvidas a 


+ 


a formalidade, sendo os primeiros firmados pelo Presidente do CIP e os 
tocolos por seu Secretário Executivo. Observe-se, no entanto, que um DEágiã 
| de intenções pode também referir-se apenas a uma empresa, o que no 
re com os acordos setoriais. As referências que se seguem mencionarão 
nas os acordos setoriais, mas valerão para os protocolos de intenções. 


- O acordo pega RO Reintento, a ERRA é pRfeau em sete tegites 


a 5 
O is pesidenie e cada uma iria as regiões. Note-se, por" outro lado, 
"mapa consolidado de custos não é um critério único. “A indústria farma- 
tica, por exemplo, não é regida por este critério. 
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certas “distorções”, pois a tendência é conceder reajustes de preços 
superiores às necessidades de algumas empresas e inferiores às de. 
outras; por outro lado, poder-se-ia argumentar que o efeito final 
destas distorções seria um incentivo ao aumento da produtividade, 
pois as empresas procurariam obter elevações de custos inferiores. 
as mécias do conjunto a que pertencem. | 


Quando se controlam empresas ou produtos isolados, o CIP opera | 
diretamente com as empresas envolvidas. Apesar da seleção que é 
feita pelo CIP, procurando enquadrar apenas empresas grandes e 
produtos que influem significativamente nos índices de preços, é bas- 
tante grande o número de empresas e/ou produtos a serem acom- 
panhados neste sistema. Esta dificuldade é contrabalançada por 
uma avaliação mais precisa dos reajustes a conceder, pois utilizam-se. 
informações específicas da empresa pleiteante. 


3.4 — Enquadramento no controle de preços 


Os critérios para aumentar ou reduzir a incidência do controle 
variado ao longo do tempo, influenciados basicamente pela evolução 
do ritmo inflacionário. Como seria demasiadamente enfadonho c 
crever todas as mudanças ocorridas, far-se-á menção apenas a du: 
ou três mudanças mais significativas, que ilustram as tendências dc 
minantes nas respectivas fases. 


Em 1975, decidiu-se que as empresas com faturamento infe 
a 150 mil ORTN estariam automaticamente liberadas do contra 
de preços. *º Tratava-se, obviamente, de uma proposta liberalizante, | 
isto é, procurava-se concentrar o esforço controladór no conj 
das empresas grandes; esta parece ser uma posição correta di 
que ocorre uma das seguintes hipóteses: a) qne as grandes 


5 Resolução CIP n.º 59, de 7 de agosto de 1975. € 

56 Em abril de 1980, este limite corresponderia a cerca de 6,8 milhões 
cruzeiros por mês. Observe-se que a indústria farmacêutica — que é prova 1. 
mente o setor mais complicado do ponto de vista do CIP — foi logo excluic 
desta norma. A Resolução CIP n.º 71, de 20 de outubro de 1975, estabele 
que “as empresas fabricantes de produtos farmacêuticos... deverão encaminh 
consulta ao CIP sobre a forma de enquadramento a que ficarão sujeitas”. 
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resas sejam líderes nos respectivos setores, sendo acompanhadas 
as menores nas elevações periódicas de preços; e b) 


que o grau 
de concorrência seja suficientemente forte entre 


as empresas menores, 
“de modo a tornar desnecessário o controle de preços pelo Governo. 


om a reaceleração da inflação, a partir de 1976 revogaram-se 
iberações automáticas para as empresas menores. Assim, airavés 
a Resolução CIP n.º 16, de 28 de março de 1978, firmou-se o- 

lo de que qualquer produto (ou empresa) poderia ser con- 
ado (a) pelo CIP, ficando a liberação na dependência de uma 
são explícita do mesmo. Nos termos da Resolução n.º 16/78, 
otou-se o CIP de maior flexibilidade para seguir “a orientação 
ral da política econômica do Governo Federal”, pois a extensão 
controle de preços pode ser ampliada ou reduzida a qualquer 
'momento, sem qualquer restrição quanto à importância relativa do 
produto ou da empresa. No entanto, apesar desta mudança na legis- 
lação, não houve mudança significativa no universo sob controle, 
abril de 1979, quando uma nova fase de rigidez é inaugurada, 58 
À partir daí torna-se explícita a tentativa de voltar a utilizar o CIP 
o sentido de desacelerar as pressões inflacionárias. 


E .5 — Tipos de processos analisados pelo CIP 


— Uma empresa que comece a operar numa escala suficientemente 
* grande, num setor controlado pelo CIP, terá provavelmente: de ini- 


ependerá de aprovação. Trate-se ou não de produtos novos no 
Jercado, o CIP tenderá neste caso a basear sua decisão nos preços 


m 1974 e 1975, superou a marca dos 40% em 1976 e em 1977. 

EE ss o conjunto de medidas então tomadas (abril de 1979) ipi a passagem 
le alguns setores — tratores, máquinas rodoviárias, eleproe IE tsonACOs; etc. E do 

regime de liberdade vigiada ao da GB-l; foram também Sun pesos os estudos 

id reajustes a título de recuperação de rentabilidade e restringidos os valores 

nominais das margens de contribuição. 
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A fixação de preços de produtos novos colocados no mercado por 
uma empresa antiga seguirá, caso aqueles sejam também controlados, 
uma rotina própria dentro do CIP. Neste caso, o critério por ele 
adotado é, normalmente, o de estabelecer um preço tal que possi- 
bilite o retorno do Ativo Operacional Líquido ºº da empresa em. 
determinado número de anos (entre cinco e seis anos). Tanto podem 
ser considerados os valores globais da empresa — faturamento, Ativo. 
Operacional, etc. — quanto utilizadas as informações específicas dos. 
produtos que estão sendo lançados. Neste último caso, o CIP cos- 
tuma aceitar os critérios de rateio usados pela empresa. 


Nas fórmulas adotadas para determinar o preço suficiente para 
o retorno do Ativo Operacional Líquido em n anos a parcela do 
imposto de renda não é excluída do lucro; desta forma, o n verda- 
deiro é maior do que aquele que aparentemente se adota. 


Como seria de esperar, no entanto, a grande maioria dos proces- 
sos examinados pelo CIP trata de reajustes de preços de produtos 
que as empresas já produziam antes. Estes reajustes são regulados 
pela GB-1, mas existem também várias resoluções tratando de pontos 
específicos de sua implementação, 


5 Várias resoluções do CIP tratam deste assunto. A Resolução n.º 72, de 
20 de outubro de 1975, em seu artigo 2.º estabelece que “,.. entender-se-á 
por produto novo aquele que, não tendo sido fabricado anteriormente pel; 
empresa, apresente estrutura, composição e características técnicas fundamentais 
diferenciadas dos demais produtos que integram a linha tradicional de produção. 
da empresa”. A referida resolução indica a série de informações que a emp 
interessada deverá fornecer e permite ao CIP recusar a categoria d> proc 
novo que a empresa pleiteia. A indústria farmacêutica foi aivo de uma resolução: 
específica — Resolução n.º 30, de 10 d: junho de 1976 — enquadrando 
produtos novos deste setor. É interessante que, neste caso, uma “simples mudanç 
de embalagem ou de quantidade oferecida em cada embalagem seja suficient: 
para caracterizar um produto como novo. 

60 O Ativo Operacional Líquido não é, na realidade, a única opção, 
o Ativo Fixo pode, alternativamente, ser levado em canta. Por outro 
quando o controle vai ser feito por margem de contribuição, tais critérios 
se aplicam. 

61 Alguns exemplos a este respeito: a) os reajustes baseados em elevações 
de custos devidos a atos do Governo — tarifas de energia elétrica, desvalori 
cambial, aumentos salariais por dissídios coletivos, etc. — são regidos pela F 
lução n.º 4, de 21 de janeiro de 1970, tendo tramitação mais rápida, 
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CérEaD E eméicos o CIP analisa um pedido de reajuste 
se em dois aspectos, a saber: trata, por um lado, de avaliar a 
ficiência e a precisão das informações prestadas; e, por outro, 
P a conceder reajustes tais que sejam mantidas as margens de 


rentabilidade usuais para a empresa (ou seja, reajustes proporcionais 
aumentos de custos). 


com 


primeiro ângulo assinalado fica, necessariamente, entregue à “am 
cidade do analista encarregado da tarefa. Seria impossível fixar 
as para o Julgamento sobre a validade das informações presta- 
2 A manutenção das margens de rentabilidade seria, com infor- 
ões. a uma mera REAd e aritmética. Mas, mesmo 


seu ER rraneaio de oa um deles, utilizado com mat; 


IE = 


úiência, toma por base a relação , onde p é o preço ec 


C 


O custo médio total. O outro considera apenas os custos variáveis 
e é denominado no CIP de critério da margem de contribuição. 


E de julgamento do Plenário; e b) os reajustes, devidos a aumentos 
custos ippneciros Ea pelo geRo a pita poi — 


! 7a de março dé 1976, que exige processos aros para tratar a este repasse, 

rios outros pontos estão regulados por normas específicas, mas não caberia 
i resumir todos eles. Assinale-se também que o regime de liberdade vgiada, 
cs até, ge zada de 1979, era uma aliou ao esquema de autorização 


E snição, que é uma variante dar GB-l. 


“62 Alguns critérios esparsos são, no entanto, aplicados. A mudança de pia 

cedor, por exemplo, tem de ser justificada perante o ado Tal pie Sebo 

“evitar possíveis fraudes do tipo: uma mesma matéria-prima é comprada de 

“dois fornecedores, a preços diferentes; embora as compras sejam quase total- 

nte feitas ao fornecedor de menor preço, utilizam-se as faturas do fornecedor pa 
ue tem maior preço, inflando artificialmente o custo. 

63 Assim chamado por se tratar de um cálculo que procura determinar a | 

ela do preço que contribui para a cobertura des custos, Exos e da margem 

e lucro, depois de deduzidos os custos variáveis. 
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O primeiro critério, que inclui os custos fixos, está implícito quan- 
do se refere à manutenção da margem bruta (mark-up).* Os mapas | 
de custos da GB-1 são suficientes para a adoção deste critério. Assim, 
em épocas de controle brando, a aplicação de reajustes através do 
critério de margem bruta resume-se ao exame das informações pres- 
tadas, seguido de uma simples aritmética de repasses de aumentos 
de custos; em fases de controles mais rígidos, surgem limitações aos 
repasses, excluindo-se itens — despesas financeiras, por exemplo —: 
dos cálculos, 8º 


O critério da margem de contribuição é aplicado no cálculo dos 
reajustes de alguns produtos importantes, como cimento, pneumá- 
ticos, sabonetes, cremes dentais, etc. Genericamente, a margem de 
contribuição é a diferença entre a Receita Operacional Líquida e 
a soma dos Custos Variáveis de Fabricação com os Custos Propor- 
cionais à Receita (comissões sobre vendas, por exemplo). A inclusão 
ou exclusão de diversos itens é, novamente, uma questão passível 
de gerar discordâncias; além disto, as Divisões do CIP utilizam crité- 
rios desiguais para reajustar os componentes da margem de contri 
buição. ** Normalmente, são as próprias empresas que pleiteiam se 
controladas pelo sistema da margem de contribuição; tal pedido 


4 A fórmula genérica da margem bruta (M) é a seguinte: 
Receita Operacional Liquida — Custos Totais 
Receita Operacional Liquida 


M — 


Tais conceitos estão sujeitos a variações de interpretação, e provavelment 
existem diferenças dentro do próprio CIP, de uma Divisão para outra. Outro 
ponto que deve ser assinalado é que o CIP costuma dar tratamento especial | | 
certos itens: os custos fixos são normalmente corrigidos pelas RI ead 
ciação pelo índice da SEPLAN, 


85 Embora não tenha sido baixada resolução /portaria a respeito, o Plenário 
de Ministros, em abril de 1979, recomendou que se mantivesse congelada em 
cruzeiros a margem de contribuição (margem de lucro mais custos fixos), 
que abrangeria todos os setores controlados. Se implementada esta recomendação 


ocorreria sensível mudança de critério e, obviamente, redução das taxas 
lucro. 


86 Exemplos: a) no setor de borracha — Divisão I — reajusta-se a mã 
de contribuição duas vezes por ano, com bases nas ORTN; e b) a 


de contribuição na produção de cimento — Divisão VI — é recalculada am 
mente, com base nos balanços das empresas. 
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de ser “devido apenas à simplificação que o sistema permite em 
termos de informações ao CIP, mas pode também ser indício de que 
as empresas usem corretamente a opção disponível, procurando elevar 
uas taxas de lucro. % 


Outro tipo de processo analisado pelo CIP é o que trata da mu- 
“dança de mapa de custos de determinada empresa. Esta pretensão 
e no CIP o nome de pedido de verticalização e tem a finalidade - 
tualizar a participação das diferentes parcelas do custo. As 
a if enças em relação ao mapa de custos original podem ser devidas 
a mudanças na tecnologia adotada ou a acentuadas divergências na 
o dos preços dos insumos utilizados. Do ponto de vista da 
ção do CIP estes são, no entanto, os processos menos rele- 


eu-se ao controle de preços. Como se trata ué! uma alegação que 


não pode ser descartada sem uma análise séria, existe uma Divisão 
"na COESEF — Coordenadoria de Estudos Econômicos e Finan- 


“A metodologia seguida para distinguir as causas da queda da ren- 
tabilidade ainda não está inteiramente consolidada no CIP; seu 


bilidade do rtole de a no processo, atribuindo a pai 
estante a outros fatores, tais como a ineficiência gerencial da em- 
resa e a situação específica do mercado em que a empresa atua. 
Y x 


0 
67 Em princípio se poderia afirmar que o critério da margem de contribuição 
ende a ser mais vantajoso para qualquer empresa. Isto se deveria ao fato de 
| serem aí considerados os custos variáveis, juntamente com a prática adotada 
CIP de indexar vários itens do custo fixo às variações das ORTN ou 
tros indices oficiais. 

Como subproduto dos “estudos ide rentabilidade”, o CIP ampliou consi- 
ravelmente seu estoque de informações sobre as empresas, pois a Resolução 
52, de 26 de setembro de 1974, passou a exigir de todas as empresas industriais 
Eiiglhado conjunto de dados, referido como “balanção”. 
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Um documento elaborado no CIP,'º baseado num “índice de 
ganhos de escala”, propõe uma fórmula relativamente simples 7º par. 
tratar o problema, cuja necessidade de informações é suprida pelo 
“balanções” que as empresas enviam anualmente ao órgão. Esta não 
é, obviamente, a única metodologia possível," mas, para os fins prá- 
ticos do CIP, ela parece ser suficiente, faltando apenas estabelecer 
seu uso como rotina básica no julgamento dos pedidos de reajuste 
para recuperação de rentabilidade. 


É interessante notar que os critérios para tratamento dos processo 
de recuperação de rentabilidade não estão regulados por resoluções / 
portarias do CIP, apesar de serem explicitamente mencionados em 
algumas resoluções. *? O surgimento desses processos deve, portanto 
ter tido origem em entendimentos verbais entre o CIP e as primeiras 
empresas interessadas. 


Esta seção tratou das rotinas de atuação do CIP referentes 
setor industrial, mas cumpre ainda destacar que, embora este absor 
enorme parcela do esforço do órgão, existem outras áreas da eco 


64 R. Braule Pinto, A Influência do CIP sobre a Rentabilidade das Empres 
— Uma Tentativa de Quantificação (Rio de Janeiro: CIP/CGPA, s./d.); mimeco 
70 Esta fórmula, que separa a queda de rentabilidade em dois compone 
é representada por: 


1 SE 
= 0? 


onde a;, é a variação do quociente custo total/receita total, G;; é um 
de ganhos de escala, C,, representa a variação do custo médio e P;, mede à 
variação de preços (i e j são os anos extremos do período coberto). B 
Pinto, op. cit., p. 3, argumenta que C,,/P,; “representa a influência do co 
de preços sobre a rentabilidade”, enquanto G,, seria a expressão do esfo 
empresarial no sentido de conter custos”. 


7 C. R. Contador, por exemplo, desenvolveu uma metodologia altern 
que também poderia ser implementada. Ver C. R. Contador, “Eficiência Em 
sarial e Controle de Preços: Uma Sugestão ao CIP” (Rio de Janeiro: IP) 
INPES, maio de 1979), mimeo. 

72 A Resolução CIP n.º 10, de 4 de fevereiro de 1975, por exemplo, e 
belece que os pedidos de recuperação de rentabi!idade das empresas em regi 
de liberdade vigiada deverão ser objeto de, processos específicos, que depen 
de aprovação, não podendo levar a reajustes automáticos (que é a car 
da liberdade vigiada). 
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ia que são controladas. Neste contexto, sobressaem os seguintes 
s: a) fixação de margens de comercialização para diversos 
produtos, como, por exemplo, alguns materiais de construção e cha- 
pas de aço inoxidável; b) regulamentação das vendas a prazo, a 
de 1978; e c) participação legal nos tabelamentos da SUNAB 
erentes a supermercados, tinturarias, cinemas, etc., através do 


“elétrica, de fretes marítimos e de preços de derivados de 
» Seria um capítulo à parte, pois o papel do CIP varia brus- 
nte ao longo do tempo. Em 1977, por exemplo, estabeleceu-se 
a) a fixação ou o reajustamento de qualquer preço ou tarifa 
“Órgãos da administração federal, direta ou indireta, dependeria 
e da prévia homologação do Ministro da Fazenda; e que b) 
da aprovação final dos preços e tarifas fixados na órbita da 
nistração federal, direta ou indireta, estadual ou municipal, os 


a 


ctivos estudos deveriam ser submetidos à apreciação do CIP, 73 


lobando considerações fora da órbita de um setor específico, supe- 
os aspectos técnicos de um estudo. Portanto, fica sempre ambígua 
possibilidade de o CIP determinar os reajustamentos pedidos por 
ades governamentais. 

“Na próxima seção são apresentadas evidências empíricas relativas 
atuação do CIP no período recente. 


p- 


— Atuação do CIP e evolução dos preços 
industriais 


| — Considerações gerais 


bjetivo desta seção: era, inicialmente, algo ambicioso: tratar-se-ia 
: medir a eficiência da atuação do CIP na execução dos controles 
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controle de entidades governamentais, como a fixação de tarifas 


de preços, do ponto de vista da política de combate à inflação ado- 
tada pelo Governo em anos recentes. 

Examinada a literatura relevante, concluiu-se que, teoricamente, 
a maneira mais correta de avaliar o êxito de uma política de con- 
troles seria através de simulações que permitissem estimar a trajetó- 
ria da inflação na ausência dos controles impostos. Um razoável 
número de trabalhos nesta linha já foi realizado nos Estados Unidos, 
sendo utilizadas várias categorias de modelos para construir a traje- 
tória hipotética da inflação caso os controles não tivessem sido 
aplicados. 7+ 

O uso de modelos de simulação no exame dos efeitos dos contro: 
les de preços não é, todavia, uma prática isenta de controvérsias. 
McGuire, por exemplo, afirma que, “dado o atual estado de conhe- 
cimento, é provável que não possamos ter muita confiança em 
quaisquer estimativas dos efeitos de um programa de controles”, 75 
Oi, por outro lado, após analisar boa parte dos trabalhos disponíveis: 
nessa área, lamenta “... não poder oferecer ao leitor um modelo e 


as deficiências observadas. 


Além dos problemas metodológicos apontados na literatura, 77 
aplicação de um modelo de simulação ao estudo dos controles de 
preços no Brasil enfrentaria a seguinte dificuldade: no passado re 
cente — digamos, a partir de 1960 — período para o qual se poderiz 
dispor de informações, os controles de preços foram sistematicame 
aplicados. Os tabelamentos da SUNAB, a fixação de tarifas de 
energia elétrica, a determinação de preços do aço e derivados de 

. 


74 Cf, por exemplo, K. Brunner e A. H. Meltzer (eds), The Econo 
of Price and Wage Controls (North-Holland, 1976). Nesta coletânea encontra 
se modelos estruturais, estáticos, do tipo ARIMA, com distintos graus de 
ticação teórica. 


75 Cf. T. W. McGuire, “On Estimating the Effects of Controls”, in Brunne 
e Meltzer (eds.), op. cit. p. 119. 


76 Cf W. Y. Oi, “On Measuring the Impact of Wage-Price Controls: 
Critical Appraisal”, in Brunner e Meltzer (eds.), op. cit, p. 47. 


77 As críticas a este respeito dão grande ênfase a problemas econo o 
como o da instabilidade dos parâmetros e o da autocorrelação dos 
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eo, os fnéres, árias e marítimos, os preços do açúcar “e 
do café são apenas alguns exemplos de intervenção governamental 
no domínio dos preços. Desta forma, teria um sentido bastante 
nitado escolher qualquer subperíodo recente como base das proje- 
ou seja, o período anterior à introdução do controle de preços. 


poa a hipótese de algum tipo de simulação, estreita-se, 
ssariamente, a possibilidade de explorar analiticamente o impac- 
los controles de preços impostos. Mas, ainda assim, acredita-se 
e os resultados apresentados a seguir sirvam para extrair algumas 

sões a respeito do papel do CIP, órgão que vem executando 
a parcela substancial dos controles de preços no País nos últi- 


p= Procedimentos. adotados 


déia do exercício realizado consiste em comparar a evolução dos 
s controlados pelo CIP com índices de preços semelhantes, 
incluam preços não controlados pelo órgão. Caso sejam obser- 
Vi ados epic concedidos go a mona às dad dos preços 


Ss OS produtos controlados que entram na composição do IPA- 
*º e tomam-se, por outro lado, informações anuais — período 
6/78 — referentes a setores da indústria de transformação. 


Os resultados que se apresentam a seguir devem ser examinados 
ando em conta que eles refletem subestimativas do impacto do 


dem A expressão “não controlados” engloba preços realmente livres e aqueles 
| ] 


ao por outros órgãos do ão ç o IAA e o Pi 
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controle de preços. O fundamento desta afirmativa é a hipótese de 
que os controles não geram um efeito perverso; em outras palavras, 
acredita-se que na ausência dos controles os preços teriam, em média, 
crescido mais rapidamente. Esta é uma hipótese não testada, mas 
sua aceitação depende apenas de se atribuir um mínimo de racio- 
nalidade ao desempenho dos responsáveis pelos controles. 


4.3 — Reajustes mensais do CIP e evolução do IPA 


A Tabela 1 resume as comparações mensais entre reajustes do CIP | 
e elevações de preços dos produtos não controlados, tendo por base : 
o conjunto de produtos que compõem o IPA-DI. O período cobe 
vai de janeiro de 1977 a setembro de 1979. 

A primeira impressão que se forma, ao comparar as colunas (C) e 
(E), é a de que o CIP teve grande sucesso no período, pois seu: 
reajustes (C) situam-se em níveis significativamente inferiores 
dos aumentos dos produtos não controlados pelo órgão (E). D: 
versas observações mensais apontam na direção contrária, 8! mas d 
11 médias trimestrais disponíveis apenas três mostram reajustes do 
CIP superiores às elevações de preços dos demais produtos; as acu: 
lações anuais apresentam uma clara visão favorável ao CIP em 
papel de desacelerador da inflação, 


Algumas qualificações, no entanto, devem ser feitas antes de se co! 
cluir sobre o tema; elas se relacionam à composição da amostra 


A consideração das colunas (G) e (H) da Tabela 1 dá uma pri 
meira indicação a este respeito. A influência das elevações de preç 
. 


8o A coluna (E) foi calculada como resíduo, através da seguinte fórmul 


onde P, é o somatório dos ponderadores dos produtos Que entram no IPA- 
e são controlados pelo CIP, e i refere-se ao mês em questão. P, varia 
vez que o CIP enquadra (libera) novos produtos ou empresas no (do) 
trole de preços. 

81 As variações mensais podem ser algo desencontradas, uma vez que. 
coletas da FGV não captam necessariamente os reajustes no mês em que e 
são concedidos, 
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Rd TABELA 1 


Na Reajustes concedidos pelo CIP e evolução do IPA-DI 


o —— a 
e 
É 


E - - 
Índice de Preços Média dos Rea- Elevações de Pre- 


, : IPA — Di ibi- 
Por Atacado — — justes Concedidos ços dos Produtos Disponibi 


Disponibilidade pelo CIPb não Controlados So o al 
a - Interna? pelo CIPb Alimentaresb 
Anos o . 
K *, Médias Médias Médias Médias 
Pis Trimes- Trimes- Trimes- Trimes- 
Mensais trais Mensais trais Mensais trais Mensais - trais 
A (Simples) (Simples) (Simples) (Simples) 
(A) (B) (e) (D) (E) (F) (G) (400) 
ig OSS A O 
3,018: 3,184 2,928 3,074 ; 
2,882 3,375 1,266 2,608 3685 3,793 3,380" 2,863 
4,274 3,374 4,765 E Ce 
4,374 2,578 5,353. 3,514 
3816 3,098 2877 2245 3759 3,545 3,936 3,077 
1,605 1,779 j 1,523 1,780 
ul 1,912 1,632 2,044 1,931 
Agosto. 0,897 1,448 0,445 0,997 1,110 1,661 1496. 1,966 
“Setembro 1,526 0,914 - 1,829 2,470 
2,309 — 3593 1,704 2436 . 
ro. 2,568 2,384 1,129 2611" 3,246 2,203 2,048  1,955' 
Dezembro | 224 3,112 1,658 1,380. 
1977 35,413 OST 39,158 33,890 
“Janeiro 3,046 3,843 2,680 2,650 
—* Fevereiro. 3,605 3,354 ETDAr Ro asD alas: | e a oa 2617 2,677 
ço. 3,410 lr 3,975 2,764 
3,567 2,340 4,130 2,780 
3,444 - 3,530 1,953 2,803 4,128 3,864 2,085 ' 2,356 
EErfofsiojh 4,115 3,834 DO Pap) 
2,547 2,597 2,524 2,353 
2,889 2677 1,575 2,697 3419 2,668 2,954 2,861 
É Setembro 2,645 3,920 2,060 3,275 
— Outubro 3,249 1,932 3,853 3,331 
— Novembro 3039 2,552 2,909 2,978 3,099 2,357 3,215 * 2,804 
— Dezembro 1,369 4,092 0,120 1,867 
Eira, 43,017 87,882 - 45,346 87,245 
Janeiro 3,423 1,772 4,185 ; 2,954 
+ Fevereiro 8,670 4,357 2,816 2,832 4,064 5,061 3,500 4,200 
5,978 3,908 6,933 5,145 
2,779 1,851 4,668 3,712 
2,005 3,118 3,736 2,667 1,206 3,325 2491 3,350 
% 3,569 2,413 4,102 3,846 
4,296 4,650 4,133 2,673 
- 6,226 6,258 5,109 4,295 6,741 7,164 8,410 6,209 
Setembro 8,251. 3,121 10,617 9,844 


“1979 49,409 32,449 57,195 sáligo 


FONTES: Coluna (C) — CIP; demais colunas — Conjuntura Económica, 
y ?Inclui os fatores denominados “acidentais”. 

| Yer Apêndice sobre os detalhes dos cálculos. 

—  “Janeiro/setembro. 

x a 


Controles de Preços na Economia 987 


dos gêneros alimentícios *? foi excluída destas informações, o que 
poderia ser justificado por duas razões, a saber: a) o subconjunto 
dos produtos alimentares apresenta um comportamento algo errático 
em termos de variação de preços; e b) é muito baixa a incidência 
do controle do CIP sobre os produtos alimentares, 83 

Desta forma, é mais pertinente comparar os reajustes do CIP (C) 
com o IPA-DI quando são excluídos os produtos alimentares (G),. 
observando-se que neste caso as diferenças são substancialmente re- 
duzidas. % Os derivados de petróleo formam outro conjunto impor- 
tante de produtos que o CIP não controla e, ao mesmo tempo, pe-. 
sam consideravelmente no IPA-DI. 8 


Afora a hipótese de conceder subsídios em nível adequado, o Go 
verno tem pouco controle sobre a evolução dos preços dos derivados 
de petróleo e dos produtos alimentares. 5º Existe nesta afirmativa um 
aparente paradoxo, pois os derivados de petróleo têm seus preço 
tabelados pelo Governo; mas, como os custos de importação 
petróleo são determinados no mercado internacional, sem interferi 


82 A coluna (G) foi obtida através da seguinte fórmula: 


(Ad— Hz Ki; 
I-P; 


onde i representa o mês considerado, K, = (1 + r;), sendo r, a taxa d 
crescimento dos preços dos gêneros alimentícios, e P; o somatório dos ponde 
dores — relativos ao IPA-DI — destes produtos; r, era extraída da coluna 1 
de Conjuntura Económica, passando, a partir de agosto de 1979, à coluna 
do IPA-DI. 

83 Enquanto a média geral desta incidência é de aproximadamente um terç 
do IPA-DI (cerca de 50% sem os produtos alimentares), ela é da ordem 
7% para os produtos alimentares. > 

84 Considerando-se janeiro de 1977 = 100, são obtidos os seguintes índice 
para setembro de 1979: a) média dos reajustes do CIP, coluna (C): 236; b) 
produtos não controlados, coluna (E): 318; e c) produtos não controlad 
“ exclusive alimentos, coluna (G): 275. 


Gi; = 


85 A gasolina, os óleos diesel e combustível e o querogene representam 
do IPA-DI. Não é possível, com as informações publicadas em Conjuntura Ec 
nómica, expurgar os efeitos das elevações de preços dos derivados de petróle 
sobre o IPA-DI. 

86 Apenas 19% dos produtos alimentares são representados pelos pond 
dores dos produtos com algum grau de industrialização, cujo comportamento 
mais previsível. “ 
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4 cia do Governo brasileiro, é fácil perceber que a margem de mano- 
possível é a de fixar as datas de reajustes, dentro de limites de 
as ou meses. Os produtos alimentares in natura podem sotrer 
uscas variações de preços devidas a flutuações da oferta; apenas 
“medidas de médio e longo prazos, procurando reduzir essas flutua- 
“ções, terão impacto significativo sobre a evolução dos preços dos 
produtos alimentares. 
Os comentários acima indicam que a comparação das colunas (C) 
(E) da Tabela 1 leva indevidamente a uma visão favorável sobre 
atuação do CIP, pois os preços dos principais produtos excluídos 
lo controle daquele órgão vêm apresentando uma trajetória espe- 
almente irregular; pode-se ainda supor que os resultados seriam 
emelhantes se o CIP controlasse as elevações de preços daqueles 
odutos. Ent 


“Mas, por outro lado, do confronto das colunas (C) e (G) 8” con- 

se que no período (janeiro de 1977/setembro de 1979) o CIP 
ncedeu reajustes ligeiramente inferiores aos aumentos dos preços 
| dos produtos similares que não controla. A fim de se obter uma 
aliação mais confiável, ou seja, aquela em que os produtos são 
rupados em subconjuntos mais homogêneos, passemos a considerar, 
na próxima subseção, as informações anuais disponíveis. 


| ER — Reajustes anuais do CIP e evolução do IPA 
'M — Oferta Global & 


Tabela 2 foi basicamente elaborada a partir de informações dispo- 
IR níveis no CIP, tendo sido feitos vários cálculos para se' atingirem 


— parte do problema da não-homogeneidade da amostra de produtos, pois enquanto 
"o somatório dos ponderadores daqueles produtos chega a 40% do total ã ça 
|| de 32% do total para os produtos in natura — os ponderadores dos priricipais 
* derivados de petróleo somam em torno de 5% do total. Percentagens relativas 
 IPA-DI = 100. 
- 88 A mudança de conceito — Disponibilidade Interna x Oferta Global — 
rende-se exclusivamente à disponibilidade deJinformações. O CIP reaMia ms 
mparações com base no IPA-DI e a FGV publica informações setoriais — etn- 
| que desta seção — relativas ao conceito da Oferta Global. à 

se. 

Fr 
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os resultados ora apresentados. *º Tais resultados foram, resumida- 
mente, obtidos da seguinte forma: a) selecionou-se uma amostra 
das maiores empresas de cada setor, responsáveis por, no mínimo, 
70% do faturamento do respectivo setor;9º b) foram coletadas 
para essas empresas informações referentes ao faturamento por linha 
de produção e aos reajustes concedidos pelo CIP para cada produto 
controlado; e c) os reajustes médios de cada produto/setor foram 
obtidos pela ponderação dos reajustes individuais (produto X, em- 
presa Y), considerando-se os faturamentos respectivos como pesos. As 
Tabelas 3 e 4 tratam de aspectos parciais da Tabela 2. 


As colunas (A) e (B) da Tabela 2 mostram, para cada um dos 
setores considerados, respectivamente, a média dos reajustes conce- 
didos pelo CIP e o crescimento do IPA (em forma de índice, estes 
dados são reproduzidos na Tabela 3). Constata-se que ao longo do 
triênio 1976/78 o CIP concedeu, em média, reajustes 2,9%, inferiores 
aos aumentos do IPA. º! 


Ao longo de três anos, uma diferença de 2,9% pode ser despre- 
zada, considerando-se que os reajustes do CIP e as elevações do 
IPA foram equivalentes. Mas, por outro lado, as variações em torno 
da média — coluna (G), Tabela 3 — são bastante significativas. Os 
pontos extremos de espectro mostram que a indústria farmacêutica 
foi a maior perdedora *? no período, cabendo à indústria de celulose, 
papel e papelão os maiores ganhos (a primeira teria perdido cerca, 
de 22%, enquanto a última teria ganho cerca de 14%). 

As informações que estão sendo manipuladas são insuficientes 
para esclarecer o significado real destas aparentes perdas (ou ga- 
nhos). Neste ponto é possível apenas afirmar que, considerados os 

. 

89 Estes cálculos estão descritos no Apêndice, 

90 Esta amostra foi formada por 350 empresas (ver Apêndice) . 


91 Ver, na Tabela 3, a posição representada pelo cruzamento da última linh 
com a última coluna. X 

92 Esta conclusão merece mais reservas do que as demais, pois, uma vez 
que a indústria farmacêutica não consta do IPA, trabalhou-se com uma pro: 
para esta informação, recaindo a escolha ma média dos demais setores. Note-s 
também que os conceitos de perdas e ganhos só se referem à comparação 
entre controlados e não controlados, não tendo relação com a evolução di 
respectivas rentabilidades. São, portanto, conceitos muito imprecisos. 
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“Média Rea- 
dos Rea- Rea-  Rea- justes ) 
-Rea- IPA —- justes justes justes do CIP Faturamento” 
justes Oferta do CIP do CIP do CIP (Critério (Cr$ 
- Conce- Global por por fo Margem 1.000.000,00 


didos Acordos Em- GB-—- de - de 1977) a 
pelo Setoriais presa 01/68) Contri- : Í ) 
CIP buição) 
(A) (B) (C) (D) (B) (1) (6) 
ais Nã hr 
1976 31,6 37,8 32,0 30,6 28,2 Bs 
Ro Ma 39,9 42,3 98,8 424 401 397 * 17 487 
19% BRR, 307 “870 36,1 380 36,8 36,6 
29,3 32,6 2B6  -B25 - 203 — 
Edo SRA 41,5 31,6 420 393 415 — 39, 218 
37,4 28,9 SN BUG BT — 
Eae E oBts B8 OBD 92 Cbr LEO 
Rod e 38, 9:0:40,6 SER IS E SEA DERA “24. 199 
: 330 38,5 DB ape VD LVb 
36,0 1 S50. 880 36,0 — 
37,3 39,8 MO atas 373 — 9.808 
37,8 33, 845 47,5 378 - 
46,1. 46,1 457º. 541 — 46,1 15. 396 
pÃS sd 320 39,2 810 SA — 32,0 
O 39,5 3 AM SRB DIS 
28,9 44,8 o o e DO o DM Sb 14, 603 
9 32,5 40,5 26, 30,3 41,5 
24,70 24,7. =— — — 
31,9 — 31,9 — — — 10.373 E 
291 — 29,1 — — ie A 
52,5 48,0 Ban dama asp o 
soa soR E ARA 27,2 35,5 25,9 439 272 = 9, 804 
48,5 29,7 50,1 276 48,5 Es 
Ea DA 44,9 354 452 A£O 449 — 
APR 44,2 40,6 47,5 350 44,2 — 10. 313 
ENE ate 40,7 46,0 40,3. 417 407 — 
/ 43,1 43,3 43,1 — 43,1 — 8. 459 
16 Co dO 37,2. 46,5 37,2 = 37,2 == 
337 36,5 (36,600 33,1 34,6 35,4 33,5 
387 39,8 dois 39,8 35,9 38,3 43,0 158. 660 
36,0 36,0 (36,)e 36,4 352 37,9 dás 


l TES: Coluna (B): A nisto Econômica, IPA -— Oferta Global, colunas relevantes 
e 53 e 94); demais colunas: CIP. 


º Faturamento global das empresas controladas pelo CIP em cada setor. * E 
pib, = unefert se ao regime de liberdade vigiada, bastante comum neste “setor, no período. . 


e Os números entre parênteses referem-se à Coluna 53 da Conjuntura Econômica; aqueles , 
dos parênteses são médias ponderadas dos setores considerados nesta tabela. 


troles de Preços na Economia pal 


- dos setores, pois é esta média que dá uma idéia do possível impacte 


q > 
Fr 
TABELA 3 
Índices para o periodo 1976/78 
(1975 = 100) 
DR 
1976 1977 1978 “1978 
ciP IPA CIP IPA CIP IPA |, 
(4) (B) (C) (D) (E) (F) (6) 
Farmacêutica?................... 124,7 bege 164,5 — 212,3 mer 1,222 
Química/Perfumaria/Plásticos.. . 137,0 139,5 176,6 201,3 232,9 266,7 1,145 
Mecânica /Material Elétrico/Mate- 
rial de Transporte........... 131,3 133,1 181,5 187,1 241,3 259,2 1,074 
Minerais PS fo 131,6 137,8 184,1 196,1 251,7 268,6 1.067 
Bebidas.. E rim = 133,7b 129,5 191,3 185,6 262,5 271,9 1,036 
Borracha. . E Selaa é =» 133,7b 128,9 195,3 188,3 257,8 248,6 0,964 
Produtos Alimentares. De as o =. 144,0 1354 208,9 190,4 2940 277,9 0,945 
pro RARAS o SA A 152,5 148,0 194,0 200,5 288,1 260,1 0,903 
Metalirgiok Ss Cosa bar es» Po BRR 129,3 132,6 183,0 174,5 2514 224,9 0,895 
Papel e Papelão.. Pr q 136,0 118,8 186,7 166,1 257,3 222,4 0,864 


RREO 133,7 136,5 1854 190,8 2522 259,5 1,029 


FONTE: Tabela 2. CIP = coluna (A); IPA = coluna (B). 


Ed Não consta do IPA; desta forms, para cálculo da última coluna tomou-se como base-a média do. 


bNa ausência de informações referentes a 1976, utilizou-se a média dos demais setores. 


mercados setoriais, o CIP teve atuação diferenciada em relação a 
eles, pois os reajustes concedidos foram superiores, equivalentes ou 
inferiores às elevações dos preços não controlados por este órgão. 
É possível que esta constatação envolva algo mais substancial, no. 
sentido de o controle de preços estar influindo sobre o grau de 
capitalização das empresas (setores) e, por esta via, funcionar com 
mecanismo de política industrial; pois, se alguns setores são relati- 
vamente privilegiados ao longo do tempo, haverá tendência a torná- 
los mais atraentes, captando novos investimentos, 

Uma vez que estas especulações ficarão sem resposta fundamentaca, 
caberia voltar ao tema central, ou seja, à questão das pressões in- 


flacionárias. Aqui o que realmente interessa é o resultado médio 


do CIP no combate à inflação. º Voltamos assim ao diferencia 


95 Apesar de o CIP controlar alguns preços na área de comércio e serviços, 
este órgão dedica-se essencialmente ao setor industrial; em 1970, os setores aqui 
considerados eram responsáveis por cerca de 85% do valor adicionado 
indústria de transformação. Cf. Conjuntura Econômica, vol. 31, nº 7 (j 
de 1977). k 
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servado de 2,9%. no triênio 1976/78, e verifica-se que este dife- 
encial — reajustes do CIP inferiores aos aumentos dos produtos 
“não controlados — foi declinante no período: 8,3% em 1976, 2,8%, 
Em 1977 e. nulo em 1978. Tal observação indicaria que o CIP é parte 


ES 


E i strumental Renáge ano os ae qultaros obtidos na de. 


Ai cida a inflação, os reajustes Dotusada aa a dei- 
minados setores em situação precária, só aliviada a partir 
974, com a pena de EVEN aa partir o último trimestre 


ora não disponhamos de informações precisas, anteriores “ 
há indícios de que houve relativa estabilidade na intensidade 
ie, entre 1974 e loub. Em 1977, observa-se um Sa rara 


ia Ei nie dE diferencial. 


— Desta forma, considerado apenas o desempenho efetivo do órgão | 
= retratado pelos resultados acima — no triênio, é forçoso concluir 


o CIP. Figuram, por um lado, os acordos setoriais — linha (D) 
“em confronto com o controle por empresa — linha (E). E, por 


94 O setor de “cimento foi, a este respeito, o exemplo mais marcante, segundo 
informações verbais colhidas no CIP. 

EE o Datam do primeiro semestre de 1977 várias resoluções do CIP liberando 
alguns setores (indústria automobilística, por exemplo) e colocando outros sob 
regime de liberdade vigiada. 

96 Ressalte-se mais uma vez que se trata de algo totalmente desconhecido 
jual teria sido a trajetória dos preços na ausência deste acompanhamento. Em 
ras palavras, só pelo fato de o CIP atuar devem existir efeitos antiinflacio- 
os que não são captados pelos indicadores utilizados. 
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TABELA 4 


Índices para o periodo 1976/78 
(1975 = 100) . 
- - ” E 
Conceitos 1976 1977 1978 


I — IPA — Oferta Global................ 
(A) Coluna 53, Conjuntura Econômica.. 136,6 190,8 260,3 


(B) Setores Incluídcs na Tabela 2..... 126,5 190,8 259,5 
E CRT DC a Sp e ad 
(C) Média Global dos Reajustes....... 123,7 185,4 252,2 
ED) Amanda edgiinda isa entao 1331 1861 2528 
(E) Contrcle por Empresa............ 134,6 182,9 247,3 
(F) Regime da GB-01/68.............. 135,4 187,3 - 2582 
(G) Regime da Margem de Contribuição... 132,5 190,9 256,6 
(H) “Liberdade Vigiada"............. 131,3 181,5 241,3 
(1) Indústiia Farmacêutica............ 124,7 164,5 212,3 


FONTE: Tabela 2. 


“As linhas (D) e (E), por um lado, e (F), (G), (H) e (1), por outro, ponde: 
pelos faturamentos relativos a cada regime de controle, resultam na média glo- 
bal da linha (C). 


»Refere-se ao “setor” mecânica/material elétrico/material de transporte; as 
aspas são explicadas pelo fato de a liberdade vigiada não se limitar a este “setor” 
e, ao mesmo tempo, não se tratar do único regime de controle do “setor” 


normas da GB-01/68 — linha (F) — aparecendo isoladamente a 
indústria farmacêutica e o “setor” mecânica /material de transporte / 
material elétrico — coluna (H) — que, pela maior incidência, carac- 
terizaria o regime de liberdade vigiada. As características principais 
dos critérios do CIP já foram apresentadas na Seção 3, mas 
breve resumo é novamente feito a seguir. 

Os acordos setoriais e o controle por empresa diferem entre 
apenas quanto ao universo ao qual serão aplicados os reajustes. 
No controle por empresa, esta é tomada individualmente, fi 
os reajustes na dependência do aumento de seus custos; os 
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tais, por outro lado, aplicam-se a grupos de empresas de um 


esmo setor, estabelecendo-se reajustes que “em média” 9 sejam 


mapas completos de custos, através dos quais são computados 


o com mapas de custos simplificados, compostos apenas pelos 
s diretos. 99 


A indústria farmacêutica vem sendo controlada por um regime 
ecial — em forma de acordo setorial — que, com base em dados 
“balanços de algumas dezenas de empresas, procura estabelecer o 
vel de receita suficiente para permitir o retorno do ativo opera- 
onal médio em certo número de anos. 100 


A característica da liberdade vigiada era a permissão de que os 
reajustes fossem praticados antes de o CIP se pronunciar a respeito 
“do pedido. 101. 

Há uma grande variedade de combinações possíveis entre os es- 


H 


quemas vigentes no CIP. Esta diversidade de combinações poderia, 
“eventualmente, levar a um maior ou menor controle em distintos 
setores, dependendo da combinação que prevalecesse. A explicação 
das diferenças observadas na última coluna da Tabela 3 talvez pu- 
“desse basear-se nesse ponto. Mas não parece ser este o caso, pois, 


E 


* conforme se mostra na Tabela 4, os reajustes são razoavelmente 
melhantes para os diferentes regimes. E, 


— 97 Não se trata, necessariamente, de média (ponderada) entre as empresas. 
a Dependendo da situação pode-se, por exemplo, dar reajustes necessários k 
* sobrevivência das empresas em pior situação. A média é, no entanto, efeti- 
* vamente usada com bastante fregiiência. 

98 Portaria Interministerial GB-01, de 5 de janeiro de 1968. 

RENO) excedente (preço — custos diretos) seria a parcela de lucros mais a “con- 
tribuição” para cobertura dos custos, fixos. 


| 100 O número que vem sendo utilizado é o de seis anos. Nos últimos anos, 
êm sendo concedidos dois reajustes por ano ao setor. 


essão de qualquer reajuste pedido. 


percentuais dos reajustes. O critério de margem de contribuição 


101 Fora da liberdade vigiada, o CIP tem 45 dias para decidir sobre -a e 


A indústria farmacêutica recebeu, aparentemente, o tratamento. 
mais rígido no período, obtendo reajustes substancialmente inferiores 
aos dos demais setores. Deve-se assinalar, no entanto, que este setor 
utiliza com grande freqiiência a possibilidade de lançamento de 
novos produtos, !º? sendo de supor que este artifício traga benefícios 
consideráveis às empresas envolvidas. A um produto novo — seja ele 
essencialmente novo, seja uma mera mudança de embalagem — é 
associada uma nova estrutura de custos, fixando-se um novo preço. 
Portanto, é válido supor que os laboratórios só utilizem os lança- 
mentos em proveito próprio. Os prováveis ganhos com sucessivos 
lançamentos não são captados pelas taxas de reajustes. Desta forma, 
ainda que não se disponha de informações sobre a importância rela- | 
tiva dessa prática, pode-se concluir que existe menor rigidez no 
regime especial de controle da indústria farmacêutica do Ei suge- . 
rem os dados apresentados. 


A utilização imprecisa do “setor” mecânica /material de transporte / 
material elétrico para ilustrar os resultados da liberdade vigiada 13 
produziu reajustes só superiores aos da indústria farmacêutica. Não 
existe aí qualquer motivo especial de surpresa, pois o enquadramento 
nesse regime não significa afrouxamento do controle em si; a pos- 
sível vantagem para a empresa reside na antecipação dos aumentos 
pretendidos, que podem ser postos em prática tão logo o pedido dê 
entrada no CIP.!M4 A antecipação de 45 dias nos reajustes deve 
ter um impacto considerável sobre o faturamento, e é possível que 
as empresas mantidas em regime de liberdade vigiada consigam, 


102 A Resolução CIP n.º 30, de 10 de junho de 1976, permite que sejam 
caracterizados como produtos novos: ... d) mova embalagem de acondiciona- 
mento; e) modificação de quantidade oferecida em cada embalagem. 

103 Conforme ressalva feita anteriormente, embora neste “setor” a liberdade 
vigiada tenha sido aplicada com maior fregiiência, o regime não se limitou ao. 
mesmo. Por outro lado, nem todos os produtos do “setor” estiveram sob o 
regime de liberdade vigiada. Trata-se, portanto, de uma caracterização imprecisa, 

104 Quando o CIP não concorda com os percentuais solicitados, os preços 
teriam de ser modificados, ocasionando diversos problemas às empresas, Pa 
fugir a estes percalços, as empresas passaram a adotar a prática de só reajustarem 
seus preços em 80% dos percentuais solicitados, até a decisão do CIP. ' 
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s paribus, Elos: resultados no final de um exercício com 


ustes ligeiramente inferiores aos de outras sob o regime de auto- 
ni aç To) prévia. 105 


Nas o a entre os Sia mais pia no a — 


— indicam que as divergências observadas são 
sivas. os reajustes acumulados nos três anos atingiram 154%, 


caso dos acordos setoriais, 147% para as empresas ssa 
ameno, al RE o regime da GB-01/68 e 157% no caso 


1 tência, pois formas bastante distintas de enquadramento leva- 
r ram, a resultados globais basicamente equivalentes. É até provável 
Fixe grupos de empresas tenham, por exemplo, se beneficiado por 

rem sido enquadradas no regime da margem de contribuição. 197 
Is, se ocorreram diferenças mais substanciais em casos isolados, 
a-se que as médias convergiram satisfatoriamente, 108 


5 Um simples exercício mostra de forma clara esta afirmativa. Foram feitas 
seguintes suposições: a) - uma empresa sob liberdade vigiada e outra sob O 
'egime de autorização prévia teriam ambas um faturamento contínuo mensal 
100, na ausência de reajustes; e b) são pedidos nas mesmas datas quatro 
ustes durante o ano (fevereiro, maio, agosto e novembro), sendo todos os 
perce tuais concedidos pelo CIP. Com os números utilizados, os reajustes mon- 
taram a 44,8 e 542% ao ano, respectivamente para a empresa sob liberdade 
v da e para aquela sob o regime de autorização prévia. Apesar desta diferença, 
sa cerca de 21%), o faturamento anual da empresa sob liberdade vigiada teria 
uperior ao da outra (2,7% maior, no etapa So RR 


egime e controle: “0% de acordos setoriais, contra 30% de Citi por em- 
a; 78% da EB- “01/68, contra 22% da margem de contribuição. 

07 O benefício seria obtido na hipótese de a alternativa da GB-01/68 gerar 
ustes menores. Como os itens de custo considerados são diferentes, tal ocor- 
cia é sempre. possível. 

os. “A semelhança dos resultados para diferentes regimes, que consideramos 
consistência na atuação do CIP, foi interpretada. por um leitor não 
cado (referee) como uma sugestão de “... ausência de critérios mais 
! Orosos para avaliação dos pedidos de reajustes”. Tal interpretação, ainda 
“não possa ser frontalmente recusada, implicaria atribuir a unta mera coin- 
ja as Re encontradas e, segundo acreditamos, subestimaria a capa- 
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9 — Considerações finais 


A Seção 2 consistiu num breve apanhado histórico sobre a interven- 
ção governamental no domínio dos preços; sua finalidade básica foi 
a de mostrar a continuidade desta prática ao longo das últimas 
décadas. Trata-se de um fato amplamente conhecido, mas considerou- 
se conveniente registrá-lo neste trabalho, 


A Seção 3 discutiu o período mais recente, a partir de 1965, quan- 
do foi instituído o controle voluntário da CONEP; a maior parte 
dessa seção, no entanto, foi dedicada ao CIP e sua organização atual. 


Uma única conclusão emerge das duas seções resumidas acima: 
sucessivos governos brasileiros, de tendências políticas variadas, am- 
pliaram sempre, após 1930, a abrangência dos controles de preços. 
A julgar pelas estruturas administrativas atualmente existentes, sem 
falar nas persistentes e elevadas taxas de inflação, os controles não. 
serão eliminados no futuro próximo, 

Os próximos parágrafos serão dedicados a resumir os resultados 
empíricos expostos na Seção 4. 

A primeira observação é no sentido de que tais resultados são 
nitidamente insuficientes para que se pretendesse uma avaliação de- 
finitiva da atuação do CIP como órgão coadjuvante da política de 
combate à inflação. Apesar desta ressalva, parece válido afirmar que | 
foram obtidas algumas conclusões relevantes, conforme se descr 
a seguir. 

Em termos bastante genéricos, o CIP teve, no período 1976/78, 
um comportamento algo generoso em relação ao setor industria 
pois foram aparentemente repassados para o consumidor todos os 
aumentos de custos, Esta conclusão baseia-se no fatd-de os reaju 
do CIP terem sido muito semelhantes aos aumentos dos produtos 
equivalentes não controlados. Desta forma, os eventuais ganhos de 
produtividade teriam sido basicamente ii 15 pelas empresas. 


ei e 


a en 


As informações mensais, discutidas na Subseção 4.3, dão a impressão 
de que os reajustes concedidos tenham se situado em níveis sen 
velmente inferiores aos aumentos de preços dos produtos não co 
trolados pelo órgão, mas procurou-se provar ali que estas Eiigue 
são explicáveis pela composição das respectivas amostras. / j 


ME dr, 4 ado o tm 
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ma 
+ ambos não ici pelo 
[Er deveria explicar parte substancial das diferenças observadas. 109 
“Os dados anuais, discutidos na Subseção 4.4, levaram a duas con- 
ge a) reafirma-se a constatação de que, ao comparar amostras 
telhantes, os reajustes do CIP situam-se em níveis próximos às 
vações de preços dos produtos não controlados; e b) os diferentes 
nes de controle em vigor são operados consistentemente pelo CIP, 


ao longo do período 1976/78 não se observaram . diferenças 
significativas nos índices acumulados de reajustes. ua 


er ses ia afirmar, em resumo, Eli o CIP vem concedendo, nos 


is aumentos Usados no mercado. Estas observações de mer- 
refletem preços realmente livres e preços controlados por outros 


ad 


a 


Esta síntese dos resultados obtidos tem significado duplo, a saber: 
a) tais resultados não permitem concluir que o CIP tenha exercido 
uma Era lara e areia dem énies e nos E rã 


periência tem provado que em períodos críticos!!! o órgão está 
to a atuar rigidamente, contribuindo para refrear as tendências 
Istas. o 


ara finalizar o presente trabalho, apresenta-se uma apreciação 
: parece válido afirmar que o CIP vem demonstrando capaci- 


Es 


e para seguir a orientação que lhe é transmitida. Quando o com- 


09 Eliminando- -se os produtos alimentares do índice da FGV, são obtidos 
ultados bem mais próximos entre os reajustes do CIP e os aumentos dos 
produtos não controlados. 

110 Na verdade, o regime especial aplicado à indústria farmacêutica pesa 
justes substancialmente: inferiores aos dos demais setores. No entanto, é 
ável que os fregientes lançamentos de produtos novos compensem esta 
rença. 

; Como ocorreu em 1972/73 e parece voltar a ocorrer a partir do final 
1979, 


ai 


ontroles de Preços na Economia e di 


1 


bate à inflação passa ao primeiro plano das prioridades governa- 
mentais, o CIP atua numa linha de rigidez e consegue desacelerar 
os aumentos dos preços industriais, como ocorreu nos primeiros 
anos da década de 70. Quando, por outro lado, o Governo combate 
a inflação de forma menos rígida — como ocorreu no período 1976/ | 
78, aqui analisado — o CIP atua rotineiramente, conseguindo resul- 
tados pouco expressivos. 


Apêndice 


A.1 — Seleção da amostra 


As informações básicas disponíveis no CIP referem-se a emp 
na Seção 4, foram utilizados dados referentes a reajustes concedido 
por produto e por empresa, !2 e a faturamento por linha de pro- 
dução. 

A amostra de empresas foi definida da seguinte forma: a) fora: 
escolhidos 14 setores (IBGE, dois dígitos) considerados mais repre: 
sentativos; !3 e b) para cada setor foram incluídas as n maior: 
empresas, !!4 responsáveis, no mínimo, por 70% do faturamento do, 
setor em 1976. Na Tabela 5 é apresentada a composição da amost 
distinguindo-se a selecionada da obtida. 

“ 
M2 Grupos de empresas, quando se trata de acordos setoriais. 


us A representatividade seria medida por um dos dois seguintes critério 
a) participação no valor adicionado da indústria de transformação; e b) ir 
dência do controle praticado pelo CIP. Existe quase conspleta coincidência entr 
ambos os critérios. 

114 O cadastro é formado pelas empresas que enviam seus “balanços” | 
CIP. Tais balanços são informativos, bastante completos €, teoricamente, to 
as empresas industriais são obrigadas a fazer este envio. Na prática, só as em 
controladas — ou aquelas não controladas, mas realmente grandes — cumpre 
tal obrigação. 
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e TABELA 5 


Ro Composição da amostra 


FER Es a Amostra Sele- «Amostra 
irei 1976 cionadab Obtidab 


Ea | Setores E i CERA SE ARE 
4 Ri a F Número Faturamento Número % do Número % do 


presas 1.000,00) presas mento presas mento 


106 24.856.279 37 70,8 32 62,1 
193 67.956.539 39 7,04 36" 70,6 
86  26.142.352 32 80,3 30 73,2 
90  35.064.199 31 80,2 28 79,6 
116  74.209.536 29 85,3 28 91,0 


54 12.993.001 29 858 25 34 

29 14.770.9400 5 854 4. 7:50 

R 150 ' 128.100.131 27 851 26 896 
189 19.917,02 39 801 27 343 

15 5:014,565 s 919 s 946 

28 7984911 14 812 13 84 

"67 15.838.482 31 805 28º 777 

82 42.355.192 21 804 17. 454 

27 6.917.668 8 856 7 707 


E. vs 
— Total po! 1,232 482.070,887 350 80,5 307 77,0 


FONTE: CIP. Ngrd 
“Universo é o conjunto de empresas que enviaram seus balanços ao CIP em 1976. 


*Ao selecionar a amostra não se conhecia o fato de que os balanços eram tratados a preços corren- 
, para épocas de fechamento bastante distintas. A última coluna resulta de ajustamentos, tendo sido 
5 balanços das empresas eclocados a preços de 1977 através da coluna 53 de Conjuntura Hconômica ; 
O faturamento do universo foi expandido para 1977 através de multiplicadores extraídos de Socie- 
des Anônimas não Financeiras”, in Conjuntura Econômica (junho de 1979), pp. 50-69, os quais re- 
em as taxas de crescimento de cada setor. Esta diferença de critérios deve explicar o fato de alguns 
apresentarem resultados inesperados, ou seja, um número menor de empresas na amostra obti- 


» 


ponder por parcela do faturamento superior à da amostra selecionada. 


— Elaboração dos dados 
2.1 — Tabela 1 


sa RSA ns. Ss - lb 
“Média mensal dos “reajustes concedidos pelo CIP consta de um 
tamento realizado rotineiramente por sua Coordenadoria: de 
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de Em- (Crs de Em- Fatura- de Em- Fatura- E 


sa e Estatística (COPES). Estes cálculos incluem apenas Os > 


Partindo dos reajustes individuais — por produto e por empresa 
— a COPES calcula o impacto (reflexo) que os reajustes concedidos 
em determinado mês têm sobre o IPA-DI da End Getulio 
Vargas. us 

A média dos reajustes para todos os produtos em um dado mês 
é obtida pelo caminho inverso, ou seja, partindo-se dos reflexos 
acumulados. 116 


+» I;, definido na nota anterior, varia sempre que o CIP libera 


(ou enquadra novos) produtos ou empresas do (no) controle de 
preços. Foi feito um levantamento da incidência do controle do CIP 
sobre os produtos do IPA-DI, tendo sido obtidos os seguintes valo- 
res para 5 7;: janeiro /abril de 1977 = 0,3528; maio/dezembro dé 
1977 = 0,8204; 1978 = 0,8145; e 1979 = 0,8157. 


A coluna (E) da Tabela 1 foi obtida através da seguinte € 
pressão: 


(4) — br (0) 


(B) = = 


onde (A) e (C) são as respectivas colunas daquela tabela e b, = 5 
í 


no período t. 


hs Para qualquer produto, i, este reflexo (R,) mede a contribuição 
CIP para a elevação do IPA-DI, através da seguinte fórmula: R, = ds vHSS 
Pe é o reajuste médio concedido ao produto e 1, é o peso (ponderador) 
produto no IPA-DI. A consideração de todos os produtos que recebem reaj 
em um dado mês mede o efeito global do CIP sobre o IPA-DI; tal efeito 
representado por ER se o CIP controlasse todos os provas que compõem 


IPA-DI, tal > Re coincidiria com a medida de crescimento deste índice. 
não é este o die 
116 Os reflexos acumulados E R,) equivalem a E R, =Ê A I;; uma 


que os produtos controlados são A subconjunto do IPAÍDI, torna-se 
considerar a importância relativa deste subconjunto. Isto é feito ao 
L 1; como o somatório dos ponderadores dos produtos controlados pelo 


A média dos reajustes do CIP foi obtida ao dividir-se ambos os lados 
expressão anterior pelo somatório agora definido; tem-se: 


ERIEK=LhI/EK 
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ED 2 Tabela 2 


a tabela cobre todos os produtos controlados pelo CIP que as 
mpresas da amostra produzem. 17 Em relação a cada produto, 
m extraídas duas informações, a saber: a) percentual do rea- 
- anual concedido a cada empresa da amostra que o produz; e 


faturamento da respectiva empresa com as vendas do produto 
ore 

* As médias de reajustes, por produto, por setor e para o total, 
am calculadas a partir dos reajustes individuais — por produto e 
por empresa — tomando-se sempre os respectivos faturamentos como 
esos. As colunas (A), (C), (D), (E) e (F) da Tabela 2 mostram 
resultados encontrados, por setor e para o total: os reajustes 
dios por produto foram abandonados. 


E , (Originais recebidos em abril de 1980. Revistos em junho de 1980) -. 


- 117 Excetuando-se aqueles para os quais não foram obtidas informações sufi- 

ntes (seja quanto a reajustes, seja quanto a faturamento) . 

| 418 Tomou-se 1977 como base; para as empresas cujos balanços foram encer- » 
dos em 31 de dezembro de 1977, os faturamentos foram os descritos pelas 

resas. Para aquelas com balanços encerrados em outras datas foram feitos 


Controles de Preços na Economia : a E 


ANTÔNIO CARLOS PÔrTO GONÇALVES ** 


" À 

e trabalho, um modelo simplificado é formulado para estudar as relações 
tre os investimentos e, portanto, o crescimento econômico, a emissão de dívida 
dk erna e, destarte, a taxa de inflação, a correção monetária e os subsídios “ao 
É crédit ra Ebssimicnto. Uma conclusão Nor tante é ado a cRrranão monetária 


e aq o de crescimento da economia; e a correção monetária ótima, que 
imiza a taxa de crescimento, pode ser bem inferior à taxa de inflação. 


N 


Introdução 


O pagamento de serviços (inclusive de correção monetária) sobre a 
“dívida interna brasileira (definida de maneira ampla, a ser expli- 
citada mais adiante) tem pressionado o orçamento (também definido 
“modo amplo) do Governo, constituindo-se num item efetivo de 
IR “despesas cada vez mais importante. Paralelamente, os subsídios ao 
| crédito, processo pelo qual o sistema financeiro estatal empresta a 
IR “um custo menor do que incorre na captação, pressionam mais ainda 
Oo orçamento governamental. E para reduzir os deficits contínuos (e 
as consequentes tendências inflacionárias) o Governo se vê obrigado 
fazer cortes orçamentários, sobretudo nos itens de investimento, 


levido à relativa incompressibilidade dos seus gastos correntes. 


O presente trabalho visa a analisar o problema exposto acima, 
em particular as relações entre os investimentos (e, portanto, o cres- 
, 

EO autor agradece a Adroaldo Moura da Silva, Francisco Lopes, Paulo Gue- 
les e ao editor desta Revista, que criticaram e melhoraram uma versão anterior 


dez. 1980 
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cimento econômico), a dívida pública interna, a correção monetária 
e o subsídio ao crédito. Trata-se, na realidade, de uma generalização 
de um estudo de Mundell, no qual este economista procura deter- 
minar o potencial máximo da emissão monetária como forma de 


o Governo obter recursos para financiar investimentos, promovendo 


o crescimento econômico. 1 


No Brasil, com a introdução da poupança compulsória, dos títulos 
da dívida pública e da correção monetária, alguns economistas — 


por exemplo, Campos e Simonsen? — afirmaram que se tornou 


desnecessário financiar os investimentos através da emissão mone- 
tária, o que teria reduzido ou acabado com o problema da tendência 
inflacionária decorrente dos contínuos deficits governamentais. No 
entanto, os pagamentos de serviços sobre a dívida pública (inter- 


pretada de modo amplo, incluindo a poupança compulsória) e os | 


subsídios ao crédito tendem a expandir o deficit do Governo, pro- 


vocando pressões no sentido de maiores emissões monetárias, ou de . 


dívida pública, ou ainda pressões para efetuar cortes nos gastos go- 
vernamentais.? O trabalho aqui apresentado procura sistematizar 
essas relações, através de uma generalização do mencionado estudo 


de Mundell. Para analisar o problema, isolando-o de complicações ' 


puramente acessórias, são feitas várias hipóteses simplificadoras, de- 
finindo-se uma economia estilizada. 


1 R. A. Mundell, “Deficit Finance and Growth”, in Monetary Theory: 
Inflation, Interest and Growth in the World Economy (Pacific Palisades, Cali- 
fornia: Goodyear Publishing Co., 1971). 

2 R. Campos e M. H. Simonsen, 4 Nova Economia Brasileira (Rio de Ja- 
neiro: José Olympio Editora, 1974). P 

3 Em A. C. Pôrto Gonçalves, “Os Problemas do Sistema Monetário Brasi- 
leiro”, in Conjuntura Econômica (FGV, novembro de 1978), A. C. Lemgruber 
et alii, “Subsídios Governamentais e a Expansão da Base Monetária”, in Con- 
juntura Econômica (FGV, março de 1979), M. C. Tavares, Ciclo e Crise: O 
Movimento Recente da Industrialização Brasileira, tese apresentada à Faculdade 
de Economia e Administração da UFRJ para o concurso de professor titular 
(Rio de Janeiro, 1979), e em A. C. Lemgruber, “Notas sobre os Subsídios, o 


Deficit Governamental e a Expansão da Moeda e da Dívida Interna nos Últimos | 


Anos”, monografia do CEMEI (FGV, outubro de 1979), é analisado o processo 
circular de emissão de dívida pública para' financiar o pagamento de serviços 
e subsídios. 
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q ai quest 


“Ta A ORE o = s + é AIEA E DS EE ME a 


a 
e 
” + + = 


RE 


Bor 


“8 
2 — A economia estilizada 


cd 


ine-se uma economia em que os investimentos, públicos e pri- 
os, são inteira e exclusivamente financiados pelo Governo Federal. 
“funciona como um grande intermediário financeiro, obtendo 
recursos necessários para emprestar das suas rendas de capital 
= através da expansão da base rd da | emissão sa Eulos 


PICOS E Ri rnlaçs dos depósitos E poupança o recebem 
pstdiiindo uma parcela die correção monetária. Assim, por 


S e do PIS/PASEP — e poderíamos Ras 4 incluir aqui as 
netas de poupança, pois, sendo garantidas pelo Governo, em 
ma análise constituem um passivo do mesmo —, o Governo estaria 
ando um fluxo de juros igual a iB. A taxa de juros i “contém 
componente de correção monetária. 4 


“Os recursos levantados pelo Governo Federal, da maneira descrita 
ma, são integralmente emprestados, por tempo indeterminado e 
a uma taxa de juros subsidiada, às empresas privadas e públicas e aos 
vernos locais, para financiar os investimentos totais da economia. 
o H a base monetária num certo momento e B a divida interna 
efinida no parágrafo anterior, o Governo Federal recebe, dos seus 
devedores, juros no valor de s(B + H), onde s é a taxa de juros 
“subsidiada, possivelmente abaixo da taxa de inflação, e (B + H) é 
o saldo acumulado dos empréstimos feitos. As empresas públicas, por 
pótese (simplificadora), não pagam nenhum dlividendo ao Governo 
| deral, que não tem nenhum outro rendimento de capital, afora 
os (B + H) já mencionado. 


Embora essa economia possa parecer muito simplificada, o leitor 
informado notará que o modelo incorpora inúmeros elementos de 
* descrições recentes da economia brasileira. Resta completar e desen- 
o lver analiticamente essa economia estilizada. 


4 A receita fiscal é suposta igual às despesas de consumo do Governo. 4 hipó- 
é meramente simplificadora, permitindo, que o modelo se concentre na 


|, 


são da correção monetária, dos subsídios e dos recursos para financiar. 0 | 


fem 


Das hipóteses formuladas, podemos concluir que o investimento 
real é dado pela seguinte equação: A 


Sp O H . B | | 
esti (S+5) sa. 


onde: 
K = estoque de capital; 
H = base monetária; 
P = nível geral de preços; e 
B,i es já foram definidos anteriormente, enquanto o ponto 
sobre qualquer símbolo indica derivada em relação a tempo. 


O estoque de capital e o produto da economia estão relacionados 
da seguinte forma: 


Y =rK ; (2) 


onde: 
Y = produto real; e 
r = relação produto /capital, considerada constante. 


A constância de r pode ser interpretada como uma restrição tec- 
nológica, ou, então, a relação produto /capital pode ser considerada 
constante porque a economia está evoluindo em estado estacionário; 
neste último caso, r seria algo como uma taxa de retorno real, ca 
culada sobre o capital físico. Estas possíveis interpretações são de- | 
senvolvidas em Allen. * No presente trabalho, vamos adotar a segun- 
da interpretação. 


Duas outras relações do modelo definem a demanda de moeda do 
público e a de títulos e haveres da dívida interna: 


M 


E dd (3) 
R o 

B 

7 SK (4 


5 R. G. D. Allen, Macroeconomic Theory: A Mathematical Treatment 
York: Macmillan e St. Martin's Press, 1967). à 
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M = estoque de moeda; 
4 


dl pl 


velocidade-renda de circulação da moeda; e 


: aê relação, desejada pelo público, entre a divida interna 
e o estoque de capital. 


x 


da axa de os 1, do seguinte modo: 


SR 
sra 


K= pl, sã) : (5) 
Ge 

e TT ME (6) 
font 


RE. as equações (2) e (3), obtemos: 


H 
— pá Fi 
= = AR (7) 


que “varia, positivamente com x é com i, de sorte que, considerando 
uação (5), podemos escrever: 
ESPAÇO dh (8) 

SR (= 1a) 

= As equações (1), (2), (4), (6), (7) e (8), repetidas a seguir, des 

em a economia estilizada: 


K H B Bs (E Ed (1) 
' Ds vos vp + PP CP 


“Um alméito da initlação ana a demanda de moeda e de títulos e 
“aumento dos juros. i também reduz a» demanda de moeda, .mas aumenta 


tos, a O a e a oferta de capital estarão também pe ie 


nto É 9 
nento Econômico e Setor Financeiro 95 
» o 

r ,, k 
á A % 
e a, pa Y 


velocidade Vea relação f são funções da taxa de inflação x e. 


Lil= ES" sendo m o au op e da oferta monetária, 
m 


[ títulos. Pela lei de Walras, uma vez equilibrados os mercados de moeda erde . 


Y = rK, r constante (2) 
SK (4) 
Fase, 8) (6) 

E) (5) 

H 

h=h(m, 1) (8) 

(=) 4) 

3 — Desenvolvimento analítico 


Vamos supor que a economia em questão esteja em estado estacio- 
nário. 7 Assim, os preços e as quantidades reais crescem às taxas cons- 
tantes x e g, respectivamente. A taxa de juros ! permanece constante. 
Nestas circunstâncias, f e h também permanecem constantes. Logo, 
das equações (4) e (7), deduzimos que as taxas de expansão da base 
monetária H e da dívida interna B são iguais a (x + g), isto é. 
são iguais à taxa de inflação mais a taxa de crescimento (do estoque 
de capital e, pela equação (2), também do produto). Formalmente: 


L=T+4B (9) 


e dívida pública). 

Dividindo ambos os lados da equação (1) por K, podemos obter: 
« 

O o, B B H B 


K CPE TREO! PRTCPE TÊRR 


7 O que já havia sido sugerido pela hipótese da constância de r, feita ai 
riormente. : 


960 - Pesq. Plan. Econ. 10(3) dez. 


m 


ado as equações (7) e (9): 


E H 

px Dr tu = hr 0) 
H 
ER 


- h+] eo h 
—  AGantr o ARE 

Eb Ga * 1-(h+) 
“= h + f isto é, sendo t a relação entre a dívida interna 
o — avaliada no sentido mais amplo possível, pois inclui | 
e, monetária — e o estoque de capital físico, obtemos: 


ha 


1 ii a A (11) 
EM Re (La) 


So Ea (A 1) e (lla) constituem o resultado central do mos. 
la, e, guie. uma série de exercícios de estática Aga nes 


961 


RR SR O 


RS o 


entre duas economias estilizadas, evoluindo em estado estacionário, 
mas com diferentes taxas de inflação, de juros pagos pelo Governo 
sobre a dívida interna e de juros subsidiados. 


4 — Comparações com a economia brasileira: 
os subsídios ao crédito 


Para se ter uma idéia dos valores de t e de h na economia brasileira, 
basta consultar os boletins do Banco Central. Supondo uma relação 
produto /capital r de um terço, chegamos ao resultado de que t é 
aproximadamente igual a 0,12 e h a 0,01.º Nessas circunstâncias, 


h 
dos * 
Tr O 


= 0,012. 


E concluímos que, na equação (11), o coeficiente do segundo ter- 
mo do lado direito da igualdade é bem pequeno em relação ao coe- 
ficiente do primeiro. Além do mais, a ordem de grandeza de 
(x — à + 5) é a mesma de i. Desse modo, em primeira aproximação, 
o último termo pode ser desprezado quando se aplica essa equação. 
ao Brasil. Com a simplificação, obtemos: 


9=014 (r—-i+s) (12) 
ou 


9014 |m+(r—d) — (m— 3) (12a) 


juros sobre a dáfida interna e a diferença entre a inflação e os 
juros cobrados nos empréstimos subsidiados. É uma equação simpli- 
ficada, pois, além do abandono do último termo da equação (11), 


8 Na estimativa de t foram incluídos os saldos de ORTN e LTN fora d 
Autoridades Monetárias, o saldo do FGTS, PIS/PASEP, a base monetária (i 
clusive depósitos à vista nas Autoridades Monetárias) e os depósitos de poupança, 
ligados que são ao Sistema Financeiro da Habitação. Enfim, foi levada : 
consideração a dívida interna no sentido lato. 
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De qualquer modo, a equação (12a), deduzida do modelo, mostra. 
je o subsídio ao crédito reduz a taxa de crescimento da economia, 
simples razão de que o volume de recursos à disposição do 
no, para investimento, diminui. Quando o subsídio (x — s) é 
ido em 7% a.a., a taxa anual de crescimento econômico g 
ta em 1%, aproximadamente. Este resultado pode parecer 
1, pois ao subsidiar o empresário o Governo, supostamente, 
incentivando o investimento e, portanto, o crescimento eco- 
. Mas em nossa economia estilizada o Governo, como inter- 
io financeiro, é a única fonte de recursos para investimento, 
seja, em vista da possibilidade de obter crédito subsidiado, o 


E Istiça Sofia que encerra, reduziria o cimetito “econômico. 
y 


“Assim, na verdade, uma hipótese básica por trás do resultado 
ob tido é de que o mecanismo de crédito subsidiado leva o empresário 
a deixar de investir seus fundos e a expandir o consumo, próprio; 
or outro lado, uma diminuição no subsídio ao crédito aumenta os 
“recursos à disposição do Governo, que os direciona para investi- 
to, e não para consumo. 


— A correção monetária ótima 

mos agora voltar a atenção para o termo (x — i) na equação 
2] e determinar a correção monetária ótima, isto é, 
E = — 1) que maximiza a taxa de crescimento g. Para tal, é preciso 


X considerar que, quando (x — i) aumenta, (o —t) diminui. 


a 


o valor de 
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Como hipótese simplificadora, vamos admitir que a variável t seja | 
função apenas da diferença (x — i), ou seja, aumentando x e i 
no mesmo valor, t não se altera, pois a proporção; desejada pelo 
público, entre a dívida interna, no sentido lato, e o estoque de 
capital é função apenas da taxa de juros “real”, Essa hipótese não 
é muito restritiva. Em geral, quando x e i aumentam simultanea- 
mente, o público tende a diminuir sua retenção de caixa e a au 
mentar a de outros haveres financeiros, inclusive títulos do Tesouro, 
cadernetas, etc. Logo, a proporção entre a dívida interna, no sen- 
tido lato, e o estoque de capital tende a ficar inalterada desde que 
(x — 1) permaneça constante. Em particular, vamos supor a se- 
guinte forma funcional para t: 


t=Aezp[-« (m-—i)], ADO, «>0 (13) 


onde 4 e « são constantes e exp indica a função exponencial, 


O aspecto da relação definida pela equação (13) pode ser visto | 
no Gráfico 1. 

Podemos então calcular o valor de (x — i) que maximiza g na. 
equação (11), supondo s constante, ou seja, vamos calcular a corre- 
ção monetária ótima, dada uma certa taxa de juros s cobrada pelo 
Governo sobre seus empréstimos, Combinando as equações (11) e 
(13), desprezando o último termo da equação (11), por ser bem. 
menor que o anterior, e derivando, podemos obter: 


Bd MD Dos qem | 
d(r =) + FP a 


A expressão acima só será nula quando: a 


= 


(mr — 1) = — 8 

É 

Assim, o valor (x — 1) * que maximiza g será positivo desde que. 

« não seja um número grande, o que aliás deve ser o caso brasi- 
leiro, isto é, no Brasil a correção monetária ótima, em termos de 
maximização do crescimento, deve ser incompleta — sendo a taxa de 
inflação superior à taxa de juros paga sobre a dívida — como 
veremos adiante, 
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AçÃ DA RELAÇÃO HAVERES NOMINAIS SOBRE 


. 


Obviamente, essa característica de correção monetária ótima inferior 
ão foi deduzida usando-se a forma funcional expressa na 
ção (13) e supondo que « não é um número excessivamente 
No Brasil atual, o valor de « — representando a variação per- 
tual de t quando (x — 1) varia 1% — não deve ser muito alto, 
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E y 


poe + 
A 


Gráfico 2 
A CORREÇÃO MONETÁRIA ÓTIMA 


g A 


-S (o) (= )* (T-i 


Com o objetivo de ilustrar esses resultados, vamos substituir os 
parâmetros nas equações (11) e (13) por valores observados na eco 
nomia brasileira. No início de 1979, (x — i) = Q.e o valor de d 
era de 0,12. Logo, na equação (13) podemos fazer 4 = 0,12. Tome 
mos o valor de s = 30% para a taxa média de juros subsidiados. 
Resolvendo o problema de máximo, podemos montar a seguinte 
tabela: 


a (r — * (%) 


1,0 63 
15 33 
2,0 16 
2,5 6 
3,0 = 


ara valores de « no intervalo de O a Os aproximadamente 
— 1) * será positivo. Um valor de « — 9 significa que, quando 
minui 1% (de 50 para 49%, por exemplo), a proporção dese- 


Jada da dívida interna em relação 


| ao estoque de capital cai em 
RSA de seu valor. Devido à importância do FGTS e do PIS/PASEP 
n conceito de dívida interna relevante neste trabalho — a pou- 
ça compulsória constitui cerca de 50% da dívida interna consi- 

a = provavelmente t é bastante inelástico. Assim, é também 
ovável que « se situe nessa faixa de O à 3, significando que a 
de crescimento & seria maximizada com uma correção mone- 

lenor que a inflação. O g máximo alcançável varia na faixa 
4 a 6,5% ao ano, conforme mostra a tabela. ? 


principal conclusão deste exercício é que a fixação da correção 
ária abaixo da taxa de inflação provavelmente tende a au- 
mr OS recursos à disposição do Governo (e, se este investir, a 
É entar a taxa de crescimento econômico), devido ao grande com- 
ponente de poupança compulsória na dívida pública (definida no 
sentido lato). Mas o aumento ocorre até um certo ponto. Daí em 
te, reduções adicionais na «correção diminuem a aceitação de 

los e cadernetas por parte do público, reduzem os recursos à 
disposição do Governo e, se este insistir em manter o mesmo nível 
de gastos, provocam deficits orçamentários contínuos, acompanhados 
de tendência inflacionária. 


lás, esse processo já foi vivido pela economia brasileira no início 


tente de inflação crescente, dificultava, ou mesmo impedia, a 
olocação no mercado. Mas o estabelecimento da correção mone- 
a Plena, na segunda metade da década de 6U, talvez tenha sido 
“exagero, no sentido de que a maximização do volume de re- 
sos à disposição do Governo exigiria uma correção menor do 
e a plena. 


os valores da tabela foram calculados supondo s = 30%; (x — à) * tende 


diminuir c : i iti m s (isto 
a: diminuir com aumentos de s, e g* tende a variar positivamente co ( 


1 a diminuição do subsídio ao crédito). 
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6 — Inflação, correção monetária e subsídios 
ao crédito 


Combinando as equações (lla) e (13), repetidas abaixo por con- 
veniência — a equação (1la) sem o último termo: 


t 
é ado 


g = [mr + (mr — 1) — (m — 8)] (11b) 


t=A exp[-«(m—1)] (13) 


eu. ÃO Drug « 


podemos verificar que não é possível sustentar uma certa taxa de. 
crescimento econômico g, manter um grau constante de subsídio 
ao crédito (x — s) e de correção monetária (x — 1) e, ao mesmo 
tempo, reduzir a taxa de inflação x, pois a redução em x diminui. 
os recursos disponíveis para o Governo fazer seus investimentos. 1º 
E se não houver uma diminuição no grau de correção monetária, 
através de um aumento em (x — 1), ou no grau de subsídio ao 
crédito, através de uma redução em (x — s), a inflação só poderá 
ser diminuída se a taxa de crescimento da economia for sacrificada. 


Obviamente, não é possível aumentar (x — 1) indefinidamente, 
pois, como vimos na seção anterior, existe um valor ótimo (x — 1) *, 
provavelmente positivo nas atuais circunstâncias da economia bra- 
sileira, e tal que se (x — i) exceder esse valor Ótimo os recursos 
obtidos pelo Governo, para investimento, se reduzem, devido à difi- 
culdade de colocação da dívida pública no mercado. 


De modo semelhante, não é possível diminuir indefinidamente | 
(x — s), retirando todo o subsídio ao crédito e mesmo tornando 
(x — s) bastante negativo, porque, neste caso, o empresário privad 
poderia reduzir seus investimentos, e a taxa de eficiência marginal | 
do investimento, no sentido keynesiano do termo, poderia ficar ab 
xo de (s — x). Assim, o componente de infestimento privado: 
poderia ser muito sacrificado se houvesse um exagero na redução 
dos subsídios ao crédito. Apenas o setor de empresas estatais co 


10 Observe-se que, se (x — i) permanecer constante, pela equação (13), 
não se altera quando x varia. 
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laria investindo, já que, possivelmente, o faz independentemente 
consideraco : . E 
's considerações das expectativas que tanto influenci 


am a eficiência 
al do investimento privado. 


— Sumário e conclusões 


] ma economia em que o Governo atua como único agente finan- 
iro dos investimentos públicos e privados, a taxa de crescimento 
“depende crucialmente dos recursos à sua disposição. Estes podem 
“ser aumentados de acordo com os seguintes fatores: a) pela redução 
“dos gastos de consumo do Governo; b) - pelo aumento de impostos, 
inclusive o imposto inflacionário; c) pelo aumento da taxa de 
juros s cobrada das empresas investidoras; ou, ainda, d) pela redu- 
da taxa de juros i paga sobrea dívida pública interna. O pre- 
e trabalho mostrou como o imposto inflacionário, à taxa x, € 
taxas de juros i e s se relacionam com a taxa de crescimento g 
da economia. As equações (11), (Ila) e (11b), onde x, i e s aparecem 
com os sinais esperados, sintetizam essa relação no estado estacionário. 


EN aplicação desse resultado à economia brasileira atual sugere 


que: ir 

a) O conceito de dívida pública interna, relevante para a análise 
de crescimento, deve incluir os saldos de poupança compulsória e 
“de outras fontes de recursos carreados, direta ou indiretaménte, para 
ç Soverno Federal, ou seja, deve ser bastante amplo. E tanto as 
as quanto as despesas com a dívida devem ser consideradas 
| se estudar:o orçamento do Governo, isto é, a administração crite- 
a do subsídio ao crédito, bem como da correção monetária, são 
portantes para o orçamento do Governo e o crescimento da eco- 


“ Aumentos nos subsídios ao crédito, para financiar investi- 
tos, podem reduzir a taxa de crescimento da economia, na me- 
da em que, em lugar de investir seus próprios fundos, as empresas 
ndem a aplicá-los em consumo de seus donos e empregados gra-. 
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no. E este, por outro lado, recebendo menor receita de juros sobre 
o que emprestou, fica com menos fundos para investir, o que dimi- 
nui a taxa de crescimento da economia, 


c) Além das possíveis dificuldades recessivas transitórias, conse- 
quentes de uma política ortodoxa de diminuição da inflação, um 
problema adicional causado por esta diminuição seria uma queda 
nos investimentos e no crescimento da economia, a menos que o 
grau de subsídio ao crédito (x — s) ou o de correção monetária 
(| — a) fossem reduzidos. 


d) Provavelmente, uma boa maneira de compensar a queda em 
crescimento, consequente de uma redução da receita inflacionária 
do Governo, seria diminuir os subsídios ao crédito, com cuidado para . 
não levar tais diminuições a exageros, ao sacrifício, parcial ou total, 
do componente privado dos investimentos no País. Este sacrifício | 
poderia acontecer num ambiente de expectativas em que a eficiência 
marginal do investimento estivesse baixa. 


e) Reduzir a correção monetária sobre a dívida interna também. 
poderia ser, pelo menos até um certo ponto, uma maneira de com- 
pensar quedas na receita inflacionária, pois existe um valor (x — 1)* 
que maximiza g, ou seja, um ponto ótimo além do qual reduções 
adicionais na correção diminuem os recursos disponíveis para inves- 
timento. Provavelmente, na economia brasileira atual, este ponto é 
tal que (x — :)* > 0, sendo a correção monetária ótima inferior. 
à taxa de inflação. 


f) A análise foi toda desenvolvida no pressuposto de que os 
gastos correntes do Governo são iguais às suas receitas fiscais e de 
que, além disso, um aumento nos recursos à sua disposição 
seria usado para expandir seu consumo, ou seja, o modelo procura 
ligar o setor financeiro da economia, onde o Governo é, por hipó- 
tese, o único intermediário, com o investimento e o crescimento eco- 
nômico. Abstrai-se, portanto, das possibilidades fiscais de promove 
o crescimento via aumento de impostos, compressão de gastos corren- 
tes, etc. tudo com o objetivo de obter mais recursos para investir, 
Simetricamente, a atuação do Governo no campo financeiro é con 
derada independente de seus gastos correntes. 


(Originais recebidos em fevereiro de 1980. Revistos em julho de 1980) 
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José Marcio Camarço ** 


Es gn a uma anúlise dos efeitos da política salarial vigente a partir de 
j de 1979 sobre a distribuição de rendas, concentração da produção e 
inflação. Partindo-se das estruturas de emprego e salários por tamanho 
elecimento, estima-se que empresas terão seus custos com mão-de-obra 
rtemente afetados pela nova sistemática de reajustes semestrais, diferen- 
ae no. fera, de Eabdrio, Com des nesses qesnliados, chega-se a algumas 


as medidas de- política econômica adotadas no último se- 
de 1979, a nova política salarial foi das que mais polêmicas 
u não só entre trabalhadores e empresários, mas também entre 
istas acadêmicos e governamentais. A nova política veio com 
ivo declarado de tentar reverter a tendência à ERRA O 


Este balho é parte de uma pesquisa realizada pelo autor no DSI/SAI 
o ERPRO, e às várias pessoas desta instituição que discutiram conosco as 
aqui expostas expressamos nossos agradecimentos. Seminários e discussões 
com os professores do Departamento de Economia da PUC/RJ foram fundamen 
“em várias partes do trabalho. Gostaríamos de agradecer principalmente aos 
Professores Francisco Lopes e André Lara Resende. O Economista José Claudio 
ra da Silva, que leu e comentou detalhadamente uma primeira versão do 
, muito contribuiu para esta versão final, assim como Idalina Rocha Melo, 
Vales de Souza e Marina Figueira de Melo foram decisivas nas discussões 
* computacional durante todo o decorrer do trabalho. Finalmente, dese- 
psradaçer, também, os comentários do dei Eua desta Revitta; Tes- 


j ra responsabilidade do autor. 
** Do E giEmento de Economia da PUC/RT. 


z 
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de rendas observada na economia brasileira após 1964, atuando dire- 
tamente sobre a distribuição de salários. Isto seria conseguido, se- 
gundo seus proponentes, pela diminuição do período entre reajustes, 
de anual para semestral, e pela concessão de aumentos diferenciados | 
por faixas de salário, com as mais elevadas recebendo reajustes me 
nores que a inflação e as mais baixas recebendo reajustes maiores 
que ela. 


Dentro desse contexto, a discussão centrou-se em torno do possível 
conflito entre os objetivos redistributivos da nova política e a estra- 
tégia de combate à inflação levada a efeito pelo Governo. Nessa 
linha, argumenta-se que os aumentos semestrais de salários acabariam 
acarretando uma pressão altista sobre os preços, na medida em 
que teriam o efeito de elevar os custos unitários das empresas, o 
que seria fatalmente repassado aos consumidores, dado o grau de. 
concentração da produção na economia brasileira. ; 


O objetivo do presente artigo é fazer uma análise dos possíveis 
efeitos da nova política sobre a taxa de inflação no curto prazo e 
estudar as mudanças na estrutura de distribuição de rendas devido 
à aplicação da nova sistemática de reajustes. 


Em linhas gerais, tentaremos mostrar que a nova política salarial, 
se efetivamente aplicada, deverá resultar em um aumento do salário 
médio real dos trabalhadores e, consegitentemente, em um aumento. 
da participação dos salários no produto, desde que não haja um | 
grande recrudescimento da inflação. Por outro lado, tal aumento 
deverá produzir maior pressão inflacionária na economia brasileira 
somente no período inicial de transição. Esta conclusão baseia-se no 
fato de que a distribuição de salários se desloca para a direita à 
medida que aumenta o tamanho das empresas. Como mostraremos, 
as empresas menores terão, em seus custos de salários, aumentos 
maiores que a taxa de inflação dos seis meses anteriores ao reajuste 
enquanto as maiores terão aumentos menores que ela. Como todo 
o sistema de controle de preços é baseado nas mudanças dos custos | 
unitários das grandes empresas de cada setor, a cada reajuste deverá | 
haver um repasse menor que a inflação do período anterior, res 
tando assim em menores aumentos de preços mesmo se considerar 
mos um mark-up constante para essas empresas. Se tal processo re: 
mente se efetivar, a transferência de rendas ocorrerá das pequenas 


Ez. 0d Lag a qo Eu Es 
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esas para os trabalhadores. Tendo em seus custos unitários 
tos maiores que os preços de seus produtos, estas empresas 
u mark-up e, consequentemente, seus lucros se reduzirem 
aticamente. Como resultado, teremos uma deterioração cons- 
tante e da “situação financeira das mesmas, caindo seu poder de con- 
| a ante as grandes empresas, e uma tendência ao aumento do 
gr de concentração na economia e do poder de mercado destas 
ú timas. Esse processo tornará ainda mais importante o papel dos. 
“órgãos de controle de preços na economia brasileira a médio prazo. 
anto, nossas conclusões em termos de distribuição são que deverá 


A 


- uma. tendência à concentração entre os empr esários, acompa- 
de uma distribuição de rendas a favor dos trabalhadores. A 
io a tal processo seria diluir os aumentos de salário monetário 
s de aumentos da taxa de inflação com a manutenção do 
up das pequenas empresas. Nesse caso, haveria uma evidente 
paséncia ça: realimentação inflacionária, dado que as folhas de salá- 
io destas. cresceriam sistematicamente mais que a taxa de inflação 
período precedente. Nossa conclusão, portanto, é que, dada a 
política salarial, existe uma opção entre inflação e concentra- 
“de produção em empresas cada vez maiores, com maior poder 
mercado. É importante notar que o primeiro efeito está ligado 
“curto prazo, enquanto que o segundo refere-se a uma tendência 
“médio e longo prazos resultante da aplicação da nova política 


— À nova política salarial 


relação ao período anterior a 1979, a nova política salarial in- 


“Os reajustes passaram a ser semestrais, em lugar de anuais; 
o princípio de repor o salário médio dos últimos 12 meses 
substituído pelo princípio de repor o pico É oo seis meses 


s do reajuste; 
A 


a! 4 O a 
Nova Politica Salarial a 
E 


c) todo reajuste passou a basear-se na taxa de inflação passada 
(ultimos seis meses), eliminando-se qualquer tentativa de antecipa- | 
ção de parte da inflação futura; 


d) introdução de reajustes diferenciados por faixas de salário em 
lugar de uma taxa igual para todos os trabalhadores; e 


e) em todas as demissões ocorridas no último mês antes do 
dissídio coletivo será cobrada uma multa correspondente a um sa: 
lário integral do trabalhador demitido, além do aviso prévio. Esta 
cláusula foi introduzida para evitar aumento da rotatividade da 
mão-de-obra no período próximo ao reajuste. 


Em princípio, os itens a, b e e favorecem os trabalhadores, en- 
quanto que c lhes é prejudicial. Quanto a d, tende a favorecer os 
trabalhadores com menores salários e a prejudicar aqueles com maio- 
res salários. 


Finalmente, outra mudança importante introduzida refere-se ao. 
índice de produtividade: em lugar de uma taxa fixa para a economia 
como um todo em determinado período, a mova política estipula 
um índice setorial, que não seria, além disso, automaticamente in-. 
corporado ao reajuste, mas sim passível de negociação entre patrões 
e trabalhadores. Esta é a única parte do índice de reajuste na qual 
as negociações são permitidas. 

A nova política divide os salários em três faixas, cada uma rece- 
bendo um índice de reajuste próprio: até 3 MSMP (maior salário 
mínimo do País), de 3 a 10 MSMP e mais de 10 MSMP. 


A primeira faixa terá reajustes de 10% acima dos aumentos do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) dos seis meses. 
anteriores, a segunda receberá exatamente o INPC e a terceira 80% 
deste índice. 1 


Algebricamente, se x = INPC dos seis meses anteriores à data do 
reajuste, y; — índice de reajuste de cada faixa (| = 1,2,3)el,= 
dice total de reajuste (i = 1, 2, 3), 05 trabalhadores que recebem 
até 3 MSMP terão aumentos salariais de: 


= lite etis (1 
1 Ver Lei nº 6.708, de 30 de outubro de 1979. 
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a que têm seus salários na faixa de 3 a 0 MSMP 
seus ganhos divididos em duas partes: 


a 3 MSMP EE = JA xe 
de 3 MSMP = = 1,0%; 


Rg | o. =| +10 40]a 
j ? 5 É Sz 4 


(2) 


almente, para o último grupo (mais de 10 MSMP)y teremos: 


Eai é 8 MSMP > ras Il js 
ie 3a 10 MSMP => y, = 10 x; e 
is de 10 MSMP => 9» = 08 x. 


é o salário total de um trabalhador deste grupo, 4 é a parte 
ndente à- primeira faixa (de O a 3 MSMP), B é a segunda 
a 10 MSMP) e Go restante, teremos: 


975 


a fg Es fa. GE! ds 


4 =3 MSMP 
B= 10 MSMP- 3 MSMP=7 MSMP 
Coy AB. Cj MBMPS 7 MSMP 
Ss Ss Ss ” Ss Ss Ss 
A B C 
1 = [ur Bros CL]: 
j Ss 8a Ss | 
8 + + à 
“ [61 3 MSMP | 7 MSMP +08 (1- 10 Meme O) 
Ss Ss Ss 
Ed Ê p4MBMP gg. E Momer | 
Ss Se 
8 
Is = [28 al Lab + 08 | A 
Ss 


que é o índice de reajuste dos maiores salários. 


Inicialmente, devemos observar que, dado o MSMP e o INPC, 
existe um nível de salários para o qual o índice de reajuste será, 
igual ao INPC. Tal nível está localizado na última faixa salarial 
e, para ele, 1, = x. Portanto: 


q msm pp Mr 
Ss Ss 
. Ss = 11,5 MSMP (4) 


Para todos os salários menores que 11,5 MSMP, os 4 reajuétes seri 
maiores que o INPC. 


Em segundo lugar, entre o MSMP e os índices de reajustes sala- 
riais existe uma correlação direta que se dá de duas formas: pri 
meiro, quanto maior o MSMP, maior o valor absoluto dos salário 
incluídos nas duas primeiras faixas em relação à terceira, resultando 
em maiores aumentos de salários; segundo, aumentos no MSMP o 
sionam aumento direto em 1, e 1, — ver as fórmulas (2) e (3 , 
Assim, reajustes semestrais do salário mínimo implicam maiores 
justes salariais. 
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“inicialmente o caso dos trabalhadores que recebem o 
de 1 5 MSMP. Para estes, os reajustes serão iguais à taxa de 
o dos últimos seis meses. É fácil mostrar que, se a taxa de in-' 
semestral não se alterar de um período para outro, o salá- 
io real destes trabalhadores permanecerá “constante? (ver 


» 


2 Algebricamente, seja x = INPC dos seis meses anteriores ao reajuste; - 
= INPC dos seis meses per n ao reajuste; S, — salário no início do 


r= 


o; Sd salário monetário cid ae o reajuste; S, — Ro a e 


a E póias de que a Pici no salário real é uniforme disinea os 
» O salário médio real do período anterior ao reajuste fica: 


=. So + 8 Recs! = E 


So 


Soy = 


RE Ei +, ] 
CRESSa So So [1 E 1) HER : kg So a | Ê 
WE mi 2 2Li+r 


E (SI) Sp 


5 8, = So E (6) 
1+2 ] 


+ um | 
a S, SA, RL Ea dl 5 E 2+R 
RR ND o GE A 


"So [2+R 
E LTDA 
Es [225] Eb ra 
ER lato A tes 
O MI 2rE, (2FE 
2 Li4R LER 


Tue “q! se] taxa semestral constante 
= o =4 Or = 7 Sm = Sm» OU seja, com taxz 
m 


Gráfico | 


Salário 
Real 


A cada seis meses (pontos 1, 2, 3 no eixo horizontal) é 
o pico de salário real de seis meses antes. Desta forma, a linha AB 
representa o salário médio real durante três semestres seguidos 
com uma taxa semestral de inflação inalterada. Como podem 
observar, este salário é constante. Se a taxa de inflação aumen 
teremos uma rotação das retas C'D' e C"D” em sentido horário, 
que resultará em salário médio real decrescente através do tempo. 


de inflação os trabalhadores que recebem 11,5 MSMP terão «seu salário mé 
constante, semestre após semestre (não se levando em consideração os aur 
devidos ao-índice de produtividade). 


1 


1+——— ç 
Se Rzri=p Do Ite >. 928. 
aba nã 
1+R 


Portanto, a. inflação semestral crescente reduzirá o salário médio real de: 
grupo de trabalhadores, e vice-versa. 
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“mestrais constantes, todos os trabalhadores que recebem até 11,5 
MSMP terão aumentos em seus salários médios reais. Se as taxas de 
lação semestrais forem crescentes, este limite tenderá a cair e, 
- elas forem decrescentes, a aumentar. Podemos, portanto, concluir 
e, pelo menos em termos do salário médio real, taxas de inflação 


pues rs a os trabalhadores, e vice-versa, uma conclusão 


aixas rendas não se alterarem, deverá haver uma transferência 
enda dos salários mais elevados para os mais baixos. * | 


lerar os dane sobre o salário médio Ea: da redução do pl ço 
entre reajustes, de um ano para seis meses. 

fazendo uso de um gráfico, podemos perceber facilmente que, 
taxas de inflação semestrais o Ro um aumento no 


al do período, mas com reajustes semestrais essa trajetória será 
DE durante o ano. Como pode ser observado, o aumento de 
alário corresponde à área CDEB, que é o reajuste no final do 
mestre vezes o número de meses em que ele vigorará (seis óu sete 


Ras outd,o sa Isto Pa um aumento do salário 


é que sua corrosão ocorre só durante seis meses e não por & 
ses, como antes. 


4 DM rariênio seja x = taxa de inflação anual; x; e x» = taxas de in 
E : N nl a E o) aa = 
“do 1.º e 2.º semestre, respectivamente; S,, = salário médio com reajustes 
trais; e si — — salário médio com reajustes anuais. Se x, = Za = Ls» VEM: 
qr Ag So [2 +as ] 
is 2 TSE Es 
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Pelo gráfico, podemos ver também que, se a taxa de inflação au-. 
mentar entre o primeiro e o segundo semestres, este ganho real 
pode ser cancelado. Um aumento da taxa de inflação significa uma. 
rotação da linha DE em torno do ponto D, em sentido horário, e 


2 So 2+r 
Reco | Tre”) 


|) 
Itr=U+a)(U+z) .1I+z=(1+29)(1+2) 


l+z=(1+28" 0 r=2rs+as 


sé — So Gere o Ei ai es 2+as(L+ag) 


2 I+êrs+as 1+zs (EB +) 
Y 2+zs 
dE. ds 
4 2+zs(2+2zs) 


1+zs(2 +28) 
Para que os reajustes semestrais resultem em aumentos de salário médio real 


em relação aos reajustes anuais, é necessário o A o 


2+zs 


Portanto, — Itazs 
2+2zs (28 + Zs) E 


lI+zs(8+2zs) 


o que nos dá, após alguma manipulação algébrica. zs(1 +z)>0 « zs> 


Qualquer inflação positiva levará a um aumento do salário médio dos tra 
lhadores com os reajustes semestrais, se comparado com os anuais. Para que 
aumento de salário médio real seja compensado por aumento da inflação, 

. 


s4 


ey 


So [É E (| 
4 U+z) U-+zs) 


So [2+2% “—] 
2 (1+z) 


í 
1 


= 


o que, após alguma manipulação algébrica, nos dá Zº > 3 +27, Far u 
E”, 


significa uma devatção bastante forte da taxa de inflação. 
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ta for biciententente violenta poderá haver inclusive uma queda 
salário médio real com os reajustes semestrais, 5 


es, é E ccidcio que a taxa de e a aumente significativa- 
entre um semestre e outro devido ao início de sua aplicação 
: nota 4). Este resultado praticamente garante um aumento do 
“real de todos os trabalhadores nos primeiros períodos 
de da. nova política salarial, o que significará um au- 


om reajustes semestrais: 


So to Ma . . 
=> |———— | = salário médio do 1.º s t 
A Fig T e e | Z TE, salário médio do 1.º semestre 
e 


k 


So Ss, 2 + 
Eos RE ) To 


=>— | —>——— | = salário médio do 2.º semestre 
Ra + Tg 2 


e teiDo 
SR A 

UE 

Fate nt (mSo E) eco NA 
Es > Ri ESA 


Rg So pêd a Rana 
BRR Ludo, 1a 
8 So Rca dale ah 
EEE (1 +) (L+zs) 


ga & So. —) 
“Sa = = [+ +|-% 1+z 


o-se que a taxa de inflação dos dois semestres não se altere com 
Ra x 
anuais, temos x, = me (1 +%) = U+ 20) 12 ae d= 02tpo (2 de 9): 


Roe [ço 1] 


2 E 
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Salário 
Real 
A D 
Cc E Fido D 
SS» 
| dê 
| 
| 
| 
2 Tempo 


mento da participação dos trabalhadores na renda nacional. A médic 
e longo prazos, este aumento inicial de salário médio será corroído 
para os que recebem acima de 11,5 MSMP e aumentado para os 
que recebem abaixo deste limite, devido ao diferencial existente en- 


tre as taxas de reajustes destas duas faixas. > 


3 — À nova política salarial e a taxa de 
inflação 


A conclusão mais importante do artigo até o momento é de que : 
nova sistemática de reajuste deverá levar a um aumento da p: 
cipação dos salários na renda nacional, desde que seus efeitos sobre 
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Se os capitalistas tentarem manter sua participação no pro- 
e o conseguirem, a única forma de compatibilização ex-post 
' demandas destes com aumentos de salários será o retrudesci- 
mento do processo inflacionário e a erosão dos ganhos do salário 
cal. Nasi Ro: Estado poqnncios os do que apontaram 


ssas duas observações, porém, deixam de levar em conta um dos 
ectos mais importantes da nova política, qual seja, os reajustes 
enciados de salários. Se a distribuição de salários diferir de 
npresa para empresa, aquelas cujos salários estão mais concentrados 
s níveis mais elevados terão reajustes menores que as outras em 
folha de salários. Sendo assim, devemos considerar que tipo de 


necer constante. 


guindo a tradição keynesiana moderna, vamos supor que em 
ma economia como a brasileira os mercados podem ser divididos 
dois grupos no que se refere à determinação de preços: 
a) mercados cujos preços são determinados pelos custos de pro- 
ição, que correspondem aproximadamente aos de produtos indus- 
lizados (supondo-se a existência de capacidade ociosa); e 


b) mercados cujos preços são determinados por oferta e procura, 
e correspondem aos produtos agrícolas e bens primários. 


“No primeiro caso, os preços são determinados por: 


M 
=(1+m) («G+29) 


DO a a 
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onde: 


p = preço do produto; 
m = mark-up; 
w = salário; 
= total de trabalho usado por unidade de produto; 
Py = preço das matérias-primas usadas; e 


= total de matérias-primas usadas por unidade de 
produto. 


e|z 


Neste caso, os preços são iguais aos custos de salário mais mat 
prima para se produzir uma unidade de produto, mais uma certa 
percentagem sobre estes custos. Assim, as variações nos salários a 
tam os preços diretamente, na medida em que os custos de trabalh 


na produção de matérias-primas. Portanto, para que um aumentc 
de salários não resulte em um aumento de preços, é necessário q 
haja uma redução do mark-up. Em outras palavras, sendo o produto 
nacional dividido entre capitalistas e trabalhadores, a elevação « 
parte dos trabalhadores deve vir acompanhada de redução da p: 
apropriada pelos capitalistas. Dentro desse contexto, as pres 
inflacionárias se originam da luta entre classes sociais para aumen 
sua participação na renda nacional. Na medida em que tais dem 


a compatibilidade ex-post somente é obtida através de aumentos dos. 
preços. 

Para o segundo grupo de produtos, variações na oferta e 
procura determinam diretamente variações nos ços. 


A partir destas considerações, e levando-se em conta os resultados. 
obtidos na seção anterior, numerosos economistas chegaram à con: 


clusão de que a nova política salarial exercerá forte pressão infla 
cionária na economia brasileira, | 
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omia | braiifeira é a Dio do lido médio à medida que aumen- 
manho do estabelecimento. Na Tabela 1 apresentamos o salá- 
por tamanho de estabelecimento, em termos do maior salário 
imo do País, em 31 de dezembro de 1976. 


“TasELA 1 


Salários médios por tamanho de estabelecimento em 
: termos do MSMP 
(31 de dezembro de 1976) 


. Indústria Comércio . Serviços 
pesa ht; Empregado. . RA 1,65: 1,24 1,44 
E Empregados.. ER A 1,70 1,39 1,63 
10 Empregados. ...... vv 1,90 1,69 2,04 
20 Empregados. . q 2197 1,95 2,59, 
50 Empregados.. 2,83 2,36 2,96 
100 Empregados.... Eau 2,57 2,67 3,20 
250 Empregados.............. 2,81 2,92 3,27 
: 500 Empregaods 3,04 2,92 3,26 
50 “1.000 Empregados 3,19 3,62 3,60 
1.000 ja Mais Empregados. .... cv. » 4,03 2,72 4,28 
Sade AS SER RR, ED 3,05 2,19 3,18 


: RAIS — 1976. 
.: Tamanho medido em termos do número: médio de empregados durante o ano de 1976. 


MSMP = Cr$ 768,09. 


s na Tabela 1, Eles se originam da RAIS (Relação, Anual de 
formações Sociais), que é preenchida pelas empresas e contém. 
rmações sobre todos os trabalhadores que tiveram com elas al- 
gum fltncylo empregatício durante o ano. Devem preencher a RAIS: 
= todos os ERES sadiones conforme definidos na CLT; 

- todas as pessoas jurídicas de direito privado, inclusive as em- 
esas públicas domiciliadas no País, registradas ou não nas Juntas 
omerciais, Ministério da Fazenda, Ministério da Indústria e do Co- 
ércio, Secretarias de Finanças ou da Fazenda dos Governos Esta- 
lais e nos Cartórios de registros de pessoa jurídica; 


z 
k 
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— empresas individuais, inclusive as que não possuem compra 
gados; 


— filiais, agências, sucursais, representantes ou qualquer outr 
vinculação a qualquer pessoa jurídica domiciliada no exterior; 


— autônomos e profissionais liberais que mantêm empregados; 


— órgãos da administração direta e indireta dos Governos Federal, 
Estadual e Municipal ou dos Territórios, inclusive as Fundações 
Supervisionadas e Entidades criadas por lei, com atribuições de fis- 
calização do exercício das profissões liberais; 

— os sindicatos que congregam trabalhadores avulsos deverão for- | 
necer, além das informações de seus empregados, as referentes aos . 
trabalhadores avulsos a eles vinculados”. 7 


Isto significa que a RAIS contém informações sobre praticamen 
o total da força de trabalho no País que mantiver relação formal 
de emprego em um determinado ano. Deste universo, foi utilizad 
para a presente pesquisa o conjunto dos trabalhadores com vínculos 
regidos pela CLT em 1976. No total, isto correspondia a Pa, : 
trabalhadores em 31 de dezembro de 1976. 

O salário levado em consideração foi o salário contratual m 
dia 31 de dezembro de 1976 em relação ao maior salário mínimo 
no País naquela data. Finalmente, devemos considerar que o tama- 


TABELA 2 


Número de trabalhadores regidos pela GLT 
(31 de dezembro de 1976) 


ico o. pi EO GER RR e E do 5.121.344 
Comércio... ..: as, E Po ' 1.507.859 
DEPVAÇÕE. Tanto ari AS SR O 3.087.765 

Cota. qm 2hp A A O RA US PR 9.716.968 


FONTE: RAIS — 1976. 


7 Manual de orientação — RAIS, pp. 1-2, 


986 à * Pesg. Plan. Econ. 10(3) dez 


n ho é medido pelo estabelecimento e não pela empresa, o que cer- 
tamente tende a superestimar os aumentos de salários médios dos 
pequenos estabelecimentos, pois grandes empresas tendem.a manter 
a mesma estrutura salarial em todos os seus estabelecimentos, sejam 
eles grandes ou pequenos. Desta forma, na medida em que um nú- 
- mero significativo de grandes empresas possuam pequenos estabele- 


“cimentos, elas deverão puxar para cima a média dos salários destes 


lecimentos pode ser claramente observada na Tabela 1, dis- 
ido maiores comentários. 


“da nova política salarial. 


jonforme pode ser visto pela Tabela 3, 72, 81 e 70% dos tra. 
hadores na indústria, no comércio é nos serviços, respectivamente, 
biam em 31 de dezembro de 1976 até 3 MSMP. Além disso, 


dústria, por exemplo, 86% dos trabalhadores nos estabelecimen- 
de 5 a 10 empregados recebiam nessa faixa de salários, enquanto 
que nos estabelecimentos de 1.000 a mais empregados a faixa cobria 
59%, dos trabalhadores. 

— Nas duas faixas seguintes de salários, a diferença é ainda maior: 
10, 5% dos trabalhadores em estabelecimentos industriais de 5 a 10 


O a mais empregados. Nesta última faixa salarial os números | 
| respectivamente, de 1,21 e 6,66%. Os setores comércio e serviços 
têm basicamente o mesmo comportamento (ver Tabela 2). 

; “A desagregação em setores de quatro dígitos mantém fundamental. 
mente o mesmo perfil de distribuição exposto acima. 

Jma vez constatado este fato, cabe agora calcular qual será O 
o da nova política salarial para as diversas empresas. 


Sobre a importância deste fato, ver M. C. Tavares et alii, Estrutura in- 
al e Empresas Líderes (FINEP, 1978), versão preliminar. 
A ] 987 
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TABELA 3 


Distribuição (em %) de salários por tamanho de estabelecimento 
e faixas de maior salário minimo do País 


(31 de dezembro de 1976) | 
SS 
Indústria Comércio Serviços 


10 4 10 a É Jak 
0n3 89410 Mais 0n3 3910 Mais 043 33 10 Mais 


Menos de 1 Empregado... 80,30 7,33 0,04 9478 346 0,18 9264 471 0,56 
1a 5 Empregados 89,02 7,89 1,01 9243 523 0,35 89,89 694 0,94 
5a 10 Empregados 85,03 10,35 1,21 87,88 8,30 0,82 83,60 11,35 1,75 

10 a 20 Empregados 83,15 12,51 1,56 8322 11,11 1,34 75,09 17,00 3,21 
20 a 50Empregados 70,96 14,60 219 76,97 15,50 29% 6986 2142 413. 
50 a  100Empregados 77,86 15,71 286 73,10 18,78 3,05 68,26 2141 5,05 
100 a 200 Empregados 75,51 16,84 3,50 71,72 18,50 305 69,53 19,60 5,56 
200 a 500Empregados 73,07 18,31 424 7405 1576 4,26 70,55 1873 5,39 
500 a 1.000 Empregados 71,40 19,03 4,28 67,04 17,24 644 68,69 20,25 6,87 
1.000 a Mais Empregados 59,18 30,71 6,66 70,63 14,66 328 56,58 31,18 8,26 
5,13 


Total....,....0...... 7203 20,13 4,12 80,72 1268 214 69,88 20,54 


FONTE: RAIS — 1976. 


OBS.: Os totais de indústria, omércio e serviços não somam 100%, devido à presença r 
dados de RAIS de trabalhadores com salários não determinados, ou seja, não declarados. 


Seja W = folha de salários do estabelecimento; E, = númer 
de empregados do estabelecimento em cada faixa de saláric 
(i = 1,2,3) Sw = salário médio da faixa i, no estabelecimento 
(i = 1,2,3); E = total de empregados do estabelecimento; Sy = sa- 
lário médio do estabelecimento; e X — INPC dos últimos seis 
meses: 


W = E, Syi e Es Sme - Es Sus = ESy 


AW = E, Syi IX + Essa [0,8 MEME 41 + 
Sue 
E e [28 Elia EA 08 |x 
Sus 
aW E, Sui E, Sms [ MSMP ] 
Ecs ta 2 1, pa, Ao. ti > +1|]X 
W E Sm LARA ESy ed Sms ã * k: 
Es Sus [ MSMP 8] 
=p. “ESR. 2,3 E ir 04 X 
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PAM. E, Sy Ee Sho MSMP 
É Sp a AD ti 
BRAS ESm E ESy E Sms e | à 
Cs rw 
ES O 


“O aumento relativo da folha de salário será maior, igual 
menor que os aumentos no INPC dos últimos seis meses se, 


e” , respectivamente. 
1 


No 
“Antes de passarmos à análise. dos dados, alguns comentários se 


pr necessários. Em Rae lugar, a RR feita Bo: Ni 


ar, os "tecer É o dis sobre as faixas de 
lário disponíveis. Pela nova política salarial, estas faixas são de 
a 3 MSMP, de 3 a 10 MSMP e mais de 10 MSMP.º Em nossos 
ulos, dois pontos precisam ser considerados. Na primeira faixa, 
uímos todos os trabalhadores que recebem menos de 1º MSMP, 
| suposição de que seus salários se comportam como os da faixa 
ste grupo. Assim, para efeito dos cálculos deste artigo, esta faixa 
de O a 3 MSMP, o que significa 11,23% do totál do emprego na 
dústria, 28,70%, no comércio e 12,21% no setor serviços. À maior 
arte ppgete total está na faixa de ia al MSMP. Ma 47, 17,39 e 


o Porém, no decreto que regulamenta a nova política, a faixa inicial é defi- 
la como “até três vezes o valor do maior salário mínimo vi a na, época 
do reajustamento”. Ver Jornal do Brasil (15 de março de 1980), p. 17. 


a Nova Política Salarial 
% 


TaBELA 4 
Variações nas folhas de salários em relação à taxa de inflação por 
tamanho de estabelecimento 


(31 de dezembro de 1976) 
E 


Indústria Comércio Serviços 

Menos de 1 Empregado............ 1,05 1,08 1,06 
la 5 Empregados......... 1,05 1,07 1,06 
5a 10 Empregados.....,... 1,04 1,05 1,02 

10 a 20 Empregados......... 1,03 1,02 1,00 
20 a 50 Empregados......... 1,02 1,00 1,00 
50 a 100 Empregados......... 1,01 1,00 0,98 
100 a 250 Empregados......... 0,99 0,98 0,97 
250 a 500 Empregados......... 0,99 0,97 0,97 
500 a 1.000 Empregados......... 0,98 0,92 0,97 


1.000 a Mais Empregados........, 0,99 0,93 0,98 
O E a POD A 1,00 1,01 0,99 


FONTE: RAIS — 1976. 
OBS.: Ver Tabela 1. 


de trabalho está concentrada nos pequenos estabelecimentos (ver 
Tabela 5). Os cálculos, se efetuados excluindo-se esses trabalhadore 
fornecem resultados similares aos obtidos aqui (esses resultados pa 
dem ser fornecidos por pedido direto ao autor). 
O segundo ponto refere-se à não inclusão dos extremos 3 MS 
e 10 MSMP na primeira e segunda faixas, respectivamente. Conquan 
to a nova política salarial inclua estes extremos, não nos foi possível 
fazê-lo com os dados disponíveis, nos quais os intervalos são abert 
em seus limites superiores. Desta forma, os intervalos usados 
nossos cálculos foram O a 3 MSMP, 3 - 10 MSMP e 10 a 
MSMP, o que significa uma subestimativa da primeira faixa, 
superestimativa da segunda, na medida em que o número de 
soas que recebem 3 MSMP é maior que o número que recebe 1 
MSMP, e uma superestimativa da última. Como o primeiro inte: 
valo contém mais trabalhadores nos menores estabelecimetos q 
nos maiores, isto significa uma redução relativamente maior do 
mento da folha salarial nos primeiros estabelecimentos, o que 
deria a reforçar nossos resultados se os intervalos considerados foss 
fechados em seus limites superiores, como manda a nova política 
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E, á Indústria Comércio Serviços 
=—0,5" 05410 =0,5 052410 —05 - 058.10 
os de 1. - 0,46 24,44 0,59 29,78 0,82 23,51 
5 Empregados... 1,58 23,61 2,00 . 27,04 2,30 21,35 
“10 Empregados... 1,56 20,06 1,72 21,38 287 tr AG 
20 Empregados... 1,44 17,19 1,61 18,79 2.15: 13,28 
50 Empregados... 1,22 14,59 1,22 15,35 1,94 11,60 
100 Empregados... 1,05 1227 105 12,27 1,73 10,99 
250 Empregados... 0,95 10,71 0,77 10,84 1,54 10,10 
500 Empregados... 0,86 - 9,68 0,57 11,38 1,52 9,04 
1.000 Empregados... 0,39 9,62 0,40 8,57 1,27 870 
3 E a Mais Empregados. ah 0,23 5,34 0,53 5,46 0,97 . 4,00 
Dori se TR RR “0,76 10,47 1,31 17,39 1,63 10,58 


' de dezembro de 1976, os estabelecimentos industriais menores 
um aumento 5% maior que o INPC em suas folhas de salários, 
anto que os maiores terão uma redução real de 1% em seus 
s com o fator trabalho. No comércio, a diferença vai de 8% 
cima para 7% abaixo do INPC dos últimos seis meses -e, em ser- 
os, de 6% acima para 2% abaixo do INPC. 

O Gráfico 3 apresenta essas mesmas informações e mostra à ten 
ja ao decréscimo dos aumentos relativos dos custos salariais com 
tamanho dos estabelecimentos. 

Um ponto importante que sobressai no Gráfico 3 é a diferença 
tre as inclinações das três curvas. O comércio é o que apresenta 
ores disparidades entre os menores € maiores estabelecimentos, 


inclinações refletem as diferenças na distribuição de salários nos 
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RS > TaBELA 5 ; 
Percentage al Mm e 1 MSMP por 
$ E e tamanho de estabelecimento as, 

É «2a (31 de dezembro de 1976) 


s guido de serviços e, finalmente, do setor industrial. Estas diferen- 
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Risos das ERA ces por setores a dois dígitos, da clas- 
ção da Receita Federal, RR basicamente a mesma carac- 


Do csentada pelo INPC) na folha de Ai das meno- 
S atras e em aumentos menores para as maiores. pla im 


custos diretos de trabalho, não incorporando os indiretos, que 
em através da variação das folhas de salários dos setores pro- 
; a es “de E atire Neste sentido, os dados e a 


2 — Política salarial, inflação e controle de preços 


de sua implantação em novembro de 1979, a nova política salarial 
| causado intenso debate entre economistas, patrões e empregados 
se refere a seus efeitos sobre a taxa de, inflação da economia. 
o seus críticos mais veementes, em uma economia concen- 
“como a brasileira, um aumento do salário seria fatalmente . 
cada ERA os preços dos E gaça necmudentendio [o E 


E 
inf 


E Des cola) capital: Produtos de Minerais Não-Metálicos; Mecânica; Madeira; 
le Papelão; Borracha; Química; e Produtos de Matérias Plásticas. Bens 
nsumo duráveis: Material Elétrico e de Comunicação; Material de Trans- 
e Mobiliário. Bens de consumo de massa: Couros, Peles e Produtos 
po Pro dia Farmacêuticos e RARE Perfumaria, RanHes e Velas; 
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nômica do Governo se dirigem quase que integralmente para o 
combate à inflação, adotar tal política seria um contra-senso, poden- 
do invalidar todo esforço governamental nesse sentido. Nesta subse- 
ção, faremos uma análise dos possíveis efeitos da nova política sobre 


a taxa de inflação. 


No estudo do problema da inflação devemos levar em conta dois 
aspectos. De um lado, temos que, dado o mark-up das empresas, 
aumentos de custos pressionam os preços dos produtos. De outro, 
uma expansão da demanda não acompanhada de aumentos na oferta 
resulta, a médio prazo, em elevações dos preços através de aumentos 
do mark-up. Sem dúvida estes dois aspectos estão presentes com a 
nova política salarial e devem ser analisados com cuidado. Neste 
artigo vamos concentrar-nos em analisar os efeitos sobre os custos 
das empresas, deixando como sugestão a necessidade de futuros: 
estudos relativos ao efeito sobre a taxa de inflação, devido a pre 
sões de demanda. 


Do lado dos custos, a proposição corrente entre os críticos da. 
nova política, de que ela fatalmente resultará em elevação da taxa 
de inflação, precisa ser qualificada. Sem dúvida, seu impacto inicial 
será o de elevar o patamar inflacionário na medida em que 
empresas lutarem para manter constante seu mark-up real médi 
com o aumento de salários devido à semestralidade dos reaj 
(ver Gráfico 4). 

Com a antiga política, a trajetória do mark-up seria ABA'B' du- 
rante dois anos (supondo-se o trabalho como único fator de pro: 
dução). O mark-up médio seria MM. Com a nova, com reajustes 
semestrais, a trajetória do mark-up será ACDE no primeiro ano € 
A'C'D'E' no segundo. O mark-up médio se reduz a“M'M". Assim 
na medida em que as empresas tentem repor esta perda, a taxa de 
inflação tende a subir. No gráfico, isto significa uma rotação da 
reta DE em sentido anti-horário. 1 k 

Porém, nossos resultados na seção anterior indicam que as grandes 
empresas terão aumentos em suas folhas de salários menores que 4 
variação no INPC (e, portanto, da inflação) dos seis meses anteri 


n Este ponto foi levantado por André A Resende é eai Cláudio Fe 
da Silva, a quem agradecemos. 
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G áfico 4 


a 
Mark - Up 


LS 


ajuste, enquanto que as pequenas terão aumentos superiores. 
forma, e deixando-se de lado no momento as pressões do lado 


da demanda, uma vez atingido um novo mark-up médio compatível 
com as demandas das empresas, a nova política tenderá a levar a 
uma redução da taxa de inflação, e não a seu aumento. Sendo os 


a 


preços executada pelos órgãos governamentais. A fim de esclare- 
este ponto, vamos fazer uma rápida descrição do sistema de 


“O primeiro ponto a ser considerado refere-se à abrangência do 
ntrole de: preços. 12 O CIP atua sobre quase todos os produtos 
] <a ] k à 
RR > A descrição que se segue está baseada no trabalho de Milton da 
ontroles de Preços na Economia Brasileira: ' Aspectos Institucionais e Resul- 
os”, publicado neste número de Pesquisa e Planejamento Econômico, pp 
954, e em conversas particulares com funcionários do CIP. 


Mata, 


E º 
v 


a Politica Salarial a 


. 
ds 


“como base para o cálculo do preço a ser autorizado, com as 


industriais, grande parte dos serviços e uma pequena parte do co- 
mércio. Os produtos controlados correspondem aproximadamente a 
40%, do Índice de Preços por Atacado (IPA). Os pedidos de aumento 
podem ser encaminhados ao CIP duas vezes por ano, sendo, em 
geral, escolhida pelas empresas a data dos pedidos, de comum acordo 
com o CIP. 


Segundo a sistemática geral adotada, é permitido que as empre As 
repassem para os preços os aumentos de custo ocorridos nos últimos 
seis meses, mantido o mark-up. Cada processo de aumento de preços 
é acompanhado por uma “Planilha de Custos” (incluindo-se uma | 
“planilha” especial para os reajustes de salários), demonstrando os 
aumentos ocorridos no período, Para se calcular o preço final, usa-se 
a fórmula: 


p = custo 4 YP 


onde: Y = percentagem sobre os preços; e 


1—YWP= custo .,.P= TE custo 


que é uma constant 


4 
o que resulta em um mark-up m = ID” 
Nos acordos, a sistemática usada baseia-se nos custos das quatr 
maiores empresas do setor (“empresas líderes”), as quais apresenta 
em cada um destes acordos, as “Planilhas de Custos”, especifi 
os aumentos ocorridos desde o último reajuste de preços. O CIP 
recebe-as e calcula uma Planilha Agregada, ponderada pela partici- 


pação das mesmas no faturamento do setor, e o resultado final 


presas menores devendo seguir aquele determinado a partir dos 
custos das “empresas líderes”. t 


Esta sistemática de controle apresenta duas características básica 
em primeiro lugar, quase todo controle baseia-se nos custos da 
grandes empresas; em segundo, o sistéma tende a “congelar” ou es 
bilizar o mark-up em cada mercado. 
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Conforme vimos, um dos principais resultados da política 


k salarial 
o 


- que as grandes empresas terão aumentos na folha de salários 
res que a taxa de inflação e, as menores, aumentos maiores, 1º 
a a RE arg de controle de Pre executada ae CIP ea 


“isto Dieta, a cada reajuste, um repasse menor que a Epp 
E. 

“do no semestre, ou seja, os custos salariais diretos e indiretos 
= ondo- E um Ee “up constante para as grandes empresas, Sire 


ndência para redução dos aumentos de preços. Na medida em 


o significará menor pressão inflacionária na fase de “transição” 
ara a nova política. 


* Por outro lado, as empresas menores terão que aceitar os preços 
stipulados a partir dos aumentos de custo das grandes. Porém, vimos 
* que os custos das pequenas terão um aumento significativamente 
“maior que os das grandes. Isto significa que elas ficarão impossibi- - 
tadas de manter seu mark-up, com à consequente redução de seus 
icros devendo ser bastante considerável, Ro a diferença entre os 
iores e menores aumentos de custo é de 79 o para o setor indus-' 
lal, 16% para o comércio e 9% para o setor serviços. A médio 
prazo, como haverá uma persistente tendência à deterioração da 
ituação financeira das mesmas, cada vez mais elas se verão inca- 
acitadas de financiar o capital de giro com a venda de seus. pr odutos. 
entualmente, tenderão à insolvência financeira, podendo ser in- 
corporadas pelas grandes empresas do setor, o .que resultará em 
“aumento da concentração da produção. 


13 Esta conclusão baseia-se na suposição de que o INPC seja uma proxy 
—* perfeita da taxa de. inflação passada. Na medida cm que estes dois indices 
[o j (INPG e IGP ou IPA) diferem entre si, nossas conclusões podem ser reforçadas 
É: ou não. Se, como vêm acontecendo desde a implantação da nova política salarial, 

em novembro de 1979, o: INPC. estiver sempre abaixo do IGP, nossas conclusões 
ão reforçadas, pois o índice de aumento de salários ficará abaixo do índice 
de aumento dos preços, resultando em um Tepasse, ainda menor que a taxa 
de inflação passada, do aumento dos custos das grandes empresas. 
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Podemos, portanto, concluir que, a médio prazo, a transferência. 
de renda para os trabalhadores se efetuará principalmente em pre- 
juízo dos pequenos empresários, mantendo-se o lucro das grandes 
empresas e aumentando concomitantemente a concentração da pros 
dução. A opção a tal resultado seria repassar aos consumidores os 
aumentos de custos das pequenas empresas, o que levaria fatalmente 
a uma escalada inflacionária, pois estes aumentariam sistematica- 
mente mais que a taxa de inflação. 

No que se refere às pressões inflacionárias cuja origem é o au- 
mento da demanda, apenas algumas sugestões serão aqui feitas. O. 
aumento de salários fatalmente levará a um aumento da demanda 
de bens de consumo duráveis e não-duráveis da parte dos assalaria- 
dos, além, obviamente, dos bens de primeira necessidade. 


Nestes últimos, os efeitos poderão ser de grande importância, pois 
seus preços são basicamente determinados por oferta e proc 
Além disso, aí está concentrada a cesta de consumo dos trabalhado- 
res que recebem salários menores, que é exatamente a faixa na qui : 
se baseia o cálculo do INPC. Neste sentido, uma boa safra agrícola 
poderá ser muito importante para reduzir as pressões inflacionári 
que se originem dos aumentos da demanda resultantes de aumento 
dos salários reais. 


Por outro lado, no que se refere aos produtos industrializad 
acreditamos que a forma mais indicada de combater a inflação de 
demanda é através de uma manipulação adequada das políticas me 
netária e fiscal pelo Governo, Neste sentido, algumas medidas que 
poderiam ajudar no combate à inflação seriam o controle do crédito 
pelo Governo e a redução da taxa de crescimento da oferta m 
tária, acompanhada de controle efetivo do orçamento das emp 
estatais. O controle das estatais deverá levar a uma redução da de 
manda de bens de capital por parte destas, amortecendo as pre: 
inflacionárias neste setor. Entretanto, a redução “a taxa de cresci 
mento da oferta monetária e do crédito deverá afetar mais fo 
mente as pequenas empresas que têm sua taxa de rentabilidade j 
reduzida pela nova política salarial, reforçando ainda mais a te 
dência à concentração econômica. 
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— Conclusões 


e artigo teve por objetivo lazer uma análise dos efeitos redis- 
tivos e inflacionários da nova política salarial. Em linhas gerais, 
mos dizer que, ignorando-se os seus efeitos sobre a taxa de 
tividade das empresas, ela levará a um aumento da participação 
salários na renda nacional, devido à redução da periodicidade 
justes, de um ano para seis meses, 


O primeiro impacto deste aumento será uma aceleração inflacio- 
É, Es 
E la, na medida em que as grandes empresas tentarem recuperar 
erda. em seus mark it reais ua Porém, este é um efeito 


Ro a a nova política ' salarial passará a ser um instru- 
o efetivo no combate à inflação, pois os aumentos nos custos 
abaliho: nas grandes empresas serão menores que a taxa de 
ção dos últimos seis meses, resultando em um repasse menor 
“a taxa de inflação passada. Isto terá o efeito de reduzir a ele. 
dos preços, levando a um aumento dos salários reais médios 
mitantemente com a redução da inflação. 


Etegos ty am. A 

o resultado direto dessas duas linhas de atuação, deveremos 
rar uma queda na rentabilidade das pequenas empresas e, con- 
Tr temente, uma tendência para aumento da concentração eco- 
(ca, com as grandes tomando o lugar destas últimas no mercado. 
E a se manter a nova política ia o Tres sultado será, uma 


Raios ou até mesmo aumentando-se (através da concentr A 
astrial), a participação das grandes empresas no produto. 
a. terminar, gostaríamos de tecer algumas considerações sobre 


chamado “índice de produtividade”. Em termos políticos, talvez 
seja um dos maiores progressos da nova sistemática em relação 
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a dia et 


<a a  usóço ea 


did 


E 
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os reajustes salariais sejam livremente barganhados entre patrões 
e empregados como em qualquer economia capitalista democrát 

Como vimos, esta é a parte do aumento de salários passível de 
negociada entre trabalhadores e patrões, e não poderá ser repassada 
para os preços. Em princípio, este índice não afetará a inflação 
originária dos aumentos de custos, mas, na medida em que subir, 
o salário real, aumentarão as pressões sobre a demanda. Por ou 
lado, apesar do eufemístico nome “índice de produtividade”, 
percentual pouco tem a ver com qualquer critério tecnológico, 
tando diretamente ligado ao poder de barganha de trabalhad 
e patrões. Em outras palavras, sindicatos fortes tenderão a obte 
índices maiores que sindicatos fracos, sendo que a perspectiva 
greves prolongadas e prejuízos dai decorrentes poderá gerar di 
entre os grandes e pequenos empresários, pois os primeiros est 
em condições muito melhores de aceitar índices de produtividac 
mais clevados que os últimos, devido aos aumentos relativament 
menores de suas folhas de salários. Porém, isto é parte da diná 
da luta de classes nas economias capitalistas industrializadas qu 


pretendem adotar um sistema político razoavelmente democrático 


(Originais recebidos em abril de 1980. Revistos em julho de 1980. 


Me 
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da cor: diferenciais raciais na 
uição da renda no Brasil 


CrÁáuvio DE Moura CASTRO * 


à uma premissa básica no irabálho de Nelson do Valle Silva:! a 
sd Eus ia Arens racial tem certas dimaBnsõEs pane eis 


* Entendemos que essa é a mensagem mais importante do trabalho, 
ne is 


om ela enfaticamente concordamos. 


tor em demonstrar a existência inequívoca de diferenciais de 
da entre não-brancos e brancos. Não se trata aqui de divergências 
utrinárias ou de posturas teóricas. A validade de uma proposição 
tífica é contingente ao método de demonstrá-la. Se há falhas 
procedimentos, “ao detetarmos a sua presença enfraquecemos ou. 
prometemos o crédito que se pode dar às conclusões. Tentare- 
s adiante indicar a razão por que parece frágil a análise. 

“o autor usa o Censo de 1960 para demonstrar que há diferenças 
portantes de renda entre brancos e não-brancos e que não «s 


Da CAPES/MEC. 

Ver Nelson do Valle Silva, “O Preço da Cor: Diferenciais" Raciais na 
buição da Renda no Brasil”, in Pesquisa e Planejamento Econômico, vol. 
9 1 (abril de 1980), pp. 21-44. 
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há significativas entre mulatos e negros. A análise é feita em termos 
da teoria do capital humano. 
Não é particularmente feliz a presença de formulações muito orto- 
doxas da chamada teoria do capital humano. As proposições que. 
se busca demonstrar ficariam até mais claras com o uso de modelo 
menos formidáveis. O princípio da Navalha de Occam ensina a 
abandonar esquemas mais complicados quando outros mais simples 
dão conta igualmente bem da tarefa. 
Na verdade, estamos falando de descrever perfis de rendimento ao 
longo da carreira profissional de indivíduos com diferentes níve 
de educação e, no caso, também de raças diferentes. Ora, é muito 
modesto o estoque de teoria do capital humano necessário | 
descrever situações do tipo tratado no artigo, Como pouco se afi 
pouco pode ser negado, 
O capital físico é um bem econômico produzido que, ao invés de 
ser diretamente consumido, é utilizado para tornar mais eficie 
o processo produtivo. Gastos em educação têm também como co) 
seqiiência esperada tornar mais produtiva a mão-de-obra; daí 
idéia de tratar a educação como “capital humano”. Como a edv 
ção tem um custo e uma expectativa de retorno, é possível descrevei 
o processo de aquisição de educação e seu uso no mercado de tra: 
balho utilizando o instrumental analítico da teoria do capital. 
das primeiras tentativas nessa direção foi feita na Rússia Soviét 
por Strumilin.? A existência de diferenciais de renda a favor d 
que têm mais escolaridade torna a educação desejável — o que, 
resto, não é uma observação muito original ou surpreendente. Ma 
do que isso não precisamos Ns usar essa versão branda da teori 
do capital humano. º 
Não obstante, o autor prefere adotar o catecismo de Be 
Mincer, datado da década de 60 e alvo de pesadas salvas de ar 


ria na década subsegiiente. 3 No caso, há outras razões para tratai 
« 

2 Strumilin, “Problems of Labor Economics” , citado por V. E. Komaros 
“The Significance of Education”, in Readings in the Economics of Educa 
compilado por Mr. Jean Bowman et alii (Paris: UNESCO, 1971). 
3 G. Becker, Human Capital (Nova York: National Bureau of Econo 
Research, 1964), e J. Mincer, “On the Job Training: Costs Returns and 
Implications”, im Journal of Political Economy (outubro de 1962). 
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com mais cuidado algo com contornos tão polêmicos e mal definidos 
quanto a teoria do capital humano. Tal versão pressupõe um com- 
portamento humano racional, onde as decisões são frutos de uma 
busca de otimização dos níveis de investimento em educação. Em 
tras palavras, imputa-se ao comportamento motivação otimizante 
pressupõe-se a existência de área de manobra onde se permitem 
alternativas legítimas de comportamento. Ora, grande parte dos 
d terminantes do montante de educação que se vai obter depende. 
menos de uma decisão desse tipo do que de circunstâncias outras. 
— Por exemplo, 98%, dos concluintes do ensino médio “decidem” en- 
: para a universidade; somente a metade o consegue. São outros 
“os fatores determinantes. Era 
or estas razões — e outras que não cabe aqui explicar — preferi- 
os conduzir o raciocínio a um nível mais simples. Se dois grupos 
ialmente distintos têm o mesmo nível de escolaridade e seus ren- 


entes, é cabível suspeitar que essas diferenças possam ser atri- 
ídas a diferenças de etnia. As conclusões do autor baseiam-se justa- 
nte no fato de que encontra diferenças significativas entre bran- 
e não-brancos. 


vem realmente à raça e não a outros fatores covariantes. Em ou- 


r 


as palavras, é necessário controlar as variações de outros fatores. 
W - AX . ” a - Pa ú Ra 
- Esta não é apenas uma indicação de livro-texto, uma crífica aca- 
mica. É possível imaginar um conjunto de circunstâncias que, se 


* fossem verdadeiras, invalidariam' as conclusões do autor. 
| | Imaginemos que dentro de grupos racialmente homogêneos a capa- 


as condições do meio ambiente e, em particular, com a família, 
circunstâncias, nível sócio-econômico e educação. Imaginemos 
ue, como consegiiência, nos níveis sociais mais baixos sejam meno- 
sas probabilidades de permanecer no sistema escolar. Mas os 
efeitos da família podem não se exaurir aí. Dentro de coortes com 
esmo nível de escolaridade, os níveis de rendimento obtidos, po- 
m ser mais elevados quanto mais alto o status ou a educação 


dos pais. Em outras palavras, rendimentos e status sócio-econômico 
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*, 


da família poderiam ser associados, de maneira clara e inequívoca, 
dentro de grupos com a mesma escolaridade. 


O círculo se fecha quando nos lembramos que, sendo escravos 
apenas até algumas gerações, os negros poderiam ter pais em níveis | 
sociais em média mais baixos do que os brancos, isto é, haveria 
forte associação entre raça e status sócio-econômico, 


Se assim for, a hipótese do autor colide e é negada pela hipótese 
igualmente razoável de que as diferenças de rendimentos se explicam 
não pela raça, mas pelo nível sócio-econômico inferior de negros 
e mulatos. 


Resta saber se esta cadeia de hipóteses é verdadeira. A quem cabe 
a tarefa de demonstrá-lo? O peso da tradição metodológica não deixa 
dúvidas. Para demonstrar que y resulta de x cumpre não apenas 
apresentar a associação entre as duas variáveis, mas também mostrar 
que as variações de y não podem ser devidas a outras variáveis que 
covariem com x e y. Esta segunda etapa é parte necessária do processo | 
de verificação da hipótese, 

Não dispondo dessas informações, o autor se vê impossibilitado de 
satisfazer a essa exigência imperativa. 

Há, de resto, indicações de que a evidência disponível é consistente 
com as hipóteses que formulamos, enfraquecendo, portanto, a afir- 
mativa central do autor. Alguns elos dessa cadeia estão hoje amp 
mente demonstrados, outros nem tanto, sendo a evidência ca al 
indireta ou inadequada, Porém, repetindo, demonstrar a inexistência 
dessa associação é parte indissolúvel da tarefa do autor. 


Passemos em revista alguns resultados; 


dispensa qualquer verificação adicional. Aqueles cujos pais têm níve 
social mais baixo apresentam desempenho inferior em provas de: 
rendimento acadêmico e abandonam mais cedo a escola. * Isto é 
verdade mesmo em grupos onde não há qualquer diferenciação racial 


4 C. de Moura Castro et alii, Custos e Determinantes da Educação: O Caso 
de Brasília (Brasília: Secretaria de Educação, 1978), pp. 59-67. Ver também 
as publicações anuais do CESGRANRIO em que o status ereta dos alunos 
e os seus escores no vestibular são apresentados. 
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a flafidade formal os níveis de renda variam aimticarã 
ente com o nível sócio-econômico dos pais. > É possível que a 
praça familiar sesimio de interferem no mercado de tr abalo 


“formato dos perfis de renda-experiência sugere mesmo que nos 
momentos iniciais é pequena a diferença entre grupos de mesma 
laridade. Com o passar do tempo é que sobressaem, distancian- 
do-se Ros SR Rn de mais alta ge social. a 


ixa dúvidas de que a distância inicial entre brancos e negros ao 
FESIpo da Abolição está longe de ser vencida. Se em média os negros 
têm - mais, baixo status, é de se esperar que em uma coorte educa- 
onal isso também seja verdade. | 

Em suma, é possível que, se incluídas na regressão, as variáveis de 
tatus captassem toda a variância de renda que o autor imputa à 
. Não conhecemos nenhum estudo em que isso tenha sido feito 
Brasil. Contudo, é ilustrativo examinar dois exercícios semelhan- 
realizados tomando maturidade intelectual e rendimento em 
es acadêmicos, respectivamente, como variáveis dependentes. Em 


bservadas são drasticamente reduzidas quando examinamos grupos 
- mesmo nível sócio-econômico. É de se notar que os indicadores 
isados captam imperfeitamente essas diferenças de meio social. 7 


5 CC. de Moura Castro, Investimento em Educação no Brasil: Um Estudo 


ócio-Econômico de Duas Comunidades Industriais, Série Monográfica (Rio de 
Janeiro: IPEA /INPES, 1973), n.º 12, Cap. VIH. 
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caso, as fortes diferenças de nível de maturidade intelectual: 


= 


cad RÉ sds O | hi oc qaí aa asd” no 


No outro exemplo, a variável raça deixa de ser significativa quando 
uma variável de status é introduzida em uma regressão que explic 
escores em provas de compreensão de leitura e ciência. 8 


É bastante sugestiva a hipótese de que peio menos grande pa 
dos diferenciais de renda encontrados pelo autor seria eliminada 
se fossem introduzidas na regressão variáveis que captassem diferen 
ças individuais ligadas ao ambiente familiar e a diferenças na qu 
lidade do processo escolar. Os diferenciais de renda que o autor 
sugere tratar-se de “discriminação” encontrariam outra explicação. 
O mercado remunera diferentemente pessoas com níveis de escola- 
ridade diferentes, ao mesmo. tempo que xapta também diferen 


de anos de permanência na escola. 


A ser verdadeira nossa explicação alternativa — o que tampouc 
conseguimos demonstrar — as implicações de política são fundam: n- 
talmente diferentes. A fonte das disparidades não estaria em u 
mercado de trabalho que condicionaria à raça a ocupação e a renc 
mas sim na incapacidade de o sistema educacional neutralizar 
diferenças sociais das famílias dos alunos. 


.% 


, 


8 €. de Moura Castro et alii, Custos e Determinantes. .., op. cit. pp. 
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preço da cor: diferenciais raciais na 
uição da renda no Brasil 
réplica 


NELSON DO VALLE SiLVA * 


ação a nosso trabalho * A ivergêsteiad doisjinidas ou de posturas 
“(o que nos deixa bastante aliviados), levanta o problema 
possível efeito que variáveis não incluídas na análise poderiam 
nos resultados obtidos. De fato, o “viés de variáveis omitidas” é 
problema básico de todo teste empírico de hipóteses e, dado | 
caso concreto, sempre se pode levantar uma lista de variáveis 
incluídas que eventualmente produziriam um efeito importante 


variáveis que caracterizam o status sócio-econômico da família 


“é 


pe Ro Sa é possível que, se agr na re- 
Ee o A imputa à raça”. Creio que E done com 
a Castro quanto à importância da omissão do “status familiar 
“origem” para a análise efetuada. No entanto, razões há que nos - 
vam a acreditar que a omissão de variáveis desse tipo para a aná- 
“lise de diferenças raciais na distribuição de rendimentos são diversas, 
Re mesmo opostas, às de Moura Castro, como tentamos mostrar a 


Do IBGE/SEPLAN. 

Ver Nelson do Valle Silva, “O Preço” da Cor: Diferenciais Raciais na 
Bingo da Renda no Brasil”, in Pesquisa e Planejamento Econômico, Vol. : 
o 1 (abril de 1980), pp. 91-44. : É 


an. Econ. Rio de Janeiro, 10 (3) 1007 a 4012 dez. 1980 


— 


Pan 2 it 


Para o eleito de fixar a notação e simplificar a argumentação, 
vamos supor que tenhamos apenas duas variáveis, além de “rendi- 
mentos” (Y): “nível de escolaridade” (E) e a variável omitida “statu 
tamiliar” (SP). Além disso, vamos admitir que são verdadeiras as 
seguintes hipóteses: 

a) O status familiar (SF) produz não só um efeito direto, como 
um importante efeito indireto através do nível de escolaridade 6%; 
sobre a variável rendimentos; e 

b) para um dado nível de status familiar, o nível médio de esco- 
laridade do grupo não-branco é menor ou igual ao do grupo branco. 

A primeira hipótese corresponde ao argumento adiantado por 
Moura Castro; a segunda, que nos parece altamente plausível, im- 
plica dizer que os não-brancos não têm nenhuma vantagem relativa 
vis-á-vis os indivíduos do grupo branco no processo de escolarização, 
ou seja, o grupo não-branco está por hipótese em situação dé ig 
dade ou de desvantagem competitiva no que diz respeito à educa É 

Pela primeira hipótese, o modelo de rendimento “verdadeiro” é: 


E=c+e; SF + u 
Y b+Hb E+b, SPR+r 


enquanto que, por não dispormos de informações relativas a SF em 
nossos dados, especificamos incorretamente a função rendime tc 
usando: 


Y=a+teai+to 


Seguindo as hipóteses acima, temos que b, > Vea, >b, > 0 
Supondo que SF e E são fortes e positivamente correlacionadas, é 
plausível a hipótese 3 de que: 2 


ac be + by 


do que resulta: s q 


2 S. Masters, Black-White Income Differentials (Nova York: Seminar, 1975), 
p. 1929. 1 


1008 * Pesq. Plan. Econ. 10(3) dez. 1 


so. » objetivo será mostrar aqui que, dadas as hipóteses apresea- 
acima, a nossa medida D de discriminação no mercado de 

será provavelmente maior quando usamos a especificação. 
o 2 do que quando omitimos a variável SF, como na 


“8. Para isso, precisamos estabelecer mais alguns detalhes 


ne 
not ção. Escrevamos: 
N Mu 
O REA 


» = bi + bi E, + b SF, (6). 
RE E 


“a A 
k 


Ê z ER e SF po as médias das De srpaç variáveis + 


ita como: 

e E dB da 1º 0 AB) 
PERO * 

medida de discriminação D é: 


seo 


=— sis é menor Gas baseado na tio de rendimentos 

da” — equação (3) — do que quando baseada. na “ver dades 

uação (2) — equivale a provar que e = = -—f (Né di 

- mesma situação. Bastado na função de rendimentos “errada”, 

nos (abandonando os superscritos dos coeficientes, uma vez que 
saremos as equações para o grupo branco): 


= SoM = (a, + as Bote) — (as tas Bit) = 
= a, (E — E) (10) 


E ; o A di Ea "iamos: 
enquanto que, baseados na função verdadeira”, teríiamo 
- A 


=P» dy (N) = bi (Eu — Eh) + do (SG — SP) o (1) 


o = to (as = b;) (E, Sã E) Co bo» (SF; Sn) : (12) 
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qto 
E 


Agora: 


E, =t+oe SF, (13) 


EN) =c+e SP, (14) 
de tal forma que: 
E, — Ey (N) = e, (SF, — SF) (15) 
Pela segunda hipótese, temos que E, (N) > E, e, portanto: 
E, — E, > E, — Ey (N) = c; (SF, — SF) (16) 
Então: 
E, — E, > e; (SF —SF,) 7) 
Assim: 

*-=e> (ab) (BPy— SF) — be (IE, = SF) o 

Usando a equação (5), temos então que aproximadamente: 


bo 


4) (Fi — SEn) — be (SFy — SF) 


e*-—-e>(a, —b,) 


do que resulta naturalmente que: 


*— 2e>0 ç 


e, portanto, nossa medida D é provavelmente uma subestimativa 
“verdadeiro” nível de discriminação racial no mercado de tra 


Essas implicações derivadas a um nível ER dá lógico parec 
que são confirmadas também ao nível empírico. De fato, alguma 
medidas da situação nos Estados Unidos sugerem que a incl 
de variáveis de status familiar de origem pode aumentar as esti 
tivas do efeito de discriminação sobre a distribuição da renda. 
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plo, Blinder 3 comunica uma estimativa inicial de cerca de 
para 9 efeito de discriminação nos diferenciais raciais de ren- 
ntos. Quando são introduzidos status familiar e outras variáveis 
MEI Eu estimativa baseada no modelo em forma reduzida au- 
para cerca de 70%. Resultados semelhantes são obtidos por 
rs e Duncan. * 
m conclusão, podemos concordar com Moura Castro que a omis- 
(inevitável, porque não se dispunha delas na base de dados 
da, o Censo de 1960) de variáveis indicativas do status da fa- 
lia de origem pode alterar significativamente os resultados obti- 
los. Infelizmente, não podemos concordar que essa importância se 
va a que possivelmente “as variáveis de status captassem toda 
Ância de renda que o autor imputa à raça”. Bem pelo contrário, 
leva a crer que, de fato, a omissão dessas importantes variáveis 
ali ade nos conduziria a estimativas ainda mais elevadas do 
vel do efeito da discriminação na distribuição da renda. 
od : 


A a 4 


PA. Blinder, “Wage Discrimination: Reduced Form and Structural Estimates”, 
Journal of Human Resources, vol. 7 (1973), pp. 4386-455. 
* S. Masters, op. cit, e O. D. Duncan, “Inheritance of Poverty or a se pi 
 Race?", in D. P. Moynihan (ed), On Understanding Poverty (Nova York; 
ninar, 1975) : 

q 
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E” fugpirição 


, 


duziu a uma queda do valor real do salário mínimo na maioria 
regiões do País nos primeiros anos da década de 60, e de forma 
entuada no período 1962/66, mantendo-se o valor real do salário 
ínimo nos níveis baixos então atingidos praticamente até os dias 
ais. é Constatado esse fato, uma das questões que se colocam é 


saber em que medida isso afetou a taxa de salários da mão- «de- 


a não-qualificada empregada no setor capitalista da economia, 


a 
Y 


Do Instituto de Pesquisas Econômicas (IPE) da Faculdade de Economia 
Administração da Universidade de São Paulo. O primeiro autor agradece o 
porte financeiro do Programa Nacional de Pesquisa Econômica (PNPE). 
Paulo R. Souza e Paulo E. Baltar, “Salário Mínimo e Taxa de Salários 
asil”, in Pesquisa e Planejamento Econômico, vol. 9, n.º 3 (dezembro de 
9), pp. 6029-660. 

o Roberto B. M. Macedo e VESTE E. Garcia, “Observações sobre a Política 
eira de Salário Mínimo”, Trabalho para: Discussão n.º 27 (São Paulo: 
E/FEA/USP, junho de 1978), mimeo. à 
Ver Souza e Baltar, op. cit, p. 645. 
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iSA 


a seguir referida simplesmente como taxa de salários. *! Da análise 
dessa questão nasce a controvérsia. 


Souza e Baltar argumentam que a taxa de salários segue perfei 
mente as variações do salário mínimo. Vejamos algumas de suas 
afirmações: 


“. é a taxa de salários da indústria (determinada pelo míni- 
mo) que serve...” 3 


“. 


- a diminuição do salário mínimo através da política sal: 
rial, especialmente depois de 1964, ganha uma nova dimen 
já que mostra como a grande empresa acompanhou perfeitamen 
a queda do salário mínimo na fixação de sua taxa de salários.” 


“... é bastante revelador o fato de a taxa de salários de um 
categoria como a dos metalúrgicos de São Paulo ter acompanhade 
perfeitamente a sensível queda nos valores reais do salário 
nimo..."7 


“Se o salário mínimo hoje fosse o dobro do que é... pro 
velmente... as camadas... com remuneração mais baixa deveriar 
ter um nível salarial equivalente ao dobro do atual...” 5 


Tudo isso indica que Souza e Baltar sugerem a existência de u 
relação proporcional entre o salário mínimo e a taxa de salários, 
que equivale a dizer que a elasticidade da taxa de salário com 
ção ao salário mínimo seria igual a um. No nosso trabalho, pi 
meio de um amplo conjunto de evidências derivadas de vári 


4 Para facilitar a exposição, seguiremos também esse conceito utilizado 
Souza e Baltar. Entendemos, entretanto, que várias taxas de salário po 
coexistir ao mesmo tempo. Isso pode ser o resultado de um salário 
substancialmente acima dos níveis de subsistência, de mercados de trabal 
segmentados e de um poder de barganha (exercido) diferenciado entre indúst 
ou subsetores, entre outros fatores. Quando entendermos que a distinç 
relevante, usaremos a expressão salário-base. Quando entendermos que o « 
ceito é inadequado por outras razões, faremos a devida ressalva. 

5 Souza e Baltar, op. cit., p. 650. 

6 Ibid. p. 647 (grifo nosso). 

7 Ibid. p. 657 (grifo nosso). 

8 TIbid., p. 646. Há outras afirmações de idêntico teor no texto, 
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fontes, procuramos demonstrar o seguinte ponto: a qued 
do salário mínimo foi acompanhada por 
proporção de trabalhadores recebendo remunes rações próximas do 
imo; essa diminuição continuou ocorrendo no período em que 
valor do salário mínimo se estabilizou. Assim sendo, concluímos 
o salário mínimo veio perdendo importância como padrão de 
remuneração no mercado de trabalho. Isso implica dizer que a taxa 
salários não é determinada unicamente pelo salário mínimo e 
e sua elasticidade com relação a este foi menor que um no pe- 
[o analisado. 


a do valor 
uma diminuição da 


omo uma questão de fato ou empírica. Conforme será visto poste- 
rmente, não há nada no ao de Souza e Baltar que refute 
a nossa conclusão. 

— Além dessa questão, há uma outra mais de caráter teórico, ligada 
à determinação da taxa de salários na economia. Souza e Baltar 
tendem que o salário mínimo determina não só a taxa de salário 
o núcleo capitalista, como também “... serve como um “farol” que 
a as remunerações auferidas pelo restante do pessoal não- 
alificado, inclusive o ocupado na pequena proc mercantil 
ron, trabalhadores autônomos ou familiares)...” Em outras pa- 
-. é O salário no núcleo capitalista que FTA a renda 
1al, e não o contrário.” 1º O contrário seria a nossa sugestão 
que, dada a existência de um excedente de mão-de-obra não-qua- 
ada, este se volta para atividades de simples . subsistência, cuja 
da se constituiria também num limite inferior Eae a taxa de 
lários, na forma de um salário de subsistência. | 

“A respeito dessa questão, o leitor deve ser advertido de que ne- 
m dos dois trabalhos é voltado para testar empiricamente o seu 
nto de vista a respeito do assunto. !! Em nossa análise, procura- 


9 Ibid., pp. 6831-632. 

- Ibid., p. 638. 

MA Em nosso texto, antes de tratarmos dessa questão, fizemos a seguinte 
dvertência: RE qto Sdo" quie sem segue vai além daquilo que-a evidência 
presentada... permitiria discutir sem maiores controvérsias” (cf. Macedo e 
rcia, op. cit, p. 43). 
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mos apenas levantar uma hipótese explicativa do fenômeno que 
constatamos, isto é, a diminuição da parcela de trabalhadores rece- 
bendo remunerações próximas do mínimo legal, A explicação seria 
que o salário de subsistência, pela sua própria definição, deve ter 
acompanhado aproximadamente a variação do custo de vida; como 
isso não ocorreu com o salário mínimo, teria caído a razão entre 
este e o salário de subsistência, com este último ultrapassando 
próprio valor do salário mínimo em alguns casos. Como a queda 
do valor real do salário minimo foi muito acentuada, o limite 
inferior estabelecido pelo salário de subsistência teria feito com q 
a queda do valor real do salário mínimo não implicasse necessaria 
mente uma queda da taxa de salários, caindo assim a parcela de 
trabalhadores com remuneração próximas do mínimo em algu 
regiões do País. Além disso, a pressão da crescente demanda 
mão-de-obra também teria contribuído para a ocorrência do fe 
meno, principalmente no final dos anos 60 e no início da décad 
seguinte, 


Sobre a hipótese de que o salário mínimo funcionaria como d 
minante das remunerações que se fixam no setor informal, té 
algo a dizer neste comentário, não tanto para sugerir que estamc 
certos, mas simplesmente para destacar que, também nesse c 
os argumentos desenvolvidos por Souza e Baltar não têm 
sustentação. 


Além dessas duas questões principais, e que acreditamos terão 
debate enriquecido por este comentário e pela réplica de Souza « 
Baltar, há uma questão adicional a ser discutida, ainda que a nc | 
ver de importância secundária face às duas anteriores. Trata-se « 
insistência desses dois autores em rotular o nosso trabalho de nec 
clássico, fazendo-o de forma tão equivocada que, embora não i 
cionalmente, acabam resvalando em sofismas. « 


Estas considerações orientaram a organização do texto deste 
mentário, apresentado como se segue: a Seção 2 refuta as ob 
e as novas evidências apresentadas por Souza e Baltar a respeil 
das nossas conclusões quanto à evolução da importância do salár 
mínimo como padrão de remunerações no mercado de trabalho; 


1016 ” í Pesq. Plan. Econ. 10(3) dez, 


E q - , . x . Edo ; 

gão 3 discute a questão da influência do salário mínimo como 
rminante de rendas no setor informal; a Seção 4 esclarece a 
tão da inspiração clássica ou neoclássica do nosso trabalho; € 


ção 5 apresenta alguns comentários finais. 


— Valores nominais ou reais 


ício, cabe esclarecer que não nos detivemos especificamente na 
“do valor real da taxa de salários. A maior parte de nossas 


Res entre iaor ideia da taxa de falagios e o salário mínimo 


PE da taxa de salários em termos reais tem sido dificultada, 
O Brasil, pela escassez de informações sobre os valores nominais 

sa taxa ao longo do tempo, pois é 
rais abrangendo as remunerações da mão-de-obra não-qualificada 
“ela se refere. Outro problema que afeta a análise é a dificu!- 
em definir o índice de preços a ser utilizado para fins de defla- 
jamento. Isso deriva não só des argumentos teóricos recomendando 
“uso deste ou daquele deflator, mas também dos aspectos quali- 
vos dos diversos deflatores disponíveis no Brasil. Esses, aspectos 
gem não só dos problemas envolvidos na técnica de construção 
números-índices, mas também de artificialismos de diversas na- 


necessário obter séries tem- 


ezas, tais como sucessivos expurgos de variações atribuídas arbi- 
mente a “fatores acidentais”, tabelamentos de preços que só 
contam para fins de construção de índices de inflação, sem contar 
“as suspeitas de simples manipulação de resuitados. Essas dificuldades 
iransparecem num artigo de Edmar Bacha, também publicado recen- 
nte nesta revista e voltado para o mesmo assunto. 12 


12 Edmar L. Bacha, “Crescimento Econômico, Salários Urbanos e Ruxais: 
so do Brasil”, in Pesquisa e Planejamento Econômico, vol. 9, nº 3 (de- 
mbro de 1979), pp. 585-628. 
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Face a essas dificuldades, optamos, na época, por uma alternativa 
menos ambiciosa. Concentramos nossa atenção na análise da propor- 
ção de pessoas recebendo remunerações próximas do salário mínimo, 
tudo em termos nominais, em cada instante de tempo considerado, 
Ao verificar uma queda dessa proporção, isso não nos impediu, 
todavia, de dizer que a taxa de salários não acompanhou a queda do 
valor real do salário mínimo, pois para isso basta comparar valores 
nominais, uma vez que, escolhido num conceito de salário real e 
definido o índice de preços a ser utilizado, o mesmo índice deve 
ser aplicado às duas séries. 13 Visto de outra forma, o que constata- 
mos no período analisado foi que o valor nominal da taxa de 
salários subiu mais que o do salário mínimo. 


Ainda que se tenha optado por essa alternativa mais simple 
entendemos que a análise realizada conduziu a implicações impor- 
tantes, dentre as quais destacamos duas. A primeira seria a de 
que se continuasse analisando o comportamento da taxa de sali 
pelos níveis de salário mínimo publicados pelo Diário Oficial da 
União. Uma segunda implicação, ligada à primeira, foi a de q 
o papel da politica de salários minimos vinha sendo sobrestimado 
no debate sobre as causas do aumento das desigualdades de renda 
na década de 60. Nesse debate, era comum encontrar referências 
evolução do salário mínimo como se representasse, de forma idên 
a da taxa de salários. 14 Nosso trabalho demonstrou que isso 
pode ser feito. É preciso insistir, portanto, nas tentativas de medi 
a taxa de salários por meio de dados específicos. Nesse sen 
chamamos a atenção do leitor para o trabalho de Bacha, já citad 
anteriormente, e que em nossa opinião representa o passo 


13 O “valor real” deve ser entendido aqui no seu sentido genérico, TI 
ponto de vista do trabalhador, o deflator relevante é um índice do custo « 
vida; do ponto de vista da empresa, é um índice dos preços de seus ben 
e serviços; outros critérios de deflacionamento podem Ser também utilizado! 
Ver Bacha, op. cit. para uma aplicação de diferentes critérios e suas implica: 

14 Por exemplo, Werner Baer e Paul Beckerman, “Inflation without 
tortions? An Evaluation of Brazil's Indexing System”, in World Develop 
vol. 2 (outubro/dezembro de 1974), pp. 35-47, e Rodolfo Hoffman e Joã 
Carlos Duarte, “A Distribuição de Renda no Brasil”, in Revista de Administr ç 
de Empresas, vol, 12 (junho de 1972), pp. 46-66. 
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mportante dado até agora nessa direção. O próprio esforço de 
aa a e are sde ag outros nica: da taxa de salár los 


'— Resposta às objeções quanto às nossas 


ape 


Dados das distribuições de renda dos GNR de 1960 e 1970, 
ostrando Gus entre as Sud atos oie uma queda na e 


“por ado em vista que o cálculo dessa sia foi 
por ajustamentos estatísticos aproximados, foi também apre- 
tada uma tabela retirada de um estudo de Langoni, mostrando 
tos de renda real entre os dois censos para todos os decis 
“a PIA nus é Eme se os rendimentos de parcela Se 


ao!  ocorr eu. 
Ee. ” 


E pero da VEsÃs Nacional Ra E o Ro rege 


imos, em três “regiões do País: o Estado de São Paulo, o Naide 
EA 
« onjunto | dos Estados de Minas Gerais e Espírito Santo, mostran- 


queda dessas duas parcelas no caso de São Paulo, queda da se- 
ida parcela nos Estados de Minas Gerais e- Espírito Santo € 


Carlos G. E roçi Distribuição de Renda e Desenvolvimento Econômico 
sil (Rio de Janeiro: Expressão e Cultura, 1973), p. 64. As conclusões 
vro geraram muita controvérsia, mas não voltada para os dados - que 
nos. Hoffman e Duarte, op. cit. também constataram um crescimento 
renda real. “nos vários estratos da distribuição de renda entre os dois cênsos. 
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c) Dados dos formulários da “Lei de 2/3”, conforme analisada 
por Bacha, da Mata e Modenesi, 'º cobrindo os Estados do Rio de 
Janeiro e de São Paulo e o Brasil como um todo, mostrando um 
redução da parcela de trabalhadores recebendo salários próximos 
do mínimo no período 1965/69. 


dy Dados dos mesmos formulários, para o município de São Paulo, 
processados pelo IPE relativos a 28 ramos da indústria, comércio 34 
serviços, mostrando uma queda generalizada da proporção de assa 
lariados recebendo até 1,5 salário mínimo entre os anos de 1967, 
1971/72 e 1973/74. 


e) Dados para o setor agrícola do Estado de São Paulo, no pe. 
ríodo 1960/74, mostrando uma tendência de crescimento da razão 
entre o salário de um trabalhador rural típico, diarista, e o o 
mínimo da capital, com o primeiro ultrapassando o segundo a parti 
de 1973. 


f) Dados do setor agrícola de outros Estados, coletados pela F 
dação Getulio Vargas a partir de 1966, mostrando a evolução d 
mesma razão, calculada para o caso de trabalhadores agricolas p 
manentes, ficando evidenciado que a mesma tendência constata 
no caso de São Paulo só depois de 1970 tornou-se aparente nos de 
Estados analisados. 


Tudo isso deu suporte à conclusão de que houve redução na. pai 
cela de trabalhadores recebendo salários próximos do mínimo, sendi 
o fenômeno mais evidente nas regiões mais desenvolvidas do País, 
principalmente no caso do Estado de São Paulo. 


Souza e Baltar, em suas observações sobre as nôssas evidências 
só demonstram interesse pelos dados da PNAD e dos formulários di 
“Lei de 2/3”. Será que os censos não significam nada? Não há cap) 
talismo no setor agrícola de um Estado como São Paulo que j uist 
fique o interesse pela sua taxa de salários? 


16 Edmar L. Bacha, Milton da Mata e Ruy L. Modenesi, Encargos Tral 
lhistas e Absorção de Mão-de-Obra: Uma Interpretação do Problema e se 
Debate, Coleção Relatórios de Pesquisa (Rio de Janeiro; IPEA/INPES, 19 
o 12. s 
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No caso da PNAD e dos formulários da “Lei de 2/3", os referidos 
autores levantam suspeitas de problemas metodológicos aqui e ali, 
sem contudo apresentar nenhuma crítica que pudesse comprometer 
Ss riamente a evidência que apresentamos. Senão vejamos. Sobre os 
“dados. da PNAD, Souza e Baltar apontam aquilo que chamam de 
blema metodológico básico”: nossas estimativas tomam as par- 


as de pessoas com rendimentos até uma ou duas vezes o maior 


Ez, 


ro das Ma fora de São Paulo o uso do maior salário mínimo 
eestima a proporção de pessoas com rendimentos até os limites 
os pelo salário mínimo da região, mas essa sobreestimação é 
sistente ao longo do período. Ao se calcular, digamos, a propor- 
de pessoas. com rendimento até duas vezes o maior salário míni- 


Não se pretende negar aqui que cada uma das evidências apre- 
Mtadas tem os seus problemas metodológicos, como em qualquer 
lise envolvendo dados. Em nosso trabalho, a própria presença 
desses problemas recomendou que não se desse muita importância 
“a cada evidência quando vista isoladamente. Elas foram recolhidas 


“como todas eram consistentes entre si, não houve maior preocupa- 


sistência ter sido o resultado de um viés na mesma direção, afe- 
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TIO. a Ca o Pais, "ane não é o e ae nas regiões fora de 


em refinar esta ou aquela. É claro que corremos O risco de essa | 


tando todas as evidências isoladas, o que achamos pouco provável. 
Até agora, não foi demonstrado que as conclusões dadas pelas 
evidências individuais ou pelo conjunto delas estejam na direção 
errada. 


Desprezada a evidência a nível nacional, a disponível para outros 
Estados que não São Paulo e, dentro deste, os dados da PNAD e 
do setor agrícola, Souza e Baltar voltaram-se para observações críti- 
cas a respeito dos dados dos formulários da “Lei de 2/3” relativos 
ao município de São Paulo, desprezando os dados desses formulários 
analisados por Bacha, da Mata e Modenesi, já citados anteriormente 
e que abrangem outras regiões. Essas observações se referem à difi- 
culdade de analisar a proporção de empregados recebendo salários | 
próximos do mínimo em pontos isolados, sem levar em conta a data | 
de reajuste do mínimo, a variação da taxa de inflação e a data-base 
da categoria profissional, o que pode afetar os valores dessa propor- 
ção. Nenhuma observação a respeito consta do nosso texto, e não. 
seria correto dizer agora que apesar disso foi dedicada uma grande 
atenção ao assunto, Isso não ocorreu. Como foi dito acima, a idéia . 
foi cobrir um conjunto tão amplo quanto possível de evidências 
empíricas, sem maiores preocupações quanto a cada uma isolada- 
mente, com a consistência dos resultados produzindo a confiança 
no conjunto delas. 


Parece-nos, contudo, que a data de reajuste do salário mínimo, 
relativamente à variação da inflação nos intervalos compreendidos 
entre reajustes, é um problema menor para a nossa hipótese do 
que para a de Souza e Baltar. Ao insistirem, como o fazem ao longo 
de seu trabalho, que maior inflação provoca, nas suas próprias 
palavras, um “descolamento” maior da taxa de salários relativamente. 
ao salário mínimo, eles estariam fazendo, em nosso entender, uma . 
concessão à nossa hipótese, pelo menos dentro dos intervalos en 
reajustes. Ainda que não acreditemos que o “descolamento” seja de: 
forma contínua, dada a rigidez típica dos contratos de trabalho, tal 
lenômeno pode ser explicado pela nossa argumentação a nível teó- 
rico, pelo efeito da inflação sobre a oferta e a demanda de mão-de- 
obra. Contudo, não nos parece válido aceitar o “descolamento” 
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EO) Ea por ap) se há inflação o gia mínimo re al está sempre 
caindo 1 no aisválo à entre reajustes. Aí, a ênfase no “descolamento” 


: Emo Souza e Baltar observam que:. 

... eles não esclarecem se os salários que tomam são médias 
mens anuais, se são salários vigentes no mês de abril de cada 
ano e se o salário mínimo que serve de comparação é o vigente 
“em abril ou constitui uma média ponderada dos salários mínimos 
“nos biênios considerados a [72 e 1978/74)" 17 


“na observação não nos parece procedente. Em nosso texto foi 
licado que: 


va 


“ nimo) foi calculada para dois períodos: 1971/72 é 1973/74, sendo, 
- em cada um desses dois períodos, representada pela média aritmé- 


tica dos valores anuais encontrados.” 18 


Está claro que, primeiro, foi calculada a parcela em cada ano, no 
nês de abril, o que foi feito com o salário mínimo então vigente, 
Ro que, aliás, deu origem às observações iniciais de Souza e Baltar 
quanto às dificuldades envolvidas; em seguida, foi calculada a média 
itmética dessas parcelas dentro de cada biênio, simplesmente para 


" outros 
é Einios que não os do mês de abril E não vemos por que pap 
17 Souza e Baltar, op. cit. p: 636. 
— 18 Macedo e Garcia, op. cit. p. 13. 
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“Essa parcela (de trabalhadores recebendo até 1,5 salário mi-. 


- 
sa 


a 


as coisas com médias ponderadas (segundo o quê?) dos salários mí- 
nimos de cada biênio. O leitor que julgue por si mesmo se todo 
esse imbróglio se justifica a partir da explicação fornecida no texto 
do nosso trabalho, 


Em prosseguimento, Souza e Baltar encerram seus comentários 
sobre as evidências que apresentamos afirmando que: « 


“Queremos entretanto partir de outras hipóteses e mostrar que 
os mesmos dados trabalhados pelos autores permitem uma inter- 
pretação alternativa que reafirma a importância do salário míni- 
mo na determinação da taxa de salários da economia, e das rendas 
em geral, do trabalho não-qualificado.” 1º 


Aqui achamos que houve um mal-entendido, pois não vimos que, 
no restante do trabalho, Souza e Baltar tenham usado os m )s 
dados com que trabalhamos. Mesmo que a expressão “mesmos da 
dos” seja entendida no sentido lato de dados coletados junto à 
indústria, nós utilizamos dados dos censos, da PNAD, do setor ag 
cola e, no caso dos formulários da “Lei de 2/3”, de outros setores 
além do setor industrial, dados esses que em nenhum momento 
são utilizados pelos referidos autores. E, como se verá a seguir, n 
os próprios dados utilizados por Souza e Baltar permitem essa i 
pretação alternativa. 


2.3 — Crítica das evidências apresentadas pgr 
Souza e Baltar 


Na apresentação de suas próprias evidências, Souza e Baltar ana- 
lisam dados derivados de três fontes: a) um estudo do Departa- 


19 Souza e Baltar, op. cit. p. 637. Cabe assinalar que, com os mesmos dado 
não é possível chegar a conclusões diferentes com relação ao valor da ela 
cidade da taxa de salário relativamente ao salário mínimo, a menos que « 
procedimentos. empíricos adotados por uma das partes estejam viesando sd 
resultados numa direção contrária àquela constatada. 
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SE), baseado em guias de recolhimento do imposto sindical; 2º 
dados do IBGE sobre salários médios na indústria de: transfor- 
ação para o País como um todo; e c) dados também do IBGE 

ea Cpiintria de construção civil no tado de São pç abran- 


Diino nas guias de recolhimento do imposto sindical devido 
| março de cada ano pelos que trabalham sob regime da Conso- 
lação das Leis do Trabalho (CLT). Essas guias contêm informa- 
“sobre o salário e as ocupações dos trabalhadores que estão 
ando o imposto e podem, em princípio, ser utilizadas na análise 
e salários com desagregação por ocupação. 


* Concentremos nossa atenção nos elementos isolados por Souza e 
r para a análise da taxa de salários dos metalúrgicos (não- 
ficados) do município de São Paulo. A separação do grupo dos. 
o-qualificados foi feita pelo DIEESE com base no exame da ocupa- 
o declarada nas guias de recolhimento do imposto, e O estudo 
presenta a distribuição dos trabalhadores desse grupo segundo clas- 
de salários. Essa distribuição foi construída para os anos-de 1956, 
961, 1966, 1971 e 1976. Tanto a forma como foi feita a seleção do 
E grupo dos não-qualificados como outros procedimentos” adotados 
o pelo estudo do DIEESE trazem implicações importantes para o en- 
tendimento dos resultados obtidos, implicações essas aparentemente 
ignoradas por Souza e Baltar. 

> 

* Nos anexos do trabalho do DIEESE, foram listadas as diversas 
cupações dos metalúrgicos (os dados utilizados por Souza e Baltar 
xcluem as de caráter administrativo), bem como a maneira como 


Ma dd 


20 DIEESE, “Distribuição Salarial em São Paulo segundo Guias da Comtri-. 
buição Salarial” (São Paulo, 1977), mimeo. 
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foram codificadas para tins de análise. As ocupações classificadas. 
como braçais, que constituem as que deram origem ao grupo dos 
trabalhadores não-qualificados, são as seguintes; 


Ajudante Ajudante de pintor 
Ajudante de caminhão Ajudante de serviços gerais 
Ajudante de carpinteiro Ajudante de núcleo 
Ajudante de fundição Carimbador 

Ajudante de decapagem Carregador 

Ajudante de forno Lavador de autos 
Ajudante de têmpera Limpador de peças 
Ajudante de montador Servente 

Ajudante de estampador Serviçal 


Em primeiro lugar, cabe observar que a ocupação declarada pelas 
empresas é feita de uma forma um tanto arbitrária. Assim, quando. 
uma empresa declara “ajudante”, tanto pode ser um esa le 
forno, que a pesquisa classifica como braçal, como um ajudante 
de torneiro, que a pesquisa coloca no grupo dos semiqualificados. 


Em segundo lugar, a própria classificação neste ou naquele & : 
apresenta seus problemas. Verifica-se, por exemplo, que a pesquisa. 
classifica o ajudante de caminhão como não-qualificado e o ajudante — 
de motorista como semiqualificado, embora não seja evidente a dife- 
rença entre os dois casos, principalmente quando declarados sem 
a orientação prévia de uma classificação de ocupações. Interessante | 
também é constatar ue a Pesquisa do DIEESE classifica o servente 


analisarem os dados da fstidocria de construção, PRE 258: 
ocupação como tipicamente não-qualificada, o que nos parece um 
procedimento mais correto. 


Não é possível determinar a priori a direção do viés que es 
procedimentos eventualmente trouxeram para os resultados apre 
sentados. Foi para evitar problemas como esses que, em nossas 
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's po as ções dos trabalhadores neles listados. O que fize- 


os salários e, em seguida, analisamos se o respectivo grupo ficou 
so a remunerações próximas do mínimo, verificando, no caso dos 
idos formulários, o comportamento das frequências na faixa até 
salário mínimo ao longo do pia da leitor que aba eu 


tes quanto às limitações dos ssa nos quais Souza e Fr 
entram a sua análise. Verifica-se que a listagem contida no 


que algumas dessas 18 ocupações são um tanto estranhas à natu- 


óprias características da indústria exigem mão de-obra predomi- 
“ mantemente qualificada ou semiqualificada. É muito provável, por- 


to, que a amostra dos grupos dos não-qualificados seja bastante 
trita. Uma questão que se coloca é saber se ela continua repre- 
período analisado. Contudo, o trabalho do DIEESE não. esclarece 
“qual a percentagem de metalúrgicos que, nos anos analisados; foi 
| classificada em cada grupo para a análise ao nível de qualificação. 


Pportância do problema. Souza e Baltar apresentaram algumas medi- 
“das de posição e dispersão da distribuição de salários do grupo dos 
— não- qualificados, com o propósito de mostrar que esses salários acom- 
| E — panharam o salário mínimo ao lorigo do tempo. Todavia, além da 
: distribuição dentro do grupo dos não-qualificados, seria necessário 


E 


Ro que inoporção do ada de PES pi 


4 
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ca de E» oi Mig ao grupo dos Diná Ná 


reza das ocupações típicas da indústria metalúrgica. Ademais, as. 


sentativa ao nível de estratificação adotado, dentro de cada ano do . 


Sobre este. último aspecto, queremos enfatizar para o leitor a im-. 


contrárias às nossas se esse grupo se constituiu numa parcela cons- 
tante ou crescente ao longo do tempo. Se houve queda, isso signifi- 
caria que, embora alguns trabalhadores tivessem sua remuneração 
próxima do mínimo, como grupo eles se tornaram uma parcela 
menos importante do total. Seria possível concluir nesse caso, tal. 
como fizemos em nósso trabalho, que o salário mínimo ficou menos 
importante como padrão de remuneração no mercado de trabalho. 


Poderia ser argumentado que o conceito de taxa de salários inde- 
pende da grandeza absoluta ou relativa do grupo de assalariados a 
que se refere. Qual, então, a sua relevância numa discussão voltada N 
para a importância do salário mínimo como padrão de remuneração 
no mercado de trabalho como um todo? Além do mais, nem como 
medida isolada dessa taxa dentro de uma dada indústria os dados 
apresentados por Souza e Baltar são convincentes, dados os três pro- 
blemas já apontados na definição do grupo dos não-qualificados e. 
um quarto que será objeto de menção posterior. 


Uma vez que se trata de salários de um conjunto de ocupações, 
também poderia ser argumentado que a estrutura ocupacional da 
indústria metalúrgica teria permanecido rígida ao longo do tempo, 
mantendo-se constante a proporção de trabalhadores dentro do gru- 
po dos não-qualificados. A nosso ver, esse argumento é insustentável 
por duas razões: a) algumas das ocupações incluídas nesse grupo. 
são, como já foi assinalado, um tanto estranhas à própria indústria, 
introduzindo um elemento de aleatoriedade no comportamento dessa 
proporção; e b) o que é mais importante, ao longo do período 1956/ 
76 essa indústria sofreu modificações estruturais importantes, nada 
indicando que sua estrutura ocupacional tenha-se mantido constante; 
ao contrário, é provável que a expansão do emprego tenha-se con- 
centrado nos seus ramos mais sofisticados, com crescente participa- 
ção das ocupações exigindo maior nível de qualificação. Note-se, por 
exemplo, que os metalúrgicos, como categoria profissional, incluem. 
o pessoal da indústria automobilística (montadoras e fábricas de 
autopeças), parte da qual estabelecida na cidade de São Paulo, é | 
cuja instalação e expansão ocorrem justamente dentro do período co- 
berto pelo estudo do DIEESE. Ao 
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6 abe lembrar ainda um quarto problema, ligado aó estudo do 
NTRE e : 
DIEESE, mencionado no respectivo texto mas ap 


prezado pela análise de Souza e Baltar. O trecho 
O seguinte: 


arentemente des- 
a ser destacado é 


— — “Ressalte-se que, em relação a salários e funções, diversas em- 
presas não especificaram os dados, o que foi computado como “Não 


a das grandes empresas, devido à listagem de recolhimento ser feita 
— por computador, excluindo a especificação. das ocupações dos 
— empregados.” 21 


— Em restrospecto, o que se verifica, portanto, é que os dados do 
DIEESE não parecem apropriados aquilo que Souza e Baltar se pro- 
puseram a realizar, isto é, uma análise dos salários da mão-de-obra 
nã “qualificada principalmente quando remunerada pela grande em- 
presa capitalista. Para tanto, escolheram dados de uma indústria 
“onde a proporção de trabalhadores não-qualificados é mínima (pe- 
dimos ao leitor que reflita um pouco sobre o conceito de “metalúr- 
gico não-qualificado”) e nos quais a participação das informações 
“das grandes empresas é particularmente limitada, conforme reco- 
nhecido pela própria fonte. 


Antes de encerrar esta seção, cabem alguns comentários sobre as 
mais evidências apresentadas por Souza e Baltar. Na Subseção 5.1 
de seu trabalho eles comparam, por meio de gráficos, a evolução do 
salário médio com o mínimo no período 1952/73, em termos reais, 


x . 
dústria mecânica e a de vestuário, calçados e artefatos de tecidos. 
que os dois gráficos mostram é que, quando o salário mínimo cai, 
“salários médios se distanciam do mínimo, de forma mais acen- 


1 Ibid., p: 8 (grifos nossos). Esta observação indica que mesmo os 'dadts 
| cos disponíveis no DIEESE não poderiam esclarecer muito a respeito da 
cipação do grupo dos não-qualificados ou de qualquer outro grupo clafa- 
ado segundo níveis de qualificação, dada a omissão de a princi- 
Umente das empresas maiores. Isso também compromete . Os próprios dados 
adamente, para os fins utilizados por Souza e Baltar, 
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ER 


“Informou'. Este fato limitou o âmbito da análise, principalmente . 


bi 


ser apontado como evidência favorável à nossa hipótese. O estranho 
é que Souza e Baltar procuram, a duras penas, interpretar esses dados 
como favoráveis à sua opinião contrária. Embora os próprios 
autores reconheçam a falta de rigor acadêmico no seu exercício, 22 
parece-nos que a questão transcende a isso, dada a presença de erros 
analíticos que entendemos injustificáveis sob esse pretexto. Senão 
vejamos o que afirmam: 


“Pode-se notar nos dois casos [as duas indústrias citadas] como 
o índice dos salários médios [1952 — 100] acompanha perfeita- 
mente a evolução do salário mínimo [também sob a forma de 
índice, com 1952 = 100] até 1961. Dado que é pouco provável. 
que as grandes indústrias remunerassem abaixo do mínimo, este 
fato pode ser explicado completamente [sic] por dois fatores: a) 
pequena diferenciação na estrutura salarial de todas as indús-. 
trias... e b) burla à legislação por parte das pequenas em-. 
presas, através da prática de pagar menos que o mínimo.” = | 


Como se trata de números-índices, o mesmo comportamento pode | 
ter acontecido com: a) qualquer nível de diferenciação da estrutur: 
salarial entre as duas indústrias, refletido no diferencial entre 
salários médios; e b) qualquer grau de cumprimento da legislação 
do salário mínimo por parte das empresas. Para esclarecer me 
suponhamos duas indústrias A e B, com o salário médio em A 


22 Souza e Baltar, op. cit. p. 647, nota de rodapé 19. 

23 Ibid. pp. 647-548 (grifo nosso). Depois de 1961, a maior diferenciação 
estrutura salarial e a menor burla à lei são utilizadas para explicar por « 
as séries de salário médio e mínimo, sob a forma de índices, apresentam com- 
portamento diverso. Quanto ao fenômeno realmente constatado até 1961, isto 
é, a coincidência aproximada dos indices de salário médio e minimo, em t 
reais, essa coincidência não pode ser apresentada como evidência de causalidade. 
Quando as séries sobem, em conjunto, isso coincide com a segunda metade 
dos anos 50, quando o crescimento industrial pode ter puxado para € 
os salários médios, independentemente do crescimento do salário mínimo. Qua 
as duas séries se estabilizam, elas podem estar refletindo um acompanha 
do custo de vida. Os dados não permitem discriminar entre essas hipótese: 
a interpretação dada por Souza e Baltar. , 
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fo em B e na nto a mesma taxa de crescimento do 
salário mínimo entre dois instantes de tempo t e 1 + 1. Um e 


xem- 
Plo numérico dessa situação pode ser 


apresentado da seguinte forma: 


Valores Absolutos - Índices (t = 100) 


t t+1 t +1 
bia A. 
rio Médio ROSE ao Ds duicios 300 839. 100 113 
dústria B | j É; 
E Salimo Médio... 200 . 226 Og? IB 
Salário Mínimo.............. 100 113 100 ER 


Riomo se verifica, os indices apresentados não podem ser utilizados 
ara. dizer coisa alguma sobre a estrutura salarial de uma indústria 
o comparada com outra, pois os valores absolutos do salário 
o poderiam ser trocados de A para B ou igualados entre ambas 
m qualquer modificação dos índices. Quanto ao salário mínimo, 
valor absoluto também poderia ser alterado arbitrariamente, des- 
que mantida, em qualquer caso, a mesma taxa de crescimento 
entre os dois períodos. No exemplo acima, ele foi colocado abaixo 
rcis RqgTos médios porque isso é o mais onde 4 Ea dados 


áveis, e mesmo que elas não pagassem o salário mínimo não 
he iriam declarar isso. A burla à lei, quando ocorre, adquire formas 
S sutis, seja pelo recurso a folhas de pagamento e recibos falsos 


xcluí- la das Rr pesquisas do IBGE. * 


Ntrário não seria mu gas encontrar índices de a io médio iguais 
tre si e aos índices de salário mínimo no período até 1961, nem 
ssário procurar para isso uma “explicação completa” do tipo 


Além disso, muitos dos levantamentos anuais do IBGE sobre a indústria 
transformação excluem, por definição, as empresas menores. 
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u u pela ausência de organização formal da empr esa, o que tende a 


apresentado, ainda mais quando se sabe que, no caso da burla à 
legislação do salário mínimo, a explicação dada é inconcebível den- 
tro dos dados utilizados. 

Uma breve observação será colocada quaníto aos dados da Tabela 
5 do trabalho em discussão, onde são mostrados os dados do IBGE 
relativos a salários de serventes e de pedreiros na indústria de cons- 
trução civil no Estado de São Paulo, no período 1971/76, sob a 
forma de índices baseados em 1971, depois de deflacionados os dados 
originais. Souza e Baltar afirmam que no período 1971/73 esses 
dados mostram que a evolução do salário mínimo foi pertinente 
para a determinação da taxa de salários na indústria de construção | 
civil, já que as séries de salário mínimo e dos salários dos servente: 
caminham juntas; 2 em 1974, as duas séries se distanciam. Ora, o 
ano de 1971 é a base dos índices e deve ser deixado à margem da 
discussão; nos anos de 1972 e 1973, de fato, um índice acompanha 
o outro de forma aproximada, Contudo, isso não diz muita coi 
pois pode ser também resultado de uma terceira variável afet: 
os dois. Apenas para demonstrar esse ponto, entendemos que «€ 


nesses dois anos ambos os índices estão muito próximos de 100, 
principalmente se for levado em conta que o índice de preços d 
1973 está subestimado. O papel dessa terceira variável se expli 
como determinante aproximado do critério que o Governo vi 
seguindo, na época, para reajustar o salário mínimo, bem como «€ 
reajuste dos salários dos serventes de pedreiros como salário de 
sistência. Os dados também não rejeitam essa hipótese e não pri 
tendemos insistir no assunto. Qualquer distinção entre as mesm 
exigiria, de nossa parte, um melhor conhecimento dos dados qu 
deram origem a esses índices, bem como das condições nessa époc 
do mercado de trabalho da referida indústria. 

Em suma, no conjunto de evidências ora discutidas, a única 
mente contrária à nossa seria aquela derivada do estudo do DIEE 
e enfatizada pelos referidos autores. Além de essa evidência 


25 Souza e Baltar, op. cit., p. 656. Os salários dos pedreiros foram despre: 
em nossas observações, pois seu comportamento se aproxima do dos sal; 
dos serventes, Além disso, é muito discutível se cabem dentro do grupo « 
“não-qualificados”. 
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er convincente em si mesma, há ainda um problema adicional. Em 
sso trabalho, não procuramos demonstrar um teorema matemático 


estão é de evidência empírica a respeito de uma proposição geral 


quanto à importância do salário mínimo como padrão de remune- 
ação do mercado de trabalho. Aí entendemos que questões tais como 
) conjunto de evidências apresentadas e a consistência das mesmas 


o) E REcicntaínos se sustenta e: à E e limitada exidência 


nomia e, cinto, ainda que em menor proporção, da renda 
“chamada pequena produção mercantil, essa evidência é incon- 
sistente com o nosso conjunto. Note-se que boa parte deste não 
a va Raio EA ER o nós Enio sob este ou ue critério, 


O salário mínimo e a idéia do “farol” 


de insistirem na idéia de que o salário mínimo determina per- 
amente a taxa de salários no setor capitalista, Souza e Baltar 
fendem também o ponto de vista de que o salário mínimo influ- 
cia a remuneração do restante do pessoal não-qualificado, inclusive 
ocupado na chamada pequena produção mercantil, conforme assi- 
lado. anteriormente, com o salário mínimo funcionando como um 
rol” para essas remunerações. 
* Para examinar a idéia segundo a sua consistência lógica e sua 
lausibilidade a priori, vejamos alguns trechos ilustrativos: 

“... as pequenas unidades da indústria, comércio ou erviçar: 
x ue empregam: trabalhadores em relação de al AG precário, 
E eventual, intermitente, ou instável, tomam como padrão de refe- 
“rência a taxa de salário mínimo vigente.” 26 


| 26 Souza e Baltar, op. cit, p. 638. 
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e poderia ser refutado por um único exemplo em contrário. A. 


podem ser desprezadas. A nosso ver, o amplo e consistente con-. 


Ora, “tomar como padrão de referência” é uma afirmação muito. 
vaga. Tanto se aplica ao caso em que as empresas pagam como no 
caso em que não pagam o salário mínimo vigente. Quando se diz 
metade do salário mínimo ou o dobro do salário mínimo, em ambos 
os casos o salário mínimo foi usado como padrão de referência, e 
nada garante que esses coeficientes de proporcionalidade p 


preços e salários em geral mantêm uma proporção fixa com relação 
ele. No caso dessas empresas, em nosso entender a indagação relevante 
seria a seguinte: por que (não) pagariam X se (não) há trabalha- 
dores dispostos a trabalhar por algo menor que X? Apesar de todos 
os seus problemas, entendemos que a resposta oferecida pela teoria 
do salário de subsistência, em suas várias versões, é muito mais 
convincente que a idéia do “farol” e do conceito de padrão de 
referência que lhe é associado. 


Outra afirmação, dentro do mesmo parágrafo, é a seguinte: 


“De modo similar, pode-se raciocinar no sentido de que muitos 
“trabalhadores autônomos! que vendem serviços pouco ou 
qualificados têm o salário mínimo como um padrão de referêr 
que influencia as taxas cobradas por seus trabalhos.” 27 


Além da repetida insistência no vago conceito de padrão de rel 
rência, essa afirmação é estranha pois pressupõe que esses trabalh 
dores têm o poder de fixar seus preços unilateralmente ou l 
que o lado da demanda adota o mesmo raciocínio, O problema. é 
que, se esse comportamento se generaliza por toda a economia, tod 
os preços tomam o salário mínimo como padrão de referência, qual 
quer que seja a sua definição. Ou será que o “farol” consegue di: 
criminar entre preços e salários? Sobre essa questão, os referido 
autores não explicitam se estão se referindo a salários nominais « 
reais. Se se referem a estes, seu argumento precisaria incluir o papé 
a ser desempenhado pelos preços dos bens e serviços; se seu 


27 Ibid. 
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mento E limita aos salários nominais, onde está a relevância do 
a 

“mesmo, excluindo a priori o que acontece com os preços e assentado 

que é em coeficientes indefinidos para o padrão de referência? 

Ea E 

Danos que o trabalho de Souza e Baltar não tenha pretendido 

erificar de que forma a idéia do “farol” se comporta quando con- 


ontada com a realidade, entendemos que não é muito difícil in- 


ca que não é nossa e que se vem sustentando no debate sobre o 
prol lema da distribuição da renda. Nesse sentido, gostaríamos que, 
“em sua resposta a este comentário, Souza e Baltar nos esclarecessem 

€ peito da seguinte questão: se o salário mínimo tivesse exercido 
na forte influência na determinação das rendas de grupos impor- 
antes da população economicamente ativa, seja diretamente ou tal 
“como sugerido pela idéia do “farol”, a renda desses grupos deveria 
it “acompanhado a queda do valor real do salário mínimo entre os 
sos de 1960 e 197,0, conforme, aliás, sugerido no seu próprio tra- 
lho? 2º Como se explica então que mesmo nos estratos intermediá- 
s e mais baixos da distribuição da renda não se constatou uma 
“queda da renda real entre os dois censos, conforme assinalamos na 
Subseção 2.1 deste comentário? 


28 Esta é a hipótese colocada explicitamente por Souza e Baltar e enfatizada 
] um gráfico explicativo, na página 640 de seu texto. De modo específico, 

hipótese é que a taxa de salário cai de 100 em 1960 para 60 em 1965, per- 

cendo nos mesmos níveis a partir de então; a renda da pequena produção 
cantil teria caído de 90 para 70, conforme se deduz do gráfico, de forma 
oximada. A queda da taxa de salários decorreria da queda, em idêntica 
oporção, do salário mínimo, conforme se destaca em outros trechos do trabalho 


decorreria do efeito do “farol”. 
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tigar pelos menos se ela não é rejeitada por uma evidência empi-. 


Pp. 644 e 654); a da pequena produção mercantil seria em menor proporção Ê 


aa 


do que nas idéias clássicas, principalmente nas de Ricardo. Comen-. 
tando nossa observação de que um efetivo aumento do valor real 
do salário mínimo provavelmente conduziria a uma ampliação do. 
mercado informal, Souza e Baltar afirmam: "4 


“Não entraremos nos méritos teóricos da postulação neoclássica 
sobre o funcionamento do mercado se trabalho, e que serve e 
marco de referência para os autores...” 2º 
Provavelmente eles ignoram que toda essa idéia de dualismo for- 

mal-informal é completamente estranha ao modelo neoclássico. Além 
disso, em nossa análise do mercado de trabalho utilizamos conceitos 
tais como o de salário de subsistência e excedente de mão-de-obra, 
que são anátemas para os neoclássicos. *º Note-se também que nosso 
enfoque prescinde de uma demanda negativamente inclinada, resul. 
tante do comportamento das firmas, face a preços de fatores e uma 
restrição tecnológica dada por uma função de produção de 
neoclássico. A resposta à variação da taxa de salários poderia ocorrer 
mesmo com coeficientes fixos de produção e emerge da possibilidade 
de optar, dentro de certos limites, é claro, pelo mercado info 
ou formal. A premissa subjacente é que os empresários procuram 
maximizar lucros, e não nos consta que a mesma seja patrimônio. 
exclusivo do modelo neoclássico. 


Uma grande empresa do setor de construção tanto pode emp 
diretamente seus “peões”, pagando-lhes o salário mínimo ou ma 
como pode optar pela subcontratação de partes de uma obra a er 
preiteiros que não pagariam o salário mínimo se encontra r 
“peões” dispostos a trabalhar por menos. Uma empresa agrícola pod 
fazer o mesmo no caso da mão-de-obra volante. Outro exemplo 
interessante é o da indústria automobilística, no qual Souza e Balta 
se inspiraram para sugerir que a duplicação do salário mínimo at 

á 

29 Souza e Baltar, op. cit. p. 637. 

30 Ver, por exemplo, Theodore Shultz, Transforming Traditional Ag 
(New Haven: Yale University Press, 1964), e Dale Jorgenson, “Testing 
native Theories of the Development of the Dual Economy”, in 1. Adelman 
E. Thorbecke ( orgs), The Theory and Design of Economic Development 
timore: Johns Hopkins, 1966), pp. 45-60. 
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ria na mesma proporção os salários de seus traballiadores não- 
cados, sem nenhum outro tipo de implicação, conforme refe. 
feita inicialmente neste texto. Ora, a indústria automobilística 


ur com maiores Condiçi de burlar a ei se as. sia 
ambém é co JEces próprios elementos pepaos Roe referidos 


tlisar os salários dos Den ingiod não-qualificados” Raça al. 
s ocupações cujas atividades também poderiam ser outorgadas 
& empresas em maiores condições de burlar a lei. Entre essas ocupa- 
ções destacam-se as seguintes: ajudante de caminhão, de carpinteiro, 
de pintor, lavador de autos e carregador, sem contar outras incluídas 
no grupo dos semiqualificados, como é o caso de servente de pe- 


a 


r 


último conceito é estranho ao modelo neoclássico. Além disso, 
» que esse modelo faz é dar uma interpretação particular para uma 
anda com esse perfil, e o que foi dito acima basta para demons- 


" que não é a única. 


“Outra afirmação é a seguinte: 


” 


- “Os trabalhos de inspiração neoclássica argumentam. em geral 


— custo da mão-de-obra em relação ao que seria em condições de 
equilíbrio de mercado. Para sintetizar, vejamos uma citação do 
mesmo trabalho de Macedo e Garcia: De um. modo geral, o qua- 
“dro histórico da aplicação do salário mínimo no Brasil se enquadra 
“dentro dessas considerações. Assim, o salário mínimo foi estabe- 
lecido acima do salário que igualaria a oferta à CABRA de mão» 
de-obra no mercado de trabalho como um todo" 

Ro Souza e Baltar, op. cit, p. 659. 
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d o mercado de trabalho o recomendarem. Outro exemplo interessan- - 


RN”. Eau a política. de salário mínimo tende a elevar “artificialmente o | 


o 


Completemos a nossa afirmação, pois ela não pode ser entendida 
de forma isolada: 


“Isso não conduziu a uma situação de desemprego no sentido 
estrito. O resultado foi que o salário mínimo prevalece apenas. 
no mercado formal. A grande parcela ainda não coberta pelo salá- 
rio mínimo, cuja dimensão emerge dos dados apresentados... 
revela a incapacidade de o governo estabelecer rigorosamente, via 


legislação, níveis mínimos de remuneração para as classes de baixa 
renda.” 32 


Em primeiro lugar, como o próprio leitor poderá examinar, a ins-. 
piração neoclássica e o “artificialmente” não se seguem da nossa. 
afirmação citada pelos referidos autores, Em outras palavras, o que 
toi dito é que o salário mínimo foi estabelecido acima do salário 
de mercado da mão-de-obra não-qualificada. Só caindo em sofismas 
é que se pode concluir dessa afirmação que a nossa inspiração é 
neoclássica e que dissemos que o salário mínimo é um “artificiali 
mo”. Em segundo lugar, quando nossa afirmação é completada 
levando-se ainda em conta os demais elementos do texto, o que se 
verifica é que a nossa análise foge ao resultado da análise tradiciona 
de mercado (não necessariamente neoclássica) do efeito do 


mínimo sobre a oferta e a demanda de mão-de-obra, que prevê « 
desemprego no sentido estrito. 33 


32 Macedo e Garcia, op. cit. pp. 44-45. 


“3 Por outras razões, entendemos que a expressão “salário que igualaria a 
oferta à demanda de mão-de-obra”, utilizada em nosso texto, é inadequada, 
O melhor seria utilizar simplesmente “salário de mercado”. Quando a of 
é infinitamente elástica, tal como no trecho mais importante do gráfico pos 
riormente apresentado no texto, o fato de ser cortada por uma curva « 
demanda não justifica o uso dessa expressão, dada a persistência do exceden 
Quando a oferta é positivamente inclinada, o uso da mesma poderia ser justi- 
ficado com referência ao mesmo gráfico, que está longe de pretender ser 1 
descrição rigorosa da realidade. Nesse gráfico, a oferta se tornaria positivam 
inclinada a partir de certo ponto, refletindo a necessidadê de maiores salári 
para assegurar a migração de mão-de-obra não-qualificada das regiões me 
desenvolvidas do País, quando o excedente disponível para uma região 
São Paulo se aproximasse, ainda que circunstancialmente, da sua exaustão 
como na “crise de mão-de-obra” de 1973). Isso para nós é uma hip 


plausível, independentemente de saber se coincide com este ou aquele 
teórico, 
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p: Além dessas passagens do texto de Souza e Baltar, uma outra atraiu 
“nossa atenção e envolve a nosso ver uma questão mais interessante. 
E comentar as inter ARE DER da taxa de salários ERA sé E 


ções, exceto as de que esse modelo se lead a outras questões 


A 


ão tratadas em nosso texto e não discute se uma empresa pode 


a 
p 


; 


que é o modelo de Lewis senão variações em torno dos clássicos, 
o s TPSE Dao : , , , 

“principalmente das idéias de Ricardo? A nosso ver não é possível 
jar, ao mesmo tempo, que um trabalho tem inspiração neoclás- 


34 Souza e Baltar, op. cit. p. 631. Esta citação abrangé a nota de rodapé 4, 
uída no texto a que se refere. 


) 85 ar Arthur Lewis, “Economic Development with Unlimited Supplies of 
abor”, im The Manchester School of Economics and Social Studies, vol. 22, n.º 
2 (maio de 1954), pp. 139-191, reproduzido em A. N. Agarwala e S. P. Singh, 
a he Economics of Underdevelopment (Londres: Oxford Univer sity Press, 1958), 
ci 449. O trabalho de Lewis é voltado para a análise do, processo de desen- 
imento econômico, do qual a questão dos salários é apenas uma das partes. 
im mesmo, o tratamento do conceito de salário de subsistência é muito mais 
nplo do que aquele que mencionamos em nosso texto, base 
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“ou não fugir à imposição de um maior salário mínimo. *”? Mas o. 


ado na versão, 


Contudo, é possível que Souza e Baltar estejam sugerindo que o 
modelo de Lewis é neoclássico, o que restabeleceria a coerência de 
suas afirmações. Se for o caso, esperamos que, na sua resposta a este 
comentário, demonstrem esse ponto precisamente, explicitando seu. 
conceito do que seja um modelo neoclássico e mostrando que o mes. 
mo tem as mesmas premissas e chega às mesmas hipóteses colocadas 
pelo modelo de Lewis. Isso seria uma grande contribuição aos que 
estariam sendo enganados por Lewis, que, no seu conhecido arti- 
go, ** enaltece do princípio ao fim sua inspiração clássica em contra- 
posição à neoclássica. 


Embora intelectualmente interessante, não se pode perder de vista 
o posicionamento dessa discussão face ao tema central em debate, | 
que é o da importância do salário mínimo como padrão de remu- 
neração no mercado de trabalho, ao longo de um período dentro 
do qual o salário mínimo sofreu forte erosão de seu valor real. 
Sob este último aspecto, a relevância dessa discussão é questionável, 
dado que se baseia em dois trabalhos voltados fundamentalmente 
para uma questão de fato, cada um afirmando coisas diferentes sobre 
a realidade e procurando, a seu modo, interpretar o que viu. Nessc 
sentido, a questão mais importante a esclarecer é quem tem razão. 
no que se refere aos fatos. É como se cada lado fosse inspirado não 
pelo modelo X ou pelo modelo Y, mas sim pelo seu entendimento. 
básico do que aconteceu. Um diz que foi A e não B; outro diz que 
foi B e não A. Quem tem razão nisso tem pelo menos uma inter 
pretação teórica que não é refutada pelos fatos; o outro lado, nem 
isso. 


.% 


o — Observações finais 


No que se refere à questão mais importante de todo este comentário, 
nossa conclusão é de que o trabalho de Souza e Baltar não oferece | 
nenhuma objeção substantiva à constatação de que, no período co- 

berto por nossa análise, a elasticidade da taxa de salários com relação 


36 W. Arthur Léwis, op. cit. 
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“ao salário mínimo foi menor que a unidade. O esforço de pesquisa 
re ser Eiguedo, assim, ARE a análise dos salários realmente pagos 


é AA menor que um para o valor médio dessa Enade na 
ada de 60, de nossas considerações não se segue que estejamos 
igerindo, como hipótese, o valor zero para ela, o que seria o outro 


DR um único selos para a mesma. À RPA tes 


Imente Ee a pelas anais existentes. No aumento, na 
da e nas diferentes regiões, dentre outros cortes possíveis, essa 
sticidade pode ter assumido valores diversos, tudo isso oferecendo 
'spectivas de análise muito amplas para quem quiser ir além do 


* Ainda recentemente, nossa conclusão foi também confirmada, nos 


“mão-de-obra não-qualificada, em sua evolução histórica.” No seu 


vincente. 


“nosso ponto de vista e o de Souza e Baltar se explica pela preoc upa- 
“ção de cada lado com coisas um pouco diferentes. Em nosso trabalho, 


a questão do salário mínimo é discutida questionando- se a suá efi- 


cácia como instrumento de abrandamento da pobreza, tendo sido 


dada ênfase à grande parcela da população economicamente ativa 
Ke 

Em Bacha, op. cit. Esse artigo discute também a relevância € as limitações 
" do modelo de Lewis quando aplicado 
“ao longo do período 1946/78. 
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remo do irrealismo. Tampouco entendemos que é concebível. 


“seus aspectos empíricos, pelo trabalho de Bacha sobre os salários da ' 


Em retrospecto, entendemos que parte das diver gências entre o: 


à análise de salários no caso bri asile 'iTO, 


com renda ainda menor que o salário mínimo, malgrado o valor. 
irrisório deste. A grosso modo, essa população está concentrada nas. 
“onas rurais e no setor informal urbano, engajada em qualquer tipo 
de atividade voltada para a simples subsistência dentro das condições 
locais, não nos interessando se se trata de “pequena produção mer- 
cantil” ou não. Aqui a divergência está em que duvidamos da capa- 
cidade de o salário mínimo funcionar como “farol” para esse amplo 
conjunto, enquanto Souza e Baltar acham que o mesmo alcança pelo 
menos essa “pequena produção mercantil”, Se não erramos nessa . 
interpretação, Souza e Baltar concordariam pelo menos que o salário 
mínimo não seria eficaz para atingir a outra parte do conjunto, 


Quanto aos trabalhadores não-qualificados dentro do setor formal 
urbano, principalmente grandes empresas, onde se concentra o inte- 
resse dos referidos autores, há divergências de diagnóstico, mas tam- . 
bém aqui acreditamos ser possível concordar com alguma coisa, S$u- l 
ponhamos uma outra política de salário mínimo, cujo objetivo fosse. 
o de elevar substancialmente o seu valor real, nas diversas regiões 
do País. Não negamos que os novos níveis nominais seriam obedeci- 
dos por várias dessas empresas, que, pelo menos no curto prazo, 
enfrentariam maiores dificuldades de escapar à legislação. Eventual. 
mente, se o valor real do salário mínimo chegasse, digamos, ao 
dobro do atual, seria possível encontrar empresas cumprindo a legis. 
lação, conforme sugerido por Souza e Baltar. Até Friedman concor- 
daria com isso, o que, contornando o risco de um sofisma, atribuímos 
à simples coincidência de pontos de vista, dos quais igualmente com- 
partilhamos. Entendemos, entretanto, que não há maior significado 
em limitar a análise do impacto do salário mínimo sobre os salários 
de algumas empresas, que, por hipótese, pagariam o salário mínimo, . 
pois isso equivaleria a um exercício de raciocínio circular. 

Questões desafiantes para a análise econômica seriam, inicialmente, 
o efeito dos maiores salários mínimos nominais sobre os preços rela- 
tivos e sobre o nível geral de preços, bem como sobre o emprego no | 
setor formal, que não é constituído apenas de grandes empresas, 
não se podendo garantir que todas estas pagarão os maiores salários 
sem qualquer impacto sobre o emprego dentro delas. Em seguida, 
esses elementos poderiam permitir a análise do impacto redistributi. 
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sprezam o Impacto sobre o emprego no setor formal, e aí não 
amos mesmo de acordo. 


alú gica, ER deelitenite, muitas das 361 ocupações listadas ea 
E não refletem nenhuma diferença intrínseca de qualificação 
S trabalhadores que as exercem, sendo estabelecidas muitas vezes 
“como resultado de um processo de divisão e simplificação das tarefas 
visando ao emprego e ao controle de uma mão-de-obra predominan- 


idade formal e a idade frequentemente funcionam para dar 
na Justificativa aparente a esse processo, na medida em que são 
“encontrados como associados a diferenciais de salários, mas mem 
pre refletem diferenças mais substântivas em termos de qualifi- 
para o exercício de tarefas especificas. É muito discutível, por- 
nto, o procedimento de tomar um grupo de ocupações e classificar 
“os respectivos trabalhadores como não-qualificados sem levar em 
conta esse tipo de problema, o que também acaba por volatilizar o 
“conceito “de taxa de salários. 


* Acreditamos, entretanto, que não há discordância quanto à exis- 
tência de margem para aumentar o salário-base de algumas indústrias 
“ou subsetores. Em nosso trabalho, mencionamos o, fato de que a 
“ação do Governo no mercado de trabalho não se limita ao salário 
ínimo, destacando que ela também mantém wc ontrole sobre a ação 
indical, despreza as negociações coletivas e regula os reajustes cole- 
os de salários. Destacamos também que aceitar o livre funciona; 
mento do mercado pressupõe o livre funcionamento de sindicatos de 
trabalhadores. Se liberados os sindicatos da tutela governamental, 
i não temos dúvida de que o salário-base de v árias indústrias ou 
bsetores seriam maiores que os atuais. Em retrospecto, achamos 
nbém que resultados semelhantes em termos de salários poderiam 
conseguidos por uma política de salários mínimos diferenciada a 
“Sse nível, o que contornaria parte dos problemas de uma elevação 
e Epbri anca! do salário mínimo, permitindo: que a política” se 
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ajustasse melhor às condições de cada caso. Um único salário mínimo. 
tende a ser estabelecido por baixo, deixando de alcançar. aq elas 
indica ou sulbsetores em a ia de pagar maiores Es 


por do tipo pe governo, dnsbinii para inibir a aliidádo: si 
dical, quer de forma autoritária ou populista. Por isso, Pega 
a primeira à segunda, mas sempre insistindo em que qu ma 
delas — e isso vale também para uma elevação geral do er 
mínimo — não alcançará os estratos mais baixos da distribuição da. 
renda. Ainda que se constituíssem em “faróis”, frequentemente estes 
são encontrados em lugares isolados, iluminando apenas um conjunto 
limitado de usuários. 
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Brasil — réplica 


ne 


PauLo RENATO Souza * 
Pauro EnuarDO BALTAR * 


tica EE io mínimo para pe o comportamento dos salários 
urbanos no Brasil. Aproveitamos a oportunidade para, além de 
responder às questões específicas por eles levantadas, tentar colocar 
ais claramente o que pretendíamos afirmar naquele trabalho. 


* Macedo e Garcia em seu primeiro ensaio 2 contestam que a série 
fos salários mínimos legais seja representativa do comportamento dos 
alários urbanos ou pelo menos dos salários industriais no Brasil. 
Nossa crítica reconhecia que, de fato, o salário mínimo não era 
representativo da evolução do conjunto “dos salários urbanos no 
| Ê rasil. Aliás, esse é um fato óbvio a qualquer observador. Se nosso 
| propósito fosse negar esse fato empírico, deveríamos concentrar-nos 
na análise do tratamento estatístico e ma avaliação das fontes dos 
lados usados por eles, como entenderam em seu comentário a 
osso trabalho. Em relação ao problema empírico, nós apenas men- 
onamos alguns argumentos esparsos que se agregam às limitações 
e os próprios autores reconhecem nas fontes de seus dados. 


” 


RE + Do Departamento de Economia e Planejamento da UNICAMP. 

| À Ver Roberto B. M. Macedo e Manuel E. Garcia, “Salário Mínimo e Taxa 
de Salários no Brasil — Comentário”, incluido no presente número de Pesquisa 
Planejamento Econômico, pp. 1013/1044, e P. R. Souza e P. E. Baitar, “Salário 

Mínimo e Taxa de Salários no Brasil”, in Pesquisa e Planejamento Econômico, 

19, nº3 (dezembro de 1979), pp. 6029-660, 

E. Roberto B. M. Macedo e Manuel E. Garcia, “Observações sbbre a Política 


H Brasileira de Salário Mínimo” (São Paulo: FIPE/USP, 1978), mimeo. 
Ed ) 


o 
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Nossa crítica estava dirigida diretamente à conclusão que Macedo 
e Garcia extraem do fato de o comportamento do salário mínimo 
não ser representativo do conjunto dos salários urbanos. Os autores 
terminam por afirmar que a política de fixação do salário mínimo 
legal teria perdido sua importância para a evolução dos salários, 
se é que em algum momento houvesse cumprido papel relevante 
nesse sentido. Portanto, nossa crítica, ao contrário do que pensam 
os autores, não se relacionava com questões de fatos, mas de con- 
clusões diferentes para os mesmos fatos. Evidentemente, para tanto, 
partimos de um esquema teórico completamente diferente do ado- 
tado por aqueles autores, como procuraremos mais uma vez explicar 
no presente texto. Segundo entendemos, a política de salário mínimo. 
foi importante para a evolução da base dos salários da indústri 
o que contribuiu para o aumento do grau de dispersão salarial. 


Nossa análise, portanto, procurava oferecer uma interpretação do 
significado da evolução mais favorável dos salários urbanos «€ 
relação à do mínimo legal em termos de suas implicações para 
política de fixação deste último. Trata-se, em suma, de uma di 
pância entre duas formas de enfocar o funcionamento e a dinâmica 
do mercado de trabalho urbano, em particular o industrial. 


Nesta réplica resumiremos inicialmente nossa concepção sobre o 
mercado de trabalho e, em especial, sobre a estruturação dos salários, 
A segunda parte será dedicada à contestação das críticas especif cas 
formuladas pelos autores. 


2 — Mercado de trabalho e taxa de salários 
na indústria 


Como é bem sabido, o mercado de trabalho industrial engloba 
uma infinidade de ocupações diferentes, não só entre ramos indu! 
triais como dentro de um mesmo ramo. Sem entrar na discussã 
sobre a mobilidade da mão-de-obra entre ocupações, podemos 1 
mitir que existe um grau razoável de mobilidade entre alguma! 
ocupações (provavelmente, as menos “qualificadas”), mesmo 
estas se localizem em indústrias distintas. | 
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Por outro lado, dentro de cada indústria, as firmas pequenas e 
ades participam em certa medida de um mesmo mercado de 
abalho para ocupações afins. As grandes empresas possuem, obvia- 
“mente, um elevado grau de diferenciação hierárquica dentro de 
ada ocupação, sendo este fenômeno muito menos perceptível na 
presa pequena. Ao recrutar a sua mão-de-obra, a grande empresa 
sm do mesmo mercado de nato ae a pequena, devendo 


Nite último caso ns mercados internos de ra 
specialmente nas grandes empresas), algumas ocupações — qualifi- 


2 postos de entrada que correspondem aos menores níveis hierár- 
* quicos de cada ocupação. Obviamente, os níveis salariais que corres- 
] n aos postos de entrada de ocupações diferentes são distintos, 
vendo permitir a compatibilização entre as condições dos mer- 


— A existência de uma certa mobilidade entre ocupações e a ten- 
lência à conformação de um único mercado para cada ocupação 
Ee polar pERgras ao RES RR REI do tamanho. 


* conceito de taxa de salário, que vem a ser o piso salarial da indústria 
| “e que pode ser identificado como a remuneração ao tr abalho direto 
E não- qualificado. * Esta remuneração oferece à base salarial de toda 
4 a indústria, por ser a única comum aos seus diversos ramos, servindo 
“como piso da estruturação diferenciada de cada uma delas. 

EA: partir do piso salarial, estrutura-se a pirâmide de distribuição 
dos salários. As diferenciações nesta estrutura salarial dependem de 


k 3 Note-se que chamamos de trabalho não» qualificado aquele que não requer 
« periência ou formação específica para o seu exercício, além das necessárias 
para qualquer. ocupação industrial, ou seja, estamos nos referindo a em 
“sem qualificação, mas não às que não têm aptidão para o trabalho pa 
“como. frequentemente ocorre, por exemplo, com migrantes recentes, oriundos 
— da zona rural. 
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y vi Ras de trabalho do conjunto da nda ia. Este é o nosso 


esa 


uma série de fatores. Indústrias com estrutura ocupacional mais. 
diversificada obviamente tenderão a apresentar maiores diferencia- 
ções salariais. Além disso, o grau de heterogeneidade da estrutura 
produtiva de um ramo se traduz, em alguma medida, na sua distri- 
buição de salários. 


Em condições de organização sindical forte, até mesmo parte das 
diferenciações salariais pode ser objeto de negociação. Ao contrário, 
nos casos em que é débil a organização sindical, a distribuição de 
salários tende a refletir mais diretamente a política das empresas. 
Além dos condicionantes vinculados à sua estrutura ocupacional, 
a seu tamanho, etc., a empresa estabelece sua política de diferen- 
ciação, levando em conta as condições gerais dos mercados de. 
trabalho. Neste particular, destaca-se a importância do nível do 
piso salarial e dos salários iniciais das ocupações abertas aos mer- 
cados gerais de trabalho. 


Ao longo do tempo, a base e a diferenciação na estrutura salarial 
evoluem em função de um complexo de fatores. Em princípio, não. 
há por que supor que a estrutura dos salários se mantenha inalterada 
neste processo. Em particular, é possível que um determinado 
comportamento do piso salarial se verifique concomitantemente com 
alterações as mais diversas na estrutura salarial, com aumento ou. 
diminuição no grau de dispersão dos salários. No entanto, postu- 
lamos que rebaixamentos no piso salarial tendem a permitir 
maior grau de diferenciação salarial ao longo do tempo, 


Existem várias tendências na evolução do capitalismo que apon- 
tam no sentido de conformar estruturas salariais cada vez mais 
complexas, inclusive com crescente diferenciação salarial, O cresci- 
mento do tamanho das firmas, a crescente complexidade no manejo 
de pessoal, os problemas de recrutamento e treinamento, etc., con- 
tribuem para essas tendências, as quais são particularmente notórias. 
em períodos de grande dinamismo industrial, com aumento da dife- 
renciação na estrutura produtiva da' eat como à 
organização sindical, contratos coletivos de trabalho, etc., ainda que 
tendam a consolidar à crescente complexidade da estrutura de salá- 
rios, podem contra-arre.tar a associação desta última com crescente 
disparidades salariais. 
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* Logicamente, no contexto mencionado as empresas terão maiores 
raus de liberdade para o estabelecimento de diferenciações na 
trutura salarial quando a base dos salários não acompanhar o 
cimento médio do produto por homem ocupado. Nesse caso, 
o salários dos estratos médios e altos dos assalariados podem se 
Elevados num ritmo mais rápido que a base sem que aumente a 
parti ipação dos salários no produto. 
so do Brasil, no período por nós focalizado, ocorreu um 
nto do piso salarial em termos reais, uma quebra da 
idade sindical por forças políticas e um elevado ritmo de cresci- 
ento do produto com substanciais modificações na estrutura pro- 
utiva. Todos esses elementos agiram no sentido de plasmar uma 
ura salarial crescentemente diversificada ao longo do tempo. 


mente essa tendência, especialmente no período do auge de 1968/73, 
Esp felices oficial de fixação dos reajustes salariais para o 
“conjunto de trabalhadores de cada categoria. 

QBfior ponto onde claramente aparece a divergência de nossa inter-. 
- pretação com as de Macedo e Garcia refere-se à determinação da 
“taxa de salário (piso salarial da indústria). Para aqueles autores, 
entemente este valor é dado exogenamente pela renda do setor 
ormal. ! Ao contrário, postulamos que a taxa de salário é deter- 
inada endogenamente no setor industrial. 


"Como explicado mais detalhadamente noutros trabalhos, ? a 
E da taxa de salário admite duas possibilidades. - Ee casos 


Á 4 Á x 

' 

4 “a Não estamos seguros de que essa seja a única interpretação daqueles autores, 
pois em algumas passagens eles também se referem ao “salário de subsistência” 
mo determinante do piso salarial. A única maneira de tornar compatível às 
jas interpretações seria considerar o “salário de subsistência” como um mínimo 
suficiente para permitir o fluxo adequado de oferta de trabalho, o que viria 
! “reforçar a importância do nível da renda do setor informal. Sobre a crítica 
ao conceito: de “salário de subsistência”, onde se demonstra seu caráter tauto- 
gico e indeterminado, ver P. R. Souza, À Determinação da Taxa de Salários 
em Economias Atrasadas, tese de doutoramento (UNICAMP, 1980) . 


5, INEO Tavares e P. R. Souza, “Emprego e Salários na Indústria: O Caso 
sileiro” , trabalho apresentado no VI Congresso Mundial de Economistas 
México, 1980), a ser publicado em Revista de Economia Política, nº 1 (São 
“Paulo, 1980), e P. R. Souza, op. cit. 
À “a à 
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em que a negociação se verifica ao nível geral da indústria, o valor 
nominal da taxa de salário surge diretamente deste processo. Nos 
casos em que a negociação é descentralizada por indústrias ou ramos, 
a taxa de salário que tende a prevalecer para todo o setor industrial | 
é aquela negociada na indústria mais “débil”. Por indústria mais 
débil, “deve entender-se aquela na qual tendem a existir os sindi- 
catos com menos força, onde o predomínio das grandes empresas 
é menor e onde os índices médios de produtividade são mais baixos, 
dado que — entre outras coisas — o poder de suas empresas líderes 
de diferenciar preços com respeito a custos primários é menor que. 
em outros casos”. º 


O propósito de nosso trabalho? foi apenas o de mostrar que, 
no caso específico do Brasil a partir de meados dos anos 50 e pelo 
menos até o início da década de 70, o comportamento do salário 
mínimo determinou o da taxa de salário. Quisemos, especificamente, 
mostrar a influência do salário mínimo no rebaixamento do piso 
salarial durante os anos 60, Podemos interpretar a fixação do salário 
mínimo no Brasil como um caso especial de uma negociação coletiva 
ao nível do conjunto da indústria, é 


Nossa conclusão apontou, portanto, no sentido de reforçar a 
importância da política de salário mínimo na evolução dos salários 
industriais no Brasil. Obviamente, não quisemos dizer que todos 
os salários tiveram o comportamento do salário mínimo, o que 
seria absurdo. Apenas reafirmamos que o mínimo determinou a 
evolução do piso salarial e que a queda deste foi um dos elementos 
que permitiu a abertura do “leque” de diferenciações salariais. 


% 


3 — As críticas de Macedo e Garcia 


A leitura dos primeiros parágrafos do comentário de Macedo e 
Garcia revela que os mesmos não entenderam nosso conceito de taxa 
de salários. Por essa razão, insistem em mostrar como o salário 


8 Ver M. €. Tavares e P. R. Souza, op. cit. p. 14. 
7 P. R. Souza e P. E. Baltar, op. cit. 
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“mínimo teve comportamento diferente do dos salários em geral. 
' Não é lícito, portanto, que os autores critiquem nossas colocações 
tomando um conceito diferente daquele que postulamos. Como 
Issemos antes, procuramos em nosso artigo anterior mostrar a rele- 
vância do salário mínimo para a evolução da base salarial da in- 
a stria. Sua influência sobre os salários em geral não tem por que 

traduzir num comportamento semelhante de todos os salários, 


permitiu a abertura do leque de remunerações. 


Em troca, os autores, apesar de afirmarem em nota ao texto que 
' adotaram o nosso conceito na exposição, já no quarto parágrafo 
) do trabalho retornam a um conceito diferente. Sua “taxa de salário” 
“parece não se distinguir do mero conceito estatístico de tendência 
“central de uma distribuição; se não, como entender a expressão 
E: padrão de remuneração” no mercado de trabalho? 

Sobre a idéia do “farol”, voltaremos a ela mais adiante. Não 
* podemos, contudo, deixar de registrar nossa incompreensão sobre 
a maneira pela qual o excedente de mão-de-obra poderia voltar-se 
“para atividades de simples subsistência” no meio wrbano, tal como 
está proposto já no sexto parágrafo do referido comentário. 


3.1 — A questão da importância do salário mínimo 


'* Em resposta a algumas indagações formuladas pelos autores-no item 
de mesmo título, devemos reiterar o que dissemos em nosso tra- 
balho anterior e o que está afirmado na primeira parte desta réplica. 
Não foi nossa preocupação contestar as evidências empíricas de 
* Macedo e Garcia sobre a queda da proporção dos que ganham em 
* torno do mínimo. Ao contrário, nossa intenção foi a de oferecer 
“uma interpretação alternativa para os mesmos fatos, ressaltando a 
* importância da política de salário mínimo. Nossa menção à “Lei 
“de 2/3” e aos dados da PNAD foram, portanto, meramente ocasio- 
nais. Além disso, de acordo com nossa interpretação, o comporta- 
E mento da taxa de salário assume um caráter independente dentro 
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is justamente foi a queda da base salarial um dos elementos que ' 


do setor industrial. Assim, a preocupação com outros setores, como 


Team 


a agricultura, apesar de organizados em formas capitalistas de pro- 
dução, não ocupou um lugar central em um trabalho dirigido a 
outros propósitos. : 


Os autores atribuem-nos uma relação de causalidade entre taxa 
de inflação e “descolamento” da base dos salários em relação ao 
mínimo, que não corresponde absolutamente ao que tentamos mos- 
trar. Ao nos referirmos ao comportamente da taxa de salário no 
auge econômico do início dos anos 70, juntamente com a aceleração 
da inflação a partir de 1973, quisemos dizer que as taxas de reajus- 
tamento salarial dos metalúrgicos em 1976 tendiam — caeteris paribus 
— a ser maiores que as variações do salário mínimo imediata- 
mente anteriores. O contrário deve ter ocorrido em 1971, época de 
desaceleração inflacionária. Isso foi tudo, e surpreende-nos a ex- 
pressão: “Ao insistirem... ao longo de seu trabalho [sic], que uma 
maior inflação provoca... um “descolamento”. ..”. E 


Finalmente, os autores não entenderam nossa alegação de que 
“trabalharíamos com os mesmos dados”. A leitura de nosso trabalho 


ricas. Nossas evidências, pensávamos, serviriam para ilustrar 
hipótese — que não é contraditória com os dados manipulados 
Macedo e Garcia; estes dados de modo algum servem para test 
nossa hipótese, ao referirem-se ao conjunto dos trabalhadores 
diferenciá-los segundo determinadas categorias. 


3.2 — As evidências que utilizamos 

4 
Causa-nos estranheza a surpresa de Macedo e Garcia encontraren 
entre trabalhadores metalúrgicos funções como “ajudante de car 
pinteiro”, “ajudante de pintor”, “servente”, etc. Ao contrário 
que acreditam os autores, todo tipo de empresg nessa indústria, « 
especialmente as grandes empresas, utiliza esse tipo de mão-de-obri 
como seus empregados. Não é sua culpa que a legislação traba: 
lhista brasileira enquadre os sindicatos por grupos de indústria e 
empresas sejam solicitadas a descontar um dia de salários 


contribuição sindical! Como é bem sabido, na categoria dos : 
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Eos E adorei: a aaa sua indies do do salário pro- 
— fissional não tenha tido aceitação por parte da legislação e das 
“empresas. 

A Portanto, tais trabalhadores, para estranheza de nossos críticos, 
- fazem parte da estrutura salarial das empresas dos setores metalúr- 
gicos. De acordo com o conceito que antes explicamos, é justamente 
a existência, deste grupo de trabalhadores que nos permite a refe: 
rência a uma taxa de salário comum para toda a indústria. 

“Evidentemente, o procedimento utilizado na confecção das guias 
“de contribuição sindical deve conduzir à existência de problem: 18 
* metodológicos como os dois primeiros apontados por Macedo e Gar- 
cia. Tais problemas, contudo, são menores do nosso ponto de vista, 
pois obviamente não existe nenhuma ocupação “qualificada” entre 
as especificadas pelo DIEESE. Em suma, a classificação mencionada 


“pode pecar por falta mas não por excesso. Acreditamos. que essa 
“não-qualificados” 


4 


“alternativa é muito superior à de usar como 
“todos os trabalhadores de baixo salário. Em nossa interpretação, 
“antes resumida, tomar uma coisa pela outra nos conduziria a uma 
“tautologia ou a perdas dp atANcAs na precisão do conceito de taxa 


PO fato de que as ocupações de não-qualificados sejam apenas BoA, 
a “do total dos títulos de ocupação não deve surpreender a ninguém. 
“Logicamente, as ocupações de qualificados, por sua própria natu-| 
- reza, admitem maior especificação, devendo, portanto, o número dos 
, títulos dessas ocupações ser muito superior ao dos não- -quialificados. 
— Além disso, não interessa para nosso conceito de taxa de salário 
* que os não-qualificados sejam uma alta proporção do total da força 
de trabalho. Basta para nossos propósitos que éles não sejam uma 
* proporção desprezível e que estejam inseridos na estrutura salarial 
“das indústrias. Muito menos interessa que essa parcela seja cons- 
“tante ou crescente ao longo do tempo. Revela-se mais uma vez a. 
» incompreensão de nosso conceito de taxa de salário. 


Em relação ao quarto problema levantado, o qual, se verdadeiro, 
também as obser- 


É: seria uma crítica relevante às nossas evidências, 
frações de Macedo e Garcia pecam por serem infundadas. 
observar pessoalmente que grande número de emprésas que pro- 


Pudemos 
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cessam a guia de contribuição sindical por computador declara a 
ocupação de seus empregados, fazendo-o por extenso. Observamos 
também que muitas pequenas empresas que declaram a contribuição 
através dos formulários apropriados omitem até mesmo a relação . 
de empregados, informando apenas os totais descontados. Portanto, 
a crítica de que estariam excluídas as grandes empresas é impro- 
cedente. Estão excluídas empresas de todos os tamanhos, e o fato 
de as grandes declararem por computador não implica que a amostra 
seja viesada contra as mesmas. 


Uma interpretação sui generis dos índices de salário médio que 
utilizamos leva os autores a identificar “erros analíticos injustifi- 
cáveis” em nosso trabalho. Dado que partimos da idéia de que o 
comportamento da base salarial de todas as indústrias no Brasi) 
durante aquele particular período histórico era determinado funda- 
mentalmente pelo do salário mínimo, os aumentos diferenciados 
dos índices de salário médio de fato apontam variações diferentes 
nas estruturas de salário. Estes comportamentos diferentes, tal como 
loi explicado no início desta réplica, dependem de vários fatores, 
como modificações nas estruturas ocupacionais, nas formas de orga- 
nização dos mercados onde estão inseridas as empresas, no ritmo | 
de crescimento das indústrias, etc. Não é por menos que, apesar 
de a base salarial ser comum para todas as indústrias, as evoluções 
de suas respectivas estruturas salariais são diferentes. 


Além disso, como bons conhecedores da estrutura salarial brasi- 
leira que são Macedo e Garcia, deveriam saber que as indústrias 
que encontramos como tendo maior crescimento do índice de salário 
são também as que apresentam maior nível absoluto de salário 
médio. Portanto, mais uma razão no sentido de que elas apresentem 
maior aumento no grau de dispersão dos salários. É inconcebível 
dizer que “os valores absolutos do salário médio poderiam ser tro- 
cados de À para B”: não estamos tratando de um exercício numérico 
formal, mas nos referindo à indústria brasileira nos anos 60! Final. . 
mente, deve ter passado despercebido para nossos críticos que em 


nenhum momento comparamos o valor dos índices, mas sua ctolção E 
ao longo do tempo. 
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“Olhando em retrospecto essa crítica específica, parece claro que 
| mesma deriva novamente da não consideração por parte dos auto- 
res de nosso conceito de taxa de salário como uma variável comum 
a toda indústria. É inadmissível, nessas circunstâncias, que sejam 
ificados de “erros analíticos injustificáveis” procedimentos que 


nosso trabalho. 

Finalmente, os autores concluem seus comentários empíricos rea- 
mando que nossa discrepância é factual. Insistimos que não o 
“nossa interpretação é consistente com as evidências de Macedo e 
cia e estas não são apropriadas para comprovar os. aspectos 
cíficos de nossa hipótese. 


contrário, me da idéia E que a segunda — afesar tida do 
“genamente no setor industrial — influencia ou orienta o compor- 
tamento da primeira.” Daí parecer-nos uma boa imagem a idéia 
“farol”, a qual está longe da noção de.determinação, como expli- 
tamente definimos: “Isto não quer dizer, entretanto, que a RGÇO 


ntre essas remunerações e o salário mínimo seja univoca. 10 


“Obviamente, estamos sempre trabalhando com valores nominais. 

Nem poderia ser de outra maneira. De fato, desde Keynes, em sua 
« nt ca ao neoclassicismo, tem-se como verdade geralmente aceita 
a entre os economistas que os trabalhadores exercem influência, quan-. 
“do o muito, na fixação dos valores nominais de seus salários, ficando 
o valor real de sua remuneração como à consegiiência do funciona- 
“mento “do sistema econômico em seu conjunto. Esta idéia não é 
afetada por nossa concepção de que os trabalhadores autônomos - 
fixam o Eareços de seus serviços influenciados entre outras coisas 


A 
Rr, p. 681. 
A 9 Tbid, Pp: 631 e 638. 
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pela taxa de salários. Logicamente, eles procuram estabelecer sua | 
renda nominal através da fixação desses preços. 


É equivocada, portanto, a questão levantada por Macedo e Garcia, 
segundo a qual não teria relevância a consideração de salários no- . 
minais. Ao contrário, é somente nesse sentido que nosso ponto é 
pertinente. 


Em relação à influência do salário mínimo sobre a distribuição 
da renda no Brasil, o ponto levantado pelos autores é interessante, 
ainda que o mesmo não se oponha à nossa interpretação e evidência. 
Logicamente, cada decil da distribuição é integrado por um conjunto 
heterogêneo de trabalhadores, que vão desde os pequenos campo- 
neses até os assalariados urbanos, passando pelos “conta própria” 
de diferentes atividades. A renda média desses grupos não pode, 
portanto, sofrer a influência apenas do comportamento da taxa de 
salários da indústria, Recordamos, contudo, que a maior parte dos 
10% de renda inferior pertencem à população ativa agrícola, onde 
justamente na década de 60 houve aumento substancial na renda 
monetária, como aliás Macedo e Garcia comprovam em seu primeiro 
trabalho. Recordamos também que os decis intermediários — onde 
se situa boa parte dos assalariados urbanos e dos ocupados na pe- 
quena produção mercantil das cidades — foram os que apresentaram. 
Os menores aumentos em sua renda média, Assim, a queda na renda 
real dos assalariados de menor qualificação pode ter sido compen- 
sada por aumentos na renda real de outros grupos que se situam | 
nos mesmos decis. A comprovação desse ponto requereria o exame 
da distribuição da renda por categoria ocupacional. 


«% 


3.4 — k inspiração neoclássica 


Não vemos demérito algum em alguém ser neoclássico; ao contrário, 
filiam-se a essa corrente notórios economistas. Gontudo, não foi 
por ignorar as nuances que vem assumindo o pensamento neoclássico. 
na atualidade que fizemos a afirmação que tanta celeuma causou. 
O modelo dualista, apesar de não ser parte da “tradição” neo- 
clássica, encontra-se hoje totalmente assimilado pela escola, tal como 
ocorreu com a maior parte das críticas originais que lhe foram 4 
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formuladas ao longo das últimas décadas. Acaso não é neoclássica 
x discussão sobre a diferença entre os salários institucionais e O 
* “preço-sombra” da mão-de-obra, tomada por muitos autores como 
“a explicação para o dualismo? 


“Ao contrário do que pensam os autores, não entendemos que 
seu modelo seja neoclássico apenas pela forma da curva de demanda 
de trabalho no “setor formal”. Também sua curva de oferta de 
alho é neoclássica, pois são os trabalhadores que “estão dis- 
) postos ou não a empregar-se” por um dado salário real, ao compará- 
“lo com a renda de subsistência (que, por definição, expressa-se em 
- termos reais). É mera questão semântica substituir a “preferência 
| pelo ócio” pela “possibilidade de emprego no setor informal” na 
determinação da curva de oferta Ee trabalho. Qual o sofisma nessa 
interpretação? 


“Gostaríamos de saber como se determina o “preço de mercado” 
da mão-de-obra não-qualificada, como querem nossos críticos. Não 
sendo através das curvas de produtividade marginal e de desutilidade 
“do trabalho, como funciona o “mercado” em seu modelo? “Esse 
“preço de mercado” não é contraditório com a idéia do “salário de 
E. ERR Cueio mencionada nos parágrafos anteriores? 


“Tal como percebem Macedo e Garcia, nossa posição de fato 
4 “aponta no sentido de identificar o neoclassicismo inerente às posi- 
“ções de Lewis. Seria demasiado longo tratar esse ponto nesta réplica. 
“O mesmo está exaustivamente discutido na tese de Souza. 


Ee — Observação final 


E finalizar, Er ppatiPeaes nossa crítica ao conceito de 


, 


“8 seu comentário. De ia, nas de é o caracterizar 


“uma economia de auto- -subsistência, pois a mesma só pode ocorrer, 


* quando muito, nas zonas rurais. O que existe é a pequena pr odução 
tipicamente mercantil, ainda que não-capitalista. A existência de 


1 P. R. Souza, op. cit. 
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um “salário de subsistência”, ou mais precisamente “renda de. 
subsistência”, meste último caso só poderia ser entendida numa. 
aproximação ao conceito ricardiano de “taxa natural de salários”. 
Se é assim, por que recorrer ao modelo dual para explicar a deter- 
minação da taxa de salários? Por que não tratar diretamente da. 
determinação daquela “taxa natural”? Se esta for a solução, con- 
tudo, o modelo cai numa tautologia bastante séria, tal como se 
explica em outro trabalho. !2 A esse respeito, é ao menos mais 
coerente a interpretação aparentemente adotada por Bacha !3 no 
trabalho citado pelos autores, que relaciona os salários urbanos com 
a renda da pequena produção agrícola, e não com a renda do 
“setor informal”, 


*% 


12 Tbid. 


13 Edmar L, Bacha, “Crescimento Econômico, Salários Urbanos e Rurais: 
Caso do Brasil”, in Pesquisa e Planejamento Econômico, vol. 9, nº 8 (den 
de 1979), pp. 585-628. dis 
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Economia brasileira: uma visão histórica 


Neuhaus, Paulo (org.). Economia Brasileira: Uma 
Visão Histórica. Rio de Janeiro: Editora Campus, 
“1980. 416 pp. 


é Eustáquio José Reis * 


E onomia Brasileira: Uma Visão Histórica reúne artigos sobre uma 
enorme variedade de temas da história econômica brasileira. Exceto 
por uma contribuição de demógrafos e duas outras de historiadores, 
as demais são assinadas por economistas. Apesar das contribuições 
que alguns dos artigos trazem para a pesquisa e o ensino da nossa 
- história econômica, o livro deixa a desejar pelas deficiências e negli- 
* Bências no trabalho de organização e editoração. 


No que se refere ao formato, chamam a atenção descuidos como 
a inexistência de informações: sobre os trabalhos publicados, a falta 
a de padronização na apresentação de bibliogr afias, referências biblio- 
gráficas e tabelas, erros tipográficos nos gráficos, símbolos e equa- 
* ções matemáticas, o tamanho desmesurado dos gráficos e tabelas em 


] apêndices, etc. A impressão inescapável é que o or ganizador da cole- 
F- tânea limitou-se a juntar os artigos na forma em que foram rece- 

“bidos. A bem da justiça, deficiências desse tipo são o “trivial corri- 
queiro” nas publicações brasileiras do gênero. Por isso mesmo, con- 
* tudo, devem ser criticadas com maior ênfase ainda. 


É “A organização da coletânea peca também pela aparente ausência 
“de crítica na seleção de temas é artigos. Não pretendemos, por en- 
“quanto, discutir os problemas específicos a cada um des artigos, mas 
* Do Instituto de Pesquisas do IPEA. 
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chamar a atenção para a falta de organicidade do conjunto, para | 
a carência de denominadores comuns, que dariam sentido à imensa | 
variedade de tópicos, períodos históricos, enfoques teóricos, metodo- 
logias. Essa variedade vem demonstrar não a “vitalidade da lite. 
ratura corrente”, como pretende o editor, mas a falta de especia- 
lização, de comunicação e de profundidade e, portanto, a infertili- 
dade dos debates. E, olhando-se pelo reverso, cabe notar que é 
exatamente em coletâneas como essa que se apresentam as melhores 
oportunidades para se estimular e orientar debates. Nesse sentido, 
infelizmente, o livro é uma chance desperdiçada. 


Para uma primeira aproximação, podemos distinguir, de acordo 
com a perspectiva histórica adotada, dois tipos de artigos. Primeiro, 
aqueles que, independentemente do tópico ou objeto específico abor- 
dado, adotam uma perspectiva secular para a análise. Aqui encon- 
tramos cinco artigos que, grosso modo, sobre os últimos 100 anos 
da história brasileira, tratam de temáticas como o crescimento do. 
produto (Claudio Haddad), as mudanças na estrutura demográfica 
(Douglas Graham e Thomas Merrick), o comportamento e as insti- 
tuições monetárias (Carlos Manuel Peláez e Wilson Suzigan), o 
comportamento do mercado de café (Carlos Manuel Peláez) e o pa- 
pel do Estado na economia (Werner Baer). De autoria de Eulália 
Maria Lobo, um sexto artigo ainda desse tipo versa sobre a economia | 
da Cidade do Rio de Janeiro nos séculos XVIII e XIX. 


O segundo tipo de artigo caracteriza-se por um período de aná- 
lise historicamente mais bem delimitado. Nesse caso, encontramos 
abordagens de temas como escravidão (Pedro de Mello e Robert 
Slenes), a crise do Encilhamento (Maria Barbara Levy), a política | 
econômica no período 1906/14 (Winston Fritsch) e as consequências | 
da II Guerra Mundial para o setor externo da economia brasileira 
(Marcelo Ábreu). Em termos genéricos, esse segundo grupo de arti- 
gos parece-nos melhor no que tange à qualidade do produto final. 
Em parte, a explicação talvez esteja mas possibilidades (exigências) 
que essa delimitação abre (supõe) em termos de métodos de pes- 
quisa e análise e, consegiúentemente, de melhor definição dos 
próprios objetivos dos trabalhos. Mas vejamos mais detalhadamente 
os méritos e deméritos de cada uma das contribuições. A 
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Abre a coletânea o trabalho de Claudio Haddad sobre o cresci- 
“mento da economia brasileira no período 1900/76. Trat 
“extensão de trabalhos anteriores do autor. 


a-se de uma 
Suas contribuições em 
ação a esses são: primeiramente, uma reestimativa das séries de 


duto agrícola e, consequentemente, do produto total no período 
0/20; em segundo lugar, uma estimativa das séries da renda 
erna é do produto líquido a custo de fatores no período posterior 
1910. Além disso, o artigo apresenta uma comparação do cresci- 
ento secular da economia brasileira com os seguintes países: Estados 
dos, pega de den Rica a Rússia e Aus- 


n exceção da Rússia e do Japão, ainda assim galhardamente ultra- 
ados. Constataríamos, portanto, que o chamado “milagre brasi- 
"Já é fenômeno de quase um século! Sendo as estimativas para 
demais países de autoria de Kusnetz, é de se esperar que algum 
, exista na metodologia empregada por Haddad. Sua própria 
icativa, em termos de estimativas baseadas em períodos mais 
os e, portanto, e o de arc mais lento no 


ciam, não indice, nossas contas nacionais), res uma 
são na posição relativa do Brasil, contrariamente ao que seriam 
expectativas * normais”. Uma hipótese explicativa para o viés 
ria que a metodologia Eu os dados de Haddad não permitem 
tar adequadamente os processos de mercantilização e monetização 
ne, com maior intensidade que nos demais países, ocorrem no caso 
ba a eiro. A necessidade e propriedade das críticas acima podem ser 
“comprovadas pelo uso que, por exemplo, Peláez faz dessas séries em 
Bio) artigo incluído nessa mesma coletânea. Além desse problema, 
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poder-se-ia apontar pequenos deslizes de interpretação que, contudo, 
não chegam a diminuir a qualidade do artigo e sua relevância para 
os estudos de história econômica brasileira. 
O segundo artigo é “População e Desenvolvimento no Brasil”, 
de autoria de Graham e Merrick. Baseado em grande parte em. 
obra anterior dos autores, o trabalho pode ser considerado coma 
um survey sobre uma ampla gama de temas econômico-demográficos, 
Dentro de uma perspectiva de longo prazo, são abordados o cresci. — 
mento populacional e seus componentes, a escravidão e a imigração, | 
a distribuição geográfica, a migração e a urbanização, a força de 
trabalho, a fecundidade e a mortalidade e, finalmente, a política | 
populacional e as perspectivas demográficas para o futuro. Diante 
dessa variedade de aspectos, é natural que o artigo se restrinja a 
amplas generalizações, deixando de lado maiores pretensões analí- 
ticas e interpretativas. Conteúdo mais polêmico, no entanto, en- 
contra-se nos dois últimos tópicos do artigo, que são reflexões ii 
dependentes das análises antecedentes, Embora se apresentem u 
pouco confusas — em parte, talvez, pela não explicitação do 
tido em que se emprega a expressão “macroeconômica” em divers: 
ocasiões — essas reflexões procuram enfatizar a necessidade de maior 
consciência das autoridades brasileiras em relação aos problem: 
e políticas demográficas. Mais especificamente, procuram chamar. 
atenção para as consegiiências que a complacência com altas 
de natalidade e crescimento populacional teriam sobre a distribui. 
ção de renda através de suas implicações para a escolaridade, a. 
dependência e a capacidade de ganho no ciclo vital, etc. É uma 
referência útil e relevante, sobretudo para leitores que pretenda n 
uma visão panorâmica do assunto. : 1 1 
De autoria de Eulália Maria Lobo, “Economia do Rio de Janeir 1 
nos Séculos XVIII e XIX” pretende, para o período em causa, anali- | 
sar as funções econômicas da Cidade do Rio de Janeiro e, na época 
colonial, sua interação com a Metrópole. Apesar do interesse c 
tema e das potencialidades de análise, a publicação do artigo, no | 
estágio em que se encontra, é algo precipitada. De fato, em termos 
de conteúdo, o artigo é carente de uma delimitação mais precisa 
objeto e método e, formalmente, muito ainda pode ser feito pai 


dar um tratamento mais sistemático aos dados. A. ; 


ba 
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Carlos Manuel Peláez contribui com dois artigos, ambos precários 
o bastante para servirem de exemplo daquilo que não deve ser feito 
ndo procuramos aplicar teoria econômica às análises históricas 
(isto, aliás, serviria de justificativa para a inclusão desses artigos na 
E a o que, de outro modo, não se entenderia). O primeiro, 
em co-autoria com Nilson Suzigan, pretende analisar o comporta- 
“mento e as instituições monetárias brasileiras no período 1852/1972. 
i Alguma pretensão de análise histórica, se é que tanto, fica relegada 
a primeira seção do trabalho, que ocupa não mais que uma página. 
ê Ainda assim, nesse curto espaço, encontraremos frases tão negligen- 
tes e sem sentido como “O fracasso na reforma dos mercados mone- 


E tários foi um fator importante para o atraso a longo prazo no Brasil” 
k Esi(o: 161), ou então, falando a respeito do Banco do Brasil, “Desde 
* sua fundação, esta instituição é responsável por quase um terço 
“dos serviços bancários no Brasil, assim como pelo financiamento do 
-* déficit orçamentário e pela inflação existente no pais” (p. 162, 
“grifos nossos). O restante do artigo é um amontoado de exercícios 
* econométricos em torno da equação quantitativa da moeda, que nada 
— tem a ver com história econômica — nem com política monetária, 
como pretendem os autores. Assim, segue-se uma seção de análise 
"de correlações, onde, acacianamente, confirma-se a “regularidade em- 
pírica de uma alta covariação entre moeda, renda nominal e pre- 
— gos... para um período de 110 anos de história do Brasil, com 
E. “dados que foram estimados indépendentemente”, e conclui-se que 
“não é possível analisar cientificamente os problemas econômicos 
agregados do Brasil sem um exame cuidadoso dos fenômenos mone- 
“tários” (p. 170). No demais, o artigo se dedica à análise de regres- 
8 “sões para avaliar a efetividade (a definição fica a cargo do leitor) . 
y Ede uma programação monetária no caso brasileiro, partindo .do 
— pressuposto de que a dupla condição de or togonalidade — entre 
oferta monetária e velocidade-renda da moeda e entre base mone- 
“tária e multiplicador da oferta monetária — constitui a condição 
— necessária para que isso seja possível. Esse pressuposto por si é 
* questionável: teoricamente, podemos sempre supor que as inter ações 
e feedbacks entre oferta monetária e velocidade-renda e entre base 
monetária e multiplicador possam ser “captadas em especificações mais 
q complexas e, portanto, levadas em consideração na for mulação da 
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política monetária. Mais importante, contudo, cabe questionar a re- 
levância que teriam resultados de longo prazo para implementação 
da política monetária, um problema que é, essencialmente, de curto 
prazo. à 


De responsabilidade exclusiva de Peláez, o outro artigo, intitulado 
“Uma Análise da História Econômica do Café”, também nos parece 
bastante precário. A utilização de teoria econômica feita pelo autor 
demonstra um desconhecimento ou desentendimento de problemas 
básicos de nossa historiografia econômica, como também do instru- 
mental teórico. Assim, a hipótese Singer-Prebisch de deterioração 
dos termos de intercâmbio nos é apresentada por Peláez como: 
“Diversos economistas... são de opinião que os preços de exporta- 
ção dos produtos primários vêm há tempos declinando devido às 
baixas elasticidades, preço e renda da demanda” (p. 318, grifo nosso). 
Poder-se-ia pensar que a confusão entre preço e termos de inter- 
câmbio fosse um problema de tradução ou mesmo um deslize passa- 
geiro sem maiores gravidades, mas a análise de equilíbrio parcial 
que aí se faz desmente, peremptoriamente, essas possibilidades. E, 
não bastasse isso, acaba por demonstrar que a queda de preços dos 
produtos primários não decorre de elasticidades-preço ou renda da 
demanda (aspectos que nem ao menos são cogitados), mas da incli- 
nação negativa da curva de oferta a longo prazo desses produtos! 
Segue-se a apresentação de “um modelo padrão de dois países e 
dois produtos, perfeitamente competitivos”, no qual, en passant, | 
ambos os países possuem poder de monopólio no mercado interna- 
cional. Por meio desse modelo, pretende-se aplicar à análise de 
questões históricas, sem maiores qualificações ou cuidados, abstratos 1 

À 
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conceitos de livros-texto, como, por exemplo, derivações à la Meade 
das curvas de oferta recíproca. O que se consegue demonstrar com 
esse exercício é o desconhecimento do autor de toda a vasta litera- 
tura teórica e histórica sobre as inter-relações entre comércio, cresci- 
mento e bem-estar. A segunda parte do artigo e e algumas evi- 
dências empíricas baseadas em grande parte nas séries de Haddad 
sobre o crescimento secular da economia brasileira, que discutimos 
anteriormente. A utilização dada é exatamente no sentido por nós | 
criticado, ou seja, para mostrar que o Brasil apresenta, segundo as 
séries de Haddad, taxas de crescimento bem maiores que as dos 


! 
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* demais países. Essas comparações são, segundo ele, evidências con- 
* tundentes contra as teses estruturalistas ou “convencionais”. como 
* prefere Peláez: “A computação para o período de 1861 a 1970 mostra 
Rique o produto real per capita aumentou à taxa anual de 24%, O 
— que é uma taxa muito alta de crescimento secular para uma variável 
real per capita e refuta a hipótese convencional” (p. 329). Neste 
Caso, de acordo com o autor, observar-se-ia um fechamento do hiato, 
e não um aumento das desigualdades internacionais. (Como obser- 
io menor, vale a pena notar que para apresentar uma simples 
“tabela de taxas de crescimento o autor tem que tecer comentários 
E abre métodos de estimação, estatísticas t, Durbin-Watson, etc. Como 
se vê, intencionalmente ou não, pode-se complicar as coisas mais 
e penrieo; O restante do artigo trata do comportamento a longo 
- prazo do mercado de café no Brasil. Demonstrando uma vez mais 
“um desentendimento básico dos temas que trata, o autor afirma: 
“Desta forma, o período histórico mais importante para a provável 
* validade empírica da qi convencional é o de 1857 a 1906, 
) quando o mercado era livre...” (p. 332). Fica patente nessa afirma- 
* ção uma completa falta de entendimento do que sejam as condições 
a * históricas para as quais se formulou a teoria da deterioração dos 
“termos de intercâmbio, independentemente do mérito que a ela 
— seja creditado. A discussão e as formulações clássicas dessa teoria 
“estão, obviamente, centradas nos problemas enfrentados pelas eco- 
“nomias subdesenvolvidas no presente século e, o que é mais impor- 
“tante, advogam veementemente a sua própria historicidade (ou de 
qualquer outra teoria). Depois de uma incursão desnecessária, na 
medida em que ignorada logo a seguir, na geometria das tarifas 
Ótimas, o trabalho finaliza com uma breve análise do. programa de - 
p sustentação de preços do café brasileiro, onde São feitas afirmações 
“como: “A manutenção de uma política de preços mínimos para a 
mais importante atividade econômica de um dado país durante um 
longo período é apiamertte desaconselhável do ponto de vista de 
* bem-estar econômico...” (p. 351) — afirmação que ainda está por 
“ser demonstrada à luz da própria teoria das tarifas ótimas. Em suma, 
um artigo equivocado. 


ht 


” Fechando o conjunto de ar tigos com per spectiv: as seculares, temos, 
"de autoria de Werner Baer, “O Extenso [sic] Setor Público Brasi- 
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leiro”. Trata-se de um trabalho sem maiores pretensões e profun- 
didades em termos de pesquisa ou interpretação. Logo na introdução, 
a impressão que se tem é que o autor pretende, aprioristicamente, 
desculpar ou justificar a intervenção governamental, sem que esteja 
claro, contudo, porque, como, quando e para quem: “A atual pre- 
dominância [sic] do Estado sobre a economia brasileira não resultou 
de um esquema cuidadosamente concebido. Ao contrário, esta pre- 
dominância [sic] é o resultado de várias circunstâncias que, na maio- - 
ria dos casos, forçaram o Governo a intervir cada vez mais no 
sistema econômico do país”. Impressões estão por definição sujeitas 
a equívocos, mas não cabe dúvida de que a afirmação carece de maior 
substância. 

A primeira parte do trabalho é uma simples cronologia da ex- 
pansão do setor público brasileiro, que, ressentindo-se da falta dê 
critérios mais significativos, é feita, linearmente, em termos de déca- 
das. 4 vol d'oiseau, são descritas para o período anterior a 1930 
e para as quatro décadas entre 1930 e 1970 as principais iniciativas 
do Governo no que se refere à criação de empresas (inclusive as 
que resultam de decisões de estatização e/ou nacionalização), órgãos 
e instituições de política econômica, A tônica pouco indagativa dessa 
descrição é que a própria fraqueza do setor privado e, algumas 
vezes, questões de segurança explicam o fortalecimento do Estado, 


Mais resumidamente ainda, a segunda parte pretende “verificar 
o grau de controle estatal a partir de diferentes formas quantita- 
tivas e qualitativas”. Com essa finalidade, temos uma página dedi- 
cada à função fiscal, meia página à regulamentação direta, uma ad 
Estado como banqueiro e financiador e duas páginas ao Estado como 
produtor. + 


cd 


No final, temos duas seções onde “a natureza ad hoc do cresci- 
mento do envolvimento do Estado...” é imputada “... à falta de 
estrutura analítica que explique a natureza e o funcionamento da 
economia capitalista do Estado brasileiro” (p. 406)e, a partir disso, 
são sugeridas perspectivas alternativas sobre o Estado. Na primeira 
temos que “... o Estado não passa de um complemento para as 
forças de mercado, apesar de sua preponderância, fazendo pouca 
diferença saber-se [sic] quem controla as alavancas da política eco: 
nômica” (p. 406); na segunda, “a política do Estado serve aos ihte- 
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es dos industriais nacionais e estrangeiros, sendo amplamente 
ntrolada por eles” (p. 407); e, na terceira, “que os tecnocratas e 
resários militares assumiram o controle do processo de alocação” 
ne o Eee básico com essas alternativas * faia é que, 


rc Nes e para uma análise mais rigorosa, nem mesmo alter- 
nativas de fato. Fechando o artigo são apresentadas sugestões de 


est o, or; um lado, na falta de contribuição empírica (os. poucos 
“dados apresentados são de Visão e, ainda assim, desatualizados) e, 
por outro, na. carência de perspectivas analíticas mais convincentes 
adequadas ao problema. 


“Vejamos agora o segundo conjunto de artigos, ou seja, aqueles 
or nós caracterizados por uma delimitação mais restrita de período 
e problemática histórica. O primeiro, de autoria de Pedro de Mello 
Robert Slenes, intitulado “Análise Econômica da Escravidão no 
EBrasil”, é estruturado em torno de duas questões básicas. À primeira, 
“que, sob diferentes roupagens, necessariamente se coloca para os 
estudiosos do assunto, consiste na compatibilização da escravidão 
“com um comportamento econômico racional ou um ethos capitalista 
yr parte dos proprietários de escravos. Criticando postulações teó- 
s do tipo “a escravidão é intrinsecamente menos racional do que 
“o trabalho livre”, os autores procuram, dentro da tradição cliomé- 

trica, trazer a questão para o plano empírico. Com O intuito de 
d monstrar a racionalidade econômica dos pr oprietários de escravos, 


a gumentam, por um lado, que, no período 1850/88, mesmo as 
regiões ou segmentos da classe agrária ditos tradicionais (grosso 
modo, Vale do Paraíba e Nordeste) apresentam um mercado de 
escravos sensível às oportunidades de lucro; por outro, demonstram 
“que as taxas internas de retorno para investimentos em escravos 
(calculadas a partir de dados amostrais para o Vale do Paraíba na 
- década de 1870). apresentam-se iguais ou maiores do que as que se- 
riam obtidas nas alternativas de investimento existentes. Além disso, 


na medida em que a abolição da escravidão, no prazo em que se dá, 


j K 
MB não era ainda parte do universo de expectativas, essa maior lucra 
p 
rc xtrapolada para o longo 
idade relativa era, justificadamente, extrap | 
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prazo. Dois pontos criticáveis seriam: a inexistência de uma expli- 
cação para a persistência de diferenciais de preços inter-regionais 
(e, portanto, de oportunidades de obtenção de lucros não explora- 
das) e a não apresentação, de forma explícita (ainda que em uma. 
nota de pé de página), das hipóteses que estão subjacentes às cifras 
apresentadas. Dentro de uma perspectiva mais ampla, a segunda. 
questão trata das implicações que a escravidão teria para o processo. 
de desenvolvimento econômico. A discussão aqui é, necessariamente, 
mais fluida. Os autores procuram restringir a noção de desenvolvi 
mento a conceitos como especialização, mercantilização e produtivi- 
dade do trabalho, e a partir disso colocar em perspectiva crítica 
as formulações ingênuas da hipótese de que a escravidão representa 
um entrave ao desenvolvimento. Entretanto, concluem ambiguamente 
que “para a adversidade da escravidão ao desenvolvimento econô- 
mico há que procurar-se causas mais profundas, que levem em 
consideração os seus efeitos econômicos totais (diretos e indiret 
sobre a organização da sociedade” (p. 111). Ademais, as considera- 
ções que são feitas sobre o trabalho barato, antes do que a escravidão 
per se, como fator de retardamento do processo de desenvolvimento, 
parecem-nos criticáveis pelo escolasticismo, que impede uma visão 
mais globalizante das inter-relações lógicas e históricas entre os dois 
fenômenos. 


Por fim, a partir dessas duas questões, os autores nos apresentam. 
uma excelente análise das causas e significados da Abolição. Criti- 
cando as teses da inviabilidade demográfica da escravidão (mormente: 
no que diz respeito à cronologia do processo abolicionista), propõem 
como hipótese alternativa que “o declínio da demanda por escravo 
e a desagregação da escravidão nos anos de 1880 são“explicados pela 
grande “pressão abolicionista” — ou seja, pelo impacto cumulativo 
da ideologia e política antiescravagista, exógena a esse setor — sobre 
a expectativa dos fazendeiros de café quanto ao futuro da institui | 
ção” (p. 116). Uma pequena falha na demonstração estaria 
falta do suposto de que a Abolição era esperada sem ressarci- | 
mento. À guisa de conclusão, discute-se o imigracionismo do Oest: 
Paulista e seu caráter não liberal, Apesar dos pequenos senões, 
dúvida alguma é um excelente artigo. f 
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(0) artigo que se segue é “O Encilhamento”, de Maria Barbara 
Levy. O tema é fascinante e o trabalho de Levy uma contribuição 


contudo, deixa a desejar por não ter rigorosamente definidas as 
; questões que pretende responder. Após a Introdução, que poderia 
mapear melhor a literatura sobre o tema, na segunda seção é apre- 
“sentada uma descrição literária do cenário do Encilhamento, bascada 
sobretudo em Machado de Assis. As duas seções que se seguem são 
puma cronologia detalhada de eventos político-econômicos que, de 
uma ou de outra forma, estiveram relacionados ao movimento espe- 
culativo que se observa nos dois anos que antecedem à crise do 
Encilhamento. A quinta seção é uma digressão sobre o pensamento 
econômico de Rui Barbosa. A sexta analisa o impacto da política 
de emissões lastreada em títulos da dívida pública sobre a estrutura 
de ativos financeiros da economia e sobre a capacidade de endivida- 
“mento e capitalização do setor. empresarial. 


As: seções seguintes descrevem a crise propriamente dita e os prin- 
cipais fatos da política econômica do período de 1892/1900. Final- 
mente, a contribuição primordial do artigo: uma análise empírica 
“dos títulos cotados em Bolsa no período 1889/94. Essa análise tem, 
contudo, uma limitação básica: a inexistência de informações sobre 
a cotação ou valor das ações. 

Pela precisão de objetivos e pelo cuidado com que se elabora a 
“análise, a contribuição de Winston Fritsch, “Aspectos da Política 
Econômica no Brasil, 1906-14”, constitui um dos pontos altos da 
coletânea e, sem dúvida, uma referência obrigatória para os estudio- 
sos do assunto. O objetivo do artigo consiste na expHoação do cará- 
Ester cíclico do acelerado processo de crescimento econômico que se 


inter-relações entre as flutuações exógenas dos fluxos internacionais 
de comércio e investimento eva condução de políticas macroeconô- 
micas de curto prazo, com especial ênfase nos aspectos monetários 
e cambiais. Subsidiariamente, a análise de motivações e efeitos da 


— política econômica fornece elementos para uma avaliação do grau 


de autonomia do Estado frente aos interesses do setor cafeeiro, que 
traz como resultado a refutação de interpretações simplórias do 


Estado como mero comitê executivo. 
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observa na década anterior à I Guerra Mundial. Seu foco está nas 


importante para a historiografia econômica brasileira. O artigo, | 


a 


Na primeira parte do artigo, é feita uma breve revisão da política 
econômica no período que vai da Proclamação da República até 
1905, onde se demonstra, por um lado, a importância do Funding 
Loan na determinação dos destinos e efetividade da política defla- 
cionária do período e, por outro, seus condicionantes fundamental. 
mente políticos: externamente, pelo reduzido poder de barganha 
frente aos banqueiros ingleses e, internamente, pelos objetivos, ine- 
rentes ao próprio Estado, de institucionalização e consolidação do 
regime. 

Na segunda parte, discute-se a política econômica nas fases de 
expansão (1905/06 e 1909/12) e recessão (1907/08 e 1913/14) que 
caracterizam o período. Os temas básicos da análise são: as tensões 
entre Estado e setor cafeeiro em relação às questões de estabilização 
cambial e valorização do café, a criação da Caixa de Conversão e 
o consequente acoplamento da economia às regras do sistema mo- 
netário do padrão-ouro, bem como suas implicações para o caráter | 
pró-cíclico das politicas de estabilização, a falência dos esquemas 
privados de valorização do café e as motivações essencialmente de 
estabilização cambial do apoio federal, as consequências do boom 
de 1909/12 em termos da ingerência do Executivo na política 
cambial e, finalmente, as adversidades do balanço de pagamento 
a longo prazo decorrentes do apego à ortodoxia. 


Alguns detalhes críticos podem ser notados. Talvez por ser parte 
de um estudo mais amplo, o artigo, sobretudo na sua Introdução, 
deixa a desejar em termos de explicitação das hipóteses de trabalho. 
A Conclusão, contudo, é mais taxativa nesse aspecto, e, portanto, o 
leitor talvez se beneficie lendo-a em primeiro lugar. Por outro lado, 
em passagens específicas, como nas discussões dos impactos de certas 
medidas de política econômica, o texto se apresenta um pouco elípti- 
co, dificultando o acompanhamento do raciocínio do autor. Por- 
menores como esse em nada diminuem a excelência do artigo. 


| 


Finalmente, o último artigo de nossa resenha é “A Economia 
Brasileira e a Segunda Guerra Mundial: O Setor Externo”, de auto- 
ria de Marcelo de Paiva Abreu, Seu objetivo básico consiste na 
análise das negociações dos acordos comerciais e de pagamentos fir- 
mados pelo Brasil com os Estados Unidos e a Inglaterra no período 
1939/45 e das implicações que esses acordos tiveram para o desem- 
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enho da economia no período e suas perspectivas futuras. Trata-se 
artigo da maior relevância, tanto por sua contribuição para o 
“ melhor entendimento do período, como por chamar a atenção para 
spectos frequentemente negligenciados, como os objetivos, condi- 
* cionantes e mecanismos extramercado nas transações internacionais, 
Embora a importância desses aspectos se torne mais patente em 
odos de desorganização das relações internacionais, sua análise 
nos dá lições válidas para outros períodos. Em dois aspectos, con 
o, O artigo talvez pudesse ser criticado. Primeiro, na carência 
uma tentativa de maior generalização e/ou divagação teórica e, 
epois, na ausência de uma Introdução que, explicitando as princi. 
“questões. e contribuições do artigo, sem dúvida alguma facili- 
aria uma leitura crítica. 


O artigo se inicia, um tanto bruscamente, por uma descrição da 
* Missão Aranha em 1939, seus antecedentes e seus magros resultados. 
Segue-se uma análise dos dilemas de política cambial impostos pela 


de importações e exportações, que nos mostra o aumento deé-de- 
* pendência em relação aos Estados Unidos. Analisa-se, além disso, 
o desempenho da economia. Apesar dos efeitos contraditórios da 
“guerra (redução da concorrência das importações e restrições de 
“oferta de matérias-primas e bens de capital), esse desempenho de 

| monstra- -se satisfatório quando. comparado ao dos demais per todos. 
; “Na terceira seção, são discutidas as negociações em torno da dívida . 
4 “pública. externa brasileira, questão em torno da quai claramente 
se demonstram as diferenças táticas e estr atégicas dos dois maiores 

“credores brasileiros: enquanto a Inglaterra “trata de “liquidar ao 
* melhor preço possível os seus interesses no Brasil”, os Estados Unidos 
* subordinam “seus interesses imediatos à sua estr atégia enquanto par- 
ceiro hegemônico... ” (p. 364). Segue-se uma análise das relações 
Ê “econômicas com os tados Unidos, na qual se mostra, por um lado, 
Ea importância que tiveram os acordos de suprimento para 


asileira e, 
- nuação dos efeitos da guerra sobre a economia brasileira 
a a um endurecimento da 


por 


" outro, como a aproximação da paz lev 
| - posição norte-americana em todos os aspectos de nossas relações 
é ; J as 
' deal ias, Por fim, ro -se as ea com o) Reino U ndo 1$ 
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econômica externa britânica do período: minimizar o custo imediato 
das importações necessárias ao esforço de guerra...” (p. 375). Con- 
cluindo, são feitas breves considerações sobre os PRA 1 van- 
tagens para o Brasil da posição hegemônica adquirida pelos Estados 
Unidos no pós-guerra e sobre suas implicações para os desenvolvi. 


mentos políticos internos nos idos de 1945. ' 


“% 
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“The Brazilian economy: its growth and 
velopment | 


Baer, Werner. The Brazilian Economy: Its Growth 
ã and, Development. Columbus, Ohio: Grid Publis- 
“pa “hing, 1979. 239 pp. 


WicLIAM G. TyLER * 


d Apresenta-nos Werner Baer um trabalho útil, interessante e despre- 
* tensioso tratando da economia brasileira. O Professor Baer é há muito 
- tempo o mais bem conhecido economista estrangeiro a pesquisar os. 
problemas econômicos brasileiros, sendo interessante uma síntese da 
abordagem por ele adotada. O trabalho em tela será particularmente 
valioso para estudantes e homens de negócio, uma vez que se acha 
“repleto de informações úteis, amplo mateíial estatístico € raciocínio 
“de fácil compreensão. No prefácio, o autor declara que o objetivo do 
* livro é “proporcionar uma introdução útil ao estudo da economia . 
— brasileira”. Julgado sob este prisma, o livro pode ser considerado um 
* sucesso. ' 
RA maior força do livro está na sua abrangência. Iniciando-se com 
“uma concisa história econômica do Brasil, fornece também uma rese- ' 
nha de alguns dos principais problemas econômicos com que se 
+. depara o País. Constitui sem sombra de dúvida um desafio a abor- 
* dagem de tão vasta gama de tópicos sem cair na superficialidade, 
o que ele quase sempre consegue, com mérito. 

E: Após um breve capítulo introdutório descrevendo as principais 
características econômicas, físicas e demográficas do País, a primeira 


ia Do IPEA/INPES e da Universidade da Flórida (EUA). 
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parte do livro, que abrange praticamente metade da obra, é dedicada 
a um resumo da história econômica brasileira. Começando no 
período colonial, os principais períodos de auge de exportação — 
incluindo o açúcar, o ouro e o café — são analisados, assim como 
as políticas gerais do Governo. O autor apresenta provas em favor. 
da idéia de que a intervenção governamental na economia tem 
profundas raízes históricas. As primeiras medidas governamentais. 
levadas a efeito com vistas a controlar o comércio, manter os preços 
do café e promover o desenvolvimento das estradas de ferro estabe- 
leceram como que uma tradição para as políticas altamente inter- 
vencionistas que surgiram mais tarde em apoio do desenvolvimento 
industrial. 


O Capítulo 3 analisa o início do crescimento industrial. Baer 
ordena cuidadosamente os dados das pesquisas disponíveis, notada- 
mente as de Villela e Suzigan (1973), ! com vistas a demonstrar que 
a industrialização da economia brasileira é um processo evolutivo 
muito antigo, tendo-se iniciado antes da I Guerra Mundial. O início 
desse crescimento industrial, proporcionado pela acumulação da ri- 
queza cafeeira e pela imigração européia em larga escala, tornou-se 
viável em face de políticas econômicas favoráveis, embora quase 
sempre não fosse essa a intenção governamental. Após um período 
de crescimento industrial relativamente lento durante os anos 20, 
verificou-se no começo dos anos 30 o início do que seria, em termos 
gershenkronianos, a grande arrancada brasileira rumo ao crescimento | 
industrial. Nos anos 30, a indústria tornou-se o setor dinâmico da 
economia do País, papel que vem desempenhando desde então. Em 
1980, o Brasil é uma economia baseada na indústria, 2? embora 
apresente ainda numerosas características de uma sooneudãa muito. 


pobre. » 


A industrialização verificada após a Il Guerra Mundial e até 0 + 
início dos anos 60 é discutida no Capítulo 4. Essa análise baseia-se 


1 Annibal Villanova Villela e Wilson Suzigan, Política A Gaverno e Cresci- 
mento da Economia Brasileira; 1889-1945, Série Monográfica (Rio de Janeiro: 
IPEA /INPES, 1973), n.º 10. 

2 Segundo o Banco Mundial, World Development Report, 1980, em 1978. 
37% do PIB teve origem no setor industrial, enquanto que nos Estados Unidos 
esse cômputo foi de 34%. ' 
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E principalmente no importante livro que Baer publicou em 1965 

- sobre a industrialização brasileira. Enfatiza ele as políticas levadas 

a efeito pelo Governo e que foram responsáveis pelo crescimento 

“industrial. Foram adotadas políticas comerciais e cambiais que pro- 

piciaram forte proteção às atividades industriais internas. Além disso, 

substanciais subsídios de crédito, resultantes de baixas taxas de juros 
nominais e inflação substancial, foram concedidos a indústrias privi- 

RR além de outros incentivos que tiveram influência sobre 
— os lucros. Estas é outras medidas estimularam o rápido crescimento 

< “ industrial observado durante o período. Tudo isso é do conhecimento 
WA — dos iniciados, sendo aqui, no entanto, apresentado com concisão e . 
clareza. 

O rápido crescimento dos anos 50 foi acompanhado por crescentes 
pressões sobre o balanço de pagamento, devido em grande parte à 
— inerente discriminação contra as atividades de exportação, praticada 

através de uma constelação de medidas econômicas. Ao mesmo tem- 

po, a inflação se acelerou no começo dos anos 60, problema este 

“que se somou aos do balanço de pagamento e aos de cunho sócio- 

econômico. Todas essas dificuldades econômicas, aliadas ao declínio 

das taxas de crescimento, contribuíram para a Revolução de 1964 

ea subsegiiente reorientação da política econômica. O Capítulo 5 

apresenta uma descrição dos acontecimentos econômicos dos anos 

60.e 70, além das mudanças de política e das opções surgidas para 
“os formuladores da política do' Governo. 

A maioria dos economistas agora certamente concordaria com que 

o rápido crescimento econômico do período 1968 [74 deveu-se a uma 

“combinação de dois fatores: a) as relormas na política econômica, 

“levadas a efeito de meados ao final dos anos 60; e b) o retorno 
à tendência de crescimento em seguida à estagnação ocorrida no 
"início dos anos 60. As reformas ao mesmo tempo que consolidavam 
a capacidade do Governo de administrar as políticas econômicas, 
consistiram predominantemente de políticas de livro-texto, or ientadas 
para o mercado. Promoveu-se o desenvolvimento de mercados finan- 
ceiros racionais, muitos preços foram liberados e reduziu-se a forte 
discriminação contra as exportações. 

Segundo Baer, o aumento das expor tações constituiu uma impor- 
tante realização dos programas econômicos postos em pré ática no 
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período pós-1964. Conforme o autor observa no Capítulo 6, o período 
1964/74 testemunhou uma cautelosa mas muito importante abertura 
da economia, Estabeleceu-se uma política cambial mais favorável aos 
exportadores, não tanto através de aumento da taxa de câmbio real, 
mas pela adoção, em 1968, de uma orientação coerente com o inte- 
resse do exportador, através da política de minidesvalorizações, ba- 
seada numa fórmula implícita de paridade de poder aquisitivo. Além 
disso, o Governo instituiu generosos incentivos fiscais, tanto no que 
diz respeito a isenções e subsídios, quanto a subsídios creditícios às 
exportações de manufaturados. Tais incentivos, aliados a uma mo- 
desta e hesitante liberalização das importações, muito contribuíram 
para reduzir o viés antiexportação inerente à política econômica 
brasileira. O resultado foi que as exportações aumentaram rapida- 
mente. 


Da leitura do livro de Baer, fica-se com a impressão de que a 
abertura da economia ainda estava em andamento à época em que 
a obra foi escrita (presumivelmente em 1978). O leitor, no entanto, 
não deve abrigar essa impressão. Os impactos provocados pelos 
aumentos dos preços do petróleo conduziram a eventos que culmi- 
naram numa inversão, em meados dos anos 70, da tendência de 
abertura da economia. Baer observa que não mais foram seguidas 
as regras de paridade do poder aquisitivo na administração da po- 
lítica cambial, com o subsegiente aumento da supervalorização da 
taxa cambial. Mas houve outras medidas significativas, indicando 
uma volta à ênfase sobre a substituição de importações como estra- 
tégia predominante. A tendência para a liberalização das importa- 
ções sofreu violenta reversão. No período 1974/75, e desde então, 
as tarifas aumentaram assustadoramente, com 100%, de sobretaxa 
em muitos casos. Ainda mais impressionante foi a proliferação de 
incontáveis restrições não-tarifárias às importações. Ao mesmo tempo, 
a concessão de isenções tarifárias nos programas oficiais de incentivo 
ao investimento tornou-se mais rigorosa. Finalmente, subsídios à 
produção interna, através de mecanismos de crédito e fiscais, foram 
prodigamente concedidos aos projetos de substituição de importações, 
especialmente aos de bens de capital e produtos intermediários. 
Devido a essas e outras medidas, o viés antiexportação nos programas 
econômicos aumentou consideravelmente, O cauteloso processo de 
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abertura da economia iniciado em meados dos anos 60 havia efeti- 
“ vamente cessado por volta de 1975. Creio que, por esse motivo, as 
exportações já não se expandiram tão rapidamente quanto antes: 
no período 1974/78, cresceram bem menos que as exportações mun- 
diais como um todo, elevando-se, em dólares constantes, em apenas 
5% ao ano. 

Outra importante mudança em relação ao que Baer denomina 
de “ortodoxia pós-1964” tem sido com respeito à indexação. Baér 
mostra que exemplos de solapamento do sistema de indexação finan- 
ceira começaram a surgir em meados dos anos 70, proporcionando 


- significativos subsídios creditícios àqueles que tivessem sorte sufici- 


ente para a obtenção de créditos oficiais. Poder-se-ia adicionar ainda 
que, por volta de 1980, o sistema de indexação para os ativos finan- 
“celros se encontra em completa confusão; o índice de correção 
monetária para 1980 foi fixado em cerca de 50%, enquanto a inflação 
se mantém em cerca de 100% ao ano. As razões para o efetivo des- 
carte do sistema não são bem explicadas. O próprio Baer deixa 
esta questão em aberto no Capítulo 8, onde é discutido o sistema 
de indexação. A conclusão geral de sua análise é de que o sistema, 
de maneira geral, pode ser considerado um sucesso. Se isso é verdade, 
por que motivo foi abandonado? Acredito que as respostas a esta 
pergunta se encontram fora dos domínios da economia. Um sistema 
“financeiro reprimido confere poderes consideráveis àqueles que des- 
frutam de posição que lhes permite dispensar os créditos subsidiados, 
ao passo que os beneficiários de tais créditos são favoráveis a tal siste- 
ma, bem como a qualquer Governo que se identifique com ele, 

A influência do Governo na economia brasileira é esmagadora, 
conforme mostra o Capítulo 7. Além de analisar o papel regulamen- 
tador do Governo, Baer dedica muita atenção ao funcionamento das 
empresas públicas no Brasil. Tais firmas, operando com razoável 
eficiência e reagindo (evidentemente) aos sinais do mercado, pare- 
cem constituir-se em algo até certo ponto singular no Brasil, em- 
comparação com outros países. Uma questão-chave no funcionamento 
“dessas empresas é até que ponto as decisões são tomadas por elas 
ou ficam centralizadas num órgão fiscalizador governamental. Baer 
é de opinião que as pressões por crescente descentralização se mos- 
trarão irresistíveis, fato que poderia levar o leitor a se perguntar se 
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o autor, à luz dos acontecimentos ocorridos desde que seu livro 
foi escrito, não gostaria de mudar de opinião. Desde meados dos 
anos 70, vem ocorrendo uma clara tendência para maior controle 
centralizado no Governo. A Secretaria de Planejamento tomou me- 
didas, incluindo a criação de um novo órgão fiscalizador (SEST), 
com a finalidade de submeter as empresas governamentais a maior 
controle no que diz respeito aos investimentos, importações, pedidos 
de empréstimo e outras atividades. 

Os dois capítulos finais consistem de discussões dos desequilíbrios 
regionais e do setor agrícola, assuntos ainda de importância, aos quais 
Baer dá um tratamento informativo e equilibrado. No que diz res- 
peito ao problema das disparidades regionais, vale enfatizar que 
políticas que não têm caráter explicitamente espacial exercem efeito 
importante sobre as transferências de recursos líquidos inter-regio- 
nais. Por isso, elas devem ser consideradas paralelamente a políticas 
espaciais, tais como os programas de incentivos fiscais e de gastos 
regionais do Governo, em qualquer avaliação global da política pú- 
blica nas transferências regionais. Por exemplo, parece óbvio que 
as políticas de industrialização envolvendo proteção às indústrias 
manufatureiras nacionais e a supervalorização da taxa de câmbio 
têm servido para discriminar contra as regiões mais pobres do País, 
cuja base é a agricultura. Se com tais políticas o montante dos 
subsídios negativos implícitos para essas regiões foi sobrepujado 
pelos subsídios oriundos dos programas de desenvolvimento regional, 
é questão que permanece em aberto. 

Embora a obra em si seja bem escrita e reflita conhecimentos 
sérios e ponderados, não podemos deixar de fazer uma observação 
quanto ao trabalho do editor, que a nosso ver deixou muito a 
desejar. Existem muitos erros tipográficos, e outros deslizes edito- 
riais de menor importância, em detrimento do valor e da aparência 
da obra. Deve-se notar também que a prática, cada vez mais cons- 
tante, de colocar rodapés ao final de cada capítulo agaba por enervar 
o leitor. 
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Paulo R. Haddad (ed.), José Alberto Magnô de Carvalho, 
Jacques Schwartzman, Roberto Vasconcelos Moreira da Ro- 
cha, Celsius A. Lodder e Martin O. Smolka. 

17 — Tecnologia e Desenvolvimento Agrícola — Claudio Roberto 
Contador (ed.), G. Edward Schuh, William H. Nicholls, Geor- 
ge F. Patrick, José Pastore, Eliseu Alves, T. W. Schultz, Ruy 
Miller Paiva, Rodolfo Hoffmann, José F. G. da Silva, D. Gale 
Johnson e Alberto Veiga. 
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ho * zende (ed.), Celso L, Martone e Claudio R. Contador. 


> 4] 18 — Estudos de Demografia Urbana — Manoel Augusto Costa 


(ed.), João Lyra Madeira, Equipe SERFHAU, George Martine, 


José Carlos Peliano, Alzira Nunes Coelho, Thómas W. Mer- 


rick e Equipe do CBED. 
O Imposto sobre a Renda das Empresas — Fernando Re- 


Estrutura Metropolitana e Sistema de Transportes: Estudo 
do Caso do Rio de Janeiro — Josef Barat. 


- Urbanização e Migração Urbana no Brasil — Manoel Au- 


gusto Costa, 


“Política de Desenvolvimento Urbano: Aspectos Metropoli-' 


tanos e Locais — Josef Barat (ed.), Hamilton C. Tolosa, Ma- 


“noel Augusto Costa, Pedro Pinchas Geiger, João Paulo de 


25 — 


RR 


“Almeida Magalhães e James Hicks. 


História Monetária do Brasil: Análise da Política, Compor- 
tamento e Instituições Monetárias — Carlos Manuel Peláez 
e Wilson Suzigan. 


- Difusão de Inovações na Indústria Brasileira: Três Estudos 


de Caso — Grupo de Pesquisa da FINEP: José Tavares de 
Araujo Jr. (ed.), Vera Maria Candido Pereira, Sulamis Dain, 
Ricardo A. Bielschowsky, Maria Fernanda Gadelha, Eduardo 
Augusto A. Guimarães e Leonídia Gomes dos Reis. 
Tecnologia e Crescimento Industrial: A Experiência Brasi- 
leira nos Anos 60 — Regis Bonelli. 


Aspectos da Participação do Governo na Economia — Fer- 


“nando Rezende, Jorge Vianna Monteiro, Wilson Suzigan,*: 


Asa 


28 — 


Dionísio Dias Carneiro Netto e Flávio P. Castelo Branco. 
Dois Estudos sobre Tecnologia de Alimentos — Eginardo 
Pires, Ricardo Bielschowsky e Célia Maria Poppe de Fi- 
gueiredo (do Centro de Estudos e Pesquisas da FINEP). 
Indústria: Política, Instituições e Desenvolvimento — Wilson 
Suzigan (ed.), Celsius A. Lodder, Dorothea F. F. Werneck, 
Eustáquio J. Reis, Jorge Vianna Monteiro, Luiz Otavio Fa- 


“Ganha, Luiz Roberto A. Cunha, Maria Helena T. T. Horta, 


A Roo 


Milton da Mata, Regis Bonelli e Ricardo Bielschowsky. 


Amazônia: Desenvolvimento e Ocupação — José Marcelino 


Monteiro da Costa (ed.), Armando D. Mendes, Herbert Schu- 
bart, Roberto Santos, Jean Hébette, Rosa E. Acevedo Ma- 
rin, José Alberto Magno de Carvalho, Morvan de Mello: Mo- 
reira e Maria do Carmo Fonseca do Vale. 


30 — A Agricultura no Desenvolvimento Econômico: Suas Limi- 
tações como Fator Dinâmico — Ruy Miller Paiva. 

31 — Parceria e Risco na Agricultura do Nordeste — Léo da 
Rocha Ferreira. 


Série Pensamento Econômico Brasileiro . 


1 — Estudos do Bem Comum e Economia Política, ou Ciência 
das Leis Naturais e Civis de Animar e Dirigir a Geral In- 
dústria, e Promover a Riqueza Nacional, e Prosperidade do 
Estado — José da Silva Lisboa (Visconde de Cairu). 


2 — Notas Estatísticas sobre a Produção Agrícola e Carestia dos 
Gêneros Alimentícios no Império do Brasil — Sebastião Fer- 
reira Soares. 

3 — A Controvérsia do Planejamento na Economia Brasileira —. 
Roberto C. Simonsen e Eugênio Gudin. 


Série Estudos para o Planejamento 


1 — Variações Climáticas e Flutuações da Oferta Agrícola no 
Centro-Sul do Brasil (Vol. | — Relatório da Eure 
Vol. |l — Zoneamento Ecológico) — em equipe. 

2 — Aproveitamento Atual e Potencial dos Cerrados (Vol. | — 
Base Física e Potencialidades da Região) — em equipe. 

3 — Mercado Brasileiro de Produtos Petroquímicos — Amilcar 
Pereira da Silva Filho, Maurício Jorge Cardoso Pinto, An- 
tonio Carlos da Motta Ribeiro e Antonio Carlos de Araujo 
Lago. 

4 — A Transferência de Tecnologia no Brasil — Francisco Al- 
meida Biato, Eduardo Augusto de Almeida Guimarães e 
Maria Helena Poppe de Figueiredo. > 

5 — Desenvolvimento de Sistemas de Cadeias de Alimentos 
Frigorificados para o Brasil (Avaliação Preliminar) — em 
equipe. 

6 — Desempenho do Setor Agrícola — Década 1960/70 — Sylvio 
Wanick Ribeiro. 

7 — Tecnologia Moderna para a Agricultura (Vol. | — Defensivos 
Vegetais) — Miguel Martins Chaves. 

8 — A Indústria de Máquinas-Ferramenta no Brasil — Franco 
Vidossich. ) 

9 — Perspectivas da Indústria Petroquímica no Brasil — Amilcar 
Pereira da Silva Filho e Antonio Carlos da Motta Ribeiro. 


10 — Características e Potencialidades do Pantanal Matogros- 
sense — Demóstenes F. Silvestre Filho e Nilton Romeu. 


11 — Tecnologia Moderna para a Agricultura (Vol: | — Fertili- 
zantes Químicos) — em equipe. 
- 12 — Poluição Industrial no Brasil — em equipe. 


13 — Região Metropolitana do Grande Rio: Serviços de Interesse 
Comum — em equipe. 
IA — Recursos Naturais da Área-Programa de Aripuanã — em 
equipe. | 
“15 — Política Nacional de Desenvolvimento Urbano: Estudos e 
Proposições Alternativas — Jorge Guilherme Francisconi e 
Maria Adélia Aparecida de Souza. Fu : 
16 — Desenvolvimento Regional no Brasil — Roberto Cavalcanti 
de Albuquerque e Clóvis de Vasconcelos Cavalcanti. 
17 — Classificação da Mão-de-Obra do Setor Primário — Equipe 
do CNRH. ; 
18 — Inflação no Brasil: 1947/67 — Luiz Zottmann.. 
19 — Migrantes no Mercado de Trabalho Metropolitano — George 
- Martine e José Carlos Peliano. 
20 — Tecnologia Moderna para a Agricultura (Vol. ll — A Indús- 
tria Nacional de Rações Balanceadas e Concentrados). 
21 — A Fusão: Análise de uma Política Pública — Ana Maria 


Brasileiro. - : 
22 — O Ensino por Correspondência: Uma Estratégia de De- 
- senvolvimento no Brasil — Lúcia Radler dos Guaranys e 


Cláudio de Moura Castro. E 

23 — Distribuição Funcional na Indústria de Transformação: 
Aspectos da Parcela Salarial — Roberto Brás Matos Ma- 
cedo. E 


Série Documentos 


1 — Treinamento de Pessoal para Televisão Educativa: Um 
Modelo Piloto — Rudy Bretz e Dov Shinar. de 
- 2 — Planejamento de Recursos Humanos — em equipe. 
3 — Rádio Educativo no Brasil: Um Estudo — em equipe. 


- Brazilian Economic Studies 


1 — Editado por Wanderly J. Manso de Almeida. 
“2 — Editado por Fernando Rezende. ] 
3 — Government Policy and the Economic Growth of Brazil, 
| 1889-1945 — Annibal V. Villela e Wilson Suzigan. 
4 — Editado por Fernando Rezende. 
: 5. — Editado por Fernando Rezende. 
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AV. 1 — Estudos para uma Lei Orgânica da anta çi Fe 
deral — Luiz Zaidman e Lincoln Teixeira Mendes Pinto 
da Luz. 


AV. 2 — Modernização Administrativa — Coletânea de Monogra- 
fias — Fernando Coutinho Garcia, Aguinaldo Aragon 
Fernandes, Expedito Giovanni Porpino Dias, Iglê Santos 
Pequeno, Antonio Juarez M. Martins, Adolfo Antonio 
Fetter Jr. e Valter Saurin. 

AV. 3 — Modernização Administrativa — Coletânea de Monogra- 
fias (Il) — Naimar Mendanha Ramos, Roberto Costa Fa- 
chin, Marcos Antônio E. L. de Salvo Coimbra, Expedito 
Giovanni P. Dias, José M. A. Martins Dias, Luiz C. S. 
Neves e Antônio Fernando Cornélio. 
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